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ESTADO DE RONDÔNIA 

CIMCERO - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

CENTRO LESTE DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

SECRETARIA EXECUTIVA DO CIMCERO 

PORTARIA Nº 250/2026 JI-PARANÁ, 06 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

―Dispõe sobre a nomeação de WELEN SCROFANI 

DOS SANTOS para exercer o cargo em comissão de 

ASSESSOR VI e dá outras providências‖. 

  

GIOVAN DAMO, Presidente do CIMCERO - Consórcio 

Intermunicipal da Região Centro Leste do Estado de Rondônia, 

fundamentado no disposto no artigo 16, inciso VIII do Estatuto Social 

e atendendo às necessidades. 

Resolve:  
Art. 1o – Nomear a partir 07/10/2026 - WELEN SCROFANI DOS 

SANTOS, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 

Fazenda CPF (MF) nº xxx.553.532-xx, para exercer o cargo em 

comissão de ASSESSOR VI, junto a este CIMCERO – Consórcio 

Intermunicipal da Região Centro Leste de Rondônia. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, a 

contar de 06 de outubro de 2026. 

  

(Assinado Eletronicamente) 

GIOVAN DAMO 
Presidente - CIMCERO  

Publicado por: 
Elisangela Nunes Mafra 

Código Identificador:AC145B0A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D'OESTE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D´OESTE  

ATO DE PROMULGAÇÃO LEI N°2.207/2026 

 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº03/2026 
  

―Promulga projeto de lei sancionado tacitamente, em 

virtude do silêncio de sanção ou veto em tempo hábil 

pelo Prefeito Municipal.‖ 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE ALTA 

FLORESTA D’OESTE, Estado de Rondônia, Senhor Natã Soares da 

Cruz, no uso de suas atribuições definidas no art. 44, §7º da Lei 

Orgânica Municipal e art. 145 do Regimento Interno desta Casa de 

Leis, 

CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara Municipal do Projeto de 

Lei nº 09/2026, de autoria do Poder Legislativo Municipal; 

CONSIDERANDO o silêncio de sanção pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal no tempo hábil previsto no art. 44 §3º da Lei Orgânica 

Municipal, no que concerne a aludida proposição legislativa, 

  

RESOLVE  
  

Art. 1º. PROMULGAR a Lei nº 2.207/2026, oriunda do Projeto de 

Lei nº 09/2026, de autoria do Poder Legislativo Municipal, cujo 

conteúdo faz parte integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 2º. Publique-se e registre-se. 

  

Câmara Municipal de Alta Floresta D’Oeste/RO, aos 07 de outubro de 

2026. 

  

NATÃ SOARES DA CRUZ 
Presidente da Câmara Municipal 

  

LEI Nº 2.207/2026 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA 

SAÚDE MENTAL, PREVENÇÃO DA AUTOMUTILAÇÃO E 

DO SUICÍDIO NO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 

D'OESTE – RO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA 

FLORESTA D’OESTE, Estado de Rondônia, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
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FAZ SABER que o Plenário da Câmara Municipal de Alta Floresta 

D’Oeste, Estado de Rondônia, APROVOU e ele PROMULGA e 

PUBLICA a seguinte: 

L E I 
Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Promoção da Saúde 

Mental, Prevenção da Automutilação e do Suicídio, em conformidade 

com a Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019. 

  

Art. 2º - São objetivos da Política Municipal: 

  

I – Promover a valorização da vida; 

II – Prevenir a automutilação e o suicídio; 

III – Reduzir os fatores de risco relacionados ao sofrimento psíquico; 

IV – Fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial do Município; 

V – Garantir atendimento humanizado às pessoas em sofrimento 

emocional; 

VI – Ampliar o acesso aos serviços de saúde mental; 

VII – Promover ações educativas voltadas à população; 

VIII – Incentivar o diagnóstico precoce dos transtornos mentais. 

  

Art. 3º - Compete ao Poder Executivo desenvolver ações permanentes 

de: 

I – Campanhas de conscientização; 

II – Educação em saúde mental; 

III – Combate ao preconceito relacionado aos transtornos mentais; 

IV – Promoção da cultura da paz; 

V – Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

VI – Prevenção ao uso abusivo de álcool e outras drogas. 

  

CAPÍTULO II 

Das Ações Permanentes 
  

Art. 4º - São consideradas ações permanentes da Política Municipal: 

I – Realização anual da Campanha Setembro Amarelo; 

II – Palestras em escolas; 

III – Rodas de conversa; 

IV – Grupos terapêuticos; 

V – Campanhas nas redes sociais; 

VI – Divulgação dos canais de atendimento; 

VII – visitas domiciliares pela Estratégia Saúde da Família; 

VIII – atendimento psicológico itinerante na zona rural; 

  

CAPÍTULO III 

Das Escolas 
  

Art. 5º As escolas municipais poderão desenvolver: 

I – Educação socioemocional; 

II – Prevenção ao bullying; 

III – Prevenção ao uso de drogas; 

IV – Valorização da vida; 

V – Identificação precoce de estudantes em sofrimento emocional. 

Parágrafo único. Os profissionais da educação poderão receber 

capacitação periódica sobre saúde mental. 

  

CAPÍTULO IV 

Da Capacitação 
  

Art. 6º- O Município poderá promover capacitação continuada 

destinada aos: 

médicos; 

enfermeiros; 

técnicos de enfermagem; 

agentes comunitários de saúde; 

professores; 

psicólogos; 

assistentes sociais; 

conselheiros tutelares; 

servidores públicos em geral. 

  

CAPÍTULO V 

Do Comitê Municipal 
  

Art. 7º - Fica autorizada a criação do Comitê Municipal de Promoção 

da Vida e Prevenção da Automutilação e do Suicídio. 

Parágrafo único - O Comitê poderá ser composto por representantes 

de: 

  

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Câmara Municipal; 

Conselho Tutelar; 

Conselho Municipal de Saúde; 

CAPS; 

Hospital Municipal; 

Polícia Militar; 

Corpo de Bombeiros; 

entidades religiosas; 

sociedade civil organizada. 

  

CAPÍTULO VI 

Da Rede Municipal 
  

Art. 8º - Os serviços municipais deverão estabelecer fluxo de 

atendimento para: 

I – Acolhimento; 

II – Avaliação; 

III – Encaminhamento; 

IV – Acompanhamento psicossocial; 

V – Monitoramento dos casos. 

  

CAPÍTULO VII 

Das Campanhas 
  

Art. 9º - O Município realizará campanhas permanentes visando: 

I – Reduzir o preconceito; 

II – Estimular a procura por atendimento; 

III – Divulgar informações sobre saúde mental; 

IV – Fortalecer a cultura da valorização da vida. 

  

CAPÍTULO VIII 

Da Zona Rural 
  

Art. 10° - A Secretaria Municipal de Saúde poderá desenvolver ações 

específicas voltadas às comunidades rurais, distritos, linhas e 

comunidades tradicionais, mediante: 

I – Atendimento itinerante; 

II – Palestras; 

III – visitas domiciliares; 

IV – Campanhas educativas. 

  

CAPÍTULO IX 

Das Parcerias 
  

Art. 11° - O Município poderá firmar parcerias com: 

I -Universidades; 

II - Instituições de ensino; 

III - Igrejas; 

IV - Associações; 

V - Cooperativas; 

VI - Empresas; 

VII - Organizações da sociedade civil. 

  

CAPÍTULO X 

Das Disposições Finais 
  

Art. 12° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 13°- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 

dias. 

  

Art. 14°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Claudomiro Neves da Silva, 07 de outubro de 2026. 

  

NATÃ SOARES DA CRUZ 
Presidente da Câmara Municipal  
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Publicado por: 
Elton Gabriel Martins da Silva Ibarrola 

Código Identificador:CEAB3B21 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 11.297/2026 

 

DECRETO Nº 11.297/2026 
  

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 

D’OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento na Lei Municipal nº. 2092/2025, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal de Alta Floresta D’Oeste, com 

fundamento na Lei Municipal n° 2.208/26: 

DECRETO 
Art. 1º. – Autoriza Abertura de Crédito Adicional Especial no 

orçamento vigente no valor de R$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de 

Reais), para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

SEMIE, observando as classificações funcionais, programáticas e 

econômicas a seguir: 

  

SUPLEMENTAÇÃO: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste 

R$ 2.000.000,00 

  
Órgão/ Unidade – 02.006 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Proj/Ativ. 15.451.0026.1297 – Implantação de Bueiros Celular de Concreto, 

Aduelas (Passagem Molhada). 

Termo de Convênio nº 980688/2025 

Fonte: 17000000 – 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

Fonte 15000000 - 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

TOTAL 

  

R$ 1.938.650,00 

R$ 61.350,00 

R$ 2.000.000,00 

  

Art. 2º - Para cobertura do crédito serão utilizados recursos de 

convênio do Governo Federal na fonte 17000000, no valor total de 

R$. 1.938.650,00 (Um Milhão, novecentos e trinta e oito mil e 

seiscentos e cinquenta reais), e serão utilizados recursos provenientes 

da anulação parcial de dotação orçamentária destinada à 

contrapartida municipal, no valor de R$ 61.350,00 (Sessenta e um 

mil e trezentos e cinquenta reais), nos termos do art. 43, § 1º, inciso 

III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

classificação orçamentária abaixo: 

  

REDUÇÃO DA CONTRAPARTIDA: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste 

R$ 61.350,00 

  Órgão/ Unidade – 02.006 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Proj/Ativ. 15.452.0040.2034 – Manutenção das Ativ. da Infraestrutura 

Fonte 15000000 – 33.90.48.00.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 

Físicas 
R$ 61.350,00 

  

Art. 3º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

revogando se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal Izidoro Stédile, sete dias do mês de outubro de dois 

mil e vinte e seis. 

  

GIOVAN DAMO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Mendonca Sato 

Código Identificador:04879CA9 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 11.298/2026 

 

DECRETO Nº 11.298/2026 
  

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 

D’OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento na Lei Municipal nº. 2092/2025, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal de Alta Floresta D’Oeste, com 

fundamento na lei n° 2.209/26: 

  

DECRETO 
  

Art. 1º. – Autoriza Abertura de Crédito Adicional Especial ao 

Orçamento vigente no valor de R$ 6.740,50 (Seis mil, setecentos e 

quarenta reais e cinquenta centavos) em atenção ao Fundo Municipal 

de Assistência Social, observando as classificações funcionais, 

programáticas e econômicas a seguir: 

  

SUPLEMENTAÇÃO: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste. 

R$ 6.740,50 
Órgão/ Unidade - 02.007 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj/Ativ. 08.244.0034.1222 – Convênio de Despesas de Custeio para 

Aquisição de Cestas Básicas. 

33.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 6.740,50 

TOTAL R$ 6.740,50 

  

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO -------------------- R$ 6.740,50 

Receita: 17.24.99.01.00.00.00.00.00 – Outras Transferências de 

Convênio dos Estados 
  

Art. 2º. – Para cobertura do crédito serão utilizados recursos 

provenientes dos repasses efetuados a esse título pelo Governo 

Estadual, na fonte 17010000 no valor de R$ 6.740,50 (Seis mil, 

setecentos e quarenta reais e cinquenta centavos), em atenção ao 

Fundo Municipal de Assistência Social. 

  

Art.3º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

revogando se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal Izidoro Stédile, aos sete dias do mês de outubro de 

dois mil e vinte e seis. 

  

GIOVAN DAMO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Mendonca Sato 

Código Identificador:20B53BE1 

 
PODER EXECUTIVO 

LEI Nº 2.208/2026 

 

LEI Nº 2.208/2026 
  

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 

D’OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento na Lei Municipal nº. 2092/2025, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal de Alta Floresta D’Oeste, Estado de 

Rondônia aprovou e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte: 

LEI 
Art. 1º. – Autoriza Abertura de Crédito Adicional Especial no 

orçamento vigente no valor de R$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de 

Reais), para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

SEMIE, observando as classificações funcionais, programáticas e 

econômicas a seguir: 

  

SUPLEMENTAÇÃO: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste 

R$ 2.000.000,00 

  
Órgão/ Unidade – 02.006 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Proj/Ativ. 15.451.0026.1297 – Implantação de Bueiros Celular de Concreto, 

Aduelas (Passagem Molhada). 

Termo de Convênio nº 980688/2025 

Fonte: 17000000 – 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

Fonte 15000000 - 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

TOTAL 

  

R$ 1.938.650,00 

R$ 61.350,00 

R$ 2.000.000,00 

  

Art. 2º - Para cobertura do crédito serão utilizados recursos de 

convênio do Governo Federal na fonte 17000000, no valor total de 
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R$. 1.938.650,00 (Um Milhão, novecentos e trinta e oito mil e 

seiscentos e cinquenta reais), e serão utilizados recursos provenientes 

da anulação parcial de dotação orçamentária destinada à 

contrapartida municipal, no valor de R$ 61.350,00 (Sessenta e um 

mil e trezentos e cinquenta reais), nos termos do art. 43, § 1º, inciso 

III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

classificação orçamentária abaixo: 

  

REDUÇÃO DA CONTRAPARTIDA: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste 

R$ 61.350,00 

  Órgão/ Unidade – 02.006 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Proj/Ativ. 15.452.0040.2034 – Manutenção das Ativ. da Infraestrutura 

Fonte 15000000 – 33.90.48.00.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 

Físicas 
R$ 61.350,00 

  

Art. 3º.-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando 

se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal Izidoro Stédile, sete dias do mês de outubro de dois 

mil e vinte e seis. 

  

GIOVAN DAMO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Mendonca Sato 

Código Identificador:0F1BAA76 

 
PODER EXECUTIVO 

LEI Nº 2.209/2026 

 

LEI Nº 2.209/2026 
  

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 

D’OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento na Lei Municipal nº. 2092/2025, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal de Alta Floresta D’Oeste, Estado de 

Rondônia aprovou e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º. – Autoriza Abertura de Crédito Adicional Especial ao 

Orçamento vigente no valor de R$ 6.740,50 (Seis mil, setecentos e 

quarenta reais e cinquenta centavos) em atenção ao Fundo Municipal 

de Assistência Social, observando as classificações funcionais, 

programáticas e econômicas a seguir: 

  

SUPLEMENTAÇÃO: 
  
Órgão - 02 – Prefeitura Municipal de Alta Floresta D’Oeste. 

R$ 6.740,50 
Órgão/ Unidade - 02.007 – Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj/Ativ. 08.244.0034.1222 – Convênio de Despesas de Custeio para 

Aquisição de Cestas Básicas. 

33.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 6.740,50 

TOTAL R$ 6.740,50 

  

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO --------------------------- R$ 

6.740,50 
  

Receita: 17.24.99.01.00.00.00.00.00 – Outras Transferências de 

Convênio dos Estados 
Art. 2º. – Para cobertura do crédito serão utilizados recursos 

provenientes dos repasses efetuados a esse título pelo Governo 

Estadual, na fonte 17010000 no valor de R$ 6.740,50 (Seis mil, 

setecentos e quarenta reais e cinquenta centavos), em atenção ao 

Fundo Municipal de Assistência Social. 

  

Art.3º.- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando 

se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal Izidoro Stédile, aos sete dias do mês de outubro de 

dois mil e vinte e seis. 

GIOVAN DAMO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Mendonca Sato 

Código Identificador:87DE7BC7 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS 

PARECIS 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA EXONERAÇÃO Nº 389/2026 

 

PORTARIA Nº 389/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

EXONERAR O SR. CLEBERSON DE CASTRO 

BOLETTI DO CARGO COMISSIONADO DE 

DIRETOR DE DIVISÃO DE LIMPEZA PÚBLICA 

(DIRETOR III), DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

  

O Prefeito Municipal de Alto Alegre dos Parecis/RO, Sr. DENAIR 

PEDRO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei, 

  

RESOLVE; 

  

Art. 1º Exonerar o Sr. CLEBERSON DE CASTRO BOLETTI, do 

cargo comissionado de Diretor de Divisão de Limpeza Pública 

(Diretor III), da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Urbanos, conforme Oficio Nº 276/GAB/2026. 

  

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:FF25A541 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 86/2026 

 

OBJETO: 

A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo de Alto 

Alegre dos Parecis, com consonante autorização do Sr. Prefeito 

Municipal, torna público a Dispensa de Licitação, com objeto a 

Contratação de concessionária autorizada e credenciada junto à 

marca Toyota no Estado de Rondônia, detentora de exclusividade 

técnica para o fornecimento de peças originais, óleos, produtos e 

prestação de serviços necessários para a realização da 7ª revisão 

programada de 70.000 Km do veículo oficial COROLLA ALTIS 

PREMIUM 1.8L, PLACA: THI7B66 - RENAVAM 01410837804 / 

CHASSI: 9BRBY3BE4R4061975 – ANO FAB: 2024/2024, 

pertencente à frota da Secretaria Municipal de Finanças e 

Administração, no município de Alto Alegre dos Parecis/RO. 

  

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação justifica-se pela necessidade de manutenções 

preventivas realizadas de modo a se evitar eventuais defeitos no 

veículo, assim sendo, necessária a contratação para manter o veículo 

em perfeito estado de conservação, prolongando a vida útil deste, o 

que garante a redução de despesas adicionais relativas à manutenção 

corretiva, bem como o pleno funcionamento de forma segura e 

funcionamento corretamente. Para tanto, é imprescindível a realização 

dos serviços de manutenção programada (revisões periódicas) com o 

fornecimento de peças e acessórios de reposição originais ou de 

qualidade equivalente, seguindo rigorosamente as orientações do 
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manual do fabricante quanto aos itens e tempos pré-fixados de 

intervenção. 

  

DO PREÇO E EMPRESA PROPONENTE: 
O valor total dessa contratação direta é de: R$ 1.725,33 (mil 

setecentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), conforme 

Termo de Adjudicação e cotação apresentada. 

  

R$ 1.265,48 (mil duzentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito 

centavos) – aquisição de peças; 

R$ 459,85 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e cinco 

centavos) – serviços de mão de obra. 

  

Empresa Proponente: 

NISSEY MOTORS VILHENA LTDA – NISSEY MOTORS 

CACOAL  

CNPJ nº 04.901.195/0003-63  

Endereço: Av. Castelo Branco, nº 15929, Bairro: Santo Antônio – 

Cacoal – RO. 
  

DA BASE LEGAL: 
Art. 75 da Lei Nº 14.133.É dispensável a licitação: 

IV - Para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira 

necessários à manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do 

fornecedor original desses equipamentos durante o período de garantia 

técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para 

a vigência da garantia; 

  

DA AUTORIZAÇÃO: 
Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. 
  

Alto alegre dos Parecis – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ludmyla Fernandes de Araujo 

Código Identificador:F32D1AF0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/RO 

CONTRATO Nº 003/CMAP/2026. 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

LINK DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE ALTO PARAÍSO – RO E A EMPRESA M. O. 

TELECOM LTDA - CNPJ N° 40.291.217/0001-12. 

  

CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ nº 03.344.048/0001-05, com sede na Rua 

Paulo VI, 3726, Centro, Alto Paraíso/RO, por seu Presidente o 

Vereador Valmir dos Santos, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – 

CPF n.º 326.65*.**2-*5, podendo ser encontrado na Câmara 

Municipal de Alto Paraíso/RO, e a, 

CONTRATADA: M. O. TELECOM LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

40.291.217/0001-12, estabelecida na Rua Rondônia, nº 3552, Centro, 

cidade de Alto Paraíso/RO, CEP 76.862-000, neste ato representada 

por sua representante legal, Sr. Gustavo Oliveira Cardozo, inscrita 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF n.º 810.66*.**2-*3. 

Os CONTRATADORES têm entre si justos e avençados, e celebram 

o presente instrumento contratual tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo n.º 145.01.01.2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/21 e demais legislação aplicável, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº 004/2026, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa 

especializada no FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 

ATRAVÉS DE FIBRA ÓPTICA com base nos preços praticados 

pela Administração Pública referente aos resultados de licitação 

adjudicados e homologados. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O termo de referência; 

b) A proposta da contratada; 

1.3. Fica este contrato vinculado ao Processo Administrativo nº 

145.01.01.2026 – Dispensa Eletrônica Nº 004/2026. 

II - CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 

92, III) 

2.1. Aplicam-se no presente contrato, todas as legislações pertinentes 

para o seu fiel cumprimento, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

III - CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO 

(ART. 92, IV) 

3.1. A execução do serviço deverá ser em conformidade com o que 

consta no Termo de Referência e na Proposta da empresa e demais 

peças juntadas no processo. 

IV - CLÁUSULA QUARTA - PREÇO (ART. 92, V) 

4.1. O valor global do presente contrato é de R$ 7.437,60 (sete mil e 

quatrocentos e trinta e sete reais e sessenta centavos). 
4.2. O valor mensal será de R$ 619,80 (seiscentos e dezenove reais e 

oitenta centavos), pelo período de 12 (doze) meses, para o serviço de 

fornecimento de link de internet. 

V - CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ART. 92, V, VI) 

5.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário até o 30º 

(trigésimo) dia em conta corrente indicada pela CONTRATADA, 

contando da data da apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 

CONTRATADA, devidamente atestada pela Administração. 

5.2. À Contratante, fica reservado o direito de não efetuar o 

pagamento se, por ocasião da realização da prestação do serviço, 

objeto desta licitação, estes não estiverem de acordo o Termo de 

Referência, Proposta e Contrato. 

5.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – 

SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), podendo ser 

verificadas nos sítios eletrônicos. 

5.4. O pagamento não será efetuado se: 

Houver o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e as relativas ao FGTS, o que ensejará o pagamento em juízo dos 

valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

Enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a 

ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as 

devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar 

indevida; 

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais; 

A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e 

formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado 

diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à 

exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no 

órgão; 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 

necessárias, não respondendo a Câmara Municipal de Alto Paraíso/RO 

por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do 

pagamento. 

5.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 

decorrentes da inobservância, serão de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.6. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e 

contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

5.7. A Câmara Municipal de Alto Paraíso/RO não efetua pagamento 

antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim 

se apresentarem. 

5.8. A CONTRATADA deverá apresentar o recolhimento de todos os 

impostos de competência do Município, inclusive o Imposto de Renda 
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Pessoa Jurídica – IRPJ, a ser recolhido na fonte pagadora, por se tratar 

de recurso municipal, quando o CONTRATANTE for o ente público. 

VI – CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (ART. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, 

o Contratante pagará a Contratada a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste serão, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

VII – CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

(ART. 92, VII) 

7.1. Prazo de vigência do contrato: 
7.1.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 

publicação deste contrato. 

  

7.3. Prorrogação (Art. 105): 

7.2.1. O contrato poderá ser prorrogado anualmente, em conformidade 

com o art. 105 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, pelo prazo 

máximo de até 05 (cinco) anos. 

7.2.2. A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada mediante a 

confecção de termo aditivo, desde que haja a manutenção do objeto e 

o ateste de que as condições e preços permanecem mais vantajosos 

para a Administração nos termos da lei federal. 

7.2.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência da Contratante não gerará à Contratada o direito a 

qualquer espécie de indenização. 

VIII – CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(ART. 92, VIII) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no orçamento deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 

Programação: 01.031.0009.2000.0007 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

Ficha: 10 

Pedido de Empenho nº 72/2026 
IX – CLÁUSULA NONA – GARANTIAS (ART. 92, XII, XIII) 

9.1. Garantia da entrega: 
9.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a contratação. 

X – CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITO E RESPONSABILIDADE 

DAS PARTES 
10.1. A Contratante se obriga a: (ART. 92, X, XI, XIV) 

a) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas do contrato para o 

bom desempenho dos serviços descritos no objeto; 

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma prevista na Lei nº 14.133/21; 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

d) Efetuar o pagamento a contratada, mediante depósito bancário até o 

30º (trigésimo) dia do mês subsequente a apresentação da nota fiscal 

que será devidamente certificada pelo setor responsável pela 

fiscalização do fornecimento; 

e) Solicitar a troca ou inclusão de informações que estejam fora dos 

padrões do termo de referência; 

f) Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no projeto 

básico; 

g) Notificar a CONTRATADA, por escrito, quando da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ele 

sejam as mais adequadas; 

h) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no serviço, para que seja refeito, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

i) Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 

contrato; 

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

k) Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

l) Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço, após seu 

recebimento; 

m) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

10.2. A Contratada se obriga a: (ART. 92, XIV, XVI, XVII) 

a) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, 

licenciamento de responsabilidade da empresa quanto à prestação do 

serviço; 

b) Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

funcionários, fiscais e comerciais da empresa; 

c) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e 

demandas decorrentes de danos sejam por culpa da empresa ou de 

qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se, 

consequentemente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de 

ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidos por força 

de lei; 

d) Responsabilizar-se pelos riscos e despesas, necessária à boa e 

perfeita execução do serviço; 

e) Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros 

de vida, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da 

negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos 

funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer 

solidariedade por parte da Câmara Municipal de Alto Paraíso; 

f) Realizar a execução do serviço na data prevista; 

g) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, de acordo com o art. 92, incido XVI, da Lei nº 

14.133/21; 

h) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência 

do presente, para adoção das medidas cabíveis; 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, decorrentes de 

modificações quantitativos ou projetos ou especificações, conforme 

disposto no artigo 125 da Lei 14.133/21 e alterações; 

j) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21; 

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, conforme art. 116 da Lei nº 14.133/21; 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas (parágrafo único, do art. 116); 

n) Realizar a manutenção corretiva de erros e falhas identificadas no 

link de internet, de forma imediata, garantindo o pleno 

funcionamento; 

o) Prestar suporte técnico remoto (via telefone, e -mail ou sistema de 

chamados) com atendimento em horário comercial e plantão para 

emergências, se necessário; 
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p) Responder por quaisquer danos decorrentes de falhas, vazamentos 

de dados ou má prestação dos serviços contratados; 

q) Atender todos os itens mencionados no Termo de Referência; 

XI – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

E MULTAS (ART. 92, IV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, 

a CONTRATADA que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto noart. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

11.2. As sanções de que trata o item 11.1 desta cláusula, poderão ser 

das seguintes naturezas: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não justificar a imposição de 

penalidade mais grave (Art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e do subitem 11.1, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave Art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133/21; 

c) Declaração de inidoniedade para licitar e contratar, quando praticas 

as condutas descritas nas alíneas f, g, h, i, j, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133/21); 

d) Multa. 

11.3. A multa será: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea c do subitem 11.1, de 10% do valor do contrato. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/21). 

11.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (Art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21). 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133/21). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 

a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 

156, § 8º, da Lei nº 14.133/21). 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a 

CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoniedade para 

licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, § 1, da 

Lei nº 14.133/21): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoniedade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos naLei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. (Art. 159 da Lei nº 14.133/21). 

11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. (Art. 160 da Lei nº 14.133/21). 

11.13. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. (Art. 161 da 

Lei nº 14.133/21). 

XII – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1. A prestação do serviço, objeto do presente contrato, se dará em 

conformidade com as especificações do termo de referência. 

XII – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO  
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

13.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 

13.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato. 

XIV – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumprida as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também o disposto nos artigos 138 

e 139 da mesma lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
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que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 

131, caput, da Lei nº 14.133/21). 

14.7. Em caso de rescisão contratual, fica a Contratada obrigada a 

disponibilizar o banco de dados para a Contratante. 

XV – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

(ART. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

XVI – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

(ART. 94) 

16.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC), na forma 

prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/21, bem como no respectivo sítio 

oficial na internet, em atenção ao art. 8º,§ 2º, da Lei nº 12.527/2011 

c/c art. 7º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 

XVII – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

17.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as 

bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

17.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, 

confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de 

dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto 

descrito no instrumento contratual. 

17.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, 

dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins 

distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual. 

17.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos 

titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação 

do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da Câmara 

Municipal de Alto Paraíso-RO, responsabilizando-se a 

CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

17.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 

em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em 

função (role based access control) e com transparente identificação do 

perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir 

inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

17.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e 

administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a 

confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou 

base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não 

autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 

tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco 

ao qual o objeto do contrato ou a Câmara Municipal de Alto Paraíso-

RO está exposto. 

17.3.1. Caso necessário, dia a CONTRATADA poderá ser provocada 

a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 

tocante a dados pessoais. 

17.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de 

dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com 

condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

17.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias 

da Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 

relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

17.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar à Câmara Municipal de 

Alto Paraíso-RO, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e 

documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 

segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a 

auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos 

legais aplicáveis. 

17.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos 

os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, 

no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal 

de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento 

que estar disponível em caráter permanente para exibição a Câmara 

Municipal de Alto Paraíso-RO, mediante solicitação. 

17.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os 

privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da Câmara 

Municipal de Alto Paraíso-RO, em caso de desligamento de 

funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

17.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a 

terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados 

pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

17.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a 

terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar 

ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 

instrumento contratual. 

17.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a 

incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento 

dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, 

bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 

de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos 

dados. 

17.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de 

imediato da Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 

comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 

pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

17.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a 

CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em 

razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

17.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da 

finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento 

dos dados pessoais disponibilizados pela Câmara Municipal de Alto 

Paraíso-RO e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida 

do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais 

e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 

físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 

para cumprimento de obrigação legal. 

17.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total 

responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou 

prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais 

compartilhados pela Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO para as 

finalidades pretendidas neste contrato. 

 

17.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total 

responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou 

coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de 

suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pela Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO. 

17.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o 

que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

XVIII – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO (ART. 92, § 

1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ariquemes- RO, para dirimir 

os eventuais litígios ou dúvidas que porventura possa surgir referente 

ao presente contrato, caso as mesmas não sejam resolvidas de comum 

acordo, salvo se na fluência deste, a sede do Município de Alto 

Paraíso/RO seja classificada em nível de Comarca, conforme art. 92, § 

1º da Lei nº 14.133/21. 

 

E por assim estarem certos e contratados, assinam o presente Contrato, 

com 02 (duas) testemunhas cientes e capazes, que também o assinam. 

  

Alto Paraíso/RO, 07 de outubro de 2026. 
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(Assinatura Eletrônica) 

Câmara de Vereadores do Município de Alto Paraíso 

CNPJ nº 03.344.048/0001-05 

VALMIR DOS SANTOS 
Presidente 

  

( Assinatura Eletrônica) 

M. O. Telecom LTDA - CNPJ N° 40.291.217/0001-12 

Empresa Contratada 

GUSTAVO OLIVEIRA CARDOZO 
Representante Legal 

  

TESTEMUNHA (s): Assinatura eletrônica 

Publicado por: 
Edinaldo Silva Paulino 

Código Identificador:7FC476C8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/RO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSÉMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINARIA. 

 

O Presidente da COMUNIDADE INTERNACIONAL DA PAZ DE 

ALTO PARAÍSO – CIPAP, no uso das suas atribuições conferidas 

pelo art. 35 § 3 do Estatuto Social, CONVOCA todos os membros da 

igreja, para se fazem presentes a ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA, a ser realiza-se no dia 20 de outubro de 2026, 

na sede própria da igreja situada à Rua Rio Madeira, Quadra 44, Lote 

11, no Município de Alto Paraíso/RO. Obedecendo aos seguintes 

horários, para instalação, sempre no mesmo local, cumprindo o que 

determina o estatuto social: Em primeira convocação: as 19:00 horas 

com a presença mínima de 3/4 (três quarto) dos membros. Em 

segunda convocação: as 19:30 horas e minutos com a presença de ¼ 

(um quarto) dos membros. Para deliberarem sobre: Ordens do dia 1. 

Reativação e regularização da entidade; 2. Admissão de associados; 3. 

Alteração da forma de atuação da entidade e das regras de admissão e 

composição do quadro associativo; 4. Reforma e consolidação do 

Estatuto Social; 5. Eleição e Posse da Diretoria e Conselho Fiscal. 

  

Alto Paraíso/RO, 06 de outubro de 2026.  

  

ISRAEL APARECIDO MIGUELONI 
Presidente  

Publicado por: 
Edinaldo Silva Paulino 

Código Identificador:2C63FFE3 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/RO 

EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

002/CMAP/2026. 

 

EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

002/PMAP/2024, CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – RO E A EMPESA 

INFINITY STORE COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA – CNPJ Nº 37.007.414/0001-52. 

  

CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ nº 03.344.048/0001-05, com sede na Rua 

Paulo VI, 3726, Centro, Alto Paraíso/RO, por seu Presidente o 

Vereador Valmir dos Santos, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – 

CPF n.º 326.65*.**2-*5, podendo ser encontrado na Câmara 

Municipal de Alto Paraíso/RO, EXTINGUE, POR ATO 

UNILATERAL, com fundamento no artigo 138, I, da Lei nº 

14.133/21, o contrato firmado com a, 

CONTRATADA: INFINITY STORE COMÉRCIO E SERVIÇOS 

DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 37.007.414/0001-52, 

estabelecida na Avenida Manoel Francisco de Lima, nº 4825, Centro, 

cidade de Novo Horizonte do Oeste/RO, CEP 76.956-000, neste ato 

representada por sua representante legal, Sra Patrícia Luz Pedro 

Alves, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF n.º 027.83*.**2-

*6. 

Considerando o Parecer Jurídico (ID 2C7.9A2); 

Considerando as explanações exaradas pelo Fiscal do Contrato (ID 

2A7.A9D / 310.10F / 350.552); 

Considerando os Despachos do Presidente desta Casa de Leis (ID 

32E.7E0 / 360.DA1); 

RESOLVE: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 
1.1. A presente extinção é levada a efeito por ato unilateral da Câmara 

Municipal de Alto Paraíso, em virtude de ter ficado caracterizada o 

descumprimento de normas editalícias e cláusulas contratuais, 

conforme consta no Processo Administrativo nº 039.01.01-2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. A presente extinção se dá por ato unilateral da Câmara Municipal 

de Alto Paraíso/RO, nos termos do artigo 138, I, da Lei nº 14.133/21. 

III - CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 
3.1. Fica estabelecido que: 

a) eventuais pendências financeiras decorrentes da execução parcial 

serão apuradas pela Administração; 

b) caso constatado valor devido, o pagamento será realizado de forma 

proporcional aos serviços efetivamente executados e aceitos, 

conforme apuração administrativa específica. 

IV – CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES 
4.1. Em caso de aplicação de penalidade, as infrações administrativas 

serão apuradas em processo administrativo próprio. 

V – CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
5.1. A presente Extinção Contratual Unilateral será levada à 

publicação em conformidade com as exigências legais, através do 

setor competente da Câmara. 

  

Alto Paraíso – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

( Assinatura Eletrônica) 

Câmara de Vereadores do Município de Alto Paraíso 

CNPJ nº 03.344.048/0001-05 

VALMIR DOS SANTOS 
Presidente 

  

( Assinatura Eletrônica) 

Infinity Store Comércio e Serviços de Informática LTDA - CNPJ N° 

37.007.414/0001-52 

Empresa Contratada 

PATRÍCIA LUZ PEDRO ALVES 
Representante Legal 

  

TESTEMUNHA (s): Assinado Eletronicamente 

Publicado por: 
Edinaldo Silva Paulino 

Código Identificador:C9DC35BE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/RO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2026. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso/RO, no uso de 

suas atribuições, ADJUDICA e HOMOLOGA, a despesa por meio 

da DISPENSA ELETRÔNICA N° 004/2026, nos termos do art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/21, e suas posteriores alterações, referente 

ao Processo Administrativo nº 201/2026, cujo objeto é a AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS PARA REFORMA E MANUTENÇÃO PREDIAL 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO. 

Valor global de R$ 7.699,07 (sete mil, seiscentos e noventa e nove 

mil reais e sete centavos), em favor das empresas: 

  
Fornecedor CNPJ Itens vencidos Valor  

NOVA OBRA MATERIAIS 

PARA CONSTRUCAO E 

CONSTRUTORA LTDA 

59.877.899/0001- 78 

1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 

- 7 - 8 - 9 - 10 - 

11 - 12 - 16 

R$ 6.172,67 

NEXLOG LTDA 61.478.670/0001- 02 15 R$ 1.526,40 

  

Alto Paraíso/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI 

  

VALMIR DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
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Publicado por: 
Edinaldo Silva Paulino 

Código Identificador:872EFB64 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 030/PJM/2025. 

 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 030/PJM/2025. 

  

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

030/PJM/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – RO E A 

EMPRESA COMPACTA ENGENHARIA LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, com sede na Rua 

Marechal Cândido Rondon, n° 3031, Centro, inscrito no CNPJ 

sob o nº 63.762.025/0001-42, nesta cidade de Alto Paraíso/RO, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo Sr. João Pavan, Prefeito Municipal, portador da Cédula de 

Identidade RG n. 4.***.***-0 SSP/PR, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas CPF sob n. ***.567.***-68, com a interveniência 

do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, o Sr. 

RAFAEL SILVA LIMA, portador da carteira de identidade nº 

88***98 SSP/RO e inscrito no CPF sob o nº 839.***.982-**, e de 

outro lado a empresa Compacta Engenharia LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

nº 16.791.650/0001-32, estabelecida na Rua Joao Pedro da Rocha, 

n° 2745, Sala 02, Bairro Embratel de Porto Velho/RO, neste ato 

representado por representante legal, Sr. João Lucas Amorim 

Souza Lima, portador do RG n.º 76**13 SESDEC/RO e do 

Cadastro de Pessoas Físicas – CPF n.º 842.***.772-**, doravante 

denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

instrumento, motivado através do Processo Administrativo 1-

260/SEMOSP/2025, do Termo de Convênio Nº 

948181/2023/MCIDADES/CAIXA, e da Concorrência Eletrônica 

n° 005/CPL/2025, e que será regido pela Lei n.º 14.133/2021 e suas 

alterações, e legislações correlatas, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Esse termo tem por objeto, prorrogar a execução dos serviços do 

Contrato n° 030/PJM/2025, pelo período de 90 (noventa) dias, a 

contar do primeiro dia útil subsequente ao último dia do prazo 

anterior, tudo em conformidade com o Processo Administrativo 1-

260/SEMOSP/2025. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  

Esse termo tem por objeto, ADITIVAR, os valores incialmente 

contratados, pelos serviços acrescidos e reajuste contratual do 

Contrato 030/PJM/2025, totalizando este aditivo, num importe 

global de R$ 465.069,04 (quatrocentos e sessenta e cinco mil e 

sessenta e nove reais e quatro centavos), tudo em conformidade com 

o Processo Administrativo 1-260/SEMOSP/2025. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Ficam integralmente ratificadas todas as demais cláusulas do contrato 

original que, expressa ou implicitamente, não conflitem com as 

disposições deste termo. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO AJUSTE 
  

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente Termo 

Aditivo que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 

partes, deles sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para 

a sua publicação e execução devidamente autenticadas na forma da lei. 

  

Alto Paraíso/RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

Assinatura Eletrônica 

JOÃO PAVAN 
Prefeito Municipal 

Assinatura Eletrônica 

RAFAEL SILVA LIMA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

  

Assinatura Eletrônica 

COMPACTA ENGENHARIA EIRELI 
Contratada 

  

TESTEMUNHA (s): 
  

Assinatura Digital  

___________________________  

Nome: CPF: 

  

Assinatura Digital 

____________________________ 

Nome:  CPF:   

Publicado por: 
Kéthelen Teodoro de Souza 

Código Identificador:A268BE0A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 002/SEMAGRI/2026 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 002/SEMAGRI/2026 
  

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 

PARAÍSO/RO E A ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES RURAIS PARA AJUDA MUTUA - 

ASPRUPAM, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 

Nº 13.019/2014. 

  

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, com sede na Rua 

Marechal Candido Rondon, 3031 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

63.762.025/0001-42, nesta cidade de Alto Paraíso/RO, doravante 

denominado MUNICIPIO, neste ato representado pelo Sr. João 

Pavan, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade – RG 

n.º 4.***.749-X SSP/PR, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF 

n.º ***.567.***-68, com a interveniência do Secretário Municipal de 

Agricultura, Industria e Comércio, Sr. Herbert Silva Cardoso, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF n.º ***.512.402**, e a 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS PARA AJUDA 

MUTUA - ASPRUPAM, pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ nº 04.926.107/0001-16, com sede na 

Linha C-95, Travessão B-30, s/nº, LOTE 67, GLEBA 42, Zona Rural, 

Alto Paraíso/RO, neste ato representada por seu Presidente, Sr. 

AMAURI GUEDES DE FREITAS, brasileiro, casado, agricultor, 

portador do RG nº 17**90 SSP/RO e CPF nº 203.***-402-**, 

doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, 

decorrente do Processo Administrativo nº 1600/2025 e do 

Chamamento Público nº 002/2026 - SEMAGRI, regido pela Lei 

Federal nº 13.019/2014, pelo Decreto Federal nº 8.726/2016 e demais 

normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a formalização 

de parceria entre o Município de Alto Paraíso e a Associação dos 

Produtores Rurais para Ajuda Mútua – ASPRUPAM, para cessão de 

uso e administração de 01 (um) Perfurador de Solo Hidráulico com 

Brocas de 9", 12" e 18", patrimônio municipal nº 17.911, adquirido 

por meio do Convênio nº 352/2024/PGE-SEAGRI, visando fomentar a 

agricultura familiar e atender pequenos produtores rurais do 

Município de Alto Paraíso/RO. 

1.2. O equipamento objeto deste instrumento deverá ser utilizado 

exclusivamente para a execução das atividades previstas no Plano de 

Trabalho aprovado. 

1.3. O Plano de Trabalho aprovado integra o presente instrumento 

para todos os fins de direito, independentemente de transcrição. 

1.4. É vedada a alteração do objeto da parceria. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 
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2.1. A execução da parceria observará integralmente o Plano de 

Trabalho aprovado pela Administração Pública. 

2.2. O Plano de Trabalho contém os objetivos, metas, indicadores, 

cronograma de execução, público beneficiário e demais informações 

necessárias ao acompanhamento da parceria. 

2.3. Alterações no Plano de Trabalho poderão ser realizadas mediante 

prévia aprovação do Município, desde que não impliquem 

modificação do objeto da parceria. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
3.1. Constituem obrigações da Organização da Sociedade Civil: 

I – executar o objeto da parceria em conformidade com o Plano de 

Trabalho aprovado; 

II – utilizar o equipamento exclusivamente para atendimento dos 

produtores rurais do Município de Alto Paraíso/RO, observando a 

finalidade pública da parceria; 

III – assegurar que os beneficiários sejam atendidos mediante critérios 

objetivos, impessoais e transparentes; 

IV – não restringir o acesso aos serviços prestados em razão da 

condição de associado; 

V – zelar pela guarda, conservação, manutenção, limpeza e segurança 

do equipamento cedido; 

VI – responsabilizar-se integralmente pelas despesas de operação, 

combustível, transporte, manutenção preventiva e corretiva, 

lubrificantes, peças, seguro e demais custos necessários ao 

funcionamento do equipamento; 

VII – manter controle atualizado da utilização do equipamento, 

contendo, no mínimo, identificação dos beneficiários atendidos, datas 

de utilização e serviços executados; 

VIII – disponibilizar ao Município, sempre que solicitado, os registros 

e documentos relacionados à execução da parceria; 

IX – comunicar imediatamente ao Município a ocorrência de furto, 

roubo, extravio, acidente, defeito, dano ou qualquer situação que 

comprometa a utilização do equipamento; 

X – adotar todas as medidas necessárias para evitar a deterioração, 

perda ou uso inadequado do bem público; 

XI – permitir livre acesso dos agentes públicos responsáveis pelo 

monitoramento, fiscalização e controle da parceria; 

XII – apresentar relatórios de execução do objeto sempre que 

solicitado pela Administração Pública; 

XIII – divulgar a parceria em conformidade com o art. 11 da Lei nº 

13.019/2014, mantendo as informações em local visível em sua sede 

e, quando possuir, em seu sítio eletrônico ou redes institucionais; 

XIV – responsabilizar-se exclusivamente pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes 

de suas atividades, não gerando qualquer vínculo ou responsabilidade 

solidária ou subsidiária ao Município; 

XV – não ceder, emprestar, locar, alienar, transferir ou permitir a 

utilização do equipamento por terceiros sem autorização expressa do 

Município; 

XVI – restituir o equipamento ao Município ao término da vigência da 

parceria ou quando formalmente solicitado, em perfeitas condições de 

uso, ressalvado o desgaste natural decorrente de sua utilização regular; 

XVII – ressarcir integralmente o Município por eventuais danos, 

perdas, extravios ou avarias decorrentes de dolo ou culpa da 

Organização da Sociedade Civil ou de seus usuários; 

XVIII – observar as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do 

Plano de Trabalho aprovado e das demais normas aplicáveis à 

execução da parceria. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4.1. Compete ao Município: 

I – disponibilizar o equipamento objeto da parceria; 

II – acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução deste Acordo de 

Cooperação; 

III – analisar os relatórios apresentados pela Organização da 

Sociedade Civil; 

IV – promover a publicação do extrato deste instrumento e de seus 

eventuais aditivos; 

V – adotar as providências necessárias para assegurar a correta 

execução da parceria; 

VI – exercer o controle patrimonial sobre o equipamento cedido. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO 
5.1. O monitoramento e a avaliação da parceria serão realizados pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação designada pelo Município. 

5.2. A Comissão poderá solicitar documentos, relatórios, 

esclarecimentos e realizar inspeções sempre que necessário. 

5.3. Ao término da vigência da parceria será elaborado relatório 

conclusivo acerca do cumprimento do objeto e dos resultados 

alcançados. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
6.1. A prestação de contas deverá demonstrar o cumprimento do 

objeto pactuado, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e autos do 

Processo Administrativo 1600/2025. 
6.2. A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar, ao término 

da vigência da parceria ou quando solicitado pelo Município, relatório 

de execução contendo: 

I – descrição das atividades realizadas; 

II – quantitativo de produtores beneficiados; 

III – metas previstas e metas alcançadas; 

IV – resultados obtidos; 

V – registros fotográficos, quando existentes; 

VI – demais documentos solicitados pela Administração Pública. 

6.3. Os documentos relativos à execução da parceria deverão 

permanecer arquivados pela Organização da Sociedade Civil pelo 

prazo legal. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS BENS 
7.1. O equipamento objeto deste Acordo de Cooperação permanece 

incorporado ao patrimônio do Município de Alto Paraíso/RO. 

7.2. A presente parceria não transfere a propriedade do bem à 

Organização da Sociedade Civil. 

7.3. A Organização da Sociedade Civil responderá pela guarda, 

conservação e utilização adequada do equipamento. 

7.4. Em caso de perda, furto, roubo ou dano decorrente de culpa da 

Organização da Sociedade Civil, esta ficará obrigada a promover o 

respectivo ressarcimento ao Município. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
8.1. O presente Acordo de Cooperação terá vigência de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados da data de sua assinatura, período 

compatível com o cronograma de execução e as metas previstas no 

Plano de Trabalho aprovado. 

8.2. A vigência da parceria poderá ser prorrogada mediante celebração 

de Termo Aditivo, desde que haja interesse público devidamente 

justificado, concordância das partes e manutenção das condições que 

fundamentaram a celebração da parceria. 

8.3. A prorrogação deverá ser formalizada antes do término da 

vigência deste instrumento, mediante manifestação expressa da 

Administração Pública e da Organização da Sociedade Civil. 

  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido: 

I – por acordo entre as partes; 

II – por descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

III – por interesse público devidamente justificado; 

IV – pela perda das condições legais que autorizaram a celebração da 

parceria; 

V – por utilização do equipamento em finalidade diversa daquela 

prevista neste instrumento. 

9.2. Ocorrendo a rescisão, a Organização da Sociedade Civil deverá 

devolver imediatamente o equipamento ao Município, em condições 

normais de uso, ressalvado o desgaste natural decorrente de sua 

utilização regular. 

9.3. O Município poderá solicitar a devolução do equipamento a 

qualquer tempo, mediante justificativa de interesse público 

devidamente fundamentada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
10.1. O presente instrumento poderá ser alterado mediante Termo 

Aditivo, desde que haja concordância entre as partes e seja preservado 

o objeto da parceria. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
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11.1. O extrato do presente Acordo de Cooperação e de seus eventuais 

aditivos será publicado pelo Município na forma prevista na legislação 

aplicável. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS 

12.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir as 

disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), tratando os dados 

pessoais eventualmente compartilhados ou acessados em razão da 

execução desta parceria exclusivamente para as finalidades 

necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

12.2. A Organização da Sociedade Civil deverá adotar medidas 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito. 

12.3. É vedada a utilização dos dados pessoais obtidos em 

decorrência deste Acordo de Cooperação para finalidade diversa 

daquela prevista em seu objeto, bem como seu compartilhamento 

com terceiros, salvo por obrigação legal ou mediante autorização 

expressa do titular dos dados, quando exigida pela legislação 

aplicável. 

12.4. Cada parte responderá pelos danos que causar em 

decorrência do tratamento de dados pessoais realizado em 

desconformidade com a legislação vigente, assegurado o direito de 

regresso na forma da lei.  

12.5. Encerrada a parceria, os dados pessoais eventualmente 

obtidos em razão da execução do objeto deverão receber 

tratamento adequado, observadas as hipóteses legais de guarda, 

conservação e eliminação previstas na legislação aplicável. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ariquemes/RO para dirimir 

quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste instrumento, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Alto Paraíso/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

( Assinatura Eletrônica) 

JOÃO PAVAN 
Prefeito Municipal 

Município de Alto Paraíso 

  

( Assinatura Eletrônica) 

HERBERT SILVA CARDOSO  
Sec. Mun. de Agri., Indústria e Comércio 

  

( Assinatura Eletrônica) 

Associação Dos Produtores Rurais Para Ajuda Mutua –ASPRUPAM 

Organização da Sociedade Civil 

AMAURI GUEDES DE FREITAS 
Presidente 

  

(Assinatura eletrônica) 

Testemunhas  

Publicado por: 
Kéthelen Teodoro de Souza 

Código Identificador:7F69EBD0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 003/2025 – SEMAGRI 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2026 – SEMAGRI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 141/2025 

  

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/RO, por meio da Comissão de 

Chamamento Público, nomeada pela Portaria nº 075/2025, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a abertura do 

Chamamento Público nº 003/2026, da Secretaria Municipal de 

Agricultura – SEMAGRI, com o objetivo de selecionar Associação 

sem fins lucrativos para celebração de Acordo de Cooperação com o 

Município de Alto Paraíso/RO. 

A parceria visa ao fornecimento, por parte da Prefeitura, do 

equipamento recebido por meio do CNV/222/SEAGRI/PGE/2023, 

sendo: 

01 (uma) TRANSPLANTADEIRA TC MONODRIVE BUDNY 2 

LINHAS). 

A seleção será regida pelas condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

O prazo para manifestação de interesse e entrega da 

documentação/proposta será: até dia 17/11/2026 às 09h00 (horário 

local). 

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no Portal da Transparência 

do Município, no site: 

www.altoparaiso.ro.gov.br. Mais informações poderão ser obtidas de 

segunda a sexta-feira, das 07h30 às 13h30, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, situada na Rua Marechal Rondon, nº 

3031 – Centro, Prédio da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/RO, ou 

pelo telefone (69) 3534-2981. 

  

Alto Paraíso/RO, 07 de outubro de 2026 

  

GILDO FERREIRA DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão de Chamamento Público 

Publicado por: 
Thiago Santos de Souza 

Código Identificador:754E40DF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 052/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1048/2026 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

Decreto Municipal nº 5705/2025 

Objeto: ―SISTEMA REGISTRO DE PREÇO VISANDO A 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSUMO, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO-RO, POR 

UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES‖. Critério de Julgamento: 

MENOR PREÇO POR ITEM. Valor total estimado: R$ 

198.324,12 (cento e noventa e oito mil, trezentos e vinte e quatro 

reais e doze centavos). Início da sessão pública dia 26/10/2026 às 

10h00min (horário de Brasília). O edital e sessão estão disponíveis 

em: www.licitanet.com.br e www.altoparaiso.ro.gov.br. Mais 

informações de segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min, na 

sala da CPL, localizada na Rua Marechal Rondon, 3031- Centro, 

Prédio da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - Fone (69) 99974-

9293 ou através dos e-mails: cpl.pmap123@hotmail.com 

cpl@altoparaiso.ro.gov.br. 

  

Alto Paraíso/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

ELIENE DA SILVA 

Publicado por: 
Eliene da Silva 

Código Identificador:08D17742 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 053/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1537/2026 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

EXCLUSIVO ME EPP 

Objeto: ―AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA (BICICLETAS, GARRAFAS TÉRMICAS E 

MEDALHAS OURO/PRATA, KITS DE INCENTIVO 
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ESCOLAR (CADERNOS, ESTOJOS, LÁPIS, COLA, 

BORRACHA, LIVROS) , PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SEMED) 

DO MUNICIPIO DE ALTO PARAISO - RO‖. Critério de 

Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Valor total estimado: 

R$ 14.588,44 (quatorze mil, quinhentos e oitenta e oito reais e 

quarenta e quatro centavos). Início da sessão pública dia 23/10/2026 

às 10h00min (horário de Brasília). O edital e sessão estão disponíveis 

em: www.licitanet.com.br e www.altoparaiso.ro.gov.br. Mais 

informações de segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min, na 

sala da CPL, localizada na Rua Marechal Rondon, 3031- Centro, 

Prédio da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - Fone (69) 99974-

9293 ou através dos e-mails: cpl.pmap123@hotmail.com 

cpl@altoparaiso.ro.gov.br. 

  

Alto Paraíso/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

ELIENE DA SILVA 
Pregoeira/Agente de Contratação  

Publicado por: 
Eliene da Silva 

Código Identificador:362864C3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso/RO adjudica e homologa a 

despesa por meio de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 

74, inciso I, da Lei nº. 14.133/21, e suas posteriores alterações, 

referente ao Processo Administrativo nº 2689/2025, cujo objeto é a: 

Contratação de serviço da a 4º (quarta) REVISÃO de garantia e 

manutenções complementares no Veículo MICROONIBUS 

IVECO/DALLY50 PR PAS, CHASSI: 93ZC650DZT8211102, ANO 

FABRICAÇÃO 2025, ANO MODELO 2026 COR BRANCO, 

PLACA OXL0H22, novalor global de R$ 8.289,82 (oito mil, 

duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos), em favor 

da Empresa: COVEZI CAMINHOES E ONIBUS LTDA, inscrita no 

CNPJ: 35.963.155/0008-84. 

  

Alto Paraíso – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

H O M O L O G A D O 

NA FORMA DA LEI 

  

JOÃO PAVAN 
Prefeito Municipal 

Documento Assinado Eletronicamente  

Publicado por: 
Eliene da Silva 

Código Identificador:912C57E6 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE 

 

DRH DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE LICENÇA PREMIO Nº 806/2026 

 

PORTARIA Nº 806/DRH/2026 

Alvorada do Oeste – RO de 07 de outubro de 2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 

DE RECURSOS HUMANOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME CONSTA NO 

PROCESSO Nº 1882/2026. 
  

R E S O L V E 
  

Art. 1º CONCEDER Licença – Prêmio de 03 (três) meses, referente 

ao 3º (terceiro) quinquênio, 2018/2023, no período de 08/10/2026 à 

06/01/2027, de acordo com a lei municipal nº 656 de 11 de fevereiro 

de 2011, ao (a) servidor (a) ZELITA GONÇALVES DA SILVA, na 

categoria funcional de Cozinheira, 40 (quarenta) horas semanais, com 

lotação na Secretaria Municipal de Educação, nomeado (a) em 

07/03/2008, pertencente ao quadro permanente de pessoal desta 

Prefeitura Municipal. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficam revogadas as demais disposições em contrário. 

  

Registre-se; 

Publique-se; 

Cumpra-se 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Aparecida Matos Tataira Silva 

Código Identificador:BEF4CA92 

 
DRH DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 803/2026 

 

PORTARIA Nº 803/GAB/2026 

ALVORADA DO OESTE-RO, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO OESTE JAIR 

LUIZ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS PELA LEI.  
  

CONSIDERANDO: O Memorando Circular nº 

5/CGM/ALVORADA RO/2023 DE 17/08/2023. 

CONSIDERANDO: A Constituição Federal caput do art. 169, Lei 

Municipal1045/2021 art. 1º e Instrução Normativa 001/CGM/2021 e 

demais relacionadas a gestão de fiscalização de contrato. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º - NOMEAR, servidores para Gestor e Fiscal de contrato, o(a) 

Sr.(a), Natanael Dantas Cartaxo – Gestor e Clodoaldo Francisco da 

Cruz - Fiscal, referente ao processo nº 1647/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde deste Município de Alvorada do Oeste/RO. 

Art.2º - Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se; 

  

Publique-se; 

  

Cumpra-se. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Aparecida Matos Tataira Silva 

Código Identificador:4F8C3B79 

 
DRH DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 804/2026 

 

PORTARIA Nº 804/GAB/2026 

ALVORADA DO OESTE-RO, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO OESTE JAIR 

LUIZ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 976/2019. 
  

CONSIDERANDO: O Memorando Circular nº 

5/CGM/ALVORADA RO/2023 DE 17/08/2023. 

CONSIDERANDO: A Constituição Federal caput do art. 169, Lei 

Municipal1045/2021 art. 1º e Instrução Normativa 001/CGM/2021 e 

demais relacionadas a gestão de fiscalização de contrato. 

CONSIDERANDO: O Memorando Interno nº 72/DEP ADMIN/2025 

de 27/02/2025. 

  

R E S O L V E 
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Art. 1º - NOMEAR, servidores para Gestão e Fiscalização de 

contrato, o(a) Sr.(a), Anderson Lunardi – Gestor, Laryssa Pereira 

Ramos – Fiscal e Juliana da Silva Oliveira - Fiscal, referente ao 

processo nº 1778/2026, da Secretaria Municipal de Administração e 

Fazenda, deste Município de Alvorada do Oeste/RO. 

  

Art.2º - Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se; 

  

Publique-se; 

  

Cumpra-se. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Aparecida Matos Tataira Silva 

Código Identificador:C7FB4CCC 

 
SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026/SAAE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/SAAE/2026 
  

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alvorada D’Oeste/RO – 

SAAE, por meio de seu Superintendente, torna pública a 

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 

004/2026/SAAE, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de empresa jornalística especializada para 

publicação de atos oficiais e legais do SAAE em jornal diário 

impresso de grande circulação, conforme condições estabelecidas no 

Edital e Termo de Referência. 

Empresa vencedora: EMPRESA JORNALISTICA C P DE 

RONDONIA LTDA – CNPJ nº 84.748.656/0001-87. 

Item: 01. 

Quantidade: 8.000 cm². 

Valor unitário: R$ 11,45/cm². 

Valor total: R$ 91.600,00 (noventa e um mil e seiscentos reais). 

O resultado foi ADJUDICADO e HOMOLOGADO, nos termos do 

art. 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Alvorada D’Oeste/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

ELIFAS CELINO DE MENEZES 
Superintendente – SAAE 

Portaria nº 005/GAB/2025 

Publicado por: 
Solange Cardoso de Oliveira 

Código Identificador:C006E2C2 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.199, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL SANDRELAINE 

PEREIRA DOS SANTOS GUIMARAES 

 

DECRETO Nº 24.199, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL SANDRELAINE PEREIRA DOS 

SANTOS GUIMARAES 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-11108/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 90 (noventa) dias, 

a servidora pública municipal Sandrelaine Pereira dos Santos 

Guimaraes, admitida em 23/01/2006, matrícula nº 42994, no 

cargo/função de Tecnico em Enfermagem, N-II, GRUPO-45, lotada 

na Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 02/01/2026, referente ao período aquisitivo de 

2021/2026, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336606 e o 

código verificador 2B34557D. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:54F5EC3C 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.200, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL ADIR DA SILVA 

MACHADO LIMA 

 

DECRETO Nº 24.200, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL ADIR DA SILVA MACHADO LIMA 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-12556/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, a 

servidora pública municipal Adir da Silva Machado Lima, admitida 

em 27/02/2008, matrícula nº 61506, no cargo/função de Gari, N-II, 

GRUPO-2, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 03/11/2026, referente ao período aquisitivo de 

2018/2023, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 
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horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336641 e o 

código verificador 72A4D1A8. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:B2F69419 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.201, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EDOARDO KALK 

 

DECRETO Nº 24.201, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL EDOARDO KALK 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-23702/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 90 (noventa) dias, 

ao servidor público municipal Edoardo Kalk, admitido em 1º/03/1999, 

matrícula nº 28088, no cargo/função de Vigia, N-I, GRUPO-4, lotado 

na Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 02/01/2027, referente ao período aquisitivo de 

2014/2019, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336670 e o 

código verificador 964E8362. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:A829FBD2 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.202, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL VALDIRENE 

FERREIRA SILVA RICARDO 

 

DECRETO Nº 24.202, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL VALDIRENE FERREIRA SILVA 

RICARDO 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-22721/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, a 

servidora pública municipal Valdirene Ferreira Silva Ricardo, 

admitida em 16/04/2010, matrícula nº 80098, no cargo/função de 

Serviços Gerais, N-III, GRUPO-3, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 03/11/2026, referente ao período aquisitivo de 

2015/2020, conforme ciência e parecer da Secretária Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336737 e o 

código verificador 6A905A42. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:DBF5E94F 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.203, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL WELLINGTON VILAS 

BOAS 

 

DECRETO Nº 24.203, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL WELLINGTON VILAS BOAS 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-24818/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, a 

servidora pública municipal Wellington Vilas Boas, admitido em 

1º/03/1999, matrícula nº 28975, no cargo/função de Serviços Gerais, 

N-III, GRUPO-3, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 03/11/2026, referente ao período aquisitivo de 

2019/2024, conforme ciência e parecer da Secretária Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 
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Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336799 e o 

código verificador 1696F445. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:68BD665B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.204, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL ANDREIA LEONOR 

DOS SANTOS CARNEIRO 

 

DECRETO Nº 24.204, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL ANDREIA LEONOR DOS SANTOS 

CARNEIRO 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-3578/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, a 

servidora pública municipal Andreia Leonor dos Santos Carneiro, 

admitida em 23/01/2006, matrícula nº 39659, no cargo/função de 

Técnico em Enfermagem, N-III, GRUPO-45, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

1º/11/2026 á 30/11/2026, referente ao período aquisitivo de 

2015/2020, conforme ciência e parecer da Secretária Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336911 e o 

código verificador 854E4668. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:91872BD7 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.205, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL JOZANE SILVA LIMA 

 

DECRETO Nº 24.205, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL JOZANE SILVA LIMA 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-16793/2026 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 90 (noventa) dias, 

a servidora pública municipal Jozane Silva Lima, admitida em 

18/11/2002, matrícula nº 35009, no cargo/função de Auxiliar de 

Enfermagem, N-III, GRUPO-42, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

05/10/2026 á 03/11/2026, 1º/12/2026 30/12/2026 e 1º/02/2027 a 

02/03/2027 referente ao período aquisitivo de 2017/2022, conforme 

ciência e parecer da Secretária Municipal da Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4336964 e o 

código verificador C91A3D46. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:967A8DDE 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.207, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL JANETE APARECIDA 

NARDINO 

 

DECRETO Nº 24.207, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL JANETE APARECIDA NARDINO 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-18645/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, a 

servidora pública municipal Janete Aparecida Nardino, admitida em 

03/04/2000, matrícula nº 32476, no cargo/função de Serviços Gerais, 

N-III, GRUPO-3, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de 

Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

1º/12/2026 a 30/12/2026, referente ao período aquisitivo de 

2020/2025, conforme ciência e parecer da Secretária Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 
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CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4337961 e o 

código verificador 9CB8982D. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:0A7FFBE4 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.208, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EDUARDO VAZQUEZ 

MERCADO 

 

DECRETO Nº 24.208, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL EDUARDO VAZQUEZ MERCADO 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-24322/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, ao 

servidor público municipal Eduardo Vazquez Mercado, admitido em 

12/03/2012, matrícula nº 89370, no cargo/função de Medico Cirurgiao 

Geral N II - GRUPO - 57, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de 

Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

08/10/2026 á 06/11/2026, referente ao período aquisitivo de 

2017/2022, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de Outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4338121 e o 

código verificador F14EBAFE. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:CE51A045 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.133, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "ALTERA 

DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.997, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES, E DÁ OUTRAS PROVI 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.133, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 2.997, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025, QUE 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PPA 

2026-2029 DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Ficam alterados os Anexos da Lei Municipal nº 2.997, de 30 

de dezembro de 2025 (Plano Plurianual 2026-2029), especificamente 

no que tange ao Programa 0019 – Gestão Administrativa da Secretaria 

de Turismo, Esporte e Cultura - SEMTEC, sob a responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura (SEMTEC), para 

fins de: 

  

I - inclusão e alteração de Programa; 

  

II - inclusão, exclusão e alteração de Ações Orçamentárias; 

  

III - atualização de metas físicas e financeiras; 

  

IV - ajustes necessários à compatibilização com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual vigentes. 

  

Parágrafo único. As alterações de que trata o caput constam nos 

Anexos desta Lei, que passam a integrar o Plano Plurianual. 

  

Art. 2º Ficam acrescidas e adequadas as Metas Financeiras das ações 

governamentais do referido programa para o exercício de 2026, com 

aporte globalizado de R$ 974.287,06 (novecentos e setenta e quatro 

duzentos e oitenta e sete e seis centavos) decorrentes de repasses da 

Política Nacional Aldir Blanc - PNAB, na forma dos anexos técnicos 

que integram esta Lei, distribuídos da seguinte maneira: 

  

I - Programa 0019 – Gestão Administrativa da Secretaria de Turismo, 

Esporte e Cultura - SEMTEC no aporte de R$ 974.287,06 (novecentos 

e setenta e quatro duzentos e oitenta e sete e seis centavos), com 

anulação de R$ 42.153,76 (quarenta e dois mil, cento e cinquenta e 

três reais e setenta e seis centavos) do mesmo programa no elemento 

de despesa 3.3.90. 

  

Art. 3º Ficam preservadas as Metas Físicas dos indicadores de 

desempenho globais originalmente fixados para os programas da 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura, mantendo-se a 

consonância metodológica do planejamento plurianual. 

  

Art. 4º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da 

Lei Municipal nº 2.997/2025. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 117 de 

27/08/2026 (ID 4248252),Projeto De Lei 3855/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 05/10/2026 às 11:29, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

http://www.diariomunicipal.com.br/arom
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330859 e o 

código verificador AABA052B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:D2BDD78F 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.134, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR TOTAL DE R$ 974.287,06 

(NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO MIL E DUZENTOS 

E OITENTA E SETE REAIS E 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.134, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 

VALOR TOTAL DE R$ 

974.287,06(NOVECENTOS E SETENTA E 

QUATRO MIL E DUZENTOS E OITENTA E SETE 

REAIS E SEIS CENTAVOS) EM FAVOR DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, 

ESPORTE E CULTURA-SEMTEC E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo 

a seguinte, 

L E I:  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor 

de R$ 712.815,16 (setecentos e doze mil e oitocentos e quinze reais 

e dezesseis centavos) no exercício financeiro de 2026, conforme 

abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 2800 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEMTEC 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 02.14.27.122.0019.2800 3.3.90. 694.287,06 

SUPLEMENTAR 02.14.27.122.0019.2800 4.4.90. 18.528,10 

Fonte: 1.719.0000-Recursos do Exercício Corrente-Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 
712.815,16 

  

Parágrafo Único. O Excesso e Arrecadação ora requerido é oriundo 

de recurso proveniente de repasse da Política Nacional Aldir Blanc - 

PNAB previsto na Lei 14.399 de 8 de julho de 2022, conforme a 

Fonte de Recurso TCE/STN abaixo detalhada: 

  
Excesso de Arrecadação 712.815,16 

Fonte de Recurso 

1.719 - Recursos do Exercício Corrente-Transferências da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 
712.815,16 

  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro, no valor de 

R$ 219.318,14 (duzentos e dezenove mil e trezentos e dezoito reais 

e quatorze centavos) no exercício financeiro de 2026, conforme 

abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 2800 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEMTEC 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 02.14.27.122.0019.2800 4.4.90. 219.318,14 

Fonte: 2.719.0000-Recursos de Exercícios Anteriores-Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERÁVIT 

FINANCEIRO 
219.318,14 

Parágrafo Único. O crédito ora requerido será coberto por Superávit 

Financeiro, apurado em exercício anterior, comprovado pelo Anexo 

14 - BALANÇO PATRIMONIAL (ID 4225591), proveniente de 

repasse da Política Nacional Aldir Blanc, em conformidade com a 

fonte STN/TCE abaixo detalhada: 

  
Superávit Financeiro 219.318,14 

Fonte de Recurso 

2.719 - Recursos de Exercícios Anteriores-Transferências da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 
219.318,14 

  

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de 

R$ 42.153,76 (quarenta e dois mil e cento e cinquenta e três reais e 

setenta e seis centavos) no exercício financeiro de 2026, conforme 

abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 2800 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEMTEC 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 02.14.27.122.0019.2800 3.3.50. 30.000,00 

SUPLEMENTAR 02.14.27.122.0019.2800 4.4.90. 12.153,76 

ANULAR 02.14.27.122.0019.2800 3.3.90. -42.153,76 

Fonte: 1.719.0000-Recursos do Exercício Corrente-Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO 
42.153,76 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -42.153,76 

  

Parágrafo Único. A anulação de dotação da própria secretaria visa a 

aplicação de rendimentos de aplicação de repasse da Política Nacional 

Aldir Blanc, conforme a Fonte de Recurso TCE/STN abaixo 

detalhada: 

  
Anulação de Dotação 42.153,76 

Fonte de Recurso 

1.719 - Recursos do Exercício Corrente-Transferências da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. 
42.153,76 

  

Art. 4º O Poder Executivo no ato de abertura do Crédito ora 

autorizado, deverá regulamentar o elemento de despesa através de ato 

administrativo.  

Art. 5º Os Créditos desta Lei foram solicitados e justificados através 

dos autos do Processo Administrativo nº 17146/2025, bem como, nos 

termos do Art. 41, inciso I e Art. 43, §1º, incisos I, II e III da Lei 

Federal nº 4.320/64.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 118 de 

27/08/2026 (ID 4248356),Projeto De Lei 3856/26 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 05/10/2026 às 11:29, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330915 e o 

código verificador 47102EA2. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:6F0A007C 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.137, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "ALTERA 

DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.997, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES, E DÁ OUTRAS PRO 
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LEI MUNICIPAL Nº. 3.137, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 2.997, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025, QUE 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PPA 

2026-2029 DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Ficam alterados os Anexos da Lei Municipal nº 2.997, de 30 

de dezembro de 2025 (Plano Plurianual 2026-2029), especificamente 

no que tange ao programa sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social (SEMDES), para fins de: 

  

I - inclusão e alteração de Programa; 

  

II - inclusão, exclusão e alteração de Ações Orçamentárias; 

  

III - atualização de metas físicas e financeiras; 

  

IV - ajustes necessários à compatibilização com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual vigentes. 

  

Parágrafo único. As alterações de que trata o caput constam nos 

Anexos desta Lei, que passam a integrar o Plano Plurianual, conforme 

especificado abaixo: 

  

a) Programa 0013 – Gestão Administrativa da SEMDES: 

Suplementação de metas financeiras e físicas para o exercício de 2026, 

no montante global de no montante global de R$ 440.000,00 

(quatrocentos e quarenta mil reais), decorrente da incorporação de 

recursos provenientes de Superávit Financeiro visando o custeio, 

manutenção e fortalecimento da rede socioassistencial do Município e 

de suas entidades parceiras. 

  

Art. 2º Ficam alteradas as Metas Físicas dos indicadores do Programa 

13 Gestão Administrativa da SEMDES para o exercício de 2026, 

fixando-se o índice de 84% (oitenta e quatro por cento) no indicador 

de "% Recursos aplicados na manutenção das atividades da unidade", 

na forma dos anexos técnicos que integram esta Lei. 

  

Art. 3º O Poder Executivo fica autorizado a realizar os reajustes 

necessários e a republicar os anexos do Plano Plurianual com as 

modificações decorrentes desta Lei. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 122 de 

04/09/2026 (ID 4267467)Projeto De Lei 3861/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 05/10/2026 às 11:29, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4331130 e o 

código verificador 395EC29B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:E20B11E4 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 881, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

268/2026 

 

PORTARIA Nº 881, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

268/2026 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24356/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 268/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde e a Pessoa Física THAIS CARLA MARQUES MARTINS. 

  

Gestor de contrato: 
Departamento de Média e Alta Complexidade – CRISTIANE 

SUELEN SILVA NEVES 

  

Fiscais de contrato: 
Hospital Municipal de Ariquemes – SHELLEY ALERRADRA LVES 

DOS SANTOS 

Hospital Municipal da Criança – GRACIELI SILVEIRA 

ESCOLHIDO 

Centro de Parto Normal – SILVIA MARIA LIMA DOS SANTOS 

Unidade de Saúde Mista Garimpo Bom Futuro – THAIS OLIVEIRA 

DA SILVA 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 05 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal Interino de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por LORENA PEREIRA 

FIORENZANI, DEC. Nº 24.193/26 - Secretária Municipal de 

Saúde, em 06/10/2026 às 08:16, horário de Ariquemes/RO, com 

fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4335230 e o 

código verificador D4D8F012. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:84C4E9BE 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 885, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

270/2026 

 

PORTARIA Nº 885, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              20 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

270/2026 

  

O Superintendente Municipal de Licitações de Ariquemes, Estado 

de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

Considerando, o Processo Administrativo 8-24130/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 270/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Licitação e a empresa FL SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

LTDA. 

  

Gestor de contrato: 
Daiane Vieira Pacífico; 

  

Fiscal de contrato: 
Karina Gomes de Souza; 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

HENRIQUE DA SILVA 
Superintendente Municipal de Licitações de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE DA SILVA, 

Superintendente Municipal de Licitações, em 06/10/2026 às 09:56, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4338634 e o 

código verificador E25C1851. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:49F1613E 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 886, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

271/2026 

 

PORTARIA Nº 886, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

271/2026 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24906/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 271/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde e a Pessoa Física GEOVANA DO NASCIMENTO NUNES 

ZAPPANI. 

  

Gestor de contrato: 

Departamento de Média e Alta Complexidade – CRISTIANE 

SUELEN SILVA NEVES 

  

Fiscais de contrato: 
Hospital Municipal de Ariquemes – SHELLEY ALERRADRA LVES 

DOS SANTOS 

Hospital Municipal da Criança – GRACIELI SILVEIRA 

ESCOLHIDO 

Centro de Parto Normal – SILVIA MARIA LIMA DOS SANTOS 

Unidade de Saúde Mista Garimpo Bom Futuro – THAIS OLIVEIRA 

DA SILVA 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por LORENA PEREIRA 

FIORENZANI, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 

06/10/2026 às 11:39, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4338824 e o 

código verificador 50B5527B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:8A1842CA 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 888, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A NOMEAÇÃO DESIGNATIVA DO SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL GISIBELD NASCIMENTO SANTOS 

 

PORTARIA Nº 888, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DESIGNATIVA DO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL GISIBELD 

NASCIMENTO SANTOS 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Memorando 343 de 05/10/2026 (ID 4335362), 

advindo da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar o servidor público municipal Gisibeld Nascimento 

Santos, à exercer a função de Gerente responsável do setor de 

radiologia do Hospital Municipal de Ariquemes e Unidade de 

Pronto Atendimento - UPA, junto à Secretaria Municipal de Saúde 

SEMSAU, do Município de Ariquemes/RO. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 1º de setembro de 2026. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI  
Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por LORENA PEREIRA 

FIORENZANI, DEC. Nº 24.193/26 - Secretária Municipal de 

Saúde, em 06/10/2026 às 12:47, horário de Ariquemes/RO, com 

fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4339805 e o 

código verificador D7A6A51C. 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom
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Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:3659CD2F 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 889, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A NOMEAÇÃO DESIGNATIVA DA SERVIDORA 

PÚBLICA MUNICIPAL JULIANA BENEDITA PEREIRA 

VANTINI ORTEGA 

 

PORTARIA Nº 889, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DESIGNATIVA DA 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL JULIANA 

BENEDITA PEREIRA VANTINI ORTEGA 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Memorando 344 de 05/10/2026 (ID 4335523), 

advindo da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a servidora pública municipal Juliana Benedita 

Pereira Vantini Ortega, à exercer a função de Gerente de 

Enfermagem da Unidade Mista de Saúde - Garimpo Bom Futuro 

(Cláudio Antônio Ramos), junto à Secretaria Municipal de Saúde 

SEMSAU, do Município de Ariquemes/RO. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 1º de setembro de 2026. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI  
Secretária Municipal de Saúde de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por LORENA PEREIRA 

FIORENZANI, DEC. Nº 24.193/26 - Secretária Municipal de 

Saúde, em 06/10/2026 às 12:47, horário de Ariquemes/RO, com 

fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4339817 e o 

código verificador CF78C629 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:8FA99080 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 890, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

272/2026 

 

PORTARIA Nº 890, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

272/2026 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente de Ariquemes, Estado 

de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 2-17464/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 272/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e a COOPERATIVA DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLAVEIS DE ARIQUEMES E REGIAO - 

COCARE. 

  

Gestor de contrato: 
Glauco Rodrigo Kozerski 

  

Fiscais de contrato: 
Acir Braido de Oliveira 

Bruno Cezar Kain 

Olades Pereira Livi 

  

Fiscal Suplente: 
Rogerio Martins Sanches 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 06 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

VILMAR FERREIRA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por VILMAR FERREIRA, 

SECRETARIO MUN. DE MEIO AMBIENTE, em 07/10/2026 às 

08:08, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 

16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4340114 e o 

código verificador 12544DE9. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:190EB8A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 116/PGM/2025 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 27296/2024 

 

 

PARTES: 
1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SEMED 

2) ENGERAL CONSTRUCOES LTDA - CNPJ - 34.719.674/0001 

-62 
  

OBJETO: Aditivo de Supressão no Contrato 116/2025. 

  

PRAZO: Fica suprimido o valor do Contrato nº 116/2025 em R$ 

9.845,79 (nove mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e setenta e 

nove centavos), com fundamento no art. 125 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Ariquemes/RO, 1° de Outubro de 2026. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 

01/10/2026 às 13:03, horário de Ariquemes/RO. 

  

Publicado por: 
Rosemeire Pereira Torres da Silva 

Código Identificador:985147EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PORTARIA Nº 892/2026 

 

ALTERA A DISCRIMINAÇÃO DOS ELEMENTOS 

DE DESPESA RELATIVOS À ABERTURA DO 

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 

DE 2026, RESPEITADOS O ESTABELECIDO NA 

LEI Nº 2996 DE 29/12/2025 (LEI ORÇAMENTÁRIA 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom
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ANUAL 2026) EM FAVOR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-

SEMDES. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 7º, da Lei Orgânica Municipal, e 

tendo em vista o disposto na Lei 2996 de 29/12/2025 (ID 3696613), 

publicada no dia 30/12/2025, edição 4140, no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Rondônia, que aprovou o orçamento do 

Município para o exercício de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica alterada a discriminação dos elementos de despesa e 

respectivos desdobramentos, fixados pelo Quadro de Detalhamento da 

Despesa- QDD anexo do Decreto 23343 de 05/01/2026 (ID 3700883), 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no 

dia 07/01/2025, edição 4145, respeitado o artigo 41 e 44 da Lei 

Municipal nº 2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026, bem como, 

autorizado no artigo 10º e Parágrafo Único da Lei nº 2.996 de 29 de 

dezembro de 2025-LOA/2026, conforme Processo Administrativo nº 

1-2122/2026-Memorando 72 de 05/10/2026 (ID 4335859), e abaixo 

distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 10-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2414-BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E 

CADASTRO ÚNICO 

ALTERAÇÃO DE 

ELEMENTO 
FICHA 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

ELEMENTO DE 

DESPESA 
VALOR 

ACRÉSCIMO 622 

02.10.08.244.0012.2414 

3.3.90.39.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

29.311,00 

REDUÇÃO 615 
3.3.90.14.00-

DIÁRIAS - CIVIL 
- 6.000,00 

REDUÇÃO 618 

3.3.90.31.00-

PREMIAÇÕES 

CULTURAIS, 

ARTÍSTICAS, 

CIENTÍFICAS, 

DESPORTIVA 

- 5.000,00 

REDUÇÃO 620 

3.3.90.33.00-

PASSAGENS E 

DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

- 7.000,00 

REDUÇÃO 980 

3.3.90.36.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 

- 11.311,00 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 29.311,00 

TOTAL DA REDUÇÃO - 29.311,00 

  

Art. 2º A alteração introduzida pela presente Portaria não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, tendo em vista que o Orçamento vigente foi enviado ao 

legislativo até nível de modalidade, conforme o artigo 19, inciso II da 

Lei Municipal nº 2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026. 

  

Art. 3º O Setor de Orçamento da Prefeitura Municipal providenciará 

os registros relativos ao cumprimento dos termos desta Portaria. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

Ariquemes, 07 de outubro de 2026. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 07/10/2026 às 12:07, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:43A149E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PORTARIA Nº 893/2026 

 

ALTERA A DISCRIMINAÇÃO DOS ELEMENTOS 

DE DESPESA RELATIVOS À ABERTURA DO 

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 

DE 2026, RESPEITADOS O ESTABELECIDO NA 

LEI Nº 2996 DE 29/12/2025 (LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL 2026) EM FAVOR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E 

CULTURA-SEMTEC. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 7º, da Lei Orgânica Municipal, e 

tendo em vista o disposto na Lei 2996 de 29/12/2025 (ID 3696613), 

publicada no dia 30/12/2025, edição 4140, no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Rondônia, que aprovou o orçamento do 

Município para o exercício de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica alterada a discriminação dos elementos de despesa e 

respectivos desdobramentos, fixados pelo Quadro de Detalhamento da 

Despesa- QDD anexo do Decreto 23343 de 05/01/2026 (ID 3700883), 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no 

dia 07/01/2025, edição 4145, respeitado o artigo 41 e 44 da Lei 

Municipal nº 2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026, bem como, 

autorizado no artigo 10º e Parágrafo Único da Lei nº 2.996 de 29 de 

dezembro de 2025-LOA/2026, conforme Processo Administrativo nº 

1-2122/2026-Memorando 467 de 06/10/2026 (ID 4338892), e abaixo 

distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 2801-PROMOÇÃO DA CULTURA 

ALTERAÇÃO DE 

ELEMENTO 
FICHA 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

ELEMENTO DE 

DESPESA 
VALOR 

ACRÉSCIMO 826 

02.14.13.392.0020.2801 

3.3.50.43.00-

SUBVENÇÕES 

SOCIAIS 

80.000,00 

REDUÇÃO 825 
3.3.50.41.00-

CONTRIBUIÇÕES 
- 80.000,00 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 80.000,00 

TOTAL DA REDUÇÃO - 80.000,00 

  

Art. 2º A alteração introduzida pela presente Portaria não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, tendo em vista que o Orçamento vigente foi enviado ao 

legislativo até nível de modalidade, conforme o artigo 19, inciso II da 

Lei Municipal nº 2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026. 

  

Art. 3º O Setor de Orçamento da Prefeitura Municipal providenciará 

os registros relativos ao cumprimento dos termos desta Portaria. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

Ariquemes, 07 de outubro de 2026. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 07/10/2026 às 12:07, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 
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Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:C04C5B82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMA 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 272/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17464/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 
  

Extrato do Contrato Administrativo nº 272/2026 

Processo Administrativo nº 17464/2026 

  

PARTES: 
1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SEMA 

2) COOPERATIVA DE CATADORES DE MATERIAIS 

RECICLAVEIS DE ARIQUEMES E REGIAO - COCARE - 

CNPJ: 14.863.429/0001-17. 
  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de 

cooperativa de catadores tendo em vista a única cooperativa de 

catadores, com sede em Ariquemes/RO, visando maior celeridade 

no processo e também visando valorizar a entidade local, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

VALOR: R$ 1.853.583,36 (um milhão, oitocentos e cinquenta e três 

mil, quinhentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos). 

  

PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

Ariquemes/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMA 
Interveniente 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por VILMAR FERREIRA, 

SECRETARIO MUN. DE MEIO AMBIENTE, em 07/10/2026 às 

08:08, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 

16.426 de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4340106 e o 

código verificador 4F044A7E. 

  
Cientes 

Seq. Nome CPF Data/Hora 

1 MAGDA OLIVEIRA MATOS 
***.850.802-

** 
07/10/2026 07:47 

  

Referência: Processo nº 2-17464/2026. 
Docto ID: 4340106 

v1 

 

Publicado por: 
Magda Oliveira Matos 

Código Identificador:86867954 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 273/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24909/2026 

 

 

PARTES: 

1) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ARIQUEMES/SEMSAU 

2) DANIEL GIFFONI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 

60.922.431/0001-37 

  

OBJETO: Contratação, em favor da Pessoa Jurídica DANIEL 

GIFFONI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 60.922.431/0001-

37, contratada pelo CREDENCIAMENTO 01/2026, REFERENTE 

AO PROCESSO: 455/2026/SEMSAU de chamamento público para 

Credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de 

serviços médicos especializados, visando atendimento médico 

hospitalar nas especialidades de Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSAU de Ariquemes/RO, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

  

PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 222.768,00 (duzentos e vinte e dois mil, setecentos e 

sessenta e oito reais). 

  

Ariquemes/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 
Interveniente  

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:CAB272DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 274/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24902/2026 

 

 

PARTES: 
1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SEMSAU 

2) J. MILAGRE ASSISTENCIA MEDICA LTDA - CNPJ: 

65.331.113/0001-15 
  

OBJETO: Processo Administrativo de Credenciamento de pessoas 

físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços médicos 

especializados, via chamamento público, visando atendimento médico 

hospitalar nas especialidades de Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSAU de Ariquemes/RO, em conformidade com o Artigo 79, 

Inciso I, da Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.878/2024 e do 

Decreto Municipal 19.359/2022, e demais normas vigentes aplicáveis. 

  

PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 321.776,00 (trezentos e vinte e um mil setecentos e 

setenta e seis reais). 

  

Ariquemes/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 
Interveniente 

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:C1BFD3F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 275/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24903/2026 

 

 

PARTES: 

1) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ARIQUEMES/SEMSAU 

2) J.DANTAS S. SILVA MEDICINA LTDA, CNPJ: 

60.259.067/0001-77 

  

OBJETO: Contratação, em favor da Pessoa Jurídica J.DANTAS S. 

SILVA MEDICINA LTDA, CNPJ: 60.259.067/0001-77, contratada 

pelo CREDENCIAMENTO 01/2026, REFERENTE AO PROCESSO: 

455/2026/SEMSAU de chamamento público para Credenciamento de 

pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços médicos 

especializados, visando atendimento médico hospitalar nas 

especialidades de Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU de 

Ariquemes/RO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 321.776,00 (trezentos e vinte e um mil, setecentos e 

setenta e seis reais) 

  

Ariquemes/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 
Interveniente  

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:A5830A5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA E/OU INEXIGIBILIDADE DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO DE CONVÊNIOS - SEMSAU 
  

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA E/OU INEXIGIBILIDADE DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8-17637/2026 
Objeto: Celebração de Termo de Fomento entre o Município de 

Ariquemes/RO e a Associação Sonho de Viver - ASV, para execução 

do Projeto ―Equoterapia 2026‖, destinado à continuidade e 

ampliação das atividades de Equoterapia desenvolvidas pela entidade, 

mediante contratação de 01 (um) Auxiliar-Guia, aquisição de ração 

para os equinos utilizados nas terapias e contratação de serviço técnico 

de apoio à execução do Plano de Trabalho e à prestação de contas. 

Entidade Proponente: Associação Sonho de Viver - ASV 

CNPJ: 40.136.836/0001-32 

Valor Global: R$ 50.000,00 

Origem dos recursos: Recurso proveniente da Emenda 

Parlamentar Impositiva nº 575/2025, de autoria da Vereadora 

Rafaela do Batista, no valor de R$50.000,00. 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da efetiva liberação dos 

recursos. 

  

REFERÊNCIAS 
  

• Processo Administrativo nº 8-17637/2026; 

• Edital de Credenciamento e Seleção de Plano de Trabalho nº 

001/2025/SEMSAU e respectivos atos modificadores; 

• Plano de Trabalho Consolidado – Projeto ―Equoterapia 2026‖; 

• Relatório Técnico nº 31 da Comissão de Seleção – ID 4109368; 

• Memorando nº 205/MAC/2026 – ID 4148396; 

• Despacho Decisório nº 10/2026/GAB/SEMSAU – ID 4225098; 

• Resolução nº 71/CMS/2026 – ID 4251080; 

• Relatório de Atendimento às Ressalvas – ID 4317502; 

• Demais documentos constantes dos autos. 

  

I - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROCESSO 
  

Trata-se do Processo Administrativo nº 8-17637/2026, que tem por 

objeto a celebração de Termo de Fomento entre o Município de 

Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSAU, e a Associação Sonho de Viver – ASV, inscrita no CNPJ 

nº 40.136.836/0001-32, para execução do Projeto ―Equoterapia 2026‖. 

A proposta prevê a aplicação de R$50.000,00, provenientes da 

Emenda Parlamentar Impositiva nº 575/2025, de autoria da Vereadora 

Rafaela do Batista, destinados à continuidade e ampliação das 

atividades de Equoterapia desenvolvidas pela entidade. 

O Plano de Trabalho foi submetido à análise da Comissão de Seleção 

de Entidades, que identificou a necessidade de complementações 

relacionadas à demonstração do benefício público, metas, capacidade 

assistencial, documentação dos profissionais, conta bancária e 

composição das despesas. Na sequência, o Departamento de Média e 

Alta Complexidade, por meio do Memorando nº 205/MAC/2026, 

manifestou-se favoravelmente, com ressalvas, reconhecendo a 

compatibilidade da Equoterapia com a política municipal de 

reabilitação e atenção especializada. 

Posteriormente, o Secretário Municipal de Saúde, por meio do 

Despacho Decisório nº 10/2026/GAB/SEMSAU, reconheceu a 

possibilidade de saneamento das pendências e determinou o 

encaminhamento do processo ao Conselho Municipal de Saúde. 

O Plano de Trabalho foi apreciado pelo Conselho Municipal de Saúde 

e aprovado com ressalvas, por meio da Resolução nº 71/CMS/2026, 

de 28 de agosto de 2026, ficando a liberação dos recursos 

condicionada ao atendimento integral das providências apontadas. 

Na continuidade da instrução, a entidade apresentou documentação 

complementar e o Plano de Trabalho Consolidado, posteriormente 

analisados pela Comissão de Seleção. O Relatório de Atendimento às 

Ressalvas, constante dos autos, registrou o atendimento das 

providências relativas à conta bancária, ao cronograma de desembolso 

e à complementação das informações do projeto, permanecendo, 

naquele momento, providências relacionadas à formalização da 

contratação do Auxiliar-Guia e à documentação do espaço utilizado 

para a execução. 

  

II - DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA 
  

A parceria tem por objeto garantir a continuidade e a ampliação das 

atividades de Equoterapia desenvolvidas pela Associação Sonho de 

Viver – ASV, mediante contratação de 01 (um) Auxiliar-Guia, 

aquisição de 195 (cento e noventa e cinco) sacos de ração de 40 kg 

para alimentação dos 06 (seis) equinos utilizados nas terapias e 

contratação de serviço técnico de apoio à execução do Plano de 

Trabalho e à prestação de contas. 

O projeto destina-se a pessoas com deficiência, Transtorno do 

Espectro Autista – TEA, síndromes, transtornos do 

neurodesenvolvimento e demais usuários com indicação para 

Equoterapia, inclusive aqueles encaminhados pela Rede Municipal de 

Saúde por meio do SISREG. A ASV mantém atualmente 40 

praticantes em atendimento contínuo e prevê a abertura de 10 novas 

vagas, alcançando capacidade de até 50 praticantes. 

A execução será realizada no espaço utilizado pela ASV nas 

dependências da Associação dos Pecuaristas de Ariquemes - APA, 

com realização de sessões de forma continuada, uma sessão semanal 

por praticante, com duração aproximada de 30 minutos e intervalo 

operacional de 5 minutos entre atendimentos. O projeto prevê 

produção progressiva, partindo de aproximadamente 160 sessões no 

primeiro mês e alcançando até 200 sessões mensais após a ocupação 

das 50 vagas. 

O Auxiliar-Guia será responsável por conduzir o equino, realizar sua 

preparação e encilhamento, auxiliar na montaria e na desmontagem , 

apoiar a segurança do praticante e colaborar com as atividades 

operacionais relacionadas às sessões. 

A aquisição da ração está relacionada diretamente aos 06 (seis) 

equinos utilizados nas terapias. O Plano de Trabalho considera 

consumo estimado de 4 kg por equino por dia, totalizando 24 kg 

diários, e prevê a aquisição de 195 sacos de 40 kg, correspondentes a 

7.800 kg, quantidade estimada para cobertura de aproximadamente 

325 dias. Eventual período residual será custeado pela própria 

entidade, sem acréscimo ao repasse. 

O serviço técnico de apoio será executado em duas etapas, 

compreendendo, inicialmente, saneamento e consolidação 

documental, implantação dos controles e orientação para 

acompanhamento do projeto e, ao final, conferência dos 

comprovantes, consolidação dos relatórios e apoio à prestação de 

contas. O serviço está orçado em R$3.001,25. 

  

III - ORIGEM E DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
  

O recurso objeto da parceria é proveniente da Emenda Parlamentar 

Impositiva nº 575/2025, de autoria da Vereadora Rafaela do Batista, 

cuja existência e disponibilidade encontram-se comprovadas nos 

autos, totalizando R$ 50.000,00. 

A aplicação dos recursos está vinculada ao objeto aprovado, 

consistente na contratação de 01 (um) Auxiliar-Guia, aquisição de 195 

sacos de ração de 40 kg e contratação de serviço técnico de apoio à 

execução do Plano de Trabalho e à prestação de contas, devendo 

permanecer restrita às despesas expressamente previstas no Plano de 

Trabalho e no instrumento de parceria. 
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Do valor global, R$21.600,00 correspondem ao Auxiliar-Guia, 

R$25.398,75 à aquisição da ração e R$3.001,25 ao serviço técnico, 

totalizando R$50.000,00. O cronograma prevê a aquisição da ração 

entre os meses 1 e 11 e o pagamento do serviço técnico em duas 

etapas, no início e no encerramento da parceria. 

A utilização dos recursos deverá ser devidamente comprovada nos 

autos, mediante documentação pertinente à execução e ao pagamento 

das despesas, assegurando-se transparência, rastreabilidade e correta 

aplicação dos recursos públicos. 

Deverá ser observada, ainda, a segregação das despesas entre os 

diferentes instrumentos celebrados com a ASV, não sendo 

custeadas por este processo despesas atribuídas ao Processo nº 8-

10659/2026, de modo a evitar duplicidade de custeio e assegurar a 

adequada vinculação de cada despesa à respectiva parceria. O Plano 

de Trabalho estabelece expressamente essa separação. 

  

IV - ANÁLISE JURÍDICA DA NECESSIDADE OU NÃO DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

A Lei Federal nº 13.019/2014 estabelece o chamamento público como 

regra, mas prevê hipóteses específicas para a celebração de parcerias 

sem sua realização. 

No presente caso, aplica-se o art. 29 da Lei nº 13.019/2014, uma vez 

que o recurso destinado à parceria é proveniente de Emenda 

Parlamentar Impositiva nº 575/2025, decorrente de emenda 

parlamentar à legislação orçamentária, conforme comprovado nos 

autos, hipótese em que o Termo de Fomento será celebrado sem 

chamamento público. 

Também incide o art. 30, inciso VI, considerando que o objeto está 

diretamente vinculado à área da saúde, especificamente às ações de 

reabilitação e atenção especializada, e que a Associação Sonho de 

Viver – ASV participou do procedimento de Credenciamento e 

Seleção de Planos de Trabalho promovido pela SEMSAU, 

encontrando-se previamente credenciada pelo órgão gestor. A própria 

análise técnica do processo reconheceu a compatibilidade da 

Equoterapia com a política municipal de saúde. 

Além disso, verifica-se a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 

31, diante da inviabilidade de competição decorrente das 

características específicas do objeto e da vinculação das metas à 

entidade que já desenvolve a atividade de Equoterapia, dispõe da 

estrutura utilizada para sua execução, dos 06 (seis) equinos vinculados 

às terapias e do fluxo de atendimento dos usuários, inclusive aqueles 

encaminhados pela Rede Municipal de Saúde. 

O projeto foi estruturado para assegurar a continuidade de atividade 

terapêutica já desenvolvida pela ASV, mantendo os praticantes 

atualmente atendidos, ampliando gradualmente a capacidade de 40 

para 50 usuários e garantindo os insumos e o suporte operacional 

indispensáveis à execução das sessões. 

A aquisição de ração, a contratação do Auxiliar-Guia e o serviço 

técnico de apoio não constituem ações independentes, mas elementos 

diretamente vinculados à continuidade da Equoterapia desenvolvida 

na estrutura da entidade, de modo que as metas previstas no Plano de 

Trabalho dependem da manutenção dessa estrutura e da organização 

operacional apresentada pela ASV. 

Assim, a não realização do chamamento público encontra fundamento 

no art. 29, pela origem parlamentar do recurso; no art. 30, inciso VI, 

em razão da natureza da atividade vinculada à saúde e do prévio 

credenciamento da entidade; e no art. 31, diante da inviabilidade de 

competição relacionada às características específicas do objeto e à 

vinculação das metas à estrutura e às atividades desenvolvidas pela 

organização. 

O art. 32 estabelece a necessidade de justificativa da ausência de 

chamamento nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, bem como 

sua publicidade e a possibilidade de impugnação, sem afastar a 

observância dos demais requisitos da Lei nº 13.019/2014. 

Dessa forma, considerando a origem dos recursos, o prévio 

credenciamento da entidade, a natureza da atividade e as 

características específicas do projeto, encontra-se juridicamente 

fundamentada a celebração do Termo de Fomento sem chamamento 

público, observadas as demais exigências legais, técnicas, 

orçamentárias e documentais aplicáveis. 

  

V - ANÁLISE DA SITUAÇÃO CONCRETA E DA 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

A Associação Sonho de Viver – ASV, inscrita no CNPJ nº 

40.136.836/0001-32, figura como proponente da parceria e apresenta 

estrutura diretamente relacionada ao desenvolvimento das atividades 

de Equoterapia previstas no Plano de Trabalho. 

A entidade mantém atualmente 40 praticantes em atendimento 

contínuo e prevê a abertura de 10 novas vagas, alcançando capacidade 

final de 50 praticantes ativos. O projeto também estabelece frequência 

de uma sessão semanal por praticante e produção progressiva de 

aproximadamente 160 sessões no primeiro mês, chegando a até 200 

sessões mensais após a ocupação das novas vagas. 

A organização dos atendimentos envolve utilização de 06 (seis) 

equinos, estrutura física própria à atividade e apoio operacional do 

Auxiliar-Guia, cuja função está diretamente relacionada à condução e 

segurança dos praticantes. 

A ASV também está inserida no fluxo da Rede Municipal de Saúde, 

com CNES nº 5643244 e cadastro no SISREG, sendo o sistema 

utilizado como referência para encaminhamento e acompanhamento 

da demanda regulada. O Plano de Trabalho estabelece, inclusive, a 

conferência dos registros do SISREG pela própria SEMSAU. 

No curso da instrução, a proposta foi submetida à Comissão de 

Seleção, ao Departamento de Média e Alta Complexidade, ao 

Secretário Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde, 

tendo as ressalvas inicialmente identificadas sido objeto de 

complementação documental pela entidade. 

Entre os elementos considerados na instrução encontram-se o Plano de 

Trabalho consolidado, a documentação da conta específica da 

parceria, a indicação e experiência do profissional destinado à função 

de Auxiliar-Guia, os documentos relativos à atividade de Equoterapia, 

os elementos de identificação dos equinos e a documentação 

relacionada à estrutura de execução. O processo também contém a 

delimitação das despesas deste instrumento em relação ao Processo nº 

8-10659/2026, impedindo sobreposição de profissionais, documentos 

fiscais, períodos ou despesas. 

A execução da Equoterapia observa ainda disciplina específica 

estabelecida pela Lei Federal nº 13.830/2019, que define a atividade 

como método de reabilitação que utiliza o cavalo em abordagem 

interdisciplinar e prevê, entre outras condições, equipe 

multiprofissional, programas individualizados, registros em prontuário 

e condições destinadas à integridade física do praticante. 

Quanto às providências documentais ainda vinculadas à execução, a 

formalização da contratação do Auxiliar-Guia deverá ocorrer antes do 

primeiro pagamento, e a documentação relativa à utilização do espaço 

deverá ser regularizada conforme as condições estabelecidas no 

processo. 

Dessa forma, considerando o conjunto documental constante dos 

autos, verifica-se compatibilidade entre a estrutura apresentada pela 

organização, a atividade desenvolvida, os recursos previstos, as metas 

estabelecidas e o objeto da parceria. 

  

VI - MOTIVAÇÃO ADMINISTRATIVA E INTERESSE 

PÚBLICO 
  

A parceria apresenta relevante interesse público por contribuir para a 

continuidade e a ampliação de atendimento terapêutico destinado a 

pessoas com deficiência, Transtorno do Espectro Autista – TEA, 

síndromes, transtornos do neurodesenvolvimento e demais usuários 

com indicação para Equoterapia, inclusive aqueles encaminhados pela 

Rede Municipal de Saúde. 

A ASV já mantém 40 praticantes em atendimento contínuo e registra 

demanda superior à sua capacidade atual, prevendo, com a parceria, a 

incorporação de 10 novos praticantes e a ampliação da capacidade 

para 50 usuários. Assim, o investimento público está relacionado não 

apenas à manutenção do serviço existente, mas também à ampliação 

concreta da oferta assistencial. 

A contratação do Auxiliar-Guia contribui para a segurança e 

continuidade das sessões, por tratar-se de função diretamente 

relacionada à condução do equino, à montaria e à desmontagem, à 

proteção do praticante e ao apoio à equipe. A aquisição da ração, por 

sua vez, constitui insumo indispensável à manutenção dos 06 (seis) 

equinos utilizados nas terapias, enquanto o serviço técnico contribui 

para a organização dos controles necessários à execução e à prestação 

de contas da parceria. 
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Para os usuários e suas famílias, a parceria representa a continuidade 

de atividade terapêutica especializada, gratuita e estruturada, além da 

ampliação do número de pessoas que poderão ter acesso ao serviço. 

Para a entidade, os recursos possibilitam a manutenção de elementos 

essenciais à execução da Equoterapia, fortalecendo sua capacidade 

operacional e garantindo condições para ampliação do atendimento. 

Para o Município, a parceria constitui mecanismo de complementação 

da Rede Municipal de Saúde, apoiando uma estrutura assistencial já 

inserida no fluxo de encaminhamento pelo SISREG e ampliando a 

capacidade de resposta diante da demanda por serviços de 

reabilitação. O Plano de Trabalho prevê acompanhamento das novas 

vagas, das sessões realizadas e dos demais indicadores assistenciais, 

possibilitando que a Administração monitore os resultados da 

parceria. 

A parceria também contribui para a eficiência da aplicação dos 

recursos públicos, pois o presente processo foi delimitado para custear 

exclusivamente as despesas necessárias à continuidade da Equoterapia 

que lhe foram atribuídas, permanecendo separadas das despesas 

previstas em outro instrumento celebrado com a mesma entidade. 

Dessa forma, a aplicação dos recursos públicos mostra-se adequada ao 

interesse coletivo, por assegurar a continuidade e a ampliação de 

atendimento terapêutico, fortalecer a capacidade assistencial da 

entidade e contribuir para a resposta do Município à demanda de 

reabilitação e atenção à pessoa com deficiência. 

  

VII - CONCLUSÃO 
  

Diante dos elementos constantes do Processo Administrativo nº 8-

17637/2026, devidamente instruído com a documentação pertinente, 

considerando: 

  

a) o interesse público na continuidade e ampliação das atividades de 

Equoterapia destinadas às pessoas com deficiência, Transtorno do 

Espectro Autista – TEA, síndromes, transtornos do 

neurodesenvolvimento e demais usuários com indicação para o 

tratamento; 

b) a compatibilidade do Projeto ―Equoterapia 2026‖ com a política 

municipal de saúde, especialmente com as ações de reabilitação e 

atenção especializada, e com as diretrizes estabelecidas no Edital de 

Credenciamento e Seleção de Plano de Trabalho nº 

001/2025/SEMSAU e respectivos atos modificadores; 

c) a regular tramitação e análise da proposta pela Comissão de Seleção 

de Entidades, pelo Departamento de Média e Alta Complexidade, pelo 

Secretário Municipal de Saúde e pelo Conselho Municipal de Saúde; 

d) o prévio credenciamento da Associação Sonho de Viver – ASV no 

procedimento promovido pela SEMSAU, bem como a existência de 

estrutura, organização e capacidade operacional diretamente 

relacionadas à atividade de Equoterapia; 

e) a aprovação do Plano de Trabalho pelo Conselho Municipal de 

Saúde, por meio da Resolução nº 71/CMS/2026, inicialmente com 

ressalvas, seguida da apresentação de documentação complementar e 

do Plano de Trabalho consolidado; 

f) o atendimento das providências apontadas no curso da instrução, 

especialmente quanto à definição do objeto, metas, quantidade de 

praticantes, sessões, indicadores, ração, conta específica e cronograma 

de desembolso, conforme demonstrado na documentação 

complementar e no Plano de Trabalho consolidado; 

g) a existência de 40 praticantes em atendimento contínuo e a previsão 

de abertura de 10 novas vagas, alcançando capacidade de 50 

praticantes, evidenciando demanda concreta pela continuidade e 

ampliação do serviço; 

h) a origem do recurso na Emenda Parlamentar Impositiva nº 

575/2025, de autoria da Vereadora Rafaela do Batista, circunstância 

que autoriza a celebração da parceria sem chamamento público, nos 

termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

i) o enquadramento da parceria na hipótese de dispensa prevista no art. 

30, inciso VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, em razão da natureza da 

atividade vinculada à saúde e do prévio credenciamento da 

organização da sociedade civil pelo órgão gestor; 

j) a inviabilidade de competição decorrente das características 

específicas do objeto e da vinculação das metas à estrutura, aos 

equinos, à organização operacional e às atividades de Equoterapia 

desenvolvidas pela Associação Sonho de Viver, com atendimento dos 

usuários encaminhados pela Rede Municipal de Saúde; 

JUSTIFICA-SE a celebração de Termo de Fomento entre o 

Município de Ariquemes/RO e a Associação Sonho de Viver – 

ASV, para execução do Projeto ―Equoterapia 2026‖, no valor de R$ 

50.000,00, provenientes da Emenda Parlamentar Impositiva nº 

575/2025, de autoria da Vereadora Rafaela do Batista, sem a 

realização de chamamento público, com fundamento no art. 29, no art. 

30, inciso VI, e no art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014, observadas 

as demais exigências legais, regulamentares e administrativas 

aplicáveis à celebração da parceria. 

A presente justificativa deverá ter seu extrato publicado na forma do 

art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, ficando assegurada a 

possibilidade de impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, contados de 

sua publicação, na forma do § 2º do referido artigo. 

  

Ariquemes/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 24.193, De 1º DE Outubro DE 2026. 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por LORENA PEREIRA 

FIORENZANI, DEC. Nº 24.193/26 - Secretária Municipal de 

Saúde, em 07/10/2026 às 08:34, horário de Ariquemes/RO, com 

fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4340874 e o 

código verificador 535517E1. 
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Publicado por: 
Vicente Ferreira Nascimento Neto 

Código Identificador:DBCBC2FB 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO PRIMEIRO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº 270/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24.130/2026 

 

 

Extrato do Primeiro Contrato Administrativo nº 270/2026 

Processo Administrativo nº 24.130/2026 
  

PARTES: 
1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SML 

2) FL SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA - CNPJ: 

26.930.358/0001-07 

  

OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Informática - Parte II para 

atender as necessidades da Superintendência Municipal de Licitações - 

SML. Através do processo mãe N.º 6587/SEMSAU/2025, Ata de 

Registro de Preços N.º 066/SML/2026/14.133-2021 - PE N.º 

90133/2025/PREGAO/SML/PMA-DGSRP. 

  

PRAZO: 12 (doze meses). 

  

VALOR: R$ 4.352,00 (quatro mil, trezentos e cinquenta e dois reais). 

  

Ariquemes/RO, 06 de Outubro de 2026. 

  

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML 
Interveniente  
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Publicado por: 
Guilherme Alessio Silva Cassol 

Código Identificador:5B770519 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

D E C R E T O Nº 16.788, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a rescisão de contrato da servidora 

RUBENITA MARIA DA FONSECA e adota outras 

providências. 

  

Prefeito do Município de Buritis, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

considerando o requerimento da servidora – ID 862008. 

  

D E C R E T A 
  

Artigo 1º. Rescindir a pedido, o contrato temporário da servidora 

RUBENITA MARIA DA FONSECA, do cargo de Professora 

Pedagoga 30 horas – Zona Rural.  
  

Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

Buritis-RO, 07 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:F1139954 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 001/2026- GABINETE DO 

PREFEITO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/GAB/PMB/2026. 
  

Dispõe sobre a regulamentação do sistema de 

controle de ponto eletrônico dos servidores públicos 

municipais, os critérios de tolerância, apuração de 

faltas e atrasos, atestados médicos, justificativas, 

horário flexível, horas extraordinárias, Banco de 

Horas e a integração com a folha de pagamento, no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Poder Executivo do Município de Buritis/RO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIS, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, combinado com 

os dispositivos da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 16.607, de 20 

de julho de 2026, que regulamenta a jornada e a carga horária de 

trabalho dos servidores públicos municipais no âmbito da 

Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo de 

Buritis; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir mecanismo eficaz, 

seguro e auditável de controle de frequência dos servidores públicos 

municipais, em observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, insculpidos no 

art. 37, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, de forma clara e 

uniforme, os critérios de tolerância, apuração de faltas e atrasos, 

atestados médicos e demais justificativas, de modo a conferir 

segurança jurídica ao processo de controle de frequência; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a fidedignidade das 

informações que subsidiam o processamento da folha de pagamento, 

de modo a garantir o pagamento correto de vencimentos, adicionais, 

horas extras e demais vantagens, bem como a correta apuração de 

faltas, atrasos e saídas antecipadas; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.301/2026, que 

autoriza, em caráter excepcional, a execução de horas extraordinárias 

e institui o Banco de Horas para os servidores efetivos das Secretarias 

Municipais de Obras e Serviços Públicos, de Agricultura e de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, nas hipóteses, limites e condições ali 

definidos; 

CONSIDERANDO o princípio da legalidade estrita (art. 37, caput, da 

Constituição Federal), segundo o qual a instituição de regime de horas 

extraordinárias e de banco de horas para servidores estatutários 

depende de autorização em lei específica, cabendo a esta Instrução 

Normativa tão somente disciplinar os aspectos operacionais de 

controle, registro e compensação; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 021/1997 (Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Buritis) e demais normas 

correlatas; 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Esta Instrução Normativa regulamenta o controle de 

frequência dos servidores públicos municipais por meio de sistema de 

ponto eletrônico, os critérios de tolerância, apuração de faltas e 

atrasos, atestados médicos e justificativas, o horário flexível, as horas 

extraordinárias e o Banco de Horas, bem como a integração desses 

dados com o sistema de folha de pagamento, no âmbito da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º. Aplica-se esta Instrução Normativa aos servidores efetivos, 

comissionados, contratados por tempo determinado e empregados 

públicos vinculados às Secretarias Municipais e demais órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 

Municipal, ressalvadas as categorias cuja forma de controle de 

frequência seja disciplinada por legislação específica. 

Art. 3º. Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

I – Ponto eletrônico, sistema informatizado de registro de frequência, 

mediante identificação biométrica, cartão magnético, senha individual 

ou aplicativo, destinado ao controle de horário de entrada, saída e 

intervalos dos servidores; 

II – Marcação de ponto, ato de registro do horário de entrada, saída ou 

intervalo pelo servidor, no equipamento ou sistema disponibilizado 

pela Administração; 

III – Espelho de ponto, relatório individual, mensal, contendo o 

detalhamento das marcações efetuadas pelo servidor, bem como 

eventuais ocorrências (faltas, atrasos, horas extras, abonos, licenças); 

IV – Banco de Horas, sistema de compensação de horas 

extraordinárias por meio de folga futura, restrito às hipóteses e aos 

servidores expressamente contemplados na Lei Municipal nº 

2.301/2026, nos termos do Capítulo V desta Instrução Normativa; 

V – Hora extraordinária, tempo de trabalho que exceder a jornada 

regular do servidor, fixada no Decreto Municipal nº 16.607/2026, 

somente admitido nas hipóteses e limites previstos em lei específica. 

CAPÍTULO II 

DO DEVER DE ASSIDUIDADE E DA OBRIGATORIEDADE 

DE REGISTRO 
Art. 4º. É obrigatório o registro de ponto eletrônico por todos os 

servidores abrangidos por esta Instrução Normativa, nos seguintes 

momentos: 

I – Entrada; 

II – Saída para intervalo intrajornada (quando houver); 

III – Retorno do intervalo intrajornada (quando houver); 

IV – Saída. 

§ 1º. O registro deverá ser feito pessoalmente pelo servidor, sendo 

vedada a marcação de ponto por terceiros, ainda que por determinação 

de superior hierárquico. 

§ 2º. A marcação de ponto por terceiro, mediante uso de senha, cartão, 

digital ou qualquer outro meio de identificação de outro servidor, 

constitui infração funcional grave, sujeitando os envolvidos (quem 

realizou e quem se beneficiou da marcação) às sanções disciplinares 

cabíveis, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e penal. 

§ 3º. Ficam excepcionalmente dispensados do registro de ponto 

eletrônico: 

I – Os Secretários Municipais; 

II – Os ocupantes de cargos de assessoramento e consultoria jurídica 

diretamente vinculados ao Gabinete do Prefeito; 

III – Os Procuradores; 

IV – Os servidores licenciados, cedidos ou afastados, nos termos da 

lei, durante o período regular da licença, cessão ou afastamento. 
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Art. 5º. O disposto neste Capítulo aplica-se a todas as modalidades de 

jornada previstas no Decreto Municipal nº 16.607/2026 jornada 

padrão de 8 (oito) horas, jornada de 6 (seis) horas corridas e regime de 

plantão, observadas as especificidades de cada regime e as portarias 

setoriais editadas pelas Secretarias Municipais. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE PONTO ELETRÔNICO 
Art. 6º. O registro de ponto será realizado, preferencialmente, por 

meio de identificação biométrica, podendo a Secretaria Municipal de 

Administração, mediante justificativa técnica, autorizar a utilização de 

outros meios de identificação (cartão, senha individual ou aplicativo 

com geolocalização), nas unidades em que a biometria for inviável. 

Art. 7º. Os equipamentos e sistemas de ponto eletrônico serão 

instalados e mantidos pela Secretaria Municipal de Administração, 

que definirá os locais de instalação, observadas as unidades 

administrativas e o quantitativo de servidores lotados em cada uma. 

§ 1º. Para os servidores em atividade externa, cujas funções não 

comportem o comparecimento a unidade fixa dotada de equipamento 

de ponto (fiscais, agentes de campo, motoristas, entre outros), a 

Secretaria Municipal de Administração poderá autorizar o uso de 

aplicativo de ponto eletrônico com registro de geolocalização, na 

forma de portaria específica. 

§ 2º. Nas localidades ou situações em que, comprovadamente, não seja 

possível a instalação de equipamento eletrônico nem a utilização de 

aplicativo, a Secretaria Municipal de Administração poderá autorizar, 

em caráter excepcional e temporário, o controle manual de frequência, 

mediante folha de ponto física, que deverá ser assinada diariamente 

pelo servidor e pela chefia imediata, e imediatamente comunicado à 

Secretaria Municipal de Administração. 

§ 3º. Aos servidores serão disponibilizados, mensalmente, os espelhos 

de ponto, para fins de conferência e, se for o caso, impugnação nos 

termos do art. 25, IV, desta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO IV 

DAS NORMAS OPERACIONAIS DE CONTROLE DE 

PONTUALIDADE E FREQUÊNCIA 

Seção I – Do Registro, da Tolerância e dos Descontos 
Art. 8º. O pagamento mensal da remuneração ao servidor terá por 

base os dados do registro de ponto, observados os horários fixados nas 

portarias setoriais de jornada editadas pelas Secretarias, nos termos do 

Decreto Municipal nº 16.607/2026. 

§ 1º. Fica estabelecida a tolerância para fins de desconto de 5 (cinco) 

minutos na entrada e de 5 (cinco) minutos na saída, não cumuláveis 

entre si nem com outros períodos do dia, dentro da qual o atraso ou a 

saída antecipada não ensejará desconto na remuneração nem a 

caracterização de falta. 

§ 2º. Fica estabelecida, ainda, a tolerância para fins de 

responsabilização funcional de até 15 (quinze) minutos de atraso, 

assim considerado o período que exceder o limite do § 1º, observado o 

seguinte: 

I – O atraso de que trata este parágrafo será computado como falta de 

pontualidade, sujeito a desconto, caso não seja compensado; 

II – O atraso dentro desse limite não ensejará a responsabilização 

funcional do servidor, desde que devidamente compensado nos termos 

do § 3º. 

§ 3º. O atraso de que trata o § 2º deverá ser compensado no mesmo 

dia, mediante prorrogação do expediente em tempo equivalente ao 

atraso, observado o limite máximo de 6 (seis) ou 8 (oito) horas de 

jornada diária, conforme a carga horária do servidor, vedada a 

compensação em dias subsequentes. 

§ 4º. Os registros de entrada e saída que excederem os limites de 

tolerância previstos nos §§ 1º e 2º, ou o atraso de até 15 (quinze) 

minutos que não for compensado na forma do § 3º, ensejarão desconto 

proporcional na remuneração do servidor, ressalvada justificativa 

deferida nos termos desta Instrução Normativa. 

§ 5º. É de responsabilidade do Secretário da respectiva pasta promover 

a apuração e, quando cabível, a responsabilização funcional do 

servidor que incorrer em impontualidade reiterada, assim entendida a 

que exceder os limites de tolerância ou deixar de ser compensada na 

forma deste artigo. 

Seção II – Das Ausências, dos Atestados Médicos e das 

Justificativas 
Art. 9º. O servidor que se ausentar do serviço em razão de doença 

própria ou de pessoa da família sob sua dependência deverá amparar a 

ausência em atestado médico, declaração de comparecimento ou 

declaração de acompanhamento, apresentado ao Secretário ou à chefia 

imediata. 

§ 1º. Para ser aceito, o atestado médico original deverá: 

I – Ter sido emitido em prazo compatível com a ausência informada; 

II – Conter caracteres legíveis, preferencialmente em papel timbrado 

do profissional ou estabelecimento de saúde; 

III – Indicar o nome completo do servidor ou de seu dependente; 

IV – Indicar o Código Internacional de Doenças (CID), mediante 

concordância do paciente, ressalvados os casos de doenças 

infectocontagiosas ou de saúde mental sujeitas a sigilo; 

V – Conter identificação, número de inscrição no conselho 

profissional competente e assinatura do profissional emissor. 

§ 2º. Os atestados que recomendarem afastamento superior a 15 

(quinze) dias deverão ser encaminhados à perícia médica oficial do 

Município, mediante requerimento próprio (Anexo I), com ciência do 

Secretário ou da chefia imediata. 

§ 3º. A perícia médica oficial poderá fixar período de afastamento 

inferior, igual ou superior ao indicado no atestado apresentado, 

prevalecendo, para todos os efeitos, o resultado da perícia. 

Art. 10. As ausências, atrasos, saídas antecipadas ou eventuais falhas 

de marcação deverão ser justificadas pelo servidor, mediante 

requerimento próprio (Anexo II) instruído com a documentação 

comprobatória pertinente, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da ocorrência ou do retorno ao serviço. 

§ 1º. Compete à chefia imediata analisar e validar, no sistema, as 

justificativas apresentadas pelo servidor, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis contados de sua apresentação, sob pena de a omissão implicar o 

registro da ocorrência como falta não justificada, para fins de apuração 

e desconto. 

§ 2º. As ausências motivadas por compromissos pessoais ou de 

acompanhamento de terceiros, que não caracterizem doença própria 

ou de pessoa da família, poderão ser justificadas mediante declaração 

de comparecimento emitida por profissionais ou instituições de saúde, 

instituições de ensino ou órgãos públicos, sem que isso implique 

abono automático da ausência. 

§ 3º. A manutenção da remuneração relativa ao período de ausência 

justificada, quando não amparada por abono legal, fica condicionada à 

compensação das horas não trabalhadas mediante ajuste de horário 

com a chefia imediata, dentro do mesmo mês de referência, não se 

confundindo tal ajuste com o Banco de Horas de que trata o Capítulo 

V desta Instrução Normativa. 

§ 4º. O servidor deverá ser comunicado do deferimento ou 

indeferimento da justificativa pela chefia imediata, por escrito ou por 

meio eletrônico inequívoco. 

Art. 11. A Secretaria é a principal responsável pela validação e pelo 

fechamento do controle de frequência mensal dos servidores sob sua 

supervisão, até o dia 30 (trinta) de cada mês, compreendendo a 

conferência dos registros, a análise das justificativas apresentadas e a 

homologação das horas trabalhadas, compensadas ou devidas. 

Parágrafo Único . É de responsabilidade do Secretário da respectiva 

pasta promover a apuração e, quando cabível, a responsabilização 

funcional do servidor inassíduo de seu quadro de pessoal. 

Seção III – Do Fechamento Mensal e das Consequências do 

Descumprimento 
Art. 12. Os registros de pontualidade e frequência validados, em 

conformidade com os limites de tolerância, prazos e critérios desta 

Instrução Normativa, servirão de base para o cálculo da remuneração 

mensal e dos demais direitos pecuniários do servidor. 

§ 1º. A inobservância dos limites de tolerância, a ausência de registro, 

a falta de justificativa válida ou tempestiva e a não validação pela 

chefia imediata no prazo fixado ensejarão desconto proporcional na 

remuneração do servidor, compreendendo: 

I – A remuneração do dia em que o servidor faltar ao serviço sem 

motivo justificado; 

II – A remuneração equivalente a meio dia de trabalho, nos casos em 

que houver registro apenas de entrada ou apenas de saída na jornada; 

III – A parcela proporcional da remuneração diária, nos casos de 

atraso ou saída antecipada que excedam a tolerância prevista no art. 

8º, § 1º. 

§ 2º. Inconsistências ou divergências não resolvidas até a data de 

fechamento mensal poderão impactar o processamento da folha de 

pagamento do mês corrente, ressalvada a regularização no mês 

subsequente, se for o caso. 
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Art. 13. A impontualidade e a inassiduidade reiteradas ensejarão a 

apuração de responsabilidade funcional do servidor, nos termos do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Buritis (Lei 

Municipal nº 021/1997). 

Art. 14. A recusa injustificada do servidor em submeter-se à perícia 

médica oficial, quando determinada nos termos do art. 9º, § 2º, desta 

Instrução Normativa, será considerada infração ao dever funcional, 

sujeitando o servidor às sanções disciplinares cabíveis, sendo os dias 

de afastamento não confirmados pela perícia considerados falta 

injustificada, com os efeitos remuneratórios e disciplinares 

correspondentes. 

CAPÍTULO V 

DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS, DO BANCO DE HORAS E 

DO HORÁRIO FLEXÍVEL 
Art. 15. A execução de horas extraordinárias pelos servidores 

municipais constitui medida excepcional, somente admitida nas 

hipóteses, limites e condições previstos em lei, sendo vedada sua 

utilização como instrumento ordinário de gestão de jornada de 

trabalho. 

§ 1º. Nos termos do art. 11 da Lei Municipal nº 2.301/2026, a 

execução de horas extraordinárias aos servidores efetivos lotados na 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, na Secretaria 

Municipal de Agricultura e na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, somente sendo admitida em caráter 

excepcional, limitada a 2 (duas) horas por dia e a 60 (sessenta) horas 

mensais, exclusivamente nos casos de calamidade pública ou 

emergência temporária, devidamente justificados pelo Secretário da 

respectiva pasta mediante requerimento próprio (Anexo IV). 

§ 2º. Para os servidores não abrangidos pelo § 1º deste artigo, o banco 

de horas depende de autorização em lei específica, não se aplicando, 

até que sobrevenha tal autorização, o regime de compensação de que 

trata este Capítulo, devendo eventual excedente de jornada ser tratado 

na forma da legislação vigente aplicável a cada caso. 

Art. 16. Fica instituído, exclusivamente para os servidores 

mencionados no § 1º do art. 15 desta Instrução Normativa, o Banco de 

Horas de que trata o art. 12 da Lei Municipal nº 2.301/2026, aplicável 

quando houver extrapolação dos limites ali previstos, mediante adesão 

facultativa do servidor, observada a proporção de 1 (uma) folga para 

cada 6 (seis) horas efetivamente trabalhadas. 

§ 1º. A adesão ao Banco de Horas de que trata o caput é facultativa e 

deverá ser formalizada por escrito pelo servidor, mediante termo 

próprio (Anexo V), sendo a hora extraordinária e a respectiva folga 

registradas no sistema de ponto eletrônico, para fins de controle, 

auditoria e integração com a folha de pagamento. 

§ 2º. A compensação das horas acumuladas no Banco de Horas, 

mediante a concessão das folgas correspondentes, deverá ocorrer no 

prazo máximo de 02 (dois) anos, contado da data da efetiva realização. 

§3º. A folga será concedida de comum acordo entre o servidor e a 

chefia imediata, observada a conveniência do serviço, devendo a 

chefia, em qualquer caso, assegurar as condições para que a 

compensação ocorra dentro do prazo previsto no § 2º. 

§ 4º. Esgotado o prazo de que trata o § 2º sem que a compensação 

tenha sido usufruída, o saldo remanescente de horas será pago em 

pecúnia, na folha de pagamento do mês subsequente ao do vencimento 

do prazo, salvo se a não compensação decorrer de culpa exclusiva do 

servidor. 

§ 5º. Para os fins do § 4º, considera-se culpa exclusiva do servidor a 

recusa injustificada em usufruir a folga designada pela chefia imediata 

dentro do prazo previsto no § 2º, devendo a recusa constar de registro 

escrito. 

§5º. É vedada a extensão do Banco de Horas a servidores, Secretarias, 

setores ou hipóteses não expressamente contemplados na Lei 

Municipal nº 2.301/2026. 

Art. 17. Cada Secretaria poderá, mediante justificativa fundada na 

natureza das atividades desenvolvidas, estabelecer horários de 

trabalho flexíveis para os servidores de seu quadro, sem alteração da 

carga horária semanal fixada no Decreto Municipal nº 16.607/2026. 

§ 1º. Os horários flexíveis autorizados deverão ser comunicados à 

Secretaria Municipal de Administração mediante formulário próprio 

(Anexo III), a fim de evitar descontos indevidos no controle de 

frequência. 

§ 2º. O horário flexível de que trata este artigo não se confunde com o 

Banco de Horas de que trata o art. 16 desta Instrução Normativa, não 

gerando saldo de horas para compensação além do período de 

referência ajustado, nem se aplicando aos servidores não abrangidos 

pela Lei Municipal nº 2.301/2026 como forma de acúmulo de horas 

extraordinárias. 

CAPÍTULO VI 

DA INTEGRAÇÃO COM A FOLHA DE PAGAMENTO 
Art. 18. Os dados de frequência extraídos do sistema de ponto 

eletrônico serão utilizados como base para o processamento da folha 

de pagamento dos servidores, notadamente para fins de: 

I – Apuração de faltas e atrasos não justificados, para desconto 

proporcional na remuneração; 

II – Apuração de horas extraordinárias devidamente autorizadas, para 

fins de pagamento ou compensação, nos termos do Capítulo V; 

III – Controle de adicional noturno, quando cabível; 

IV – Demais ocorrências que produzam efeitos financeiros na 

remuneração do servidor. 

Art. 19. O fechamento da folha de ponto de cada mês ocorrerá até o 5º 

(quinto) dia útil do mês subsequente, cabendo à Secretaria Municipal 

de Administração consolidar as informações e remetê-las ao setor de 

contabilidade e pagamento até essa data. 

§ 1º. As justificativas e abonos pendentes de validação até a data de 

fechamento de que trata o caput serão processados na folha de 

pagamento do mês subsequente, mediante retroação dos valores, 

quando cabível. 

§ 2º. Compete à Secretaria Municipal de Administração, em conjunto 

com o setor responsável pela folha de pagamento, adotar as medidas 

necessárias para a integração automatizada entre o sistema de ponto 

eletrônico e o sistema de folha de pagamento, de modo a minimizar 

lançamentos manuais e inconsistências. 

CAPÍTULO VII 

DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Art. 20. Compete à Secretaria Municipal de Administração: 

I – Administrar o sistema de ponto eletrônico, zelando por seu 

funcionamento, manutenção e segurança; 

II – Cadastrar e descadastrar servidores no sistema, conforme 

movimentação de pessoal (admissão, exoneração, remoção, licença); 

III – Definir, em conjunto com as Secretarias, os horários de cada 

unidade administrativa, em consonância com o Decreto Municipal nº 

16.607/2026 e as portarias setoriais de jornada; 

IV – Consolidar os dados de frequência e remetê-los ao setor de folha 

de pagamento; 

V – Orientar as chefias e servidores quanto à correta utilização do 

sistema e ao cumprimento desta Instrução Normativa; 

VI – Fiscalizar e auditar os registros de pontualidade e frequência, 

garantindo a integridade e a conformidade dos dados; 

VII – Comunicar à Controladoria-Geral do Município eventuais 

irregularidades ou descumprimentos reiterados desta Instrução 

Normativa; 

VIII – Dirimir, em conjunto com a Procuradoria-Geral do Município, 

os casos omissos e situações especiais relacionadas ao controle de 

ponto. 

Art. 21. Compete às Secretarias Municipais: 

I – Realizar o controle imediato dos registros de ponto dos servidores 

de seu quadro, assegurando a conformidade diária e mensal; 

II – Adotar as providências necessárias à implementação e ao 

funcionamento do sistema eletrônico de ponto em sua unidade, sob 

orientação da Secretaria Municipal de Administração; 

III – Autorizar, previamente e por escrito, a realização de horas 

extraordinárias, nos termos e limites do art. 15 desta Instrução 

Normativa; 

IV – Comunicar à Secretaria Municipal de Administração a execução 

de horas extraordinárias, encaminhando a justificativa e a 

documentação comprobatória; 

V – Autorizar a inclusão e a compensação de horas no Banco de 

Horas, nos casos e limites do art. 16; 

VI – Aprovar ou indeferir, de forma fundamentada, as justificativas de 

ausência ou falha de registro apresentadas pelos servidores. 

Art. 22. Compete às chefias imediatas: 

I – Acompanhar e validar diariamente os registros de pontualidade e 

frequência dos servidores de sua equipe; 

II – Analisar e emitir parecer sobre as justificativas de ausência ou 

falha no registro de ponto, nos prazos estabelecidos nesta Instrução 

Normativa; 
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III – registrar manualmente a frequência em caso de falha técnica do 

sistema, informando de imediato a Secretaria Municipal de 

Administração; 

IV – Acompanhar o cumprimento dos horários flexíveis e das 

compensações de que trata o Capítulo V; 

V – Validar e fechar tempestivamente o controle de frequência mensal 

dos servidores sob sua supervisão, até o dia 20 de cada mês; 

VI – Orientar os servidores sob sua subordinação sobre o correto uso 

do sistema e o cumprimento das normas de frequência. 

Art. 23. Compete à Controladoria-Geral do Município: 

I – Fiscalizar a conformidade dos registros de frequência com as 

normas estabelecidas nesta Instrução Normativa e na legislação 

aplicável; 

II – Apurar eventuais irregularidades comunicadas pela Secretaria 

Municipal de Administração ou identificadas em auditorias próprias, 

propondo medidas corretivas e sanções cabíveis; 

III – Prestar apoio técnico à Secretaria Municipal de Administração na 

resolução de casos omissos ou situações especiais, no âmbito de sua 

competência. 

Art. 24. Compete à Procuradoria-Geral do Município: 

I – Prestar apoio consultivo e técnico à Secretaria Municipal de 

Administração na interpretação e aplicação das normas legais relativas 

ao controle de ponto e à gestão de frequência; 

II – Analisar as propostas de atualização desta Instrução Normativa e 

auxiliar na resolução de casos omissos, resguardada a segurança 

jurídica dos atos. 

Art. 25. Compete a cada servidor público municipal: 

I – Realizar pessoalmente o registro de ponto eletrônico em todos os 

momentos previstos no art. 4º desta Instrução Normativa; 

II – Justificar tempestivamente ausências, atrasos ou falhas de 

registro, mediante os formulários próprios e a documentação exigida; 

III – Observar e cumprir as normas relativas à jornada de trabalho, ao 

horário flexível, às horas extraordinárias e ao Banco de Horas 

aplicáveis ao seu caso; 

IV – Acompanhar mensalmente seus registros de frequência e horas 

extraordinárias por meio do espelho de ponto, podendo impugná-los 

formalmente caso identifique inconsistências; 

V – Zelar pela guarda de sua senha, cartão ou demais credenciais de 

acesso ao sistema, respondendo por seu uso indevido; 

VI – Abster-se de efetuar, permitir ou solicitar o registro de ponto por 

terceiro. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 26. O descumprimento das disposições desta Instrução 

Normativa sujeitará o servidor e, quando for o caso, a chefia imediata 

omissa, às sanções disciplinares previstas no Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Buritis, sem prejuízo de outras cominações 

legais. 

Art. 27. A implantação do sistema de ponto eletrônico nas Secretarias 

Municipais que ainda não o possuam deverá ocorrer no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da publicação desta Instrução Normativa, 

cabendo à Secretaria Municipal de Administração coordenar o 

cronograma de instalação. 

Art. 28. As disposições desta Instrução Normativa são exigíveis a 

partir de sua publicação; contudo, os efeitos restritivos previstos nos 

arts. 8º, § 2º, e 12 (descontos por impontualidade e inassiduidade) 

somente serão aplicados após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 

vigência, período destinado à adaptação dos servidores e das unidades 

administrativas ao sistema ora regulamentado. 

Art. 29. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal 

de Administração, ouvida, quando necessário, a Procuradoria-Geral do 

Município. 

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Buritis/RO, 6 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal de Buritis 

  

ANEXO I – REQUERIMENTO DE ENCAMINHAMENTO À 

PERÍCIA MÉDICA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
Nome: _______________________ 

CPF: ***.______.________-** Cargo/Função: ______________ 

Secretaria: ____________________ 

2. INFORMAÇÕES SOBRE O AFASTAMENTO 
[ ] Inicial [ ] Prorrogação Último dia trabalhado: 

:_____/_____/_______. 

Número de dias de afastamento indicados no atestado: ________ 

[ ] Tratamento de saúde própria [ ] Acompanhamento de pessoa da 

família, especificar parentesco: _______------------------______ 

Declaro estar ciente dos procedimentos necessários à realização do 

exame pericial.  

Data:_____/_____/_______. 

________________ 

Servidor 

______________ 

Chefe imediato 

_________________ 

Gerência de Recursos Humanos 

  

ANEXO II – REQUERIMENTO DE JUSTIFICATIVA DE 

AUSÊNCIA OU AFASTAMENTO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
Nome: ________________________ 

CPF: ***.______.________-** Cargo/Função: ________ 

Secretaria: ______________________ 

2. OCORRÊNCIA (Ausência/Falha/Falta de Registro) 

Data da ocorrência:______/_____/_________. 

[ ] Entrada [ ] Saída [ ] Intervalo [ ] Outro 

3. JUSTIFICATIVA (Descrever de forma objetiva o motivo da 

ausência, atraso ou falha de registro.) 

__________________ 
Obs.: Anexar documentos comprobatórios, quando exigíveis. 

Declaro estar ciente de que está justificativa será analisada pela chefia 

imediata, nos termos desta Instrução Normativa, e que o 

indeferimento poderá ensejar anotação de falta injustificada no 

período, bem como descontos na remuneração. 

Data: ____/_____/________. Servidor:_____________ 

4. DECISÃO DA CHEFIA IMEDIATA 
[ ] Justificativa deferida [ ] Justificativa indeferida 

Motivação: 

_______________ 
  

_______________ 

Chefe imediato 

__________________________ 

Gerência de Recursos Humanos 

  

ANEXO III – INFORME DE HORÁRIO FLEXÍVEL DA 

SECRETARIA 

1. ÓRGÃO DE LOTAÇÃO 
Secretaria:_______________________ 

Departamento: ____________ 

2. PERÍODO DE VIGÊNCIA 
[ ] Prazo determinado [ ] Prazo indeterminado 

Data inicial: ______/______/________. Data final: 

______/______/________. 

3. SERVIDOR(ES) ABRANGIDO(S) 
[ ] Todos os servidores do departamento [ ] Servidores específicos - 

identificar: 

Nome: _______________ 

CPF: ***.______.________-** Cargo/Função: _____________ 

4. JUSTIFICATIVA 

______________________ 
(Descrever, de forma objetiva, a necessidade do horário flexível, 

considerando a natureza das atividades e o interesse do serviço 

público, observado o art. 17 desta Instrução Normativa). 

Declaro que o horário informado foi autorizado pela Secretaria e 

deverá ser registrado no sistema de ponto eletrônico, nos termos desta 

Instrução Normativa. 

  

Data:____/_____/________. 

_____________________ 

Servidor 

____________________ 

Secretário Municipal 
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ANEXO IV – JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAÇÃO DE 

HORAS EXTRAORDINÁRIAS E ADESÃO AO BANCO DE 

HORAS 
Aplicável exclusivamente aos servidores efetivos das Secretarias 

Municipais de Obras e Serviços Públicos, de Agricultura e de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, nos termos da Lei Municipal nº 

2.301/2026 e do Capítulo V desta Instrução Normativa. 

1. ÓRGÃO DE LOTAÇÃO 
Secretaria: _________________________ 

2. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
Nome: ______________________ 

CPF: ***.______.________-** Cargo/Função: __________ 

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO E QUANTIDADE DE HORAS 
Data inicial: _____/_____/______. Data final: _____/_____/______. 

Quantidade estimada de horas extraordinárias: 

_____________________. 

4. MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

__________________ 
(Descrever, de forma objetiva, a calamidade pública ou emergência 

temporária que justifica a execução de horas extraordinárias, nos 

termos do art. 15, § 1º, desta Instrução Normativa). 

5. FORMA DE COMPENSAÇÃO 
[ ] Banco de Horas (Compensação futura) [ ] Remuneração de horas 

extraordinárias 

6. DECLARAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
Declaro que as horas extraordinárias correspondem exclusivamente ao 

período que excede a jornada regular do servidor, possuem caráter 

excepcional e foram previamente autorizadas, nos termos da Lei 

Municipal nº 2.301/2026 e desta Instrução Normativa. 

  

Data: _____/_____/__________. 

  

______________________ 

Servidor 

_______________________ 

Secretário Municipal 

  

ANEXO V – TERMO DE ADESÃO AO BANCO DE HORAS 
Aplicável exclusivamente aos servidores efetivos das Secretarias 

Municipais de Obras e Serviços Públicos, de Agricultura e de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade, nos termos da Lei Municipal nº 

2.301/2026 e do art. 16 desta Instrução Normativa. 

1. ÓRGÃO DE LOTAÇÃO 
Secretaria: __________________ 

2. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
Nome: _____________ 

CPF: ***.______.________-** Cargo/Função: __________ 

2. DECLARAÇÃO DE ADESÃO 
Declaro, para os devidos fins, ter pleno conhecimento das regras do 

Banco de Horas instituído pela Lei Municipal nº 2.301/2026 e 

regulamentado pelo art. 16 desta Instrução Normativa, e que adiro, de 

forma livre, expressa e facultativa, ao referido regime de 

compensação, nos seguintes termos: 

[ ] Estou ciente de que a compensação das horas extraordinárias 

efetivamente trabalhadas ocorrerá na proporção de 1 (uma) folga para 

cada 6 (seis) horas trabalhadas; 

[ ] Estou ciente de que a fruição das folgas observará o planejamento 

cabendo cada secretaria, zelar por seu fiel cumprimento. 

[ ] Estou ciente de que esta adesão é facultativa e poderá ser revogada, 

por mim ou pela Administração, mediante comunicação escrita, com 

efeitos a partir do período subsequente, sem prejuízo da compensação 

das horas já computadas até a data da revogação. 

3. VIGÊNCIA DA ADESÃO 
Data de início da adesão: _______/________/___________. 

4. REVOGAÇÃO DE ADESÃO ANTERIOR (SE HOUVER) 
[ ] Este Termo revoga adesão anterior, formalizada em 

____/____/________. 

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que fui 

orientado sobre todas as regras aplicáveis ao Banco de Horas antes de 

firmar esta adesão. 

  

Data:_____/_____/________. 

___________________ 

Servidor 

______________________ 

Chefia imediata 

________________________ 

Secretário Municipal ( Ciência) 

______________________ 

Secretaria Municipal de Administração ( Registro) 

Publicado por: 
Leidimar Muniz Bernardes 

Código Identificador:6999FBA9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

197/PMB/2025 

 

PROCESSO N° 1869/2025 – SEMUSA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº 047/PMB/2025 

  

O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, com 

sede na Rua São Lucas nº 2476, Setor 06, na cidade de Buritis, Estado 

de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o nº 01.266.058/0001-44, no 

presente ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VALTAIR 

FRITZ DOS REIS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF: 

***. 477.909-** e RG sob nº. **8848** SESP/PR, doravante 

denominado CONTRATANTE , e de outro lado, o proprietário do 

referido imóvel o Senhor CLAUDIO ARAUJO DA SILVA, 

brasileiro, maior, casado, portador da Cédula de Identidade RG sob o 

n° **59** SSP-RO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF sob o 

n° ***.896.432-**, residente e domiciliado à Rua Vale do Paraíso, 

1777, setor 03, nesta cidade de Buritis-RO, doravante designada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, que 

tem por finalidade, estabelecer os direitos e obrigações das partes. 

Submetendo-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto: 

I – a retificação do item 8.1 da Cláusula Oitava do Contrato nº 

197/PMB/2025, para adequação da redação relativa ao início da 

vigência contratual; 

II – a prorrogação da vigência do Contrato nº 197/PMB/2025 pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, com início em 09 de outubro de 2026 e 

término em 07 de novembro de 2026, mantidas as demais condições 

contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO 
Fica retificado o item 8.1 da Cláusula Oitava do Contrato nº 

197/PMB/2025, para sanar a inconsistência existente quanto ao início 

da vigência e corrigir erro material, passando a vigorar com a seguinte 

redação: 

―8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com 

início no dia seguinte ao da assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, até o prazo limite previsto no artigo 585 

do Decreto Municipal nº 13.509/2023.‖ 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA 
Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 197/PMB/2025 pelo prazo 

de 30 (trinta) dias, com início em 09 de outubro de 2026 e término em 

07 de novembro de 2026, mantidas as demais condições contratuais. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO 
Em decorrência da prorrogação da vigência contratual prevista neste 

Termo Aditivo, permanece inalterado o valor mensal da locação, 

fixado em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), correspondente 

ao período de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução do presente Termo Aditivo 

correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.08.01 – Secretaria Municipal de Saúde 

10.305.1003.2032.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância e 

Promoção em Saúde 

3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Ficha: 315 

CLÁUSULA SEXTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente Termo Aditivo é celebrado com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 8.245/1991, no Decreto 

Municipal nº 13.509/2023, na Cláusula Oitava do Contrato nº 
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197/PMB/2025 e nos documentos que instruem o Processo 

Administrativo nº 1869/2025. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas 

no Contrato nº 197/PMB/2025 que não tenham sido expressamente 

alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
O presente Termo Aditivo será divulgado na forma prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021, para que produza seus efeitos jurídicos e 

legais. 

CLÁUSULA NONA – DO FORO 
9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis, Estado de Rondônia, 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Termo 

Aditivo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

9.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente 

Termo Aditivo para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Buritis/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

CLAUDIO ARAUJO DA SILVA 
CPF: ***.896.432-** 

Contratado 

  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 197/PMB/2025 
  

PROCESSO N° 1869/2025 - SEMUSA 

INEXIGIBILIDADE Nº 047/PMB/2025 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO 

LOCADOR: CLAUDIO ARAUJO DA SILVA 

  

OBJETO: Locação de imóvel urbano para instalações e 

funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) e do Serviço 

de Atendimento Especializado (SAE). 

  

OBJETO DO ADITIVO: Retificação do item 8.1 da Cláusula Oitava 

do Contrato nº 197/PMB/2025, bem como prorrogação de sua 

vigência pelo prazo de 30 (trinta) dias, com manutenção do valor 

mensal da locação em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

02.08.01: Secretaria Municipal de Saúde 

10.305.1003.2032.0000 Manutenção das Atividades da Vigilância e 

Promoção em Saúde 

3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 

Ficha: 315 

  

VALOR DO ADITIVO: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: 09/10/2026 a 07/11/2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:FB68EC94 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

PORTARIA INTERNA Nº 99/2026-SEMED/BTI. 

 

Dispõe sobre a nomeação de Gestor e Fiscal de 

Contratos na Secretaria Municipal de Educação, e dá 

outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Educação, Uender Leal Barboza no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, de acordo com a 

determinação constantes na Lei nº 14.133 de 2021 e Decreto nº 13.509 

de 2023, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual do 

Processo abaixo relacionado: 

  

Processo nº 2586/2026, tendo como objeto: Referente a despesas com 

locação para funcionamento do Centro Tecnológico de Formação 

Inicial e Continuada do Magistério Público Municipal. (Locação 

CETEFIC). 

  

Gestora: Yasmin Keiko Ochiai Silva – matrícula 12960 

Fiscal: Franscislei Marcos de Medeiros – matrícula 2098 

Suplente: Marlon Gomes de Oliveira – matrícula 13019 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

  

Buritis/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

 UENDER LEAL BARBOZA 

Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Teresinha Dos Santos 

Código Identificador:63A11D0B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº7297 

 

 

DECRETO Nº 7297/GP/2026 de 06 de outubro de 2026 
  

"TRANSFERE RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº1470, de 22 dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transferidos na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 1470, de 

22 de dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os 

poderes, órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 

ACRÉSCIMOS 
LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 08 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Ficha: 311 10.122.1001.2002.0000 GESTÃO 

ADMINISTRATIVA.......R$ 1.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 1.000,00 
  

REDUÇÕES 
LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 08 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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Ficha: 309 10.122.1001.2002.0000 GESTÃO 

ADMINISTRATIVA...R$ -1.000,00 

3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LO 

  

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -1.000,00 

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:86FBC01D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  Nº 006/PMC/2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/PMC/2026 

  

DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/PMC/2026 
  

Fica convocado(a), os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), haja 

vista, que o(a) mesmos(as) foram aprovados(sa) no Processo Seletivo 

Simplificado nº 002/PMC/2026 da Prefeitura Municipal de 

Cacaulândia. O(a) convocados(as) deverão se apresentar no 

Departamento de Recursos Humanos no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da presente data de publicação deste Edital, munido de 

documentação necessária conforme anexo I deste edital para 

assinatura de Contrato de Serviço por tempo determinado: 

  

Cacaulândia-RO, 07 de outubro de 2026 
  

Cargo/Função: 

  
NOME CARGO LOTAÇÃO 

Rogeane Souza Leite Agente Comunitário de Saúde-ACS ESF Rural-TB 40, Lc 30-SEMUSA 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/PMC/2026 

DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/PMC/2026 
  

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA 

LAVRATURA DO CONTRATO DE TRABALHO 
  

01 CÓPIA 
( ) RG; 

( ) CPF; 

( ) CPF, RG (cônjuge quando casado) 

( ) Carteira de Trabalho e Previdência Social (número da carteira e 

data de emissão); 

( ) PIS/PASEP; 

( ) Título de Eleitor; 

( ) Comprovante da última votação (ou Declaração de estar quite com 

Justiça Eleitoral); 

( ) Certificado de Reservista (p/ homens); 

( ) Certidão de Casamento (com averbação) ou Nascimento (quando 

solteiro); 

( ) Certidão de Nascimento dos filhos (para inclusão de 

dependentes),Carteira de Vacinação (p/ menores de 14 anos) e 

Comprovante de Frequência Escolar; 

( ) Comprovante de escolaridade exigida p/ o cargo (autenticado em 

cartório), em caso de haver Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado 

deve ser também apresentado; 

( ) Comprovante de residência(atualizado); 

( ) CPF, E RG (dependentes) 

  

ORIGINAIS 
( ) 1 (uma) foto 3X4 colorida e atual; 

( ) Atestado de Aptidão Física e Mental; 

( ) Declaração de não acúmulo de cargo ou emprego público (ANEXO 

V); 

( ) Declaração de Bens (ANEXO VI); 

( ) Declaração, emitida pelo próprio candidato de existência ou não de 

demissão por justa causa ou a bem do serviço público nos últimos 05 

(cinco) anos (ANEXO VII); 

( ) Declaração de Imposto de Renda ou Declaração de Isento (ANEXO 

VIII); 

( ) Dados da conta corrente bancária (xerox do cartão); 

( ) Declaração, emitida pelo próprio candidato, informando sobre a 

existência ou não de investigações criminais, ações cíveis, penais ou 

processo administrativo disciplinar ou parte; 

( ) Certidão negativa da fazenda pública estadual: 

(https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp 

); 

( ) Certidão negativa do TCE-RO: ( https://tcero.tc.br/certidao-

negativa-e-positiva-tce/ ); 

( ) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais 

(https://www.tjro.jus.br/certidao-unificada/ ). 

Publicado por: 
Eliene Ferreira de Sa Teles Santos 

Código Identificador:D7B1B033 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA 

PORTARIA 040/2026 

 

 

PORTARIA N° 040/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Designa Fiscal de Contrato para os processos de 

contratação direta por dispensa de licitação de 

pequeno valor, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, e dá outras providências. 

  

THIAGO ONOFRE, presidente da Câmara Municipal de Campo 

Novo de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que estabelece a obrigatoriedade de 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos por 

representantes da Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar e conferir celeridade 

aos procedimentos administrativos das contratações diretas de pronta 

entrega ou de menor complexidade financeira realizadas por este 

Poder Legislativo; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° Designar a servidora FERNANDA OLIVEIRA SILVA, 

ocupante do cargo comissionado de Diretora de Recursos Humanos e 

Gestão de Pessoas, matrícula 295, para atuar como Fiscal Única de 

todas as contratações diretas realizadas por esta Câmara Municipal 

mediante Dispensa de Licitação de pequeno valor, e inexigibilidade 

fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Parágrafo único: A fiscalização de que trata este artigo abrange o 

recebimento de bens, materiais de consumo, contratações de serviços 

de baixa complexidade e compras de pronta entrega custeadas por 

meio de notas de empenho ou instrumentos equivalentes. 

  

Art. 2° Compete à fiscal designada o exercício das atribuições legais 

de acompanhamento, devendo conferir a exatidão dos bens entregues 

ou serviços prestados, efetuar o devido atesto nas notas fiscais, 

verificar a regularidade fiscal do fornecedor e reportar formalmente à 

presidência qualquer inconformidade verificada. 

  

Art. 3° A execução das atividades decorrentes desta portaria é 

considerada encargo inerente ao exercício do cargo público ocupado 

pela servidora, não ensejando o recebimento de qualquer tipo de 

gratificação, remuneração adicional ou vantagem pecuniária de 

qualquer natureza. 

  

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

estendendo seus efeitos até 31 de dezembro de 2026, quando a 

designação poderá ser renovada ou revista pela Mesa Diretora. 
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THIAGO ONOFRE 
Presidente 

Publicado por: 
Adriana Bolgenhagen 

Código Identificador:2946ED68 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

DECRETO N° 198 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

AUTORIZA A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIRO 

(TÁXI) NO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, 

no uso das suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto no Processo nº 16-

1960/2026; 

  

Considerando o Despacho 230 ID 650680. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica autorizada a exploração dos serviços de transporte 

individual de passageiro (táxi) a AMARILDO FELICIO DE 

OLIVEIRA, CPF n. ***.895.002-**, com anotação no registro de 

Concessão de Placa de Táxi CM nº 008. 

  

Art. 2º Os serviços serão prestados a partir da sede do Município de 

Campo Novo de Rondônia, ficando a permissão condicionada a Lei 

378/2006 e suas normas. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:B75D1A61 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

ERRATA Nº 035, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia, por meio 

do Signatário da presente nota, certifica para devidos fins de 

direito e a quem possa interessar que veiculou neste canal 

PORTARIA Nº 852, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. o qual terá 

retificação por erro material conforme segue: 
  

Onde se Lê:  
  

I - ...  
  
SuprimentoDeFundos 

Titulo MaterialDe Despesa Valor(EmR$) 

MaterialDeConsumo 3.3.90.30 REDUZIDO FICHA 429 R$10.000,00 

OutrosServiçosDeTerceiros 

PessoaJurídica 
3.3.90.39 REDUZIDOFICHA274 R$2.500,00 

TotalDaSolicitação: R$10.000,00 

  

Lê-se e considera: 
  

I – ... 

  
SuprimentoDeFundos 

Titulo MaterialDe Despesa Valor(EmR$) 

MaterialDeConsumo 3.3.90.30 REDUZIDO FICHA 429 R$10.000,00 

OutrosServiçosDeTerceiros 

PessoaJurídica 
3.3.90.39 REDUZIDOFICHA274 R$2.500,00 

TotalDaSolicitação: R$12.500,00 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:CFEDF1EC 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 853, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede férias a servidora SUELLEN DIAS DE 

SANTANA SILVA e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, Processo Eletrônico n° 10-2129/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder férias a servidora SUELLEN DIAS DE SANTANA 

SILVA, cargo Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, para gozo no período de 03/11/2026 á 

03/12/2026, referente ao período aquisitivo de férias de 01/06/2024 à 

31/05/2025. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:9F3A01A2 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 854 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Nomeia servidores para atuarem como fiscais dos 

contratos n° 154/2026 e 155/2026 contidos no 

processo n° 11-1925/2026 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, Processo Eletrônico n° 11-1925/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear servidores abaixo relacionados para atuarem como 

fiscais dos contratos n° 154/2026 e 155/2026 contidos no processo n° 

11-1925/2026, Referente àEventual Contratação de empresa 

especializada para realização de manutenção de aparelhos de ar-

condicionado, com fornecimento de peças e componentes, da 

secretaria municipal de Saúde.  

  

Fiscais Dos Contratos  
  
Função Servidor Matrícula 

Gestor de Contrato Edimara da Silva 25531 

Fiscal Reinaldo Cardoso de Almeida 26763 

Fiscal Weindy Kamilly Amaral Hartwig 26449 

Fiscal Sabrina da Silva Teixeira 26485 

Fiscal Quelli Janaina Mendes da Costa 23829 

Fiscal Edmarcia Ventura de Oliveira 26787 

Fiscal Substituto Leoneci Brum de Lara 24033 

Fiscal Substituto Sara Barsalobre Carvalho 26775 

Fiscal Substituto Marinete Santiago 325 

Fiscal Substituto Querem Hapuque de Almeida Peçanha 26772 

Fiscal Substituto Eliene Correia Corsioli 26692 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 

revogando-se a Portaria nº 849 de 06 de Outubro de 2026. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:8F66EAD2 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 855, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
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Nomeia Zilmar Teodora Dos Santos para exercer o 

cargo de Encarregada de Setor de Serviço e 

Manutenção do Abrigo Municipal e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, considerando o contido no Processo Eletrônico 

Municipal nº 10-2024/2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear Zilmar Teodora Dos Santos, CPF ***.078.592-**, 

para exercer o cargo de Encarregada de Setor de Serviço e 

Manutenção do Abrigo Municipal, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, com as atribuições definidas na Lei de Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito  

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:D7615CC5 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO POR TEMPO 

DETERMINADO DE PROFISSIONAIS PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED RETIFICAÇÃO Nº 

01/2026 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, no 

uso de suas atribuições legais, torna pública a presente 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 002/2026-SEMED, que dispõe 

sobre o Processo Seletivo Simplificado por Tempo Determinado de 

Profissionais para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, em razão de omissão verificada na publicação 

do referido Edital. 

  

1. DA RETIFICAÇÃO 
Fica retificado o Edital nº 002/2026-SEMED, para incluir a 

descrição do Monitor de Transporte Escolar – Monitor Trajeto 01, 

informação que, por equívoco, não constou na publicação original do 

Edital. 

Dessa forma, passa a integrar o referido Edital a seguinte descrição de 

trajeto: 

Monitor de Transporte Escolar – Monitor Trajeto 01: saindo da 

BR-421, nas proximidades da residência da Professora Cida 

Sapacosta, seguindo pela BR-421 até a E.M.E.I.F. Cassiano Ricardo 

e a E.E.E.F.M. 15 de Outubro, no período vespertino. 

  

2. DA FINALIDADE DA RETIFICAÇÃO 
A presente retificação tem por finalidade sanar a omissão ocorrida 

na publicação do Edital nº 002/2026-SEMED, fazendo constar 

oficialmente o Trajeto 01 do Monitor de Transporte Escolar, de 

modo a assegurar a correta identificação do percurso a ser atendido. 

  

3. DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas todas as demais disposições constantes 

do Edital nº 002/2026-SEMED que não tenham sido 

expressamente modificadas pela presente Retificação. 
  

Campo Novo de Rondônia 07 de Outubro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

BEATRIZ DE OLIVEIRA CARDOSO 
Membro - 23947-1 

  

[Assinado Eletronicamente] 

IZAÍAS ALVES PINHEIRO 
Membro – 24108 

  

[Assinado Eletronicamente] 

JOÃOZINHO DOS SANTOS 
Membro – 459 

  

[Assinado Eletronicamente] 

EDSON GONÇALVES DA SILVA 
Membro – 377 

  

[Assinado Eletronicamente] 

MARCOS ALICRIM DE SOUZA 
Membro - 24747-1 

  

[Assinado Eletronicamente] 

ROSÂNGELA ESTEVÃO CABRAL 
Membro - 24097-1 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCILENE BORCHARTH RAASCH 
Membro - 24733 

Publicado por: 
Leticia Rodrigues 

Código Identificador:0ADCC2B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 034/2026 - SEMUSA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

convoca os aprovados no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

002/2025-SEMUSA, de 03 de dezembro de 2025, com Homologação 

do Resultado Final em 14 de janeiro de 2026, devendo se apresentar 

no Departamento de Gestão Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde 

de Campo Novo de Rondônia, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

úteis, a contar da data de publicação deste Edital de Convocação e 

fazer a entrega dos seguintes documentos (apresentar todos os 

documentos originais): 

  

a.Atestado de sanidade física e mental; 

b. Uma fotografia 3x4 recente e colorida; 

c. RG - Registro Geral; 

d. CPF; 

e. Registro Profissional no Conselho de Classe dentro da validade 

(exceto para cargos cuja legislação não exija); 

f. Título Eleitoral; 

g. CTPS; 

h. Certidão de Nascimento/Casamento; 

i. Reservista, se do sexo masculino; 

j. CNH válida, se exigida para o cargo; 

k. Cartão PIS/PASEP; 

l. Comprovante de escolaridade exigido para o cargo e histórico; 

m. Comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 

n. Conta Bancária do Banco do Brasil nominal (conta corrente e/ou 

salário); 

o. Telefone e e-mail para contato; 

p. Comprovante de Residência em seu nome, podendo ser fatura de 

luz, água, internet ou telefone (desde que contenha nome completo e 

endereço) correspondente aos 03 (três) últimos meses, caso não seja 

em seu nome, apresentar junto à fatura declaração assinada pelo titular 

do comprovante reconhecida em cartório ou através do GOV. 

q. Cartão de Vacina ou documento que comprove atualização de 

imunizantes para a faixa etária; 

r. Declaração de que, firmado o contrato, não estará acumulando mais 

de dois cargos ou empregos públicos, conforme vedação expressa no 

art. 37 XVI, c, da Constituição Federal, e que os dois juntos não 

excederão o que está previsto em Lei; 

s. Declaração emitida pelo próprio candidato da existência ou não de 

demissão por justa causa ou a bem do Serviço Público nos últimos 05 

(cinco) anos (sujeito à comprovação junto aos órgãos competentes); 

t. Certidão nada consta emitida pelo DETRAN de não ter cometido 

mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses, para 

condutores de veículos leves e coletivos; 

u. Declaração que não responde a Processo Administrativo 

Disciplinar, nas esferas públicas Municipal, Estadual e Federal 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
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v.Certidão negativa de débitos municipais 

https://certidoes.camponovo.ro.gov.br/servicosweb/home.jsf e 

estaduais 

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp; 

w. Certidão negativa do Tribunal de Contas 

https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva-tce/; 

x. Certidão negativa de antecedentes criminais, estadual 1° e 2° grau 

https://www.tjro.jus.br/certidao-

unificada/certidaoPublicaEmitir?ehCertidaoMilitancia=0 e federal 

https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/; 

y. Certidão negativa de ações civis e criminais Resolução 156/CNJ 

https://www.tjro.jus.br/certidao-

unificada/certidaoPublicaEmitir?ehCertidaoMilitancia=0; 

z. Atestado Médico evidenciando a aptidão para a função pretendida, 

em caso de inscrito para as vagas destinadas aos Portadores de 

Necessidades Especiais; 

aa. Caso tenha filho(s): CPF, Certidão de Nascimento, Cartão de 

vacina dos filhos até 03 (três) anos e Comprovante de Matrícula 

Escolar dos acima de 04 anos; 

bb. O candidato (a) deverá realizar os Exames Médicos e 

Laboratoriais: Hemograma Completo, EAS Urina Tipo 1, TGO, TGP, 

Glicemia, Colesterol Total, Creatinina, Ureia, VDRL, Beta HCG, 

Parasitológico de Fezes, HIV1/HIV2 Pesquisa de Anticorpos e Raio-X 

do Tórax PA e Perfil. 

  

Os resultados dos exames médicos e laboratoriais deverão ser 

apresentados presencialmente pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta 

Médica Oficial do Município de Campo Novo de Rondônia, 

primeiramente realizando o agendamento prévio no HPP - Hospital de 

Pequeno Porte do Município de Campo Novo de Rondônia ou através 

do e-mail: gestaopessoal@camponovo.ro.gov.br. Sendo 

considerado(a) Apto(a), será expedido Certificado de Aptidão Física e 

Mental, certificando a aptidão para o exercício do cargo. Em posse do 

Certificado de Aptidão Física e Mental emitido pela junta Médica 

Oficial do Município de Campo Novo de Rondônia, o(a) candidato(a) 

deverá comparecer a Secretaria Municipal de Saúde para efetuar a 

entrega dos documentos solicitados. 

  
Classificação Candidato CPF Cargo/Função Lotação 

14º lugar 
WALQUIRIA CORDEIRO 

DOS SANTOS 

XXX.811.632-

XX 
ENFERMEIRO 

UBS - VILA 

UNIÃO 

  

Campo Novo de Rondônia, 07 de Outubro de 2026. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSE SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Cauã Cardoso Lira 

Código Identificador:0EFB85AF 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

ATA PARCIAL DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA 

SESSÃO LEGISLATIVA DA NONA LEGISLATURA 

 

NO DIA 05 DE OUTUBRO DE 2026 13:30 NO PLENARIO 

DELIBERATIVO DA CAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO 

JAMARI, PARA ELEIÇÃO E VOTAÇÃO DA MESA DIRETORA 

PARA O BIÊNIO 2027/2028 LISTA DE PRESENÇA – 

VEREADORA PRESIDENTE JUCILENE MARQUES MORAIS, 

VEREADORA VICE-PRESIDENTE LUCIANA DE SOUZA 

SARAIVA SALDANHA, VEREADOR 1º SECRETÁRIO 

ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO, VEREADOR 2º 

SECRETÁRIO MARCOS ALMEIDA DA HORA, VEREADOR 

CLAUDIOMAR LEMOS DE SOUZA, VEREADOR EUCLIDES 

JOSÉ ANDRADE, VEREADOR FABIO DA SILVA COSTA, 

VEREADOR GERALDO VIEIRA LOPES, VEREADOR 

LEANDRO DA SILVA SOARES, VEREADORA ZILMAR LIMA 

DOMINGOS BATISTA E EUZÉBIO LOPES NOVAIS, A 

SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE, EM 

CUMPRIMENTO AO ATO Nº 44/CMCJ/2026, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2026, SERÁ REALIZADA NOVA ELEIÇÃO DA 

MESA DIRETORA PARA O BIÊNIO 2027/2028. FOI 

PROTOCOLADO JUNTO À DIRETORIA LEGISLATIVA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI O 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DA CHAPA CONCORRENTE 

À ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA, ÀS 11H40MIN DO DIA 05 

DE OUTUBRO DE 2026, APÓS O RECEBIMENTO, PROCEDEU-

SE À CONFERÊNCIA E VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

APRESENTADA, NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO. 

REALIZADA A VOTAÇÃO ONDE FOI APROVADO POR 11 

(VOTO) SIM E CONCLUÍDA A APURAÇÃO, FICOU ELEITA A 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

DO JAMARI PARA O BIÊNIO 2027/2028, COM A SEGUINTE 

COMPOSIÇÃO: 

PRESIDENTE: EUCLIDES JOSÉ DE ANDRADE; 

VICE-PRESIDENTE: ZILMAR LIMA DOMINGOS BATISTA; 

1º SECRETÁRIO: ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO; 

2ª SECRETÁRIA: LUCIANA DE SOUZA SARAIVA SALDANHA. 

APÓS A PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO, A SENHORA 

PRESIDENTE JUCILENE MARQUES MORAIS SUSPENDEU A 

SESSÃO PELO TEMPO NECESSÁRIO PARA A ORGANIZAÇÃO 

E COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES DESTA 

CASA LEGISLATIVA. RETOMADOS OS TRABALHOS, 

APRESENTADAS AS COMPOSIÇÕES DAS COMISSÕES 

PERMANENTES, VOTAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

COM 11 VOTOS SIM, FICANDO REGISTRADA A SEGUINTE 

COMPOSIÇÃO: 

COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PRESIDENTE: JUCILENE MARQUES MORAIS; 

MEMBRO/RELATOR: ROBERTO OLIVEIRA 

FRANCESCHETTO; 

MEMBRO: MARCOS ALMEIDA DA HORA. 

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 

FISCALIZAÇÃO, ECONOMIA E TRIBUTAÇÃO 

PRESIDENTE: MARCOS ALMEIDA DA HORA 

MEMBRO/RELATOR: LUCIANA DE SOUZA SARAIVA 

SALDANHA 

MEMBRO: LEANDRO DA SILVA SOARES 

COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDENTE: CLAUDIOMAR LEMOS DE SOUZA 

MEMBRO/RELATOR: MARCOS ALMEIDA DA HORA 

MEMBRO: EUZEBIO LOPES NOVAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE URBANISMO, 

INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE E POLÍTICA RURAL 

PRESIDENTE: GERALDO VIEIRA LOPES 

MEMBRO/RELATOR: FABIO DA SILVA COSTA 

MEMBRO: ZILMAR LIMA DOMINGOS BATISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

DEFESA DO CONSUMIDOR, DEFESA DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, DA MULHER, DO IDOSO, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA 

PRESIDENTE: FABIO DA SILVA COSTA 

MEMBRO/RELATOR: LEANDRO DA SILVA SOARES 

MEMBRO: CLAUDIOMAR LEMOS DE SOUZA 

COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 

TRANPORTES, ESPORTES, TURISMO E LAZER. 

PRESIDENTE: EUZEBIO LOPES NOVAIS 

MEMBRO/RELATOR: LEANDRO DA SILVA SOARES 

MEMBRO: ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO 

A SENHORA PRESIDENTE AGRADECEU A PRESENÇA DE 

TODOS E DECLAROU ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO 

ORDINÁRIA, DA QUAL LAVREI O PRESENTE ATA, QUE, 

APÓS LIDA E APROVADA, SERÁ ASSINADA POR TODO OS 

VEREADORES PRESENTE . 
  

JUCILENE MARQUES MORAIS 
Presidente 

  

LUCIANA DE SOUZA SARAIVA SALDANHA 
Vice- Presidente 

  

ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO 
1º Secretario 
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MARCOS ALMEIDA DA HORA 
2º Secretario 

  

CLAUDIOMAR LEMOS DE SOUZA 
Vereador 

  

EUCLIDES JOSÉ DE ANDRADE 
Vereador 

  

FABIO DA SILVA COSTA 
Vereador 

  

LEANDRO DA SILVA SOARES 
Vereador 

  

ZILMAR LIMA DOMINGOS BATISTA 
Vereadora 

  

GERALDO VIEIRA LOPES 
Vereador 

  

EUZÉBIO LOPES NOVAIS 
Vereador   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:888DB47A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

ATO Nº 48/CMCJ/2026 

 

Ementa: Exoneração de cargo de provimento em 

comissão e dá outras providências.” 

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, 

em consonância com os membros da Mesa Diretora do Poder 

Legislativo Municipal, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, nos termos do art. 23, Inciso I, alínea ―c‖, Art. 28, 

alínea ―i‖ do Regimento Interno, na forma legal: 

RESOLVE: 
Art. 1° - Ficam EXONERADOS os servidores abaixo relacionados 

dos Cargos Comissionados, pertencentes da Câmara Municipal de 

Candeias do Jamari-RO: 

  
NOME CARGO 

ANDERSON DE PAULA FREIRE AGENTE DE SEGURANÇA - CDS- 4 

ELUZAINE MARIA MOREIRA ASSESSOR DE APOIO AOS GABINETES - CDS- 1 

ÉRICA PEREIRA DE SOUZA DE JESUS ASSESSOR DE APOIO AS COMISSÕES - CDS- 2 

ERIC ROBSON MELO ARAÚJO DIRETOR FINANCEIRO – CDS - 4 

JHONATAN DAMASCENO MACARIO AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS - CDS-1 

LUANA LAURA ANDRADE GONZAGA ASSESSOR DE APOIO AS COMISSÕES - CDS- 2 

RAQUEL PANTOJA DOS SANTOS CHEFE DE ARQUIVO INSTITUCIONAL - CDS- 3 

  

Art. 2° - Este ATO entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3° - Ficam revogadas às disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Em Candeias do Jamari - RO, 07 de outubro de 2026. 
  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente 

  

LUCIANA DE SOUZA SARAIVA SALDANHA 
Vice-presidente 

  

ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO 
1° Secretário 

  

MARCOS ALMEIDA DA HORA 
2º Secretário 

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:F7FCED6A 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

DECRETO Nº19/CMCJ/2026 

 

Ementa: DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DA 

SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI/RO, 

EM RAZÃO DO FERIADO DO DIA 12 DE 

OUTUBRO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO 

JAMARI, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 6.802, de 30 de junho 

de 1980, que declara feriado nacional o dia 12 de outubro, consagrado 

a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil; 

  

CONSIDERANDO que o dia 12 de outubro de 2026 recairá em uma 

segunda-feira, data prevista para a realização da Sessão Ordinária 

desta Casa Legislativa; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 31.210, de 19 

de janeiro de 2026, que estabelece o calendário de feriados e pontos 

facultativos de 2026 no âmbito do Poder Executivo Estadual, 

incluindo o dia 12 de outubro como feriado nacional; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do calendário das 

sessões ordinárias desta Casa Legislativa em razão do referido feriado; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica suspensa a realização da Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal de Candeias do Jamari/RO prevista para o dia 12 de 

outubro de 2026, em razão do feriado nacional de Nossa Senhora 

Aparecida. 

  

Art. 2º A suspensão de que trata o artigo anterior não acarretará 

prejuízo às atividades legislativas, administrativas ou regimentais da 

Câmara Municipal. 

  

Art. 3º Fica mantida a realização da Sessão Ordinária subsequente, em 

seu horário regimental e nas condições estabelecidas pelo Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Em Candeias do Jamari (RO), 07 de outubro de 2026. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente da CMCJ  

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:594BA0EA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº67/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação da Comissão de 

Recebimento de Material de Consumo e Permanente 

no Âmbito da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a Comissão de Recebimento de Material de 

Consumo e Permanente Âmbito da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari, constituída através da Portaria nº 49/CMCJ/2026, de 09 de 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              38 

 

junho de 2026, considerando a Resolução nº 165/2024 de 19 de 

dezembro de 2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:F9C08D93 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº68/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação de servidor da Comissão 

Recebimento de Serviço no Âmbito da Câmara 

Municipal de Candeias do Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a nomeação do servidor REDINALDO LEITE 

SIQUEIRA, nomeado através da Portaria nº 15/CMCJ/2026, edição 

4169 de 10 de fevereiro de 2026, como MEMBRO da Comissão 

Recebimento de Serviços da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari, considerando a Resolução nº 165/2024 de 19 de dezembro de 

2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:9D0FAD9C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº 69/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação de servidor da Comissão 

de Transparência e acompanhamento de Processos 

da Câmara Municipal de Candeias do Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a nomeação da servidora ROSECLÉA 

BARROS SILVA, nomeada através da Portaria nº 14/CMCJ/2026, 

edição 4168 de 09 de fevereiro de 2026, como GESTOR DE 

CONTRATOS da Câmara Municipal de Candeias do Jamari, 

considerando a Resolução nº 165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente  

  

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:93F24E8F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº70/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação da Comissão de Equipe de 

Apoio do Pregoeiro no Âmbito da Câmara Municipal 

de Candeias do Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a Comissão da Equipe de Apoio do Pregoeiro no 

Âmbito da Câmara Municipal de Candeias do Jamari, constituída 

através da Portaria nº 41/CMCJ/2026, de 12 de maio de 2026, 

considerando a Resolução nº 165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:90A615B4 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº71/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação de membro da Comissão 

de Equipe de Apoio do Agente de Contratações no 

Âmbito da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a nomeação da servidora ISABEL CRISTINA 

MOREIRA LUZ, nomeada através da portaria nº 41/CMCJ/2025, 

edição 4230 de 12 de maio de 2026, como APOIO da Comissão da 

Equipe de Apoio do Agente de Contratações no Âmbito da Câmara 

Municipal de Candeias do Jamari, considerando a Resolução nº 

165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente  
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Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:90D94C96 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº72/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação de membros da Comissão 

Permanente de Licitação no Âmbito da Câmara 

Municipal de Candeias do Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a nomeação da servidora NELIZE GOMES 

DA SILVA VICCIOLI, nomeada através da portaria nº 

01/CMCJ/2026, edição 4148 de 12 de janeiro de 2026, como 

PRESIDENTE da Comissão Permanente de Licitação, 

no Âmbito da Câmara Municipal de Candeias do Jamari, considerando 

a Resolução nº 165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art. 2º - REVOGAR a nomeação da servidora MARIA CLEIDE 

BARBOSA DE SOUZA, nomeada através da portaria nº 

18/CMCJ/2026, edição 4147a de 12 de fevereiro de 2026, como 

MEMBRO da Comissão Permanente de Licitação, no Âmbito da 

Câmara Municipal de Candeias do Jamari, considerando a Resolução 

nº 165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art.3º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:40590AE5 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

PORTARIA Nº 73/CMCJ/2026 

 

CANDEIAS DO JAMARI – RO, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a Revogação de servidor da Comissão 

Coordenadoria de Mobilização da Procuradoria da 

Mulher da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari.  

  

A Presidente da Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO, no uso 

de suas atribuições baseado no item III do Artigo 48 a Lei Orgânica 

do Munícipio de Candeias do Jamari-RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REVOGAR a nomeação da servidora LUZIA PEREIRA 

ALVES, nomeada através da Portaria nº 46/CMCJ/2026, edição 4244 

de 01 de junho de 2026, como COORDENADORA GERAL da 

Comissão Coordenadoria de Mobilização da Procuradoria da Mulher 

da Câmara Municipal de Candeias do Jamari, considerando a 

Resolução nº 165/2024 de 19 de dezembro de 2024. 

  

Art.2º- Esta portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se e, 

Cumpra-se. 

  

JUCILENE MARQUES MORAES 
Presidente   

Publicado por: 
Nair Cristina Domingos Batista 

Código Identificador:A3748FD7 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO N°10686, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DE 

SERVIDOR(A) EM CARGO EM COMISSÃO, NO 

ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CANDEIAS DO JAMARI 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Constituição Federal e, especialmente, com fundamento no artigo 

87, inciso XVI, da Lei Orgânica Municipal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam exoneradas servidoras de cargo em comissão, conforme 

abaixo, da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari. 

  

ORIGEM/LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
NOME: Erica Gomes de Oliveira 

CARGO/FUNÇÃO: Coordenadora de Compras e Contratações 

SIMBOLOGIA: CDA-03 

  

DATA DE EXONERAÇÃO: 05/10/2026 

  

ORIGEM/LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE 

ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO 

PROJETOS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS. 
NOME: Elisangela Ferreira de Souza Lima 

CARGO/FUNÇÃO: Coord. Executiva de Acompanhamento de 

Convênios 

SIMBOLOGIA: CDA-05 

  

DATA DE EXONERAÇÃO: 05/10/2026 

_______________________ 

ORIGEM/LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
NOME: Tatiane da Luz Silva 

CARGO/FUNÇÃO: Diretora de Departamento de Saúde Nutricional 

SIMBOLOGIA: CDA-02 

  
DATA DE EXONERAÇÃO: 07/10/2026 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:B123EDA1 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10684, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A RESCISÃO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DA SERVIDORA 

ALEXSANDRA SANTOS LIMA DE CARVALHO, 

EM CONFORMIDADE COM O PARECER 

JURÍDICO DA PROCURADORIA-GERAL DO 

MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela legislação municipal vigente, e a SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE CANDEIAS DO JAMARI, Estado de 
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Rondônia, CLARICE LEMOS FERREIRA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, 

promovido pelo Município de Candeias do Jamari/RO; 

  
CONSIDERANDO o contrato administrativo firmado com a 

servidora ALEXSANDRA SANTOS LIMA DE CARVALHO, para 

o exercício da função de Professora Nível II – Orientadora Escolar, 25 

(vinte e cinco) horas, decorrente do Processo Seletivo Simplificado nº 

001/2025; 

  

CONSIDERANDO o disposto no item 20.14 do Edital nº 001/2025, 

que prevê a possibilidade de rescisão contratual, observadas as 

condições estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato 

administrativo; 

  
CONSIDERANDO os elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 0003205.07.03-2026; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do 

Município, ID nº 2.AAB.5AE, de 23 de setembro de 2026, que se 

manifestou pela viabilidade jurídica, em tese, da aplicação da cláusula 

de rescisão contratual prevista no item 20.14 do Edital nº 001/2025, 

recomendando a observância do devido processo legal; 

  

CONSIDERANDO a decisão administrativa proferida nos autos do 

Processo Administrativo nº 0003205.07.03-2026, pela rescisão do 

contrato administrativo da servidora; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica rescindido o contrato administrativo firmado entre o 

Município de Candeias do Jamari/RO e a servidora ALEXSANDRA 

SANTOS LIMA DE CARVALHO, ocupante da função de 

Professora Nível II – Orientadora Escolar, 25 (vinte e cinco) horas, 

decorrente do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025. 

  

Art. 2º A rescisão contratual de que trata o presente Decreto 

fundamenta-se no item 20.14 do Edital nº 001/2025, nos elementos 

constantes do Processo Administrativo nº 0003205.07.03-2026 e na 

decisão administrativa da autoridade competente, em observância às 

orientações constantes do Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do 

Município, ID nº 2.AAB.5AE, de 23 de setembro de 2026. 

  

Art. 3º A rescisão de que trata este Decreto produzirá efeitos a partir 

de 05 de outubro de 2026, ficando o Núcleo de Gestão de Pessoas – 

NGP/SEMED e os demais setores competentes responsáveis pela 

adoção das providências administrativas necessárias ao cumprimento 

deste ato. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Candeias do Jamari/RO, 05 de outubro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

  

CLARICE LEMOS FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Dec. nº 10.325/2026  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:6DCA09CA 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10685, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A RESCISÃO DE CONTRATO 

DE TRABALHO POR INICIATIVA DO 

SERVIDOR 

  

CANDEIAS DO JAMARI/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Constituição Federal e com fundamento especial no art. 87, inciso 

XVI, da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica rescindido, a pedido, a contar de 05 de outubro de 2026, o 

contrato de trabalho por prazo determinado do servidor GUSTAVO 

VINICIUS ARAUJO DA SILVA, matrícula nº 16989, ocupante do 

cargo seletivo de Médico Clinico Geral – CLT, com carga horária de 

40 (quarenta) horas semanais, vinculada à Secretaria Municipal de 

Saúde – SEMUSA, desta Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:EB5B2320 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10687, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO, NO 

ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CANDEIAS DO JAMARI. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas na 

Constituição Federal, e com fundamento especial no Artigo 87, Inciso 

XVI da Lei Orgânica do Município. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica nomeada conforme abaixo a servidora ocupante de 

cargo comissionado, no âmbito Prefeitura Municipal de Candeias do 

Jamari, conforme abaixo: 

  

ORIGEM/LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
NOME: Tainara Santos da Silva 

CARGO/FUNÇÃO: Coordenadora de Compras e Contratações 

SIMBOLOGIA: CDA-03 

  
DATA DE EXONERAÇÃO: 07/10/2026 

  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário 

  

Art. 3º - Publique-se e cumpra-se 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:B99B0A07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO  

ABERTURA DE ENVELOPES CHAMAMENTO PÚBLICO –

 EDITAL Nº 003/SEMAGRIC/2026 

 

A Comissão de Acompanhamento e Análise do Chamamento Público 

– Edital nº 003/SEMAGRIC/2026, instituída pela Portaria nº 

841/2026, da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de 

Candeias do Jamari, Estado de Rondônia, reuniu-se no dia 18 de 

setembro de 2026, às 09h00min, na sala da Secretaria, para dar 
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prosseguimento aos trabalhos referentes ao Processo Administrativo 

nº 2937/2026. 

  

Na oportunidade, a Comissão deliberou pela abertura dos envelopes 

apresentados pelas entidades participantes, realizada no dia 

05/10/2026, em conformidade com as disposições estabelecidas no 

item 3 do Edital nº 003/SEMAGRIC/2026. Na ocasião, foram 

identificadas as proponentes participantes, procedendo-se à 

conferência e análise da documentação apresentada. 

  

Considerando a necessidade de análise detalhada da documentação 

apresentada pelas entidades, a Comissão deliberou pelo 

encaminhamento dos documentos e dos respectivos registros para 

publicação em 07/10/2026, visando conferir publicidade aos atos 

praticados e assegurar a transparência e regularidade do procedimento, 

prosseguindo-se com as demais etapas previstas no edital. 

  

I – ASSOCIAÇÃO TERRA E GENTE DE CANDEIAS DO 

JAMARI/RO, inscrita no CNPJ sob o nº 29.753.106/0001-48; 

  

II – ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES FLOR 

DO AMAZONAS – AAFFA, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.585.258/0001-46. 

  

Após a abertura dos envelopes, a Comissão deliberou pelo 

prosseguimento da conferência e análise da documentação apresentada 

pelas entidades participantes, observando-se os requisitos, critérios e 

demais condições estabelecidos no Edital nº 003/SEMAGRIC/2026. 

  

O resultado da análise será posteriormente divulgado nos termos 

previstos no Edital, assegurando-se às entidades participantes o 

exercício do direito de recurso, conforme as disposições do 

instrumento convocatório. 

  

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrado o 

presente registro para os devidos fins e posterior juntada aos autos do 

Processo Administrativo nº 2937/2026. 

  

ELIZÂNGELA COSTA SOARES 
Presidente da Comissão 

  

EDUARDO MARQUES MORAES 
Secretário da Comissão 

  

FABIOLA DE SOUSA SANTOS PEREIRA 
Membro da Comissão 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:ED16C727 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO  

TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO 

 

O Município de Candeias do Jamari, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 63.761.902/0001-60, com 

sede na Avenida Tancredo Neves – Nº 1781 – Bairro: União – 

Candeias do Jamari – Rondônia – CEP: 76.860-000, através da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento- 

SEMAGRIC, representada neste ato pela Sra. LEUDINÉIA 

BARROS RAMOS GONÇALVES, Secretária Municipal de 

Agricultura e Abastecimento - SEMAGRIC, Decreto n° 9862, 

brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG. nº XXXX8 

SESDEC/RO e CPF sob nº XXX.XXX.XXX-00, doravante 

denominado CONCEDENTE, e, de outro lado, a ASSOCIAÇÃO 

DOS PRODUTORES RURAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E MANEJO FLORESTAL – ASPRAFAM, inscrita no CNPJ sob nº 

13.960.797/0001-10, com sede à Linha 21, Zona Rural, Município de 

Candeias do Jamari/RO, neste ato representada por seu presidente, Sr. 

RICARDO FRANCISCO MACHADO, inscrito no CPF n° 

XXX.XXX.XXX-91, doravante denominada simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, resolvem celebrar o presente TERMO DE 

CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, mediante as cláusulas 

e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 
  

1.1. O presente Termo tem fundamento no Processo Administrativo nº 

0002125.21.06-2026, no Chamamento Público – Edital nº 

002/2026/SEMAGRI, no resultado final do certame, na autorização 

concedida pelo Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de 

Rondônia – CINDERONDÔNIA, bem como nas demais disposições 

constantes dos autos. 

  

1.2. A celebração deste instrumento decorre da seleção da 

CONCESSIONÁRIA no Chamamento Público nº 

002/2026/SEMAGRI, conforme resultado do procedimento 

administrativo, no qual a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 

RURAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR E MANEJO 

FLORESTAL – ASPRAFAM, CNPJ nº 13.960.797/0001-10, foi 

declarada habilitada e vencedora. 

  

1.3. O presente instrumento deverá observar as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, no resultado do 

chamamento, na autorização concedida pelo CINDERONDÔNIA e 

nas demais disposições constantes do processo administrativo. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
  

2.1. O presente Termo tem por objeto a concessão de uso de bem 

público móvel, consistente em: 

  

01 (um) TRATOR AGRÍCOLA FARMALL 80 CV, 

marca/modelo CASE, chassi nº HCCZFA80JTCJ95997, adquirido 

por meio do Convênio Transferegov.br nº 984005/2025, celebrado 

entre a União, por intermédio do Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional – MIDR, e o Consórcio Interfederativo de 

Desenvolvimento de Rondônia – CINDERONDÔNIA. 

  

2.2. A concessão ora formalizada compreende exclusivamente o bem 

descrito no item 2.1, não abrangendo outros equipamentos, máquinas, 

veículos ou bens públicos. 

  

2.3. A presente concessão não importa em transferência da 

propriedade do bem, permanecendo este integrante do patrimônio 

público e sujeito às regras de controle, fiscalização, conservação e 

restituição previstas neste instrumento e na legislação aplicável. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE E DESTINAÇÃO 

DO BEM 
  

3.1. O bem objeto deste Termo será utilizado exclusivamente para a 

finalidade pública e social prevista no Chamamento Público nº 

002/2026/SEMAGRI, especialmente para apoio às atividades 

relacionadas à agricultura familiar desenvolvidas pela 

CONCESSIONÁRIA e pelos produtores rurais por ela atendidos. 

  

3.2. A utilização do trator deverá observar os objetivos e condições 

estabelecidos no Edital nº 002/2026/SEMAGRI e nos demais 

documentos integrantes do processo administrativo. 

  

3.3. É vedada a utilização do equipamento para finalidade diversa 

daquela que fundamentou a presente concessão. 

  

3.4. A utilização do bem deverá observar o interesse público, os 

princípios da boa administração e as normas de segurança aplicáveis à 

operação de máquinas e equipamentos agrícolas. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA NATUREZA DA CONCESSÃO 
  

4.1. A presente concessão consiste na disponibilização do uso e da 

posse direta do equipamento à CONCESSIONÁRIA, permanecendo a 

propriedade e o domínio do bem vinculados ao patrimônio público. 

  

4.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá exercer sobre o bem qualquer 

ato de disposição, alienação, transferência, oneração ou constituição 

de direitos em favor de terceiros. 
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4.3. A concessão não confere à CONCESSIONÁRIA qualquer direito 

de propriedade sobre o equipamento, restringindo-se ao uso nos 

termos e limites estabelecidos neste instrumento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
  

5.1. A presente concessão terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, 

contado da data de assinatura deste Termo, observadas as condições 

estabelecidas no Edital nº 002/2026/SEMAGRI e nos demais 

documentos que integram o processo administrativo. 

  

5.2. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer mediante 

justificativa formal, interesse público devidamente demonstrado e 

instrumento próprio, desde que juridicamente possível e autorizada 

pela autoridade competente. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO BEM 
  

6.1. A entrega do equipamento à CONCESSIONÁRIA será 

formalizada mediante Termo de Entrega e Recebimento, ou 

documento equivalente, no qual deverão constar, sempre que possível, 

o estado de conservação do bem, seus acessórios, equipamentos e 

demais características relevantes. 

  

6.2. A CONCESSIONÁRIA declara receber o equipamento nas 

condições registradas no respectivo documento de entrega, obrigando-

se a utilizá-lo e conservá-lo de acordo com sua finalidade e com as 

disposições deste Termo. 

  

6.3. A partir da efetiva entrega do bem, a CONCESSIONÁRIA 

assumirá a responsabilidade pela guarda e conservação do 

equipamento, sem prejuízo das obrigações que permanecem atribuídas 

ao Município perante o CINDERONDÔNIA. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

CONCEDENTE 
  

7.1. Constituem obrigações do CONCEDENTE: 

  

I – disponibilizar o bem à CONCESSIONÁRIA, nos termos deste 

instrumento; 

  

II – acompanhar e fiscalizar a utilização do equipamento; 

  

III – verificar o cumprimento das condições estabelecidas no Edital nº 

002/2026/SEMAGRI e neste Termo; 

  

IV – adotar as providências administrativas necessárias diante de 

eventual utilização irregular do equipamento; 

  

V – manter o controle patrimonial do bem, observadas as 

responsabilidades decorrentes do instrumento celebrado com o 

CINDERONDÔNIA; 

  

VI – comunicar à CONCESSIONÁRIA as irregularidades 

eventualmente constatadas na utilização do equipamento; 

  

VII – adotar as medidas necessárias à retomada do bem nas hipóteses 

previstas neste instrumento. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONCESSIONÁRIA 
  

8.1. Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA: 

  

I – utilizar o equipamento exclusivamente para a finalidade 

estabelecida neste Termo e no Chamamento Público nº 

002/2026/SEMAGRI; 

  

II – zelar pela guarda, conservação e adequada utilização do 

equipamento; 

  

III – manter o bem em condições adequadas de funcionamento, 

observadas as orientações técnicas e de manutenção; 

IV – responsabilizar-se pela utilização do equipamento por seus 

associados, empregados, colaboradores ou terceiros autorizados; 

  

V – permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização realizados 

pelo Município; 

  

VI – comunicar imediatamente ao CONCEDENTE qualquer 

ocorrência que possa comprometer a integridade, conservação, 

funcionamento ou segurança do equipamento; 

  

VII – comunicar imediatamente eventual furto, roubo, extravio, 

acidente, avaria grave ou qualquer outro fato que resulte ou possa 

resultar em dano ao patrimônio público; 

  

VIII – não ceder, emprestar, transferir ou disponibilizar o 

equipamento a terceiros sem prévia e expressa autorização do 

CONCEDENTE e, quando necessária, do CINDERONDÔNIA; 

  

IX – observar as demais obrigações previstas no Edital nº 

002/2026/SEMAGRI e nos documentos integrantes do processo 

administrativo. 

  

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO CHAMAMENTO 

PÚBLICO 
  

9.1. Integram o presente Termo, independentemente de transcrição, o 

Edital nº 002/2026/SEMAGRI, o resultado final do Chamamento 

Público, os documentos apresentados pela CONCESSIONÁRIA, a 

autorização do CINDERONDÔNIA e os demais documentos 

pertinentes constantes do Processo Administrativo nº 0002125.21.06-

2026. 

  

9.2. Em caso de divergência entre este instrumento e os documentos 

que lhe deram origem, deverão ser observadas as disposições 

constantes do processo administrativo e os atos administrativos 

superiores que fundamentaram a concessão, sem prejuízo da 

necessária correção formal do instrumento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  

10.1. O presente Termo será publicado na forma exigida pela 

legislação aplicável, como condição de eficácia.  

10.2. A Administração dará publicidade ao instrumento e aos atos 

relacionados à presente concessão, observadas as regras de 

transparência e acesso à informação.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

11.1. Os casos omissos serão solucionados pelo CONCEDENTE, 

observadas as disposições constantes do Processo Administrativo nº 

0002125.21.06-2026, do Edital nº 002/2026/SEMAGRI, da 

autorização do CINDERONDÔNIA e da legislação aplicável.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  

12.1. Fica eleito o foro da Comarca competente para dirimir eventuais 

questões decorrentes deste Termo, ressalvadas as hipóteses de 

competência absoluta previstas em lei.  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Termo de 

Concessão de Uso de Bem Público, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Candeias do Jamari/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMAGRIC 

Concedente 

LEUDINEIA BARROS RAMOS GONÇALVES 
CPF: XXX.XXX.XXX-00 

secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMAGRIC 

  

Associação Dos Produtores Rurais da Agricultura Familiar e Manejo 

Florestal -ASPRAFAM 

CNPJ: 13.960.797/0001-10 

Concessionária 

RICARDO FRANCISCO MACHADO 
CPF: XXX.XXX.XXX-91 

Representante Legal 
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Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:0BCB03C6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO – SECOM 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0003101.24.02-2025 

ADESÃO Nº 013/2026 

  

A Secretária Municipal de Comunicação, no uso de suas atribuições 

legais, torna público para conhecimento dos interessados que 

HOMOLOGA o resultado da ADESÃO da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 017/2024, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme os autos do processo administrativo. 

  

Processo Administrativo Nº: 0000508.02.01-2024 

Pregão Eletrônico SRP Nº: 015/2024 

Ata de Registro de Preço Nº: 017/2024 

Validade da Ata: 30/10/2024 a 29/10/2025 

Aditivo da Ata: 30/10/2025 a 29/10/2026 

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – 

PMCJ/RO 

Empresa Detentora: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA 

CNPJ: 05.340.639/0001-30 

Item: 01 

Valor Aderido R$: 60.000,00 

  

Objeto: Contratação de empresa qualificada para prestação de serviço 

(GERENCIAMENTO E CONTROLE DE FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL), com a finalidade de abastecimento de veículo 

automotor vinculado à Secretaria Municipal de Comunicação – 

SEMCOM para realização de serviços administrativos. 

  

Valor Total Homologado: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) 

 

MATEUS MORAES GOMES 
Secretária Municipal de Comunicação  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:16593191 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

58 ª CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO AMIGO 

VOLUNTÁRIO – EDITAL - Nº 002/2025 

 

A Secretária Municipal de Educação do Município de Candeias 

do Jamari, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação em suprir a demanda supracitada; 

  

CONSIDERANDO o dever constitucional de respeitar os princípios 

da Administração Pública, a responsabilidade e a necessidade de 

evitar prejuízos à continuidade dos serviços; 

  

CONSIDERANDO a necessidade inadiável de excepcional interesse 

público na Adesão de voluntários do processo de seleção do serviço 

voluntário Edital nº 002/2025; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de proceder às chamadas, e o que 

mais consta na convocação, dos candidatos selecionados no processo 

de seleção do serviço voluntário Edital nº 002/2025, 

  

RESOLVE: 
  

I – PROMOVER a Quinquagésima Oitava Convocação de 

candidatos selecionados no Processo de seleção do Serviço 

Voluntário, considerando o número de Vagas do Edital 002/2025, 

constante do Processo Administrativo 000644.43.07-2025, de 

acordo com os cargos especificados em anexos; 

  

II – DETERMINAR os procedimentos de atendimento aos 

convocados que deverão comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis a 

contar do dia 07 Outubro de 2026, os quais devem comparecer 

munidos dos documentos originais e cópias no local conforme 

indicado: 

  

Local: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Endereço: Avenida Airton Sena, Nº 113, Bairro: União. 

Horário: das 8 h às 12 h e das 14 h às 16 h.  
  

Os convocados deverão providenciar as cópias e originais, legíveis, 

dos documentos relacionados a seguir: 

  

Documentos obrigatórios: 
  

• 01 foto 3X4 (recente) 

  

• Comprovante de residência atual (com CEP). 

  

• Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.). 

  

• Carteira de Identidade (RG); 

  

• Título de Eleitor; 

  

• Comprovante de estar quite com serviço militar. (sexo masculino). 

  

• Declaração de estar quite com a Justiça Eleitoral expedido pelo 

Tribunal Regional Eleitoral (T.R.E). 

  

• Certidão Cível e Criminal /Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia 1ºe 2º grau - resolução 156-CNJ (autenticação pelo próprio 

site). 

  

• Atestado de sanidade física e mental. 

  

• Comprovante de Tipagem sanguínea e se é DOADOR DE 

SANGUE. 

  

• Comprovante de Conta Bancária no Banco do Brasil. 

  

OBSERVAÇÕES: 

  

* Os Termos de Adesão terão validade a partir da data da assinatura. 

* Nos casos de candidatos que exerçam algum cargo público, ainda 

que, em acumulação lícita, fica vedada a formalização da assinatura 

do Termo de Adesão. 

  

CARGO: SERVIÇO VOLUNTÁRIO DE AUXILIAR DE 

CUIDADOR-ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

(SEDE) 
  

ORD. 
Nº 

INSC 

NOME DO 

CANDIDATO 
CPF DATA NASC. TOTAL 

154 132 
Aisla Edimaria Rodrigues 

da Cunha Silva 
Xxx.134.492-xx 15/12/1991 65 

155 695 
Andreza Janaina de 

Almeida Neves 
Xxx.090.492-xx 18/05/1993 65 

  

CARGO: SERVIÇO VOLUNTÁRIO DE AUXILIAR DE 

CUIDADOR-ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

(TRIUNFO) 
  

ORD. 
Nº 

INSC 
NOME DO CANDIDATO CPF DATA NASC. TOTAL 

10 564 
Barbara Alcântara Silva de 

Brito 
Xxx.258.742-xx 14/02/2000 85 

  

CARGO: SERVIÇO VOLUNTÁRIO DE AUXILIAR DE 

ALIMENTAÇÃO/MERENDEIRA-ENSINO FUNDAMENTAL 

INCOMPLETO (SEDE) 
  

ORD. 
Nº 

INSC 

NOME DO 

CANDIDATO 
CPF DATA NASC. TOTAL 

34 145 Miriam Amorim da Silva Xxx.365.222-xx 21/06/1972 80 
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CLARICE LEMOS FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Dec.10.325/2026 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:D809A548 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PORTARIA Nº 1488, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM 

INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA DO SALDO 

REMANESCENTE DE FÉRIAS DO SERVIDOR 

CLÊNIO NERIS DE OLIVEIRA E REVOGA A 

PORTARIA Nº 847, DE 16 DE ABRIL DE 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 70 da Lei Municipal nº 

100, de 17 de dezembro de 1997; 

  

Considerando a necessidade de continuidade dos serviços públicos 

essenciais no âmbito da Secretaria Municipal de Finanças - SEMFIN; 

  

Considerando a insuficiência de servidores para substituição, bem 

como a existência de demandas técnicas inadiáveis; 

  

Considerando que as férias podem ser interrompidas por motivo de 

superior interesse público, nos termos do art. 70 da Lei Municipal nº 

100/1997; 

  

Considerando a justificativa técnica apresentada no Ofício nº 

96/SEMFIN/2026, que demonstra a impossibilidade de gozo oportuno 

das férias; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – INTERROMPER as férias do servidor abaixo relacionado, 

por motivo de interesse público: 

  
Cadastro Nome Período Aquisitivo Período Interrompido 

9871 Clênio Neris de Oliveira 21/03/2025 a 20/03/2026 15/04/2026 a 30/04/2026 

  

Art. 2º – O pagamento da conversão observará a legislação vigente, 

sendo considerado que o adicional de 1/3 (um terço) constitucional já 

foi devidamente pago em período anterior. 

  

Art. 3º – Fica extinto o período de gozo anteriormente previsto, em 

razão da conversão em pecúnia. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 5º – Fica expressamente revogada, tornando-se sem efeito, a 

Portaria nº 847, de 16 de abril de 2026, passando a presente Portaria a 

vigorar em todos os seus termos. 

  

Candeias do Jamari/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

VALMOR ALVES DE SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:EA047189 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO  

AVISO DE SUSPENSÃO - P. E. Nº 024/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2026 

PROCESSO N. 0000691.02.01-2026 
  

A Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – PMCJ/RO através da 

Superintendência Municipal de Licitações – SML torna publico de 

acordo com a Lei 14.133/21, que o Pregão Eletrônico Nº 024/2026 

cujo o Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 

(LOCAÇÃO DE SOFTWARE EM MODELO SOFTWARE AS A 

SERVICE (SAAS) - Compreendendo Cessão/Licenciamento, 

Hospedagem Em Nuvem E Demais Serviços Correlatos), visando 

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Candeias do 

Jamari – PMCJ/RO e da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari – CMCJ/RO, conforme Termo de Referência, no Valor 

Estimado de R$ 1.814.506,16, que seria realizado no dia 13/10/2026 

as 10:00 horas-DF, fica SUSPENSO em virtude da solicitação 

realizada pela Secretaria Municipal Geral e Administração - SEMEG 

através da SOLICITAÇÃO ID 73º 2.B15.8BE, para ajustes junto a 

fase preparatória. Posteriormente seja marcada nova data para a 

realização do certame. 

  

Candeias do Jamari RO 07 de Outubro de 2026 

  

RAQUEL FRANÇA GIL DA SILVA 
Pregoeira – SML/PMCJ/RO 

Portaria Nº 664/2026 

Publicado por: 
Lucivaldo Silva da Costa 

Código Identificador:D1F3D000 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO  

AVISO DE SUSPENSÃO - P. E. SRP Nº 019/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 019/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0001826.07.01-2026 
  

A Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – PMCJ/RO através da 

Superintendência Municipal de Licitações – SML torna publico de 

acordo com a Lei 14.133/21, que o Pregão Eletrônico SRO Nº 

019/2026 cujo o Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de material de consumo (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

– MERENDA ESCOLAR), visando atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação no atendimento as Unidades de 

Ensino da Rede Municipal de Educação do Município de 

Candeias do Jamari/RO, pelo período de 12 (doze) meses, com o 

Valor Estimando de R$ 12.239.849,51, que seria realizado no dia 

07/10/2026 as 10:00 horas-DF, fica SUSPENSO em virtude da 

solicitação realizada pela Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED através do OFICIO Nº 2717/SEMED/2026, para ajustes 

junto a fase preparatória. Posteriormente seja marcada nova data para 

a realização do certame. 

  

Candeias do Jamari RO 07 de Outubro de 2026 

  

RAQUEL FRANÇA GIL DA SILVA 
Pregoeira – SML/PMCJ/RO 

Portaria Nº 664/2026 

Publicado por: 
Lucivaldo Silva da Costa 

Código Identificador:5677486C 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO  

AVISO DE SUSPENSÃO - P. E. SRP Nº 023/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2026 

PROCESSO N. 0002517.02.18-2026 
  

A Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – PMCJ/RO através da 

Superintendência Municipal de Licitações – SML torna publico de 

acordo com a Lei 14.133/21, que o Pregão Eletrônico SRP Nº 

023/2026 cujo o Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para prestação de serviços 

(SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL E HORIZONTAL DE 

TRÂNSITO), visando atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Candeias do Jamari – PMCJ/RO, pelo período de 12 

(doze) meses, conforme Termo de Referência, no Valor Estimado 

de R$ 6.390.152,78, que seria realizado no dia 08/10/2026 as 10:00 

horas-DF, fica SUSPENSO em virtude da solicitação realizada pela 

Secretaria Municipal Geral e Administração - SEMEG através da 

SOLICITAÇÃO ID 34º 2.B15.05D, para ajustes junto a fase 

preparatória. Posteriormente seja marcada nova data para a realização 

do certame. 
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Candeias do Jamari RO 07 de Outubro de 2026 

  

RAQUEL FRANÇA GIL DA SILVA 
Pregoeira – SML/PMCJ/RO 

Portaria Nº 664/2026 

Publicado por: 
Lucivaldo Silva da Costa 

Código Identificador:66C0BD8C 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

 

Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado que entre si 

fazem o Município de Cerejeiras com sede à Rua Florianópolis, n.° 

503, Bairro Maranata, nesta cidade, através do Fundo Municipal de 

Saúde Cerejeiras, Estado de Rondônia, Pessoa Jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.181.382/0001-25, doravante 

denominada simplesmente como CONTRATANTE e o senhor 

THIAGO SILVA DE SOUSA, brasileiro, solteiro, portador do RG: 

1257*** SESDEC-AC, CPF: ***.235.052-** residente e domiciliado 

na Rua Tarumâ nº 2536, Bairro Solar, Vilhena de Cerejeiras-RO, 

doravante denominado simplesmente como CONTRATADO, 

acordam firmar o presente Contrato de Trabalho por Prazo 

Determinado, nas condições das Cláusulas abaixo especificadas e 

demais condições da Lei Municipal nº 2.876/2019 e do Edital nº 

001/2026/PMC. 

  

CLÁUSULA 1ª: 

  

O Município admite o Contratado na função de Técnico de 

Saúde/Técnico em Enfermagem, para exercer suas funções na 

Secretaria Municipal de Saúde, com a carga horária de 40 (quarenta) 

horas semanais pelo período de 12 (doze) meses, com início em 

07/10/2026, podendo ser prorrogado por igual período, na forma da 

Lei Municipal n° 2.876/2019 ou rescindido antes de findar o prazo 

conforme a necessidade do Município de Cerejeiras. 

  

CLÁUSULA 2ª: 

  

O Contratado perceberá o vencimento de R$ 1.965,35 (um mil, 

novecentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos). 

  

CLÁUSULA 3ª: 

  

O Contrato será regido pelo regime da Consolidação das Leis 

Trabalhistas (C.L.T.). 

  

CLÁUSULA 4ª: 

  

Na Rescisão do Contrato motivada pelo Contratado, o Município 

arcará apenas com o pagamento no decorrer do mês e verbas 

rescisórias a que se fizer jus, se for o caso. 

  

CLÁUSULA 5ª: 

  

As partes poderão previamente, com prazo não inferior a 30 (trinta) 

dias, comunicar a pretensão da futura rescisão do presente Contrato. 

Quando houver rescisão contratual, caso o Contratado esteja em 

débito com a Carga Horária proporcionalmente estabelecida pela 

Legislação para aquele período, serão descontados do seu pagamento 

os dias não trabalhados. 

  

CLÁUSULA 6ª: 

  

Findo o Contrato, caberá o Contratado, receber tão somente o 

pagamento mensal no decorrer do mês, Gratificação Natalina, 

descanso anual, integral ou proporcional, caso ainda não tenham sido 

pagos e FGTS, caso não tenha sido depositado. 

  

CLÁUSULA 7ª: 

O Contratante poderá de acordo com suas necessidades alterar a escala 

de trabalho, devendo nesse caso ser previamente comunicado o 

Contratado. 

  

CLÁUSULA 8ª: 

  

O Contratado deverá atender às determinações do(a) Secretário(a) 

Municipal de Saúde e submeter-se às normas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

CLÁUSULA 9ª: 

  

E, por estarem assim justos e de perfeito e amplo acordo quanto aos 

termos das cláusulas acima especificadas, passam a assinar o presente 

Contrato, em cópias de mesmo teor e igual valor, na presença das 

testemunhas abaixo especificadas, elegendo o foro da Comarca de 

Cerejeiras – RO. 

  

Cerejeiras - RO, 05 de outubro de 2026 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Contratante -  

  

Prefeito Municipal - ( Assinatura Digital)  

Contratado -  

THIAGO SILVA DE SOUSA 
  

Testemunhas (assinatura digital): 

  

Ivo Leonardo da Silva Costa 

  

Elisangela Alves da Silva 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:76D9F5DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

 

― Primeiro Termo Aditivo do Contrato Individualde 

Trabalho por Prazo Determinado 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026, foi celebrado o 

Primeiro termo Aditivo do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

determinado, tendo como partes de um lado a Município de 

Cerejeiras, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.914.925/0001-07, com sede à Rua Florianópolis, n.° 503, 

Bairro Maranata, doravante denominado CONTRATANTE e de outro 

a senhora Kelly Felix Katharenhuka, brasileira, casada, portadora do 

RG 132*** SESDEC/RO, e do CPF N° ***.369.182**, residente e 

domiciliada na Rua Maranhão nº733, bairro eldorado, Município de 

Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATADO. 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.876/2019, e ainda no 

Edital 001/2024/SEMED - Processo Seletivo Simplificado, resolvem 

as partes de comum acordo alterar/editar o contrato individual de 

Trabalho por prazo determinado, dando seguimento à prestação de 

serviço no cargo por tempo determinado de PROFESSOR 

PEDAGOGO – EDUCAÇÃO INFANTIL E SERIES INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 30 h. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

O contrato passará a vigorar com a seguinte alteração: 

ü Prazo de Vigência: período de 07/10/2026 a 06/10/2027. 

CLAUSULA SEGUNDA: 

 

As demais cláusulas do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

Determinado ficam inalteradas. 

  

Contratante - 

SINESIO JOSE DE SOUZA 
Prefeito Municipal - ( Assinatura Digital) 

  

Contratado - 

KELLY FELIX KATHARENHUKA 
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Testemunhas (assinatura digital): 

  

Ivo Leonardo da Silva Costa 

  

July Kelly Souza Marinho 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:7EDEA767 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO KELLY 

 

― Primeiro Termo Aditivo do Contrato Individual de 

Trabalho por Prazo Determinado 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026, foi celebrado o 

Primeiro termo Aditivo do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

determinado, tendo como partes de um lado a Município de 

Cerejeiras, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.914.925/0001-07, com sede à Rua Florianópolis, n.° 503, 

Bairro Maranata, doravante denominado CONTRATANTE e de outro 

a senhora Kelly Felix Katharenhuka, brasileira, casada, portadora do 

RG 132*** SESDEC/RO, e do CPF N° ***.369.182**, residente e 

domiciliada na Rua Maranhão nº733, bairro eldorado, Município de 

Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATADO. 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.876/2019, e ainda no 

Edital 001/2024/SEMED - Processo Seletivo Simplificado, resolvem 

as partes de comum acordo alterar/editar o contrato individual de 

Trabalho por prazo determinado, dando seguimento à prestação de 

serviço no cargo por tempo determinado de PROFESSOR 

PEDAGOGO – EDUCAÇÃO INFANTIL E SERIES INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 30 h. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

O contrato passará a vigorar com a seguinte alteração: 

 Prazo de Vigência: período de 07/10/2026 a 06/10/2027. 

CLAUSULA SEGUNDA: 

As demais cláusulas do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

Determinado ficam inalteradas. 

  

CONTRATANTE - 
Sinesio Jose de Souza 

Prefeito Municipal - ( Assinatura Digital) 

  

Contratado - 

KELLY FELIX KATHARENHUKA 
  

Testemunhas (assinatura digital): 

  

Ivo Leonardo da Silva Costa 

July Kelly Souza Marinho 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:04022745 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 450/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, por Transferência, no valor de R$ 

130.000,00 (cento e trinta mil reais), para atender a 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

- SEMAGRI. 

  

O Prefeito Municipal de Cerejeiras, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica 

do Município; 

  

Considerando a Lei Municipal nº 3.858, de 30 de setembro de 2025, 

que permite ao o Poder Executivo transpor, remanejar ou transferir 

recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos 

do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal; 

Considerando a necessidade de viabilizar a aquisição de peças e 

acessórios destinados à manutenção corretiva e preventiva da frota de 

veículos oficiais, bem como assegurar a aquisição de combustíveis, 

tais como gasolina, etanol e óleo diesel, indispensáveis ao 

funcionamento dos veículos e à continuidade das atividades 

operacionais, administrativas, de transporte de pessoal e insumos, 

garantindo a adequada execução dos serviços e dos atendimentos 

institucionais. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Fica realizada, no corrente exercício financeiro, transferência 

de recursos orçamentários, no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta 

mil reais), da dotação abaixo indicada para reforço da seguinte 

dotação orçamentária, nos termos da Lei Municipal nº 3.858, de 30 de 

setembro de 2025: 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

04 - Administração 

04.122 - Administração Geral 

04.122.0007 - Cultivar e Preservar 

04.122.0007.2017.0000 - Manutenção das Atividades da SEMAGRI, 

Apoio a Produção e Incentivo ao Pequeno Produtor. 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo (109) ....................... R$ 

130.000,00 

Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior serão 

utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 

Federal 4.320/64, recursos oriundos de anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias da Fonte de Recursos 500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos. 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

04 - Administração 

04.122 - Administração Geral 

04.122.0007 - Cultivar e Preservar 

04.122.0007.2017.0000 - Manutenção das Atividades da SEMAGRI, 

Apoio a Produção e Incentivo ao Pequeno Produtor. 

3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita 

(110) ...........…. R$ 55.000,00 

3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção (111) 

....................…........ R$ 7.000,00 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa - Física (112) ……….................. R$ 15.000,00 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa - Jurídica (113) 

…..................... R$ 53.000,00 

Valor total ......................... R$ 130.000,00 
  

Art. 3º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Municipal nº 3.858, de 30 de setembro de 

2025 e dentro dos valores aprovados para os poderes, órgãos e 

unidades contemplados.  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:22F81598 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 451/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, por Transposição, no valor de R$ 

87.000,00 (oitenta e sete mil reais), para atender a 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

- SEMAGRI. 
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O Prefeito Municipal de Cerejeiras, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica 

do Município; 

Considerando o disposto no art. 20 da Lei Municipal nº 3.858, de 30 

de setembro de 2025, que autoriza o Poder Executivo a realizar 

transposições, remanejamentos e transferências de dotações 

orçamentárias, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa 

inicialmente fixada, entre órgãos orçamentários e categorias de 

programação, nos termos do inciso VI do art. 167 da Constituição 

Federal; 

Considerando a necessidade de viabilizar a aquisição de peças e 

acessórios destinados à manutenção corretiva e preventiva da frota de 

veículos oficiais, bem como assegurar a aquisição de combustíveis, 

tais como gasolina, etanol e óleo diesel, indispensáveis ao 

funcionamento dos veículos e à continuidade das atividades 

operacionais, administrativas, de transporte de pessoal e insumos, 

garantindo a adequada execução dos serviços e dos atendimentos 

institucionais. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 

Suplementar, por anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

no valor de R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais), para dar cobertura 

à seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente: 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

18 - Gestão Ambiental 

18.541 - Preservação e Conservação Ambiental 

18.541.0007 - Cultivar e Preservar 

18.541.0006.2016.0000 - Manutenção da Limpeza Urbana, 

Destinação Final de Resíduos Sólidos e Preservação e Conservação 

Ambiental. 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo (117) 

........................................................... R$ 87.000,00 

Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior serão 

utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 

Federal 4.320/64, recursos provenientes anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias da Fonte de Recursos 500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos. 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

04 - Administração 

04.122 - Administração Geral 

04.122.0007 - Cultivar e Preservar 

04.122.0007.2017.0000 - Manutenção das Atividades da SEMAGRI, 

Apoio a Produção e Incentivo ao Pequeno Produtor. 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa - Jurídica (113) 

...................... R$ 47.000,00 

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente (115) 

.................................... R$ 40.000,00 

Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

Valor total ............................. 87.000,00 
  

Art. 3º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Municipal nº 3.858, de 30 de setembro de 

2025 e dentro dos valores aprovados para os poderes, órgãos e 

unidades contemplados. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:C0782B9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 455/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, por Transferência, no valor de R$ 

31.820,00 (trinta e um mil e oitocentos e vinte reais), 

para atender a Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente - SEMAGRI. 

  

O Prefeito Municipal de Cerejeiras, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica 

do Município; 

  

Considerando a Lei Municipal nº 3.858, de 30 de setembro de 2025, 

que permite ao o Poder Executivo transpor, remanejar ou transferir 

recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos 

do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal; 

Considerando a necessidade de viabilizar a aquisição de peças e 

acessórios destinados à manutenção corretiva e preventiva da frota de 

veículos oficiais, bem como assegurar a aquisição de combustíveis, 

tais como gasolina, etanol e óleo diesel, indispensáveis ao 

funcionamento dos veículos e à continuidade das atividades 

operacionais, administrativas, de transporte de pessoal e insumos, 

garantindo a adequada execução dos serviços e dos atendimentos 

institucionais. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Fica realizada, no corrente exercício financeiro, transferência 

de recursos orçamentários, no valor de R$ 31.820,00 (trinta e um mil e 

oitocentos e vinte reais), da dotação abaixo indicada para reforço da 

seguinte dotação orçamentária, nos termos da Lei Municipal nº 3.858, 

de 30 de setembro de 2025: 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

18 - Gestão Ambiental 

18.541 - Preservação e Conservação Ambiental 

18.541.0007 - Cultivar e Preservar 

18.541.0006.2016.0000 - Manutenção da Limpeza Urbana, 

Destinação Final de Resíduos Sólidos e Preservação e Conservação 

Ambiental. 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo (117) 

.............................................................. R$ 31.820,00 

Fonte de Recursos: 0.1.500.0000 - Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior serão 

utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 

Federal 4.320/64, recursos oriundos de anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias da Fonte de Recursos 500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos. 

02 - Poder Executivo 

07 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

07.01 - Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

18 - Gestão Ambiental 

18 541 - Preservação e Conservação Ambiental 

18 541 0007 - Cultivar e Preservar 

18 541.0007.2016.0000 - Manutenção da Limpeza Urbana, 

Destinação Final de Resíduos 

Sólidos e Preservação e Conservação Ambiental. 

3.3.90.32.00 - Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita 

(119) ...........….... R$ 6.000,00 

3.3.90.32.00 - Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita 

(120) ............…. R$ 13.820,00 

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física (121) 

………….............. R$ 12.000,00 

Valor total ................................................. R$ 31.820,00 
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Art. 3º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Municipal nº 3.858, de 30 de setembro de 

2025 e dentro dos valores aprovados para os poderes, órgãos e 

unidades contemplados. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:F6E23E18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL N.º 244/2026/SEMAP 

 

A Secretária Municipal de Administração e Planejamento, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RECLASSIFICA para 

o final da fila de classificação, a saber 57ª posição, a pedido do(a) 

candidato(a) ESTELITA RODRIGUES DA CRUZ, aprovado(a) no 

Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 002/2025/PMC, e 

convocado(a) através do Edital 242/2026/SEMAP para o cargo de 

PROFESSOR PEDAGOGO - EDUCAÇÃO INFANTIL E SERIES 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 30 h. 

  

Cerejeiras, RO 06 de outubro de 2026. 

  

Assinatura Digital 

MARIA EUNICE BARBOSA 
Sec. Mun. de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:815DB683 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL N.º 245/2026/SEMAP 

 

A Secretária Municipal de Administração e Planejamento, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe são conferidas, convoca o(a) 

candidato(a) DIRLENES DRIELE CALIXTO ROCHA 

aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado, homologado em 

09/01/2026, no cargo de PROFESSOR PEDAGOGO - EDUCAÇÃO 

INFANTIL E SERIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 30 

h, de acordo com o Edital n.º 002/2025/Prefeitura Municipal de 

Cerejeiras da abertura do Processo Seletivo, publicado no DIARIO 

OFICIAL/CINDE RONDONIA, a se apresentar no Departamento de 

Recursos Humanos/SEMAP no prazo de 08 (oito) dias a contar da 

Publicação deste, munido dos documentos abaixo mencionados. Fica 

ainda consignado que, conforme dispõe a Lei Municipal nº 

1.900/2011, artigo 225, inciso III (com redação dada pela Lei nº 

3.723/2025), o candidato convocado não poderá assumir o cargo caso 

tenha encerrado contrato anterior com o Município de Cerejeiras há 

menos de 06 (seis) meses. 

Capitulo XX – DO PROVIMENTO DOS CARGOS: Documentos 

necessários apresentar para posse no cargo. 
CPF; RG; 

Título de Eleitor, acompanhado com o comprovante de votação da 

última eleição; (Copias) 

Carteira de Trabalho Previdência Social; (Copias) 

PIS/PASEP; 

Certificado de Reservista ou dispensa de incorporação militar 

(candidatos do sexo masc); (Copias) 

Certidão de Casamento ou Nascimento; (Copias) 

Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos; 

(Copias) 

Certidão de Nascimento ou RG; e CPF dos filhos maiores de 14 anos; 

(Copias). 

RG e CPF do Cônjuge; 

Certificado ou histórico de escolaridade mínima exigida para o cargo; 

(Copias) 

Certidão Negativa Civil e Criminal com autenticação (internet: site 

www.tj.ro.gov.br); 

Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas com autenticação 

(internet: site www.tce.ro.gov.br); 

01 foto 3x4 recente; 

Comprovante de entrega da declaração de IRRF ano anterior com 

Declaração de bens; (Copias) 

Declaração de não acumulação de cargos públicos ou quando 

observado o art. 37 § XVI alínea ―c‖ da Constituição Federal, salvo os 

casos previstos em lei; 

Atestado de sanidade física e mental para fins admissional emitido por 

médico autorizado pelo Ministério do Trabalho; 

Tipagem sanguínea; 

Comprovante de residência – (conta de água, luz ou telefone no nome 

do convocado ou declaração de residência autenticada em cartório); 

(Copias) 

Carteira Nacional de Habilitação (quando for requisito para 

investidura no cargo) na categoria mínima exigida para o cargo; 

Carteira de Registro de Conselho Classe Profissional respectiva, para 

cargos de formação técnica e de formação de nível superior (quando 

for requisito para investidura no cargo); (Copias) 

Certidão de Tributos Municipais. 

Declaração de parentesco. 

Declaração Étnico Racial. 

Declaração de não condenação de perda de cargo público. 

Conta salário na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, agência de 

Cerejeiras/RO (primeiro comparecer no DRH). 

Dos exames: 

A.S.O 

Hemograma completo 

Hepatite B – HBsAg 

Epatite C – Anti HCV 

Rx coluna lombar ap/perfil 
  

Cerejeiras/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

Assinatura Digital 

MARIA EUNICE BARBOSA 
Sec. Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:72D666B8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO - 01/2026 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DE 

VOLEIBOL DE CEREJEIRAS – ADVC 

CNPJ 54.518.250/0001-47 

Título da Parceria ADVC – FORMANDO CAMPEÕES 

Valor R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 

Endereço Avenida das Nações, nº 1997, sala 07, Centro, 

Cerejeiras/RO, CEP 76.997-000 

2. INTRODUÇÃO 

A presente justificativa tem por finalidade fundamentar a 

inexigibilidade de chamamento público para a celebração de Termo de 

Fomento entre o Município de Cerejeiras, por meio da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer – SEMCEL, e a Associação 

Desportiva de Voleibol de Cerejeiras – ADVC, tendo como finalidade 

apoiar a execução de atividades esportivas da entidade, 

compreendendo a realização da TAÇA ADVC e a aquisição de 

materiais esportivos essenciais aos treinamentos. 

A parceria decorre de Emendas Parlamentares Individuais Impositivas 

destinadas à Associação Desportiva de Voleibol de Cerejeiras, 

indicadas pelas Vereadoras Gercimara Barbosa e Irlei Kreusch, no 

valor total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), conforme 

consta da instrução do Processo nº 1-3447/2026. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A celebração da parceria por inexigibilidade de chamamento público 

fundamenta-se no artigo 29 da Lei Federal nº 13.019/2014, com as 

alterações promovidas pela Lei nº 13.204/2015, que estabelece 

hipótese de não realização de chamamento público quando os recursos 
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forem provenientes de emendas parlamentares, observadas as demais 

exigências legais para a formalização da parceria. 

A inexigibilidade de chamamento público não afasta a necessidade de 

observância das demais etapas e requisitos previstos na Lei nº 

13.019/2014, na Lei Municipal nº 2.631/2017 e nas demais normas 

aplicáveis às parcerias com Organizações da Sociedade Civil, 

incluindo a análise da documentação da entidade, a avaliação do Plano 

de Trabalho, a demonstração do interesse público, a regularidade da 

organização e a formalização do instrumento de parceria. 

4. OBJETO E INTERESSE PÚBLICO 

O Plano de Trabalho apresentado pela ADVC prevê o apoio à 

execução de atividades esportivas da entidade, especialmente por meio 

da realização da TAÇA ADVC e da aquisição de materiais esportivos 

essenciais aos treinamentos. O período de execução previsto 

compreende a formalização e o repasse dos recursos até 15 de 

dezembro de 2026, com realização da TAÇA ADVC nos dias 16, 17 e 

18 de outubro de 2026. 

A proposta apresenta interesse público por contribuir para o 

desenvolvimento do voleibol no Município de Cerejeiras, promovendo 

a prática esportiva, a integração social, a disciplina, a cooperação e a 

participação em atividades esportivas organizadas. Conforme o Plano 

de Trabalho, a entidade atende aproximadamente 120 atletas, com 

alcance indireto estimado em mais de 300 pessoas, entre familiares, 

comunidade e público dos eventos. 

A parceria também se mostra compatível com as ações de incentivo ao 

esporte desenvolvidas pelo Município, fortalecendo a participação de 

atletas e equipes em atividades esportivas municipais e regionais. 

5. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE 

A inexigibilidade de chamamento público justifica-se, principalmente, 

pela origem dos recursos. Trata-se de recursos provenientes de 

Emendas Parlamentares Individuais Impositivas com beneficiário 

determinado, destinados à Associação Desportiva de Voleibol de 

Cerejeiras – ADVC, circunstância que enquadra a parceria na hipótese 

prevista no artigo 29 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

A destinação específica dos recursos decorre das emendas indicadas 

pelas Vereadoras Gercimara Barbosa e Irlei Kreusch, vinculando a 

aplicação dos valores ao apoio das atividades esportivas da ADVC. 

Dessa forma, não se mostra necessária a realização de procedimento 

competitivo de chamamento público para seleção da organização 

beneficiária, sem prejuízo da observância das demais exigências legais 

e administrativas para a celebração do Termo de Fomento. 

Além disso, o objeto apresentado guarda relação direta com a 

finalidade institucional da entidade, que é dedicada ao 

desenvolvimento do voleibol e à promoção de atividades esportivas, 

sociais, recreativas, culturais e educacionais no Município de 

Cerejeiras. O Plano de Trabalho estabelece metas, atividades e 

resultados a serem acompanhados pela Administração Pública. 

6. CAPACIDADE E ADEQUAÇÃO DA ENTIDADE 

Conforme documentação constante dos autos, a Associação 

Desportiva de Voleibol de Cerejeiras – ADVC encontra-se constituída 

como organização sem fins econômicos e possui finalidade 

compatível com o objeto da parceria. O Plano de Trabalho informa 

que a entidade foi constituída em 22 de janeiro de 2024 e vem 

participando de competições municipais e regionais nas categorias 

masculina e feminina, adulta e juvenil. 

A Comissão de Seleção, em Ata datada de 28 de setembro de 2026, 

registrou a análise da documentação apresentada pela entidade e 

deliberou pelo prosseguimento da instrução processual, ressalvadas as 

análises e manifestações dos demais setores competentes. 

7. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando a origem dos recursos em Emendas 

Parlamentares Individuais Impositivas com beneficiário identificado, 

o enquadramento previsto no artigo 29 da Lei Federal nº 13.019/2014 

e a existência de interesse público na execução do objeto proposto, 

justifica-se a inexigibilidade de chamamento público para a celebração 

do Termo de Fomento entre o Município de Cerejeiras e a Associação 

Desportiva de Voleibol de Cerejeiras – ADVC. 

Recomenda-se o prosseguimento da instrução processual para 

formalização da parceria, condicionado ao cumprimento das demais 

exigências legais e administrativas, incluindo as manifestações do 

Controle Interno e da Procuradoria-Geral do Município, a manutenção 

da regularidade documental e a observância integral do Plano de 

Trabalho e do instrumento de parceria. 

  

Cerejeiras, 05 de outubro de 2026 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:4E1D6DA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 02/2026 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO BUDÔ DE 

KARATÊ SHOTOKAN DE CEREJEIRAS 

CNPJ 34.624.917/0001-89 

Título da Parceria Projeto ―Karatê Corpo Forte e Mente Sadia‖ 

Valor R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Endereço Avenida Integração Nacional, nº 1158, Sala B, Centro, 

Cerejeiras/RO, CEP 76.997-000 

2. INTRODUÇÃO 

A presente justificativa tem por finalidade fundamentar a 

inexigibilidade de chamamento público para a celebração de Termo de 

Fomento entre o Município de Cerejeiras, por meio da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer – SEMCEL, e a Associação 

Budô de Karatê Shotokan de Cerejeiras, inscrita no CNPJ sob o nº 

34.624.917/0001-89, visando à execução do Projeto ―Karatê Corpo 

Forte e Mente Sadia‖, com recursos provenientes de Emenda 

Parlamentar Individual Impositiva do Vereador Antonio Marcos de 

Quadros Severo, no valor de R$ 30.000,00. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A celebração da parceria justifica-se pela inexigibilidade de 

chamamento público, uma vez que os recursos são provenientes de 

Emenda Parlamentar Individual Impositiva Municipal, hipótese 

prevista no artigo 29 da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei 

nº 13.204/2015. 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. 

Nesse contexto, considerando que os recursos destinados à parceria 

decorrem de emenda parlamentar individual impositiva com 

destinação específica, a celebração do Termo de Fomento poderá 

ocorrer sem a realização de chamamento público, observadas as 

demais exigências legais e administrativas aplicáveis à formalização 

da parceria. 

4. OBJETO DO TERMO DE FOMENTO 

Constitui objeto do presente Termo de Fomento a celebração de 

parceria visando à transferência voluntária de recursos financeiros 

provenientes de Emenda Parlamentar Individual Impositiva 

Municipal, destinados à execução do Projeto ―Karatê Corpo Forte e 

Mente Sadia‖, conforme Plano de Trabalho apresentado pela 

Associação Budô de Karatê Shotokan de Cerejeiras. 

O projeto visa possibilitar a crianças e adolescentes, com e sem 

problemas sociais, a prática do karatê, utilizando o esporte como 

instrumento de formação física, psicológica e social, com ênfase no 

desenvolvimento de força física, reflexo, flexibilidade, coordenação, 

equilíbrio, disciplina, respeito e humildade. 

A proposta também busca fortalecer as ações pedagógicas 

desenvolvidas pela entidade, promover a inclusão social por meio do 

esporte e contribuir para a formação de jovens preparados para o 

enfrentamento de novos desafios. 

5. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE 

A inexigibilidade de chamamento público justifica-se pelos seguintes 

fundamentos: 

Origem dos Recursos: Os recursos destinados ao Termo de Fomento 

são provenientes de Emenda Parlamentar Individual Impositiva do 

Vereador Antonio Marcos de Quadros Severo, no valor de R$ 

30.000,00, com destinação específica para a parceria com a 

Associação Budô de Karatê Shotokan de Cerejeiras. 

Destinação Específica: A existência de indicação parlamentar 

específica para a organização da sociedade civil e para a execução do 

projeto afasta a necessidade de competição entre potenciais 
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interessados, enquadrando a parceria na hipótese de celebração sem 

chamamento público prevista no artigo 29 da Lei nº 13.019/2014. 

Relevância Social do Projeto: O Plano de Trabalho apresentado 

descreve o karatê como instrumento de desenvolvimento físico, social 

e educacional de crianças e adolescentes, destacando valores como 

disciplina, respeito, humildade, coordenação, equilíbrio e inclusão 

social. A iniciativa apresenta, portanto, finalidade de interesse público 

relacionada ao esporte, à formação de jovens e à promoção da 

cidadania. 

Capacidade da Organização: A Associação Budô de Karatê Shotokan 

de Cerejeiras é organização da sociedade civil de natureza associativa 

privada, inscrita no CNPJ sob o nº 34.624.917/0001-89, e apresentou 

documentação institucional, Plano de Trabalho, documentos de seus 

dirigentes, comprovantes e certidões constantes dos autos do Processo 

nº 1-3449/2026. A Comissão de Seleção, em Ata de 28 de setembro de 

2026, deliberou pela aprovação da documentação apresentada para 

fins de instrução processual e pelo prosseguimento dos autos. 

6. INTERESSE PÚBLICO 

A parceria apresenta interesse público por promover o acesso de 

crianças e adolescentes à prática esportiva, utilizando o karatê como 

ferramenta de desenvolvimento integral, disciplina, inclusão social e 

formação para a cidadania. A iniciativa está alinhada às ações 

municipais de incentivo ao esporte e ao atendimento da infância e 

juventude. 

7. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando a origem dos recursos em Emenda 

Parlamentar Individual Impositiva, a destinação específica da verba, o 

objeto apresentado no Plano de Trabalho e o interesse público 

envolvido, considera-se justificada a inexigibilidade de chamamento 

público para a celebração do Termo de Fomento com a Associação 

Budô de Karatê Shotokan de Cerejeiras, com fundamento no artigo 29 

da Lei Federal nº 13.019/2014, observadas a Lei Municipal nº 

2.631/2017 e as demais exigências legais e administrativas aplicáveis. 

Ressalta-se que a inexigibilidade de chamamento público não afasta a 

necessidade de atendimento dos demais requisitos para formalização 

da parceria, incluindo a análise pelos setores competentes, a 

manutenção da regularidade documental da organização da sociedade 

civil e a observância do Plano de Trabalho e do instrumento de 

parceria a ser celebrado. 

  

Cerejeiras, 05 de outubro de 2026  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:A0E71C0E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 4.192/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir, 

mediante compra e transação judicial, fração de bem 

imóvel rural de propriedade de Creucia Luiza Gomes 

para ampliação do Parque de Exposição Municipal 

Toninho Campo Grande e extinção da Ação de 

Reintegração de Posse nº 7004050-

48.2025.8.22.0013, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Cerejeiras, Estado de Rondônia, faço saber 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir por 

compra, nos termos do Processo Administrativo nº 3750/2026, a área 

de 24.200,00 m² (2,42 hectares), a ser desmembrada do Lote Rural nº 

53-A-2, da Gleba 67, Projeto Integrado de Colonização Paulo De 

Assis Ribeiro, situada às margens da rodovia BR-435, Município de 

Cerejeiras/RO, de propriedade da Sra. CREUCIA LUIZA GOMES, 

conforme Escritura Pública de Compra e Venda registrada sob o R-3 

na Matrícula nº 2.762 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 

de Cerejeiras/RO. 

  

Art. 2º A aquisição autorizada no art. 1º vincula-se e destina-se, em 

caráter irrevogável e de relevante interesse público, a: 

I – Viabilizar a celebração de transação judicial e acordo nos autos da 

Ação de Reintegração de Posse nº 7004050-48.2025.8.22.0013, em 

trâmite perante a 2ª Vara Genérica da Comarca de Cerejeiras/RO, 

promovendo a extinção do feito com resolução do mérito nos termos 

do art. 487, inciso III, alínea "b", do Código de Processo Civil; 

II – Promover a integração física, continuidade territorial e ampliação 

das instalações e infraestrutura do complexo do Parque de Exposição 

Municipal Toninho Campo Grande. 

  

Art. 3º O preço total da aquisição e transação é fixado em R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), em estrita conformidade 

com os laudos técnicos de avaliação mercadológica anexados ao 

Processo Administrativo nº 3750/2026. 

  

Art. 4º Como condição de eficácia do negócio e liberação do 

pagamento, o termo de transação a ser homologado judicialmente 

conterá: 

I – Quitação geral, rasa e irrevogável por parte da proprietária com 

relação a quaisquer danos materiais, lucros cessantes, perdas ou 

recomposição de benfeitorias decorrentes das intervenções públicas já 

executadas na área; 

II – previsão de requerimento conjunto para revogação da decisão 

liminar de reintegração de posse eventualmente vigente e 

cancelamento de eventual mandado dela decorrente, por ocasião da 

homologação judicial da transação; 

III – apresentação de certidões negativas de débitos tributários da 

transmitente e de certidão atualizada de inteiro teor da matrícula do 

imóvel, comprovando a inexistência de ônus ou gravames que 

impeçam o desmembramento e a transferência da área ao Município, 

ressalvadas as restrições ambientais legalmente instituídas, inclusive a 

Reserva Legal, observada a legislação aplicável; 

IV – autorização expressa da proprietária para o desmembramento da 

área de 24.200,00 m² e para a prática dos atos necessários à sua 

individualização e transferência ao Município, ficando o pagamento 

do preço condicionado à prévia obtenção das autorizações, aprovações 

e certificações legalmente exigíveis, inclusive perante o Incra e os 

órgãos ambientais competentes, quando cabíveis, bem como à regular 

individualização da área e à abertura de matrícula própria apta ao 

registro da aquisição em nome do Município de Cerejeiras. 

  

Art. 5º Fica a Procuradoria-Geral do Município formalmente 

autorizada a subscrever a petição conjunta de transação e praticar 

todos os atos processuais necessários à homologação judicial do 

acordo. 

  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento 

vigente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – 

SEMAP, podendo o Poder Executivo, caso necessário, promover a 

abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, mediante 

autorização legislativa específica, para assegurar a cobertura do valor 

pactuado e das despesas registrais e notariais correlatas. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:3C65E251 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 025/2026/ SETOR DE CONTRATAÇÕES 

 

Designa servidores para exercer função de Fiscal de 

Contrato e Suplente. 

  

Os Secretários Municipais abaixo-assinados, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 65 da Lei Orgânica do 

Município; 

Considerando o disposto no Art. 177 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização da 
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execução dos contratos, por representante da Administração 

especialmente designado; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1° Nomear o(s) servidor(es), abaixo relacionado, como Fiscal(is) 

de Contrato, para exercer as atribuições constantes no Art. 177 da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

Número do Processo Administrativo: 3940/2026/Eproc, ID 110874. 

  

Objeto: tens para premiação para o incentivo e valorização da 

participação cidadã em ações, campanhas e eventos promovidos pelas 

Secretarias Municipais. 

  

Secretaria Municipal de Fazenda: 
Fiscal Titular: Atylla Ferreira da Silva Ely – Matrícula 39195. 

Fiscal Suplente: Valdivon de Souza Coelho – Matrícula 41501. 

  

Lays Fernanda Rondon Kopp  
Secretária Adjunto de Fazenda 

Decreto n° 721/2025 

  

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:  
Fiscal Titular: Layane Eluane De Assis Santos - Matrícula 39853. 

Fiscal Suplente: Marco Guilherme Lima Nascimento - Matrícula 

43131-1. 

  

Joaquim Aparecido de Oliveira 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Decreto n° 674/2025 

  

Secretaria Municipal de Educação:  
Fiscal Titular: Cheila Karina da Silva Sampaio – Matrícula 42655. 

Fiscal Suplente: July Kelly Souza Marinho – Matrícula 38539. 

  

Neurian de Sousa Piaia 
Secretária Municipal de Educação 

  

Decreto nº 017/2025 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Fiscal Titular: Vicente Pedro Rosa – Matrícula 17264. 

Fiscal Suplente: Rosangela França da Silva - Matrícula 42948. 

  

Elisangela de Oliveira Araújo Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social 

  

Decreto n° 016/2025 

  

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer: 
Fiscal Titular: Paloma Cristiane Souza da Cruz - Matrícula 37567. 

Fiscal Suplente: Diandra Borges Brecher - Matrícula 42959. 

  

Cleiton Rodrigo da Costa Leite 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 

Decreto n° 452/2025 

  

Data e assinatura eletrônica. 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:CFEE6319 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 56/2026/SEMCEL 

 

"Dispõe sobre a concessão de folga compensatória 

para os servidores que trabalharam no EVENTO: 

FESTIVAL DE MÚSICA 2026 realizado pela 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e Prefeitura 

Municipal de Cerejeiras ocorrido nos dias 25 e 26 de 

setembro de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

Art. 1º. Fica concedido 1(um ) dia de folga compensatória aos 

servidores relacionados abaixo, em reconhecimento à atuação no 

EVENTO: FESTIVAL DE MÚSICA 2026 , promovido pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer,realizado nos dias 25 

e 26 de setembro de 2026, conforme escala de participação dos 

servidores, considerando a atuação de cada servidor em um dos 

respectivos dias do evento. 

  

Genivan Macedo Pereiro - 41755 

Rafaela Santos Cerezoli - 43116 

Amarilbete Silvia Duarte Calanca - 39918 
  

§1º. As folgas serão concedidas em dias úteis e sem prejuízo da 

remuneração. 

§2º. As folgas compensatórias deverão ser usufruídas até o prazo 

máximo de 1 ano, a contar da data da publicação desta portaria. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:AB0D309A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 56/2026/SEMCEL 

 

"Dispõe sobre a concessão de folga compensatória 

para os servidores que trabalharam no EVENTO: 

FESTIVAL DE MÚSICA 2026 realizado pela 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e Prefeitura 

Municipal de Cerejeiras ocorrido nos dias 25 e 26 de 

setembro de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

Art. 1º. Fica concedido 1(um ) dia de folga compensatória aos 

servidores relacionados abaixo, em reconhecimento à atuação no 

EVENTO: FESTIVAL DE MÚSICA 2026 , promovido pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer,realizado nos dias 25 

e 26 de setembro de 2026, conforme escala de participação dos 

servidores, considerando a atuação de cada servidor em um dos 

respectivos dias do evento. 

  

Genivan Macedo Pereiro - 41755 

Rafaela Santos Cerezoli - 43116 

Amarilbete Silvia Duarte Calanca - 39918 
  

§1º. As folgas serão concedidas em dias úteis e sem prejuízo da 

remuneração. 

§2º. As folgas compensatórias deverão ser usufruídas até o prazo 

máximo de 1 ano, a contar da data da publicação desta portaria. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:BEB01803 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 57/2026/SEMCEL 

 

"Dispõe sobre a concessão de folga compensatória 

para os servidores que trabalharam no EVENTO: 

FESTIVAL DE MÚSICA 2026 realizado pela 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e Prefeitura 
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Municipal de Cerejeiras ocorrido nos dias 25 e 26 de 

agosto de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

Art. 1º. Fica concedido 2 (dois ) dias de folga compensatória aos 

servidores relacionados abaixo, em reconhecimento à atuação no 

EVENTO: FESTIVAL DE MUSICA 2026 , promovido pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

  

Júlia maria Bezerra Pinheiro da Silva - 43070 

Karina Borges Oliveira da Silva Souza - 42969 

Diandra Borges Brecher- 42959 
  

§1º. As folgas serão concedidas em dias úteis e sem prejuízo da 

remuneração. 

§2º. As folgas compensatórias deverão ser usufruídas até o prazo 

máximo de 1 ano, a contar da data da publicação desta portaria. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:B96631CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 57/2026/SEMCEL 

 

"Dispõe sobre a concessão de folga compensatória 

para os servidores que trabalharam no EVENTO: 

FESTIVAL DE MÚSICA 2026 realizado pela 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e Prefeitura 

Municipal de Cerejeiras ocorrido nos dias 25 e 26 de 

agosto de 2026. 

  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

Art. 1º. Fica concedido 2 (dois ) dias de folga compensatória aos 

servidores relacionados abaixo, em reconhecimento à atuação no 

EVENTO: FESTIVAL DE MUSICA 2026 , promovido pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

  

Júlia maria Bezerra Pinheiro da Silva - 43070 

Karina Borges Oliveira da Silva Souza - 42969 

Diandra Borges Brecher- 42959 
  

§1º. As folgas serão concedidas em dias úteis e sem prejuízo da 

remuneração. 

§2º. As folgas compensatórias deverão ser usufruídas até o prazo 

máximo de 1 ano, a contar da data da publicação desta portaria. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:42EF4B23 

 
GABINETE DO PREFEITO 

QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 019/2026 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

019/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS E A EMPRESA MF 

ENGENHARIA LTDA. 

  

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, Estado de Rondônia, inscrito no 

CNPJ nº. 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis nº 503 - 

Cerejeiras - RO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Sr. SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA, brasileiro, casado, agente político, 

CPF n° ***.143.472-** e RG n° 451*** SSP/RO 

residente/domiciliado nesta cidade de Cerejeiras/RO, doravante 

denominado CONTRATANTE, e por outro lado à empresa MF 

ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.651.437/0001-

26, com endereço na R Hosana Carneiro Nº 341, Bairro: Joao Eduardo 

II, Rio Branco – AC, CEP 69.911-536, neste ato representado por sua 

representante legal a Sra. Marinalva Fernandes dos Santos 

devidamente inscrita no CPF nº ***.376.152-** e RG 1120*** 

expedido pela SSP/AC, denominada CONTRATADA, pactuam o 

presente Termo Aditivo, atendidas as cláusulas e condições que se 

enunciam a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto aditivar o Contrato 

019/2026 com a prorrogação de prazo de execução por mais 45 

(quarenta e cinco) dias compreendendo o período de 03/09/2026 a 

17/10/2026, conforme previsto na Cláusula Segunda – Vigência e 

Prorrogação, mediante solicitação apresentada pela empresa e 

justificativa da secretaria, de acordo com o Artigo 105 e 106, da Lei 

Federal Nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO DE VALOR 
  

O presente Termo tem por objeto aditivar o Contrato n° 019/2026, em 

3,41% no valor de R$ 8.084,76 (oito mil oitenta e quatro reais e 

setenta e seis centavos) alterando o valor de R$ 252.553,50 (duzentos 

e cinquenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta 

centavos) para R$ 260.638,26 (duzentos e sessenta mil seiscentos e 

trinta e oito reais e vinte e seis centavos) mediante justificativa 

apresentada pela secretaria constante no Processo Administrativo nº 

4760/2025 em conformidade com os artigos 124 e 125 da Lei 

14.133/21 e alterações posteriores.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no 

Contrato nº 019/2026 do Processo 4760/2025 e seus aditivos, que não 

colidirem com as constantes do presente aditamento. 

E por estarem assim justos e contratados e de perfeito e amplo acordo 

quanto aos termos das cláusulas acima especificadas, passa a assinar o 

presente na presença das testemunhas abaixo nomeadas, em 03 (três) 

vias do mesmo teor e igual valor. 

  

Cerejeiras, 06 de outubro de 2026. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

MARINALVA FERNANDES DOS SANTOS 
MF Engenharia LTDA 

Contratado 

  

Testemunhas: 

  

Gisely Cristina da Silva 

  

Gustavo Miguel Leite de Souza 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:39740EAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO ACORDO DE 

COOPERAÇÃO N° 001/2024 

 

TERCEIRO TERMO ADITIVO ACORDO DE 

COOPERAÇÃO N° 001/2024 QUE ENTRE SI 

FAZEM, O MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS-RO E A 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS – APAE. 
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O MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS, estado de Rondônia, inscrito no 

CNPJ nº 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis, n° 503, 

Cerejeiras/RO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

Sinésio José de Souza, brasileiro, casado, agente político, CPF nº 

***.143.472-** e RG n° 45*** expedido pela SSP/RO, 

residente/domiciliado nesta cidade de Cerejeiras/RO, doravante 

denominado COOPERANTE, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, inscrita no CNPJ 

15.893.704.0001/08, situada na Rua Antônio Carlos Zancan nº 177, 

Bairro Eldorado, CEP: 76997-000, neste ato devidamente 

representada pelo sua Presidente, a Sra. Juliana de Souza Ferreira, 

brasileira, portadora do RG n° 4494*** SESP/SC, inscrita no CPF sob 

o n° ***.512.659-**, residente no Município de Cerejeiras, doravante 

denominado COOPERADO, por meio do presente instrumento 

firmam a Cedência de Servidor, de interesse público, nos termos da 

Lei Municipal 2.631/2017, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
Fica prorrogado o prazo do Acordo de Cooperação nº 001/2024, que 

tem por objeto a cedência servidores da rede Municipal para a Escola 

de Ensino Especial Major Oswaldo Harger para dar continuidade aos 

atendimentos Educacionais aos estudantes matriculados, pelo período 

de 01/01/2027 a 31/12/2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA– DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 

Acordo de Cooperação nº 001/2024, que não colidirem com as 

constantes do presente aditamento. 

E por estarem assim justos e contratados e de perfeito e amplo acordo 

quanto aos termos das cláusulas acima especificadas, passa a assinar o 

presente na presença das testemunhas abaixo nomeadas, do mesmo 

teor e igual valor. 

  

Cerejeiras, 15 de setembro de 2026. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Cooperante 

  

JULIANA DE SOUZA FERREIRA 
Associação de Pais e Amigos Dos Excepcionais – APAE 

Cooperado 

  

Testemunhas: 

  

Gisely Cristina da Silva 

  

Ivania Aparecida dos Santos Souza 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:0D149BD2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO CONTRATO INDIVIDUAL DE 

TRABALHO SILVANA 

 

― Primeiro Termo Aditivo do Contrato Individualde 

Trabalho por Prazo Determinado 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026, foi celebrado o 

Primeiro termo Aditivo do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

determinado, tendo como partes de um lado a Município de 

Cerejeiras, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.914.925/0001-07, com sede à Rua Florianópolis, n.° 503, 

Bairro Maranata, doravante denominado CONTRATANTE e de outro 

a senhora SILVANA DE FATIMA SILVA, brasileira, casada, 

portadora do RG 599*** SSP/RO, e do CPF N° ***.464.572-**, 

residente e domiciliada na Rua linha 1 quarto eixo, zona rural, S/N, 

Município de Cerejeiras/RO, doravante denominado 

CONTRATADO. 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.876/2019, e ainda no 

Edital 001/2024/SEMED - Processo Seletivo Simplificado, resolvem 

as partes de comum acordo alterar/editar o contrato individual de 

Trabalho por prazo determinado, dando seguimento à prestação de 

serviço no cargo por tempo determinado de PROFESSOR 

PEDAGOGO – EDUCAÇÃO INFANTIL E SERIES INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 30 h. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

O contrato passará a vigorar com a seguinte alteração: 

ü Prazo de Vigência: período de 07/10/2026 a 06/10/2027. 

CLAUSULA SEGUNDA: 

As demais cláusulas do Contrato Individual de Trabalho por prazo 

Determinado ficam inalteradas. 

  

Contratante - 

SINESIO JOSE DE SOUZA 
Prefeito Municipal - ( Assinatura Digital) 

  

Contratado - 

SILVANA DE FATIMA SILVA 
  

Testemunhas (assinatura digital): 

  

Ivo Leonardo da Silva Costa 

July Kelly Souza Marinho 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:3F3C78E3 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.696, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Constitui a Comissão do Processo Seletivo 

Simplificado da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos - SEMOSP, e dá outras 

Providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe confere a Lei, 

DECRETA: 
  

Art. 1º - Constitui a Comissão do Processo Seletivo Simplificado, da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP, 

conforme processo Administrativo nº 2043/2026. 

  

Art. 2º - A Comissão mencionada no artigo primeiro deste Decreto 

será composta pelos seguintes servidores: 

  

Presidente: Luzia Arcanjo Salmento Garcia 

Secretária: Elizandra Julio de Andrade 

Membro: Sindoval Gonçalves 

Membro: Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Membro: Lucelia da Silva Castro Silva 

  

Responsável pelas Publicações e demais Atos Oficiais: 
Delfino de Paula Siqueira 

  

Art. 3º - À Comissão do Processo Seletivo Simplificado da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP, compete 

promover a análise de titulações/experiencias, emitir julgamento 

mediante a atribuição de notas e deliberar sobre os casos omissos. 

  

Art. 4º - As decisões da Comissão do Processo Seletivo Simplificado 

serão tomadas por maioria simples de votos, cabendo ao Presidente o 

voto de desempate, quando for necessário. 

  

Art. 5º - Compete ao Presidente da Comissão Municipal do Processo 

Seletivo Simplificado, realizar a análise de Curriculo e presidir as 

reuniões. 

  

Art. 6º - Compete a Secretária da Comissão Municipal do Processo 

Seletivo Simplificado: 
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· lavrar as atas dos trabalhos da Comissão, assinando-as em conjunto 

com os demais membros; 

· coordenar o exame da documentação apresentada pelos candidatos; 

· propor à Presidente as medidas adequadas ao bom andamento dos 

trabalhos da Comissão; 

· elaborar os relatórios, assinando-os em conjunto com os demais 

membros; 

  

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 29 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

JEFERSON BARBOSA FRANÇA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:A26824E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.698, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Exonera os servidores ocupante do cargo em 

comissão que ocupa e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É exonerado, a partir de 01 de outubro de 2026, os servidores 

abaixo descriminados; 

  
NOME CARGO SECRETARIA 

WESLEN RAFAEL MAMI DA 

SILVA 
Chefe de Seção - CC11 SEMOSP 

EGLITY ALVES DE LIMA Assessor Especial II - CC9 SEMOSP 

RUTH DOS SANTOS 

PEREIRA 
Diretor de Divisão - CC8 SEMED 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 30 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:550C5A99 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.699, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia WENDER DE OLIVEIRA BARROS no 

cargo em comissão e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É nomeado, a partir de 01 de outubro de 2026, WENDER 

DE OLIVEIRA BARROS no cargo Assessor Especial II - CC9 - 

SEMOSP em conformidade com a Lei nº 456, de 07 de novembro de 

2005 e suas alterações. 

  

Art. 2º - O servidor nomeado por este Decreto tem o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara 

Municipal de Chupinguaia, a certidão Negativa de Débitos do 

Tribunal de Contas, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do 

art. 256 da Constituição do Estado de Rondônia. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 30 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

JEFERSON BARBOSA FRANÇA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:85B84618 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.701, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Nomeia EGLITY ALVES DE LIMA no cargo em 

comissão e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É nomeado, a partir de 02 de outubro de 2026, EGLITY 

ALVES DE LIMA no cargo Chefe de Campo - CC14 - SEMOSP 

em conformidade com a Lei nº 456, de 07 de novembro de 2005 e 

suas alterações. 

  

Art. 2º - O servidor nomeado por este Decreto tem o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara 

Municipal de Chupinguaia, a certidão Negativa de Débitos do 

Tribunal de Contas, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do 

art. 256 da Constituição do Estado de Rondônia. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 01 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

JEFERSON BARBOSA FRANÇA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 
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Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:7A4ED97B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.702, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Altera o Decreto nº 1.424, de 17 de junho de 2026, 

Delega competência a CARLOS ALBERTO DE 

SOUZA PIRES para exercer atribuições inerentes as 

responsabilidades de Fiscal de Contrato, e dá outras 

providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, em atendimento ao art.117 

da Lei Federal nº14.133/2021, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Altera o Decreto nº 1.424, de 17 de junho de 2026, Fica 

delegada competência a CARLOS ALBERTO DE SOUZA PIRES, 

matricula 2590 para exercer atribuições inerentes a responsabilidade 

de FISCAL DE CONTRATO, referente ao Processo Administrativo 

nº 1439/2026, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 01 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

OSVALDO APARECIDO DE CASTRO 
Secretário Municipal de Saúde - SEMUSA 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:06818DB8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.703, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Exonera A PEDIDO a servidora BRUNA DAMAZIA 

PERALTA LINS ocupante do cargo em comissão 

que ocupa e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É exonerada, a partir de 01 de outubro de 2026, a servidora 

abaixo descriminada; 

  

CARGO: DIRETOR DE DIVISÃO - CC8 - SEMOSP 
  

BRUNA DAMAZIA PERALTA LINS 
  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 01 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

JEFERSON BARBOSA FRANÇA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:979F7A18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.704, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Concede Licença-Prêmio em Pecúnia ao servidor 

CELIO ROBERTO FRANÇA NORILER e dá outras 

providencias. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

CONSIDERANDO, a Deficiência no quadro de Funcionários 

Estatutários em diversas finalidades e a necessidade dos servidores 

nas funções em que o mesmo desempenha, torna-se impossível a 

dispensa das atividades por esse referido servidor, compulsando a 

entidade a premiar o colaborador em questão. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Concede Licença-Prêmio em Pecúnia ao servidor CELIO 

ROBERTO FRANÇA NORILER, detentor do cargo de Motorista 

de Viaturas Pesadas, Matrícula nº 204276, lotado na Secretária 

Municipal de Saúde - SEMUSA, conforme requerimento anexado no 

Processo Administrativo nº 1904/2026. 

  

Parágrafo Único - A conversão descrita no caput deste artigo será 

paga em parcela única, por 1 (um) mês. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 02 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

OSVALDO APARECIDO DE CASTRO 
Secretário Municipal de Saúde - SEMUSA 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:9A4861DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.705, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
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Delega competência a PAULO HENRIQUE 

RESCAROLLI para exercer atribuições inerentes as 

responsabilidades de Fiscal de Contrato, e dá outras 

providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, em atendimento ao art.117 

da Lei Federal nº14.133/2021, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica delegada competência a PAULO HENRIQUE 

RESCAROLLI, matricula 405889 para exercer atribuições inerentes 

a responsabilidade de FISCAL DE CONTRATO, referente ao 

Processo Administrativo nº 1005/2026, cujo o objeto é a Aquisição de 

equipamentos para as unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino, especialmente das atividades vinculadas ao Atendimento 

Educacional Especializado - AEE, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 02 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

MARIA CÂNDIDA GURGEL 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:1F3A1220 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.706, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Exonera A PEDIDO o servidor RENATO 

MACHADO DE LIMA ocupante do cargo em 

comissão que ocupa e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É exonerado, a partir de 05 de outubro de 2026, o servidor 

abaixo descriminado; 

  

CARGO: DIRETOR DE DIVISÃO - CC8 - SEMED 
  

RENATO MACHADO DE LIMA. 
  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 02 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

MARIA CÂNDIDA GURGEL 
Secretária Muncipal de Educação - SEMED 

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:0D33009B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.707, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede Licença-Prêmio em Pecúnia e Gozo a 

servidora EMILIANA ROSSACI SCHNEIDER e da 

outras providencias. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe confere a Lei, 

  

CONSIDERANDO, a Deficiência no quadro de Funcionários 

Estatutários em diversas finalidades e a necessidade dos servidores 

nas funções em que a mesma desempenha, torna-se impossível a 

dispensa das atividades por essa referida servidora, compulsando a 

entidade a premiar a colaboradora em questão com um mês em 

pecúnia e dois meses em gozo. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Concede um mês de Licença-Prêmio em Pecúnia e dois 

meses em Gozo conforme requerimento da servidora EMILIANA 

ROSSACI SCHNEIDER, detentora do cargo de BIOQUIMICO, 

Matricula nº 204418, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMUSA, Processo Administrativo nº 1912/2026, conforme tabela 

abaixo; 

  
1º Mês 15/10/2026 a 14/11/2026 - EM GOZO 

2º Mês 01/04/2027 a 30/04/2027 - EM PECÚNIA 

3º Mês 01/05/2027 a 30/05/2027 - EM GOZO 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 05 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

OSVALDO APARECIDO DE CASTRO 
Secretário Municipal de Saúde - SEMUSA 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:9AC20960 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.708, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Nomeia WESLEN RAFAEL MAMI DA SILVA no 

cargo em comissão e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
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Art. 1º - É nomeado, a partir de 02 de outubro de 2026, WESLEN 

RAFAEL MAMI DA SILVA no cargo Chefe de Campo - CC14 - 

SEMOSP em conformidade com a Lei nº 456, de 07 de novembro de 

2005 e suas alterações. 

  

Art. 2º - O servidor nomeado por este Decreto tem o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara 

Municipal de Chupinguaia, a certidão Negativa de Débitos do 

Tribunal de Contas, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do 

art. 256 da Constituição do Estado de Rondônia. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, seus 

efeitos retroagem a 02 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 05 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

JEFERSON BARBOSA FRANÇA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:C59815CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.709, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Nomeia JORGE ANTÔNIO RIBEIRO FILHO no 

cargo em comissão e dá outras providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no exercício 

regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - É nomeado, a partir de 05 de outubro de 2026, JORGE 

ANTÔNIO RIBEIRO FILHO no cargo Secretário Municipal de 

Planejamento - SUB - SEMPLAN em conformidade com a Lei nº 

456, de 07 de novembro de 2005 e suas alterações. 

Art. 2º - O servidor nomeado por este Decreto tem o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara 

Municipal de Chupinguaia, a certidão Negativa de Débitos do 

Tribunal de Contas, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do 

art. 256 da Constituição do Estado de Rondônia. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, seus 

efeitos retroagem a 02 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 05 de outubro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:EE3CB3AE 

 

PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1.695, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Delega competência a PATRICK FELIPE SILVA DE 

SANTANA para exercer atribuições inerentes as 

responsabilidades de Fiscal de Contrato, e dá outras 

providências. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO 

MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, em atendimento ao art.117 

da Lei Federal nº14.133/2021, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica delegada competência a PATRICK FELIPE SILVA 

DE SANTANA, matricula 405864 para exercer atribuições inerentes 

a responsabilidade de FISCAL DE CONTRATO, referente ao 

Processo Administrativo n° 2044/2026, para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 

Chupinguaia (RO), 29 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

OSVALDO APARECIDO DE CASTRO 
Secretário Municipal de Saúde - SEMUSA. 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Publicado por: 
Gilza Dias de Freitas Oliveira 

Código Identificador:D405B123 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 38-2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 38/2025 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2025/SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-1850/2025 
CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE 

CHUPINGUAIA/RO. 

DETENTORA DA ATA: GOIS & SILVA EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 36.205.411/0001-60. 

  

OBJETO: Prorrogação, por 12 (doze) meses, da vigência da Ata de 

Registro de Preços nº 38/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

117/2025/SRP, bem como a renovação, para o período prorrogado, 

dos quantitativos dos itens originalmente registrados, nos limites e 

condições estabelecidos no Termo Aditivo. 

A Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de 

serviços de locação, montagem, instalação, manutenção e 

desmobilização de iluminação ornamental e elementos decorativos 

natalinos, conforme especificações constantes da Ata de Registro de 

Preços, do edital e seus anexos. 

  

VIGÊNCIA: 28/10/2026 a 28/10/2027. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021; arts. 

181, § 1º, e 182 do Decreto Municipal nº 2.736/2024; item 2.4, 

subitens 2 e 2.1, do Edital do Pregão Eletrônico nº 117/2025/SRP, e 

demais disposições da Ata de Registro de Preços nº 38/2025. 

  

DATA DA ASSINATURA: 05 de outubro de 2026. 
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Chupinguaia/RO, 05 de outubro de 2026. 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:58, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921620 e o 

código verificador 1AFDD600. 

  

Referência: Processo nº 1-1850/2025. 
Docto ID: 921620 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:E7816763 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0291-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0291/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- JSA SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA 

  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1949 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 15.151,88 (quinze mil, cento e cinquenta e um reais e 

oitenta e oito centavos) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:48, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921575 e o 

código verificador 1F2C49B8. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921575 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:F7C33DF0 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0292-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0292/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- A. PAZINATO MARINGA 

  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1950 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 5.451,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um 

reais) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:48, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921582 e o 

código verificador 9B708C9C. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921582 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:21701DDF 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0293-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0293/26 

DAS PARTES: 
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-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- BCM ATACADISTA LTDA 

  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1951 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 14.071,57 (quatorze mil e setenta e um reais e cinquenta 

e sete centavos) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:49, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921588 e o 

código verificador CDFBB05C. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921588 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:2D6EF504 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0294-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0294/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 

  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1952 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 2.948,00 (dois mil, novecentos e quarenta e oito reais) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:49, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921592 e o 

código verificador C8652EFC. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921592 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:FEDDC25E 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0295-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0295/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- STARMEDICAL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1953 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 3.335,00 (três mil, trezentos e trinta e cinco reais) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
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E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:49, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921597 e o 

código verificador 40C9E705. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921597 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:344F1296 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0296-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0296/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- G. V. PEREZ SERNAQUE 

  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1954 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 1.114,67 (um mil, cento e quatorze reais e sessenta e 

sete centavos) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:50, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921604 e o 

código verificador 07A5F3B5. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921604 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:697A09CE 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0297-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0297/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- MARIMAX COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS 

PARA SAUDE E VETERINARIOS LTDA 
  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 

emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1955 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) 

  

DO PRAZO. 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:50, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921609 e o 

código verificador 77928480. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921609 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:4793BFE6 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0298-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0298/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- OP QUIRINO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

HOSPITALARES EIRELI 
  

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para UBS - Unidade 

Básica de Saúde do bairro setor 10 deste município, através da 
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emenda parlamentar impositiva nº 004 Artigo 43 - LDO 2026, 

atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0003/26, Proc. Adm. Nº 

0100/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1956 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 5.010,00 (cinco mil e dez reais) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 24 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 

12:51, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 921611 e o 

código verificador 84978E9A. 

  

Referência: Processo nº 2-100/2026. 
Docto ID: 921611 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:5F249833 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2026 

EXCLUSIVO MEI, ME E EPP - MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

A Prefeitura de Chupinguaia – RO, através do Pregoeiro, nomeado 

pelo Decreto Municipal de nº 23/2025, torna público que realizará 

Licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 

110/2026, do tipo Menor Preço Por Item. Nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/21, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 

2736/2024 e Decretos regulamentares, que tem como objeto a 

aquisição de materiais permanentes e materiais de consumo, 

destinados ao atendimento do Programa Mamãe Cheguei, Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS e Unidade de 

Acolhimento/Abrigo, e das necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS. Processo Administrativo nº 1154/2026. 

Valor Total R$: 44.098,86. Início para cadastro de propostas: 08:00 

horas do dia 07/10/2026; data de início da sessão pública: 09:00 

horas do dia 22/10/2026; horário de Brasília – DF, local 

www.licitanet.com.br. Informações Complementares no Portal 

www.chupinguaia.ro.gov.br. 

  

CHUPINGUAIA, 05 de outubro de 2026 

  

SINDOVAL GONÇALVES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ilson Mendes Siqueira 

Código Identificador:9F7B00D5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 164, DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas e de acordo com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 

2.406/2022, 2.420/2022 e 2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos 

Municipais nº 210/2022 e 251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a servidora Amanda Fernandes de Oliveira, 

ocupante do cargo de Diretora do Dep. de Gestao da Cultura e 

Turismo, matrícula nº 400497, lotada na SEMATUR, desta 

Administração Municipal, 3 (três) diárias no valor total de R$ 

1.650,00 (um mil e seiscentos e cinquenta reais), com desconto do 

auxílio alimentação referente a 3 (três) dias no valor de R$ 109,08 

(cento e nove reais e oito centavos) de acordo com o Parágrafo 1º do 

Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, totalizando um montante de R$ 

1.540,92 (um mil, quinhentos e quarenta reais e noventa e dois 

centavos), no período de 07/10/2026 a 11/10/2026, onde a mesma se 

deslocará a Porto Velho-RO com o objetivo de participar do Encontro 

dos Gestores Municipais de Turismo - 3° Expo Turismo Rondônia 

2026. 

Parágrafo Único - Usando como meio de Transporte: Caravana 

disponibilizada pelo Instituto FEcomércio e SETUR (ida e volta). 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 07 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Portaria de Diárias 164 de 07/10/2026, assinado na forma do Decreto 

nº 095/2020 (ID: 636956 e CRC: D3725A7D). Pág: 2/2 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 07/10/2026 às 10:09, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 636956 e o 

código verificador D3725A7D. 

Referência: Processo nº 1-612/2026. Docto ID: 636956 v1  

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:A70B6DE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

1º TERMO ADITIVO AO CONVENIO Nº. 07/2026, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COLORADO DO OESTE/RO E A ASSOCIAÇÃO 

COMUNITARIA DE COLORADO DO OESTE RO - 

ASCOCOL, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

CONVÊNIO n° 07/2026 

PROCESSO n° 346/2026 
  

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO 

OESTE, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob o 

n.º04.391.512/0001-87, com sede Avenida Paulo de Assis Ribeiro n.º 

4.132, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Senhor (a) 

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA, domiciliado nesta 

cidade de Colorado do Oeste – RO, doravante denominado 

CONVENENTE e o ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom
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COLORADO DO OESTE RO – ASCOCOL, inscrita no CNPJ sob 

o nº 02.527.886/0001-51, com sede na Rua Tapuias, nº 3177, 

Colorado do Oeste/RO, neste ato representado por DORGIVAL 

RODRIGUES DE ARAUJO, brasileiro, presidente da ASCOCOL, 

residente e domiciliado neste município, portador do RG n° 40xxxxx 

SSP/RO e inscrito no CPF sob n° 020xxxxxxx-29, pactuam o presente 

TERMO ADITIVO cuja celebração que se regerá pela Lei 

14.133/2021 e demais cominações legais pertinentes, atendidas as 

cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo Aditivo encontra-se 

amparado legalmente a lei 14.133/2021 art. 107 - 184 e demais 

cominações legais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Este Termo Aditivo tem por objeto 

prorrogação do prazo de execução do Convênio em 90 dias com início 

em 07/10/2026 a 07/01/2027 (vide Id 600426 e clausula quinta) e 

ampliação de meta no valor de R$ 3.150,25 (três mil cento e cinquenta 

reais e vinte e cinco centavos) de acordo com plano de trabalho de Id 

616811 e 627592. 

  

Para firmeza e prova do acordo é lavrado o presente Termo Aditivo o 

qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

aditantes dele sendo extraídas as cópias necessárias para o seu fiel 

cumprimento e publicação 

  

Colorado do Oeste, 02 de outubro de 2.026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA  
Associação Comunitaria De Colorado Do Oeste RO – 

ASCOCOL 

Prefeito Mun de Colorado do Oeste DORGIVAL RODRIGUES DE ARAUJO 

Aditante Aditado 

  

FRANCESCO DELLA CHIESA  
OAB/RO 5025 

Advogado do Município 

Mat. 408781 

  

TESTEMUNHAS: 
  
1._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

R.G.: R.G.: 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE – RO 
  

Documento assinado eletronicamente por Francesco Della Chiesa, 

Advogado, em 02/10/2026 às 12:29, horário de Colorado do 

Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 29/04/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 06/10/2026 às 08:42, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente por DORGIVAL 

RODRIGUES DE ARAUJO, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO -

ASCOCOL, em 06/10/2026 às 10:00, horário de Colorado do 

Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 29/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 635709 e o 

código verificador 90C8C5F4. 

  
Cientes 

Seq. Nome CPF Data/Hora 

1 Roseli Conceição Feliciano 
***.003.102-

** 
07/10/2026 07:43 

  

Referência: Processo nº 2-346/2026. 
Docto ID: 635709 

v1 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:45B46876 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL DO 

CREDENCIAMENTO N°01/2026 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 
A Prefeitura Municipal de Colorado do Oeste torna pública a 

retificação do edital do CREDENCIAMENTO nº 01/2026 Processo 

Administrativo nº 1826/2026, que tem por objeto: 

CREDENCIAMENTO DE POSTOS REVENDEDORES DE 

COMBUSTÍVEIS NO MUNICÍPIO DE COLORADO DO 

OESTE - RO PARA O FORNECIMENTO CONTÍNUO E 

PARCELADO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, 

ETANOL, ÓLEO DIESEL S10, ÓLEO DIESEL S500 E ARLA-

32), DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS, TRATORES E MÁQUINAS DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. O Edital retificado encontra-

se à disposição dos interessados no Portal da Transparência do 

Município www.coloradodooeste.ro.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. Maiores informações, por meio do 

webmail: cplm@coloradodooeste.ro.gov.br. Telefones: (69) 99901-

4517 e (69) 3341-3421. 

  

Colorado do Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

ELIENE MEDEIROS FELIX DA CRUZ 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Larissa Ribeiro Rodrigues 

Código Identificador:63661074 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

COMUNICADO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA POR 

REQUERIMENTO DE JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA DE 

POSSE ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2. 

2413/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Colorado do Oeste-RO, inscrita no C.N.P.J. 

nº 04.391.512/0001-87, localizada na Avenida Paulo de Assis Ribeiro 

Nº 4132, Através da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças torna público a TRATAR-SE DE ASSUNTO 

REFERENTE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO IMÓVEL 

DENOMINADO LOTE Nº 06, QUADRA Nº 72, SETOR “D”, 

TENDO COMO AMPARO LEGAL O DECRETO Nº 082/95 E LEI 

MUNICIPAL Nº 655/95. 

  

P. A. Nº 2.2413/2026, em nome do Sr. IRON VIEIRA FILHO. 

  

Caso haja qualquer impedimento quanto a execução do referido 

processo, deverá ser informado a Prefeitura Municipal no prázo 

máximo e improrrogável de 15 (Quinze) dias a partir desta 

publicação. 

  

Colorado do Oeste-RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

JEAN LOPES REIS 
(Assessor Especial de Adm., Planej. E finanças). 

Decreto nº 329/2025. 

  

Comissão de Acompanhamento 

  

WALDIVINO TEODORO SOUZA 
(Presidente) 
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JACIR DOS SANTOS LOPES 
(Suplente) 

  

JORGE LUIZ ALEXANDRE 
(Membro)  

Publicado por: 
Karine de Lima Carvalho 

Código Identificador:772B53F0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 

 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO - SUPEL 

EXTRATO CONTRATO 

 

EXTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

49/PMCM/2026 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0067/2026 - 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO 

FEDERAL -DF 

PROCESSO N.º 0000949.22.06-2026 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE 
  

Contratante: MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES/RO 

Contratado: RENOVO MOTORS LTDA 
CNPJ: 42.111.920/0001-27 

Objeto: Constitui objeto do presente Termo a aquisição de 01 (um) 

veículo automotor furgão Ambulância tipo B, com recursos da 

Emenda Parlamentar Estadual – Proposta nº 2026NE003423, para 

atender a Secretaria Municipal de Saúde deste município de Costa 

Marques/RO através de Adesão (carona) da Ata de Registro de Preços 

n° 067/20 26 – Pregão Eletrônico nº 90012/2026 - Processo SEI n°: 

00060 -00499867/2025 -53, da Secretaria de Estado de Economia do 

Distrito Federal -DF, que integram, independentemente de transcrição, 

o presente Contrato administrativo. 

Prazo: 12 (doze) meses. 

Valor: R$ 310.000,00 (Trezentos e dez mil reais). 

Recursos: Emenda Parlamentar Estadual – Proposta nº 

2026NE003423 

  

Publique-se, 

Registre-se. 
  

Costa Marques/RO, 23 de setembro de 2026. 

  

WELCKLEN SILVA DE JESUS 
Secretario Municipal de Saude 

Publicado por: 
Fatima Sheila Pereira Dos Reis 

Código Identificador:44727479 

 
SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO - SUPEL 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N.019/PMCM/2025 

ADESÃO A ATA DE R.P. Nº 040/2024 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ESPIGÃO D’OESTE/RO  

PROCESSO N.º 0000757.59.04-2025 - SECRETARIA MUN. DE 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

Contratante: MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES/RO  

Contratado: DALTO & DALTO LTDA 

CNPJ nº: 20.275.382/0001-73 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada para gerenciar serviço de horas máquinas com 

equipamentos e operador para atender os serviços das seguintes 

categorias: drenagem; transporte e descarga de material; barragens; 

aterro; escavação e carga de material de jazida com escavadeira 

hidráulica; rebaixamento de morros; serviços relacionado a 

recuperação de pontes; serviços de terraplanagem; patrolamento; 

drenagem; cascalhamento nas estradas vicinais; execução de curva de 

nível, com abertura de valeta com a lateral da lâmina; recolhimento de 

entulhos e galhos em geral; limpeza de arroio; terraplanagem; 

demolições; compactação de terra em áreas diversas dentre outras; nas 

estradas vicinais e vias urbanas deste município de costa marques ro, 

por um período de 12 meses. 

Valor: R$ 1.935.000,000 (um milhão, novecentos e trinta e cinco mil 

reais) 

Prazo: 12 (doze) meses. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 
  

Costa Marques/RO, 22 de setembro de 2026. 

  

FABIOMAR AGOSTINI BENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fatima Sheila Pereira Dos Reis 

Código Identificador:37B1FDBD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

 

CÃMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

PORTARIA Nº 204, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER LEGISLATIVO 

  

PORTARIA DE DIÁRIA 204/2026. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Cujubim-RO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas em Lei,  
  

RESOLVE:  

Art. 1º – CONCEDER 01 (UMA) diária ao Vereador HERLON 

PEREIRA DOS SANTOS, CPF nº .898.-04, para deslocamento até 

Porto velho, no dia 08 de outubro 2026 As 09:00 Horas.  

Com a finalidade de realizar uma reunião junto ao IVAN diretor 

da Energisa, buscando tratar de assuntos de interesse do nosso 

município Diante do exposto, solicito a concessão de diária para 

custear as despesas decorrentes do deslocamento ao município de 

Porto Velho. 
Art. 2. ° - O Proposto da diária supra citadas terá o prazo de dez (10) 

dias a contar da data de cada concessão para a prestação de contas das 

mesmas. 

Art. 3º - Com base nos documentos juntados nos autos 

HOMOLOGO o procedimento deste processo que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

Art. 4 º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio Agostinho Becker, Cujubim- RO, em 07 de outubro de 

2026. 
  

HAROLDO RODRIGUES FIGUEREDO 
Presidente 

Publicado por: 
Douglas Vinicius Nunes Mendes 

Código Identificador:0AE20815 

 
CÃMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

PORTARIA Nº 205, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 205/CMC/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a autorização de participação e a 

dispensa de registro de frequência dos servidores 

efetivos da Câmara Municipal de Cujubim na IV 

Conferência de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Cujubim – INPREC, e dá outras 

providências. 
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições legais e regimentais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento 

Interno desta Casa de Leis, 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 056/INPREC/2026, de 06 de 

outubro de 2026, encaminhado pelo Instituto de Previdência Social 

dos Servidores Públicos Municipais de Cujubim – INPREC; 

  

CONSIDERANDO a relevância institucional e a contribuição para a 

capacitação técnica dos servidores decorrentes da IV Conferência de 

Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Cujubim, cujo 

tema central é ―Previdência Forte, Município Forte!‖; 

  

CONSIDERANDO o interesse público na participação dos servidores 

efetivos desta Casa Legislativa em debates, prestações de contas e 

palestras relacionados à gestão e à sustentabilidade do Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica autorizada a participação dos servidores efetivos da 

Câmara Municipal de Cujubim na IV Conferência de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Cujubim, a realizar-se no dia 09 de 

outubro de 2026, no Centro de Eventos José Nilo. 

  

Art. 2º Fica dispensado o comparecimento dos servidores abrangidos 

por esta Portaria às dependências da Câmara Municipal no dia 09 de 

outubro de 2026, exclusivamente para participação no evento referido 

no art. 1º. 

  

Parágrafo único. A ausência autorizada será considerada como 

efetivo exercício, sem registro de falta e sem prejuízo da remuneração 

dos servidores participantes. 

  

Art. 3º Para fins de regularização do registro de frequência, os 

servidores deverão apresentar ao setor de Recursos Humanos ou 

Administrativo da Câmara Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a realização do evento, comprovante de participação, 

declaração de frequência ou certificado emitido pelo INPREC. 

  

Parágrafo único. A não apresentação da comprovação prevista no 

caput sujeitará o servidor ao registro da ausência como falta 

injustificada, com os descontos remuneratórios legalmente cabíveis. 

Art. 4º As chefias imediatas deverão adotar as providências 

necessárias para assegurar a continuidade dos serviços essenciais e 

inadiáveis da Câmara Municipal, compatibilizando a participação dos 

servidores com o interesse público. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cujubim – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

HAROLDO RODRIGUES FIGUEREDO 
Presidente da Câmara Municipal de Cujubim/RO  

Publicado por: 
Douglas Vinicius Nunes Mendes 

Código Identificador:63C5DA73 

 
INPREC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2026 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 
Processo Administrativo: nº 3-085/2026. 

Interessado: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Municipais de Cujubim – INPREC. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de consultoria voltados aos Regimes Próprios de 

Previdência Social – RPPS, destinados ao atendimento dos requisitos 

do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão 

dos Regimes Próprios de Previdência Social – Pró-Gestão RPPS, 

contemplando a manutenção da Certificação Institucional Nível II e 

apoio à progressão para o Nível III, conforme especificações 

estabelecidas no Termo de Referência 

O Superintendente do Instituto de Previdência de Cujubim, no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021, 

CONSIDERANDO: 
  

• a regular condução do certame pelo Pregoeiro; 

• a conclusão de todas as fases do procedimento; 

• a inexistência de pendências recursais; 

• a vantajosidade da proposta vencedora; 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR o objeto da Inexigibilidade nº 010/2026 à(s) 

empresa(s): 

CONTRATADA: CM CONSULTORIA E GOVERNANÇA 

CORPORATIVA LTDA. CNPJ: 60.278.459/0001-83 - Vencedora 

dos itens: 1, Valor Total: R$ 48.000,00 

Valor total adjudicado: R$ 48.000,00. 

(Quarenta e Oito Mil Reais). 

II – HOMOLOGAR o resultado da licitação, reconhecendo a 

legalidade e legitimidade dos atos praticados. 

III – AUTORIZAR a adoção das providências subsequentes, 

inclusive: 

  

• convocação do adjudicatário; 

• assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, conforme o 

caso. 

  

Cujubim/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

ELIAS CRUZ SANTOS 
Superintendente. 

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:73FB57BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 37, DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 37, de 07 de 

outubro de 2026. 

  

O Prefeito do Município de Cujubim, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista a realização do Processo Seletivo 

Simplificado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - 

EDITAL N°001/2026/SEMEC, para preenchimento de cargos vagos, 

cujo resultado consta na Homologação do Resultado Final publicado 

no Diário Oficial dos Municípios – AROM em 02/03/2026, 

RESOLVE: 

CONVOCAR, os candidatos, a seguir nominados para 

comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de 

publicação deste Edital no site oficial-AROM, ao Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura de Cujubim/RO, situada à Avenida 

Condor, n° 2588 – Centro, CEP: 76.864-000, Cujubim/RO, munidos 

dos documentos necessários para investidura no cargo, relacionados 

no item 2 deste Edital, portando original de documento de 

identificação. Após a entrega da documentação exigida, é de total 

responsabilidade do convocado retirar o encaminhamento junto 

ao Departamento de Recursos Humanos e apresentar-se no local 

de 

exercício da função. O exercício do cargo terá início no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data do memorando 

de encaminhamento ao órgão de lotação. 
  

CANDIDATOS CONVOCADOS:  

CARGO: ASSISTENTE DE SALA 40 HORAS 
  
CLASS. CANDIDATO (A) 

25º ANGRA BARBOSA DE SOUZA 

  

CARGO: MEDIADOR EDUCACIONAL 40 HORAS 
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CLASS. CANDIDATO (A) 

60º ESTEFANY SOUZA DELMONDES 

  

2. Documentação 
  

2.1 A documentação a ser apresentada para fins de nomeação, posse e 

operacionalização de gestão de pessoas consta a seguir: 

  

a) Exame Admissional – Será realizado no dia 13/10/2026 (terça-

feira), às 7h, na Unidade Básica de Saúde Vanildo Chagas Hadman 

(antigo Centro COVID). Os candidatos convocados que pretenderem 

tomar posse deverão comparecer na data, horário e local indicados, 

munidos de documento oficial de identificação com foto; 

b) Exame Toxicológico – Larga Janela de Detecção (CONTRAN) – 

apenas para o cargo de Motorista de Transporte Escolar, o qual deverá 

ser apresentado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da entrega da documentação exigida, sob pena de 

encerramento do contrato; 

c) (01) Fotografia 3X4; 

d) Conta corrente salário (Caixa Econômica Federal). 

  

Cópias: 

  

a) Cédula de identidade; 

b) CPF; 

c) Título de eleitor; 

d) Comprovante de residência; 

e) Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino; 

f) Carteira de trabalho digital e PIS/PASEP; 

g) Certidão de nascimento, casamento, divórcio e/ou declaração de 

união estável; 

h) RG e CPF do cônjuge/companheiro (a); 

i) Carteira de habilitação D ou E + Curso de condutor de transporte 

escolar para o cargo de Motorista de Transporte Escolar; 

j) Diploma ou certificado de escolaridade com devido reconhecimento 

pelo Ministério da Educação- MEC; 

l) Registro do Conselho de Classe (exceto para cargos cuja legislação 

não exija). 

Declarações: 

  

a) Declaração emitida pelo próprio candidato informando se ocupa ou 

não outro cargo público, caso ocupe deverá apresentar também 

certidão expedida pelo órgão empregador informando a carga horaria 

contratual, horário de trabalho e regime jurídico; 

b) Autodeclaração Étnico-Racial; 

c) Declaração firmada pelo candidato de não ter sofrido penalidade 

disciplinar por prática de atos desabonadores ou condenação por crime 

ou contravenção no exercício profissional ou de qualquer função 

pública. 

  

Certidões: 

  

a) Certidão de quitação eleitoral; 

b) Certidão de crimes eleitoral; 

c) Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

d) Certidão negativa da Fazenda Pública Municipal de Cujubim/RO; 

e) Certidão negativa da Fazenda Pública Estadual; 

f) Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais 

e a dívida ativa da união; 

g) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Estadual; 

h) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Federal 

(www.ro.trf1.gov.br); 

i) Certidão de antecedente criminal federal (www.pf.gov.br); 

j) Certidão de antecedentes estadual - A emissão não é imediata, 

portanto, deverá ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias ao RH do 

Município de Cujubim. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito do Município de Cujubim/RO 

  

NOME COMPLETO:-_________ 

  

GRAU DE ESCOLARIDADE:______________ 

  

FORMAÇÃO: 

____________ 
  

CONTATO: 
  

TELEFONE:__________ 

WHATSAPP:________ 

E-MAIL:_______________ 
  

AUTO DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
  

Eu, ___________ inscrito no CPF sob o nº _____________________, 

AUTODECLARO, sob as penas da lei, que sou: 

( ) Branca; ( ) Preta; ( ) Parda; ( ) Amarela; ( ) Indígena. 

  

Por ser expressão de verdade, DECLARO a minha etnia e raça para o 

fim especificado de antender ao art. 39, § 8º da lei 12.288/2010 

(Incluido ppela Lei nº 14.553/2023) e Portaria MTE nº 3.784/2023. 

  

Cujubim-RO -----/------/2026. 

  

__________________ 

ASSINATURA 

Publicado por: 
Roseli Souza Oliveira Borges 

Código Identificador:C47C9453 

 
SEMSAU – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2025 

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2025, 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025, 

GERENCIADA PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 

REGIÃO SUDOESTE DA GRANDE SÃO PAULO – CONISUD. 

 

 

O Município de Cujubim, Estado de Rondônia, através da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMSAU torna pública a Adesão à Ata de 

Registro de Preço nº 01/2025 referente ao processo licitatório nº 

07/2025, Modalidade pregão eletrônico nº 06/2025, gerenciada pelo 

Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – 

CONISUD. 

  

VALOR: R$ 637.000,00 (seiscentos e trinta e sete mil reais). 

EMPRESA: BELABRU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA. 

CNPJ: 03.353.258/0001-60 

  

Cujubim - RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

SANDRA COSTALONGA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 007/2025. 

  

Ratifico o ato de adesão à Ata de Registro de Preço nº 01/2025 

referente ao processo licitatório nº 07/2025, Modalidade pregão 

eletrônico nº 06/2025, gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal da 

Região Sudoeste da Grande São Paulo – CONISUD. 

  

Cujubim - RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito do Município de Cujubim  

Publicado por: 
Ana Claudia Alvez Dos Reis 

Código Identificador:CB34C826 

 
SEMSAU – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

Processo Administrativo Nº: 1051/2026. 

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde. 

Órgão Aderente: Município de Cujubim/RO 
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Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste 

da Grande São Paulo – CONISUD. 

Ata de Registro de Preços Nº: 01/2025. 

Origem: Pregão Eletrônico 06/2025. 

  

Objeto da Ata: Contratação de empresa(s) especializada(s) no 

fornecimento de Veículos automotores, ambulâncias, Vans e 

motocicletas, em atendimento as necessidades dos municípios do 

Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - 

CONISUD, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

  

I- DO RELATÓRIO: 
  

Trata-se de Processo Administrativo instaurado com a finalidade de 

adesão à Ata de Registro de Preço nº 01/2025 referente ao processo 

licitatório nº 07/2025, Modalidade pregão eletrônico nº 06/2025, 

gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da 

Grande São Paulo – CONISUD. Cujo objeto consiste na Aquisição de 

Ambulância Tipo D Unidade de Suporte Avançado (UTI Móvel 

ADULTO/NEONATAL) no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil 

reais), de autoria do Deputado Estadual Pedro Fernandes. 

  

Constam dos autos, dentre outros documentos: 

  

• Justificativa técnica e administrativa da vantajosidade da adesão; 

• Comprovação da compatibilidade do objeto com as necessidades do 

Município de Cujubim/RO; 

• Autorização formal do órgão gerenciador da Ata; 

• Aceite da empresa detentora da Ata de Registro de Preços; 

• Pesquisa de preços demonstrando a adequação e economicidade dos 

valores registrados; 

• Manifestação do setor demandante. 

  

II - DA FUNDAMENTAÇÃO: 
  

A adesão à Ata de Registro de Preços encontra amparo no art. 82 da 

Lei nº 14.133/2021, que autoriza a utilização da Ata por órgãos não 

participantes, desde que observadas as condições nela estabelecidas e 

demonstrada a vantajosidade da contratação. 

  

Ressalte-se que a adesão à Ata não configura novo procedimento 

licitatório, tratando-se de ato administrativo derivado, razão pela qual 

não se submete às fases de adjudicação ou homologação, mas exige 

ato formal e motivado de autorização pela autoridade competente. 

  

No caso concreto, restou devidamente comprovado que: 

  

• O objeto atende integralmente às necessidades do órgão aderente; 

• Os preços registrados mostram-se compatíveis com o mercado e 

vantajosos para a Administração; 

• Foram observadas todas as exigências legais e regulamentares 

aplicáveis. 

  

III - DA DECISÃO: 
  

Diante do exposto, com fundamento no art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, e considerando a regular instrução do processo; 

  

RESOLVO: 
  

I - AUTORIZAR a adesão à Ata de Registro de Preço nº 01/2025 

referente ao processo licitatório nº 07/2025, Modalidade pregão 

eletrônico nº 06/2025, gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal da 

Região Sudoeste da Grande São Paulo – CONISUD, cujo objeto 

consiste na Aquisição de Ambulância Tipo D Unidade de Suporte 

Avançado (UTI Móvel ADULTO/NEONATAL) no valor de R$ 

600.000,00 (seiscentos mil reais), de autoria do Deputado Estadual 

Pedro Fernandes. 
  

II - AUTORIZAR a formalização da contratação com a empresa 

BELABRU COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 03.353.258/0001-60, Valor R$ 637.000,00 (seiscentos e 

trinta e sete mil reais). Nas condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços; 

  

III - DETERMINAR a adoção das providências administrativas 

subsequentes, inclusive emissão de empenho, assinatura de contrato 

ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

  

IV - DETERMINAR a publicação do presente despacho, na forma da 

legislação vigente. 

  

Cujubim/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Claudia Alvez Dos Reis 

Código Identificador:263A71AF 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA 

 

CAMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N°06,07,08 /2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N°006/2026 

CONTRATO N°006/CMGJT/2026 

PROCESSO N°066/2026 

  

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

JORGE TEIXEIRA 

CNPJ: 63.789.937.0001-08 

CONTRATADO: GLOBALBID COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 59.495.996/0001-04 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, – 

(DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

VALOR: R$ 1.000,00 (Mil reais) 

FISCALIZAÇÃO: Assessoria Jurídica - mesa diretora. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: A vigência deste contrato será de 

12 meses. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

Câmara do Município de Governador Jorge Teixeira 

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente Contratante –  

  

EXTRATO DE CONTRATO N°007/2026 

CONTRATO N°007/CMGJT/2026 

PROCESSO N°066/2026 

  

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

JORGE TEIXEIRA 

CNPJ: 63.789.937.0001-08 

CONTRATADO: D DOS S SILVA COMERCIO 

CNPJ: 66.942.064/0001-10 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, – 

(DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

VALOR: R$ 13.194,00 (Treze mil cento e noventa e quatro 

reais),FISCALIZAÇÃO: Assessoria Jurídica - mesa diretora. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: A vigência deste contrato será de 

12 meses. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

Câmara do Município de Governador Jorge Teixeira 

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente Contratante –  

  

EXTRATO DE CONTRATO N°008/2026 

CONTRATO N°008/CMGJT/2026 
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PROCESSO N°066/2026 

  

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

JORGE TEIXEIRA 

CNPJ: 63.789.937.0001-08 

CONTRATADO: CLEIDE BEATRIZ IORIS EIRELI 

CNPJ: 41.947.390/0002- 70 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, – 

(DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

VALOR: R$ 25.520,00 (Vinte e Cinco Mil quinhentos e vinte 

reais),FISCALIZAÇÃO: Assessoria Jurídica - mesa diretora. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/SUPEL/2026 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: A vigência deste contrato será de 

12 meses. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

Câmara do Município de Governador Jorge Teixeira 

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente Contratante –  

Publicado por: 
Gabriel Felipe Neves 

Código Identificador:61A780F3 

 
CAMARA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 012/2026 

 

Dispensa/Inexigibilidade de Licitação – Inexigibilidade nº 

012/CMGJT/2026 
O Presidente da Câmara Municipal de Governador Jorge Teixeira – 

RO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei, e com fundamento 

no disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico exarado pela Assessoria 

Jurídica da Câmara Municipal, que opinou pela viabilidade e 

regularidade da contratação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 74, inciso III, alínea ―f‖ da 

Lei nº 14.133/2021, que prevê a inexigibilidade de licitação para a 

contratação de serviços técnicos especializados de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, de natureza singular e prestados por 

empresa de notória especialização; 

CONSIDERANDO a necessidade de capacitação de servidores desta 

Casa Legislativa, visando ao aprimoramento da função legislativa e ao 

atendimento do interesse público; 

RESOLVE: 

1. RATIFICAR a inexigibilidade de licitação referente ao Processo 

Administrativo nº 00097/2026, cujo objeto é a contratação de 

empresa para viabilizar a inscrição de 01 (uma) vereadora no evento 

denominado ―4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DA ABRACAN 

MULHER, a ser realizada no período de 27 a 30 de outubro de 

2026, em Brasília/DF. 
2. HOMOLOGAR a contratação, no valor total de R$ 1.200,00 (Mil 

e Duzentos reais), correspondentes a 01 (Uma) inscrição com 

possibilidade de pagamento antecipado, conforme condições 

estabelecidas no parecer jurídico e mediante apresentação da 

documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista da 

contratada. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Governador Jorge Teixeira – RO  

 

Publicado por: 
Gabriel Felipe Neves 

Código Identificador:9EC59B16 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 002/2026 

 

Aviso de Dispensa Eletrônica 002/2026 

  

Objeto: Aquisição de materiais de expediente e informática, para 

atender às necessidades da Câmara Municipal de Governador Jorge 

Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. Menor preço por item, 

art. 75, inciso II nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

instrução normativa 67/2021. Informações Comissão de Licitações, 

sito à Av Pedras Brancas, nº. 939, Bairro Centro, de segunda à sexta-

feira 07h30min às 13h30min, exceto feriados, tel. (69) 3524-1283. E-

mail cpl@governadorjorgeteixeira.ro.gov.br. 

  

Cadastro de proposta a partir do dia: 08/10/2026 as 9h (horário de 

Brasília). 

Abertura da sessão 14/10/2026, as 9h (horário de Brasília), local 

www.licitanet.com.br. 

Data do Encerramento da Sessão: 14/10/2026 Horário de Brasília: 15h 

Processo nº 067/2026. 

Valor estimado: R$ 27.371,41 

  

Gov. Jorge Teixeira, 07 de Outubro de 2026. 

  

MARCIO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marcio de Souza 

Código Identificador:E1715175 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Órgão: Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO 

Processo nº 1286/2026. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 

serviços locação de software em ambiente ―web‖, com capacitação de 

servidores, para o processamento, conferência e acompanhamento das 

informações utilizadas pela SEFIN-RO, na apuração do Valor 

Adicionado Fiscal e Produção, quando da fixação do índice de 

participação do município na distribuição constitucional da cota-parte 

do ICMS, destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Fazenda - SEMFAZ, da Prefeitura Municipal de Governador Jorge 

Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

  

Valor estimado de R$ 169.600,04 (cento e sessenta e nove mil 

seiscentos reais e quatro centavos). 
  

Data para cadastro de propostas: 08/10/2026, a partir das 9h, 

finalizando às 8h59min do dia 23/10/2026 Início da Sessão Pública: 

23/10/2026, às 9h (Horário de Brasília). 

  

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).  

  

A retirada do edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no 

Portal virtual www.licitanet.com.br (Licitanet) site 

www.governadorjorgeteixeira.ro.gov.br, E-mail. 

cpl@governadorjorgeteixeira.ro.gov.br ou na Comissão Permanente 

de Licitações, sito à Av Pedras Brancas, nº. 939, Bairro Centro, de 

Segunda à sexta-feira 07h30min às 13h30min, exceto feriados, 

informações através do tel. (69) 3524-1283. 

  

Gov. Jorge Teixeira - RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

MAXSON BATISTA SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Marcio de Souza 

Código Identificador:73923154 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              68 

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO 

Processo nº 1014/2026. 

Objeto: Registro de Preços para Registro de Preços para Contratação 

de Empresa Para Serviços de Troca (Montagem e Desmontagem), 

Remendo de Pneus, para atender à necessidades das Secretarias: 

SEMSAU, SEMED, SEMOSP, SEMAGRI, da Prefeitura Municipal 

de Governador Jorge Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

  

Valor estimado de R$ 682.696,10 (seiscentos e oitenta e dois mil 

seiscentos e noventa e seis reais e dez centavos). 
  

Data para cadastro de propostas: 08/10/2026, a partir das 11h, 

finalizando às 10h59min do dia 23/10/2026 Início da Sessão Pública: 

23/10/2026, às 11h (Horário de Brasília). 

  

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).  

  

A retirada do edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no 

Portal virtual www.licitanet.com.br (Licitanet) site 

www.governadorjorgeteixeira.ro.gov.br, E-mail. 

cpl@governadorjorgeteixeira.ro.gov.br ou na Comissão Permanente 

de Licitações, sito à Av Pedras Brancas, nº. 939, Bairro Centro, de 

Segunda à sexta-feira 07h30min às 13h30min, exceto feriados, 

informações através do tel. (69) 3524-1283. 

  

Gov. Jorge Teixeira - RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

MAXSON BATISTA SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Marcio de Souza 

Código Identificador:09E0A9AA 

 
GABINETE 

EXTRATO DO CONTRATO N°0245/2026 PROCESSO 

N°1654/SEMSAU/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°0245/2026 

PROCESSO N°1654/SEMSAU/2026 
Contratante:Fundo Municipal de Saúde de Governador Jorge Teixeira 

-CNPJ: 11.502.951/0001-85. 

Contratado: J N de Jesus Santos - CNPJ: 20.755.340/0001-30. 

Objeto: Aquisição de gás de cozinha. 

Valor: R$ 9.938,60. 

Ficha: 585. 

Fiscalização:Portaria Nº 277/GP/2026. 

Modalidade:PregãoEletrônico Nº031/2026. 

Da vigência contratual: A vigência deste contrato será de 12 meses. 

Governador Jorge Teixeira/RO, 05 de outubro de 2026 

  

Prefeitura do Município de Governador Jorge Teixeira 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito  

Publicado por: 
Kayla Silva Vasconcelos Maria 

Código Identificador:573258B2 

 
GABINETE 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 277/GP/2026 DE 05 DE OUTUBRO 

DE 2026 DISPÕE SOBRE ORDENAÇÃO DA COMISSÃO DE 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 0245/GP/2026 DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 277/GP/2026 

DE 05DE OUTUBRODE 2026 
  

DISPÕE SOBRE ORDENAÇÃO DA COMISSÃO 

DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 

0245/GP/2026 DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO: Despacho 776 de 23/09/2026 (ID 455293) 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA, Prefeito de Governador Jorge 

Teixeira, estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais 

definidas na Lei Orgânica Municipal. 

  

Com base noArtigo 117 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º -Ordenar a comissão de fiscalização do contrato Nº 

0245/GP/2026, Pregão Eletrônico nº 031/2026,referente à aquisição de 

gás de cozinha,que celebram o Fundo Municipal de Saúde da 

Prefeitura de Governador Jorge Teixeira e a empresa J N de Jesus 

Santos. 

  

Art. 2º- Ficam designadospara compor a referida Comissão, os 

seguintes servidores: 

Cristiane Sampaio de Almeida, CPFNº ***.957.852-**, denominada 

fiscal; 

Eriton dos Santos, CPFNº ***.406.242-**, denominado suplente; 

A gestão do contrato ficará sob a responsabilidade do 

servidorHamilton Rodrigues Caldeira Junior,CPFNº ***.421.992-** 

  

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições contrárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Governador Jorge Teixeira, 

Estado de Rondônia,aos5 (cinco) dias do mês de outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

  

DIEGO MAMÉDIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Kayla Silva Vasconcelos Maria 

Código Identificador:74D73402 

 
GABINETE 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 281/GP/2026 DE 06 DE OUTUBRO 

DE 2026 DISPÕE SOBRE REORDENAÇÃO DA PORTARIA 

MUNICIPAL Nº 250/GP/2026 DA COMISSÃO DE 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 0229/GP/2026 DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 281/GP/2026 

DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE REORDENAÇÃO DA 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 250/GP/2026 

DACOMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO Nº 0229/GP/2026 DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO: Despacho 793 de 02/10/2026 (ID 458243) 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA, Prefeito de Governador Jorge 

Teixeira, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais 

definidas na Lei Orgânica Municipal. 

  

Com base noArtigo 117 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º -Reordenar a comissão de fiscalização do contratonº 

0229/GP/2026,Pregão Eletrônico nº 024/SUPEL/2024, referente 

acontratação de empresa para gerenciamento de sistema eletrônico de 

gestão de frota com utilização de cartões de abastecimento,que 
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celebram o Fundo Municipal de Saúde do Município de Governador 

Jorge Teixeira e a empresa Q Card Cartão LTDA. 

  

Art. 2º- Ficam designadospara compor a referida comissão, os 

seguintes servidores: 

Eriton dos Santos, CPF nº ***.406.242-**, denominado fiscal; 

Nelma Sisnande dos Santos, CPF nº ***.074.902-**, denominada 

suplente; 

A gestãodo contrato ficará sob a responsabilidade do senhor Diego 

Mamédio dos Santos, portador do CPF nº***.405.882-**. 

  

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições contrárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Governador Jorge Teixeira, 

Estado de Rondônia,aos 6 (seis) dias do mês de Outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

  

DIEGO MAMEDIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Kayla Silva Vasconcelos Maria 

Código Identificador:8B789859 

 
GABINETE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº 58/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 1260/2026 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº 58/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1260/2026  

  

OBJETO: Contratação de empresa para construção da primeira etapa 

do parque boa esperança, localizada na Rua Maracatiara, s/n, bairro 

centro, no Município de Governador Jorge Teixeira/RO, com área 

total de 11.192,48 m², que atenderá a Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos - SEMOSP da Prefeitura Municipal de Governador 

Jorge Teixeira/RO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumentos e seus anexos. 

O secretário demandante, juntamente com o Prefeito Municipal de 

Governador Jorge Teixeira/RO, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a legislação vigente e com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, após constatada a regularidade dos atos praticados no 

procedimento administrativo em epígrafe, ADJUDICA e 

HOMOLOGA o resultado da Concorrência Eletrônica nº 006/2026, e 

AUTORIZA a contratação, conforme especificações constantes no 

Edital de Licitação de 21/08/2026 (ID 444931), Relatório 

LICITANET de 01/10/2026 (ID 458098), Termo de Adjudicação 01 

de 02/10/2026 (ID 458536) e Termo de Homologação 01 de 

02/10/2026 (ID 458537) em favor da seguinte empresa. 

  

Fornecedor: Sidoca Engenharia e Construcoes Ltda - 

42.818.845/0001-39 

Valor Total: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 05 de outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

  

ALDAIR FERREIRA DE AMORIM 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:7C0A9FB0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 3153/CMGM/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-

MIRIM (RO), no uso das atribuições e prerrogativas legais que lhe 

confere o art. 28 da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 

16, Parágrafo Único, Inciso XXX do Regimento Interno da Casa e 

ainda o disposto na Lei nº 1.902/GAB/PREF/16 de 03 de junho de 

2016, com alterações dada pela Lei Complementar Nº 

029/GAB/PREF/2025 de 21 de maio de 2025, baixa o seguinte: 

  

D E C R E T O L E G I S L A T I V O 
  

Art. 1º. EXONERA a servidora ELIETE SOARES DA SILVA 

URQUIETA, no cargo de Assistente Parlamentar Comissionado – 

APC-4, pertencente ao Quadro de Pessoal de Provimento em 

Comissão, lotado no gabinete do Vereador SÉRGIO ROBERTO 

BOUEZ DA SILVA, baseado nos termos das Leis nº 1.902/16, de 

03/06/2016 e Lei Complementar n° 029/GAB/PREF/2025, de 

21/05/2025. 
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação, com seu efeito a partir de 08/10/2026. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Presidente, 07 de outubro de 2026 

  

ELIEL NUNES SILVINO 
Presidente CMGM/RO  

Publicado por: 
Antonio Laureano Neto 

Código Identificador:52BAF121 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

LEI Nº 3.136/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

(Projeto de Lei nº 23/26) 

  

Lei promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal de Guajará-

Mirim, em conformidade com o que estabelece o artigo 124, § 1º da 

Lei Orgânica do Município de Guajará-Mirim. 

  

―Inclui a Romaria da Irmandade do Senhor Divino Espírito Santo 

no Calendário Oficial de Eventos do Município de Guajará-Mirim 

e Dá outras providências.‖ 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

GUAJARÁMIRIM(RO), no uso das atribuições que lhes confere o 

artigo 16, parágrafo único, inciso IV do Regimento Interno da Casa, 

  

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GUAJARÁMIRIM (RO) aprovou, nos termos do art. 26, V da Lei 

Orgânica, e, Eu, presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim 

sanciono tacitamente, promulgo a seguinte, 

  

LEI 

  

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Município 

de Guajará-Mirim a Romaria da Irmandade do Senhor Divino 

Espírito Santo, realizada anualmente no período compreendido entre 

o Domingo de Páscoa e o Dia de Pentecostes. 

  

Art. 2º A Romaria da Irmandade do Senhor Divino Espírito Santo 

passa a ser reconhecida como manifestação de relevante interesse 

religioso, cultural, histórico e social do Município de Guajará-Mirim. 

  

Art. 3º O Poder Executivo Municipal poderá apoiar a realização do 

evento, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, 

mediante: 
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I - apoio logístico para deslocamento das equipes envolvidas na 

romaria; 

II - apoio na divulgação institucional do evento; 

III - cessão de equipamentos, estruturas e materiais necessários à 

realização das atividades; 

IV - cooperação com órgãos municipais para garantir a segurança, 

organização e preservação do patrimônio cultural relacionado ao 

evento; e 

V - outras formas de apoio permitidas pela legislação vigente. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publicada no Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de 

Guajará-Mirim (RO). 

  

ELIEL NUNES SILVINO 
Presidente 

Publicado por: 
Wilque Soares da Silva 

Código Identificador:3D104FAA 

 
COORDENADORIA GERAL MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO  

PORTARIA Nº 012 - FISCAL SUBSTITUTO DE OBRA 

 

PORTARIA Nº 012/GAB/COMPLA/2026 
  

EMENTA: Renova a designação de servidor para 

atuar como Fiscal Substituto na fiscalização de 

contrato administrativo de obra pública municipal, e 

dá outras providências. 

  

A Coordenadora Municipal de Planejamento, Adrianne Carvalho de 

Medeiros, no uso de suas atribuições e prerrogativas que lhe 

conferem o Decreto nº 16.514/GAB-PREF/25, e tendo em vista o 

disposto no art. 7º e no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o acompanhamento 

contínuo e a fiscalização da execução das obras públicas contratadas 

pela Administração Municipal; 

CONSIDERANDO que o servidor indicado para a substituição 

possui a qualificação técnica equivalente exigida para a função, com o 

devido registro no conselho profissional competente (CREA/CAU); 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar o servidor Nikolas da Silva Roca, ocupante do 

cargo de Assessor de Projetos e Convênios - Arquiteto, lotado na 

Coordenadoria Municipal de Planejamento - COMPLA, na forma do 

Decreto nº 16.642/GAB-PREF/2025, para atuar como responsável 

técnico pela fiscalização dos serviços de Reforma e Construção de 

infraestrutura no Parque Circuito, no município de Guajará-

Mirim/RO, conforme Contrato nº 61/2025 e Processo 

Administrativo nº 2172/2025. 
  

Art. 2º Compete ao servidor designado: 

Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços no canteiro de obras, 

verificando a conformidade com os projetos, memoriais, 

especificações técnicas, cronograma e demais documentos que 

integram o contrato; 

Elaborar relatórios técnicos e fotográficos periódicos instruindo o 

processo administrativo com o detalhamento dos serviços executados 

e eventuais ocorrências relevantes; 

Conferir, validar e instruir as planilhas de medição apresentadas pela 

empresa contratada, atestando-as formalmente apenas após a 

constatação de que correspondem aos serviços efetivamente 

executados e comprovados nos relatórios; 

Identificar irregularidades, falhas de execução ou desvios contratuais, 

determinando as correções necessárias e comunicando 

tempestivamente à autoridade superior as situações que ultrapassarem 

a sua competência, para fins de aplicação de sanções ou aditamentos; 

Zelar pela integridade técnica e administrativa da fiscalização, 

garantindo que todas as etapas da obra sejam compatíveis com as 

normas e legislações aplicáveis. 

  

Art. 3º A substituição de que trata esta Portaria ocorrerá de forma 

estritamente temporária, pelo período de 25 de setembro de 2026 à 13 

de novembro de 2026. 

  

Art. 3º A fiscalização não exclui a responsabilidade da contratada, 

conforme legislação vigente. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 25 de setembro de 2026. 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 
  

Palácio Pérola do Mamoré, 7 de outubro de 2026. 
  

ADRIANNE DE CARVALHO MEDEIROS 
Coordenadora Municipal de Planejamento 

Decreto nº 16.514/GAB-PREF/25  

Publicado por: 
Luís Carlos Domingues Marques 

Código Identificador:AE2F56DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 38/2026 PROCESSO Nº 

2659/2024 CELEBRAÇÃO: 14 DE SETEMBRO DE 2026 

PARTES: MUNICIPIO DE GUAJARÁ-MIRIM RO, CNPJ 

05.893.631/0001-09 PAZ AMBIENTAL LTDA, CNPJ DE N° 

10.331.865/0001-94 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 38/2026 

PROCESSO Nº 2659/2024 

CELEBRAÇÃO: 14 de setembro de 2026 

PARTES: MUNICIPIO DE GUAJARÁ-MIRIM RO, CNPJ 

05.893.631/0001-09 

PAZ AMBIENTAL LTDA, CNPJ de N° 10.331.865/0001-94 
  

DO OBJETO - O objeto do presente contrato é a prestação contínua 

de serviços de coleta externa, transporte, tratamento e disposição final 

de resíduos de serviços de saúde (RSS) dos grupos A, B e E, 

produzidos pelo Hospital Regional e pelas Unidades de Saúde da 

Atenção Básica do município de Guajará-Mirim/RO, conforme 

especificações técnicas constantes da Ata nº 

012/CIMCERO/SRP/2024. 

  

DA VIGÊNCIA- O contrato vigorará pelo prazo inicial estimado de 

12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

independentemente do término da Ata de Registro de Preços nº 

012/CIMCERO/SRP/2024. 

  

DO PREÇO - O preço contratual será de R$ 9,00 (nove reais) por 

quilograma, limitado ao valor global estimado de R$ 114.255,00 

(cento e quatorze mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), conforme 

proposta apresentada e documentos do procedimento. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- A despesa com a execução do 

presente CONTRATO correrá à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Projeto/Atividade: 9436 – CAPTAÇÃO PONDERADA ATENÇÃO 

BÁSICA 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros P. 

Jurídica 

  

FORO- As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guajará-

Mirim, como único competente para dirimir as questões que 

porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia 

expressa por qualquer outro. 
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DAYAN ROBERTO DOS SANTOS CAVALCANTE 
Procurador Geral do Município  

Publicado por: 
Cristiane Oliveira Carvalho 

Código Identificador:C4135159 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº59/2025 PROCESSO Nº 2980/2025 PARTES: 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM/RO, CNPJ Nº 

05.893.631/0001 -09 PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA 

LTDA, CNPJ Nº 18.009.871/0001-31 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº59/2025 

PROCESSO Nº 2980/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM/RO, CNPJ nº 

05.893.631/0001 -09 

PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 

18.009.871/0001-31 
  

DO OBJETO- O presente TermoAditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 59/2025, referente à 

prestação de serviços de outsourcing para fornecimento, em tempo 

real, de insumos de construção civil, materiais urbanísticos, elétricos, 

hidráulicos, utensílios, EPIs e itens correlatos, conforme condições 

registradas na Ata de Registro de Preços nº 013/2025. 

  

DA VIGÊNCIA- Fica prorrogada a vigência contratual pelo 

período de 06 (seis) meses, a contar do término do prazo 

originalmente previsto. 
  

DO PREÇO- O valor estimado para este termo aditivo é de 

R$20.000,00 (vinte mil reais). 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- As despesas decorrentes deste 

termo aditivo correrão pela seguinte dotação: 

Ficha Orçamentária: 237 

Unidade: 021201 - Secretaria Municipal de Assistência Social - 

SEMTAS Funcional: 08.244.0003.2002.0000 

Cat. Econômica: 3.3.90.39.00 - DESPESAS CORRENTES 

  

Caso haja necessidade de atualização ou alteração da dotação 

orçamentária, esta poderá ser realizada por meio de apostilamento, nos 

termos da legislação aplicável, desde que não implique alteração do 

objeto contratual ou do valor global ajustado. 

  

DA RATIFICAÇÃO- Permanecem ratificadas as demais cláusulas e 

condições do Contrato nº 59/2025, que não conflitarem com este 

instrumento. 

  

DAYAN ROBERTO DOS SANTOS CAVALCANTE 
Procurador-Geral do Município  

Publicado por: 
Cristiane Oliveira Carvalho 

Código Identificador:6417EF88 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº452/CHEF-GAB/2026. 

 

 

PORTARIA Nº452/CHEF-GAB/2026. Em, 05 de outubro de 2026. 
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM, Estado de Rondônia no uso de suas 

atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pelo Art. 58, da Lei 

Orgânica do Município, baixa o seguinte. 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que institui a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, é de observância obrigatória por todos os municípios 

brasileiros no que se refere às normas gerais, encontrando-se em pleno 

vigor desde a sua publicação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que estabelece que a execução do contrato 

deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados, 

conforme requisitos previstos no art. 7º da referida Lei, ou por seus 

respectivos substitutos, sendo permitida a contratação de terceiros 

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição; 

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Chefe do Poder 

Executivo a regulamentação da referida legislação no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim/RO; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Designar a servidora SANDRIELY MORAIS DE MELO, 

matrícula nº9499, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, para atuar como Gestor de Contratos do Processo 

licitatório nº 338/2026 competindo-lhe conduzir e acompanhar todos 

os atos inerentes à gestão contratual, referentes aos contratos oriundos 

das licitações e contratações realizadas pela Prefeitura Municipal. 

§1º O Servidor deverá possuir a qualificação técnica exigida pelo Art. 

7º da Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto nº 15.535/2024. 

Art. 2ºCompete ao Gestor do Contrato: 

I coordenar e supervisionar a execução contratual; 

II acompanhar prazos de vigência e execução; 

III analisar a conformidade da documentação para pagamento, após o 

devido ateste do fiscal do contrato; 

IV analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro; 

V analisar alterações contratuais, ouvido o fiscal; 

VI monitorar a execução por relatórios; 

VII decidir provisoriamente sobre suspensão de serviços ou 

fornecimentos; 

VIII alimentar sistemas oficiais, inclusive o PNCP; 

IX exercer outras atividades compatíveis com a função. 

Art. 3º Designar a servidora ERASMO PINTO FREITAS DE 

GOIS , matrícula nº3840, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para atuar como Fiscal de Contratos 

do Processo licitatório nº 338/2026, competindo-lhe acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, zelando pelo fiel cumprimento das 

cláusulas estabelecidas nos contratos oriundos das licitações e 

contratações realizadas pela Prefeitura Municipal. 

§1º O Servidor deverá possuir a qualificação técnica exigida pelo Art. 

7º da Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto nº 15.535/2024 

Art. 4ºCompete ao Fiscal do Contrato: 

I acompanhar e fiscalizar a execução; 

II registrar ocorrências e determinar correções; 

III verificar cumprimento das obrigações; 

IV emitir relatórios e notificações; 

V conferir e atestar notas fiscais; 

VI avaliar qualidade dos serviços e materiais; 

VII emitir parecer técnico quando necessário; 

VIII realizar o recebimento do objeto, quando aplicável; 

IX propor apuração de irregularidades; 

X exercer outras atividades compatíveis com a função. 

XI acompanhar o recebimento do objeto; 

Art. 5ºA fiscalização não exclui a responsabilidade da contratada, 

conforme legislação vigente. 

  

Dê-se ciência 

Publique-se 

Cumpra-se. 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Oliveira Carvalho 

Código Identificador:DF76B503 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1243-DIÁRIA MARIA IZABEL ARAUJO SILVA 

 

Portaria nº 1243 /GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 23 de Julho de 

2026. 

  

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              72 

 

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para a 

servidora: MARIA IZABEL ARAÚJO SILVA, e dá 

outras providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 01 (Uma) diária no valor 

unitário de R$ 300,00 (Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de 

R$ 300,00 (Trezentos Reais) na função: COORDENADORA do 

SAE. 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para a mesma deslocar-se até 

PORTO VELHO-RO, no dia 22/07/2026 para que a mesma possa 

acompanhar uma criança e sua genitora, paciente de alto risco para 

realização de consulta no SAE de Porto-Velho/RO situação de 

vulnerabilidade socioeconômica. 

Diária a ser paga pelo recurso: Hepatites Virais 

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026  

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:5F0A6551 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1510-DIÁRIA ALINE MARTINS DA COSTA 

 

Portaria nº 1510/GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 31 de Agosto de 

2026 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diária a servidora: 

ALINE MARTINS DA COSTA, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 01 (Uma) diária de 

deslocamento + 01 (Uma) diária no valor unitário de R$ 300,00 

(Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de R$ 600,00 (Seiscentos 

Reais) na função: FISIOTERAPEUTA 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para o mesmo deslocar-se no dia 

02/08/26 até PORTO VELHO/RO, para participar do Evento BLS 

(BASIC LIFE SUPPORT). Diária a ser paga com RECURSO MAC. 

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

 

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde  

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026  

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:EC765FA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1578-DIÁRIA MOISES DOMINGUES VARQUES 

 

Portaria nº 1578/GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 15 de Setembro de 

2026. 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para o servidor: 

MOISÉS DOMINGUES VARQUES, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 05 (Cinco) diárias no valor 

unitário de R$ 100,00 (Cem), perfazendo um TOTAL de R$ 500,00 

(Quinhentos Reais) na função: GUARDA DE ENDEMIAS. 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para a mesma deslocar- se ao 

interior do município, para atuação nas ações de vacinação antirrábica 

animal na 

Zona Rural de 21 a 25 de setembro de 2026. FICHA:569  

- Artigo 3º A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:BC012E8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1586-DIÁRIA MARIA IZABEL ARAÚJO SILVA 

 

Portaria nº 1586 /GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 16 de Setembro de 

2026. 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para a 

servidora: MARIA IZABEL ARAÚJO SILVA, e dá 

outras providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 02 (Duas) diárias no valor 

unitário de R$ 300,00 (Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de 

R$ 600,00 (Seiscentos Reais) na função: COORDENADORA do 

SAE. 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para a mesma deslocar-se até 

PORTO VELHO-RO, no dia 23 e 24/06/2026 onde a mesma irá 

participar do 4º. Seminário Estadual do Pacto Criança Protegida 

Rondônia, representando a Secretaria de Saúde de Guajará-Mirim. 

Diária a ser paga pelo recurso: Hepatites Virais 

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:2D58A666 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1608-DIÁRIA GENARA TAVARES DE SOUZA 

 

Portaria nº 1608GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 21 de Setembro de 

2026.  

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para a 

servidora: GENARA TAVARES DE SOUZA, e dá 

outras providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária Municipal de Saúde do Município de Guajará-

Mirim/RO, no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 

17.824/GABPREF/26, torna-se pública a concessão de 02 (Duas) 

diária, no valor unitário de R$ 300,00 (Trezentos Reais), perfazendo 

um TOTAL de R$ 600,00 (Seiscentos Reais) na função: 

DIRETORA ADMINISTRATIVA  
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Artigo 2º. As referidas diárias serão concedidas para a mesma 

deslocar-se até a cidade de PORTO-VELHO/RO, onde a mesma foi 

apresentar e disponibilizar formalmente os contatos oficiais e o e-mail 

institucional do CAPS Guajará-Mirim à direção e equipe de 

acolhimento do Hospital de Base Ary Pinheiro; 

Definir fluxos rápidos de comunicação e notificação recíproca quando 

houver internação ou atendimento de pacientes oriundos de Guajará-

Mirim; 

Fortalecer o alinhamento das estratégias de cuidado 

integral em saúde mental, garantindo que o retorno (Contrareferência) 

desses pacientes seja devidamente acompanhado por nosso município. 

Assim como o fornecimento do prontuário físico dos pacientes em 

questão FICHA:202 CAPS 

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde  

DecretoN°17.824/GB/PREF/2026  

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:8E02B2DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1619-DIÁRIA EDER MARREIROS DE SOUZA 

 

Portaria nº 1619/GAB/SEMSAU Guajará Mirim,24 de Setembro de 

2026 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diária ao servidor: 

EDER MARREIROS DE SOUZA, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 02 (Duas) diárias no valor 

unitário de R$ 300,00 (Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de 

R$ 600,00 (Seiscentos Reais) na função: Diretor Geral do NUVEPA 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para o mesmo deslocar-se até 

PORTO VELHO-RO, com a finalidade de participar do Seminário de 

Vigilância em Saúde de Populações Expostas ao Mercúrio no período 

de 18 a 19 de agosto de 2026 RECURSO:NUVEPA FICHA:209  

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ  
Secretária Municipal de Saúde  

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026    

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:D655FC4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1657-DIÁRIA MOISES DOMINGUES VARQUES 

 

Portaria nº 1657/GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 30 de Setembro de 

2026. 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para o servidor: 

MOISÉS DOMINGUES VASQUES, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, no 

uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 03 (Três) diárias no valor 

unitário de R$ 100,00 (Cem Reais), perfazendo um TOTAL de R$ 

300,00 (Trezentos Reais) na função: GUARDA DE ENDEMIAS 

Artigo 2º. A referida diária será concedida para a mesma Desloca-se 

Ramal São Francisco, lago das Garças, do Soldado da Borracha para 

atuação nas ações de vacinação de cães e gatos nos dias 30 de 

setembro à 02 de outubro de 2026. FICHA:569  

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se.  

                           

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº. 17.824/GAB/PREF/26   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:1B29BAD1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1677-DIÁRIA ERIKA COELHO DOS SANTOS 

CUELLAR 

 

Portaria nº 1677 /GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 05 de Outubro de 

2026  

Dispõe sobre a Concessão de Diária a servidora: 

Erika Coelho dos Santos Cuellar e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária de Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, 

no uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 06(Seis) diárias no valor 

unitário de R$ 100,00 

(Cem Reais), perfazendo um TOTAL de R$600,00 (Seiscentos Reais) 

na função: Agente de Combate a Endemias 

Artigo 2º. As referidas diárias serão para o mesmo deslocar-se Ramal 

  

Boa Vista, Bom Sossego, Natanael, Cemap, Vareta, Pingão, 

Cachoeirinha, Vai Quem Quer, Serra Grande, Bicho, Macaco, 

Cearenses, para atuação nas ações de vacinação de cães e gatos nos 

dias 05 à 10 de outubro de 2026.. Diárias a serem pagas com 

Ficha:569 
Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

 Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:3993F714 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1678-DIÁRIA MOISES DOMINGUES VARQUES 

 

Portaria nº 1678/GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 05 de Outubro de 

2026.  

Dispõe sobre a Concessão de Diárias para o servidor: 

MOISÉS DOMINGUES VASQUES, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, no 

uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 06 (Seis) diárias no valor 

unitário de R$ 100,00 (Cem Reais), perfazendo um TOTAL de R$ 

600,00(Seiscentos Reais) na função: GUARDA DE ENDEMIAS 

Artigo 2º. A referida diária será concedida para o mesmo Desloca-se 

Ramal Boa Vista, Bom Sossego, Natanael, Cemap, Vareta, Pingão, 

Cachoeirinha, Vai Quem Quer, Serra Grande, Bicho, Macaco, 
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Cearenses, para atuação nas ações de vacinação de cães e gatos nos 

dias 05 à 10 de outubro de 2026. RECURSO NUVEPA. FICHA:569 

Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº. 17.824/GAB/PREF/26   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:02C0287A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO - CÂMARA MUNICIPAL 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0138/2026 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe 

sobre as hipóteses de dispensa de licitação para compras de pequeno 

valor, e considerando a análise e justificativa constante nos autos, 

  

RATIFICO a Dispensa de Licitação realizada para a contratação de 

empresa(s) especializada(s) para o fornecimento parcelado de 

materiais de limpeza, higiene, consumo, copa e cozinha, destinados ao 

atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Itapuã do 

Oeste/RO. 

  

A contratação foi devidamente justificada e fundamentada, 

demonstrando a compatibilidade dos preços com os valores praticados 

no mercado, sendo que o valor total das propostas vencedoras, de R$ 

46.294,35 (quarenta e seis mil duzentos e noventa e quatro reais e 

trinta e cinco centavos), encontra-se dentro do limite legal previsto 

no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Diante do exposto, ficam ratificadas as seguintes contratações: 

  

PAGMENOS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 43.208.654/0001-18, 

no valor de R$ 26.193,00; 

C S DOS SANTOS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.754.209/0001-43, 

no valor de R$ 15.076,35; 

I J FELIX JUNIOR ME, inscrita no CNPJ nº 11.248.746/0001-35, 

no valor de R$ 5.025,00. 

  

Total Geral: R$ 46.294,35 (quarenta e seis mil duzentos e noventa 

e quatro reais e trinta e cinco centavos). 
  

Autorizo, portanto, a formalização das contratações com as referidas 

empresas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Itapuã do Oeste, 06 de outubro de 2026. 

  

RONILVANE ALVES SANTOS 
Câmara Municipal de Itapuã do Oeste 

Vereadora Presidente  

Publicado por: 
Juliano França Moura Junior 

Código Identificador:B814F80F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 695-05/2022 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 020/2022 CONTRATO Nº 028/2022 TERMO 

ADITIVO N° 078/2026 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

028/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE ITAPUÃ DO OESTE/RO E JAIRO HELIO 

FERREIRA, PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

DE VIGÊNCIA E REAJUSTE DO VALOR DA 

LOCAÇÃO. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE/RO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

63.761.936/0001-55, com sede na Rua Ayrton Senna nº 1425, Setor 

01, Itapuã do Oeste, Rondônia, representado pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito, Idiznei Castro Martins. 

  

CONTRATADO/LOCADOR: JAIRO HÉLIO FERREIRA, 

brasileiro, professor aposentado, inscrito(a) no CPF sob o nº 

***.239.561-**, RG 0000***403 - SESDEC/RO, residente e 

domiciliada na Rua Fortaleza do Abunã, 1603, Centro, CEP: 76.861-

000, Itapuã do Oeste/RO, de acordo com os poderes de administração 

concedidos na representação legal que lhe é outorgada. 

  

As partes acima identificadas resolvem celebrar o presente QUARTO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 028/2022, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência do Contrato nº 028/2022 por mais 12 (doze) meses, bem 

como o reajuste do valor da locação, conforme previsão contratual e 

documentação constante do Processo Administrativo nº 695-05/2022. 

  

CLÁUSULA 2ª – DA PRORROGAÇÃO E DO VALOR 

Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 028/2022 por mais 12 

(doze) meses, a contar de 13 de setembro de 2026, com término em 

12 de setembro de 2027. 
  

Em razão da aplicação do reajuste contratualmente previsto, 

calculado com base na variação do IGP-M, no percentual 

aproximado de 2,16%, o valor mensal da locação passa de 

R$2.462,00 (dois mil, quatrocentos e sessenta e dois reais) para 

R$2.515,20 (dois mil, quinhentos e quinze reais e vinte centavos). 
  

O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses será de 

R$30.182,40 (trinta mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta 

centavos). 
  

CLÁUSULA 3ª – DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no Contrato nº 028/2022 e em seus termos 

aditivos anteriores que não tenham sido expressamente 

modificadas pelo presente instrumento. 
  

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo Aditivo para 

que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
  

Itapuã do Oeste/RO, 09 de setembro de 2026. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE/RO 
Contratante 

  

JAIRO HELIO FERREIRA 
Locador 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 
Secretário Municipal 

  

Rua Airton Senna, 1425 - Centro - Itapuã do Oeste/RO CEP: 76861-

000 

Contato: (69) 3231-2330 - Site: www.itapuadoeste.ro.gov.br - CNPJ: 

63.761.936/0001-55  

Publicado por: 
Denise Aparecida de Oliveira Twardowski 

Código Identificador:58A22AF0 
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PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

DECRETO Nº 3.426, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 

DECRETO Nº 3.426, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 

TRANSFERÊNCIA NO ORÇAMENTO DE 2026, 

EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE - SEMSAU E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE/RO, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso VI, da Lei 

Orgânica Municipal; e 

CONSIDERANDO o disposto do artigo 23, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias Nº 1.220 de 12 de Dezembro de 2025, que trata da 

solicitação de abertura de créditos adicionais no Orçamento vigente 

para o Exercício Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o disposto do artigo 7º e 8º, da Lei Orçamentária 

Anual Nº 1.232 de 30 de Dezembro de 2025, que trata da abertura de 

créditos adicionais suplementares no Orçamento vigente para o 

Exercício Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 3.257, de 05 de janeiro de 2026, que 

trata da abertura do Orçamento vigente, Programação Financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o Exercício 

Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 480/SEMSAU/2026, de 06 de 

Outubro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSAU solicita a Suplementação por Transferência para garantir e 

assegurar a continuidade dos serviços executados pela Secretaria 

decorrentes de despesas com Manutenção do Custeio aos Serviços de 

Transporte da Atenção Primária. 

DECRETA: 
Art. 1º - Ficam transferidas na forma deste decreto, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício de 2026, conforme a seguir mencionadas: 

  
I - ACRÉSCIMOS: 

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.05.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BL 

CUSTEIO - ATENÇÃO PRIMÁRIA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
10.301.0005.2035.0000 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

FICHA: 142 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO 
R$ 100.000,00 

Fonte de Recurso: 

0.1.600.00 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Exercício Corrente) 

TOTAL DE ACRÉSCIMOS: R$ 100.000,00 

  
II - REDUÇÕES: 

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.05.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BL 

CUSTEIO - ATENÇÃO PRIMÁRIA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
10.301.0005.2030.0000 - PROGRAMA SAÚDE BUCAL - 

PSF ODONTOLOGIA 

FICHA: 118 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO 
R$ - 100.000,00 

Fonte de Recurso: 

0.1.600.00 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Exercício Corrente) 

TOTAL DE REDUÇÕES: R$ - 100.000,00 

  

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica 

em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº Nº 1.220 de 

12 de Dezembro de 2025 e dentro dos valores aprovados para os 

Poderes, Órgãos e Unidades contemplados. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio da Floresta, Itapuã do Oeste/RO, 06 de Outubro de 2026. 

 

  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Rua Airton Senna, 1425 - Centro - Itapuã do Oeste/RO CEP: 76861-

000 

Contato: (69) 3231-2330 - Site: www.itapuadoeste.ro.gov.br - CNPJ: 

63.761.936/0001-55 

Documento assinado eletronicamente por IDIZNEI CASTRO 

MARTINS, CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, em 

06/10/2026 às 14:16, horário de Itapuã do Oeste/RO, com fulcro no 

art. 18 do Decreto nº 2.043 de 13/01/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br, informando o ID 569759 e o 

código verificador 9BB137C8. 

  
Referência: Processo nº 35-63/2026. Docto ID: 569759 v1 

 

Publicado por: 
Rait Monteiro de Souza 

Código Identificador:902D76AA 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 52-98/2026 
  

A Câmara Municipal de Machadinho D’Oeste/RO, por intermédio do 

Vereador/Presidente JOSÉ FERREIRA ALVES, Ordenador de 

Despesas desta Casa Legislativa, no uso de suas atribuições legais, e 

considerando a regular instrução do Processo Administrativo nº 52-

98/2026, bem como as justificativas técnicas, administrativas e 

jurídicas constantes nos autos, RATIFICA e HOMOLOGA, para 

todos os fins de direito, a contratação direta por Inexigibilidade de 

Licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea ―f‖, da Lei nº 

14.133/2021, destinada à participação de agentes políticos em curso 

de capacitação técnica especializada, conforme condições abaixo 

descritas. 

1. FORNECEDOR 
Empresa/Entidade: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CÂMARAS 

MUNICIPAIS — ABRACAM 
CNPJ: 03.047.782/0001-02 

2. OBJETO 
Curso: 

CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS GOVERNAMENTAIS — 

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA E A DECISÃO DO STF. 
Finalidade: 

Possibilitar a participação de 09 (nove) vereadores da Câmara 

Municipal de Machadinho D’Oeste/RO no curso ―Convênios e 

Transferências Governamentais — Eleição da Mesa Diretora e a 

Decisão do STF‖, voltado ao aperfeiçoamento técnico e institucional 

dos agentes políticos municipais, mediante programação que 

contempla conceitos, fiscalização e prestação de contas de convênios, 

transferências governamentais, eleição e reeleição da Mesa Diretora 

conforme as decisões do Supremo Tribunal Federal, além de revisão e 

troca de experiências sobre os conteúdos abordados. A capacitação 

destina-se ao aprimoramento da atuação legislativa e fiscalizatória dos 

participantes. 

3. VALOR E DEMAIS CONDIÇÕES 
Valor unitário da inscrição: 

R$ 900,00 (novecentos reais). 
Quantidade de inscrições: 

09 (nove). 
Valor total da contratação: 

R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais). 
Período de realização: 

13 a 16 de outubro de 2026. 
Local de realização: 

Hotel Rondon, Porto Velho/RO. 
Facilitadores/Palestrantes: 
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Conforme identificação e documentação técnica juntadas aos autos, 

observada a programação oficial do curso. 

  

Para mais informações, os interessados poderão dirigir-se à sede da 

Câmara Municipal de Machadinho D’Oeste/RO, situada na Av. 

Castelo Branco, nº 3150, Machadinho D’Oeste/RO, CEP 76868-000, 

ou entrar em contato pelo e-mail 

ouvidoria@camarademachadinho.ro.gov.br. 

  

JOSÉ FERREIRA ALVES 
Presidente 

Câmara Municipal de Machadinho D’Oeste — CMMDO 

 

Publicado por: 
Diego Piter de Abreu 

Código Identificador:C88CF151 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS COMPLEMENTAR Nº 

01/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS COMPLEMENTAR Nº 

01/2026 

REGISTRO DE FORNECEDORES REMANESCENTES 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2929/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/SEMADFAZ/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026 
  

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis, na 

sede da Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste, na Sala da CPL, 

situada na Av. Rio de Janeiro, 3098 Centro, MDO/RO, neste ato 

representado pela Srª Talita Rosalem Ferreira, Gestora do Registro de 

Preços nomeada através da portaria nº 439 de 16 de junho de 2026, e a 

empresa: P.D.V PEÇAS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ nº 

28.737.608/0001- 12, situada à Rua Tenente Antônio João, n° 972, 

Sala 01 Bairro: Primavera, CEP: 76.914-870, na cidade de Ji-

Paraná/RO, Tel. (69) 9.9251-5800, representado legalmente pela Srª 

Patrícia Dutra Vailante de Oliveira, inscrito no CPF nº 901.045.XXX-

72, para formalização da presente Ata de Registro de Preços 

Complementar, ao registro de fornecedor remanescente convocado, 

em decorrência dos fatos supervenientes verificados na execução da 

Ata de Registro de Preços nº 03/2026. Homologada pelo 

Excelentíssimo Sr. Prefeito Paulo Henrique dos Santos(ID 1064019), 

atendendo as condições previstas noEdital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 4175 de 22 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

  

1.DO OBJETO 
  

1.1.A presente Ata tem por objeto Formação de Registro de Preços 

para eventual e futura aquisição de veículos tais como: 

ambulâncias, microônibus, carros comuns, veículos de carga, 

máquinas pesadas e equipamentos para atender às Secretarias do 

Município, conforme itens descritos no Termo de Referência,que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
  

2.1 O preço registrado, a especificação do objeto, a quantidade do 

item e as demais condições ofertadas: 

  

EMPRESA: P.D.V. PEÇAS EIRELI – ME, inscrita no CNPJ nº 

28.737.608/0001-1250 
  
Item Quant Und. Descrição Marca Valor Unitário 

03 02 UND 

CARRETA CAÇAMBA 

AGRÍCOLA METÁLICA 

HIDRÁULICA BASCULANTE, 

equivalente técnico ou de melhor 

qualidade e superior, com as 

especificações mínimas: 1 eixo tipo 

tandem e 4 rodas com pneus novos 

6.50/16, 10 lonas, sem uso, no 

mínimo 6 toneladas, confeccionada 

TRITON R$32.000,00 

em aço, capacidade mínima de 7,5 

metros cúbicos, com pistão 

hidráulico de dupla função, com 

sistema de desarme e rearme, através 

de trava de segurança, conforme 

descrição constante no Termo de 

Referência; 05 COLHEDORA DE 

FORR 

  

2.2. A presente Ata Complementar integra a Ata de Registro de Preços 

nº 03/2026 para todos os efeitos legais, permanecendo inalteradas e 

plenamente vigentes todas as demais cláusulas e condições da Ata 

originária que não conflitarem com as disposições ora 

estabelecidas, produzindo efeitos a partir de sua publicação na forma 

da legislação vigente. 

  

TALITA ROSALEM FERREIRA 
Gestora do Registro de Preços 

  

Secretários 

  

SILVANO FERREIRA ALVES 
Secretaria Mun. De Agricultura 

  

IAANE APARECIDA CORDEIRO 
Secretaria Mun. deEducação 

  

REGINALDO DE LIMA 
Secretaria Mun. de Administração e Fazenda 

  

AMAURI VALLE 
Secretaria Mun. de Saúde 

  

NEUZA AQUINO VIEIRA 
Secretaria Mun. Assistência Social 

  

FLÁVIO ROGÉRIO PAIVA 
Secretaria Mun. de Obras 

  

JOÃO BOSCO MONTEIRO LIMA 
Secretaria Mun. de Meio Ambiente e Pesca 

  

Empresas Detentoras da Ata: 

  

P.D.V Peças LTDA 

CNPJ nº 28.737.608/0001- 12 

PATRÍCIA DUTRA VAILANTE DE OLIVEIRA - 
CPF nº 901.045.XXX-72 

Publicado por: 
Talita Rosalem Ferreira 

Código Identificador:A1993FF2 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1959/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 27/2026 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Machadinho 

D’Oeste/RO. 

OBJETO: Formação de registro de preços para eventual e futura 

aquisição de materiais de expediente, didático e esportivo. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato da 

Ata no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia – 

AROM, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

FORNECEDORES DETENTORES DA ATA 

1. W A RONCONI COMERCIO ATACADISTA 
CNPJ: 48.088.353/0001-11 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 

1.075.935,69 (um milhão, setenta e cinco mil, novecentos e trinta e 

cinco reais e sessenta e nove centavos). 

2. APOLO SOLUCOES E DISTRIBUICOES LTDA 
CNPJ: 05.789.763/0001-87 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 27.832,43 

(vinte e sete mil, oitocentos e trinta e dois reais e quarenta centavos). 
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3. LIVRARIA E PAPELARIA MOMENTOS LTDA 
CNPJ: 14.798.712/0001-02 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 29.465,94 

(vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa e 

quatro centavos). 

4. 3P COMERCIO LTDA 
CNPJ: 66.165.570/0001-40 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 103.755,17 

(cento e três mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e dezessete 

centavos) 

5. PAPELARIA CARIRI EIRELI 
CNPJ: 08.578.765/0001-15 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 25.128,90 

(vinte e cinco mil, cento e vinte e oito reais e noventa centavos) 

6. RALSON M. LIMA LTDA 
CNPJ: 33.146.225/0001- 00 

VALOR TOTAL ADJUDICADO/REGISTRADO: R$ 43.685,50 

(quarenta e três mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta 

centavos) 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 1.305.803,63 (um milhão, trezentos 

e cinco mil, oitocentos e três reais e sessenta e três centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 4.175/2023 e demais normas aplicáveis. 

  

Machadinho D’Oeste/RO, 01 de outubro de 2026. 

 

TALITA ROSALEM FERREIRA 
Gestora do Registro de Preços  

Publicado por: 
Talita Rosalem Ferreira 

Código Identificador:517C5502 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2910 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2910, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.600,0 

Código da aplicação: 005.153 

Fonte do STN:1.600 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 5758388366 

INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - 

EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS - 

EMULTI 

R$ 8.000,00 

    TOTAL R$ 8.000,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0. 

Código da aplicação: 005.153 

Fonte do STN:1.600 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

( - ) ANULAÇÃO DE SALDO: 
  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

643 

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 

10 301 0012 2035 0009 3.1.90.11.00 R$ - 8000,00 

      Valor R$ - 8.000,00 

  

( + ) REFORÇO A FICHA 
  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

890 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 

10 301 0012 2035 0009 3.3.90.36.00 R$ 8.000,00 

      Valor R$ 8.000,00 

  

Machadinho D`Oeste, 07 de outubro de 2026. 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068649 e o 

código verificador EA29EE14. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:A902FACF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2912 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2912, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

(-) ANULAÇÃO: 
Fonte de Recurso: 0.1.500 

Código de aplicação: 020.015 

Classificação Funcional: 04 122 0004 1005 0000 REPASSE FINAN. 

A INST. E ASSOCIAÇÕES 

Elemento Despesa: 3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 

FICHA:462 

VALOR R$ 34.545,45 

  

(+) SUPLEMENTAÇÃO: 
Fonte de Recurso: 0.1.500 

Código de aplicação: 008.203 

Classificação Funcional: 08 244 0010 2015 0000 Benefícios eventuais 

Elemento Despesa: 3.3.90.32.00 Material, Bem ou serviço de dist. 

gratuita 

FICHA:057 

VALOR R$ 34.545,45 

  

Machadinho D`Oeste, 07 de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068783 e o 

código verificador 439F247D. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:61FF85D4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2913 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
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ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2913, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 017.034 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

018317 5752109888-0 
PROPOSTA N°: 07017-2025-07 

AQUIS. DE VAN. 
R$ 25.020,00 

    TOTAL R$ 25.020,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 017.034 

Fonte do STN:1.621  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

900 

EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL 

PERMANENTE 

10 301 0012 2035 

0001 
4.4.90.52.00 R$ 25.020,00 

TOTAL R$ 25.020,00 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069004 e o 

código verificador 25F59C0A. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:9B6EDC46 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2914 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2914, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 005.183 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 5752109888-0 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO – 

EMULTI Nº DA PROPOSTA: 

07020/2026-03 

R$ 122.000,00 

    TOTAL R$ 122.000,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 005.183 

Fonte do STN:1.621 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:16 

  

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

897 

EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL 

PERMANENTE 

10 301 0012 1018 

0001 
4.4.90.52.00 R$ 122.000,00 

TOTAL R$ 122.000,00 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069238 e o 

código verificador 28CF9AC8. 

Publicado por: 

Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:188ECBF5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2915 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2915, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 005.184 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 574427569-6 
AQUIS. DE MEDICAMENTOS - 

PROPOSTA: 07006/2026-13 
R$ 300.000,00 

    TOTAL R$ 300.000,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3210 

Código da aplicação: 005.184 

Fonte do STN:1.621 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:14 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

898 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
10 303 0012 2037 0006 3.3.90.30.00 R$ 300.000,00 

TOTAL R$ 300.000,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:15.1.500 

Código da aplicação: 005.001 

Fonte do STN:15.1.500 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

899 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
10 303 0012 2037 0006 3.3.90.30.00 R$ 21.014,20 

TOTAL R$ 21.014,20 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 
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Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069248 e o 

código verificador D5A77C56. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:30DF61FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2916 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2916, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3110 

Código da aplicação: 005.170 

Fonte do STN:1.600 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 5695710843 

INC PAB APOIO DIGITAL À QUAL. 

APS PROPOSTA 

Nº36000748468202600 

R$ 31.957,80 

    TOTAL R$ 31.957,80 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.3110 

Código da aplicação: 005.170 

Fonte do STN:1.600 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

813 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS- 

PESSOA JURIDICA 

10 301 0012 2035 0017 3.3.90.39.00 R$ 31.957,80 

TOTAL R$ 31.957,80 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069294 e o 

código verificador 93CEAE6E. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:FB062956 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2917 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2917, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.019 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

2265-9 25477-0 CO- FINANCIAMENTO R$ 80.168,03 

    TOTAL R$ 80.168,03 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.019 

Fonte do STN:1.621 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

903 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS- 

PESSOA FÍSICA 

10 301 0012 2035 0023 3.3.90.36.00 R$ 40.168,03 

873 DIÁRIAS - CIVIL 10 301 0012 2035 0023 3.3.90.14.00 R$ 40.000,00 

TOTAL R$ 80.168,03 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069379 e o 

código verificador DF62E0FA. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:CF1E0A8E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2918 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2918, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.013 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 5758388366 
MANUTENÇÃO-ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA 
R$ 18.384,11 

    TOTAL R$ 18.384,11 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.013 

Fonte do STN:1.621 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:14 
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FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

184 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
10 301 0012 2037 0000 3.3.90.30.00 R$ 18.384,11 

TOTAL R$ 18.384,11 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069383 e o 

código verificador 6DCA7DA4. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:CE5993FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2919 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2919, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.1.600.0 

Código da aplicação: 005.070 

Fonte do STN:1.600 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

18317 5758388366 
MANUTENÇÃO-ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA 
R$ 35.533,20 

    TOTAL R$ 35.533,20 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.600.0 

Código da aplicação: 005.070 

Fonte do STN:1.601 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:14 

  

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. 
ELEM. 

DESPESA 
VALOR 

183 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
10 303 0012 2037 0000 3.3.90.30.00 R$ 35.533,20 

      Valor R$ 35.533,20 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069391 e o 

código verificador 622A4037. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:8CFD8A66 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2920 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2920, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

RECEITA: 
  

Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.067 

Fonte do STN:1.621 

  
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

2265-9 25477-0 
SERV. ATEND. MOVEL DE URG.- 

SAMU/ESTADO 
R$ 231.300,02 

    TOTAL R$ 231.300,02 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.1.621.0 

Código da aplicação: 005.067 

Fonte do STN:1.621 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:12 

  
FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

175 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

10 302 0011 2033 0000 3.3.90.39.00 R$ 165.000,00 

902 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
10 302 0011 2033 0000 3.3.90.30.00 R$ 66.300,02 

TOTAL R$ 231.300,02 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069460 e o 

código verificador BA19D390. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:87F52102 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5231/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

DECRETO MUNICIPAL Nº 5231, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026. 
  

Abre no Orçamento Vigente Crédito Adicional 

Suplementar por Anulação Parcial de Dotação 

Orçamentária e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições que lhe 

são conferidas através do art. 50 inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 
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CONSIDERANDO os dispostos no artigo 17 da Lei Municipal nº 

2.789, de 30 de dezembro de 2025, e na Lei Municipal nº 2.790, de 30 

de dezembro de 2025; 

  

CONSIDERANDO os termos do artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e os preceitos da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

  

CONSIDERANDO a solicitação contida no Memorando nº 273/2026-

SEMPLAC, de 06 de outubro de 2026, oriundo da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Coordenação Geral; 

  

CONSIDERANDO a Análise Técnica nº 026/SEMPLAC/2026, que 

atesta a viabilidade técnica e orçamentária para o reforço de dotação; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade imperiosa de assegurar o 

pagamento das verbas rescisórias devidas ao servidor referente ao 

Processo Administrativo de Rescisão; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Machadinho 

D'Oeste do exercício corrente, um Crédito Adicional Suplementar por 

anulação parcial de dotação, no valor global de R$ 500,00 (quinhentos 

reais), destinado a reforçar a seguinte dotação orçamentária: 

  

1) SUPLEMENTAÇÃO (+) 
  
Órgão / Unidade 

Orçamentária 
Função Programática Ficha 

Elemento de 

Despesa 

Descrição da 

Despesa 

Valor 

(R$) 

Secretaria Municipal 

de Planejamento e 

Coordenação 

04.121.0004.2002.0000 543 3.1.90.94.00 

Indenização e 

restituição 

trabalhista 

500,00 

TOTAL SUPLEMENTADO (+) 500,00 

  

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, utilizar-se-á 

a anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 

  

2) ANULAÇÃO (-) 
  
Órgão / Unidade 

Orçamentária 
Função Programática Ficha 

Elemento de 

Despesa 

Descrição da 

Despesa 

Valor 

(R$) 

Secretaria Municipal de 

Planejamento e 

Coordenação 

04.121.0004.2002.0000 547 3.3.90.30.00 
Material de 

Consumo 
500,00 

TOTAL ANULADO (-) 500,00 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 06 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 10:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068524 e o 

código verificador 7BDA5FB5. 

Publicado por: 
Adriana de Souza Figueirêdo 

Código Identificador:0F9489E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2909 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2909, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Tendência de Excesso de 

Arrecadação no corrente exercício, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por tendência de excesso de 

arrecadação no valor de R$ 1.203.714,47 ( um milhão, duzentos e três 

mil, setecentos e quatorze reais e quarenta e sete centavos) oriundo do 

Convênio nº 979750/2025/MAPA e contrapartida no valor de R$ 

147.560,19(cento e quarenta e sete mil quinhentos e sessenta reais e 

dezenove centavos ) totalizando o valor do convênio em R$ 

1.351.274,66 ( um milhão, trezentos e cinquenta e um mil duzentos e 

setenta e quatro reais e sessenta e seis centavos), para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura-SEMAGRI. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068599 e o 

código verificador EE2543E6. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:DE529FD9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2910 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2910, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a anulação e suplementação de credito 

orçamentário e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe a Lei Federal nº 

4.320/1964, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

L E I 
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Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a anular o saldo 

da ficha orçamentária nº 643, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), 

e a suplementar, por remanejamento, a ficha nº 890, a fim de atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068640 e o 

código verificador 668514E1. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:56C11604 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2911 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2911, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar 

recursos financeiros, oriundos de emendas 

parlamentares impositivas, à Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Machadinho 

D'Oeste/RO – APAE, mediante celebração de Termo 

de Fomento, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D’OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAl DE MACHADINHO D’OESTE, ESTADO DE 

RONDÔNIAaprovou e ele sanciona a seguinte 

LEI 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar 

recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

de Machadinho D'Oeste/RO – APAE, pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 63.628.408/0001-22, 

com sede na Rua Paraná, nº 3406, Centro, Machadinho D'Oeste/RO, 

mantenedora da Escola de Educação Especial José de Castro Pereira 

dos Santos, mediante celebração de Termo de Fomento, nos termos da 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

  

Parágrafo único. O valor total dos recursos a serem repassados nos 

termos do caput é de R$ 99.545,45 (noventa e nove mil, quinhentos e 

quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos). 

  

Art. 2º Os recursos de que trata o art. 1º desta Lei são oriundos de 

emendas parlamentares impositivas ao orçamento municipal, de 

autoria dos seguintes Vereadores, nos respectivos valores: 

  

I – Cícero Martins da Silva ......................................... R$ 44.545,45; 

II – Edilson Morais de Oliveira ................................. R$ 20.000,00; 

III – Jeane Pinto de Oliveira Laray ............................ R$ 10.000,00; 

IV – José Ferreira Alves ............................................ R$ 15.000,00; 

V – Reginaldo Batista dos Santos ............................. R$ 10.000,00. 

  

Art. 3º Os recursos autorizados por esta Lei destinam-se à manutenção 

do ensino especial prestado pela Escola de Educação Especial José de 

Castro Pereira dos Santos – APAE de Machadinho D'Oeste/RO, 

mediante a contratação de serviços especializados e a aquisição de 

materiais permanentes, com vistas ao fortalecimento das ações 

desenvolvidas pela entidade. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento 

municipal vigente, podendo ser suplementadas na forma da legislação 

orçamentária e financeira aplicável. 

  

Art. 5º Constituem obrigações da entidade beneficiária, sem prejuízo 

de outras previstas no Termo de Fomento e na legislação aplicável: 

  

I – abrir e manter conta bancária específica e exclusiva para 

movimentação dos recursos recebidos, nos termos do art. 51 da Lei 

Federal nº 13.019/2014; 

  

II – aplicar os recursos exclusivamente na execução do objeto 

pactuado, conforme o respectivo Plano de Trabalho; 

  

III – prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, 

na forma da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas 

regulamentares aplicáveis; 

  

IV – assegurar o livre acesso dos agentes da Administração Pública 

municipal, dos órgãos de controle interno e externo, inclusive do 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, aos processos, 

documentos e informações relacionados ao Termo de Fomento; 

  

V – restituir ao erário municipal eventuais saldos de recursos não 

utilizados, bem como os rendimentos de aplicações financeiras não 

empregados no objeto do Termo de Fomento, ao término de sua 

vigência ou em caso de extinção da parceria. 

  

Art. 6º O Termo de Fomento a ser celebrado deverá observar os 

requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

especialmente quanto ao plano de trabalho, ao prazo de vigência, ao 

cronograma de desembolso e à prestação de contas. 

  

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei serão empenhadas e 

liquidadas de acordo com as normas de direito financeiro aplicáveis à 

execução orçamentária municipal. 

  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068705 e o 

código verificador 90A44652. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:E9C005D6 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2912 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2912, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a anulação e suplementação de credito 

orçamentário e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe a Lei Federal nº 

4.320/1964, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a anular o saldo 

da ficha orçamentária nº 462, no valor de R$ 34.545,45 (trinta e quatro 

mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), 

e a suplementar, por remanejamento, a ficha nº 057, a fim de atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social-

SEMAS. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068727 e o 

código verificador F9BF0021. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:5488332B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2913 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2913, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor deR$ 25.020,00 (vinte e cinco mil,vinte reais),apurado em 

decorrência de rendimentos bancários, referente a recurso vinculado à 

área da saúde, oriundo da Proposta 07017/2025-07, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068802 e o 

código verificador A4BE8C6C. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:EACA1509 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2914 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2914, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor deR$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais), oriundo da 

Proposta 07020/2026-03, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 
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Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069228 e o 

código verificador D3E36765. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:FD93E0E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2915 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

  

LEI MUNICIPAL Nº 2915, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei Orgânica 

do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, da Lei 

Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), oriundo da Proposta 

07006/2026-13, e contrapartida no valor de R$ 21.014,20 (vinte e um 

mil, quatorze reais e vinte centavos), totalizando o valor de R$ 

321.014,20 (trezentos e vinte mil, quatorze reais e vinte centavos), 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-

SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000  

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069244 e o 

código verificador 37CD64DF. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:74F7FDA6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2916 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2916, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor de R$ 31.957,80 (trinta e um mil, novecentos e cinquenta e 

sete reais e oitenta centavos), apurado em decorrência de rendimentos 

bancários, referente a recurso vinculado à área da saúde, oriundo da 

Proposta de incremento 36000748468202600, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069286 e o 

código verificador C0E126EA. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:37D074DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2917 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2917, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 
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no valor de R$ 80.168,03 (oitenta mil, cento e sessenta e oito reais e 

três centavos), apurado em decorrência de rendimentos bancários, 

referente a recurso vinculado à área da saúde, oriundo da Proposta de 

co-financiamento, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069376 e o 

código verificador 353B5EEB. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:984FFE24 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2918 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2918, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor de R$ 18.384,11 (dezoito mil, trezentos e oitenta e quatro 

reais e onze centavos), apurado em decorrência de rendimentos 

bancários, referente a recurso vinculado à área da saúde, oriundo da 

Proposta manutenção-assistência farmacêutica, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069380 e o 

código verificador DBFAB3B6. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:8DCCF85A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2919 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2919, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Provável Excesso de 

Arrecadação no corrente exercício, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por provavel excesso de 

arrecadação no valor deR$ 35.533,20 (trinta e cinco mil, quinhentos e 

trinta e três reais e vinte centavos), oriundo da Proposta da 

Manutenção da Assistência Farmacêutica , para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069385 e o 

código verificador CE04E698. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:550BE9F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2920 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2920, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no 

corrente exercício, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe o art. 43, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 4.320/1964, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – RO aprova e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação 

no valor de R$ 231.300,02 (duzentos e trinta e um mil, trezentos reais 

e dois centavos), oriundo de repasses efetuados via fundo a fundo 

estadual, no âmbito da Gestão Operacional nos Serviços de 

Atendimento Móvel de Urgência e Emergência – SAMU Estadual, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde-

SEMUSA. 

  

Art. 2º. Esta Lei contém anexo único. 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069455 e o 

código verificador D52521FB. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:84480520 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2921 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2921, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar 

recursos financeiros à Associação Machadinhense 

Amigos dos Animais – AMADO, mediante Termo de 

Fomento, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D'OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à 

Associação Machadinhense Amigos dos Animais – AMADO, 

associação privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.823.211/0001-67, com sede na Avenida Marechal Deodoro da 

Fonseca, nº 3675, Centro, neste Município, declarada de utilidade 

pública pela Lei Municipal nº 2.672, de 28 de maio de 2025, recursos 

financeiros próprios do Tesouro Municipal, a título de subvenção 

social, no valor global de R$ 36.849,00 (trinta e seis mil, oitocentos e 

quarenta e nove reais). 

  

§ 1º O repasse será formalizado por meio de Termo de Fomento, com 

base no Plano de Trabalho aprovado pela Administração Municipal, 

nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

  

§ 2º Os recursos serão liberados em até 12 (doze) parcelas mensais e 

sucessivas de R$ 3.070,75 (três mil, setenta reais e setenta e cinco 

centavos), conforme o cronograma de desembolso constante do Plano 

de Trabalho, a partir da assinatura do Termo de Fomento e da 

publicação do respectivo extrato. 

  

§ 3º O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados 

da liberação da primeira parcela. 

  

§ 4º As parcelas cuja liberação ocorra em exercício financeiro 

posterior ao da assinatura do Termo de Fomento ficam condicionadas 

à existência de dotação na respectiva Lei Orçamentária Anual. 

Art. 2º Os recursos repassados destinam-se exclusivamente a 

promover a proteção e o bem-estar dos animais resgatados e acolhidos 

pela AMADO em situação de abandono, maus-tratos ou 

vulnerabilidade, mediante o custeio das seguintes despesas do Centro 

de Reabilitação Emergencial: 

  

I – locação do imóvel em que funciona o Centro de Reabilitação 

Emergencial; 

II – energia elétrica e abastecimento de água; 

III – materiais de limpeza e higienização do ambiente; e 

IV – aquisição de ração para os cães e gatos acolhidos. 

  

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos em finalidade 

diversa da prevista no Plano de Trabalho, bem como nas demais 

hipóteses vedadas pela Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente: 

  

I – Unidade Orçamentária: 020100 – Secretaria Municipal de 

Gabinete; 

II – Classificação Funcional: 04.122.0004.1005.0000 – Repasse 

Financeiro a Instituições e Associações; 

III – Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais; 

IV – Ficha: 460; e 

V – Fonte de Recursos: recursos próprios. 

  

Parágrafo único. Nos exercícios financeiros seguintes, as despesas 

correrão à conta de dotações próprias, a serem consignadas nas 

respectivas leis orçamentárias. 

  

Art. 4º A celebração do Termo de Fomento observará as exigências 

da Lei Federal nº 13.019/2014, inclusive quanto ao chamamento 

público ou à justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade, e fica 

condicionada à comprovação, pela entidade, de: 

  

I – regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista; 

II – manutenção da declaração de utilidade pública de que trata a Lei 

Municipal nº 2.672/2025; 

III – capacidade técnica e operacional para a execução do objeto; e 

IV – existência de conta bancária específica, aberta em instituição 

financeira pública, para o recebimento e a movimentação exclusiva 

dos recursos. 

  

Art. 5º A AMADO prestará contas da aplicação dos recursos ao Poder 

Executivo, mediante relatórios de execução do objeto e de execução 

financeira, acompanhados dos documentos comprobatórios das 

despesas, na periodicidade fixada no Termo de Fomento, e apresentará 
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a prestação de contas final no prazo previsto na Lei Federal nº 

13.019/2014 e na regulamentação aplicável. 

  

Parágrafo único. A entidade manterá controle de estoque, com registro 

de entrada e saída da ração e dos demais insumos adquiridos com os 

recursos repassados, e o disponibilizará sempre que solicitado pela 

Administração ou pelos órgãos de controle. 

  

Art. 6º A execução do Termo de Fomento será acompanhada e 

fiscalizada por gestor da parceria e por comissão de monitoramento e 

avaliação designados pelo Poder Executivo, sem prejuízo do controle 

interno, exercido pela Controladoria Geral do Município, e do 

controle externo, exercido pela Câmara Municipal com o auxílio do 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

  

Art. 7º Constatada irregularidade na aplicação dos recursos, o Poder 

Executivo suspenderá os repasses subsequentes e adotará as medidas 

cabíveis para a regularização da execução ou para a restituição dos 

valores. 

  

Parágrafo único. Os valores não aplicados, os aplicados em desacordo 

com o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes ao término da 

vigência serão restituídos aos cofres municipais, com atualização 

monetária, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei. 

  

Art. 8º O extrato do Termo de Fomento e as informações sobre os 

repasses realizados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado de Rondônia e divulgados no Portal da Transparência do 

Município. 

  

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber, por meio de decreto. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 14:40, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069480 e o 

código verificador 0E4B940A. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:EF3CDEF7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2922 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2922, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal, por 

intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social 

– FMAS, a celebrar parceria e a repassar recursos 

financeiros, oriundos de Emenda Parlamentar 

Individual, à Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Machadinho D'Oeste – APAE, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D'OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio do Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.880.163/0001-10, autorizado a celebrar parceria com a Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Machadinho D'Oeste – APAE, 

associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

63.628.408/0001-22, com sede na Rua Paraná, nº 3406, Centro, neste 

Município, e a repassar-lhe recursos financeiros no valor de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), em parcela única. 

  

§ 1º A parceria será formalizada por meio de Termo de Fomento, nos 

termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com base no 

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Municipal e no 

Projeto ―Construindo Caminhos para a Inclusão – Centro Dia APAE 

Machadinho D'Oeste‖, aprovado pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social – COMAS por meio da Resolução nº 

013/COMAS/2026. 

  

§ 2º O repasse será realizado após a assinatura do Termo de Fomento 

e a publicação do respectivo extrato, observadas a disponibilidade 

financeira e as demais exigências legais. 

  

§ 3º Por se tratar de recursos decorrentes de emenda parlamentar, a 

celebração da parceria dar-se-á sem chamamento público, nos termos 

do art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014, sem prejuízo do 

cumprimento dos demais requisitos legais. 

  

Art. 2º Os recursos de que trata o art. 1º são oriundos de transferência 

da União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS, provenientes 

da Emenda Parlamentar Individual (RP 6) nº 202643600012/2026, 

Programação nº 110013020260001 – Estruturação da Rede de 

Serviços do SUAS, na modalidade de custeio (GND 3), já 

disponibilizados ao Fundo Municipal de Assistência Social e 

destinados integralmente à APAE, conforme indicação parlamentar. 

  

Art. 3º Os recursos repassados destinam-se exclusivamente a 

assegurar a continuidade e o fortalecimento do Serviço de Proteção 

Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias 

(Centro-Dia) ofertado pela APAE, mediante o custeio de: 

  

I – contratação, por prestação de serviços, de 1 (um) pedagogo, com 

carga horária de 20 (vinte) horas semanais, pelo período de 10 (dez) 

meses, para integrar a equipe multiprofissional, no valor de R$ 

38.000,00 (trinta e oito mil reais); e 

  

II – aquisição de materiais de consumo, notadamente materiais de 

construção destinados a pequenos reparos e à manutenção da estrutura 

física da entidade, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

  

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos para aquisição de 

bens permanentes, execução de obras, ampliação ou reformas 

estruturais, bem como para qualquer finalidade diversa da prevista no 

Plano de Trabalho e nas demais hipóteses vedadas pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e pelas normas aplicáveis à origem dos recursos. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente por força da 

Lei Municipal nº 2.880, de 2 de julho de 2026: 

  

I – Unidade Orçamentária: 020317 – Fundo Municipal de Assistência 

Social; 

II – Classificação Funcional: 08.244.0010.2022.0001 – Transferência 

Especial nº 202643600012/2026; 

III – Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais; 

IV – Ficha: 840; e 

V – Fonte de Recursos (F/R): 0.1.706; Código de Aplicação (C/A): 

017.040. 
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Art. 5º O Termo de Fomento terá vigência de 10 (dez) meses, 

contados da data do efetivo repasse dos recursos à conta bancária da 

entidade. 

  

Parágrafo único. A prorrogação da vigência e a majoração do valor do 

Termo de Fomento dependerão de nova autorização legislativa. 

  

Art. 6º A celebração do Termo de Fomento e a liberação dos recursos 

ficam condicionadas à comprovação, pela APAE, de: 

  

I – regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista; 

II – inscrição e regularidade perante o Conselho Municipal de 

Assistência Social – COMAS; e 

III – existência de conta bancária específica, aberta em instituição 

financeira pública, para o recebimento e a movimentação exclusiva 

dos recursos. 

Art. 7º A APAE prestará contas da aplicação dos recursos e da 

execução do objeto à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

mediante relatório de execução do objeto, demonstrativo da execução 

financeira, documentos fiscais e extratos bancários da conta 

específica, na forma e no prazo fixados no Termo de Fomento, em 

compatibilidade com o período de execução, e observadas a Lei 

Federal nº 13.019/2014 e as normas aplicáveis aos recursos federais. 

  

Art. 8º A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada por 

gestor e por comissão de monitoramento e avaliação designados pelo 

Poder Executivo, sem prejuízo do acompanhamento pelo COMAS, do 

controle interno exercido pela Controladoria Geral do Município e do 

controle externo exercido pela Câmara Municipal com o auxílio do 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como da fiscalização 

pelos órgãos de controle federais, em razão da origem dos recursos. 

  

Art. 9º Constatada irregularidade na aplicação dos recursos, o Poder 

Executivo suspenderá os repasses ou a liberação de novos valores, 

quando houver, e adotará as medidas cabíveis para a regularização da 

execução ou para a restituição dos valores. 

  

Parágrafo único. Os valores não aplicados, os aplicados em desacordo 

com o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes ao término da 

vigência, inclusive os rendimentos de aplicação financeira, serão 

restituídos ao Fundo Municipal de Assistência Social, com atualização 

monetária, observadas as normas aplicáveis aos recursos federais. 

  

Art. 10. O extrato do Termo de Fomento e as informações sobre o 

repasse realizado serão publicados no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado de Rondônia e divulgados no Portal da Transparência do 

Município. 

  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069493 e o 

código verificador 8DAE5D75. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:172734F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2923 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

LEI MUNICIPAL Nº 2923, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo Municipal, por 

intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social 

– FMAS, a celebrar parceria e a repassar recursos 

financeiros, oriundos de Emenda Parlamentar 

Individual, à Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Machadinho D'Oeste – APAE, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACHADINHO D'OESTE – RO aprova e ele sanciona a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio do Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.880.163/0001-10, autorizado a celebrar parceria com a Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Machadinho D'Oeste – APAE, 

associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

63.628.408/0001-22, com sede na Rua Paraná, nº 3406, Centro, neste 

Município, e a repassar-lhe recursos financeiros no valor de R$ 

100.000,00 (cem mil reais), em parcela única. 

  

§ 1º A parceria será formalizada por meio de Termo de Fomento, nos 

termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com base no 

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Municipal e no 

Projeto ―Inclusão e Autonomia: Fortalecimento do Atendimento às 

Pessoas com Deficiência em Machadinho D'Oeste/RO‖, aprovado 

pelo Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS por meio 

da Resolução nº 014/COMAS/2026. 

  

§ 2º O repasse será realizado após a assinatura do Termo de Fomento 

e a publicação do respectivo extrato, observadas a disponibilidade 

financeira e as demais exigências legais. 

  

§ 3º Por se tratar de recursos decorrentes de emenda parlamentar, a 

celebração da parceria dar-se-á sem chamamento público, nos termos 

do art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014, sem prejuízo do 

cumprimento dos demais requisitos legais. 

  

Art. 2º Os recursos de que trata o art. 1º são oriundos de transferência 

da União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS, provenientes 

da Emenda Parlamentar Individual (RP 6) nº 202641730007/2026, 

Programação nº 110013020260002 – Estruturação da Rede de 

Serviços do SUAS, na modalidade de custeio (GND 3), destinados 

integralmente à APAE, conforme indicação parlamentar. 

  

Art. 3º Os recursos repassados destinam-se exclusivamente a 

assegurar a continuidade e o fortalecimento do Serviço de Proteção 

Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias 

(Centro-Dia) ofertado pela APAE, mediante o custeio de: 

  

I – contratação, por prestação de serviços, de 1 (um) agente 

administrativo, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, pelo 

período de 10 (dez) meses, para apoio administrativo e de gestão, no 

valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais); 

II – contratação, por prestação de serviços, de 1 (um) assistente social, 

com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, pelo período de 10 

(dez) meses, para acompanhamento social dos usuários e famílias, no 

valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais); 

III – contratação de serviços terceirizados para pequenos reparos e 

manutenção da infraestrutura física da entidade, no valor de R$ 

12.000,00 (doze mil reais); e 

IV – aquisição de materiais de consumo, compreendendo gêneros de 

alimentação e materiais para manutenção e pequenos reparos, no valor 

de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
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Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos para aquisição de 

bens permanentes, execução de obras, ampliação ou reformas 

estruturais, bem como para qualquer finalidade diversa da prevista no 

Plano de Trabalho e nas demais hipóteses vedadas pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e pelas normas aplicáveis à origem dos recursos. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária, consignada no orçamento vigente por força da 

Lei Municipal nº 2.881, de 2 de julho de 2026: 

  

I – Unidade Orçamentária: 020317 – Fundo Municipal de Assistência 

Social; 

II – Classificação Funcional: 08.244.0010.2022.0002 – Transferência 

Especial nº 202641730007/2026; 

III – Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais; 

IV – Ficha: 841; e 

V – Fonte de Recursos (F/R): 0.1.706; Código de Aplicação (C/A): 

017.041. 

  

Art. 5º O Termo de Fomento terá vigência de 10 (dez) meses, 

contados da data do efetivo repasse dos recursos à conta bancária da 

entidade. 

  

Parágrafo único. A prorrogação da vigência e a majoração do valor do 

Termo de Fomento dependerão de nova autorização legislativa. 

  

Art. 6º A celebração do Termo de Fomento e a liberação dos recursos 

dependem de comprovação, pela APAE, de: 

  

I – regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista; 

II – inscrição e regularidade perante o Conselho Municipal de 

Assistência Social – COMAS; e 

III – existência de conta bancária específica, aberta em instituição 

financeira pública, para o recebimento e a movimentação exclusiva 

dos recursos. 

  

Art. 7º A APAE prestará contas da aplicação dos recursos e da 

execução do objeto à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

mediante relatórios de execução do objeto e financeiro e documentos 

comprobatórios das despesas, na forma e no prazo fixados no Termo 

de Fomento, em compatibilidade com o período de execução e 

observadas a Lei Federal nº 13.019/2014 e as normas aplicáveis aos 

recursos federais. 

  

Art. 8º A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada por 

gestor e por comissão de monitoramento e avaliação designados pelo 

Poder Executivo, sem prejuízo do acompanhamento pelo COMAS, do 

controle interno da Controladoria Geral do Município, do controle 

externo da Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia, e da fiscalização dos órgãos de controle federais. 

  

Art. 9º Constatada irregularidade na aplicação dos recursos, o Poder 

Executivo adotará as medidas cabíveis para a regularização da 

execução ou para a restituição dos valores. 

  

Parágrafo único. Os valores não aplicados, os aplicados em desacordo 

com o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes ao término da 

vigência, inclusive os rendimentos de aplicação financeira, serão 

restituídos ao Fundo Municipal de Assistência Social, com atualização 

monetária, observadas as normas aplicáveis aos recursos federais. 

  

Art. 10. O extrato do Termo de Fomento e as informações sobre o 

repasse realizado serão publicados no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado de Rondônia e divulgados no Portal da Transparência do 

Município. 

  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069515 e o 

código verificador F12BE1A0. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:801BCDA1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°390/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA N°390/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

"ALTERA A PORTARIA N°237/2025 DE 15 DE 

JUNHO DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE A SOBRE 

A COMISSÃO INTERSETORIAL PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO PELA PRIMEIRA 

INFÂNCIA (PMPI)." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - ALTERAR a Portaria n°237/2025 de 15 de junho de 2026, 

que dispõe sobre os membros da Comissão Intersetorial para 

Elaboração do Plano pela Primeira Infância (PMPI) . 

  

ART.º2 - EXONERAR a servidora abaixo relacionada da Portaria 

n°237/2025. 

  
Nome Cargo CPF Matrícula 

Almerinda Benedita dos Reis Suplente ***.732.892-** 8238 

  

ART.º3 - NOMEAR a servidora abaixo relacionada para compor a 

Comissão Intersetorial para Elaboração do Plano Municipal pela 

Primeira Infância (PMPI): 

  
Nome Cargo CPF Matrícula 

Stephani Oliveira Santana Suplente ***.877.252-** 7656 

  

ART.4º - A presente Portaria de Comissão passa a vigorar com a 

seguinte formação. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

REPRESENTANTES - SEMED 

Zelia Martes Ferreira Titular 

Iraci Freires dos Santos Suplente 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

REPRESENTANTES - SEMAS 

Lanay Dalete dos Santos Pereira Titular 

Stephani Oliveira Santana Suplente 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

REPRESENTANTES - SEMUSA 

Jessika Nauama Silva Titular 

Aline Cristina Silva Suplente 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E CULTURA. 

REPRESENTANTES - SEMESTUC 

Tiago Uillian de Abreu Titular 

Camila Xavier Costa Suplente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO. 

REPRESENTANTES 

Jhessica Alves Ferreira dos Santos Titular 

Roselene dos Santos Oliveira Suplente 

  
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

REPRESENTANTES - CMDCA 

Sidicleia Soares Santos Titular 

Vilma Costa Lima Suplente 

  
CONSELHO TUTELAR 

REPRESENTANTES 

Fernande de Oliveira Machado. Titular 

Iraíde Aparecida de Souza Sena. Suplente 

  

Art.5º -A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 06 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:09, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1067495 e o 

código verificador F779AD5F. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:12D3BC18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº395/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA Nº395/2026 DE 07 de outubro de 2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º - EXONERAR o(a) senhor(a) AMAURI VALLE, portador(a) 

do CPF nº ***.136-209-**, do cargo Comissionado SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 

  

Art.2º -A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeito a partir do dia 08/10/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 07 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 15:54, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069745 e o 

código verificador C5ADCC0A. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:69E940A9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 1-4444/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 1-4444/2026 

ASSUNTO: RESCISÃO DE TRABALHO. 

INTERESSADO: ROSEANE CORREIA RODRIGUES. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste- RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

HOMOLOGAÇÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"HOMOLOGAR" o Processo n.º1-4444/2026, referente à 

RESCISÃO CONTRATUAL de ROSEANE CORREIA 

RODRIGUES, conforme o Relatório de Análise Processual (ID 

1068144). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 10:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068569 e o 

código verificador B2266BBB. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:0B571DCF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 1-4460/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 1-4460/2026 

ASSUNTO: RESCISÃO DE TRABALHO. 

INTERESSADO: NATHAN ALBUQUERQUE SOUZA. 
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Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste- RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

HOMOLOGAÇÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"HOMOLOGAR" o Processo n.º1-4460/2026, referente à 

RESCISÃO CONTRATUAL de NATHAN ALBUQUERQUE 

SOUZA, conforme o Relatório de Análise Processual (ID 1069633). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 14:40, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069669 e o 

código verificador 84C0FE02. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:F88C8F60 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 3974/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 3974/2026 

ASSUNTO: LICENÇA PRÊMIO. 

INTERESSADO: DEUZENY RIBEIRO VALADARES. 

  

Prefeitura Municipal 

de Machadinho 

D'Oeste - RO. 
  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1039634), de Licença Prêmio, 

referente ao Processo n.º3974/2026, solicitado pela servidora 

DEUZENY RIBEIRO VALADARES, atualmente cedida para o 

município de Ji-Paraná, de acordo com o Despacho (ID 1055939). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 13:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069506 e o 

código verificador F9B4B7B1. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:33BC7819 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 482/2016 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 482/2016 

ASSUNTO: RETORNO DA SERVIDORA ALDERICE NEVES DO 

NASCIMENTO GUARIDO 

INTERESSADO: ALDERICE NEVES DO NASCIMENTO 

GUARIDO. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste - RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o Requerimento ID:1069680 referente ao retorno da 

servidora ALDERICE NEVES DO NASCIMENTO GUARIDO ao 

exercício de suas funções, após o período de Afastamento para 

Tratar de Assuntos Particulares, objeto do Processo Administrativo 

n.º 482/2016. 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 14:40, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069714 e o 

código verificador 77432DC0. 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              92 

 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:3F779088 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 011 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 011, DE 02 DE 

OUTUBRO DE 2026. 
  

Altera o art. 107 da Lei Complementar n.º 002, de 24 

de novembro de 2023, para unificar, sobre a base 

previdenciária, a contribuição patronal destinada ao 

Custo Normal e ao Custeio Administrativo (Taxa de 

Administração) do Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de Machadinho D'Oeste/RO – 

IMPREV, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais e 

pelos poderes emanados da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

MACHADINHO D'OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, aprovou 

e ele sanciona e promulga a seguinte: 

  

L E I COMPLEMENTAR 
  

Art. 1º O inciso III do art. 107 da Lei Complementar n.º 002, de 24 de 

novembro de 2023, na redação dada pela Lei Complementar n.º 006, 

de 4 de dezembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação, e o 

referido artigo fica acrescido do § 7º: 

―Art. 107. [...] 

[...] 

III - Contribuição mensal do Município, incluídas suas Autarquias, 

Fundações e a Câmara de Vereadores, referente ao custeio do RPPS, 

fixada em 18,41% (dezoito inteiros e quarenta e um centésimos por 

cento), calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 

ativos (base previdenciária), sendo 14,00% (catorze por cento) 

referentes ao Custo Normal, definido na avaliação atuarial anual, e 

4,41% (quatro inteiros e quarenta e um centésimos por cento) 

destinados ao Custeio Administrativo (Taxa de Administração), este 

último apurado por equivalência financeira ao limite de que trata o art. 

108 desta Lei Complementar, estabelecido na forma do art. 84, inciso 

II, alínea ―c‖, da Portaria MTP nº 1.467/2022, observado o limite de 

que trata o art. 108 desta Lei Complementar; 

[...] 

§ 7º As contribuições previstas nos incisos III e V deste artigo, 

incluída a parcela destinada ao Custeio Administrativo, aplicam-se ao 

segurado cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou 

entidade da administração direta ou indireta do Município ou de outro 

ente federativo, e serão calculadas sobre a remuneração de 

contribuição do segurado, observado o seguinte: 

I - na cessão com ônus para o cessionário, caberá ao órgão ou entidade 

cessionária o desconto da contribuição do segurado de que trata o 

inciso I deste artigo e o seu recolhimento ao IMPREV, juntamente 

com as contribuições de que tratam os incisos III e V deste artigo; 

II - na cessão sem ônus para o cessionário, o recolhimento das 

contribuições permanecerá sob a responsabilidade do órgão ou 

entidade cedente; 

III - o ato, termo ou convênio de cessão deverá prever expressamente 

a responsabilidade pelo recolhimento de que trata este parágrafo, 

aplicandose aos valores recolhidos em atraso os prazos e acréscimos 

legais previstos nesta Lei Complementar.‖ 

  

Art. 2º As alíquotas previstas no inciso III do art. 107 da Lei 

Complementar n.º 002, de 24 de novembro de 2023, na redação dada 

por esta Lei Complementar, inclusive em relação aos segurados 

cedidos de que trata o § 7º do mesmo artigo, aplicam-se às 

contribuições relativas às competências a partir de 1º de janeiro de 

2027. 

  

Parágrafo único. Até a competência de dezembro de 2026, inclusive, 

permanecem aplicáveis as alíquotas e as bases de cálculo previstas no 

inciso III do art. 107 da Lei Complementar n.º 002, de 24 de 

novembro de 2023, na redação dada pela Lei Complementar n.º 006, 

de 4 de dezembro de 2025. 

  

Art. 3º A condição prevista no art. 2º da Lei Complementar n.º 006, 

de 4 de dezembro de 2025, não se aplica ao inciso III do art. 107 da 

Lei Complementar nº 002, de 24 de novembro de 2023, na redação 

dada por esta Lei Complementar. 

  

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, observado o disposto no art. 2º quanto à aplicação das 

alíquotas. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 12:34, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1066246 e o 

código verificador 0528B954. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:9EE2B0FE 

 
IMPREV 

RETIFICAÇÃO Nº 001/2026 AO EDITAL Nº 

001/2026/COMISSÃO ELEITORAL/IMPREV 

 

PROCESSO ELEITORAL PARA ESCOLHA DOS 

REPRESENTANTES DOS SEGURADOS JUNTO AO 

CONSELHO DELIBERATIVO E AO CONSELHO FISCAL DO 

IMPREV – MANDATO 2027 A 2032 
  

A COMISSÃO ELEITORAL DO INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

MACHADINHO D'OESTE – IMPREV, constituída pela Portaria nº 

032/2026/IMPREV, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, 

TORNA PÚBLICA a presente RETIFICAÇÃO ao Edital nº 

001/2026/COMISSÃO ELEITORAL/IMPREV. 

  

1. DO ITEM 2.1 – DO CONSELHO DELIBERATIVO 

ONDE SE LÊ: 
―2.1. Para o Conselho Deliberativo, serão eleitos representantes dos 

segurados para preenchimento das seguintes vagas: 

[...] 

III – respectivos suplentes, observada a ordem de classificação obtida 

no processo eleitoral.‖ 

  

LEIA-SE: 
  

―2.1. Para o Conselho Deliberativo, serão eleitos representantes dos 

segurados para preenchimento das seguintes vagas: 

[...] 

III – respectivos suplentes: 

§ 1º – Obedecendo à ordem decrescente de votos, assumirão a 

condição de membros suplentes os candidatos não eleitos como 

titulares.‖ 

  

2. DO ITEM 2.3 – DO CONSELHO FISCAL 

ONDE SE LÊ: 
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―2.3. Para o Conselho Fiscal, serão eleitos: 

[...] 

II – respectivos suplentes, observada a ordem de classificação obtida 

no processo eleitoral.‖ 

  

LEIA-SE: 
  

―2.3. Para o Conselho Fiscal, serão eleitos: 

[...] 

II – respectivos suplentes: 

§ 1º – Obedecendo à ordem decrescente de votos, assumirão a 

condição de membros suplentes os candidatos não eleitos como 

titulares.‖ 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

3.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 

disposições do Edital nº 001/2026/COMISSÃO 

ELEITORAL/IMPREV que não tenham sido expressamente 

modificadas pela presente Retificação. 

  

3.2. A presente Retificação passa a integrar o Edital nº 

001/2026/COMISSÃO ELEITORAL/IMPREV para todos os efeitos. 

  

Machadinho D’Oeste/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

COMISSÃO ELEITORAL – PORTARIA Nº 032/2026/IMPREV 
  

ELIEL MAIKSON SANTANA DA SILVA 
Presidente da Comissão Eleitoral 

  

KATIA DE BARROS 
Secretária da Comissão Eleitoral 

  

WESLIANDRA MARIANO MEDEIROS RODRIGUES 
Membro da Comissão Eleitoral 

  

MARCIO ANDRADE DE MEDEIROS 
Membro da Comissão Eleitoral 

  

GLAUCIA DA SILVA PAIXÃO 
Membro Suplente da Comissão Eleitoral 

  

Av. Diomero Moraes Borba, 3545 - Machadinho D'Oeste - RO - 

Telefone (69) 3581 2262 

  

E-mail: controle.imprev@gmail.com Portal da transparência: 

http://previdencia.machadinho.ro.gov.br 

  

Documento assinado eletronicamente por ELIEL MAIKSON 

SANTANA DA SILVA, PRESIDENTE COMISSÃO 

ELEITORAL – IMPREV, em 06/10/2026 às 09:56, horário de 

Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 

de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente por WESLIANDRA 

MARIANO MEDEIROS RODRIGUES, MEMBRO COMISSÃO 

ELEITORAL – IMPREV, em 06/10/2026 às 09:59, horário de 

Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 

de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente por KATIA DE BARROS, 

SECRETÁRIA COMISSÃO ELEITORAL – IMPREV, em 

06/10/2026 às 10:01, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente por MARCIO ANDRADE DE 

MEDEIROS, MEMBRO COMISSÃO ELEITORAL – IMPREV, 

em 06/10/2026 às 10:02, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com 

fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA DA SILVA 

PAIXAO, MEMBRO COMISSÃO ELEITORAL – IMPREV, em 

06/10/2026 às 14:37, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1067348 e o 

código verificador 6448C2B2. 

Publicado por: 
Fagner Partelli Coser 

Código Identificador:9BACFF60 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Contrato n°393 de 02/10/2026 

Nº do Processo: 4394/2026 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

lavagem de veículos, através da ARP nº 16/2025 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MUNICÍPIO DE 

MACHADINHO D’OESTE 

Contratado: R DE FREITAS GOIS LTDA 

CPF/ CNPJ/MF do Contratado nº46.779.521/0001-90 

VALOR:R$ 7.648,00 (sete mil e seiscentos e quarenta e oito reais) 

Data de assinatura do Contrato: 06/10/2026 

Classificação:10.301.0012.2035.0018 (GESTÃO OPERACIONAL 

DAS EQUIPES/ESTR. SAÚDE DA FAMÍLIA) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 (OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA); 

Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses 

Fonte de Recursos: Fundo Municipal de Saúde FMS; 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Machadinho D'Oeste RO, Em 07 de Outubro de 2026 

  

Publicado por: 
Nubia Almeida Santos 

Código Identificador:0BD83C71 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

 

ASSESSORIA JURÍDICA  

22 EDITAL DE CONVOCAÇÃO REFERENTE AO PROCESSO 

SELETIVO EDITAL Nº. 001/SEMAP/2.025 

 

22 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  

REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO EDITAL Nº. 

001/SEMAP/2.025 
  

Edital de Convocação de Processo Seletivo para 

Contratação 

  

O Município de Ministro Andreazza, neste ato, representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ALVES PEREIRA, no uso de suas 

atribuições legais e consubstanciado na Lei Orgânica Municipal e 

especialmente na Lei 2.734/PMMA/2.025, Processo Seletivo 

971/SEMAP/2025, em conformidade com o disposto no Edital do 

Processo Seletivo n. 001/2.025, homologado em 22 de dezembro de 

2.025, e publicado no dia 23 de dezembro de 2.025 CONVOCA os 

candidatos classificados no Processo Seletivo, para apresentação de 

documentos e realização de exames médicos admissionais, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da publicação do edital, no 

horário de atendimento da Prefeitura Municipal (das 07h00min as 13h 

00min), visando a contratação, conforme regras a seguir: 

  

Ficam convocados para contratação por Tempo Determinado os 

candidatos habilitados, obedecendo rigorosamente à ordem de 

classificação, relacionados no Edital de Resultado Final e 

Homologação do Teste Seletivo nº 001/2.025, conforme o anexo I 

deste Edital. 
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Os convocados deverão se apresentar na sede da Prefeitura Municipal 

de Ministro Andreazza, sito à Av. Pau Brasil, 5577, Centro, Ministro 

Andreazza, junto à Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, munidos da documentação necessária, conforme 

especificado no Anexo II deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da publicação do edital, no horário de 

atendimento da Prefeitura Municipal (das 07h00min as 13h 00min), o 

não comparecimento do prazo, bem como, a não apresentação dos 

documentos de comprovação dos pré-requisitos, conforme Edital do 

Teste Seletivo nº 001/2025 (disponível no sítio da Prefeitura 

Municipal de Ministro Andreazza). 

Os convocados que não comparecerem para a assinatura do Termo de 

Compromisso dentro do prazo estabelecido na convocação, será tido 

como desistente podendo a Coordenação de Recursos Humanos 

convocar o próximo candidato aprovado, obedecendo rigorosamente à 

ordem de classificação para a devida substituição. 

A lotação dos convocados serão de acordo com as necessidades das 

Secretarias Municipais, sempre atendendo a necessidade da 

Administração Pública. 

  

E, para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o presente 

Edital em 07 de outubro de 2.026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

LISTA DE CONVOCAÇÃO: 
  

PROFISSIONAL MEDIADOR - 40 horas semanais  
  

GISLAINE MONTEIRO CARARA 

DANIELA CRISTINA DA SILVA SOUZA 
  

ANEXO II 
  

DA DOCUMENTAÇÃO: 
  

Os candidatos deverão apresentar-se junto à Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento da Prefeitura de Ministro 

Andreazza/RO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

publicação do edital, no horário de atendimento da Prefeitura 

Municipal (das 07h00min as 13h 00min), munido dos seguintes 

documentos, entre outros que se fizerem necessários, à época da 

posse, cópias autenticadas dos documentos ou cópia simples 

acompanhadas dos originais para conferência: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

c) Título Eleitoral; 

d) Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

f) Se, do sexo masculino, comprovante de estar quite com as 

obrigações militares; 

g) 02 (duas) fotografia 3x4, recente; 

h) Atestado de Aptidão Física e Mental, emitido por Junta Médica; 

i) Atestado Médico evidenciando a aptidão para a função pretendida, 

caso inscrito para as vagas destinadas para Portadores de 

Necessidades Especiais; 

j) Comprovantes de matrícula em curso superior, (comprovante de 

escolaridade, diploma, certificado, histórico escolar); 

l) Carteira de trabalho e Previdência Social (página de identificação – 

frente e verso - página da última contratação); 

m) Declaração de bens e rendas; 

n). Se tiver conta corrente, apresentar número da conta; 

o) Certidão de nascimento dos dependentes menores de 14 anos, 

acompanhado de carteira de vacinação e comprovação de freqüência à 

escola, devidamente atualizada; 

p) Cartão de inscrição no PIS ou PASEP; 

q) Comprovante de residência; 

r) Declaração de que não acumula cargos no serviço públicos, federal, 

estadual e municipal; 

s) Declaração de que não está em licença para tratamento de saúde, 

licença prêmio ou outros tipos de licença, com ou sem ônus para o 

erário; 

t) Certidão negativa do Tribunal de Contas.  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:A335881E 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO Nº 7.073/PMMA/2026. 

 

DECRETO Nº 7.073/PMMA/2026. 
  

―DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 9ª 

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MINISTRO ANDREAZZA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA/RO, JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E 

COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 
CONSIDERANDO a Resolução nº 797 do Conselho Nacional de 

Saúde – CNS, de 09 de novembro de 2025, que dispõe sobre a 

aprovação da realização da 18ª Conferência Nacional de Saúde e 

outras medidas a ela concernentes. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 800 do CNS, de 29 de janeiro de 

2026, que dispõe sobre a alteração do período de realização das Etapas 

Municipal e Nacional da 18ª Conferência Nacional de Saúde, 

estabelece o cronograma das Conferências Livres Nacionais e dá 

outras providências. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 801 do CNS, de 29 de janeiro de 

2026, que institui a Comissão Organizadora e o Comitê Executivo da 

18ª Conferência Nacional de Saúde e dispõe sobre sua estrutura, 

composição e atribuições. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 804 do CNS, de 12 de março de 

2026, que altera o tema da 18ª Conferência Nacional de Saúde, 

aprovado pela Resolução CNS nº 797, de 9 de outubro de 2025. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 805 do CNS, de 12 de março de 

2026, que dispõe sobre o Regimento Interno e as Diretrizes 

Metodológicas relativas à realização da 18ª Conferência Nacional de 

Saúde. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 810 do CNS, de 09 de abril de 

2026, que dispõe sobre a composição das Comissões Temáticas da 

Comissão Organizadora da 18ª Conferência Nacional de Saúde. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 811 do CNS, de 07 de maio de 

2026, que altera a Resolução CNS nº 801, de 29 de janeiro de 2026, 

para substituir integrante da Comissão Organizadora da 18ª 

Conferência Nacional de Saúde. 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 21 do Conselho Municipal de 

Saúde – CMS, de 27 de maio de 2026, que dispõe sobre a nomeação 

da Comissão Organizadora, Eixos Temáticos e Tema da 9ª 

Conferência Municipal de Saúde, e dá outras providências. 

  

CONSIDENRANDO a Resolução nº 22 do Conselho Municipal de 

Saúde – CMS, de 25 de junho de 2026, que altera a data de realização 

da 9ª Conferência Municipal de Saúde. 

  

CONSIDERANDO as Leis Municipais nº 1.760/PMMA/2.017 e nº 

1.786/PMMA/2.018, com a seguinte redação: 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica convocada a 9ª Conferência Municipal de Saúde, a ser 

realizada nos dias 05 de novembro de 2026 com início às 19h00min e 

previsão de término às 22h00min, e 06 de novembro de 2026 com 

início às 07h00min e previsão de término às 18h00min, nas 
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dependências do Auditório da Câmara Municipal de Vereadores de 

Ministro Andreazza/RO, situado na Rua Espírito Santo, nº 5501, 

bairro Centro. 

  

Art. 2º A 9ª Conferência Municipal de Saúde, terá como Tema: 

―Saúde, Democracia, Soberania e SUS: cuidar do povo é cuidar do 

Brasil‖. 
  

Parágrafo Único: Subdivide-se nos seguintes Eixos Temáticos: 

  

Democracia, saúde como direito e soberania nacional; 

Financiamento adequado e suficiente para o SUS, com base na justiça 

tributária e na sustentabilidade fiscal e social; 

Os desafios para o SUS na agenda nacional da defesa da vida e da 

saúde: emergências climáticas e justiça socioambiental; 

Modelo de atenção e gestão, territórios integrados e cuidado integral. 

  

Art. 3º A 9ª Conferência Municipal de Saúde será Coordenada pela 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde e Presidida pelo 

Secretário Municipal de Saúde, e em ausência ou impedimento, pelos 

membros da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde. 

  

Art. 4º A 9ª CMS compreenderá a etapa municipal da 18ª Conferência 

Nacional de Saúde, e servirá como instrumento de apoio ao Plano 

Municipal de Saúde. 

  

Art. 5º O Regimento Interno da 9ª CMS será elaborado por equipe do 

Conselho Municipal de Saúde e deverá ser aprovado/retificado pela 

Plenária da Conferência em seu primeiro dia de realização. 

  

Art. 6º As despesas de organização e realização da 9ª CMS correrão 

por conta de recursos orçamentários do Fundo Municipal de Saúde e 

Conselho Municipal de Saúde. 

  

Art. 7º As normas de organização e funcionamento da 9ª CMS serão 

expedidas e publicadas, quando necessário, por Resolução deliberadas 

pelo Conselho Municipal de Saúde. 

  

Art. 8º Fica nomeada a Comissão Organizadora da 9ª CMS, pelos 

seguintes membros do Conselho Municipal de Saúde: 

  

I – Ana Cláudia Lopes Pereira Souza; 

II – Maria Iracema Alves da Silva; 

III – Rosieli Moreira Comper; 

IV – Suedis Nara Nunes Souza Balla; 

V – Dalila Pereira; e 

VI – Bruno Faneca da Silva Santos. 

  

Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO, 15 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Procuradora do Município - OAB/RO 2209 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:27509B1C 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO Nº. 7.080/PMMA/2026. 

 

DECRETO Nº. 7.080/PMMA/2026. 

  

―EXONERA DO QUADRO DE PESSOAL 

EFETIVO E DA FUNÇÃO DE COORDENADORA 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE RADIOLOGIA -

SENHORA ELIANE BATISTA DOS SANTOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA/RO, 

JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 

LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

  

D E C R E T A: 
Art. 1º. Exonera a pedido do Quadro de Pessoal Efetivo do Poder 

Executivo Municipal, a Servidora ELIANE BATISTA DOS SANTOS, 

brasileira, matrícula nº. 8441, do Cargo em Regime Estatutário de 

ZELADOR (A), 40 (quarenta) horas semanais, a partir de 30 setembro 

de 2.026. 

  

Art. 2º. Fica exonerada, a Senhora ELIANE BATISTA DOS SANTOS, 

brasileira, matricula nº. 8441, residente e domiciliada no Município de 

Cacoal/RO, da função gratificada de COORDENADORA DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE RADIOLOGIA, junto a Secretaria 

Municipal de Saúde, a partir de 30 setembro de 2.026. 

  

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 30 de 

setembro de 2026. 

  

Ministro Andreazza/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Procuradora do Município - OAB/RO 2209 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:F5705F8A 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

LEI N. 2.878/PMMA/2026. 

 

LEI N. 2.878/PMMA/2026.  
  

―DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO: ESTRUTURAS, MECANISMOS DE 

GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E 

CONTROLES DO MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA/RO, COM BASE NAS TRÊS 

LINHAS DE ATUAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA-RO, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  

Título I 

Das Disposições Preliminares e dos princípios fundamentais 
  

Art. 1º. O Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder Executivo do 

Município de Ministro Andreazza/RO, organizado em conformidade 

com os artigos 70 e 74 da Constituição Federal, Decisão Normativa n. 

02/2016/TCERO, Instrução Normativa n. 58/2017/TCERO, Processo 

n. 03286/2023/TCERO -Acórdão APL-TC 00163/2024 e Processo n. 

03538/2024 - Decisão Monocrática n. 0173/2025 - GCJEPPM é o 

conjunto integrado de processos, estruturas e mecanismos de 

governança, gestão de riscos e controles, instituído para prover 

segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos institucionais e ao 

cumprimento de sua missão constitucional. 

§1º. O SCI tem por finalidade essencial assegurar, de forma sistêmica 

e contínua: 

– A eficácia, a eficiência e a economicidade na gestão dos recursos 

públicos, por meio da avaliação do cumprimento das metas do 

planejamento governamental e dos resultados dos programas de 

governo; 

– A conformidade dos atos de gestão com os princípios da legalidade 

e da legitimidade, bem como com as normas aplicáveis; 

– A proteção do patrimônio público e a fidedignidade e integridade 

das informações contábeis, financeiras e operacionais; 
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– O apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional, 

fortalecendo a accountability e a transparência da gestão. 

§2º. A Controladoria Geral do Município (CGM) atua como Unidade 

Central de Controle Interno - SCI, responsável pela coordenação do 

sistema e pela execução, com independência, das atividades de 

auditoria interna governamental. 

Art. 2º. Para os fins desta Lei e para o fortalecimento do ambiente de 

controle municipal, adotam-se as seguintes definições conceituais: 

- Governança Pública: conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a gestão pública, com vistas à condução de políticas 

públicas e à prestação de serviços de excelência à sociedade; 

- Gestão de Riscos: arquitetura (princípios, objetivos, estrutura, 

competências e processo) necessária para gerenciar riscos 

eficazmente, contemplando atividades de identificação, avaliação, 

tratamento e monitoramento de potenciais eventos ou situações que 

possam afetar os objetivos institucionais do Município; 

- Programa de Integridade (Compliance): conjunto estruturado e 

sistêmico de medidas preventivas, detectivas, punitivas e de 

remediação, voltadas para evitar a ocorrência de fraudes, corrupção, 

desvios de conduta e violações éticas na Administração Municipal; 

- Auditoria Interna Governamental: atividade independente e objetiva 

de avaliação e consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar 

as operações organizacionais, empregando abordagem sistemática e 

disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de 

governança, gestão de riscos e controles internos; 

- Accountability Pública: conjunto de procedimentos adotados pelas 

organizações públicas e pelos indivíduos que as integram que 

evidenciam sua responsabilidade por decisões tomadas e ações 

implementadas, pelo dever de prestar contas de suas ações, assumir a 

integral responsabilidade pelos resultados de sua gestão e submeter-se 

proativamente ao escrutínio institucional e ao controle social. 

- Proteção de Dados: conjunto de princípios, regras e práticas adotadas 

pela Administração Pública para assegurar o tratamento adequado, 

seguro e transparente de dados pessoais, em conformidade com a Lei 

Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 

- Transparência Pública: dever da Administração de assegurar a 

publicidade ativa e passiva de informações de interesse coletivo ou 

geral, garantindo o acesso à informação, nos termos da Lei Federal nº 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI). 

  

Título II 

Da Estrutura do Sistema de Controle Interno 
  

Art. 3º. Entende-se por Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder 

Executivo o plano de organização e todos os métodos e medidas 

adotadas, o conjunto de procedimentos de controle estruturados por 

sistemas administrativos (licitações, contabilidade, patrimônio, 

pessoal, planejamento, administração, entre outros), e especificados 

em regulamentos próprios, executados no dia a dia no âmbito interno 

do ente controlado, em todas as unidades da estrutura organizacional, 

com a finalidade de promover a salvaguarda dos ativos, desenvolver a 

eficiência e efetividade nas operações, avaliar o cumprimento dos 

programas, objetivos, metas, orçamentos e das políticas 

administrativas, bem como verificar a exatidão, a fidelidade das 

informações, assegurando a legalidade, legitimidade, transparência e 

efetividade da receita e dos gastos públicos, com o objetivo de 

propiciar aos gestores uma razoável margem de segurança acerca da 

conformidade dos atos, abrangendo: 

- o controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia 

visando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos; 

- a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e o cumprimento 

da legislação e das normas gerais que regulam a atividade específica 

da unidade controlada; 

- o controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da 

observância à legislação e às normas gerais que regulam o exercício 

das atividades auxiliares; 

- o controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao Município 

efetuado pelos órgãos próprios; 

– o controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas, 

efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de 

Contabilidade e Finanças; 

- o controle, exercido pela Controladoria Geral do Município, 

destinado a avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 

Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a execução 

orçamentária, o atendimento dos limites constitucionais relativamente 

a despesas com pessoal, educação e saúde, a consistência dos 

relatórios de gestão fiscal e a observância das disposições relativas aos 

incisos I a VI, do art. 59, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000; 

- o controle, exercido pela Controladoria Geral do Município através 

de auditoria interna, destinado a avaliar a eficácia do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo; 

- o controle exercido pela Controladoria Geral do Município sobre 

qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que de qualquer 

forma receba recursos públicos. 

- o controle da conformidade dos processos administrativos com as 

normas de proteção de dados pessoais, assegurando que o tratamento 

de dados no âmbito da Administração Pública Municipal observe os 

princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança e 

transparência, nos termos da LGPD; 

- a promoção da transparência pública ativa e passiva, garantindo a 

disponibilização de informações de forma clara, acessível e atualizada, 

bem como o adequado atendimento às solicitações de acesso à 

informação, observado o equilíbrio com a proteção de dados pessoais. 

Parágrafo Único. As atividades de controle interno devem abranger 

todas as unidades integrantes da estrutura do poder ou órgão que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 

valores públicos ou pelos quais a Administração Pública responda, ou 

que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Art. 4º. Entende-se por Unidades Executoras do Sistema de Controle 

Interno as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício 

das atividades de controle interno inerentes às funções finalísticas ou 

de caráter administrativo. Os controles internos da gestão se 

constituem na primeira linha (ou camada) de defesa das organizações 

públicas para propiciar o alcance de seus objetivos. 

Art. 5º. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo de 

Ministro Andreazza/RO, passa a ser estruturado, interpretado e 

operacionalizado sob o prisma do "Modelo de Três Linhas", em 

conformidade com as melhores práticas de governança e com as 

diretrizes metodológicas do Institute of Internal Auditors (IIA), 

visando a criação e a proteção de valor por meio do alinhamento, 

coordenação e comunicação entre as instâncias de gestão. 

Art. 6º. As responsabilidades no âmbito do Sistema de Controle 

Interno distribuem-se nas seguintes Linhas de Atuação: 

§1º. A Primeira Linha de Atuação (Gestão Operacional) é composta 

por todos os gestores públicos, Secretários Municipais, diretores e 

chefias das unidades administrativas finalísticas e de apoio (Unidades 

Executoras). Compete-lhes, de forma indelegável, a responsabilidade 

primária por identificar, avaliar, tratar e monitorar os riscos inerentes 

aos seus macroprocessos, implementando e executando continuamente 

os procedimentos de controle interno (autocontrole) em suas rotinas 

diárias, garantindo a regularidade legal e o alcance dos objetivos dos 

programas de governo. 

§2º. A Segunda Linha de Atuação (Monitoramento e Assessoria) é 

composta por funções que provêm expertise, apoio e supervisão 

contínua à gestão de riscos e conformidade, sem executar funções 

operacionais da primeira linha. Integram a Segunda Linha, todos os 

órgãos e departamentos que monitoram e assessoram a Administração 

Pública para manutenção e conformidade dos atos praticados pelo 

Poder Executivo Municipal. 

§3º. A Terceira Linha de Atuação (Avaliação Independente) é 

exercida, com exclusividade e independência, pela Controladoria 

Geral do Município (CGM). Compete à CGM atuar por meio de 

auditorias internas para fornecer à Alta Administração avaliação 

objetiva e consultoria técnica sobre a adequação, suficiência e eficácia 

dos mecanismos de governança, gerenciamento de riscos e controle 

interno operados pela Primeira e Segunda Linhas. 

  

Título III 

Dos Componentes e Gestão de Riscos (Base IN 58/2017 TCE-RO) 
  

Art. 7º O Sistema de Controle Interno de Ministro Andreazza, deverá 

ser baseado no gerenciamento de risco e integrado ao processo de 

gestão, contemplando obrigatoriamente os seguintes componentes: 

- Ambiente Institucional: cultura de controle da entidade onde todos 

os colaboradores conhecem suas responsabilidades e limites; 
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- Avaliação de Riscos: processo de identificação e análise de riscos 

relevantes que possam impedir o alcance dos objetivos; 

- Atividade de Controle: políticas e procedimentos para assegurar o 

cumprimento de diretrizes e resposta aos riscos; 

- Informação e Comunicação: atividades de transmissão de dados 

necessários ao funcionamento do controle interno; 

- Monitoramento: avaliação contínua e comunicação de deficiências 

em tempo hábil para ações corretivas. 

Art. 8º O Sistema de Controle Interno observará os princípios 

fundamentais de controle interno estabelecidos nas normas técnicas do 

TCERO e no modelo COSO (Committee of Sponsoring Organizations 

of the Treabway Commission), compreendendo: 

I– quanto ao Ambiente Institucional: 

a) compromisso com a integridade, ética e combate à fraude e à 

corrupção; 

b) estrutura de governança integrada e com responsabilidade 

compartilhada; 

c) estrutura organizacional clara, com adequada distribuição de 

competências e segregação de funções; 

d) atração, desenvolvimento e retenção de servidores qualificados; 

e) responsabilização e accountability de gestores e servidores; 

II – quanto à Avaliação de Riscos: 

a) definição clara de objetivos operacionais, de conformidade e de 

divulgação; 

b) identificação e análise dos riscos e seus potenciais impactos; 

c) avaliação explícita dos riscos de fraudes e atos de corrupção; 

d) identificação e avaliação de mudanças que possam afetar 

significativamente o controle interno; 

III – quanto às Atividades de Controle: 

a) seleção e desenvolvimento de controles para a mitigação de 

riscos; 

b) seleção e implementação de controles gerais e específicos sobre 

a tecnologia da informação; 

c) formalização e padronização de procedimentos por meio de 

manuais e rotinas operacionais; 

IV – quanto à Informação e Comunicação: 

a) utilização de informações relevantes e com qualidade técnica; 

b) canais de comunicação interna eficientes para suporte aos 

controles; 

c) comunicação externa transparente e tempestiva com a 

sociedade e órgãos de controle; 

V – quanto ao Monitoramento: 

a) realização de avaliações contínuas, periódicas e independentes; 

b) comunicação tempestiva de deficiências de controle aos gestores 

responsáveis e à Alta Administração para adoção de medidas 

corretivas. 
Art. 9º A Administração deve implantar gestão de processos voltada 

para a identificação, mapeamento, modelagem e normalização dos 

processos de maiores riscos da organização. 

  

Título IV 

Das Responsabilidades da Unidade Central de Controle Interno 
  

Art. 10 São responsabilidades da Unidade Central do Sistema de 

Controle Interno, além daquelas dispostas nos artigos 31, 70 e 74 §1° 

da CF/88 e 51 da CE, em consonância com as competências 

institucionais constantes na Lei n. 2.639/PMMA/2025: 

– coordenar as atividades do SCI e orientar atos normativos; 

– apoiar o controle externo (TCE-RO) e supervisionar o atendimento 

de diligências; 

– assessorar a administração e emitir relatórios e pareceres; 

– interpretar legislação orçamentária, financeira e patrimonial; 

– avaliar a eficácia dos processos de governança, gestão de riscos e 

controles por meio da auditoria interna; 

– avaliar o cumprimento do PPA, LDO e LOA; 

– acompanhar limites constitucionais e da LRF; 

– comprovar a legalidade dos atos de gestão e avaliar resultados; 

– aferir a destinação de recursos de alienação de ativos; 

– acompanhar a transparência da gestão fiscal (RREO e RGF); 

– participar do planejamento orçamentário; 

– manifestar-se sobre licitações e contratos quando solicitado; 

– propor melhoria em sistemas de dados; 

– manter sistema de informações do SCI; 

– alertar formalmente a autoridade para instauração de apurações de 

prejuízo ao erário; 

– revisar e emitir parecer sobre Tomadas de Contas Especiais; 

– representar ao TCE-RO sobre irregularidades com dano ao erário 

não reparado, a luz do artigo 74, Inciso IV, § 1° da Constituição 

Federal Brasileira; 

– atuação com base em planejamento do Plano Anual de Auditoria - 

PAAI; 

– realizar trabalhos de auditoria interna com base nas normas e 

manuais que regulamentam o processo de auditoria; 

– Desenvolver continuamente os profissionais de controle interno; 

– fomentar a cultura de transparência, integridade e proteção de dados 

no âmbito da Administração Pública Municipal. 

– Orientar e monitorar os órgãos e entidades municipais quanto ao 

cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e 

da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 

– instituir, coordenar, fomentar e monitorar programas institucionais 

de desenvolvimento de lideranças com foco em integridade, gestão de 

riscos, fortalecimento da gestão, capacitação continuada, garantindo 

sua integração ao Sistema de Controle Interno e às práticas de 

governança pública. 

Parágrafo Único. Para fins do disposto no inciso XXIII, consideram-se 

programas e políticas estruturantes, no mínimo: 

– o Programa Estratégico de Desenvolvimento de Lideranças – 

Governança, Gestão de Riscos e Controle Interno, voltado à formação 

e ao fortalecimento com foco em gestão de risco e integridade; 

– a Política de Formação Continuada e Programa Permanente de 

Capacitação, destinados a qualificação permanente e o 

aperfeiçoamento técnico dos servidores envolvidos com atividades de 

controle, auditoria, integridade, transparência pública e proteção de 

dados. 

– o Programa de Integridade, com medidas de prevenção, detecção e 

resposta a fraudes, corrupção e desvios de conduta; 

– outros programas e políticas que venham a ser instituídos com a 

finalidade de aprimorar a governança, a gestão de riscos e os controles 

internos. 

  

Título V 

Das Responsabilidades das Unidades Executoras 
  

Art. 11 Compete aos órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta (Unidades Executoras): 

I – exercer os controles internos de rotina em suas respectivas áreas de 

atuação; 

II – monitorar o cumprimento das metas de seus programas fixadas no 

Plano Plurianual; 

III – zelar pela salvaguarda dos bens e recursos públicos sob sua 

guarda; 

IV – verificar a regularidade e a conformidade da execução de seus 

contratos e convênios; 

V – implementar a cultura de transparência, integridade e proteção de 

dados segundo as diretrizes fixadas pela Administração Municipal; 

VI – assegurar a efetiva segregação de funções nas fases de 

autorização, aprovação, execução, fiscalização e contabilização das 

operações; 

VII – participar dos programas de capacitação, integridade e gestão de 

riscos instituídos pelo Município; 

VIII – comunicar imediatamente à Unidade Central do SCI a 

ocorrência de quaisquer irregularidades ou ilegalidades graves, sob 

pena de responsabilidade solidária. 

§1º O dever de comunicação previsto no inciso VIII, deste artigo 

deverá ser cumprido de modo formal, imediata e fundamentada, 

sempre que o agente público ou a unidade administrativa tiver 

conhecimento de indícios ou ocorrências de irregularidades, 

ilegalidades, falhas de controle, danos ao erário ou fragilidades 

relevantes nos processos administrativos. 

§2º Consideram-se, para fins de comunicação obrigatória, os fatos que 

possam: 

– violar os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade e 

eficiência administrativa; 

– causar ou potencialmente causar prejuízo ao erário; 

– evidenciar falhas, omissões ou ineficiência dos controles internos; 

– indicar riscos relevantes à governança, à integridade, à transparência 

ou à proteção de dados; 
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– configurar indícios de fraude, corrupção, desvio de finalidade ou 

outras irregularidades administrativas. 

§3º A comunicação deverá ser formalizada por meio de instrumento 

próprio ou sistema definido pela Controladoria Geral do Município, 

devendo conter, sempre que possível: 

– descrição dos fatos; 

– identificação dos envolvidos, quando cabível; 

– indicação de documentos, evidências ou elementos de suporte; 

– avaliação preliminar do risco ou impacto identificado. 

§4º Recebida a comunicação, caberá à Unidade Central do Sistema de 

Controle Interno adotar as providências cabíveis, incluindo análise 

preliminar, emissão de orientações técnicas, recomendação de 

medidas corretivas, proposição de instauração de procedimentos de 

apuração, bem como a comunicação à autoridade competente e, na 

hipótese de cabimento,ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 

em observância ao disposto no art. 74, §1º, da Constituição Federal. 

§5º A omissão no dever de comunicação sujeita o agente público ou 

responsável à responsabilização solidária, especialmente quando 

contribuir para a ocorrência ou agravamento de dano ao erário. 

§6º A comunicação tempestiva e realizada de boa-fé será considerada 

para fins de mitigação de responsabilidade, especialmente quando 

comprovada a impossibilidade de saneamento da irregularidade no 

âmbito da própria unidade. 

§7º O fluxo de comunicação de que trata este artigo integra o 

componente de informação e comunicação do Sistema de Controle 

Interno, devendo ser observado por todas as linhas de atuação 

previstas nesta Lei. 

§8º A Controladoria Geral do Município regulamentará, por ato 

próprio, os procedimentos, prazos, canais e padrões de registro das 

comunicações, assegurando, quando necessário, o sigilo das 

informações e a proteção do comunicante. 

Art. 12 Constitui responsabilidade conjunta do chefe da Unidade 

Executora e do Chefe do Poder a ineficiência dos procedimentos de 

controle, incluindo a omissão em apoiar a identificação de pontos de 

controle, riscos ou em elaborar e atualizar manuais de rotinas internas. 

§1º A responsabilidade da chefia não elide a responsabilização 

individualizada do agente público subordinado que, por dolo ou erro 

grosseiro, der causa direta à irregularidade, ao dano ao erário ou à 

ineficiência do controle na execução de suas atribuições. 

§2º Os chefes das Unidades Executoras e os agentes públicos 

responsáveis pela custódia da informação respondem solidariamente 

pelas infrações à Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI), em especial 

quando: 

- recusarem-se a fornecer ou atrasarem injustificadamente a remessa 

de dados e documentos exigidos pelo Gestor da LAI para a 

atualização do Portal da Transparência; 

- ocultarem informação de caráter público ou fornecerem dados 

incompletos ou intencionalmente imprecisos. 

  

Título VI 

Do Provimento dos Cargos e das Nomeações 
  

Capítulo I 

Da Organização da Função 
  

Art. 13 A Controladoria Geral do Município (CGM), Unidade Central 

do Sistema de Controle Interno Municipal, detém o status hierárquico, 

prerrogativas e garantias equivalentes à de Secretaria Municipal, 

subordinando-se de forma direta e imediata unicamente à (ao) 

Prefeita(o) Municipal. 

Parágrafo único. É assegurada à CGM autonomia técnica, funcional e 

operacional para a determinação do escopo de seus trabalhos de 

auditoria, execução dos procedimentos fiscais e elaboração de seus 

relatórios, livres de quaisquer interferências ou pressões políticas. 

  

Capítulo II 

Seção I 

Do Provimento dos Cargos 
  

Art. 14 O cargo de Controlador Geral exige nível superior e 

demonstrar conhecimento em matéria orçamentária, financeira, 

contábil, controle interno e auditoria, além de dominar os conceitos 

relacionados ao controle interno e à atividade de auditoria. 

Art. 15 A estrutura da Controladoria Geral do Município de Ministro 

Andreazza/RO, compreende: 

– Autoridade Superior da UCCI: 
Controlador (a) Geral do Município. 

– Assessoramento: 
Assessor Técnico de Controle Interno 

– Execução e Auditoria: 
Auditor Interno 

– Ouvidoria. 
Assessor do Portal Transparência e Ouvidoria 

§1º Para os cargos com natureza de função gratificada de Controlador 

Geral do Município, exige-se formação em Administração, 

Contabilidade, Direito, Economia ou Gestão Pública. 

§2º Para o cargo com natureza de função gratificada de Assessor de 

Controle Interno, exige-se formação em Ciências Contábeis, para 

suporte técnico contábil e patrimonial ao Controlador (a) Geral do 

município, ou Economia, Administração, Gestão Pública ou Direito. 

  

Seção II 

Das Atribuições dos Cargos 
  

Art. 16 São atribuições dos cargos integrantes da Controladoria-Geral 

do Município: 

I – Ao Controlador-Geral do Município compete: 

a) exercer a direção geral da Controladoria-Geral do Município; 

b) supervisionar e coordenar a execução das atribuições institucionais 

da CGM; 

c) estabelecer diretrizes e métodos de controle e fiscalização da gestão 

pública municipal; 

d) acompanhar reuniões, auditorias e inspeções de órgãos de controle 

externo; 

e) apoiar e orientar as unidades da Administração Municipal no 

atendimento às diligências, decisões e determinações do TCE-RO; 

f) emitir pareceres técnicos, relatórios e recomendações ao Chefe do 

Poder Executivo; 

g) requisitar diretamente a qualquer órgão da Administração Direta ou 

Indireta informações, certidões, documentos e processos 

administrativos necessários ao cumprimento de suas atribuições; 

h) representar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério 

Público quando constatar indícios fundados de ilícitos administrativos, 

civis ou penais; 

i) elaborar e submeter à aprovação os relatórios periódicos de controle 

interno e o Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI); 

j) propor medidas normativas para aprimoramento da transparência, 

combate à corrupção e integridade; 

k) exercer outras atividades correlatas compatíveis com a natureza de 

suas funções. 

  

II – Ao Assessor Técnico de Controle Interno compete: 

a) prestar suporte técnico na execução de auditorias, instruções 

normativas, relatórios e pareceres; 

b) auxiliar na instrução e tramitação de processos administrativos no 

âmbito da CGM; 

c) examinar documentos, prestações de contas, processos de 

pagamentos e concessões de diárias; 

d) manter a integridade, sigilo e reserva técnica sobre as informações 

acessadas em decorrência do serviço; 

e) desempenhar outras tarefas correlatas determinadas pela autoridade 

superior. 

III – Ao Assessor do Portal da Transparência e Ouvidoria compete: 

a) coordenar a gestão e a alimentação regular do Portal da 

Transparência Municipal; 

b) assegurar o atendimento tempestivo aos prazos e exigências da Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

c) gerenciar os canais de Ouvidoria Municipal, recebendo, triando e 

encaminhando as manifestações dos cidadãos nos termos da Lei nº 

13.460, de 26 de junho de 2017; 

d) responder às solicitações de informação no prazo legal de até 30 

(trinta) dias, prorrogável justificadamente nos termos da legislação; 

e) elaborar relatórios periódicos sobre a atuação da Ouvidoria e a 

qualidade dos serviços públicos municipais; 

f) atuar de forma articulada com o encarregado pelo tratamento de 

dados pessoais (LGPD); 

g) exercer demais atribuições designadas pela autoridade superior. 
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Capítulo III 

Das Nomeações e Vedações 
  

Art. 17 É vedada a nomeação de pessoas que, nos últimos 5 anos, 

tenham sido responsabilizadas por atos irregulares definitivos nos 

Tribunais de Contas, punidas em processos disciplinares por dano ao 

patrimônio ou condenadas por crimes contra a Administração Pública 

ou improbidade. 

Art. 18 É vedado aos servidores em exercício na Controladoria-Geral 

do Município: 

I – exercer atividade político-partidária ostensiva no desempenho das 

funções; 

II – atuar como procurador ou patrocinar causas judiciais ou 

administrativas contra o Município de Ministro Andreazza/RO. 

  

Título VII 

Da Integridade, Proteção de Dados, Transparência e Acesso à 

Informação 
  

Art. 19 A Unidade Central do Sistema de Controle Interno será 

responsável por apoiar a implementação e o monitoramento do 

Programa de Integridade, assegurando a conformidade legal e 

administrativa em todas as unidades da Administração Pública 

Municipal. 

§1º. Compete ao Controle Interno, com base na Lei Municipal de 

Integridade: 

I – Avaliar periodicamente a eficácia do Programa de Integridade e de 

seus mecanismos de prevenção de fraudes, corrupção e desvios de 

conduta; 

II – Integrar a gestão de riscos às rotinas de auditoria e planejamento 

institucional, garantindo medidas preventivas e corretivas; 

III – Monitorar o funcionamento do Canal de Denúncias, garantindo 

sigilo, proteção ao denunciante e medidas corretivas; 

IV – Contribuir para a capacitação e conscientização de servidores, 

gestores e colaboradores sobre ética, integridade, compliance e 

governança. 

§2º. As ações de controle interno deverão observar os princípios da 

legalidade, moralidade, eficiência, transparência e responsabilidade, 

promovendo a integração entre governança, gestão de riscos e 

compliance. 

§3º O Programa de Integridade deverá permanecer articulado com a 

Procuradoria Municipal e a Comissão Permanente de Ética dos 

Agentes Públicos Municipais de Ministro Andreazza, respeitando as 

competências de cada órgão e promovendo a cultura ética em toda a 

Administração Pública Municipal. 

Art. 20 O tratamento de dados pessoais no âmbito da Administração 

Municipal observará rigorosamente os princípios da legalidade, 

finalidade, adequação, necessidade, transparência, segurança e 

responsabilização, em cumprimento à Lei Federal nº 13.709/2018 

(LGPD). 

Parágrafo único. A Ouvidoria Municipal, a Assessoria de 

Transparência e o Comitê Interno de Proteção de Dados atuarão 

harmonicamente para: 

I – promover a divulgação proativa de informações de interesse geral 

(transparência ativa); 

II – atender às demandas de acesso à informação (transparência 

passiva), resguardando informações de natureza pessoal e sensível; 

III – implantar diretrizes de segurança da informação e governança de 

dados nos órgãos municipais. 

Art 21 A Administração Pública Municipal assegurará o tratamento 

seguro, lícito e transparente de dados pessoais e sensíveis, respeitando 

os princípios da finalidade, necessidade, adequação, transparência, 

segurança e responsabilização, nos termos da legislação vigente. 

Competindo á Assessoria do Portal de Transparência e Ouvidoria, e, 

pelo responsável pelo Tratamento e Proteção de Dados, junto ao 

Comitê interno de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do 

Município de Ministro Andreazza, composto por membros titulares e 

suplentes, representantes dos órgãos e entidades, de acordo com o 

Decreto n. 6.912/PMMA/2026, que arcará com as atribuições 

constantes no Decreto nº 6.763/PMMA/2025, que dispõe sobre a 

aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD): 

I – Estabelecer políticas e procedimentos internos para coleta, 

armazenamento, uso, compartilhamento e eliminação de dados 

pessoais; 

II – Capacitar servidores, sobre proteção de dados e boas práticas de 

governança da informação; 

III – Implementar medidas técnicas e administrativas para prevenir 

acessos não autorizados, vazamentos, alterações ou destruição de 

dados; 

IV – Realizar auditorias periódicas e monitoramento contínuo sobre o 

tratamento de dados pessoais nas secretarias, autarquias e demais 

órgãos municipais, no que couber; 

  

Título VIII 

Das Garantias e Prerrogativas 
Art. 22 Nenhum processo ou documento poderá ser sonegado aos 

serviços de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às 

atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, sujeitando o 

infrator à responsabilização administrativa, civil e penal. 

Art. 23 É dever do servidor em exercício no Sistema de Controle 

Interno resguardar o sigilo de informações colhidas em razão de suas 

atribuições. O uso desses dados restringe-se à produção de pareceres e 

relatórios técnicos a serem encaminhados ao titular da Unidade de 

Controle Interno, ao Chefe do Poder Executivo, ao titular da unidade 

administrativa ou entidade fiscalizada e ao Tribunal de Contas 

Estadual, conforme o caso. 

Art. 24 O Chefe do Poder deve garantir a independência profissional, 

autonomia, estrutura de trabalho adequada e provimento de carreira 

via concurso público para auditores de controle interno. 

Título IX 

Das Disposições Gerais 
  

Art. 25 As despesas da Unidade de Controle Interno ocorrerão à conta 

de dotações próprias fixadas anualmente no Orçamento Fiscal. 

Art. 26 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO., 07 de outubro de 2026 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Procuradora do Município – OAB/RO 2209 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:6F0A2373 
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10 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  

REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO SEMED EDITAL Nº. 

001/2.026 
  

Edital de Convocação de Processo Seletivo para 

Contratação 

  

O Município de Ministro Andreazza, neste ato, representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ALVES PEREIRA, no uso de suas 

atribuições legais e consubstanciado na Lei Orgânica Municipal e 

especialmente na Lei 2.806/PMMA/2026, em conformidade com o 

disposto no Edital do Processo Seletivo SEMED N. 001/2.026, 

constante no processo 500/2026/SEMED homologado e publicado em 

14 de julho de 2.026 CONVOCA o candidato classificado no 

Processo Seletivo, para apresentação de documentos e realização de 

exames médicos admissionais, visando a contratação, conforme regras 

a seguir: 

  

Fica convocada para contratação por Tempo Determinado a candidata 

habilitada, obedecendo rigorosamente à ordem de classificação, 

relacionados no Edital de Resultado Final e Homologação do Teste 

Seletivo nº 001/2.026, conforme o anexo I deste Edital. 
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A convocada deverá apresentar-se na sede da Prefeitura Municipal de 

Ministro Andreazza, sito à Av. Pau Brasil, 5577, Centro, Ministro 

Andreazza, junto à Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, munidos da documentação necessária, conforme 

especificado no Anexo II deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da publicação do edital, no horário de 

atendimento da Prefeitura Municipal (das 07h00min as 13h 00min), o 

não comparecimento do prazo, bem como, a não apresentação dos 

documentos de comprovação dos pré-requisitos, conforme Edital do 

Teste Seletivo nº 001/2026 (disponível no sítio da Prefeitura 

Municipal de Ministro Andreazza). 

A convocada que não comparecer para a assinatura do Termo de 

Compromisso dentro do prazo estabelecido na convocação, será tido 

como desistente podendo a Coordenação de Recursos Humanos 

convocar o próximo candidato aprovado, obedecendo rigorosamente à 

ordem de classificação para a devida substituição. 

A lotação do convocado será de acordo com as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação, sempre atendendo a necessidade da 

Administração Pública. 

  

E, para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o presente 

Edital em 7 de outubro de 2.026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

LISTA DE CONVOCAÇÃO: 
  

PROFISSIONAL PROFESSOR/MATEMÁTICA - 40H 

SEMANAIS 
  

SUENE GOMES DE SOUZA 

  

ANEXO II 
  

DA DOCUMENTAÇÃO: 
  

A candidata deverá apresentar-se junto à Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento da Prefeitura de Ministro 

Andreazza/RO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

publicação do edital, no horário de atendimento da Prefeitura 

Municipal (das 07h00min as 13h 00min), munida dos seguintes 

documentos, entre outros que se fizerem necessários, à época da 

posse, cópias autenticadas dos documentos ou cópia simples 

acompanhadas dos originais para conferência: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

c) Título Eleitoral; 

d) Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

f) Se, do sexo masculino, comprovante de estar quite com as 

obrigações militares; 

g) 02 (duas) fotografia 3x4, recente; 

h) Atestado de Aptidão Física e Mental, emitido por Junta Médica; 

i) Atestado Médico evidenciando a aptidão para a função pretendida, 

caso inscrito para as vagas destinadas para Portadores de 

Necessidades Especiais; 

j) Certificado de conclusão em curso superior, para os cargos que 

assim o exigir; 

l) Carteira de trabalho e Previdência Social (página de identificação – 

frente e verso - página da última contratação); 

m) Declaração de bens e rendas; 

n). Se tiver conta corrente, apresentar número da conta; 

o) Certidão de nascimento dos dependentes menores de 14 anos, 

acompanhado de carteira de vacinação e comprovação de freqüência à 

escola, devidamente atualizada; 

p) Cartão de inscrição no PIS ou PASEP; 

q) Comprovante de residência; 

r) Declaração de que não acumula cargos no serviço públicos, federal, 

estadual e municipal; 

s) Declaração de que não está em licença para tratamento de saúde, 

licença prêmio ou outros tipos de licença, com ou sem ônus para o 

erário; 

t) Certidão negativa do Tribunal de Contas.  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:9F569BBC 

 
EQUIPE DE APOIO NA MODALIDADE PREGÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 

035/PMMA/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1044/SEMSAU/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 

035/PMMA/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1044/SEMSAU/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO, torna público que 

se encontra instaurada a licitação, do tipo menor preço por item, a ser 

realizado no site www.licitanet.com.br, local onde se encontra 

disponível o Edital para download gratuito. 

Início da sessão: 23 de outubro de 2026, às 09h00min. (Brasília). 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SENSORES DE 

MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA DE GLICOSE. 
  

O VALOR ESTIMADO: R$ 109.566,00 (cento e nove mil, 

quinhentos e sessenta e seis reais). 

Informações pelo telefone 069-3448-2361/(69) 99226-2378 ou pelo e-

mail e site: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br; 

https://transparencia.ministroandreazza.ro.gov.br/portaltransparencia/l

icitacoes; 

  

Ministro Andreazza/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEDER DE CAMARGO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:88600FDB 

 
EQUIPE DE APOIO NA MODALIDADE PREGÃO 

REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

033/PMMA/2026 PROCESSO ORDINÁRIO Nº 

941/SEMOSP/2026 

 

REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

033/PMMA/2026 

PROCESSO ORDINÁRIO Nº 941/SEMOSP/2026 

A Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO, torna público que 

se encontra instaurada a licitação, do tipo menor preço por lote, a ser 

realizado no site www.licitanet.com.br, local onde se encontra 

disponível o Edital para download gratuito. Início da sessão: 23 de 

outubro de 2026, às 10h00min. (Brasília). OBJETO: AQUISIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE 26,00 METROS DE TUBO METÁLICO 

CORRUGADO. O VALOR ESTIMADO: R$ 271.493,60 (Duzentos 

setenta e um mil quatrocentos e noventa e três reais e sessenta 

centavos). Informações pelo telefone 069-3448-2361 69 992262378 

ou pelo e-mail e site: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br; 

https://transparencia.ministroandreazza.ro.gov.br/portaltransparencia/l

icitacoes 

  

Ministro Andreazza/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

CLEDER DE CAMARGO 
Pregoeiro/Agente de Contratação  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:EAAB0818 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

8º EDITAL DE CONVOCAÇÃO REFERENTE AO PROCESSO 

SELETIVO SEMSAU EDITAL Nº. 001/2.026 
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8º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

  

REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO SEMSAU EDITAL 

Nº. 001/2.026 
  

Edital de Convocação de Processo Seletivo para Contratação  
  

O Município de Ministro Andreazza, neste ato, representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ALVES PEREIRA, no uso de suas 

atribuições legais e consubstanciado na Lei Orgânica Municipal e 

especialmente na Lei 2.802/PMMA/2026, em conformidade com o 

disposto no Edital do Processo Seletivo SEMSAU N. 001/2.026, 

constante no processo 340/2026/SEMSAU homologado em 19 de 

junho de 2.026 e publicado no dia 22 de junho de 2.026, CONVOCA 

o (a) candidato (a) classificados no Processo Seletivo, para 

apresentação de documentos e realização de exames médicos 

admissionais, visando a contratação, conforme regras a seguir: 

  

Fica convocado para contratação por Tempo Determinado o (a) 

candidato (a) habilitado (a), obedecendo rigorosamente à ordem de 

classificação, relacionados no Edital de Resultado Final e 

Homologação do Teste Seletivo nº 001/2.026, conforme o anexo I 

deste Edital. 

O (A) convocado (a) deverá se apresentar na sede da Prefeitura 

Municipal de Ministro Andreazza, sito à Av. Pau Brasil, 5577, Centro, 

Ministro Andreazza, junto à Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, munidos da documentação necessária, conforme 

especificado no Anexo II deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da publicação do edital, no horário de 

atendimento da Prefeitura Municipal (das 07h00min as 13h 00min), o 

não comparecimento do prazo, bem como, a não apresentação dos 

documentos de comprovação dos pré-requisitos, conforme Edital do 

Teste Seletivo nº 001/2026 (disponível no sítio da Prefeitura 

Municipal de Ministro Andreazza). 

O (A) convocado (a) que não comparecer para a assinatura do Termo 

de Compromisso dentro do prazo estabelecido na convocação, será 

tido como desistente podendo a Coordenação de Recursos Humanos 

convocar o próximo candidato aprovado, obedecendo rigorosamente à 

ordem de classificação para a devida substituição. 

A lotação do (a) convocado (a) serão de acordo com a necessidade da 

secretaria Municipal de Saúde, sempre atendendo a necessidade da 

Administração Pública. 

  

E, para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o presente 

Edital em 7 de outubro de 2.026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

LISTA DE CONVOCAÇÃO: 
  

PROFISSIONAL TÉCNICO EM RADIOLOGIA - 24H 

SEMANAIS 
  

ALISSON CLEBER SANTOS SOUZA 
  

ANEXO II 
  

DA DOCUMENTAÇÃO: 
  

O (A) candidato (a) deverá apresentar-se junto à Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento da Prefeitura de Ministro 

Andreazza/RO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

publicação do edital, no horário de atendimento da Prefeitura 

Municipal (das 07h00min as 13h 00min), munido dos seguintes 

documentos, entre outros que se fizerem necessários, à época da 

posse, cópias autenticadas dos documentos ou cópia simples 

acompanhadas dos originais para conferência: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

c) Título Eleitoral; 

d) Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

f) Se, do sexo masculino, comprovante de estar quite com as 

obrigações militares; 

g) 02 (duas) fotografia 3x4, recente; 

h) Atestado de Aptidão Física e Mental, emitido por Junta Médica; 

i) Atestado Médico evidenciando a aptidão para a função pretendida, 

caso inscrito para as vagas destinadas para Portadores de 

Necessidades Especiais; 

j) Comprovantes de matrícula em curso superior, (comprovante de 

escolaridade, diploma, certificado, histórico escolar); 

l) Carteira de trabalho e Previdência Social (página de identificação – 

frente e verso - página da última contratação); 

m) Declaração de bens e rendas; 

n). Se tiver conta corrente, apresentar número da conta; 

o) Certidão de nascimento dos dependentes menores de 14 anos, 

acompanhado de carteira de vacinação e comprovação de freqüência à 

escola, devidamente atualizada; 

p) Cartão de inscrição no PIS ou PASEP; 

q) Comprovante de residência; 

r) Declaração de que não acumula cargos no serviço públicos, federal, 

estadual e municipal; 

s) Declaração de que não está em licença para tratamento de saúde, 

licença prêmio ou outros tipos de licença, com ou sem ônus para o 

erário; 

t) Certidão negativa do Tribunal de Contas.  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:70225B81 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 

CONTRATO PORTARIA N. 04/SEMAP/2026 

 

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de Contrato 

Portaria n. 04/SEMAP/2026 
O secretario muncipal de Administração Planejamneto do municipio 

de Ministro Andreazza, Estado de Rondônia, senhor Helenilson Joel 

kreitlow, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município de Ministro Andreazza, de 10 de junho de 1994, e 

CONSIDERANDO o disposto art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o servidor municipal HELENILSON JOEL 

KREITLOW, matrícula n. 560, para exercer o encargo de Gestor do 

Contrato n.048, firmado entre a Secretaria de Administração 

Planejamento com a empresa GOIS & SILVA 

EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n. 36.205.411/0001-60 

  

Art. 2º DESIGNAR o servidor municipal EVANILDO BEZERRA 

DE QUEIROZ, matrícula n. 271 para exercer o encargo de Fiscal do 

Contrato n.048. 

  

Art. 3º No caso de afastamento do servidor designado no art. 2º, fica 

DESIGNADO o servidor municipal ANDRE MARCOS, matrícula 

n.1041, para exercer o encargo de Fiscal do Contrato n. 048, no 

período de ausência do servidor designado no art. 2º. 

  

Art. 4º As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato constam na 

Instrução Normativa sobre Fiscalização de Contratos número 048, 

disponível na página da Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza, 

no link 

https://transparencia.ministroandreazza.ro.gov.br/portaltransparencia/1

/leiseatos-

geral/detalhes?entidade=1&ano=2025&id=17293&sistema=C&nature

za=Decreto&tipo 

LeisAtos=geral. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza, 02 de outubro de 2026. 

  

HELENILSON JOEL KREITLOW 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto nº 6.584/PMMA/2025  
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JOSE ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:E047FB92 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4019/2026 

 

de 07 de outubro de 2026. 
  

“Dispõe Sobre a Abertura de Crédito Adicional 

Especial por Superávit Financeiro no Exercício 

Anterior, com criação de Elemento de Despesa, nos 

moldes da lei 1.637 de 06 de outubro de 2026, e dá 

outras providências” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei 1.637 de 06 

de outubro de 2026, considerando os fundamentos que dispõe a Lei 

Federal 4320/64 e Lei Complementar 101/2000; 

  

DECRETA  
  

Art. 1º. Fica Autorizado a efetuar adequação na LOA, por crédito 

adicional especial por superávit financeiro no exercício anterior, com 

criação de elemento de despesa, no valor de R$ 129.470,57 (cento e 

vinte e nove mil, quatrocentos e setenta reais e cinquenta e sete 

centavos), conforme abaixo: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.04.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CULTURA E ESPORTE 
  

12.361.0004.1068 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC. EM 

PRESTAÇÃO DE SERV. DE SOLUÇÃO DE GESTÃO 

ESCOLAR 

  

3.3.90.40 - 462 
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 

PJ 
127.210,48 

27.813.0005.1009 
AQUISIÇÃO DE PLAYGROUNDS OU PARQUINHOS 

INFANTIS 
  

3.3.90.93 - 463 Indenizações e Restituições 2.108,47 

02.05.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS  
  

3.3.90.93 - 464 Indenizações e Restituições 151,62 

  TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL  129.470,57 

  

Art. 2º. Para cobertura do presente crédito serão recepcionados o 

saldo existente em 31/12/2025 nas respectivas Contas Correntes, no 

valor de R$ 129.470,57 (cento e vinte e nove mil, quatrocentos e 

setenta reais e cinquenta e sete centavos). 

  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Milton Caetano da Silva 

Código Identificador:8B9F44E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4020/2026 

 

de 07 de outubro de 2026. 
  

“Dispõe Sobre Abertura de Crédito Adicional 

Especial por Superávit Financeiro Exercício Anterior 

e Anulação de Dotação Orçamentária nos moldes da 

Lei nº 1638 de 07 de outubro de 2026, e dá outras 

providências” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei 1.638 de 07 

de outubro de 2026, considerando os fundamentos que dispõe a Lei 

Federal 4320/64 e Lei Complementar 101/2000; 

  

DECRETA  
  

Art. 1º. Fica Autorizado a abertura de crédito adicional especial por 

superávit Financeiro e anulação de dotação na Lei Orçamentária 

Anual, com criação de Elemento de Despesa no valor de R$ 

575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais), conforme 

classificação funcional, programática e econômica a segui: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.05.00 
SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS  
  

26.782.0007.2023 
DESENVOLVIMENTO E MELHORIA NA 

INFRAESTRUTURA RURAL  
  

4.4.90.52 - 463 Equipamentos e Material Permanente 560.000,00 

4.4.90.52 - 464 Equipamentos e Material Permanente 15.000,00 

  TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL  575.000,00 

  

Art. 2º. Para cobertura do presente crédito serão recepcionados o 

saldo existente em 31/12/2025, na conta corrente nº 24.344-2 Ag. 

4001-0 no valor de R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais), 

acrescido de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme abaixo: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.05.00 
SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS  
  

26.782.0007.2023 
DESENVOLVIMENTO E MELHORIA NA 

INFRAESTRUTURA RURAL  
  

3.3.90.30 - 153 Material de Consumo 15.000,00 

  TOTAL DA ANULAÇÃO  15.000,00 

  

Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores e das 

necessidades apresentadas fica alterado o detalhamento da 

programação financeira e orçamentária aprovado para o exercício de 

2026. 

Art. 4º. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação; 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Milton Caetano da Silva 

Código Identificador:59B694E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4021/2026 

 

de 07 de outubro de 2026. 
  

“Dispõe Sobre a Abertura de Crédito Adicional 

Especial por Superávit Financeiro no Exercício 

Anterior, com criação de Elemento de Despesa, nos 

moldes da lei nº 1639 de 07 de outubro de 2026, e dá 

outras providências” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei nº 1639 de 07 

de outubro de 2026, considerando os fundamentos que dispõe a Lei 

Federal 4320/64 e Lei Complementar 101/2000; 

DECRETA  
Art. 1º. Fica Autorizado a efetuar adequação na LOA, por crédito 

adicional especial por superávit financeiro no exercício anterior, com 

criação de elementos de despesas, no valor de R$ 44.557,33 (quarenta 

e quatro mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e trinta e três 

centavos), nas Unidades Orçamentárias a seguir, conforme abaixo: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.03.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO  
  

04.122.0003.2004 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA SEMAFP   

4.4.90.52 - 465 Equipamentos e Material Permanente 44.557,33 

  TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL  44.557,33 
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Art. 2º. Para cobertura do presente crédito será recepcionado o saldo 

existente em 31/12/2025, apurado no Balanço Patrimonial do 

exercício anterior na fonte de recursos 1.701 no valor de R$ 

44.5557,33 (quarenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e sete reais 

e trinta e três centavos). 

  

Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores e das 

necessidades apresentadas fica alterado o detalhamento da 

programação financeira e orçamentária aprovado para o exercício de 

2026. 

Art. 4º. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação; 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Milton Caetano da Silva 

Código Identificador:97FCD08D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1635/2026 

 

―DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 

CENTRO ESPORTIVO MIRANTE DA SERRA - 

CEMS, DO MUNICÍPIO DE MIRANTE DA 

SERRA/RO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA-

RO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte Lei: 

  

  Art. 1º O art. 1º da Lei Municipal nº 596, de 24 de agosto de 2012, 

passa a vigorar coma seguinte redação: 

  

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Centro Esportivo Mirante 

da Serra – CEMS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14.117.826/0001-40, 

com sede na Rua Brasil, nº 3215, Sala A, Setor 1, no Município de 

Mirante da Serra/RO, CEP 76.926-000. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Mirante da Serra, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

( Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Jaqueline de Azevedo Pereira 

Código Identificador:5F3BDE26 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1636/2026 

 

―DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 

RURAIS DO ASSENTAMENTO PAULO 

BENTO— ASPPRAPBE DO MUNICÍPIO DE 

MIRANTE DA SERRA/RO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA-RO, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Assentamento Paulo Bento — ASPPRAPBE, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

46.060.030/0001-94, com sede na Linha 81, Km 70, Lote 11, Gleba 

20Q, Zona Rural, no Município de Mirante da Serra/RO, CEP 76.926-

000. 

  

Art. 2º A referida associação preenche os requisitos exigidos pela Lei 

Municipal nº 311, de 23 de junho de 2004. 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

 Mirante da Serra, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

( Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Jaqueline de Azevedo Pereira 

Código Identificador:5038713A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8478 

 

PORTARIA Nº 8478/2026. EM 07 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PARA FISCAIS DE CONTRATOS 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designar os servidores, para fiscalizar os contratos conforme 

segue. 

  
PROCESS

O 

CONTRAT

O 
EMPRESA 

DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

FISCAL DO 

CONTRATO 

1269/2022 109/2022 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍ

DIA 

(INTERNET) 

O. P. DOS 

SANTOS ME, 

CNPJ 

nº 02.905.202/000

1-08 

SUELLEN 

RODRIGUES GOM

ES BORGES, 

MAT. 2728 

1199/2023 

  
109/2023 

GERENCIAMENTO DE 

FROTA (COMBUSTÍVEL) 

DATAPLEX 

TECNOLOGIA E 

GESTÃO LTDA, 

CNPJ 

nº 03.477.309/000

1-65 

ALEXSON BRUNO 

DA SILVA BRAZ, 

MAT N° 1916 

500/2025 85/2025 
PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO FUNERAL 

ACAZ 

OLIVEIRA 

LTDA, CNPJ 

nº 50.766.131/000

1-52 

ANA PAULA 

PICCOLI 

DA SILVA, MAT 

3075 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:EE3D0B4B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8479 

 

PORTARIA Nº 8479/2026 EM 07 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO 

SERVIDOR PARA FISCAL DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖ 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designa o servidor para fiscal técnico de obra conforme 

segue. 
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PROCESSO CONTRATO EMPRESA 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

FISCAL DE 

CONTRATO 

1995/2026 160/2026 

A & V COMERCIO 

VAREJISTA DE 

COMBUSTIVEL 

LTDA, inscrito (a) no 

CNPJ/MF sob o nº. 

08.624.321/0001-79 

Aquisição, por 

demanda, de 

combustíveis, Óleo 

Diesel Comum e 

Óleo Diesel S10) 

Ricardo Augusto 

Portela Lucindo, 

cadastro nº 2961 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:6742DEAC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

RESUMO DO CONTRATO Nº 160/2026. 

 

CELEBRAÇÃO: 05/10/2026 

PARTE: Prefeitura de Mirante da Serra RO 

INTERVINIENTE: Secretaria municipal de Obras. 
  

CONTRATADA: A & V COMERCIO VAREJISTA DE 

COMBUSTIVEL LTDA, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº. 

08.624.321/0001-79. 

  

DO OBJETO: Aquisição, por demanda, de combustíveis, Óleo Diesel 

Comum e Óleo Diesel S10), destinados exclusivamente ao 

abastecimento de veículos e máquinas de propriedade do Município 

de Mirante da Serra/RO, para atendimento das necessidades, com as 

especificações, quantitativos e condições constantes no contrato nº 

160/2026. 

  

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos – SEMOSP. 

  

DO PRAZO: O contrato terá vigência de 120(cento e vinte dias), a 

contar da data sua assinatura podendo ser prorrogado, na forma do 

artigo 105 da Lei n°14.133/2021 

  

VALOR TOTAL: O valor total do contrato é de 

R$600.004,33(Seiscentos mil quatro reais e trinta e três centavos.) 
  

Processo Administrativo: 1995/2026. 

  

 Mirante da Serra - RO, 06 de Outubro de 2026. 

  

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

( Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Nair Rodrigues Sobreira de Jesus 

Código Identificador:FA3D9090 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DO CONTRATO DE N°63/SUPEL/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO N° 63 /SUPEL/2026 

PROCESSO N. º 0000992.05.01 -2026 

PREGÃO ELETRONICO N. º 023/PMMN/2026 

OBJETO: objeto que trata de AQUISIÇÃO DE MUDAS DE CAFÉ 

CLONAL E CACAU CLONAL, DESTINADAS AO 

ATENDIMENTO DOS PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO 

DE MONTE NEGRO/RO 1.2. Este Termo de Contrato vincula -se a 

Ata de Registro de Preço n°63 -2026, Edital do PREGÃO 

ELETRONICO N.º 023/PMMN/2026, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição 

Empresa: FLOR DO CAFE ROBUSTA AMAZONICO LTDA 

CNPJ: 55.643.486/0001 -78 

VALOR: Valor Total R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil 

reais) 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 

contado da data de sua assinatura, observado o prazo e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência para a execução e entrega do 

objeto. 

  

Monte Negro - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leiliane Spadetto 

Código Identificador:BF20610A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DO CONTRATO N°64/SUPEL/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO: 64/SUPEL/2026  

MODALIDADE: DISPENSA ELETR ÔNICA Nº 18/PMMN/2026  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 0001557.06.01 -2026 
OBJETO: O OBJETO QUE TRATA DE CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE SERRALHERIA, 

REMUNERADA POR HORA EFETIVAMENTE TRABALHADA, 

DESTINADA À CONFECÇÃO, MONTAGEM, SOLDAGEM E 

ACABAMENTO DE ESTRUTURAS METÁLICAS QUE SERÃO 

UTILIZADAS NA DECORAÇÃO NATALINA DO MUNICÍPIO DE 

MONTE NEGRO/RO 

LOCADOR: JCM SERRALHERIA LTDA 
CNPJ: nº 42.938.483/0001 -10 

VALOR: O valor global da despesa com a execução do presente 

contrato importa em valor é R$ 33.750,00 (trinta e três mil setecentos 

e cinquenta reais. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta dias), a 

contar da data de sua assinatura, sendo o início de sua vigência a data 

da última assinatura, podendo ser prorrogado, em acordo com o art. 

105, inciso 2°, da Lei nº 14.133/21, e alterações. 

  

Monte Negro – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Leiliane Spadetto 

Código Identificador:6D8E57FE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATO N° 122/SUPEL/2025 MODALIDADE: ADESÃO A 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AVISO DE ADESÃO 

CARONA Nº 011/SUPEL/2025 

PROCESSO N° 0001520.13.23-2025  
OBJETO: 1.1.É objeto do presente termo aditivo e 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO constante na Cláusula segunda do 

contrato nº 122/SUPEL/2025, por 02 (dois) meses, referente à Adesão 

à Ata de Registro de Preços nº 89/2025, gerida pelo Município De 

Monte Negro/Ro, objeto a presente Adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 89/2025, gerida pelo Município De Monte Negro/Ro, tem 

por objeto a FORNECIMENTO DE INTERNET FIBRA ÓTICA 

COM EFICIÊNCIA DE 80 DE DOWNLOAD E UPLOAD DE 

TRÁFEGO ILIMITADO, COM FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTO, visando melhorar o conselho tutelar, pertencentes à 

Prefeitura Municipal de Monte Negro/RO. 

EMPRESA: OLLÁ SERVICOS E INTERNET LTDA 

CNPJ: 12.973.083/0001-84  
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DA VIGÊNCIA: Prorroga-se o prazo da Cláusula segunda - da 

Vigência do contrato, por 02(dois) meses conforme justificativa que 

consta nos autos ID 3.17F.D84 a ser de 10 de outubro de 2026 a 09 de 

dezembro 2026. 

DO VALOR: Permanece o valor mensal conforme clausula terceira 

do contrato sendo R$107,20(cento e sete reais) mensais, totalizando 

R$214,40 (duzentos e quatorze e quarenta centavos) para os 2 meses. 

  

Monte Negro – RO, 07 de outubro de 2026. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Leiliane Spadetto 

Código Identificador:591AA7CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.988, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

. 

  

―AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERÁVIT 

FINANCEIRO DO BALANÇO ANTERIOR AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖ 

  

Eu, IVAIR JOSÉ FERNANDES, Prefeito do Município de Monte 

Negro, no estado de Rondônia, no uso de minhas atribuições legais 

conferidas pelo inciso III, do artigo 116 da Lei Orgânica, FAÇO 

SABER, que a Câmara Municipal de Monte Negro aprovou e eu 

sanciono a seguinte: 

  

LEI 

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Suplementar ao orçamento vigente por Superávit Financeiro 

no valor de R$ 16.424,95 (Dezesseis Mil, Quatrocentos e Vinte e 

Quatro Reais e Noventa e Cinco Centavos), e distribuir o valor na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

§ 1º 02.004 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

26.782.0003.1005 – RECUP. DE 237,00KM DE ESTRADAS 

VICINAIS – CV. Nº 300/2025/PGE-DERADM 

Elemento de Despesa: 3.3.90.93.00– Indenizações e Restituições 

R$ 16.424,95 (Dezesseis Mil, Quatrocentos e Vinte e Quatro Reais e 

Noventa e Cinco Centavos) 

D.R: 2.701.0000.0006 

Desp.: ___ 

  

Artigo 2º - A cobertura de dotação do valor descrito no artigo 1º, § 1º 

no valor de R$ 16.424,95 (Dezesseis Mil, Quatrocentos e Vinte e 

Quatro Reais e Noventa e Cinco Centavos), dar-se-á por meio de 

superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 

anterior, referente à diferença do valor já aberto anteriormente, 

tratando-se dos rendimentos do repasse estadual para devolução de 

saldo no qual se encontra em fase de prestação de contas do CV. 

300/2025/PGE-DERADM RECUP. DE ESTR. VICINAIS COM 

EXT. DE 237,00 KM uma vez que o saldo ficou conta no final do 

exercício de 2025, conforme solicitação da Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos – SEMOSP em anexo. 

Parágrafo único. O referido recurso encontra-se em fase de prestação 

de contas do respectivo convênio, conforme solicitação formal da 

Secretaria Municipal de Obras. Considerando que foi aberto 

anteriormente um valor inferior ao necessário, tornando 

imprescindível a abertura da diferença para possibilitar a devolução 

integral dos recursos ao Estado. 

  

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Monte negro, 07 de outubro de 2026 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:41EFDF1D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO AO ORÇAMENTO VIGENTE E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

Eu, IVAIR JOSÉ FERNANDES, Prefeito do Município de Monte 

Negro, no estado de Rondônia, no uso de minhas atribuições legais 

conferidas pelo inciso III, do artigo 116 da Lei Orgânica, FAÇO 

SABER, que a Câmara Municipal de Monte Negro aprovou e eu 

sanciono a seguinte: 

  

LEI 

  

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Especial ao orçamento vigente por Excesso de Arrecadação 

no valor de R$ 2.100.000,00 (Dois Milhões e Cem Mil Reais), e 

distribuir o valor nas seguintes dotações orçamentárias: 

  

§ 1º 03.001.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE 

NEGRO 

10.303.0009.2.100 - AQ. DE MEDICAMENTOS – FAF 07020/2026-

02 – C/C 20110-3 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

D.R: 1.621.0000.3210 

Valor: R$ 1.500.000,00 (Um Milhão e Quinhentos Mil Reais) 

Receita: 75 

Desp.: _____ 

  

§ 2º 03.001.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE 

NEGRO 

10.303.0009.1083 - AQ. DE AMBULÂNCIAS – FAF 07018/2026-08 

– C/C – 20109-X 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material 

Permanente 

D.R: 1.621.0000.3210 

Valor: R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais) 

Receita: 167 

Desp.: _____ 

  

Artigo 2º - A cobertura da dotação referente ao valor descrito no art. 

1º, § 1º e 2º, no montante total de R$ 2.100.000,00 (Dois Milhões e 

Cem Mil Reais), dar-se-á por excesso de arrecadação, decorrente de 

repasses Estadual oriundos de emenda parlamentar, sendo R$ 

1.500.000,00 (Um Milhão e Quinhentos Mil Reais) do Deputado 

Estadual Ribeiro da Simpol, para aquisição de medicamentos e R$ 

600.000,00 (Seiscentos Mil Reais) do Deputado Pedro Fernandes, 

para aquisição de 02 Ambulâncias. 

  

Parágrafo único. Os recursos são provenientes das Emenda 

Parlamentar, conforme propostas e ordem bancaria sob os nº 

2026OB096374 e 2026OB126481, destinadas para aquisição de 

medicamentos para atender a Farmácia Municipal e o Hospital Irmã 

Dulce, bem como para aquisição de 02 ambulâncias, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e detalhamento constante 

em anexo. 

  

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Monte negro, 07 de outubro de 2026 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:A3154130 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1001, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Homologar atestado médico ao servidor(a) e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO a Emenda Constitucional n.° 103, de 12 de 

novembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 1º da Lei Municipal 1433, 29 

de maio de 2023; 

CONSIDERANDO ainda o recebimento do atestado Médico do 

servidor (a) e Laudo da Junta Médica do Município e Processo n.° 

1702.02.03-2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - HOMOLOGAR o respectivo atestado médico do(a) 

servidor(a) RAQUEL NUNES FILHO, matrícula 3296, ocupante do 

cargo de GERENTE DE ASSISTENCIA FARMACEUTICA, 

vinculado a Secretaria Municipal de Gestão em Saúde Pública e 

Saneamento Básico-SEMUSA, abonando suas faltas ao trabalho no 

período de 23/09/2026 a 29/09/2026. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se. Registre-se. Publique-se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:A31B9600 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1002, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Homologar atestado médico ao servidor(a) e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO a Emenda Constitucional n.° 103, de 12 de 

novembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 1º da Lei Municipal 1433, 29 

de maio de 2023; 

CONSIDERANDO ainda o recebimento do atestado Médico do 

servidor (a) e Laudo da Junta Médica do Município e Processo n.° 

1097.03.03-2022; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - HOMOLOGAR o respectivo atestado médico do(a) 

servidor(a) JOSE ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula 

70, ocupante do cargo de PROFESSOR NIVEL III 25 HORAS, 

vinculado a Secretaria Municipal de Gestão em Educação-SEMED, 

abonando suas faltas ao trabalho no período de 16/08/2026 a 

22/08/2026. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se. Registre-se. Publique-se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:304DF691 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1003, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Conceder férias a conselheira tutelar e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO o recebimento do Memorando N.° 91/GAB/2026 

ID: 3.1B6.B44; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER férias a conselheira tutelar abaixo relacionada, 

pertencente ao quadro de pessoal deste município. 

  
PERIODO DE GOZO: 01/11/2026 a 30/11/2026 

MAT. NOME DO SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO PERIODO AQUISITIVO 

3251 Juliana Fao Conselheira Tutelar 10/01/2025 a 09/01/2026 

  

Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre – se. Cumpra – se. Publique. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:5DA0D7BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1004, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Conceder Licença Prêmio por Assiduidade e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO o Artigo 75 da Lei Municipal n.° 015/1993; 

CONSIDERANDO o Processo administrativo n.° 1659.02.03-2026; 

CONSIDERANDO o Memorando 735/SEMUSA/2026, ID: 

3.1BC.887; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER a licença prêmio por assiduidade ao servidor 

LUCIANO DANTAS VALE, Matricula: 3265, ocupante do cargo de 

AGENTE DE ENDEMIAS, pertencente ao Quadro Funcional da 

Prefeitura do Município de Monte Negro, lotado na Secretaria 

Municipal de Gestão em Saúde Pública e Saneamento Básico-

SEMUSA. 

  

Art. 2º - O periodo de gozo da licença será de 13/10/2026 a 

10/01/2027, referente ao quinquênio 16/04/2020 à 15/04/2025. 

  

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na dat.a de sua 

publicação. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:10EC785B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1005, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Convocar conselheiros tutelares para o regime 

suplementar de trabalho e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 
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CONSIDERANDO o dispoto no Art. 43 da Lei Municipal n. 

403/2011, com a nova redação trazida pela Lei 1324 de 17 de agosto 

2022; 

CONSIDERANDO ainda o recebimento do MEMORANDO N.º 

92/GAB/2026, ID: 

3.1C5.68A; 

CONSIDERANDO as férias da servidora JULIANA FAO, no período 

de 01/11/2026 a 30/11/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONVOCAR os Conselheiros Tutelares abaixo, para prestar 

serviços em Regime Suplementar de Trabalho no Conselho Tutelar, 

vinculado ao Gabinete do Prefeito, por desfalque na escala por motivo 

de férias da servidora Juliana Fao. 

PERÍODO DE 01 A 30 de NOVEMBRO/2026 
  
MAT. NOME CARGO CARGA HORÁRIA 

3253 Matilde Souza dos Santos Vidal Conselheiro Tutelar 72 Horas Mensais 

3250 Josiany Moises da Silva Conselheiro Tutelar 72 Horas Mensais 

3252 
Beatriz de Lourdes Machado de 

Carvalho 
Conselheiro Tutelar 72 Horas Mensais 

3249 Diufarliy Libarde Conselheiro Tutelar 72 Horas Mensais 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:24DAEF6D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1006, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Suspender o gozo de férias da servidora e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO o recebimento do memorando n.° 

661/SEMED/2026 ID: 3.1C5.CA6; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- SUSPENDER, o período de gozo das férias regulamentares de 

07/10/2026 a 03/11/2026 da servidora RAQUEL CORREA RIBEIRO, 

ocupante do cargo de COORDENADOR DE CONVENIOS 

EDUCACIONAIS, vinculada a Secretaria Municipal de Gestão em 

Educação – SEMED, pertencente ao quadro de pessoal deste 

município, o qual foi programado através da Portaria n.° 

920/GAB/2026. 

  

Art. 2º- Fica deferido o gozo das férias e reprogramado para 

16/11/2026 a 13/12/2026. 

  

Art. 3º- A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre – se. Cumpra – se. Publique – se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:991DA1CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N.° 991/GAB/2026 

 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N.° 991/GAB/2026 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei, torna pública a retificação da Portaria n.° 

991/GAB/2026 que concede o gozo das férias regulamentares aos 

servidores e dá outras providências, publicada em 06/10/2026 no 

diário Oficial dos Municípios de Rondônia, site 

www.diariomunicipal.com.br. 

  

Onde se lê:  
  
PERIODO DE GOZO: 18/11/2026 a 17/12/2026 

MAT. NOME DO SERVIDOR Cargo/Função PERÍODO AQUISITIVO 

2941 Hudson Ribeiro da Cunha Agente Comunitário de Saúde 21/08/2025 até 20/08/2026 

3280 
Maria Filha Pessoa de 

Souza 
Agente Comunitário de Saúde 08/06/2025 até 07/06/2026 

  

Leia-se: 
  
PERIODO DE GOZO: 18/11/2026 a 17/12/2026 

MAT. NOME DO SERVIDOR Cargo/Função PERÍODO AQUISITIVO 

2941 Hudson Ribeiro da Cunha Motorista de Transporte Coletivo 21/08/2024 até 20/08/2025 

3280 
Maria Filha Pessoa de 

Souza 
Agente Comunitário de Saúde 08/06/2025 até 07/06/2026 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:9824B436 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA DO 

OESTE 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

BRASILÂNDIA D OESTE EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 

038/2026 O Diretor Superintendente do SAAE de Nova Brasilândia 

D'Oeste, no uso das atribuições que lhe confere por Lei, baseado no 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n° 001/SAAE/2026, 

Resolve: CONVOCA Os Candidatos abaixo descritos, classificados 

no Processo Seletivo Simplificado n° 001/SAAE, para comparecerem 

no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

Nova Brasilândia D'Oeste, objetivando assinatura de contrato 

temporário nas seguintes funções: OPERADOR DE ETA/ETE 2- 

Adegmar do Carmo Cardoso 3- Vitor Araujo Perrut da Silva 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1-Ivanir Robis Cardoso 2-

Marco Jhonis Ribeiro De Carvalho 3-André Lucas Da Silva Paes 

LEITURISTA 1-Davi Gonçalves da Silva TECNICO EM QUIMICA 

1- ANA PAULA FARIAS CAMPOSOs Candidatos aprovados acima 

descritos deverão se apresentarem no prazo máximo de 03(três) dias 

uteis a contar da data de publicação deste edital de convocação, 

munidos dos seguintes documentos: a) original e cópia da carteira de 

Identidade; b) original e cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF c) 

original e cópia do Título Eleitoral; d) original e cópia de 

Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral; e) original e cópia 

Certidão de Nascimento ou Casamento; f) Se, do sexo masculino, 

original e cópia de comprovante de estar quite com as obrigações 

militares; g) 02 (duas) fotografia 3x4, recente; h) Atestado de Aptidão 

Física e Mental i) original e cópia de comprovantes de escolaridade e 

especialização correlacionados ao cargo ao qual foi aprovado; j) 

original e cópia da Carteira de trabalho e Previdência Social (página 

de identificação – frente e verso -, página da última contratação); k) 

Declaração de bens e rendas; l) se tiver conta corrente na Caixa 

Econômica Federal, apresentar o cartão; Prefeitura de Nova 

Brasilândia D' Oeste m) Cartão de inscrição no PIS ou PASEP; Este 

documento foi assinado digitalmente por ERICK ARAUJO PERRUT 

(CPF ###.###.122-##), em 07/10/2026 - 08:21, e pode ser validado 

pelo QR Code ao lado e ou pelo link: 

https://signpmnvbrasilandia.lxsistemas.com.br/documento/documento

Assinado/155647. Folha 1 de 2 n) Comprovante de residência; o) 

Declaração firmada pelo candidato de não ter sofrido penalidade 

disciplinar por pratica de atos desabonadores dou condenação por 
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crime ou contravenção no exercício profissional ou de qualquer 

função pública; p) Certidão Negativa Cível e criminal (no site – 

www.tj.ro.gov.br); q) Certidão Negativa junto ao Tribunal de Contas 

do Estado pelo site (www.tce.ro.gov.br); Obs: enviar a documentação 

em arquivo único no email : Rh@NovaBrasilandia.ro.gov.br. 

  

Nova Brasilândia D'Oeste, 06 de outubro de 2026. 

  

ERICK ARAUJO PERRUT 
Diretor Executivo do SAAE  

  

Prefeitura de Nova Brasilândia D' Oeste Este documento foi assinado 

digitalmente por ERICK ARAUJO PERRUT (CPF ###.###.122-##), 

em 07/10/2026 - 08:21, e pode ser validado pelo QR Code ao lado e 

ou pelo link: 

https://signpmnvbrasilandia.lxsistemas.com.br/documento/documento

Assinado 

  

Publicado por: 
Mara Núbia Vicente Cunha 

Código Identificador:CED371E1 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

BRASILÂNDIA D’OESTE Portaria nº 234/GP/2026 O Prefeito 

Municipal de Nova Brasilândia D'Oeste/RO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei. R E S O L V E: Nomear para compor a 

Comissão Organizadora do sorteio do IPTU premiado, do Município 

de Nova Brasilândia D’oeste – RO, Conforme Processo N º 

2529/2026, os seguintes servidores: Presidente: (Gestor): Adriano 

Chiodi Lima Secretária: Roseni Rodrigues da Silva Benlhz Membro: 

(Fiscal): Pablo Augusto Deoclecio Barros Membro: Rafaela Coramila 

Ritter Membro: Alessandra da Cruz Félix A presente portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário.  

  

Nova Brasilândia D'Oeste/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

( Assinado Eletronicamente) 

CLODOALDO ALVES PEDROSO 
Prefeito Municipal  

  

Prefeitura de Nova Brasilândia D' Oeste Este documento foi assinado 

digitalmente por CLODOALDO ALVES PEDROSO (CPF 

###.###.462-##), em 07/10/2026 - 08:41, e pode ser validado pelo QR 

Code ao lado e ou pelo link: 

https://signpmnvbrasilandia.lxsistemas.com.br/documento/documento

Assinado/155682. Folha 1 de 1  

Publicado por: 
Mara Núbia Vicente Cunha 

Código Identificador:4D24311A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO ORAL 

DO PLANO DE GESTÃO ESCOLAR 

 

PROCESSO SELETIVO Nº 005/2026/SEMED 

  

―Seleção técnica para formação de banco de candidatos habilitados às 

funções de Diretor Escolar e Vice-Diretor Escolar da Rede Municipal 

de Ensino.‖ 

  

O MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE, Estado de 

Rondônia, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e da 

Comissão designada pela, torna pública a convocação dos candidatos 

relacionados no Anexo I para apresentação oral do Plano de Gestão 

Escolar, n 

o âmbito do Edital nº 005/2026/SEMED, observadas as datas 

estabelecidas na Errata nº 003/2026. 

1 DA CONVOCAÇÃO E DO LOCAL 

1.1. Ficam convocados os 13 candidatos, nas datas e nos horários 

individualmente indicados, mantida a ordem da relação apresentada 

pela Comissão. 

1.2. As apresentações serão realizadas na sede da Secretaria Municipal 

de Educação de Nova Brasilândia D’Oeste/RO, nos dias 8, 9 e 13 de 

outubro de 2026, conforme os horários do Anexo I. 

  

2 DA ORGANIZAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES 

2.1. Nos termos do item 10.4 do edital de abertura, cada candidato terá 

30 minutos para a apresentação oral, seguidos de até 20 minutos para 

perguntas da banca. O cronograma reserva 50 minutos por candidato, 

com seis apresentações em 08/10/2026, seis em 09/10/2026 e uma em 

13/10/2026. Nos dois primeiros dias, as atividades ocorrerão das 8h às 

13h; no terceiro, das 8h às 8h50. 

2.2. Recomenda-se o comparecimento com antecedência de 15 

minutos em relação ao horário individual, para identificação e 

organização da apresentação. 

2.3. A apresentação deverá abordar o Plano de Gestão Escolar 

entregue no processo seletivo. A avaliação observará os indicadores 

objetivos do item 11 e a ficha prevista no Anexo VII do edital de 

abertura. 

2.4. Fica permitido o uso de material de apoio impresso e de 

equipamento próprio do candidato, respeitado o tempo de 

apresentação. Nos termos do item 10.6, falha em equipamento próprio 

não assegurará tempo adicional. 

2.5. Cada apresentação será registrada no relatório individual, 

conforme o item 10.5 do edital de abertura, com os registros 

pertinentes e as assinaturas dos candidatos e dos avaliadores. 

  

3 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

3.1. A ausência da apresentação oral implicará eliminação, salvo 

reagendamento autorizado por motivo comprovado e relevante, 

conforme o item 7.3 do edital de abertura. 

3.2. É responsabilidade do candidato acompanhar as publicações 

oficiais do processo seletivo. A convocação para esta etapa não 

representa habilitação final nem assegura nomeação ou designação. 

3.3. Permanecem aplicáveis as demais disposições do Edital nº 

005/2026/SEMED e suas retificações. Este ato entra em vigor na data 

de sua publicação oficial. 

  

ANEXO I CRONOGRAMA INDIVIDUAL DAS 

APRESENTAÇÕES 

  

Local: sede da Secretaria Municipal de Educação de Nova Brasilândia 

D’Oeste/RO, localizada da Rua Fortaleza, nº1160, Setor 14. Horários 

locais. A numeração abaixo indica a ordem de apresentação, e não o 

número de inscrição. 

  
Nº Candidato Data Horário 

1 Simoni Alecsandra Alves de Araujo Souza 08/10/2026 08h00 às 08h50 

2 Renatto Bambulin Germano Barros 08/10/2026 08h50 às 09h40 

3 Dulce Sueli Batista Bedoya Yañez 08/10/2026 09h40 às 10h30 

4 Izaque de Almeida Kviatkoski 08/10/2026 10h30 às 11h20 

5 Ilma Ferreira Palma 08/10/2026 11h20 às 12h10 

6 Renato Rezende da Cunha 08/10/2026 12h10 às 13h00 

7 Liane da Silva 09/10/2026 08h00 às 08h50 

8 Assis de Lima Duques 09/10/2026 08h50 às 09h40 

9 Maria Lucia Ferreira da Rocha 09/10/2026 09h40 às 10h30 

10 Erci Duarte de Souza Eidt 09/10/2026 10h30 às 11h20 

11 Valdeci Candido de Souza 09/10/2026 11h20 às 12h10 

12 Elson Pereira Fuzari 09/10/2026 12h10 às 13h00 

13 Marilene Martins de Oliveira 13/10/2026 08h00 às 08h50 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

(Assinado Eletronicamente) 

LUCINEIA DOS REIS DIAS 
Presidente da Comissão Designada 

Port. N º 23/SEMED/2026 

Publicado por: 
Luiz Alberto Vicente Ferreira 

Código Identificador:6C039EFD 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MAMORÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA COMPLEMENTAR Nº 5 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 06/PMNM/2026 – SRP-06/SUPEL/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4319/SEMUSA/2025 
A Prefeitura Municipal de Nova Mamoré/RO, por intermédio da 

Superintendência de Licitações e Contratos – SUPEL, torna público o 

resultado da sessão reaberta do certame em referência, cujo objeto é o 

Registro de Preços para eventual Aquisição de Materiais Médico-

Hospitalares de uso geral (insumos e pensos). 
Após o cancelamento do registro de preços da empresa GLO 

COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES 

LTDA., CNPJ nº 31.580.603/0001-33, e dos respectivos atos de 

adjudicação e homologação, procedemos à convocação das licitantes 

remanescentes e às tentativas de negociação. Não obtendo êxito, 

foram declarados FRACASSADOS os 255 itens sendo 192 itens 

anteriormente registrados em favor da empresa na Ata de 

Registro de Preços nº 06-15, conforme individualizados na Ata 

Complementar nº 5, disponível para consulta na plataforma 

LICITANET, PNCP e Portal Transparência do Município. 

  

Nova Mamoré-RO, 07 de outubro de 2026. 

  

SILVIO FERNANDES VILLAR 
Superintendente de Licitações 

Publicado por: 
Silvio Fernandes Villar 

Código Identificador:2D6AA413 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 607 - GP/2026 

 

PORTARIA Nº 607 - GP/2026. Em, 07 de outubro de 2026. 

  

''Dispõe sobre a NOMEAÇÃO da COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO PARA PROVA DE CONCEITO 

referente ao Pregão Eletrônico nº 021/PMNM/2026, 

na forma que indica, e dá outras providências.'' 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - INSTITUIR a Comissão de Avaliação da Prova de 

Conceito do Processo Administrativo nº 889/SEMAP/2026, na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº 021/PMNM/2026, SRP 

n°19/2026 que tem como objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação continuada de serviços integrados de apoio 

operacional de auto-gestão e governança logística, com utilização de 

infraestrutura tecnológica própria, baseada em ambiente digital do tipo 

marketplace, acessível em tempo real por meio da internet e integrado 

com tecnologia de cartão eletrônico ou cartão físico com tecnologia de 

cartão magnético ou cartão eletrônico tipo smart com chip da frota de 

veículos, sendo: abastecimento de combustível, manutenção veicular 

corretiva e preventiva com fornecimento de peças e serviços, serviços 

de reboques e socorro mecânicos dos veículos leves e pesados, 

máquinas agrícolas e pesadas e rastreamento para os veículos oficiais 

da prefeitura de Nova Mamoré/RO + (implantação de software). 

  

Art. 2º - Ficam nomeados os seguintes membros para constituírem a 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO PARA PROVA DE CONCEITO: 

  
ITEM NOME MATRÍCULA 

1 Jansen Elner Figueira Procopio 9997 

2 Jorge Ademar Velasquez Ovirese 9605 

3 Jorge Oliveira do Nascimento 8546 

4 José Camilo Lima 9449 

5 José Carlos Ferreira 8056 

6 José Cícero da Silva 1262 

7 Julio Cesar Cedaro 9539 

8 Laís Perpetuo Uchôa 9726 

9 Rayanne Ferreira Nunes 6020 

10 Rosana Andreza da Silva 10043 

11 Gleidson da Silva Costa 10097 

  

Art. 3° - A Prova de Conceito deverá ser aplicada de acordo com as 

regras previamente estabelecidas no Edital, em especial no Termo de 

Referência do Processo Administrativo nº 889/SEMAP/2026, na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº 021/PMNM/2026. 

  

Art. 4° - A Prova de Conceito terá início no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da classificação do primeiro colocado no certame. 

  

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogando a Portaria N°177-GP/2026 de 01 de abril de 2026. 
  

PALÁCIO 21 DE JULHO, em 07 de outubro de 2026. 

  

MARCELIO RODRIGUES UCHOA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

  

Cientes: 

  

JANSEN ELNER FIGUEIRA PROCOPIO 

  

JORGE ADEMAR VELASQUEZ 

  

JORGE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 

  

JOSÉ CAMILO LIMA 

  

JOSÉ CARLOS FERREIRA 

  

JOSÉ CÍCERO DA SILVA 

  

JULIO CESAR CEDARO 

  

LAÍS PERPETUO UCHÔA 

  

RAYANNE FERREIRA NUNES 

  

ROSANA ANDREZA DA SILVA 

  

GLEIDSON DA SILVA COSTA 

Publicado por: 
Jéssica Aline Cabral Nascimento 

Código Identificador:DEFC1772 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

 

P M N U - RO 

AUTORIZAÇÃO CONTRATAÇÃO DIRETA N. 133/2026 

 

Processo n. 1141/2026 
  

A Prefeitura de Nova União, inscrita no CNPJ n. 00.699.197/0001-07, 

com fundamento noart. 75, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, torna 

público a contratação direta via Dispensa de Licitação em favor de: 

Empresa: Carina Quele Yamashita Battisti, CNPJ n. 

61.153.712/0001-35, no valor de R$ 7.325,00 (sete mil trezentos e 

cinquenta reais). 
Objeto: Aquisição de material para decoração natalina. 

Secretaria: Semas 

  

Nova União RO, 07 de outubro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:0E407207 

 
P M N U - RO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 28/2026 
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Órgão Contratante: Prefeitura Municipal de Nova União/RO. 

Processo nº 917/2026. 

OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura e eventual 
Aquisição de Gêneros alimentícios. 

Valor estimado de R$ 140.193,90 

Data da Sessão Pública: 22 de outubro de 2026, às 8h30min. 

(horário de Brasília) 
Modo de Disputa: Aberto 

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet). 

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente nos 

sites do Licitanet: https://www.licitanet.com.br, no PNCP: 

https://pncp.gov.br/app/editais ou no Portal da Transparência do 

Município: ―https://transparencia.novauniao.ro.gov.br/transparencia‖. 

Informações Complementares poderão ser obtidos na sede da 

Prefeitura Municipal, sito a Rua Independência, nº. 1135, de segunda 

a sexta-feira, das 07h00min, às 13h00min, exceto feriado, e pelo e-

mail ―licitacaonuro@gmail.com‖. 

  

Nova União/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

NILTON CESAR MOREIRA 
Pregoeiro/Agente de Contratação 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:BAB187E1 

 
P M N U - RO 

DECRETO Nº 3.271 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REALOCAÇÃO DE 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS POR 

TRANSFERÊNCIA NO ATUAL ORÇAMENTO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

João José de Oliveira, Prefeito do Município de Nova União/ RO, no 

uso da competência conferida pelo art. 68, III, da Lei Orgânica, 

considerado o disposto no art.167 da Constituição Federal, com 

autorização contida no § 4º do art. 17, da Lei n.º 1.247 de 11 de 

Dezembro de 2025. 

DECRETO: 
  

Art. 1º Por este Decreto, ficam realocados recursos orçamentários por 

Transferência, no atual orçamento do SEMSAU/FMS, no valor de R$ 

183.668,41 (cento e oitenta e três mil seiscentos e sessenta e oito reais 

e quarenta e um centavos). 

Considerando a solicitação feita pelo SEMSAU em Memorando nº. 

147/SEMSAU/2026, devidamente Autorizado, em anexo. 

  

Programação 
Elemento de 

Despesa 
Ficha Valor R$ 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.32 132 R$ 13.332,95 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.39 135 R$ 75.003,33 

02.05.10.122.0001.2024 3.3.90.30 145 R$ 20.000,00 

02.06.10.302.0004.2032 3.3.90.39 179 R$ 45.000,00 

02.06.10.302.0004.2033 3.3.90.30 181 R$ 30.332,13 

    TOTAL R$ 183.668,41 

  

Art. 2º As despesas com a realocação de recursos orçamentários por 

Transferência, de que trata o artigo 1ºdeste Decreto, serão cobertas 

com recursos oriundos da anulação parcial da seguinte dotação 

orçamentária: 

  
Programação Elemento de Despesa Ficha Valor R$ 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.31 131 R$ 5.000,00 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.33 133 R$ 2.432,95 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.35 134 R$ 400,00 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.40 136 R$ 23.962,90 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.93 137 R$ 500,00 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.95 138 R$ 5.000,00 

02.05.10.122.0001.2002 4.4.90.51 140 R$ 5.000,00 

02.05.10.122.0001.2002 4.4.90.52 141 R$ 46.040,43 

02.05.10.122.0001.2024 4.4.90.52 148 R$ 20.000,00 

02.06.10.302.0004.2032 3.3.90.30 178 R$ 45.000,00 

  
02.06.10.302.0004.2033 3.3.90.30 180 R$ 30.332,13 

    TOTAL R$ 183.668,41 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:E3E27A5B 

 
P M N U - RO 

DECRETO Nº 3.272 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REALOCAÇÃO DE 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS POR 

TRANSPOSIÇÃO NO ATUAL ORÇAMENTE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

João José de Oliveira, Prefeito do Município de Nova União/ RO, no 

uso da competência conferida pelo art. 68, III, da Lei Orgânica, 

considerado o disposto no art.167 da Constituição Federal, com 

autorização contida no § 4º do art. 17, da Lei n.º 1.247 de 11 de 

Dezembro de 2025. 

DECRETO: 
  

Art. 1º Por este Decreto, ficam realocados recursos orçamentários por 

Transposição, no atual orçamento da SEMSAU/FMS, no valor de R$ 

62.074,94 (sessenta e dois mil e setenta e quatro reais e noventa e 

quatro centavos). 

  

Considerando a solicitação feita pelo SEMSAU em Memorando nº. 

141/SEMSAU/2026, devidamente Autorizado, em anexo. 

  

Programação 
Elemento de 

Despesa 
Ficha Valor R$ 

02.05.10.122.0001.2002 3.3.90.39 135 R$ 62.074,94 

    TOTAL R$ 62.074,94 

  

Art. 2º As despesas com a realocação de recursos orçamentários por 

Transposição, de que trata o artigo 1ºdeste Decreto, serão cobertas 

com recursos oriundos da anulação parcial da seguinte dotação 

orçamentária: 

  

Programação 
Elemento de 

Despesa 
Ficha Valor R$ 

02.05.10.122.0001.2001 3.3.90.14 126 R$ 275,56 

02.05.10.122.0001.2001 3.3.90.36 127 R$ 3.898,00 

02.05.10.122.0001.2001 3.3.90.91 129 R$ 5.012,86 

02.05.10.122.0001.2037 3.3.90.14 149 R$ 5.000,00 

02.05.10.122.0001.2037 3.3.90.30 150 R$ 29.474,25 

02.05.10.122.0001.2037 3.3.90.33 151 R$ 3.629,70 

02.05.10.122.0001.2037 4.4.90.52 152 R$ 14.784,57 

    TOTAL R$ 62.074,94 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:0B371FA9 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Edinaide Rita Santos de Araújo Martins Serra CADASTRO: 1878 
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CARGO/FUNÇÃO: Pedagogo CLT 

CPF: XXXXXXXXX RG: XXXXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXX 

BANCO: AGÊNCIA: 1404-4 CONTA: 37.205-6 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 20/08/2026 

  

Edinaide Rita Santos de Araújo Martins Serra  

RG: XXXXXXXX SSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:A27B6309 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULO Micro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Fernanda Meneguetti Silva CADASTRO: 2008 

CARGO/FUNÇÃO: Pedagogo CLT 

CPF: XXXXXXXXX RG: XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Mirante da Serra-RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO: 001 AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 24528-3 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Fernanda Meneguetti Silva  

RG:XXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:BB4C4207 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Ioleydes Rodrigues Soares Becavelo CADASTRO: 1388 

CARGO/FUNÇÃO: Professora 

CPF: xxxxxxxxx-34 RG: xxxxxxxxxxx 

ENDEREÇO: XXXXXX BAIRRO: XXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União/RO TELEFONE: XXXXXXX 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 1404-4 CONTA: 18.601-5 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Ioleydes Rodrigues Soares Becavelo  

RG: xxxxxxxxxx SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:43914FC6 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO  

NOME: JAIRO VENANCIO DA SILVA CADASTRO: 1105 

CARGO/FUNÇÃO: MOTORISTA DE VEICULO PESADO 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXXX-91 RG: XXXXXX SSP RO 

ENDEREÇO:######### BAIRRO: ######## 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXX 

BANCO: BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 17408-4 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE FORÃO EXECUTADOS  

O servidor Jairo Venancio da silva irá se deslocar doMunicípio de Nova União/RO ao Município 

de OURO PRETO DO OESTE - RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente o mesmo conduzirá os 

servidoresAlbertina, Edinaide, Fernanda Menegueti, Suelem Katya, Claudineya, Liseiane, 

Valquiria, Lecir, Telma, Silvane, Jany, Edeliane, Monica, Ioleydes, Dalva, Rosenilda, Alessandra e 

Sonia .Aondeparticipará da formação de professores 1º a 3° ano do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 
EM: 19/08/2026  

JAIRO VENANCIO DA SILVA  

RG: XXXXX SSP RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:C0419F55 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: JANY CLAUDIA DE SOUZA LIMA CADASTRO: 1793 

CARGO/FUNÇÃO: Professora 

CPF:XXXXXXXXX-68 RG:XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXX 

BANCO: Banco Brasil AGÊNCIA: 2184-9 CONTA: 17440-8 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

JANY CLAUDIA DE SOUZA LIMA 

RG:XXXXXX SSP/RO 
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Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:4D5E531D 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Lecir Muniz Schmidt CADASTRO: 943 

CARGO/FUNÇÃO: Professora 

CPF: XXXXXXXXX-72 RG: XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXX 

BANCO:Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA:10.191-5 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Lecir Muniz Schmidt 

RG: XXXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:8D8630C8 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO  

NOME: Leisane Ferreira Da Silva CADASTRO: 2007 

CARGO/FUNÇÃO: PEDAGOGO CLT 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF:XXXXXXXXX RG: XXXXXXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO:BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 216690 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 
EM: 19/08/2026  

Leisane Ferreira Da Silva  

XXXXXXXXXXX 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:9320A658 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 

UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME:MONICA ANDRANDE DE OLIVEIRA CADASTRO: 1911 

CARGO/FUNÇÃO: PROFESSORA 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXXXXX RG: XXXXXX 

ENDEREÇO:XXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE:XXXXXXXXXX 

BANCO:BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 25074-0 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

MONICA ANDRANDE DE OLIVEIRA  

RG:XXXXXXXX SSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:36E22355 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME:ROSENILDA EVANGELISTA DA SILVA CADASTRO: 197 

CARGO/FUNÇÃO: PROFESSORA DO ENSINO INFANTIL E SERIES INICIAIS NS PEISI-40. 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXXXX-87 RG: XXXXXX 

ENDEREÇO:######### BAIRRO: ######## 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO:001 AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 10184-2 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

ROSENILDA EVANGELISTA DA SILVA 

RG:XXXXXXXX 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:F2C3EB9E 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 
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DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Silvane Rodrigues Fernandes CADASTRO: 266 

CARGO/FUNÇÃO: Professora 

CPF: XXXXXXXXX-20 RG: XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXX 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 10044-7 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Silvane Rodrigues Fernandes 

RG: XXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:8B62FF59 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 
  

NOME: SONIA MARIA DA SILVA CADASTRO: 1670 

CARGO/FUNÇÃO: PEDAGOGA 

CPF: XXXXXXXXX-20 RG:XXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXX - XXXX 

BANCO: Bradesco AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 14139-9 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos)), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

SONIA MARIA DA SILVA 

RG:XXXXXX 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:FB6A5FB7 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME:SUELLEM KATTYA FERNANDES CADASTRO: 1672 

CARGO/FUNÇÃO: Pedagogo CLT 

CPF: XXXXXXXXX-26 RG: XXXXXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: xxxxx-xxxxxx 

BANCO: 001 AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 21875-8 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos)referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

SUELLEM KATTYA FERNANDES  

RG:XXXXXXSSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:3F7A4860 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Telma Isabel dos Santos CADASTRO: 1942 

CARGO/FUNÇÃO: PEDAGOGO CLT 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF:XXXXXXXXX-20 RG: XXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE:XXXXXXXXXX 

BANCO:BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 9729-2 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Telma Isabel dos Santos  

XXXXXX  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:03B9F808 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  

CIDADE/UF: 
Ouro Preto do 

Oeste/RO 
V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Valquiria de Mello dos Santos CADASTRO: 1590 

CARGO/FUNÇÃO: Pedagoga 

CPF: XXXXXXXXX-08 RG: XXXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: xxxxx-xxxxxx 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 23.997-1 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 

de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 
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Declaro fazer jus a receber a importância liquida R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco 

centavos) referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

Valquiria de Mello dos Santos  

RG:XXXXXXX SSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:4B66F75A 

 
P M N U - RO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 874/2026 
  

INTERESSADO: Setor de Registro de Preços 
  

OBJETO: Futura e eventual aquisição de refeição pronta tipo 

marmitex. 
  

João José de Oliveira, Prefeito do Município de Nova União, em 

observação ao disposto no art. 71, da NLCC 14.133/2021 e com base 

no que consta nos autos do Processo Administrativo nº 874/2026, 

HOMOLOGA a Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. 

026/2026, e ADJUDICA o objeto deste feito à: 

  

Jessica Ohara Rodrigues de Souza Suotni, inscrita no CNPJ n. 

69.375.856/0001-48, no valor de R$ 340.044,00 (trezentos e quarenta 

mil e quarenta e quatro reais). 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Nova União, 07 de outubro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE  OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:10A99478 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 33/CPL/2026 

 

Termo de Adjudicação e Homologação 

  

O INSTITUTODE PREVIDÊNCIA SOCIALDOS SERVIDORES 

PÚBLICOSDO MUNICÍPIO DENOVO HORIZONTE 

DOOESTE/RO – IPSNH, através da Presidente do instituto Srª. 

ANDRESSA RAASCH FELTZ, torna público para conhecimento 

dos interessados, que Adjudica e Homologa a Inexigibilidade de 

Licitação Nº 33/CPL/2026 para atender as necessidades do Instituto 

do município de Novo Horizonte do Oeste-RO, concernente a: 

LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DO 

INSTITUTO, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Art. 74 

parágrafo V. em favor do Proprietário: EVILAZIO PLASTER LTDA, 

CPF: 698.500.032-00, no Valor mensal de R$ R$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos reais). Totalizando 30.000,00 mil reais por ano. 

  

Novo Horizonte do Oeste - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

ANDRESSA RAASCH FELTZ 
Presidente do IPSNH 

Publicado por: 
Marcos Antonio da Silva 

Código Identificador:E09B0ECD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N. 18/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO 

OESTE 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSARP N. 11/2026 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº37/2026 

Processo Administrativo 1379/2026-GECRP 

Objeto: AQUISIÇÃO DE DIETAS ENTERAIS, PARA SUPORTE 

NUTRICIONAL A PACIENTES ASSISTIDOS PELA REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE, QUE APRESENTAM RESTRIÇÕES, 

LIMITAÇÕES OU IMPOSSIBILIDADE DE ALIMENTAÇÃO 

ADEQUADA POR VIA CONVENCIONAL. 

Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Ouro Preto Do Oeste 

RO. 

Detentoras: INTEGRALMED DISTRIBUIDORA LTDA - 

46.672.090/0001-68; 

J & A COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 

MEDICOHOSPITALARES LTDA - 49.059.257/0001-08; 

TECPLUS LTDA - 43.456.296/0001-62; 

Valor Estimado: R$ 151.884,00 (Cento e cinquenta e um mil, 

oitocentos e oitenta e quatro reais). 

Data de publicação da Ata de Registro de Preços 07/10/2026. 

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses a partir da 

publicação na imprensa oficial. 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

JUCILEY TOMAZ 
Assessor do Sec. Geral de Planejamento do Poder Executivo  

 

Publicado por: 
Juciley Tomaz de Oliveira 

Código Identificador:BB10B310 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO 

OESTE 
  

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
  

Modalidade: Inexibilidade de Licitação. 

Processo Administrativo: 3186/2026. 

Objeto: Contratação de assinatura/licenciamento temporário da 

plataforma Banco de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, 

compreendendo 1 (uma) licença principal para 3 (três) usuários, 

destinada ao apoio das atividades de pesquisa, consulta, organização, 

comparação, tratamento e documentação de preços utilizados nas 

contratações públicas municipais, incluindo suporte, treinamento, 

atualização das bases e demais condições definidas no Termo de 

Referência. 

Adjudicatários: NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda. - 

07.797.967/0001-95; 

Valor Total Adjudicado: R$ 12.750,00 (doze mil setecentos e 

cinquenta reais). 

Homologação: O presente processo foi devidamente homologado pelo 

Prefeito da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, conforme 

termo de homologação devidamente registrado no processo em 

questão. 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 
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STELLA SOUZA FREIRE 
Assessor do Dep. de Assuntos Estrátegicos do G.P.  

Publicado por: 
Stella Souza Freire 

Código Identificador:12E1DAD1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 07/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2025 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 07/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2025 
  

O Prefeito do Município da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas, e considerando o resultado do Chamamento Público nº 

004/2025, oriundo do Processo Administrativo nº 2436/SEMAS/2025, 

cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E 

PESSOAS JURÍDICAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ANIMAÇÃO MUSICAL (SHOWS COM MÚSICAS AO 

VIVO) PARA BAILES E MATINÊS PROMOVIDOS PELO 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV) PARA IDOSOS COM 60 ANOS OU MAIS, 

ADJUDICA o resultado e em seguida, HOMOLOGA o presente 

certame em favor dos credenciados abaixo relacionados: 

  
PESSOA JURÍDICA CNPJ Classificação 

55.212.030 JEAN CARLOS VIANA 

PEREIRA 
55.212.030/0001-53 1º COLOCADO 10 Pts. 

65.692.563 KELLY BRUNA SOUZA 

FIGUEREDO 
65.692.563/0001-33 2º COLOCADO 09 Pts 

JOSE DA SILVA CARDOSO 

45765804268 
34.622.872/0001-03 3º COLOCADO 07 Pts 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Ouro Preto do Oeste, 05 de outubrode 2026. 

  

JUCILEY TOMAZ DE OLIVEIRA 
Asses Sec.Geral de Governo e Plan.do Poder Execut. 

Publicado por: 
Juciley Tomaz de Oliveira 

Código Identificador:5E533703 

 
IPSM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PUBLICOS DO MUNICIPIO DE OURO PRETO DO OESTE  

PORTARIA N. 3703/G.P./2026 

 

Portaria n. 3703/G.P./2026 

Ouro Preto do Oeste/RO, 07 de outubro de 2026 
  

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE MARCIA 

CHAVES MONTINHO, EM CARÁTER EFETIVO, 

EM CARGO DE NÍVEL MÉDIO, DO PLANO 

GERAL DE CARGOS DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE OURO PRETO DO OESTE-RO, 

NOS TERMOS DO PLANO DE CARREIRA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO IPSM, PARA 

PROVIMENTO NO CARGO DE AGENTE 

ADMINISTRATIVO - 40 HORAS. 

  

O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Ouro Preto do Oeste/RO, Considerando a portaria nº 

3.700/GP/2026 de 14 de setembro de 2026, que trata da convocação 

dos aprovados publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Rondônia Edição nº 4.319 em 15 de setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear MARCIA CHAVES MONTINHO, em caráter 

efetivo, em cargo de Nível Médio, do Plano Geral de Cargos do 

Instituto de Previdência do Servidores Públicos do Município de Ouro 

Preto do Oeste-RO, nos termos do Plano de Carreira dos Servidores 

Públicos do IPSM, para provimento no cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO - 40 HORAS - através da DIRETORIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, sendo a candidata habilitada no Concurso 

Público Municipal promovido pela Prefeitura de Ouro Preto do 

Oeste/RO e realizado pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO E 

DESENVOLVIMENTO EXECUTIVO - IBADE, mediante Edital nº. 

001/2024IPSMETOPO/RO, DE 21 DE AGOSTO DE 2024, de 

abertura do Concurso, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Rondônia – ANO XV - Nº 3797, de 22 de agosto de 2024 e 

homologado pelo Edital de Homologação do Resultado Final do 

Concurso Público Municipal, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Rondônia- AROM, Edição nº 3932 do dia 06 

de março de 2025. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA 
Presidente do IPSM 

Portaria nº 001/CAF/2026 

Publicado por: 
Sebastião Pereira da Silva 

Código Identificador:C69A65F5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 638/2026 CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 003/2026 

 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS 

ORDEM DE CHAMADA DOS LEILOEIROS CREDENCIADOS 
  

A Prefeitura Municipal de Pimenteiras do Oeste/RO, por intermédio 

da Agente de Contratação, torna pública a ordem de chamada dos 

leiloeiros credenciados no âmbito do Chamamento Público nº 

003/2026, conforme resultado do sorteio realizado em 07 de outubro 

de 2026 e inclusão dos credenciados posteriores, nos termos do item 

9.13 do Edital. 

  

1ª posição – PEDRO AUGUSTO DA COSTA SILVA; 

2ª posição – FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO; 

3ª posição – MARIA RAFAELA BARBOSA SILVA; 

4ª posição – MARIA VANIELLY DE LIMA HONORATO 

PORTELA; 

5ª posição – LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA; 

6ª posição – MARCUS ALLAIN DE OLIVEIRA BARBOSA; 

7ª posição – FRANCISCO PORTELA AGUIAR; 

8ª posição – JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA; 

9ª posição – CELSO ALVES CUNHA; 

10ª posição – MICHAEL DE OLIVEIRA; 

11ª posição – DANIEL ELIAS GARCIA; 

12ª posição – VERA MARIA AGUIAR DE SOUSA; 

13ª posição – VERA LÚCIA AGUIAR DE SOUSA; 

14ª posição – PATRÍCIA PIMENTEL GROCOSKI COSTA; 

15ª posição – VLADMIR OLIANI. 

  

As posições da 1ª à 11ª resultaram do sorteio público realizado em 07 

de outubro de 2026. As posições da 12ª à 15ª decorrem da inclusão 

dos credenciados posteriores, observada a sequência de ingresso 

estabelecida no Termo de Homologação do Credenciamento, não 

decorrendo de sorteio. (ID 347768) 

 

A presente ordem deverá ser observada para as futuras convocações, 

respeitadas as regras de rotatividade e demais disposições previstas no 

Edital. 

 

A inclusão na ordem de chamada não gera direito imediato à 

contratação, ficando eventual convocação condicionada à necessidade 

da Administração e à manutenção das condições de habilitação. 

  

Pimenteiras do Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 
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HONORINA RAIMUNDO DE JALES 
Agente de Contratação 

Matrícula nº 8150 

Decreto Municipal nº 111/2026  

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:FB80FB9D 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

ATA CONSAD 15 E 22 DE SETEMBRO 2026 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR, REALIZADA 

NOS DIAS QUINZE E VINTE E DOIS DE SETEMBRO DO 

ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS. 
  

Aos quinze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis 

(15/09/2026), no horário agendado das 14h (quatorze horas), na 

plataforma Google Meet, de forma remota, em Assembleia Geral 

Ordinária do Conselho de Administração – CONSAD da Empresa de 

Desenvolvimento Urbano – EMDUR do Munícipio de Porto 

Velho/RO, devidamente convocada pelo Presidente do Conselho, Sr. 

Anderson Parente da Costa, nomeado através do Decreto nº 21.041, de 

04 de Junho de 2025, em conformidade com o artigo 21 do Estatuto 

Social da EMDUR, aprovado em 25 de junho de 2018 e publicado no 

Diário Oficial do Município – DOM nº 5.722, de 29 de junho de 2018. 

No curso das duas sessões participaram os Membros do Conselho de 

Administração: ANDERSON PARENTE DA COSTA Presidente do 

Conselho de Administração da EMDUR, portador do CPF nº 

993.843.612-91; BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA, Primeiro 

Vice-Presidente do Conselho de Administração da EMDUR, portador 

do CPF nº 350.321.382-15; PAULO HENRIQUE VIEIRA DA 

COSTA, Segundo Vice-Presidente do Conselho de Administração da 

EMDUR, portador do CPF nº 810.913.622-20; ÉRICA MILVA 

DIAS, Primeira Secretária do Conselho de Administração da 

EMDUR, portadora do CPF nº 422.152.422-72; JOÃO PAULO 

SARAIVA LEÃO VIANA, Segundo Secretário do Conselho de 

Administração da EMDUR, portador do CPF nº 643.530.283-91; 

ERNILDO CELIO PASCOAL DA SILVA, Terceiro Secretário do 

Conselho de Administração da EMDUR, portador do CPF nº 

106.838.952-49; ADOLFO TITALO NOLETO DA SIVA, membro 

representante dos empregados da EMDUR, portador do CPF nº 

966.926.932-68; Na sessão de 15/09/2026, participaram ainda, como 

convidados e integrantes da equipe responsável pela pauta da nova 

sede, Alessandra Marques, Chefe de Gabinete e Presidente da 

Comissão Especial; Carla Tames, Gerente da Gerência de 

Desenvolvimento Urbano – GDU; Mayara, arquiteta da GDU; e 

Barroso, arquiteto e Gerente de Obras. PAUTAS DELIBERADAS: 

1. Estudos destinados à construção e implantação da nova sede 

administrativa da EMDUR; 2. Apresentação e apreciação dos 

relatórios gerenciais referentes às atividades desenvolvidas pela 

EMDUR no período de julho e agosto de 2026. Na sessão do dia 15 

de setembro, a reunião foi iniciada pelo Presidente às 14h00min e 

repassou a fala a Conselheira Érica Milva Dias que propôs que os 

trabalhos fossem iniciados pela pauta referente à construção da nova 

sede da EMDUR, em razão da presença dos empregados e membros 

da comissão responsáveis pelos estudos, sugestão acolhida pelos 

presentes. A pauta havia sido proposta pelo Conselheiro Adolfo Titalo 

Noleto, que solicitou esclarecimentos acerca dos resultados 

alcançados pela Comissão Especial de Estudo destinada à construção 

da nova sede, especialmente quanto aos levantamentos técnicos, 

econômicos e operacionais previstos no ato de sua instituição. 

Iniciando a exposição, a arquiteta Mayara, da Gerência de 

Desenvolvimento Urbano – GDU, apresentou o levantamento das 

necessidades atuais e futuras da empresa, esclarecendo que o estudo 

considerou o organograma, o quantitativo de empregados, a projeção 

de crescimento institucional e a necessidade de melhor integração 

entre as unidades administrativas e operacionais. Informou que, diante 

das dimensões do terreno e do conjunto de atividades desempenhadas 

pela EMDUR, o estudo preliminar apontou a necessidade de 

edificação verticalizada, estruturada em aproximadamente quatro 

pavimentos, contemplando, entre outros ambientes, recepção 

adequada ao público, estrutura ampliada para tecnologia da 

informação, salas de reunião, auditório para treinamentos e eventos, 

espaços de apoio, instalações acessíveis, ambientes destinados à 

segurança do trabalho, área própria para testes de equipamentos, 

almoxarifados e estacionamento compatível com o fluxo de 

empregados e visitantes. Ressaltou que o planejamento foi concebido 

para comportar a evolução da empresa nos próximos anos e superar 

limitações verificadas nas instalações anteriores. A Gerente da GDU, 

Carla Tames, destacou a importância da etapa preliminar de 

diagnóstico e programação das necessidades antes da definição da 

forma arquitetônica do prédio. Esclareceu que o estudo foi subsidiado 

pela experiência dos empregados que utilizam diariamente a estrutura 

da empresa e pela análise de referências de edificações corporativas 

consideradas bem-sucedidas, permitindo a construção de um 

fluxograma mais preciso quanto aos ambientes necessários e à relação 

funcional entre eles. Ressaltou que o projeto deve ser dimensionado 

não apenas para a realidade atual, mas também para o crescimento 

futuro da EMDUR. Na sequência, o arquiteto e Gerente de Obras, 

Barroso, apresentou as linhas gerais do primeiro anteprojeto 

arquitetônico, esclarecendo tratar-se de estudo inicial sujeito a 

aperfeiçoamentos e validações. Explicou que a proposta busca 

conciliar a área administrativa e a estrutura operacional da empresa no 

mesmo complexo, com estacionamento parcialmente em subsolo, 

recepção ampla, área destinada à memória institucional, circulação 

integrada entre os pavimentos, elevadores, jardins internos, 

iluminação natural, área de convivência, auditório com capacidade 

aproximada entre 150 e 200 pessoas, almoxarifados dimensionados 

para as necessidades de obras e iluminação pública e ambientes 

organizados por diretorias e gerências. Destacou, ainda, a intenção de 

conferir ao edifício características de funcionalidade, sustentabilidade, 

acessibilidade, conforto e integração entre os setores. O Conselheiro 

João Paulo Viana manifestou-se favoravelmente ao conceito 

apresentado e registrou elogios à equipe responsável, ressaltando que 

a EMDUR necessita de uma sede compatível com a dimensão de suas 

atuais atribuições e que ofereça condições adequadas de trabalho aos 

empregados, inclusive estrutura própria para reuniões, capacitações e 

atividades institucionais. A pedido expresso do Conselheiro, ficaram 

consignados em ata seus parabéns aos profissionais envolvidos na 

elaboração do anteprojeto. A Conselheira Érica Milva Dias questionou 

a Comissão sobre a modelagem de execução da futura sede, 

ressaltando a necessidade de compatibilizar o projeto com a 

capacidade financeira e orçamentária da empresa. Em resposta, 

Alessandra Marques, na condição de Presidente da Comissão 

Especial, informou que foram analisadas quatro alternativas de 

contratação, entre elas a execução direta e modelos de contratação 

integrada de longo prazo. Segundo os estudos preliminares da 

Comissão, a modelagem Built to Suit – BTS apresentou-se, naquele 

momento, como alternativa potencialmente mais adequada, por 

permitir que empresa especializada desenvolva os projetos 

necessários, execute a obra e mantenha a edificação durante 

determinado período, mediante contraprestação, reduzindo a 

necessidade de desembolso inicial e de mobilização imediata do 

reduzido corpo técnico da EMDUR para elaboração integral de projeto 

executivo e orçamento da obra. Alessandra Marques ponderou, 

contudo, que o BTS constitui modelagem ainda não utilizada pela 

EMDUR e exige estruturação administrativa e jurídica específica. Por 

essa razão, a Comissão sugeriu a avaliação da contratação de 

consultoria especializada, com experiência nesse tipo de contratação, 

para validar a solução indicada, apoiar a definição da modelagem mais 

adequada e conferir segurança técnica, econômica, financeira e 

jurídica ao futuro processo. A equipe técnica esclareceu que o 

anteprojeto em elaboração continuará sendo necessário para 

estabelecer parâmetros de área, necessidades funcionais e estimativas, 

servindo como diretriz para a futura contratação, independentemente 

dos ajustes que venham a ocorrer na fase de projeto executivo. O 

Conselheiro Ernildo Pascoal Silva parabenizou a equipe e ressaltou a 

importância de proporcionar melhores condições de trabalho aos 

empregados e melhor atendimento ao público, ponderando, entretanto, 

que a execução deve observar a capacidade financeira da empresa, a 

origem dos recursos e o custo global do empreendimento. A 

Conselheira Érica Milva Dias registrou que essa também constitui 
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preocupação central da Diretoria Executiva e destacou que a 

modelagem definitiva ainda deverá ser validada antes do 

prosseguimento da contratação. O Conselheiro Bruno Holanda, 

igualmente registrou reconhecimento ao trabalho desenvolvido e 

destacou que o anteprojeto deve ser conduzido de forma objetiva e 

compatível com o modelo de execução que vier a ser escolhido, 

evitando dispêndio de esforço técnico em soluções que posteriormente 

não sejam integralmente aproveitadas. Ressaltou que, diante das 

limitações de execução direta, o anteprojeto deverá funcionar como 

diretriz sólida para a modelagem de contratação, cuja viabilidade 

deverá ser analisada pela Comissão, pela Diretoria e pelo Conselho. O 

Conselheiro Adolfo Titalo Noleto, proponente da pauta, e o 

Conselheiro Paulo Vieira também registraram agradecimentos e 

elogios à Comissão e à equipe técnica. Em razão da extensão da 

primeira pauta e da necessidade de cumprimento de compromissos 

previamente agendados, o Conselheiro Paulo Vieira sugeriu que a 

apreciação dos relatórios gerenciais fosse transferida para a 

continuidade da mesma reunião ordinária e propôs a retomada dos 

trabalhos em 22 de setembro de 2026, às 13h00min, para conclusão da 

pauta ordinária. A proposta foi acolhida pelos conselheiros presentes. 

Assim, os trabalhos do dia 15 de setembro foram suspensos, ficando a 

sessão em continuidade para a data indicada. Com isso, a reunião, por 

deliberação dos presentes e diante da extensão das pautas, foi 

suspensa ao final da primeira sessão e retomada no dia vinte e dois de 

setembro de dois mil e vinte e seis (22/09/2026), às 13h (treze horas), 

constituindo ambos os encontros continuidade da mesma reunião 

ordinária. CONTINUIDADE DA REUNIÃO – 22 DE SETEMBRO 

DE 2026: Às 13h00min, na plataforma Google Meet, foram 

retomados os trabalhos da mesma reunião ordinária, sob a condução 

do Presidente do Conselho, Anderson Parente da Costa, passando-se à 

apreciação dos relatórios gerenciais. O Conselheiro João Paulo Viana 

iniciou a análise destacando a importância de a apresentação dos 

relatórios permanecer como pauta ordinária do Conselho, por 

possibilitar aos membros uma visão ampla e periódica das atividades 

da empresa. Ao comentar os relatórios relativos aos meses de julho e 

agosto, ressaltou o volume de ações executadas pela Gerência de 

Iluminação e Manutenção de Espaços Públicos – GIMEP em parques, 

praças, distritos e demais equipamentos públicos, bem como os 

resultados da pesquisa de satisfação e os indicadores da Gerência de 

Iluminação Pública – GIP, que registraram elevado percentual de 

avaliações positivas e de demandas atendidas dentro do prazo. 

Durante a análise, o Conselheiro João Paulo Viana solicitou 

esclarecimento sobre a denominação da Praça João Nicolete, uma vez 

que o relatório também fazia referência à expressão ―Praça da 

Justiça‖. O Conselheiro Bruno Holanda esclareceu que a praça 

permanece oficialmente denominada Praça João Nicolete e que a 

expressão ―Praça da Justiça‖ se relacionava a estudo de homenagem 

em espaço específico, ainda sem definição definitiva. O Conselheiro 

registrou-se satisfeito com o esclarecimento e prosseguiu destacando 

intervenções de iluminação, manutenção e obras em diversos espaços 

públicos, além de parabenizar as equipes pela continuidade dos 

resultados apresentados. Na manifestação registrada do Conselheiro 

Ernildo Pascoal Silva, foram formulados questionamentos acerca da 

manutenção dos espaços públicos sob responsabilidade da EMDUR, 

das parcerias existentes e da delimitação das atribuições nos casos de 

gestão compartilhada. Em resposta, a Conselheira Érica Milva Dias 

informou que, no planejamento para 2027, já se encontra em estudo a 

necessidade de revisão da regulamentação que distribui a 

responsabilidade sobre esses equipamentos. Esclareceu que a EMDUR 

possui, naquele momento, responsabilidade sobre 56 espaços públicos 

municipais, sendo 41 sob gestão integral da empresa e 15 em gestão 

compartilhada com outros órgãos municipais. Ressaltou que, nos 

espaços de gestão compartilhada, a ausência de delimitação expressa 

das atribuições de cada ente dificulta o planejamento e pode gerar 

sobreposição de responsabilidades, razão pela qual a matéria está 

sendo objeto de revisão. O Conselheiro Paulo Vieira complementou 

que, nos espaços de gestão compartilhada, a atuação da EMDUR 

ocorre, em regra, dentro de seu escopo institucional, especialmente na 

parte elétrica e de iluminação, enquanto nos 41 espaços sob 

responsabilidade integral a empresa responde pela manutenção global 

e pelos custos vinculados às suas atribuições, inclusive, conforme o 

caso, pelo consumo de energia elétrica. O Conselheiro Ernildo Pascoal 

Silva declarou-se contemplado pelos esclarecimentos. Em seguida, o 

Conselheiro João Paulo Viana solicitou atualização sobre a 

intervenção na Estrada dos Periquitos. O Conselheiro Paulo Vieira 

informou que haviam sido identificadas inconformidades na execução 

de trecho contratado por outro órgão municipal, razão pela qual a 

empresa executora foi notificada para realizar as correções 

necessárias. O Conselheiro Bruno Holanda esclareceu que a EMDUR 

participou com apoio técnico, elaboração de projeto e execução da 

parte de iluminação, enquanto a fiscalização do contrato da empresa 

responsável pelos serviços de pavimentação competia ao órgão 

contratante. Informou que a empresa reconheceu a necessidade de 

reparo e que a implantação dos postes e da iluminação seria concluída 

após a correção do pavimento, de modo a evitar interferência entre os 

serviços. O Conselheiro Bruno Holanda explicou ainda que a solução 

proposta para a iluminação da Estrada dos Periquitos foi motivada, 

entre outros fatores, pela recorrência de furtos de cabos e pela 

necessidade de aumentar a durabilidade e a segurança da rede, 

adotando-se solução com cabeamento protegido e subterrâneo em 

moldes semelhantes aos já utilizados em outros trechos da cidade. O 

Conselheiro João Paulo Viana considerou os esclarecimentos 

suficientes e sugeriu o fortalecimento do diálogo institucional com a 

comunidade local durante a conclusão das intervenções. O 

Conselheiro Ernildo Pascoal Silva também apresentou 

questionamentos quanto à fiscalização da execução, sendo novamente 

esclarecido que o fiscal do contrato pertencia ao órgão responsável 

pela contratação da empresa executora. Na sequência, o Conselheiro 

Adolfo Titalo Noleto trouxe à apreciação a falta de armações 

secundárias utilizadas nos serviços de rede elétrica, relatando que a 

ausência do material vem dificultando e atrasando a execução das 

atividades operacionais. Solicitou providências para apuração da 

destinação de equipamentos que, segundo informações internas, 

teriam sido alienados, bem como para reposição do estoque necessário 

ao serviço. O Conselheiro Paulo Vieira informou que a Diretoria 

Técnica já havia tomado conhecimento do problema e que seria 

necessária a instauração de procedimento administrativo para apurar a 

destinação do material, uma vez que parte dos equipamentos teria sido 

alienada apesar de ainda possuir utilidade operacional. Acrescentou 

que, paralelamente, estavam sendo adotadas providências para nova 

aquisição, considerando a necessidade imediata do setor. A 

Conselheira Érica Milva Dias complementou que a apuração é 

indispensável porque o sistema patrimonial ainda registra saldo de 

material que não corresponde ao estoque físico, situação já 

identificada em auditoria, e que a formalização das ocorrências é 

necessária para conferir segurança à nova aquisição e evitar 

responsabilização da atual administração por atos anteriores. Informou 

que os levantamentos e o processo de aquisição já estavam em 

andamento, sob acompanhamento da Gerência de Iluminação Pública 

e da Diretoria Técnica. Encerrada a apreciação dos relatórios e dos 

esclarecimentos decorrentes, os Conselheiros Ernildo Pascoal Silva, 

Adolfo Titalo Noleto e João Paulo Viana declararam-se satisfeitos 

com as informações prestadas. DELIBERAÇÕES: 1) Prosseguir com 

a maturação do anteprojeto da nova sede da EMDUR, com posterior 

apresentação ao Conselho após o refinamento técnico e a validação 

interna dos ambientes e fluxos; 2) Avaliar a contratação de consultoria 

especializada para validar a modelagem de execução da nova sede, 

inclusive quanto à adequação do modelo Built to Suit – BTS e de 

eventuais alternativas, sob os aspectos técnico, jurídico, econômico e 

financeiro; 3) Manter a apresentação dos relatórios gerenciais como 

pauta ordinária do CONSAD, tendo a sessão iniciada em 15/09/2026 

sido suspensa e regularmente retomada em 22/09/2026 para sua 

apreciação; 4) Registrar ciência dos relatórios gerenciais referentes ao 

período de julho e agosto de 2026 e dos esclarecimentos prestados 

pelas Diretorias acerca das ações, indicadores e obras em andamento; 

5) Prosseguir com o procedimento administrativo destinado à 

apuração da destinação das armações secundárias e com o processo 

necessário à reposição do material para atendimento das demandas 

operacionais. Nada mais havendo a ser discutido, e tendo sido 

esgotada as pautas do dia, o presidente da sessão declarou encerrada a 

reunião, ás 14h00min, agradecendo a participação de todos. Para 

constar, foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi 

assinada pelos membros presentes de forma virtual. 

  

ANDERSON PARENTE DA COSTA 
Presidente do Conselho 
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BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
1º Vice- Presidente 

  

PAULO HENRIQUE VIEIRA DA COSTA 
2º Vice- Presidente 

  

ÉRICA MILVA DIAS 
1ª Secretária 

  

JOÃO PAULO SARAIVA LEÃO VIANA 
2º Secretário 

  

ERNILDO CELIO PASCOAL DA SILVA 
3º Secretário 

  

ADOLFO TITALO NOLETO DA SIVA 
Membro Representante dos Empregados 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:77DF991B 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 008/2025/JURÍDICO/EMDUR 

 

 

PROCESSO Nº: 015.000691/2025-49 

  

CONTRATANTE: EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO – EMDUR 

  

CONTRATADA: J A DA SILVA ADMINISTRATIVO 

  

ESPÉCIE: EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 008/2025/JURÍDICO/EMDUR 
  

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço de fornecimento de 

licença de sistema de escrituração contábil comercial para atender as 

necessidades da Empresa de Desenvolvimento Urbano - EMDUR. 

  

PRAZO: Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

008/2025/JURÍDICO/EMDUR por 12 (doze) meses, com início em 10 

de outubro de 2026 e término em 10 de outubro de 2027, sem solução 

de continuidade, observado o limite estabelecido no art. 136 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMDUR. 

  

VALOR: O valor total para o período prorrogado é de R$ 21.334,10 

(vinte e um mil, trezentos e trinta e quatro reais e dez centavos), 

mantidos os preços e as demais condições originalmente contratadas. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - FONTE: 17.51 - PROJETO 

ATIVIDADE: 02.41.15.122.0007.2.303.000 - Apoio a logística dos 

Serviços Básicos - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 Outros 

Serviços de Terceiros PJ. 

  

Responsável pelo extrato: 

  

CARLOS EZEQUIEL FARIAS DE LIMA 
Gerente de Contratos e Convênios - GECC 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:22BEC438 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

PORTARIA Nº 201/2026/GAB/EMDUR 

 

PORTARIA Nº 201/2026/GAB/EMDUR  
  

Porto Velho, 07 de outubro de 2026.  

O Diretor-Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano, 

usando das atribuições expressas no estatuto da EMDUR e no 

Decreto nº 63/I, DE 06 DE JANEIRO DE 2025;  

  

RESOLVE: 

  

EXONERAR o servidor público FRANCISCO DAS CHAGAS 

MUNIZ DA SILVA, do Cargo em Comissão de Assessor (a) 

Executivo, desta Empresa de Desenvolvimento Urbano - EMDUR, a 

contar do dia 06 de outubro de 2026. 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente – EMDUR  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F997C715 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM 

PORTARIA Nº 559, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

 

A Diretora-Presidente Interina do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – IPAM, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, parágrafo único, do 

Decreto nº 11.973, de 10 de fevereiro de 2011, e nos termos da Lei 

Complementar nº 886, de 11 de março de 2022, 

  

RESOLVE: 
  

RETIFICAR, termos da Portaria nº 550 de 30 de setembro de 2026, 

para fins de correção do período da participação na Capacitação de 

Auditoria Governamental, Controle Externo e Interno, Compliance, 

Governança e Gestão de Riscos, promovido pela ESAFI, em São 

Paulo – SP, conforme a seguir discriminado: 

  

Onde se lê - no período de 19 a 24/11/2026; 

Leia-se - no período de 19 a 24/10/2026. 

  

Registre-se, Publique e Cumpra-se. 

  

PRISCILLA BEZERRA GIROTO FARIAS LIMA 
Diretora Presidente – Interina 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:769A8708 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA N.º 171/CD/SPPD/PGM/2026. 

 

PORTARIA N.º 171/CD/SPPD/PGM/2026. 

Porto Velho, 28 de setembro de 2026. 

  

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 

consta do Processo n.º 009.003525/2025-83. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Instaurar procedimento de Processo Administrativo 

Disciplinar, constituir Comissão com a finalidade de apurar os 

indícios de materialidade, relativos a Denúncia de eventual desvio de 

materiais da SEMOB, constantes dos autos do Processo acima 

referido, e os fatos que sejam conexos a elas, alusivos a suposta 

Transgressão Disciplinar. 

Art. 2º. Designar, de acordo com o disposto no art. 173 da Lei 

Complementar n.º 385/2010, os servidores STANLEY JORGE 

MALONEY, matrícula nº 28325, como Presidente da Comissão de 

Processo Disciplinar e como membros: JOSÉ DA CONCEIÇÃO 

LEITE, matrícula nº 104.258 e EDUARDO PINHEIRO DIAS, 

matrícula nº 70772, como suplente ELIAS JACSON VASQUEZ 

MELO, matrícula nº 49040, para sob a presidência do primeiro, 

integrarem a Comissão de Processo de Sindicância nos autos, 

destinada a apuração de Responsabilidade Administrativa, conforme 

descrito no processo Administrativo n.º 009.003525/2025-83, oriundo 

da Procuradoria geral do Município de Porto Velho – PGM. 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              119 

 

Art. 3º. A Comissão designada terá o prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação no Diário Oficial do Município – DOM, para a 

conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado por igual período em 

conformidade ao art. 183, §2º da Lei Complementar n.º 385/2010. 

Art. 4º. Autorizo a Comissão de Processo Disciplinar, realizar 

diligências, ouvir testemunhas, Intimar, fazendo uso dos meios 

eletrônicos disponíveis (spark; whatsapp; telegran, e-mail; 

videoconferência e etc.). 

Parágrafo único. O disposto no caput, observará todos os atos e 

procedimentos próprios do processo apuratório, em estrita obediência 

aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal. 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:439B4E02 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA Nº174/2026/PGM-SPPD 

 

Portaria nº174/2026/PGM-SPPD 

Porto Velho, 30 de setembro de 2026. 
  

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, no uso de suas atribuições legais, em consonância com a Lei 

Complementar nº 099/2000 e Lei Complementar nº 648/2017 e 

alterações, tendo em vista o que consta dos Processos nº 

009.003919/2025-31: 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR por 60(sessenta) dias, a partir do dia 05.10.2026, o 

prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Processante, 

instaurada por meio da Portaria nº 143/2026/CD/SPPD/PGM datada 

de 03 de agosto de 2026, devidamente publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Rondônia nº 4291, de 05 de agosto de 2026, 

relativo ao Processo Disciplinar supracitado em conformidade com o 

disposto no artigo 186, da Lei Complementar nº. 385/2010. 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se 

Cumpra-se 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador-Geral do Município  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:19D69B2E 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA N.º 175/CD/SPPD/PGM/2026. 

 

PORTARIA N.º 175/CD/SPPD/PGM/2026. 

  

Porto Velho, 01 de outubro de 2026. 

  

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 

consta do Processo n.º 009.008501/2026-00. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Instaurar procedimento de Processo Administrativo 

Disciplinar, constituir Comissão com a finalidade de apurar os 

indícios de materialidade, por solicitação do MP RO através da 

Recomendação nº 000004/2026 – 6ª PJ/PVH, no âmbito do Inquérito 

Civil nº 2025.0001.003.72111, relativos a suposta lesão ao erário, 

constantes dos autos do Processo acima referido, e os fatos que sejam 

conexos. 

Art. 2º. Designar, de acordo com o disposto no art. 173 da Lei 

Complementar n.º 385/2010, os servidores STANLEY JORGE 

MALONEY, matrícula nº 28325, como Presidente da Comissão de 

Processo Disciplinar e como membros: JOSÉ DA CONCEIÇÃO 

LEITE, matrícula nº 104.258 e EDUARDO PINHEIRO DIAS 

matrícula nº 70772, como suplente ELIAS JACSON VASQUEZ 

MELO, matrícula nº 49040, para sob a presidência do primeiro, 

integrarem a Comissão de Processo Disciplinar, destinada a apuração 

de Responsabilidade Administrativa, conforme descrito no processo 

Administrativo n.º 009.008501/2026-00, oriundo da Procuradoria 

Geral do Município de Porto Velho – PGM. 

Art. 3º. A Comissão designada terá o prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação no Diário Oficial do Município – DOM, para a 

conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado por igual período em 

conformidade ao art. 183, §2º da Lei Complementar n.º 385/2010. 

Art. 4º. Autorizo a Comissão de Processo Disciplinar, realizar 

diligências, ouvir testemunhas, Intimar, fazendo uso dos meios 

eletrônicos disponíveis (spark; whatsapp; telegran, e-mail; 

videoconferência e etc.). 

Parágrafo único. O disposto no caput, observará todos os atos e 

procedimentos próprios do processo apuratório, em estrita obediência 

aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal. 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D3FF4B60 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA Nº 179/CS/SPPD/PGM/2026 

 

PORTARIA Nº 179/CS/SPPD/PGM/2026  
  

Porto Velho, 05 de outubro de 2026.  
  

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 

consta do Processo SEI n.º 009.003123/2025-89. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Instaurar Processo de Sindicância e constituir Comissão com 

a finalidade de apurar as irregularidades administrativas constantes 

dos autos do Processo acima referido, e os fatos que sejam conexos a 

elas. 

  

Art. 2º. Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 

30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, nos termos da Lei, por 

Comissão composta pelos seguintes servidores: Augusta Maria 

Soares Barros, Analista Jurídico, cadastro nº 94425, que atuará como 

Presidente; Melina Tácia Araújo e Araújo Nobre, Analista Jurídico, 

cadastro nº 104340 e Luciano Vales do Nascimento, Analista 

Jurídico, cadastro nº 85028; como Membros, todos estáveis e em 

exercício nesta Procuradoria Geral do Município, cabendo à 

Presidente a designação do Secretário da Comissão, na forma 

estabelecida pela Lei Complementar nº 385/2010. 

  

Art. 3º. Autorizar a Comissão de Sindicância, a realizar diligências, 

ouvir testemunhas, fazendo uso dos meios eletrônicos disponíveis 

(spark; whatsapp; e-mail; vídeo conferência e etc.). 

  

Parágrafo único. O disposto no caput, observará todos os atos e 

procedimentos próprios do processo apuratório, em estrita obediência 

aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal. 
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Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador-Geral do Município  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:4822CA6B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 22.521, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no art. 87, inciso IV da Lei Orgânica do 

Município de Porto Velho e tendo em vista o que consta no Processo 

SEI nº 022.003055/2026-61. 

  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR E CONCEDER ao Secretário Municipal Interino de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMA, ARTHUR 

FELIPE BORIN DOS SANTOS, cadastro nº 10079326, 3 (três) 

diárias, e ½ (meia) diária, no período de 05/11/2026 à 08/11/2026, 

para o seu deslocamento às comunidades distritais do Eixo BR e 

Baixo Madeira, objetivando a participação nas atividades de campo 

relacionadas ao plantio de mudas junto às associações das 

comunidades atendidas. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:0811946B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 22.525, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

Institui Grupo de Trabalho para realização de estudos 

e avaliação das alternativas relacionadas à 

continuidade, revisão e reequilíbrio ou rescisão do 

Contrato nº 013/PGM/2023. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no art. 87, inciso IV da Lei Orgânica do 

Município de Porto Velho e tendo em vista o que consta no Processo 

SEI nº 006.001689/2025-04. 

CONSIDERANDO que o Município de Porto Velho celebrou o 

Contrato nº 013/PGM/2023 com a empresa Amazon Fort Soluções 

Ambientais e Serviços de Engenharia Ltda., para gestão, manutenção 

e exploração do Complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré; 

CONSIDERANDO que o espaço público objeto da concessão foi 

cedido pela União ao Município de Porto Velho a título não oneroso e 

que a necessidade de regularização da cessão perante a 

Superintendência do Patrimônio da União em Rondônia – SPU/RO, 

para compatibilizá-la com a exploração econômica posteriormente 

estabelecida, repercutiu na execução integral do Contrato nº 

013/PGM/2023; 

CONSIDERANDO que as repercussões decorrentes dessa situação 

ensejaram pedido de revisão das condições contratuais e de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, 

matéria objeto de análise no Processo SEI nº 006.000821/2025-52; 

CONSIDERANDO a complexidade das questões envolvidas e a 

necessidade de avaliação integrada dos aspectos jurídicos, técnicos, 

econômicos, financeiros, patrimoniais e operacionais da concessão, de 

modo a subsidiar a Administração na definição da alternativa que 

melhor atenda ao interesse público, seja mediante a continuidade da 

relação contratual, com eventual revisão e reequilíbrio, seja mediante 

sua rescisão; 

CONSIDERANDO que, no curso das tratativas relacionadas à 

utilização do Complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, a 

SPU/RO aplicou ao Município de Porto Velho a penalidade 

decorrente do Auto de Infração nº 267/2024, cujos fatos e eventuais 

repercussões sobre as responsabilidades contratuais também 

demandam análise; e 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 

001/2026/CGM/PGM/PMPV, que estabelece normas, diretrizes e 

procedimentos para criação, formalização, funcionamento, 

acompanhamento, controle e extinção de Grupos de Trabalho e 

Comissões no âmbito da Administração Pública Municipal. 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho, de caráter temporário, com 

a finalidade de realizar estudos e avaliações destinados a subsidiar a 

decisão administrativa quanto ao Contrato nº 013/PGM/2023, 

celebrado entre o Município de Porto Velho e a empresa Amazon Fort 

Soluções Ambientais e Serviços de Engenharia Ltda., relacionado à 

gestão, manutenção e exploração do Complexo da Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré. 

Parágrafo único. Os estudos de que trata o caput deverão contemplar, 

de forma fundamentada e comparativa, a viabilidade e a vantajosidade 

da continuidade da relação contratual, mediante eventual revisão e 

recomposição de seu equilíbrio econômico-financeiro, e a alternativa 

de rescisão do ajuste, considerando as consequências jurídicas, 

técnicas, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas e 

operacionais de cada hipótese. 

Art. 2º O Grupo de Trabalho ora instituído será composto pelos 

seguintes membros, sob a presidência e coordenação do primeiro: 

I – Representantes da Secretaria de Governo – SGOV: 

a) JEOVÁ LIMA D’ÁVILA JUNIOR, matrícula nº 10078299 – 

Presidente; e 

b) KAIKE TAHUAM PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 10081551. 

II – Representante da Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e 

Licitações – SMCL: 

a) EDUARDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, matrícula nº 10079000. 

III – Representante da Secretaria Municipal de Economia – SEMEC: 

a) ROMULO BARBOSA MALTEZ, matrícula nº 24916. 

IV – Representante da Procuradoria Geral do Município – PGM: 

a) REINALDO MELO DO LAGO JUNIOR, matrícula nº 241901. 

Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho: 

I - examinar o Contrato nº 013/PGM/2023, seus anexos, termos 

aditivos, documentos de execução e fiscalização e demais elementos 

relacionados ao ajuste; 

II - analisar os estudos, documentos, propostas e demais elementos 

produzidos no Processo SEI nº 006.000821/2025-52 relacionados à 

revisão e ao reequilíbrio econômico-financeiro da relação contratual; 

III - levantar e sistematizar as obrigações contratuais cumpridas, 

pendentes ou controvertidas entre o Município e a concessionária; 

IV - avaliar a viabilidade técnica, jurídica, econômica, financeira, 

patrimonial, administrativa e operacional da continuidade da relação 

contratual, inclusive mediante eventual revisão das condições do 

ajuste e recomposição de seu equilíbrio econômico-financeiro; 

V - avaliar a viabilidade e os efeitos da rescisão contratual, 

identificando, nessa hipótese, as providências administrativas, 

operacionais, financeiras, patrimoniais e jurídicas necessárias ao 

encerramento do vínculo; 

VI - analisar, comparativamente, os impactos, riscos, custos, 

benefícios e demais consequências decorrentes da continuidade ou da 

rescisão da relação contratual; 

VII - identificar, em cada alternativa, eventuais obrigações financeiras, 

créditos, débitos, indenizações, compensações e demais repercussões 

econômicas decorrentes da relação contratual; 

VIII - avaliar, na hipótese de rescisão, as medidas necessárias à 

transição da gestão, operação, manutenção e demais atividades 

executadas no Complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 

inclusive quanto aos bens, documentos, estruturas, equipamentos e 

demais elementos sujeitos à restituição, transferência ou outra 

providência específica; 

IX - solicitar aos órgãos e unidades municipais, à concessionária e, 

quando necessário, a outras entidades públicas, documentos, 

informações e esclarecimentos indispensáveis ao desenvolvimento dos 

trabalhos; 

X - apurar os fatos e as circunstâncias relacionados à aplicação da 

multa decorrente do Auto de Infração nº 267/2024 da SPU/RO, 
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inclusive quanto à sua eventual repercussão sobre as responsabilidades 

decorrentes da relação contratual e à existência de obrigação de 

ressarcimento ao Município pelos valores suportados pelo Erário; 

XI - assegurar, quando da apuração de eventual responsabilidade, a 

oportunidade de manifestação dos interessados sobre os fatos e 

elementos que lhes sejam imputados; 

XII - propor, quando cabível, as providências administrativas 

necessárias à recuperação de valores ou ao ressarcimento de prejuízos 

eventualmente identificados; 

XIII - articular-se com os órgãos municipais competentes para 

obtenção das manifestações técnicas e jurídicas necessárias à 

adequada instrução dos estudos; e 

XIV - apresentar relatório final conclusivo, contendo os resultados dos 

estudos realizados, a análise comparativa das alternativas examinadas 

e as recomendações destinadas a subsidiar a decisão da Administração 

quanto à continuidade da relação contratual, com eventual revisão e 

reequilíbrio, ou à rescisão do Contrato nº 013/PGM/2023. 

Art. 4º O Grupo de Trabalho deverá elaborar cronograma de 

atividades contendo as principais etapas de execução, metas e 

respectivos prazos, inclusive quanto: 

I - à análise das condições atuais de execução do Contrato nº 

013/PGM/2023; 

II - à avaliação da viabilidade e dos efeitos da eventual revisão e 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da relação 

contratual; 

III - à avaliação da alternativa de rescisão contratual e de suas 

consequências; 

IV - à análise comparativa das alternativas destinadas à definição da 

solução mais adequada ao interesse público; e 

V - à apuração dos fatos relacionados à penalidade aplicada pela 

SPU/RO. 

§ 1º O Grupo reunir-se-á com periodicidade mínima mensal, mediante 

registro das atividades e deliberações em ata circunstanciada. 

§ 2º As diligências e providências executadas deverão ser 

devidamente documentadas no processo administrativo 

correspondente, em observância à Instrução Normativa Conjunta nº 

001/2026/CGM/PGM/PMPV. 

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão prestar o apoio técnico e administrativo necessário ao 

desenvolvimento dos trabalhos, fornecendo, sempre que solicitado, 

documentos, informações, manifestações e demais elementos 

relacionados ao objeto do Grupo de Trabalho. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho terá prazo de vigência de 06 (seis) 

meses, contados da publicação deste Decreto, podendo ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante justificativa técnica 

fundamentada. 

Art. 7º A participação dos servidores no Grupo de Trabalho será 

remunerada, mediante pagamento do Adicional por Encargos previsto 

no art. 76 da Lei Complementar nº 385, de 1º de julho de 2010, 

observados os percentuais, requisitos e limitações estabelecidos na 

legislação vigente. 

§ 1º A remuneração de que trata o caput deste artigo, justifica-se pelo 

caráter temporário, específico e extraordinário das atividades 

atribuídas ao Grupo, relacionadas à análise das alternativas de 

continuidade, revisão e reequilíbrio ou rescisão do Contrato nº 

013/PGM/2023, bem como à apuração dos fatos e das repercussões 

patrimoniais decorrentes da penalidade aplicada pela SPU/RO. 

§ 2º A implementação financeira do Adicional por Encargos fica 

condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, à prévia 

manifestação da Secretaria Municipal de Economia - SEMEC e ao 

cumprimento das demais exigências previstas na legislação municipal 

e na Instrução Normativa Conjunta nº 001/2026/CGM/PGM/PMPV. 

Art. 8º Ao término dos trabalhos, o Grupo de Trabalho apresentará 

relatório final conclusivo à autoridade competente, contendo: 

I - a síntese da situação atual da execução do Contrato nº 

013/PGM/2023; 

II - os resultados da análise da viabilidade da continuidade da relação 

contratual mediante eventual revisão e recomposição de seu equilíbrio 

econômico-financeiro; 

III - os resultados da análise da alternativa de rescisão contratual e de 

seus respectivos efeitos; 

IV - a análise comparativa das alternativas examinadas, com indicação 

de seus impactos, riscos e consequências para o Município; 

V - o resultado da apuração relacionada à multa decorrente do Auto de 

Infração nº 267/2024, inclusive quanto à eventual responsabilidade e 

obrigação de ressarcimento; e 

VI - conclusão e recomendação fundamentada acerca da alternativa 

que, à vista dos estudos realizados, se mostre mais adequada ao 

interesse público, acompanhada das providências administrativas 

necessárias à sua implementação. 

Art. 9º A instituição e o funcionamento do Grupo de Trabalho 

observarão as disposições da Instrução Normativa Conjunta nº 

001/2026/CGM/PGM/PMPV. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:85BAC363 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 3.736/I, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do Art. 87, da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho. 

RESOLVE: 
Exonerar a pedido a servidora abaixo relacionada do Cargo em 

Comissão da Controladoria Geral do Município – CGM, a partir de 02 

de outubro de 2026. 

  
IASMINE TAIZA 

BRAGA DE SA COSTA 

Assessoria Técnica de 

Controle Institucional 

ASSESSOR TÉCNICO DE 

CONTROLE ESPECIALIZADO 

DAS 

06 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:16550A8A 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 3.737/I, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do Art. 87, da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho. 

RESOLVE: 
Exonerar a pedido o servidor abaixo relacionado do Cargo em 

Comissão da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – SEMAGRIC, a partir de 1° de outubro de 2026. 

  
LUIZ FLORENCIO DE SOUSA JUNIOR Gabinete da Secretaria ASSESSOR I DAS 01 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:3829A04C 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 3.738/I, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do Art. 87, da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho. 

RESOLVE: 
Exonerar a pedido a servidora abaixo relacionada do Cargo em 

Comissão da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, a partir de 

25 de setembro de 2026. 

  
CASSANDRA MORAIS 

BIJOS 

Escola Tipologia 

―A‖ 

Secretária da EMEF Cora Coralina 

(Tipologia "A") 

DAS 

01 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito 
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Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:2B0A112D 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

DECRETO Nº 3.739/I, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do Art. 87, da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho. 

RESOLVE: 
Exonerar a pedido o servidor abaixo relacionado do Cargo em 

Comissão da Secretaria Municipal de Economia – SEMEC, a partir de 

05 de outubro de 2026. 

  
GILBERTO NAIMAIER 

DUARTE FILHO 

Secretaria Executiva da Receita 

Municipal 

ASSESSOR 

TRIBUTÁRIO 

DAS 

03 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:763882A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1519/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 100, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER ao servidor MARISSON PEREIRA ALEXANDRIA, 

cadastro nº 238776, ocupante do cargo de Agente Comunitário de 

Saúde, pertencente ao Quadro Pessoal deste Município, lotado na 

Secretaria Municipal de saúde - SEMUSA, 01 (um) mês de 

LICENÇA PRÊMIO, referente ao 1º lustro do período aquisitivo de 

09/04/2012 a 07/04/2017, a ser usufruído no período de 01/10/2026 a 

30/10/2026, conforme Processo SEI nº 005.009708/2026-23. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F64CC6F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1520/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 35, inciso VII, Lei Complementar n° 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

DECLARAR A VACÂNCIA, a contar de 13/07/2026, do cargo de 

GARI, ocupado pelo servidor NELIMAR LIRA DA COSTA, 

cadastro nº 195067, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura - SEINFRA, em virtude de seu falecimento, conforme 

processo SEI nº 017.012544/2026-82. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D22FCFBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1521/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

Considerando o art. 36 da Lei Complementar nº 385, de 01/07/2010, 

que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Municipais, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

EXONERAR, a pedido, a servidora NAIARA MARCIEL 

MORAIS, cadastro nº 327900, ocupante do cargo de Agente de 

Limpeza Escolar, sob Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 

Quadro de Pessoal do Município, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, a partir de 24/09/2026, conforme processo SEI 

nº 017.013644/2026-26. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:79B69368 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1522/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 43, §§ 1º 2º e 3º da Lei Complementar nº 

385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786 de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

DESIGNAR a servidora MAGDA FONTOURA DO 

NASCIMENTO RABELO, cadastro nº 328965, para exercer, no 

período de 05/10/2026 a 23/10/2026, o Cargo em Comissão de 

Assessor Executivo III, DAS-10, da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, em substituição ao titular EDUARDO 

MAIELA VALVERDE OLIVEIRA ARAUJO, cadastro nº 

10079894, em razão de férias, conforme Processo SEI nº 

017.013724/2026-81. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:C1F0C00C 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1523/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 43, §§ 1º 2º e 3º da Lei Complementar nº 

385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786 de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

DESIGNAR a servidora JOSETE ALMEIDA PEREIRA, cadastro 

nº 71712, para exercer, no período de 14/09/2026 a 13/10/2026, o 

Cargo em Comissão de Secretário de Conselho I, DAS-01, da 

Secretaria Municipal de Inclusão e Assistência Social - SEMIAS, 

em substituição à titular MILVA VANESSA DE SOUSA DINIZ, 

cadastro nº 10081092, em razão de Licença Médica, conforme 

Processo SEI nº 012.008388/2026-03. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:130266E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1524/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 123, parágrafo único, da Lei Complementar 

nº 385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º PRORROGAR a redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho sem prejuízo de sua remuneração, da servidora 

ELAINE FONSECA DA SILVA PAIVA, cadastro nº 316621, 

ocupante do cargo de Técnico em Higiene Dental, pertencente ao 

Quadro de Pessoal do Município, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA, no período de 05/09/2026 a 04/09/2027, conforme 

processo SEI nº 017.013408/2026-18. 

  

Art. 2º A servidora terá a concessão da redução, pelo prazo de um 

ano, podendo ser renovado por mais um ano, a critério da 

Administração. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:2206B634 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1525/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 123, parágrafo único, da Lei Complementar 

nº 385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º PRORROGAR a redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho sem prejuízo de sua remuneração, da servidora 

SHAIAN DO CARMO BASTOS, cadastro nº 246638, ocupante do 

cargo de Educador Social, pertencente ao Quadro de Pessoal do 

Município, lotada na Secretaria Municipal de Administração - 

SEMAD, no período de 09/09/2026 a 08/09/2027, conforme processo 

SEI nº 012.006517/2026-11. 

  

Art. 2º A servidora terá a concessão da redução, pelo prazo de um 

ano, podendo ser renovado por mais um ano, a critério da 

Administração. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:5855C313 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1526/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 123, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a redução de 20% (vinte por cento) da jornada 

de trabalho sem prejuízo de sua remuneração, à servidora GENIUCE 

CANUTO MACIEL, cadastro nº 79237, ocupante do cargo de 

Merendeira Escolar, pertencente ao Quadro de Pessoal do 

Município, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 

a contar da data de publicação desta portaria no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Rondônia,conforme processo SEI nº 

017.013480/2026-37. 

  

Art. 2º A servidora terá a concessão da redução, pelo prazo de um 

ano, podendo ser renovado por mais um ano, a critério da 

Administração. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F3CBF0A5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1527/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 
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CONSIDERANDO o art. 123, parágrafo único, da Lei Complementar 

nº 385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º PRORROGAR a redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho sem prejuízo de sua remuneração, da servidora 

NOELI ALMEIDA KISTEMACHER, cadastro nº 235970, 

ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, pertencente ao 

Quadro de Pessoal do Município, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA, no período de 16/09/2026 a 15/09/2027, conforme 

processo SEI nº 005.015704/2026-84. 

  

Art. 2º A servidora terá a concessão da redução, pelo prazo de um 

ano, podendo ser renovado por mais um ano, a critério da 

Administração. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9781D047 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1528/2026/CDCS/DGP/SEMAD 06 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 100, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER à servidora RAQUEL DE SOUZA ALMEIDA, 

cadastro nº 262990, ocupante do cargo de Professor, pertencente ao 

Quadro Pessoal deste Município, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao 1º lustro do período aquisitivo de 14/05/2014 a 

12/05/2019, a ser usufruído no período de 06/10/2026 a 03/01/2027, 

conforme Processo SEI nº 004.014691/2026-36. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:68A70E09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1529/2026/CDCS/DGP/SEMAD 07 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO os arts. 23, 38, e 116 da Lei Complementar n° 

385, de 01/07/2010, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Municipais, publicado no D.O.M. nº 3.786, de 

01/07/2010. 

  

CONSIDERANDO o art. 86, §§ 1º e 2º do Decreto nº 11.824, de 

18/10/2010, publicada no D.O.M nº 3.871, de 01/11/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER A CEDÊNCIA à servidora TATIANE 

MARIANO SILVA, cadastro nº 8187, ocupante do cargo de 

Assistente Administrativo, lotada na Superintendência Municipal 

de Tecnologia da Informação e Pesquisa - SMTI, pertencente ao 

Quadro de Pessoal do Município de Porto Velho, para o Tribunal de 

Contas do Estado de Rondônia, sem ônus para o Município de Porto 

Velho, pelo período de 01/11/2026 a 31/12/2026, conforme Processo 

SEI nº 006.003326/2026-86. 

  

Art. 2º A cedência poderá ser cessada a qualquer momento, por 

interesse do órgão cessionário ou cedente, que deverá oficializar 

imediatamente à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. 

  

Art. 3º Ao término da cedência fica obrigatória à apresentação 

imediata à Divisão de Atendimento ao Servidor da Secretaria 

Municipal de Administração - SEMAD, para fins de lotação, sob pena 

de atribuição de faltas injustificadas. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:32EC4A3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA N°341/DAA/DA/SEMAGRIC/PORTO VELHO, 

 

PORTARIA N°341/DAA/DA/SEMAGRIC/PORTO VELHO,25 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO-SEMAGRIC, no uso das atribuiçõesque lhe 

confere o Decreto n° 1691/1, de 07 de Julho de 2025 e tendo em vista 

o que consta nos autos do 

Processo Administrativo n 018.001766/2026-60 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - ARBITRAR E CONCEDER: Os quantitativos, 16 (dezeseis) 

diárias inteiras e 05 (meia) ½diárias, para os períodos de 01 a 04 de 08 

a 11 de 14 a 18 de 21 a 25 de 28, a 30 de setembro de 2026. Para o 

servidor Alcino Leite Flores, matrícula nº 10078763, cargo de 

Assessor IV, Que irá se deslocar por meio de veículo oficial, (Palio 

NDH-7346 ). com objetivo de Acompanhamento das Manutenções 

realizadas nos equipamentos nas localidades: Assentamento Joana 

D’Arc, Linha C-01, Jaci-Paraná, Ramal da COE km 45, Ramal 28 de 

Novembro, km 17 BR-319 e entorno.Ofício nº 

2261/2026/SEMAGRIC-DILOG, 25 de setembro de 2026. 

  

Nome Mat. 
Cargo/ 

Função 
Destino Quant. de diárias 

Auxílio 

deslocamento 

ALCINO 

LEITE 

FLORES 

10078763 
Assessor 

IV 

Assentamento Joana D’Arc, Linha C-01, Jaci-

Paraná, Ramal da COE km 45, Ramal 28 de 

Novembro, km 17 BR-319 e entorno 

Nâo 

  

AArt.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre e Publique-se. 

  

DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura Pecuária e Abastecimento 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:077C52CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA N°399/DAA/DA/SEMAGRIC/ 

 

PORTARIA N°399/DAA/DA/SEMAGRIC/PORTO VELHO,23 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO-SEMAGRIC, no uso das atribuições que lhe 
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confere o Decreto n° 1691/1, de 07 de Julho de 2025 e tendo em vista 

o que consta nos autos do Processo Administrativo 

n°018.001293/2026-09 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºTORNAR VALIDA:O Quantitativo de 01( uma) meia ½, no 

período de 11/08/2026 , para os servidores:Ana Evelin Lima de 

Carvalho, matr:276130 cargo: Médica Veterinária, Josikelle Sabrinna, 

matr: 10080523, cargo: Médica Veterinária para os periodos de 

14/08/2026 e para o servidor:Josemir Marques Aguilheira, matr: 

57796, cargo: motorista no período de 11/08/2026. se deslocaram por 

meio de veículo oficial Ford Ranger Placa: (SLK 6G90 )com o 

objetivo executar vistoria final para liberação de Registro na Empresa 

Vital do Sacramento - Assentamento Joana D'Arc II, linha 11, Lote 

21, distrito de Porto Velho RO - RO, a empresa está inspecionada pelo 

Serviço de Inspeção Municipal – DIPOAV/SEMAGRIC,nas 

localidades de: Joana d´arc ll,conforme dotação orçamentária desta 

Secretaria Ofício Nº Nº 1741/2026/SEMAGRIC-DIPOAV, Porto 

Velho, 22 de julho de 2026 

  

Nome Mat. Cargo/ Função Destino 
Quant. de 

diárias 

Auxílio 

deslocamento 

Ana Evelin Lima de 

Carvalho 
276130 

Médica 

Veterinária 

Joana d´arc 

ll 
01 meia ½ Não 

Josikelle Sabrinna 10080523 
Médica 

Veterinária 

Joana d´arc 

ll 
01 meia ½ Não 

Josemir Marques 

Aguilheira 
57796 motorista 

Joana d´arc 

ll 
01 meia ½ Não 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre 

  

ANA LUZIA SOUZA BARROS 
Diretora do Departamento de Inspeção de Prod. de Origem Animal e 

Vegetal - DIPOAV 

  

DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D9397787 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES- SMCL 

HOMOLOGAÇÃO DE TROCA DE MARCA SRP 024/2026 

 

HOMOLOGAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE MARCA 

ATA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2026 
  

O Município de Porto Velho torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, por meio da Secretaria Executiva de Gestão de 

Gastos Públicos – SEG, na qualidade de órgão gerenciador vinculado 

à Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL, 

e em observância ao disposto no art. 81 do Decreto Municipal nº 

18.892/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 

âmbito deste Município, HOMOLOGA a alteração de marca do item 

abaixo especificado, nos seguintes termos: 

1. Considerando o Parecer Técnico Farmacêutico nº 

34/DAF/SEMUSA (ID1630566), emitido pelo Departamento de 

Assistência Farmacêutica – DAF, no qual se conclui que: O 

Medicamento da marca TEUTO ofertado para a troca de marca, 

apresenta propriedades farmacológicas (concentração, volume, 

dosagem, posologia, forma farmacêutico e apresentação) 

COMPATÍVEL com a marca HIPOLABOR que foi homologada na 

ata de registro de preço/Pregão Eletrônico mencionado ao norte, não 

havendo desta forma impedimentos/óbices técnico farmacológico 

para troca em questão. Desse modo, sugerimos o DEFERIMENTO 

PARA A TROCA DE MARCA referente ao quantitativo de 5.700 

AMPOLAS do medicamento TRAMADOL, CLORIDRATO 

50MG/ML da Nota de Empenho nº 3665/2026. 

2. Considerando a pesquisa de preços realizada com base na Tabela 

CMED (ID1644207), relativa ao item e à marca solicitada; 

3. Considerando a Análise Técnica nº 61/2026/SMCL-DGNA 

(1644224), que manifestou-se pelo deferimento do pedido de alteração 

de marca; 

4. Fica homologada a alteração da marca do Item 58 –TRAMADOL, 

CLORIDRATO, da Ata do Sistema de Registro de Preços nº 

024/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90043/2026, Processo nº 

005.006486/2025 - 14, cujo objeto é a Aquisição de material 

farmacológico medicamentos (soros e injetáveis), com vigência da ata 

até 02/07/2027, conforme solicitação da empresa detentora, nos 

termos abaixo: 

  
AMPLA CONCORRÊNCIA 

Item Especificação Unidade Nova Marca Valor Unitário 

58 TRAMADOL, CLORIDRATO 50MG/ML AMPOLA TEUTO R$ 0,83 

Detentora da Ata: INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 12.889.035/002-93 

  

THIAGO DE CASTRO PEREIRA 
Secretário Executivo de Gestão de Gastos Públicos - SEG/SMCL 

  

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL 
Secretário Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL 

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F75D4B18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES- SMCL 

HOMOLOGAÇÃO DE TROCA DE MARCA SRP 078/2025 

 

HOMOLOGAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE MARCA 

ATA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90103/2025 
  

O Município de Porto Velho torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, por meio da Secretaria Executiva de Gestão de 

Gastos Públicos – SEG, na qualidade de órgão gerenciador vinculado 

à Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL, 

e em observância ao disposto no art. 81 do Decreto Municipal nº 

18.892/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 

âmbito deste Município, HOMOLOGA a alteração de marca do item 

abaixo especificado, nos seguintes termos: 

1. Considerando o Ofício n° 10490 (ID1652311), emitido pelo 

Departamento Administrativo – DA/SEMIAS, no qual se conclui que: 

"...Quanto aos demais itens objeto da solicitação de substituição, após 

análise das especificações e descrições constantes da Ata, bem como 

das informações apresentadas pela empresa, verifica-se que as 

marcas indicadas atendem às características e especificações 

estabelecidas para os respectivos produtos, não havendo, sob o 

aspecto técnico, descaracterização dos itens que compõem a cesta 

básica." 

2. Considerando a pesquisa de preços realizada (1625810), relativa 

aos itens e as marcas solicitadas; , 

3. Considerando a Análise Técnica nº 62/2026/SMCL-DGNA 

(1647339), que manifestou-se pelo deferimento do pedido de alteração 

de marca; 

4. Fica homologada a alteração das marcas dos Itens: 1, 2, 3, 5, 6 , 7, 

8, 9, 10, 11 e 12, da Ata do Sistema de Registro de Preços nº 

078/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90103/2025, Processo nº 

12.000805/2025- 81, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE CESTA 

BÁSICA, com vigência da ata até 15/01/2027, conforme solicitação 

da empresa detentora, nos termos abaixo: 

  

Item Especificação Unidade Nova Marca 
Valor 

Unitário 

1 
Açúcar cristalizado, sacarose de cana, cor branca, pacote 

com 2 kg 
Pacote Doce Dia R$ 6,15 

2 Arroz agulhinha, Tipo 1, pacote com 5 kg Pacote Ki Panela R$ 17,49 

3 
Biscoito salgado tipo Cream Cracker, pacote com no 

mínimo 340 g 
Pacote Marilan R$ 5,50 

5 Farinha de trigo sem fermento, pacote com 1 kg Pacote Globo R$ 4,72 

6 Feijão carioquinha, Tipo 1, pacote com 1 kg Pacote Bulnez R$ 2,75 

7 Leite em pó integral, pacote com 400 G Pacote Italac R$ 13,74 

8 Macarrão com ovos, tipo espaguete, pacote com 500 g Pacote Dallas R$ 2,96 

9 
Sal refinado iodado para consumo doméstico, pacote com 

1 kg 
Pacote Pirâmide R$ 2,02 

10 Sardinha em óleo comestível, lata com peso de 125 g Lata 
Gomes da 

Costa 
R$ 5,60 
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11 
Detergente líquido, neutro, concentrado, biodegradável, 

frasco com 500 ml 
Frasco Uzzo Fácil R$ 2,15 

12 
Sabonete, aspecto físico sólido, peso mínimo 80 g, com 

perfume 
Unidade Ypê R$ 1,75 

Detentora da Ata: NOVIDADES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ nº 

15.897.556/0001-08 

  

THIAGO DE CASTRO PEREIRA 
Secretário Executivo de Gestão de Gastos Públicos - SEG/SMCL 

  

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL 
Secretário Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL 

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:7C4FDD1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0248/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0248/2026 
  
CONTRIBUINTE REBECA NUNES DE ARAÚJO BATISTA 

ENDEREÇO RUA ATLAS, No 6632 

BAIRRO TRÊS MARIAS 

AUTO DE INFRAÇÃO 15230/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.16.512.0805.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 14/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 16/09/2026 

PROCESSO 016.011551/2026-77 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 17/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:59F8D1F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0249/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0249/2026 
  
CONTRIBUINTE REBECA NUNES DE ARAÚJO BATISTA 

ENDEREÇO RUA ATLAS, No 6632 

BAIRRO TRÊS MARIAS 

AUTO DE INFRAÇÃO 15228/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.16.512.0805.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 14/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 16/09/2026 

PROCESSO 016.011548/2026-53 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 17/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:3AFBBFFC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0250/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0250/2026 
  
CONTRIBUINTE REBECA NUNES DE ARAÚJO BATISTA 

ENDEREÇO RUA ATLAS, No 6632 

BAIRRO TRÊS MARIAS 

AUTO DE INFRAÇÃO 15227/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.16.512.0805.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 14/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 16/09/2026 

PROCESSO 016.011540/2026-97 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 17/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 

Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:8786B631 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0251/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0251/2026 
  
CONTRIBUINTE IGREJA NOVA ALIANÇA COM DEUS 

ENDEREÇO RUA ANGICO, No 4570 

BAIRRO CALADINHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 015563/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.130.0056.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011546/2026-64 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 
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deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021.  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa.  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D76801AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0252/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0252/2026 
  
CONTRIBUINTE IGREJA NOVA ALIANÇA COM DEUS 

ENDEREÇO RUA ANGICO, No 4580 

BAIRRO CALADINHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 015564/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.130.0064.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011547/2026-17 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:6D534F75 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0253/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0253/2026 
  
CONTRIBUINTE IGREJA NOVA ALIANÇA COM DEUS 

ENDEREÇO RUA ANGICO, No 4560 

BAIRRO CALADINHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 015562/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.130.0048.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011539/2026-62 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:3EEF4B5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0254/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0254/2026 
  
CONTRIBUINTE IGREJA NOVA ALIANÇA COM DEUS 

ENDEREÇO RUA ANGICO, No 4590 

BAIRRO CALADINHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 015565/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.130.0072.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011545/2026-10 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:4CB5E1E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0255/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0255/2026 
  
CONTRIBUINTE IGREJA NOVA ALIANÇA COM DEUS 

ENDEREÇO RUA ANGICO, No 4550 

BAIRRO CALADINHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 015561/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.130.0040.001 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              128 

 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011552/2026-11 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:707E46D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0256/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0256/2026 
  
CONTRIBUINTE TIAGO NATALINO PEREIRA DOS SANTOS 

ENDEREÇO RUA ABÓBORA, No 5651 

BAIRRO COHAB 

AUTO DE INFRAÇÃO 015560/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.25.043.0302.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 13/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 14/09/2026 

PROCESSO 016.011533/2026-95 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 15/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:831E871B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0257/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0257/2026 
  
CONTRIBUINTE IRACI CAMILO DE LIMA 

ENDEREÇO RUA GIBIM, No 3202 

BAIRRO FLODOALDO PONTES PINTO 

AUTO DE INFRAÇÃO 007393/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.11.047.0368.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 18/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 17/09/2026 

PROCESSO 016.011578/2026-60 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 18/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 21 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9A719916 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0258/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0258/2026 
  
CONTRIBUINTE EDISON MARTINS MACHADO 

ENDEREÇO RUA PIO XII, No 1018 

BAIRRO OLARIA 

AUTO DE INFRAÇÃO 007614/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 03.11.122.0026.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 19/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 18/09/2026 

PROCESSO 016.011662/2026-83 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 19/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 21 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:BAA8ED37 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0259/2026 
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TERMO DE REVELIA Nº 0259/2026 
  
CONTRIBUINTE EDISON MARTINS MACHADO 

ENDEREÇO RUA PIO XII, No 1018 

BAIRRO OLARIA 

AUTO DE INFRAÇÃO 007613/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 03.11.122.0026.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 19/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 18/09/2026 

PROCESSO 016.011659/2026-60 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 19/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 21 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:173925FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0260/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0260/2026 
  
CONTRIBUINTE COOPERATIVA DE TRABALHO SAÚDE + 

ENDEREÇO RUA ABUNÃ, No 2035 

BAIRRO SÃO JOÃO BOSCO 

AUTO DE INFRAÇÃO 08/3170 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 14268755 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 08/07/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 23/09/2026 

PROCESSO 005.014910/2026-77 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 23/09/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa.  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 24 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:CD720CDF 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0261/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0261/2026 
  
CONTRIBUINTE SABER SAÚDE LABORATÓRIO LTDA 

ENDEREÇO AV. MAMORÉ, No 3452 

BAIRRO TANCREDO NEVES 

AUTO DE INFRAÇÃO 08/3173 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 42374585 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 08/07/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 21/08/2026 

PROCESSO 005.014890/2026-34 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 22/08/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 24 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:526C4996 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

TERMO DE REVELIA Nº 0262/2026 

 

TERMO DE REVELIA Nº 0262/2026 
  
CONTRIBUINTE JOÃO PAULO DE OLIVEIRA 

ENDEREÇO RUA DA BEIRA D, No 6191 

BAIRRO NOVA PORTO VELHO 

AUTO DE INFRAÇÃO 15218/2026 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 01.06.096.0420.001 

DATA DA CIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO 21/08/2026 

DATA LIMITE PARA A DEFESA 23/09/2023 

PROCESSO 016.012302/2026-07 

  

Considerando que o sujeito passivo qualificado nos autos supracitado 

foi regularmente intimado e notificado administrativamente, porém 

deixou de apresentar defesa dentro do prazo legal e/ou de quitar o 

crédito tributário. Em 24/08/2026 o sujeito passivo tornou-se revel 

conforme dispõe o art. 127 da Lei Complementar 878/2021. 

  

Isto exposto e com base no art. 168 do Código Tributário Municipal, 

após a cobrança administrativa, o referido crédito tributário será 

inscrito em dívida ativa. 

  

E para constar, lavrei o presente Termo de Revelia para que produza 

seus efeitos legais. 

  

Porto Velho, 24 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA CÂNDIDA E. GIL 
DIAR/DGT/SEMEC 

Gerente 

  

HUGO DE OLIVEIRA FRANÇA FILHO 
DGT/SEMEC/SERM 

Diretor 
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Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:8D5AB349 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N°533/2026 SEMED/DEA/DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo nº 

004.016324/2026-77  

RESOLVE:  

ARBITRAR e CONCEDER: 15 (quinze) diárias aos servidores 

abaixo relacionados, para se deslocarem até os locais citados no 

quadro a seguir, por meio de transporte terrestre, com objetivo de 

realizar a Entrega da reserva de brinquedos para as escolas da 

zona rural que não foram contempladas nos processos anteriores 

e material de limpeza das escolas centralizadas, nos períodos de 07 

à 09/10, 13 à 16/10, 20 à 23/10 e 26 à 31/10/2026, conforme 

solicitação constante no Ofício nº 8457/2026/SEMED-DIAP, Porto 

Velho, 14 de setembro de 2026. 

  

Nome Cadastro Cargo/Função Destino 
Quantidade 

de diárias 

LAILA CRISTINA 

MONTEIRO MIRANDA 
1003382 Gerente de Divisão 

Escolas: Vista Alegre; 

Erialdo Gomes; Morvan 

Freire; Manoel 

Grangeiro; Bohemundo; 

Jeruzalém da Amazônia 

e Francisco Sales; 

Escolas: União; Deigmar 

de Moraes; Chiquilito; 

Rio Verde; Profª Mª 

Angelica; Vale do Jamari 

e São Luiz Gonzaga; 

Escolas: Ernandes 

Coutinho; Flor do 

Cupuaçu; Manoel Pedro 

Pereira; Nossa Sª de 

Nazaré; Maria Angélica e 

Boa Esperança; 

Escolas: Heitor Vila 

Lobos; Engenho do 

Madeira; Riacho Azul; 

José Rodrigues; Maria 

Jacira e Santa Júlia  

15 

ROBERTO BELÉM DOS 

SANTOS 
22715 

Agente de Limpeza 

Escolar 
15 

TIAGO DE CARVALHO 

PINHEIRO 
280313 Motorista 15 

SEBASTIÃO CLÓVIS 

DE MEDEIROS FILHO 
22343 Ag. Sec. Escolar 15 

DAILAN PEREIRA DOS 

SANTOS 
325573 

Agente de Limpeza 

Escolar 
15 

RENATO BARROSO 

MOREIRA 
558.670 

Agente de 

Manutenção 
15 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026. 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:8ED95CBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL- SEMIAS 

PORTARIA N°314/DA/GAB/SEMIAS/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INCLUSÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PORTO VELHO – SEMIAS, no uso 

de suas atribuições e tendo em vista o que consta no processo 

nº012.007905/2026-19. 

RESOLVE: 
ARBITRAR E CONCEDER: Concessão de 01 e ½ (uma e meia) 

em favor dos servidores abaixo relacionados, com finalidade da 

viagem de finalidade de realizar visita técnica ao Polo de Atendimento 

do Cadastro Único localizado no distrito de Abunã, recentemente 

inaugurado, com o objetivo de acompanhar o início de suas atividades, 

verificar as condições de funcionamento e atendimento, avaliar a 

estrutura disponibilizada e identificar eventuais necessidades 

operacionais para o adequado desenvolvimento dos serviços, no 

período de 08 a 09 de Outubro de 2026 por meio de veículo oficial 

Toyota Hilux, placa RSY7F05, bem como a autorização desta 

secretaria para utilização do veículo oficial. Conforme Ofício 

Nº9601/2026/SEMIAS-DIPTR de 09/09/2026. Processo 

nº012.007905/2026-19 

  

Servidor Cadastro Cargo/Função Destino 
Aux. 

Desloc 
QT 

Clóvis Henrique da 

Silva 
10078919 

Gerente de Cadastro 

Único/Condutor 
Abunã Não 

01 e ½ (uma e 

meia) 

Adonias Moeses de 

Oliveira 
10079136 

Diretor de Departamento de 

Proteção Básica 
Abunã Não 

01 e ½ (uma e 

meia) 

  

Porto Velho, 07 de Outubro de 2026. 

  

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO AFONSO FERREIRA JUNIOR 
Secretário Municipal de Inclusão e Assistência Social – SEMIAS 

Dec. n°2.807/I 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:C30C3E4C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- 

SEINFRA 

COMUNICADO - CHAMAMENTO PÚBLICO PEDACINHO 

DE CHÃO EDITAL 

 

Porto Velho, 26 de setembro de 2026. 

  

Comunicamos a quem possa interessar que, em análise do 

procedimento realizado através do Edital de Chamamento Público nº 

024/2026/SEINFRA e identificado a ilegalidade de disponibilidade de 

espaços não disponíveis, revoga-se o presente procedimento para que 

possa ser aberto novo Edital de Chamamento Público, obedecendo aos 

princípios gerais da administração pública. 

  

MÔNICA ORNELAS 
Gerente de Divisão de Fiscalização de Espaços Públicos 

  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal de Infraestrutura - Interino 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:76809AB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- 

SEINFRA 

PORTARIA Nº 523/2026/ASTEC/SEINFRA 

 

Porto Velho, 06 de outubro de 2026 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no uso 

das atribuições que lhe conferem o artigo 7º, incisos I e III, e o artigo 

78 da Lei Orgânica do Município de Porto Velho e a Lei 

Complementar nº 1.000 de 07 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, lotados na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, para atuarem 

como Gestor e Fiscais do Contrato nº 047/PGM/2026, Empresa: CTR 

PORTO VELHO S.A., inscrita no CNPJ n.°. 44.357.569/0001-84, 

Processo Administrativo SEI: nº019.001542/2026-48, referente a 

prestação de serviços de recebimento, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos (RSU) em 

aterro sanitário licenciado, provenientes das operações de coleta 

pública do Município de Porto Velho, com a seguinte composição: 

  
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO NA COMISSÃO 

Yuri Silva Simpson 10079143 Gestor 

Lúcia Rejane Feitosa do Amaral 96827 Fiscal 

Clelson Ferreira da Silva 72033 Fiscal 

Edicarlos da Silva Fonseca 167230 Fiscal 

Neldi de Oliveira Mota 119860 Fiscal 

Manoel da Vera Cruz Rodrigues Ferreira 168270 Fiscal 

Geovane da Silva Patricio 242751 Fiscal 

Glabson Virgílio Guedes Coutinho 271420 Fiscal 

  

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato a coordenação das atividades 

de fiscalização, o acompanhamento da execução contratual, a adoção 

de medidas saneadoras, a elaboração de relatórios e pareceres 

técnicos, bem como a responsabilidade pelo recebimento definitivo do 

objeto. 

  

Art. 3º Compete aos Fiscais do Contrato o acompanhamento técnico, 

administrativo e setorial da execução contratual, registrando 

ocorrências, certificando a conformidade de bens e serviços, 
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procedendo ao recebimento provisório do objeto e subsidiando o 

Gestor do Contrato com informações e relatórios. 

  

Art. 4º Os servidores ora designados deverão observar rigorosamente 

o princípio da segregação de funções, registrando formalmente todas 

as ocorrências, providências e comunicações relativas ao 

acompanhamento da execução contratual, sob pena de 

responsabilidade nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Art. 5º Ficam, por meio deste ato, revogadas todas as portarias 

anteriormente expedidas que versam sobre a matéria. 

  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal De Infraestrutura - Interino 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:A6C758F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- 

SEINFRA 

PORTARIA Nº 524/2026/SEINFRA 

 

Porto Velho, 06 de Outubro de 2026. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, NO 

USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM VISTA O QUE 

CONSTA NO PROCESSO Nº 019.003745/2026-79. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º TORNAR VÁLIDO: 10 (dez) diárias ao servidor abaixo 

relacionados para se deslocar a BR 364 sentido Rio Branco, Linhas 

22, 27, Gleba Garça, Ramal da COE KM 45 (Linhas : H 37, H 45 

e G 33) e Bacia Leiteira do Setor Chacareiro do Município de 

Porto Velho, por meio de transporte Caminhão Basculante nº 37, 

Placa: QTH7F19 e Caminhonete Hilux Placa: SLH 1H67 e 

Caminhão Basculante nº 42, Placa: QTJ 0B96, com objetivo de 

realizar serviços operacionais de recuperação, cascalhamento, 

manutenção e desobstrução de vias e estradas, conserto e manutenção 

de pontes, bueiros na região, no período dos dias 07/08 a 10/08, 

14/08 a 17/08, 22/08 a 23/08 e 28/08 a 29/08/2026. Conforme 

solicitação constante na Comunicação Interna N° 1348729 do 

Processo 019.003745/2026-79. 
  

NOME CADASTRO CARGO/FUNÇÃO DESTINO 
QUANTIDADE 

DE DIÁRIAS 

ADICIONAL 

DESLOCAMENTO 

Lourdesmar 

Pereira da 

Silva 

10078596 Assessor Técnico I 

BR 364 

sentido Rio 

Branco, 

Linhas 22, 

27, Gleba 

Garça, 

Ramal da 

COE KM 

45 (Linhas 

: H 37, H 

45 e G 33) 

e Bacia 

Leiteira do 

Setor 

Chacareiro 

do 

Município 

de Porto 

Velho 

10 (dez) NÃO 

  

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 
  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal Interino de Infraestrutura 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:CE38D1EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº52/2026/SEMUSA-DCO 

 

Porto Velho, 29 de setembro de 2026. 

IDENTIFICAÇÃO OSC PARCEIRA: Instituto de 

Desenvolvimento Social, Cultural e Ciencia da Mulher na Região 

Norte. 

TÍTULO DA PARCERIA: Projeto Espaço Sensorial: Conexão 

Inclusiva. 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005.014876/2026-31 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano após a liberação do Recurso. 

VALOR GLOBAL E DE REPASSE: R$ 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil reais). 

  

OBJETO: Execução do Projeto Espaço Sensorial: Conexão Inclusiva, 

que contemplará a implantação de 01 (uma) sala multissensorial 

destinada ao atendimento de crianças e adolescentes com Transtorno 

do Espectro Autista – TEA, no município de Porto Velho. 

  
IDENTIFICADOR ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÃO 10 - SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA 
329 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA, AMBULATORIAL E 

HOSPITALA 

AÇÃO 
2.669 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

VALOR R$ 250.000,00 

  

Classificada como custeio e repassado por tempo determinado, na 

modalidade fundo a fundo para execução do serviço de 

Fortalecimento com o objetivo de ampliar e qualificar o atendimento 

especializado às pessoas com TEA, contribuindo para o 

desenvolvimento e a qualidade de vida dos usuários. 

  

O Transtorno do Espectro Autista - TEA é caracterizado por déficits 

na comunicação social e padrões restritos de comportamento. A 

implantação da Sala Multissensorial visa ampliar a oferta de terapias 

especializadas e melhorar o atendimento à demanda existente no 

município. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A celebração de parceria justifica-se ser realizada sem chamamento 

público, visto que os recursos são provenientes de Emenda 

Parlamentar Impositiva, com conformidade ao disposto no art. 29 e 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

13.204/2015, conforme transcrição a seguir: 

  

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei.(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

  

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

  

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

  

É o que tinha para justificar. 
  

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA POTILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I 
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Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo 

Cardoso, Secretário(a), em 29/09/2026, às 10:33, conforme art. 17, § 

1º, do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. A autenticidade 

do documento pode ser conferida no site 

https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 

1633403 e o código CRC A6EE53DC. 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:8553646B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº53/2026/SEMUSA-DCO 

 

Porto Velho, 29 de setembro de 2026. 

  

IDENTIFICAÇÃO OSC PARCEIRA: Instituto de 

Desenvolvimento Social, Cultural e Ciencia da Mulher na Região 

Norte. 

TÍTULO DA PARCERIA: Projeto Espaço Sensorial: Conexão 

Inclusiva. 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005.014891/2026-89 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano após a liberação do Recurso. 

VALOR GLOBAL E DE REPASSE: R$260.000,00 (duzentos e 

sessenta mil reais) 

  

OBJETO: Execução do Projeto Espaço Sensorial: Conexão Inclusiva, 

que contemplará a implantação de 01 (uma) salas multissensorial 

destinada ao atendimento de crianças e adolescentes com Transtorno 

do Espectro Autista – TEA, no município de Porto Velho. 

  
IDENTIFICADOR ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÃO 10 - SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA 
329 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA, AMBULATORIAL E 

HOSPITALA 

AÇÃO 
2.669 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

VALOR R$260.000,00 

  

Classificada como custeio e repassado por tempo determinado, na 

modalidade fundo a fundo para execução do serviço de 

Fortalecimento com o objetivo de ampliar e qualificar o atendimento 

especializado às pessoas com TEA, contribuindo para o 

desenvolvimento e a qualidade de vida dos usuários. 

  

O Transtorno do Espectro Autista - TEA é caracterizado por déficits 

na comunicação social e padrões restritos de comportamento. A 

implantação da Sala Multissensorial visa ampliar a oferta de terapias 

especializadas e melhorar o atendimento à demanda existente no 

município. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A celebração de parceria justifica-se ser realizada sem chamamento 

público, visto que os recursos são provenientes de Emenda 

Parlamentar Impositiva, com conformidade ao disposto no art. 29 e 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

13.204/2015, conforme transcrição a seguir: 

  

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei.(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

  

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

  

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

  

É o que tinha para justificar. 
  

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA POTILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I 

  

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo 

Cardoso, Secretário(a), em 29/09/2026, às 10:33, conforme art. 17, § 

1º, do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. A autenticidade 

do documento pode ser conferida no site 

https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 

1633815 e o código CRC 53095D86. 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:FA27C124 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº55/2026/SEMUSA-DCO 

 

Termo Nº55/2026/SEMUSA-DCO 

  

Porto Velho, 29 de setembro de 2026. 

  

IDENTIFICAÇÃO OSC PARCEIRA: Instituto de 

Desenvolvimento Social, Cultural e Ciencia da Mulher na Região 

Norte. 

TÍTULO DA PARCERIA: Projeto Espaço Sensorial: Conexão 

Inclusiva. 

  

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005.016258/2026-25 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano após a liberação do Recurso. 

  

VALOR GLOBAL E DE REPASSE: R$ 781.248,00 (setecentos e 

oitenta e um mil, duzentos e quarenta e oito reais). 

OBJETO: Implantação de sala Multisensorial para atendimento de 

crianças e adolescentes com transtornos do espectro autista - (Sala 

multisensorial: Conexão Inclusiva). 

  
IDENTIFICADOR ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÃO 10 - SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA 
329 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA, AMBULATORIAL E 

HOSPITALA 

AÇÃO 
2.669 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

VALOR R$ 781.248,00 

  

Classificada como custeio e repassado por tempo determinado, na 

modalidade fundo a fundo para execução do serviço de 

Fortalecimento com o objetivo de dar atenção às pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), a presente ação tem como 

objetivo ampliar e qualificar os atendimentos especializados, por meio 

da implantação de Sala Multissensorial, proporcionando melhores 

condições para o desenvolvimento da comunicação, interação social, 

autonomia e processamento sensorial, contribuindo para a inclusão e 

melhoria da qualidade de vida dos usuários e de suas famílias. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A celebração de parceria justifica-se ser realizada sem chamamento 

público, visto que os recursos são provenientes de Emenda 

Parlamentar Impositiva, com conformidade ao disposto no art. 29 e 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

13.204/2015, conforme transcrição a seguir: 
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Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei.(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

  

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

  

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

  

É o que tinha para justificar. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA POTILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I 

  

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo 

Cardoso, Secretário(a), em 06/10/2026, às 10:44, conforme art. 17, § 

1º, do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. A autenticidade 

do documento pode ser conferida no site 

https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 

1635223 e o código CRC 21EFCE42. Referência: Processo nº 

005.016258/2026-25 SEI nº 1635223 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:BE1A37A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO Nº54/2026/SEMUSA-DCOTERMO DE 

INEXIGIBILIDADE Nº54/2026/SEMUSA-DCO 

 

Termo Nº54/2026/SEMUSA-DCO 

Porto Velho, 29 de setembro de 2026. 

  

IDENTIFICAÇÃO OSC PARCEIRA: Instituto de 

Desenvolvimento Social, Cultural e Ciencia da Mulher na Região 

Norte. 

TÍTULO DA PARCERIA: Projeto Espaço Sensorial: Conexão 

Inclusiva. 

  

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005.014902/2026-21 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano após a liberação do Recurso. 

VALOR GLOBAL E DE REPASSE: R$270.624,00 (duzentos e 

setenta mil, seiscentos e vinte e quatro reais) 

  

OBJETO: Execução do Projeto Espaço Sensorial: Conexão Inclusiva, 

que contemplará a implantação de 01 (uma) salas multissensorial 

destinada ao atendimento de crianças e adolescentes com Transtorno 

do Espectro Autista – TEA, no município de Porto Velho. 

  
IDENTIFICADOR ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÃO 10 - SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA 
329 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA, AMBULATORIAL E 

HOSPITALA 

AÇÃO 
2.669 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

VALOR R$270.624,00 

  

Classificada como custeio e repassado por tempo determinado, na 

modalidade fundo a fundo para execução do serviço de 

Fortalecimento com o objetivo de ampliar e qualificar o atendimento 

especializado às pessoas com TEA, contribuindo para o 

desenvolvimento e a qualidade de vida dos usuários. 

  

O Transtorno do Espectro Autista - TEA é caracterizado por déficits 

na comunicação social e padrões restritos de comportamento. A 

implantação da Sala Multissensorial visa ampliar a oferta de terapias 

especializadas e melhorar o atendimento à demanda existente no 

município. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A celebração de parceria justifica-se ser realizada sem chamamento 

público, visto que os recursos são provenientes de Emenda 

Parlamentar Impositiva, com conformidade ao disposto no art. 29 e 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

13.204/2015, conforme transcrição a seguir: 

  

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei.(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

  

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

  

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

  

É o que tinha para justificar. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA POTILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I 

  

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo 

Cardoso, Secretário(a), em 29/09/2026, às 10:33, conforme art. 17, § 

1º, do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. A autenticidade 

do documento pode ser conferida no site 

https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 

1633925 e o código CRC 0B56B899. 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:15C5FD21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E 

MOBILIDADE- SEMTRAN 

PORTARIA Nº160/2026/SEMTRAN-DETR 

 

Porto Velho, 07 de outubro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO 

E MOBILIDADE – SEMTRAN, no uso das atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município de Porto Velho, em conjunto 

com a DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

– DTR, 

  

CONSIDERANDO que a necessidade da presente medida decorre da 

superveniência da Lei Federal nº 15.271, que passou a estabelecer em 
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seu artigo 16, § 4º, de forma expressa, que se considera caracterizada a 

descontinuidade da prestação do serviço ou a ociosidade da 

autorização quando o taxista deixar de cumprir as exigências de 

vistoria ou de renovação da licença pelo período de 2 (dois) anos, 

observada a legislação local; 

  

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de zelar pela 

regularidade e continuidade da prestação do serviço de transporte 

público individual de passageiros (TÁXI), garantindo a segurança dos 

usuários e a lisura dos cadastros municipais; 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º CONVOCAR todos os permissionários e autorizatários 

prestadores do serviço público de transporte individual de passageiros 

(TÁXI) do Município de Porto Velho que se encontrem com 

exigências de vistoria veicular ou renovação de licença pendentes, 

para procederem à imediata regularização de sua situação junto a esta 

Secretaria. 

  

Art. 2º Fica estabelecido o prazo contínuo e improrrogável de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da data de publicação deste Edital no 

Diário Oficial do Município (DOM), para que os convocados 

compareçam ao Setor de Atendimento do Departamento de 

Transportes (DTR/SEMTRAN) e apresentem a documentação 

necessária para a renovação e vistoria. 

  

Art. 3º O descumprimento desta convocação e a não regularização das 

pendências dentro do prazo estipulado no Art. 2º caracterizará, de 

pleno direito, a descontinuidade da prestação do serviço e a ociosidade 

da autorização, nos exatos termos do art. 16, § 4º, da Lei nº 15.271. 

  

Art. 4º Caracterizada a descontinuidade e a ociosidade, a SEMTRAN 

instaurará os devidos processos administrativos para a extinção, 

revogação ou cassação da respectiva autorização, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 5º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

ADRIANA ROSA DE SOUZA 
Diretora do Departamento de Transportes – DTR/SEMTRAN 

  

IREMAR TORRES LIMA 
Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade – 

SEMTRAN 

  

ANEXO I 
  
AAM NOME CPF 

81 LINALDO *** ***.352.162-** 

151 MAGNO *** ***.016.212-** 

191 PAULO *** ***.908.662-** 

201 ELENILZA *** ***.417.392-** 

251 GABRIEL *** ***.908.342-** 

261 JOEMERSON *** ***.003.172-** 

321 RAQUEL *** ***.892.512-** 

351 LUCIANA *** ***.610.352-** 

361 JUNIO *** ***.581.202-** 

381 ALECSYVEN *** ***.547.302-** 

391 EDENILSON *** ***.618.285-** 

411 MARCIO *** ***.570.832-** 

441 DOUGLAS *** ***.600.622-** 

451 FRANCISCO *** ***.232.222-** 

481 LEANDRO *** ***.060.792-** 

501 ELISSANDRA *** ***.473.252-** 

511 SUELY *** ***.605.002-** 

521 FRANK *** ***.349.802-** 

541 CÉLIO *** ***.299.651-** 

551 MARCELO *** ***.252.042-** 

561 OSVALDO *** ***.257.012-** 

581 MARIO *** ***.994.502-** 

591 CLAUDIA *** ***.141.882-** 

611 IDÊ *** ***.184.232-** 

641 WILLIAN *** ***.404.242-** 

681 MARCOS *** ***.888.812-** 

741 LUIZ *** ***.489.542-** 

AAM NOME CPF 

2 LÍVIA *** ***.288.102-** 

42 EDUARDO *** ***.191.934-** 

82 LARISSA *** ***.333.992-** 

102 JOSIAS *** ***.909.322-** 

122 EMERSON *** ***.086.882-** 

132 JOÃO *** ***.473.352-** 

152 EDIVALDO *** ***.560.912-** 

172 KEVIN *** ***.716.462-** 

262 GUILHERME *** ***.618.742-** 

292 ADRIANO *** ***.158.922-** 

302 ANTÔNIO *** ***.718.762-** 

382 JAIME *** ***.954.340-** 

392 FRANCISCO *** ***.317.002-** 

432 ANTÔNIO *** ***.579.792-** 

462 MARIO *** ***.044.702-** 

472 SANDOMAR *** ***.752.032-** 

492 MÁRCIO *** ***.916.542-** 

502 MATHEUS *** ***.942.422-** 

522 ELIZANGELA *** ***.093.492-** 

572 RIBAMAR *** ***.894.892-** 

602 ADEMAR *** ***.691.842-** 

622 DANIEL *** ***.364.082-** 

642 ROSINALDO *** ***.963.312-** 

662 CLEIA *** ***.745.152-** 

722 EUBENIR *** ***.845.692-** 

742 ERICK *** ***.497.581-** 

752 MANOEL *** ***.635.542-** 

AAM NOME CPF 

53 MATHEUS *** ***.504.802-** 

93 PAULO *** ***.566.992-** 

103 JOSÉ *** ***.149.214-** 

113 ANTÔNIO *** ***.837.302-** 

163 ALEXANDRE *** ***.779.902-** 

183 JOSÉ *** ***.682.362-** 

193 ANDREIA *** ***.421.962-** 

223 LÉO *** ***.932.072-** 

253 FRANCE *** ***.527.102-** 

263 FÁBIA *** ***.912.622-** 

283 DENIVALDO *** ***.871.952-** 

303 RAIMUNDO *** ***.779.102-** 

323 RODRIGO *** ***.022.872-** 

333 ALINEDINA *** ***.756.382-** 

343 SEBASTIAO *** ***.995.342-** 

353 DÊIVIDE *** ***.117.432-** 

363 BRUNO *** ***.336.022-** 

373 FRANCISCO *** ***.325.312-** 

383 ANTONIO *** ***.346.533-** 

393 ELIAS *** ***.568.802-** 

403 OZIMAR *** ***.467.302-** 

413 ALUÍZIO *** ***.231.372-** 

423 FERNANDA *** ***.745.712-** 

433 ROGER *** ***.716.178-** 

443 ALEXANDRE *** ***.946.032-** 

463 REINALDO *** ***.305.952-** 

513 ROGERIO *** ***.128.762-** 

533 FRANCISCO *** ***.781.572-** 

543 ISAÍAS *** ***.345.032-** 

553 RAIMUNDO *** ***.309.442-** 

613 ANTONIO *** ***.187.418-** 

623 VALMIR *** ***.541.652-** 

653 CLEBSON *** ***.122.812-** 

663 WALDINEY *** ***.627.302-** 

673 DANIEL *** ***.876.842-** 

693 EVANDIRA *** ***.969.472-** 

723 AUGUSTO *** ***.095.122-** 

733 VALDECIR *** ***.478.672-** 

743 AMADEU *** ***.258.922-** 

AAM NOME CPF 

24 JONATHAN *** ***.490.272-** 

34 ESTÉLIO *** ***.809.292-** 

54 RENATA *** ***.145.452-** 

64 PEDRO*** ***.943.532-** 

74 SÉRGIO *** ***.995.652-** 

84 ELGA *** ***.385.532-** 

94 JOSUE *** ***.486.502-** 

114 MANOEL *** ***.461.742-** 

134 JURANDI *** ***.615.342-** 

144 ALDIZIA*** ***.304.802-** 

204 NATANAEL *** ***.257.952-** 

234 IRANILCE *** ***.797.972-** 

254 VALDINEI *** ***.002.302-** 

294 CRISTIANO *** ***.417.542-** 

354 MAURÍCIO *** ***.470.302-** 

394 OLISMAR *** ***.440.253-** 

414 FRANCISCO *** ***.719.382-** 

434 JOSAFAT *** ***.234.871-** 

444 HILTON *** ***.222.224-** 

484 POLIANA *** ***.866.682-** 
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514 MÁRIO *** ***.998.382-** 

524 OZEIAS *** ***.117.859-** 

534 JONAS *** ***.844.952-** 

554 MARIA *** ***.959.112-** 

574 FRANCISCO *** ***.322.762-** 

584 WESLEY *** ***.558.292-** 

604 HÉLIO *** ***.336.731-** 

644 FRANCISCO *** ***.917.874-** 

674 CARLOS *** ***.083.202-** 

684 DOMINGOS *** ***.055.462-** 

714 JOSE *** ***.744.942-** 

724 JONAS *** ***.708.782-** 

744 FRANCISCO *** ***.645.242-** 

AAM   

5 ZEZUITA *** ***.509.762-** 

65 NOÉ *** ***.157.902-** 

85 ANTONIO *** ***.426.903-** 

95 ANTONIO *** ***.347.272-** 

135 JESSICA *** ***.230.972-** 

155 SANGELA *** ***.660.532-** 

175 RENATA *** ***.005.812-** 

195 ANTÔNIO *** ***.566.242-** 

245 DANIELE *** ***.369.512-** 

295 DAVID *** ***.816.542-** 

325 CILDILENE *** ***.697.523-** 

365 MANOEL *** ***.940.142-** 

385 JOSÉ *** ***.915.283-** 

405 ADORILDO *** ***.840.482-** 

495 EMERSON *** ***.417.112-** 

535 FRANCISCO *** ***.422.792-** 

545 RICARDO *** ***.133.152-** 

575 WILSON *** ***.964.572-** 

595 LUANA *** ***.844.362-** 

605 JOÃO *** ***.402.142-** 

625 DARIO *** ***.377.522-** 

655 ROSANGELA *** ***.996.762-** 

665 VANESSA *** ***.115.302-** 

685 RAIMUNDA *** ***.238.652-** 

735 FERNANDO *** ***.098.602-** 

AAM NOME CPF 

36 FRANCISCO *** ***.720.602-** 

16 VERISSIMO*** ***.628.602-** 

46 RAIMUNDO *** ***.758.302-** 

56 JOSÉ *** ***.151.717-** 

66 ANTÔNIA *** ***.279.922-** 

96 JOAO *** ***.984.702-** 

106 ANASILDO*** ***.879.082-** 

126 BRAIAN *** ***.558.102-** 

156 ROSILDA *** ***.374.252-** 

176 JEFERSON *** ***.782.582-** 

186 LIDELBERTON*** ***.487.702-** 

196 ESMERALDO *** ***.557.055-** 

216 FAGNER *** ***.324.062-** 

246 MANOEL *** ***.640.202-** 

256 FRANCISCO *** ***.537.442-** 

266 MAURILIO *** ***.482.207-** 

276 EUSTAQUIO *** ***.903.226-** 

296 ELIANA *** ***.365.242-** 

346 ALESSANDRA *** ***.545.672-** 

366 MARCOS*** ***.758.982-** 

386 PAULO *** ***.690.582-** 

416 MARCOS *** ***.204.032-** 

436 MARCOS*** ***.059.292-** 

496 SIDICLEIDE *** ***.893.562-** 

546 LEONI *** ***.129.210-** 

556 CARLOS *** ***.042.042-** 

596 ARMANDO*** ***.905.732-** 

606 DIRCEO *** ***.178.872-** 

626 UELITON *** ***.543.012-** 

646 EDMILTON *** ***.862.502-** 

726 AUCEMILDO *** ***.910.342-** 

736 DANIEL*** ***.460.742-** 

AAM NOME CPF 

7 WANDERLEY*** ***099.032-** 

67 ADJANE *** ***.374.592-** 

87 KATIANE *** ***.087.112-** 

97 JOSEFINA *** ***.350.802-** 

107 JEAN *** ***.637.672-** 

127 JEFERSON *** ***.943.012-** 

137 ROSIVALDO *** ***.869.912-** 

167 MARCELO *** ***.679.922-** 

187 PAULO *** ***.610.232-** 

217 SINVALDO *** ***.481.495-** 

247 CARLOS *** ***.544.862-** 

267 NEIDE *** ***.654.272-** 

287 JOÃO *** ***.005.532-** 

317 THIAGO *** ***.430.102-** 

347 CLAUDÉSIO *** ***.053.084-** 

427 WALTER *** ***.685.082-** 

447 EVANALDO *** ***.651.342-** 

467 ALBERTO *** ***.940.042-** 

477 NAZARÉ *** ***.390.092-** 

487 PERON *** ***.124.052-** 

497 FLANQUE *** ***.825.792-** 

517 SÉRGIO *** ***.949.972-** 

527 EDEMAR *** ***.660.042-** 

577 SEBASTIÃO *** ***.075.402-** 

587 WASHINGTON *** ***.825.992-** 

617 ANTONIO *** ***.259.102-** 

637 MARIA *** ***.998.242-** 

647 CILENE *** ***.390.432-** 

657 AGAPITO *** ***.421.698-** 

687 FRANCISCO *** ***.988.812-** 

697 NEUTON *** ***.010.253-** 

707 RODRIGO *** ***.182.072-** 

727 JOÃO *** ***.134.662-** 

737 VALDECI *** ***.560.898-** 

747 ETEVALDO *** ***.932.362-** 

757 SIDNEY *** ***.698.722-** 

AAM NOME CPF 

8 JOÃO *** ***.336.061-** 

28 MARIO *** ***.483.702-** 

38 JOSE *** ***.030.912-** 

58 MEILENE *** ***.134.262-** 

118 JOSUÉ *** ***.426.032-** 

128 ANTÔNIO *** ***.406.514-** 

158 AUDIR *** ***.332.703-** 

178 DONIZETE *** ***.686.332-** 

188 ALMIR *** ***.795.802-** 

198 AUDIR *** ***.606.403-** 

208 RENATO *** ***.687.032-** 

218 ANA *** ***.285.732-** 

238 LEILA *** ***.013.932-** 

248 CARLOS *** ***.903.042-** 

258 WALDINEY *** ***.627.302-** 

288 AFRÂNIO *** ***.363.168-** 

298 VALDINAR *** ***.038.602-** 

308 IGOR *** ***.633.292-** 

318 JOAQUIM *** ***.816.262-** 

338 MACSUEL *** ***.283.522-** 

358 MARIA *** ***.225.232-** 

388 MANFREDSON *** ***.065.322-** 

398 JOSÉ *** ***.752.512-** 

418 REGINALDO *** ***.848.762-** 

428 ROSIVAN *** ***.264.682-** 

438 JOSÉ *** ***.478.402-** 

448 AFONSO *** ***.302.572-** 

458 HELIO *** ***.886.842-** 

468 AFONSO *** ***.222.031-** 

478 ANTÔNIO *** ***.211.882-** 

488 ANTÔNIO *** ***.161.902-** 

538 EDINHO *** ***.880.292-** 

558 CRISTIANO *** ***.169.232-** 

568 EDCARLOS *** ***.479.462-** 

578 DAVID *** ***.473.022-** 

598 NEMIAS *** ***.993.182-** 

608 KESSIA *** ***.486.792-** 

618 ANTÔNIO *** ***.169.372-** 

628 DEODATO *** ***.349.703-** 

638 FRANCISCO *** ***.622.052-** 

678 ARIANY *** ***.283.482-** 

688 GIBSON *** ***.498.482-** 

698 ANTÔNIO *** ***.642.242-** 

708 BARTOLOMEU *** ***.405.272-** 

728 DARLAN *** ***.552.262-** 

738 ELIEL *** ***.835.712-** 

AAM   

9 RONILSON *** ***.307.992-** 

19 RODRIGO *** ***.704.202-** 

39 NILDACI *** ***.868.492-** 

59 CARLOS *** ***.992.002-** 

119 JANNE *** ***.683.389-** 

129 VALQUIRIA *** ***.115.242-** 

159 JHONILSO *** ***.222.762-** 

169 EDER *** ***.315.582-** 

189 VANESSA *** ***.242.912-** 

199 SANDERLEY *** ***.331.162-** 

219 SANDRA *** ***.204.292-** 

229 PEDRO *** ***.906.902-** 

269 ELIAS *** ***.329.252-** 

289 SÉRGIO *** ***.824.282-** 

309 WASHINGTON *** ***.886.212-** 

319 ANDRETTI *** ***.392.302-** 

329 JACKSON *** ***.555.012-** 

339 FRANCE *** ***.097.512-** 

359 CRISTIANO *** ***.259.112-** 
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369 ELIAS *** ***.216.212-** 

419 GILBERTO *** ***.836.317-** 

429 FRANCISCO *** ***.011.862-** 

439 BRUNO *** ***.329.311-** 

459 TATIANE *** ***.198.582-** 

479 GERSONEI *** ***.357.702-** 

509 ADMILÇO *** ***.111.872-** 

529 LEVI *** ***.006.102-** 

539 MARIA *** ***.122.352-** 

569 SERGIANE *** ***.223.602-** 

599 REGINALDO *** ***.445.842-** 

609 MARIA *** ***.293.406-** 

629 ANIELSON *** ***.302.028-** 

639 ANTÔNIO *** ***.673.063-** 

649 DOMINGOS *** ***.060.002-** 

669 MAIQUEL *** ***.027.592-** 

689 FRANCISCO *** ***.338.682-** 

699 MARCIUS *** ***.037.202-** 

719 NOÉ *** ***.507.852-** 

739 ROSANGELO *** ***.572.882-** 

749 LOURENÇO *** ***.816.689-** 

AAM NOME CPF 

10 DENIS *** ***.258.802-** 

50 ELSON *** ***.505.312-** 

150 JORGE *** ***.622.832-** 

160 MARIA *** ***.659.492-** 

170 ORISMAR *** ***.411.282-** 

190 JAIRA *** ***.071.112-** 

200 MARCOS *** ***.355.212-** 

210 ELIZETE *** ***.022.842-** 

220 ROGERIO *** ***.238.572-** 

230 SEBASTIÃO *** ***.366.501-** 

240 ANTÔNIO *** ***.625.912-** 

260 DAVI *** ***.523.212-** 

280 JAIME *** ***.610.712-** 

290 JONATAS *** ***.198.133-** 

330 JARDEL *** ***.077.322-** 

340 JOSE *** ***.853.402-** 

370 MAJORI *** ***.746.962-** 

380 HÉLIO *** ***.010.151-** 

430 DANIEL *** ***.125.807-** 

440 JOSÉ *** ***.707.962-** 

450 OSMAR *** ***.118.992-** 

460 EDINEI *** ***.615.302-** 

470 FRANCISCO *** ***.495.033-** 

500 SIMONE *** ***.867.812-** 

520 NATACHA *** ***.201.162-** 

530 LUIZ *** ***.075.791-** 

570 MIGUEL *** ***.121.352-** 

610 WILMAR *** ***.587.762-** 

620 LEILA *** ***.786.022-** 

630 JOSÉ *** ***.627.832-** 

650 ANDREIA *** ***.169.242-** 

660 LEOTÉRIO *** ***.437.373-** 

670 JESSICA *** ***.311.122-** 

680 JOARI *** ***.922.292-** 

690 ELIZANGELA *** ***.428.382-** 

700 ALDERBAN *** ***.792.772-** 

710 CARLITO*** ***.070.563-** 

720 JOSÉ *** ***.301.502-** 

740 LUIS *** ***.255.622-** 

750 ELINANDO *** ***.072.162-** 

AAM ABUNÃ - AMA CPF 

1 DERCY *** ***.299.752-** 

2 GIL *** ***.613.002-** 

4 ROSILENE *** ***.548.302-** 

7 CELSO *** ***.447.632-** 

8 ELIAS *** ***.863.402-** 

11 WALNEIDE *** ***.994.862-** 

12 DJALMA *** ***.915.102-** 

AAM UNIÃO BANDEIRANTES - AMU CPF 

2 MAURA *** ***.254.741-** 

3 Anderson *** ***.345.012-** 

4 DONIZETE *** ***.547.672-** 

7 ADELMO *** ***.679.712-** 

9 VAGNER *** ***.682.042-** 

10 JULIANA *** ***.194.802-** 

12 Estevão *** ***.394.912-** 

13 CAIO *** ***.781.665-** 

14 ANIZIO *** ***.792.571-** 

AAM NOVA CALIFÓRNIA - AMN CPF 

5 ADEMAR *** ***.590.902-** 

6 ANTONIO *** ***.683.262-** 

7 PAULO *** ***.135.902-** 

8 WALDIZIO *** ***.839.852-** 

AAM MUTUM PARANÁ - AMM CPF 

2 GILSON *** ***.748.172-** 

4 ANTONIO *** ***.020.842-** 

5 FRANCISCO *** ***.726.242-** 

7 ZENIL *** ***.505.312-** 

8 OLIVINA *** ***.612.992-** 

9 GERMANO *** ***.915.782-** 

14 MAURO *** ***024.602-** 

15 GUTEMBERG *** ***.094.742-** 

AAM SÃO CARLOS - AMS CPF 

1 FRANCISCO *** ***.805.002-** 

2 JAISEMAR *** ***.964.702-** 

7 IVO ***   

9 ELIEL *** ***.665.972-** 

10 LUIZ *** ***.542.822-** 

11 JOÃO *** ***.467.002-** 

12 SÉRGIO *** ***.902.202-** 

13 EDVALDO *** ***.097.902-** 

15 CARLOS *** ***.581.192-** 

16 RAIMUNDO *** ***.397.462-** 

17 RAIMUNDO *** ***.055.892-** 

AAM VISTA ALEGRE DO ABUNÃ - AMV CPF 

2 TERCIO *** ***.142.992-** 

AAM CUJUBIM - AMC CPF 

1 LUIZ *** ***.704.802-** 

3 BERNERVAL *** ***.027.392-** 

4 RAIMUNDO *** ***.874.572-** 

5 WILLIAN *** ***.234.292-** 

6 ADENILDO *** ***.792.326-** 

8 JOSÉ *** ***.914.682-** 

AAM FORTALEZA DO ABUNÃ-AMF CPF 

1 DIOGO *** ***.468.452-** 

2 CREMILDE *** ***.530.552-** 

4 ELZA *** ***.556.172-** 

AAM RIO PARDO - AMR CPF 

1 MAURICIO *** ***.628.782-** 

2 PEDRO *** ***.937.275-** 

5 FRANCISCO *** ***.389.712-** 

AAM EXTREMA - AMX CPF 

4 JEFERSON *** ***.029.502-** 

5 JOSUE *** ***.124.082-** 

6 GILMAR *** ***.710.062-** 

11 GUIOMAR *** ***.232.072-** 

AAM JACI PARANÁ- AMJ CPF 

7 ANTÔNIO *** ***.249.422-** 

9 SAYMON *** ***.946.142-** 

18 JEFFERSON *** ***.682.982-** 

25 REDYANE *** ***.204.092-** 

 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:A8C6EA6A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E 

MOBILIDADE- SEMTRAN 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº170/2026/SEMTRAN-

DISMOTO 

 

 

Porto Velho, 24 de setembro de 2026. 

Termo de Autorização para exploração do Serviço de Transportes 

Individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel-

Mototáxi no Município de Porto Velho, celebrado pelo Município de 

Porto Velho, através da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e 

Mobilidade – SEMTRAN, em favor do Sr. 

MARCELO**************************. 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

05.903.125/0001-45, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA, TRÂNSITO E MOBILIDADE – SEMTRAN, com 

endereço na Av. Guaporé, nº. 214, no bairro Três Marias, neste ato 

representada pelo Ilustríssimo Secretário Municipal de Segurança, 

Trânsito e Mobilidade, Sr. IREMAR TORRES LIMA, no uso da 

competência que lhe é conferida pelo Art. 7º, inciso XXI, e Art. 19, 

parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, 

resolve AUTORIZAR o Sr. MARCELO******************, 

brasileiro, portador do RG n.º **********RERIUTABA/CE e 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF sob o n.º ***.095.607-**, 

residente na Rua Enrico Caruso nº ****, Bairro **********, na 

cidade de Porto Velho, neste ato denominado AUTORIZADO a 

explorar o serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de Aluguel - Mototáxi, de acordo com a Lei n.º 1.856 de 

22 de dezembro de 2009, além das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
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Constitui objeto do presente termo de Autorização Administrativa 

Municipal – AMM-0599, a exploração do serviço de transporte 

individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel – 

Mototáxi, na cidade de Porto Velho durante o período descrito neste 

termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES: 
Este Termo de Autorização reger-se-á pela Lei n.º 1.856/2009 e o 

Decreto nº 11.553, de 14 de janeiro de 2010, e demais normas 

pertinentes que versar sobre o serviço de transporte individual de 

passageiros com o uso de motocicleta de aluguel – Mototáxi no 

município de Porto Velho. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: 
A Autorização Administrativa Municipal - AMM-0599 para 

exploração serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de aluguel – Mototáxi, no município de Porto Velho, 

conforme Lei n.º 1.856/2009 e artigo 9º, do Decreto nº 11.553, de 14 

de janeiro de 2010, será de 05 (cinco) anos, tendo como início da 

vigência a data de 24/09/2026 e seu término a data de 30/09/2031. 

CLÁUSULA QUARTA– DA PENALIDADE: 
A não renovação do presente Termo, no prazo de 30 (trinta) dias após 

o término da vigência, acarretará no cancelamento da Autorização 

Administrativa objeto do presente. 

CLÁUSULA QUINTA– DO IMPEDIMENTO PARA 

TRANSFERÊNCIA 
A Autorização Administrativa a que se refere o presente Termo só 

poderá ser transferida após decorridos 2 (dois) anos de efetiva 

prestação do serviço pelo permissionário titular, ressalvados os casos 

de morte ou invalidez. 

CLÁUSULA SEXTA– DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho – RO, para dirimir 

eventuais litígios resultantes do presente Termo de Autorização para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros com uso 

de motocicletas de Aluguel – Mototáxi na cidade de Porto Velho, com 

renúncia a qualquer outra função por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO: 
Após as assinaturas deste Termo de Autorização, a SEMTRAN 

providenciará a publicação do mesmo ou de resumo, no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Rondônia - AROM. 

CLÁUSULA OITAVA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: O 

Autorizado, ao assinar o presente Termo, anuirá com as normas 

estabelecidas pelo Município de Porto Velho, no que concerne a 

respectiva autorização do serviço de transporte individual de 

passageiros com uso de motocicletas de Aluguel – Mototáxi. 

E por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e validade. 

  

ELGISLANE MENDE DE OLIVEIRA 
Gerente da Divisão de Serviços de Transportes de Mototáxi, 

Motofrete e Motoboy - DISMOTO/SEMTRAN 

  

IREMAR TORRES LIMA 
Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade - 

SEMTRAN 

  

MARCELO************************ 
Autorizatário – CPF: ***.095.607-** 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:5FF2AD70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E 

MOBILIDADE- SEMTRAN 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº179/2026/SEMTRAN-

DISMOTO 

 

 

Porto Velho, 05 de outubro de 2026. 

  

Termo de Autorização para exploração do Serviço de Transportes 

Individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel-

Mototáxi no Município de Porto Velho, celebrado pelo Município de 

Porto Velho, através da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e 

Mobilidade SEMTRAN, em favor do Sr. 

NILTON**************************. 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

05.903.125/0001-45, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA, TRÂNSITO E MOBILIDADE SEMTRAN, com 

endereço na Av. Guaporé, nº. 214, no bairro Três Marias, neste ato 

representada pelo Ilustríssimo Secretário Municipal de Segurança, 

Trânsito e Mobilidade, Sr. IREMAR TORRES LIMA, no uso da 

competência que lhe é conferida pelo Art. 7º, inciso XXI, e Art. 19, 

parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, 

resolve AUTORIZAR o Sr. NILTON******************, 

brasileiro, portador do RG n.º **********SESDEC/R0 e inscrito no 

Cadastro de Pessoa Física - CPF sob o n.º ***.401.212-**, residente 

na Rua Wilson Naymaier nº ****, Bairro **********, na cidade de 

Porto Velho, neste ato denominado AUTORIZADO a explorar o 

serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de Aluguel - Mototáxi, de acordo com a Lei n.º 1.856 de 

22 de dezembro de 2009, além das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente termo de Autorização Administrativa 

Municipal AMM-0443, a exploração do serviço de transporte 

individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel 

Mototáxi, na cidade de Porto Velho durante o período descrito neste 

termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA DAS CONDIÇÕES: 
Este Termo de Autorização reger-se-á pela Lei n.º 1.856/2009 e o 

Decreto nº 11.553, de 14 de janeiro de 2010, e demais normas 

pertinentes que versar sobre o serviço de transporte individual de 

passageiros com o uso de motocicleta de aluguel Mototáxi no 

município de Porto Velho. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO PRAZO: 
A Autorização Administrativa Municipal - AMM-0443 para 

exploração serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de aluguel Mototáxi, no município de Porto Velho, 

conforme Lei n.º 1.856/2009 e artigo 9º, do Decreto nº 11.553, de 14 

de janeiro de 2010, será de 05 (cinco) anos, tendo como início da 

vigência a data de 15/09/2026 e seu término a data de 31/03/2031. 

CLÁUSULA QUARTA DA PENALIDADE: 
A não renovação do presente Termo, no prazo de 30 (trinta) dias após 

o término da vigência, acarretará no cancelamento da Autorização 

Administrativa objeto do presente. 

CLÁUSULA QUINTA DO IMPEDIMENTO PARA 

TRANSFERÊNCIA 
A Autorização Administrativa a que se refere o presente Termo só 

poderá ser transferida após decorridos 2 (dois) anos de efetiva 

prestação do serviço pelo permissionário titular, ressalvados os casos 

de morte ou invalidez. 

CLÁUSULA SEXTA DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho RO, para dirimir 

eventuais litígios resultantes do presente Termo de Autorização para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros com uso 

de motocicletas de Aluguel Mototáxi na cidade de Porto Velho, com 

renúncia a qualquer outra função por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA PUBLICAÇÃO: 
Após as assinaturas deste Termo de Autorização, a SEMTRAN 

providenciará a publicação do mesmo ou de resumo, no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Rondônia - AROM. 

CLÁUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: O 

Autorizado, ao assinar o presente Termo, anuirá com as normas 

estabelecidas pelo Município de Porto Velho, no que concerne a 

respectiva autorização do serviço de transporte individual de 

passageiros com uso de motocicletas de Aluguel Mototáxi. 

E por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e validade. 

  

ELGISLANE MENDE DE OLIVEIRA 
Gerente da Divisão de Serviços de Transportes de Mototáxi, 

Motofrete e Motoboy - DISMOTO/SEMTRAN 

  

IREMAR TORRES LIMA 
Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade - 

SEMTRAN 

  

NILTON************************ 
Autorizatário CPF: ***.401.212.-**  
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Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:254AC034 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E 

MOBILIDADE- SEMTRAN 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº180/2026/SEMTRAN-

DISMOTO 

 

 

Porto Velho, 05 de outubro de 2026. 

Termo de Autorização para exploração do Serviço de Transportes 

Individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel-

Mototáxi no Município de Porto Velho, celebrado pelo Município de 

Porto Velho, através da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e 

Mobilidade SEMTRAN, em favor do Sr. 

IREMAR**************************. 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

05.903.125/0001-45, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA, TRÂNSITO E MOBILIDADE SEMTRAN, com 

endereço na Av. Guaporé, nº. 214, no bairro Três Marias, neste ato 

representada pelo Ilustríssimo Secretário Municipal de Segurança, 

Trânsito e Mobilidade, Sr. IREMAR TORRES LIMA, no uso da 

competência que lhe é conferida pelo Art. 7º, inciso XXI, e Art. 19, 

parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, 

resolve AUTORIZAR o Sr. IREMAR******************, 

brasileiro, portador do RG n.º **********SSP/R0 e inscrito no 

Cadastro de Pessoa Física - CPF sob o n.º ***.801.662-**, residente 

na Rua Dos Oleiros nº ****, Bairro **********, na cidade de 

Porto Velho, neste ato denominado AUTORIZADO a explorar o 

serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de Aluguel - Mototáxi, de acordo com a Lei n.º 1.856 de 

22 de dezembro de 2009, além das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente termo de Autorização Administrativa 

Municipal – AMM-0009, a exploração do serviço de transporte 

individual de passageiros com uso de motocicletas de Aluguel – 

Mototáxi, na cidade de Porto Velho durante o período descrito neste 

termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES: 
Este Termo de Autorização reger-se-á pela Lei n.º 1.856/2009 e o 

Decreto nº 11.553, de 14 de janeiro de 2010, e demais normas 

pertinentes que versar sobre o serviço de transporte individual de 

passageiros com o uso de motocicleta de aluguel – Mototáxi no 

município de Porto Velho. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: 
A Autorização Administrativa Municipal - AMM-0009 para 

exploração serviço de transporte individual de passageiros com uso de 

motocicletas de aluguel – Mototáxi, no município de Porto Velho, 

conforme Lei n.º 1.856/2009 e artigo 9º, do Decreto nº 11.553, de 14 

de janeiro de 2010, será de 05 (cinco) anos, tendo como início da 

vigência a data de 28/09/2026 e seu término a data de 30/09/2031. 

CLÁUSULA QUARTA– DA PENALIDADE: 
A não renovação do presente Termo, no prazo de 30 (trinta) dias após 

o término da vigência, acarretará no cancelamento da Autorização 

Administrativa objeto do presente. 

CLÁUSULA QUINTA– DO IMPEDIMENTO PARA 

TRANSFERÊNCIA 
A Autorização Administrativa a que se refere o presente Termo só 

poderá ser transferida após decorridos 2 (dois) anos de efetiva 

prestação do serviço pelo permissionário titular, ressalvados os casos 

de morte ou invalidez. 

CLÁUSULA SEXTA– DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho – RO, para dirimir 

eventuais litígios resultantes do presente Termo de Autorização para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros com uso 

de motocicletas de Aluguel – Mototáxi na cidade de Porto Velho, com 

renúncia a qualquer outra função por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO: 
Após as assinaturas deste Termo de Autorização, a SEMTRAN 

providenciará a publicação do mesmo ou de resumo, no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Rondônia - AROM. 

CLÁUSULA OITAVA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: O 

Autorizado, ao assinar o presente Termo, anuirá com as normas 

estabelecidas pelo Município de Porto Velho, no que concerne a 

respectiva autorização do serviço de transporte individual de 

passageiros com uso de motocicletas de Aluguel – Mototáxi. 

E por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e validade. 

  

ELGISLANE MENDE DE OLIVEIRA 
Gerente da Divisão de Serviços de Transportes de Mototáxi, 

Motofrete e Motoboy - DISMOTO/SEMTRAN 

  

IREMAR TORRES LIMA 
Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade - 

SEMTRAN 

  

IREMAR************************ 
Autorizatário – CPF: ***.801.662-** 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:4328AF8D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO,ESPORTE E 

LAZER- SEMTEL 

PORTARIA Nº 189/2026 - SEMTEL-DA 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E 

LAZER – SEMTEL, no uso das atribuições que lhe confere no artigo 

14 da Lei Complementar no 1.000 de 07 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Designar os servidores abaixo mencionados, sob a 

coordenação do primeiro, para integrar a Comissão de Fiscalização e 

Recebimento do Contrato nº 125/2026/PGM, que trata da locação do 

Complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré SPE S/A, para 

disponibilização temporária de espaços destinados à realização do 

Aniversário do Município de Porto Velho, Uma Noite no Museu e 

Workshop/Capacitação do Trade Turístico, para atender a 

Prefeitura Municipal de Porto Velho, por meio da Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL, referente ao 

Processo nº 014.002478/2026-62. 

  
NOME CARGO/FUNÇÃO FUNÇÃO NA COMISSÃO 

Felipe de Oliveira Dionizio Diretor Presidente 

Camila Bandeira Taques Forte Gerente Membro 

Gabriel Viana Xavier Gerente Membro 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se. 
  

Porto Velho, 30 de setembro de 2026 

  

ALEKS PALITOT 
Secretário Executivo de Turismo - SEMTEL 

Publicado por: 
Antonio Lucio Rodrigues Lima 

Código Identificador:A42ED8D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO,ESPORTE E 

LAZER- SEMTEL 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 7/2026 

 
1. IDENTIFICAÇÃO 

Processo Administrativo: 014.002478/2026-62 

Unidade Orçamentária: 13.01-Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte e Lazer 

(SEMTEL). 

  

Projeto/Atividade/Operação Especial: 
Projeto/Atividade: 13.01.23.695.351.2.855 – Apoio as 

Ações do Turismo 

Elemento de Despesa; 3.3.90.39 – Outros serviços pessoa 

jurídica 

Fonte do Recurso: 1500000000000000 

  
2. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS (OU SERVIÇOS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. MEDIDA QTDADE VALOR TOTAL 

01 Locação dos espaços pertinentes do DIÁRIA 09 R$ 120.000,00 
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Complexo da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré, para realizar o Aniversário do 

Município de Porto Velho, Uma Noite 

no Museu e o Workshop/Capacitação do 

Trade Turístico, nas datas e condições da 

proposta, para atender a Prefeitura 

Municipal, através da Secretaria Municipal 

de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL, 

VALOR TOTAL DA DESPESA R$ 120.000,00 

  

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Hipótese de Inexigibilidade de Licitação prevista no inciso V e § 5º, 

do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

4. JUSTIFICATIVA (causas) 
4.1. A presente demanda fundamentada na necessidade de Locação 

dos espaços pertinentes do Complexo da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré, para realizar o Aniversário do Município de Porto Velho, 

Uma Noite no Museu e o Workshop/Capacitação do Trade 

Turístico, nas datas e condições da proposta, para atender a Prefeitura 

Municipal, através da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e 

Lazer – SEMTEL, 

4.2. Justifica-se pela necessidade de disponibilização de infraestrutura 

física adequada, compatível e integrada à finalidade dos eventos 

institucionais, turísticos, culturais e de capacitação previstos pela 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL. 

4.3. A escolha do Complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 

decorre da referência histórica, cultural e turística de Porto Velho, 

associada à Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e à formação da 

cidade. Sua localização central facilita a identificação do local e o 

acesso da população e dos profissionais participantes. Além da 

localização, o vínculo físico do pátio, dos galpões e dos veículos 

ferroviários com o conteúdo das ações oferece condições específicas 

para a coletiva de retorno da locomotiva com vagão, a interpretação 

histórica proposta para Uma Noite no Museu e a aproximação do trade 

turístico ao patrimônio que integra o destino Porto Velho. 

4.4. A contratação direta será realizada por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso V e § 5º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, em razão das características específicas das 

instalações e da localização do Complexo, que tornam necessária sua 

escolha para atendimento do porte, da programação e do público 

estimado do evento. 

4.5. Diante do exposto, a locação dos espaços indicados atende à 

necessidade de reunir a programação comemorativa, realizar a 

interpretação histórica no ambiente ferroviário e oferecer capacitação 

no próprio equipamento turístico. 

5. FORNECEDOR 
Razão Social: COMPLEXO DA ESTRADA DE FERRO 

MADEIRA-MAMORÉ SPE S/A. 

CNPJ: 51.370.428/0001-67 

Endereço: Avenida Farquar, nº 1.079, Centro, Porto Velho/RO, CEP 

76.801-429. 

  

O ordenador de despesa torna público, com base nas informações 

apresentadas acima, que delibera pela contratação por inexigibilidade 

de licitação. 

  

Porto Velho, 1 de Outubro de 2026 

  

ALEKS PALITOT 
Secretário-Executivo de Turismo – SEMTEL 

Publicado por: 
Antonio Lucio Rodrigues Lima 

Código Identificador:1479243A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

EXTRATO - CONTRATO Nº 048/2026/PGM 

 

 

Porto Velho, 07 de julho de 2026. 

  

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMA 
  

EXTRATO 
  

CONTRATO Nº 048/2026/PGM 

PROCESSO N.º 022.000867/2026-54 
PARTÍCIPE:SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMA 

Contratada: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda 

(CNPJ nº 05.340.639/0001-30). Representante: Sr(a). Renata 

Nunes Ferreira. 
  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

implantação, intermediação e administração de um sistema 

informatizado e integrado via web on-line real time, com utilização de 

sistema de gerenciamento da manutenção preventiva/corretiva da frota 

com utilização de etiqueta/tag com tecnologia RFID ou similar (NFC) 

em estabelecimentos credenciados, objetivando atender à frota de 

veículos e máquinas oficiais da SEMA. 

  

Valor Global Anual: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), sendo R$ 

40.000,00 em peças e R$ 20.000,00 em serviços. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Projeto de Atividade/Operação Especial: 16.31.18.542.235.2915 – 

Elaboração e Implementação dos Planos de Manejo das uc's/gestão 

verde. 

Elemento de Despesa: 33.90.3000000 / 33.90.3900000. 

Fonte: 175900000000000000 (Recursos Vinculados a Fundos). 

Empenhos: nº 3534/2026 (R$ 40.000,00) e nº 3536/2026 (R$ 

20.000,00). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. 

  

ARTHUR FELIPE BORIN DOS SANTOS 
Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável/SEMA  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D5D69B64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PORTARIA Nº 130/DA/SEMA 

 

Porto Velho, 28 de agosto de 2026. 

  

DESIGNAR servidores para a COMISSÃO DE 

FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

CONTRATO DESERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, 

INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 

SISTEMA INFORMATIZADO INTEGRADO VIA 

WEB (REAL TIME), COM GERENCIAMENTO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA DE 

FROTA VEHICULAR E DE MÁQUINAS 

OFICIAIS, UTILIZANDO ETIQUETAS RFID/NFC 

EM REDE CREDENCIADA DE OFICINAS, 

Processo nº022.000867/2026-54da Secretária 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMA. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL/SEMA, 

ARTHUR FELIPE BORIN DOS SANTOS, no uso de suas 

atribuições legais conforme Decreto nº. 12.931/13, publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº. 4.431, de 28 

de fevereiro de 2013 e Lei Municipal nº. 2.572, de 11 de março de 

2019, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia nº. 2.414, de 12 de março de 2019, as quais lhe conferem 

poderes sobre esta Secretaria. 

  

Art. 1ºDESIGNAR, os servidores, para sob a presidência do primeiro, 

comporem a COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO DESERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 
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SISTEMA INFORMATIZADO INTEGRADO VIA WEB (REAL 

TIME), COM GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA/CORRETIVA DE FROTA VEHICULAR E DE 

MÁQUINAS OFICIAIS, UTILIZANDO ETIQUETAS RFID/NFC 

EM REDE CREDENCIADA DE OFICINAS, ao Processo 

nº022.000867/2026-54da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMA. 

  
SERVIDOR MATRÍCULA FUNÇÃO 

LEILIANE LIMA FRUTUOSO 10079974 Presidente 

PEDRO NAZARENO OLIVEIRA DA SILVA 10079645 Membro 

ANDRE AKIO FERRAZ OBINATA 10078372 Membro 

  

Art. 2ºEsta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3ºRegistra-se, publica-se e cumpra-se. 

  

FILIPE JEFERSON GUEDES ARAGÃO 
Diretor do Departamento Administrativo – SEMA 

  

ARTHUR FELIPE BORIN DOS SANTOS 
Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMA 

Decreto nº 11, de 06 de Abril de 2026 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:036CC631 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PORTARIA Nº 148/DA/SEMA 

 

Porto Velho, 07 de Outubro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINODE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL/SEMA, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 

Processon.º022.002999/2026-11. 

  

RESOLVE: 
  

Arbitrar e conceder:3 e ½(três e meia) diárias aos servidores abaixo 

relacionados, para se deslocarem ao Município de Ariquemes/RO, por 

meio de transporte terrestre, no período de19 à 22 de outubro de 

2026,com o objetivo de viabilizar a participação do Departamento de 

Licenciamento (DELIC) para o treinamento sobre os procedimento 

adotados pelo Estado para o licenciamento ambiental das atividades 

de"Loteamentos/Residenciais e Posto de Combustíveis" visando 

alinhar e otimizar a análise técnica e os trâmites referentes ao 

licenciamento ambiental dessas tipologias de empreendimentos de 

grande impacto urbano e econômico,conforme constante no Ofício nº 

2279 (1599840). 

  

Nome Cadastro Cargo Destino 
Quantidade de 

Diárias 

EMANUEL 

FERNANDO 

CORREIA 

SANCHES 

316027 Engenheiro Ambiental Ariquemes/RO 3 e ½ 

RAIMUNDO SILVA 

MARTINS 
190860 

Engenheiro 

Florestal/Analista 

Técnico 

Ariquemes/RO 3 e ½ 

RAIMUNDO JULIO 

DE SOUZA 
221101 

Técnico de Nível 

Médio 
Ariquemes/RO 3 e ½ 

WAYNER 

OLIVEIRA 
10079098 

Gerente de Análise 

Técnica/Analista 

Técnico 

Ariquemes/RO 3 e ½ 

  

ARTHUR FELIPE BORIN DOS SANTOS 
Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável-SEMA 

Decreto nº 11, de 06 de Abril de 2026 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9A3A507B 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE DISTRITOS- SMD 

PORTARIA Nº 74/SMD/2026 

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE DISTRITOS, usando 

atribuições legais que lhe é conferido: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – AUTORIZAR o servidor mencionado abaixo, para conduzir 

veículos oficiais de acordo com a Lei n°1948 de 28 de julho de 2011, 

que ―dispõe sobre a condução de veículo oficial e dá outras 

providências‖. 

  

Vigência: 07/10/2026 a 31/12/2026. 
  
Nome Cargo/Matrícula CNH/Categoria/Validade 

Suemar Luiz Rodrigues 
Assessor I 

Mat. 10082062 

N° 02541277574 - Cat Hab: AB 

Validade: 23/08/2032 

  

Art. 2º – Ao condutor cabe: 

I – Verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de 

trafegar em via pública, contendo os itens de segurança exigidos; 

II – Preencher e assinar todo e qualquer formulário que eventualmente 

se mostre eficaz no dirimir de possíveis dúvidas sobre o trajeto, 

horário e finalidade da condução do veículo oficial, em especial o 

controle de tráfego, a ser instituído pela Secretaria. 

III – Conduzir o veículo com zelo, atenção e cuidados indispensáveis 

à segurança do trânsito, observando as normas legais vigentes, 

inclusive ferramentas, acessórios, sobressalentes, documentação e 

impressos; 

IV – Comunicar imediatamente toda e qualquer ocorrência anormal de 

ordem mecânica, elétrica ou acidental, que porventura aconteça com o 

veículo oficial em uso; 

V – Assumir as multas decorrentes de infração de trânsito a que deu 

causa; 

VI – Prestar assistência necessária em caso de acidente; 

VII – requisitar a manutenção preventiva e corretiva do veículo.  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Porto Velho - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

MATHEUS FELIPE MARCHESINE COUTINHO 
Superintendente Municipal de Distritos 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:6A9A7D6A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MUNICIPAL 

AVISO LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 

081/SML/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1-

0661/SEMEC/2026 

 

 

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCUSIVA DO 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

material esportivo (Apito, bola, troféu, rede) entre outros, para atender 

a Secretaria Municipal de Educação, pertencente á Presidente Médici-

RO, por um período de 12 (doze) meses. VALOR ESTIMADO: R$ 

400.139,27 (Quatrocentos mil cento e trinta e nove reais e vinte e sete 

centavos). DO TIPO: Menor preço POR ITEM. DATA DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de outubro de 2026, às 

09h10min (horário de Brasília). LOCAL: https://licitanet.com.br/ 

RETIRADA DO EDITAL: 

www.presidentemedici.ro.gov.br/licitacoes ou 

https://licitanet.com.br/ 
  

Presidente Médici, 07 de outubro de 2026. 

  

WENDEL BRAGANÇA DIAS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kalita Duarte Antunes de Araújo 

Código Identificador:8C4EC43E 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MUNICIPAL 

AVISO LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 

088/SML/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1-

1545/SEMADRH/2026 

 

 

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO AMPLA DO OBJETO: 

Aquisição de 01 (um) veículo novo, zero quilômetro, do tipo pick-up 

4x4, cabine dupla, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, 

incluindo o motorista, ano/modelo 2026/2026. VALOR 

ESTIMADO: R$ 327.322,50 (Trezentos e vinte e sete mil trezentos e 

vinte e dois reais e cinquenta centavos). DO TIPO: Menor preço 

POR ITEM. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28 de 

setembro de 2026, às 09h10min (horário de Brasília). LOCAL: 

https://licitanet.com.br/ RETIRADA DO EDITAL: 

www.presidentemedici.ro.gov.br/licitacoes ou 

https://licitanet.com.br/ 
  

Presidente Médici, 08 de outubro de 2026. 

  

WENDEL BRAGANÇA DIAS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Kalita Duarte Antunes de Araújo 

Código Identificador:CB0A2114 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MUNICIPAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 60/2026 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 833/SEMUSA/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Presidente Médici/RO. 

CNPJ: 04.632.212/0001-42. 

Contratada: J & A COMERCIO E REPRESENTACOES DE 

PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 49.059.257/0001-08 

TOTAL: R$ 12.657,86 (doze mil, seiscentos e cinquenta e sete 

reais e oitenta e seis centavos). 

TOTAL GERAL: R$ 12.657,86 (doze mil, seiscentos e cinquenta e 

sete reais e oitenta e seis centavos). 

DO OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 

Fórmulas Infantis e Dietas Enterais fracassados pela segunda vez no 

pregão anterior, para atender as demandas das secretarias do 

município, por um período de 12 (doze) meses. 

Ata_de_Registro_de_Preco-60 

RETIRADA DA 
ATA: Presidente Médici/RO. 

https://transparencia.presidentemedici.ro.gov.br/transparencia/index.p

hp?link=aplicacoes/publicacao/frmpublicacao&grupo=&nomeaplicaca

o=publicacao 

e 

https://pncp.gov.br/app/atas?q=&pagina=1 

  

Presidente Médici/RO, 06 de outubro de 2026. 
  

SERGIO PEDRO DA SILVA 
Prefeito   

Publicado por: 
Kalita Duarte Antunes de Araújo 

Código Identificador:39D6EB5C 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 3.672 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PROMOVE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

POR TRANSPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA, 

no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica deste 

Município e autorização contida na Lei Municipal nº 1.426, de 11 de 

novembro de 2025.  

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1° Fica autorizada a Reformulação Administrativa conforme Art. 

167, VI da CF/88 por Transposição, na importância de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) conforme discriminado abaixo: 

  

02.000 – Poder Executivo 

02.006 – Secretaria mun. de Educação, Cultura e Esportes 

105 12.361.0007.2045 – Gestão da Folha de Pagamento – SEMEC 

3.1.90.94.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas – R$ 5.000,00 

1.500.0025.1001 – Receita de Impostos e de Transferência de 

Impostos – MDE 

  

Art. 2° As Reformulação Administrativa propostas na forma do artigo 

anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação das 

Seguintes Dotações Orçamentárias. 

  

02.000 – Poder Executivo 

02.006 – Secretaria mun. de Educação, Cultura e Esportes 

93 12.122.0003.2029 – Gestão Administrativa – SEMEC 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo – R$ 5.000,00 

1.500.0025.1001 – Receita de Impostos e de Transferência de 

Impostos – MDE. 

  

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Primavera de Rondônia/RO, em 07 de outubro de 2026. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:FA21058D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 631/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1719/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 01 (uma) diária dentro do estado com 

pernoite no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais), em favor do 

servidor listado abaixo, que se deslocará ao município de 

Ariquemes/RO, no dia 7 de outubro de 2026, com a finalidade de 

transportar paciente para realizar consulta médica. O deslocamento 

será realizado por meio de veículo oficial, Fiat Cronos, placa 

SLH5A36, conforme memorando nº 618/SEMSAU/2026 (ID 74449). 

  

Maikon Antônio Dantas, Motorista, CPF. ***.170. ***-39; R$ 

300,00 (trezentos reais reais) 
  

Art. 2ºO prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 7 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  
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Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:4F0557D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 632/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1706/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder o ressarcimento de (duas) diárias dentro do 

estado sem pernoite no valor unitário de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais), totalizando o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) em favor dos 

servidores listados abaixo, que se deslocaram ao município de 

Vilhena/RO, no dia 4 de outubro de 2026, com a finalidade de 

encaminhar paciente na consulta médica. O deslocamento foi 

realizado com veículo oficial Toyota Hilux placa UAL6D08, 

conforme memorando nº 612/SEMSAU/2026 (ID 73989). 

  

Ismael Sutero dos Santos, Motorista, CPF: ***.646.***-49; R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) 
  

Therezinha Coutinho, Auxiliar de Enfermagem, CPF: 

***.713.***-78; R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 7 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:2E68812E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 633/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 1-1723/2026/SEMPLAN. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 02 (duas) diárias dentro do Estado com 

Pernoite, no valor unitário de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$ 700,00 (setecentos reais). Em favor do 

servidor listado abaixo, que se deslocará ao município de Porto 

Velho/RO, nos dias 8 e 9 de outubro de 2026, com a finalidade de 

cumprir agenda institucional nos seguintes órgãos públicos, Secretaria 

de Obras e Serviços Públicos (SEOSP), Associação Rondoniense de 

Munícipios (AROM) e Secretaria de Estado da Juventude, Cultura, 

Esporte e Lazer (SEJUCEL). O deslocamento será realizado por meio 

de veículo oficial, Toyota Hilux placa RSW3F36, conforme 

memorando nº 90/SEMPLAN/2026 (ID 74573). 

  

Uelinton Cassio Moura Ramos, Sec. Mun. de Planejamento, 

CPF.***.424.***-77; R$ 700,00 (setecentos reais) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 7 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:546AA994 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

PROCESSO ELETRÔNICO 

 

O Prefeito Municipal, Lucas Nunes da Silva, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente Lei 

Federal n° 14.133/2021, à vista do parecer conclusivo exarado pela 

Auditora (ID 74231), resolve: 

  

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 
  

Pregão eletrônico nº 023/2026 

Processo nº 1251/SEMAF/2026 

Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição de 

Material Gráfico, visando atender às necessidades das Secretarias, 

Fundos e Demais Órgãos da Administração Municipal – conforme 

Termo de Referência. 

  

SAGROU – SE VENCEDORAS AS EMPRESAS: 
  

60.690.501 ROSINEIA MARIA DE JESUS - Inscrita no CNPJ: 

60.690.501/0001-79 - Com o Valor Global de R$ 5.896,00 (cinco mil 

oitocentos e noventa e seis reais); 

  

GRAFICA OPCAO LTDA - Inscrita no CNPJ: 05.501.123/0001-20 - 

Com o Valor Global de R$ 38.890,25 (trinta e oito mil oitocentos e 

noventa reais e vinte e cinco centavos); 

  

I H S FREITAS SERVICOS E COMERCIO LTDA - Inscrita no 

CNPJ: 37.015.599/0001-47 - Com o Valor Global de R$ 69.685,00 

(sessenta e nove mil seiscentos e oitenta e cinco reais); 

  

CHAGAS & RODRIGUES LTDA - Inscrita no CNPJ: 

08.106.716/0001-80 - Com o Valor Global de R$ 25.089,50 (vinte e 

cinco mil e oitenta e nove reais e cinquenta centavos); 

  

Primavera de Rondônia/RO, em 6 de outubro de 2026. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:C5EC8C06 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1653 

 

PROCESSO Nº 3-1653/2026/SEMEC 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Gilcleia Aparecida Miss. 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

funcionário Gilcleia Aparecida Miss., perfazendo o valor total de R$ 

200,00 (duzentos reais) para o período de 25 de setembro de 2026, de 

acordo com a deliberação do Parecer Técnico do Controle Interno 

(ID 74511), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 7 de outubro de 2026 
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[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:BC4E1A2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1680 

 

PROCESSO Nº 3-1680/2026/SEMSAU 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Jose Roberto Gonchorowiski 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Jose Roberto Gonchorowiski, perfazendo o valor total de 

R$ 150,00 (cento e cinquentareais) para o período de 29 de setembro 

de 2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico do 

Controle Interno (ID 74336), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 7 de outubro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:235F8C7E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1688 

 

PROCESSO Nº 3-1688/2026/SEMSAU 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Jose Roberto Gonchorowiski 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Jose Roberto Gonchorowiski, perfazendo o valor total de 

R$ 150,00 (cento e cinquentareais) para o período de 30 de setembro 

de 2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico do 

Controle Interno (ID 74617), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 7 de outubro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:B0A07C73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 

AGRICULTUTA E PECUARIA 

PORTARIA 11/SEMAP/2026 

 

Portaria n° 11/SEMAP/2026 
  

O ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Agricultura e Pecuária - SEMAP, do Município de Primavera de 

Rondônia/RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Projeto de Lei nº 1379/GP/2025, e tendo em vista o que consta nos 

Autos do Processo nº 1727/SEMAP/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1.ºArbitrar e conceder ao SenhorOsmar Araújo Pavan, Secretário 

Municipal da SEMAP, portador do CPF. ***.453.272-**, 

adiantamento de fundo no valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

Elemento de Despesas: 33.90.39.96 - Outros Serviços de Terceiro 

Pessoa Jurídica, valor conforme consta no Memo. Nº 

182/SEMAP/2026. 

  

Art. 2.ºO prazo máximo para prestação de contas é de trinta dias após 

a utilização dos recursos, conforme a Lei 1241/GP/2023. 

  

Art. 3.ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Secretaria Municipal SEMAP de Primavera de Rondônia/RO, aos 07 

dias do mês de outubro de 2026. 

  

Registre-se; 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

OSMAR ARAUJO PAVAN 
Secretário Municipal da SEMAP 

Ordenador de Despesas 

Projeto de Lei nº 1379/GP/2025 

Publicado por: 
Edina do Amaral Dias 

Código Identificador:3B262E29 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 017/2026 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA. EM 06, DE OUTUBRO DE 

2026. 
  

―DISPÕE: Cancelamento o Saldo de Empenho 

registrado no âmbito de ato administrativo do próprio 

órgão ou entidade para anular a nota de empenho, 

inutilizável ou por erro material, lançado nos autos do 

Processo n. 170/2026-CMRC, e, dá outras 

providencias. 

  

ODAIR JOSÉ RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de 

Rio Crespo – RO, no uso de suas atribuições legais no exercício da 

Presidência desta Câmara Municipal; 

CONSIDERANDO a Competência Legislativa local, fixada no art. 

30, inc. II, da Constituição Federal, para suplementar a legislação 

federal, em especial atender as regras de compliance, determinada 

pela Legislação Federal (LRF LC. N.101/2000) de regência, e que a 

presente matéria normativa se trata, de competência exclusiva do 

Poder Legislativo de Rio Crespo-RO, na forma do art. 103, inciso II, 

do Regimento Interno desta Casa de Leis; 

CONSIDERANDO as regras e instrumentos para o GOVERNO 

DIGITAL e para o aumento da eficiência pública, disciplinado pela 

Lei Federal n. 14.129/2021, e o disposto na Lei Municipal n.941/2021, 

que disciplina o uso compulsório por meio virtual para a instauração, 

manutenção e arquivamento de PROCESSOS E ATOS 

ADMINISTRATIVOS E GERENCIAMENTO ELETRÔNICOS DE 

DOCUMENTOS, no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública municipal direta e indireta do Município de Rio 

Crespo – RO; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Gestor Público observar o 

princípio da eficiência e celeridade na condução dos atos 

administrativos da máquina pública, e a política de gestão e a 

implantação do Programa de Gestão de Desempenho por 

Competências e Resultados na forma do o Estatuto dos Funcionarios 

Publico do Municipio de Rio Crespo-RO, Lei Municipal N.023/1993, 

e as Leis Municipais n. 530/2011, n.531/2011, adotados pela Câmara 

Municipal de Rio Crespo-RO; 

CONSIDERANDO que os registros para a auditoria e fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Órgão 

ou entidade da administração direta e indireta da Administração 

Pública Municipal de Rio Crespo-RO, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções, será exercida 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 
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Poder e que a nota de empenho constitui operação financeira de 

caráter contábil, visando à reserva de numerário para o pagamento de 

despesa comprometida dentro da dotação específica e que a 

contabilidade deve evidenciar o nível de endividamento real e a 

situação da liquidez do Órgão ou Entidade durante o Exercício 

Orçamentário; 

  

CONSIDERANDO a disciplina prevista na Lei Municipal 

n.1.302/2026, que normatiza as Diretrizes Orçamentária, combinado 

com o art. 50 §3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal LC 101/00, e o 

disposto na Lei Municipal n.1.303/2026, que estabelece a Lei 

Orçamentaria Anual. 

  

D E C R E T A, 
  

Art. 1º. Determina, por meio deste ato normativo regulamentar o 

cancelamento o saldo de empenho registrado no âmbito de um ato 

administrativo deste Órgão Legislativo para anular integralmente a 

nota de empenho, inutilizável ou por erro material, lançado nos autos 

do Processo n. 170/2026-CMRC, com a seguinte descrição: 

  

Número do Empenho n. 255/2026 de natureza ordinária, emitido em 

26/08/2026, com denominação. 

Órgão: 01. Poder Legislativo; 

Unidade: 01.001. Câmara Municipal de Rio Crespo-RO; 

Programa de Trabalho: 01.031.0001.2.001.0000. Operacionalidade 

das Atividades do Poder Legislativo; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.14.00. Diárias – Civil; 

Desdobramento: 14. 00. Diárias no País. 

  

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação no 

Diário Oficial, com efeitos a partir da assinatura deste ato normativo 

na forma do art. 7º, ―caput‖, da Lei Municipal n.941/2021. 

  

Câmara Municipal de Rio Crespo – RO, aos 06 de outubro de 2026. 

  

ODAIR JOSÉ RODRIGUES 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Crespo-RO. 

Biênio 2025/2026 

Publicado por: 
Midian Mayara de Andrade Neves 

Código Identificador:6B1A5C37 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

DECRETO Nº 2.779/2026. DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

―DISPÕE SOBRE A SUPLEMENTAÇÃO POR 

TRANSFERÊNCIA NO ORÇAMENTO DE 2026, 

EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E ESTRADAS RURAIS – SEMOER.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO CRESPO, Estado de 

Rondônia, Senhor EDER DA SILVA, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, pela Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e pela 

Lei Orçamentária Anual nº 1303, de 09 de janeiro de 2026. 

  

CONSIDERANDO o disposto do artigo 11, da Lei Orçamentária 

Anual nº 1.303, de 09 de janeiro de 2026, que trata por Crédito 

Adicional Suplementar por Anulação no Orçamento vigente para o 

Exercício Financeiro de 2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso VI do artigo 167, da 

Constituição Federal. 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do artigo 22, da Lei de 

Diretrizes Orçamentária Nº 1.302 de 09 de janeiro de 2026, que trata 

do Orçamento Fiscal e de Seguridade Social para o Exercício 

Financeiro de 2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Ficam transferidas na forma deste decreto, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício de 2026, conforme a seguir mencionadas: 

ACRESCIMOS: 
  
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E ESTRADAS RURAIS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.11.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E ESTRADAS 

RURAIS - SEMOER 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 

04.122.0002.2029.0000 – OPERACONALIDADE DAS 

ATIVIDADES DA OBRA - SEMOER 

FICHA: 225 

3.3.90.14.00 – INDENIZAÇÕES 

E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS 

R$ 9.085,32 

TOTAL ACRESCIMO: R$ 9.085,32 

  

REDUÇÕES:  
  

UNIDADE GESTORA: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E ESTRADAS 

RURAIS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.11.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

ESTRADAS RURAIS - SEMOER 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 

04.122.0002.2029.0000 – OPERACONALIDADE DAS 

ATIVIDADES DA OBRA - SEMOER 

FICHA: 224 

3.1.90.13.00 – OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 
R$ (- 9.085,32) 

TOTAL DE REDUÇÕES: R$ (- 9.085,32) 

  

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica 

em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias 1.302 de 09 de 

janeiro de 2026 e dentro dos valores aprovados para os Poderes, 

Órgãos e Unidades contemplados. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Rio Crespo - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:1BD541E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

DECRETO Nº 2.780/2026. DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

―Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências.‖ 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente um Crédito Adicional 

Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 1.680.550,00 

(um milhão, seiscentos e oitenta mil, quinhentos e cinquenta 

reais), destinados a atender despesas com pessoal e serviços de 

plantonistas da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, 

conforme solicitação constante do Memorando nº 

553/2026/SEMUSA, a ser distribuído nas seguintes dotações 

orçamentárias: 

  

SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 1.680.550,00 

Excesso 

02 10 01 Secretaria Municipal de Saúde 

  

201 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
720.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITAL 
F.R.: 15 1 500 

  3.1.90.04.00 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
  

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

202 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
258.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITAL 
F.R.: 15 1 500 
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  3.1.90.11.00 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 
  

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

203 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
203.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITAL 
F.R.: 15 1 500 

  3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Superávit Financeiro 

02 10 01 Secretaria Municipal de Saúde 

  

402 10.301.0008.2049.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
78.850,00 

    
OPERACIONALIDADE DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA UBS 
F.R.: 15 2 500 

  3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

405 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
173.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITAL 
F.R.: 15 2 500 

  3.3.90.48.00 
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

438 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
200.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITAL 
F.R.: 15 2 500 

  3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

439 10.301.0008.2049.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, 

QUALIDADE E HUMANIZA 
47.700,00 

    
OPERACIONALIDADE DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA UBS 
F.R.: 15 2 500 

  3.3.90.48.00 
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

          

  

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com 

recursos provenientes de: 

Excesso: 1.181.000,00 

Superávit Financeiro: 499.550,00 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Crespo - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal de Rio Crespo – RO 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:2E436BE6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

LEI Nº 1.403, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

―Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO CRESPO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica 

Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele 

sanciona a seguinte LEI: 

  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente um Crédito Adicional 

Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 1.680.550,00 

(um milhão, seiscentos e oitenta mil, quinhentos e cinquenta 

reais), destinados a atender despesas com pessoal e serviços de 

plantonistas da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, 

conforme solicitação constante do Memorando nº 

553/2026/SEMUSA, a ser distribuído nas seguintes dotações 

orçamentárias: 

  

SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 1.680.550,00 

Excesso 

02 10 01 Secretaria Municipal de Saúde 

  

201 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
720.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITAL 

F.R.: 15 1 

500 

  3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO   

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

202 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
258.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITAL 

F.R.: 15 1 

500 

  3.1.90.11.00 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 
  

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

203 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
203.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITAL 

F.R.: 15 1 

500 

  3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Superávit Financeiro 

02 10 01 Secretaria Municipal de Saúde 

  

402 10.301.0008.2049.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
78.850,00 

    OPERACIONALIDADE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA UBS 
F.R.: 15 2 

500 

  3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

405 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
173.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITAL 

F.R.: 15 2 

500 

  3.3.90.48.00 
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 

FÍSICAS 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

438 10.302.0008.2050.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
200.000,00 

    
ATENÇÃO ESPECIALIZADA SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITAL 

F.R.: 15 2 

500 

  3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

439 10.302.0008.2049.0000 
SAÚDE PARA TODOS – ACESSO, QUALIDADE E 

HUMANIZA 
47.700,00 

    OPERACIONALIDADE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA UBS 
F.R.: 15 2 

500 

  3.3.90.48.00 
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 

FÍSICAS 
  

  2 Recursos de Exercícios Anteriores   

  003 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com 

recursos provenientes de: 

Excesso: 1.181.000,00 

Superávit Financeiro: 499.550,00 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Crespo - RO, 07 de outubro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal de Rio Crespo – RO 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:450DA686 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA 

 

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 762/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão para 

indicar os membros para compor o núcleo docente 
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assistencial estruturante, da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA, com Resolução nº 2, de 13 de abril 

de 2012(CNRMS,2012) que Regulamenta o 

Programa Residência Multiprofissional e 

Uniprofissional”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no memorando nº 446/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONSTITUIR a Comissão para indicar os membros para 

compor o núcleo docente assistencial estruturante, da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMUSA, com Resolução nº 2, de 13 de abril 

de 2012(CNRMS,2012) que Regulamenta O Programa Residência 

Multiprofissional E Uniprofissional. 

  

Do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da 

Família, conforme abaixo: 

  

Presidente: ESTEPHANNY DE LIMA SOUSA– Preceptora- 

Matr.7XX7. 

Membros: CARLA TAVEIRA NUNES– Tutora. 

THIAGO DE LIMA TORRES– Coordenador do programa 

SOLANGE FERREIRA JORDAO- Gestão - Matr.4XX1. 

  

Do Programa de Residência uniprofissional em Saúde da Família, 

conforme abaixo: 

Presidente:  
JAQUELINE RONCONI BORBA– coordenadora do programa - 

Matr.7XX5. 

Membros:  
ANGELICA TEREZINHA TOLOMEU KRAUSE– Preceptora- 

Matr.7XX6. 

ESTEPHANNY DE LIMA SOUSA– Preceptora- Matr.7XX7. 

JANAINA TEODOSIO TRAVASSOS LOOSE - Tutora- Matr.4XX0. 

SOLANGE FERREIRA JORDAO- Gestão - Matr.4XX1. 

  

Art. 2º - A comissão desempenhará os relevantes serviços sem ônus 

para o Município. 

  

Rolim de Moura - RO, 06 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:406AC88E 

 
FUNDAÇAO DE CULTURA E JUVENTUDE DE ROLIM DE 

MOURA 

PORTARIA Nº 39/2026 

 

Portaria nº 39/2026 
  

“Dispõe sobre a designação dos(das) servidores(as) 

como fiscal de execução de ata de registro de preço e 

fiscal substituto, referente as atas de registro de 

preço: ata: 36/2025 e ata 33/2025 dos seguintes 

processos: Processo mãe 1503/2025, e filhote 

FUNCJ - 3765/2025 objeto aquisição de extintores e 

Processo mãe 1505/2025 e filhote FMC 5865/2026 

com objeto aquisição de material permanente - 

infraestrutura cultural (PNAB). Respectivamente”. 

  

O SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO DE CULTURA E 

JUVENTUDE – FUNCJ, do Município de Rolim de Moura/RO, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 4.388/2023; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - designar (os) servidores (as) como fiscal de execução de ata 

de registro de preço fiscal substituto, referente as atas de registro de 

preço e processos abaixo relacionados: 

Processo mãe 1503/2025 e filhote FUNCJ - 3765/2025 - ata de 

registro de preço n° 36/2025 com objeto aquisição de extintores; 

  

Processo mãe 1505/2025 e filhote FMC 5865/2026 - ata de registro de 

preço n° 33/2025 com objeto aquisição de material permanente – 

infraestrutura cultural (PNAB). 

  

Art. - 2º A comissão será composta pelos seguintes membros: 

Fiscal de execução de ata:Uéslen Teixeira de Mello – Matrícula - Nº 

X1 

Fiscal substituto:Fabiana Carneiro de Matos – Matrícula – Nº X2 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rolim de Moura, 07 de outubro de 2026. 

  

FRANKLIN BRUNO GUBERT QUERES 
Superintendente de Cultura e Juventude 

Decreto:6556/2025 

Publicado por: 
Juliane Batista Oliveira 

Código Identificador:D33559F0 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 118/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 118/2026  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO; 

CONTRATADA: FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS LTDA; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5300/2026; 

PREGÃO N° 063/2026; 

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) mini carregadeira sobre rodas, 

potência bruta mínima de 60 HP, marca New Holland, modelo L318, 

através do Convênio Transferegov.BR nº 959718/2024. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, 

após formalização do instrumento contrato, podendo ser prorrogado 

e/ou aditado, por ambas as partes, apenas nos casos expressos na Lei 

de Licitações nº 14.133/2021. 

Nota de empenho n° 2708/2026, unidade orçamentária 2.005 

(SEMOSP), programa de trabalho 1.182, elemento de despesa 

4.4.90.52.00.00, no valor de R$ 245.641,00 com data de 25/09/2026; 

Nota de empenho n° 2709/2026, unidade orçamentária 2.005 

(SEMOSP), programa de trabalho 1.182, elemento de despesa 

4.4.90.52.00.00, no valor de R$ 30.000,00 com data de 25/09/2026; 

Nota de empenho n° 2710/2026, unidade orçamentária 2.005 

(SEMOSP), programa de trabalho 2.049, elemento de despesa 

4.4.90.52.00.00, no valor de R$ 63.259,00 com data de 25/09/2026;  

  

Rolim de Moura, 06/10/2026. 

  

Município de Rolim de Moura-RO 

ALDAIR JÚLIO PEREIRA  

Publicado por: 
Estefani Maria da Silva Prado 

Código Identificador:0591DBF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇAO 019 CMDCA PALESTRANTE 13º 

CONFERENCIA 

 

RESOLUÇÃO n°. 019/CMDCA-RM/2026. 
  

"Dispõe sobre a aprovação da contratação da 

palestrante para ministrar palestra na 13ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Município de Rolim de Moura – RO." 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE ROLIM DE MOURA – CMDCA/RM, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 

3.576/2019, em consonância com a Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) e com o 

Art. 227 da Constituição Federal de 1988, e 
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CONSIDERANDO a realização da 13ª Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, promovida pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

CONSIDERANDO a importância da participação de profissional 

qualificada para ministrar palestra durante a Conferência, contribuindo 

para a formação, informação e fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à garantia dos direitos da criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação soberana do Plenário 

do CMDCA em reunião realizada no dia 05 de novembro de 2026, em 

formato on-line, 

RESOLVE: 
Art. 1º – Aprovar a contratação e a concessão de honorários à 

palestrante CARLA MARIA DR. OLIVEIRA, para ministrar a 

Palestra Magna presencial com abordagem dos 5 (cinco) eixos 

temáticos durante a 13ª Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Município de Rolim de Moura – 

Rondônia. 

Art. 2º – Fica aprovado o pagamento do valor global de R$ 3.000,00 

(três mil reais), referente aos serviços de palestra prestados pela 

profissional mencionada no Art. 1º. 

Art. 3º – O pagamento de que trata esta Resolução será efetuado 

mediante a apresentação de nota fiscal e/ou documentação 

comprobatória e regular das obrigações fiscais e administrativas 

aplicáveis, em observância às normas legais vigentes. 

Art. 4º – As despesas decorrentes da execução desta Resolução 

correrão à conta de dotação orçamentária própria do Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) e/ou do 

Município, observada a disponibilidade financeira e orçamentária. 

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicada 

  

Rolim de Moura – RO, 05 de outubro de 2026. 

  

SOLANGE FERREIRA JORDÃO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

CMDCA – Rolim de Moura / RO  

Publicado por: 
Elizangela de Fatima Vieira Dias 

Código Identificador:E30F165A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ERRATA Nº 03/2026 - INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº20/SEMED/GAB/2026 

 

O Secretário Municipal de Educação do Município de Rolim de 

Moura/RO, Wander Barcelar Guimarães no uso das atribuições 

legais que lhe confere o Art. 75, inciso I e II da Lei Orgânica do 

Município, e considerando o dispositivo da LDB nº 9.394/1996, faz 

saber o conteúdo da presente RETIFICAR aInstrução Normativa 

Nº20/SEMED/GAB/2026, que Estabelece o Calendário Escolar 

Oficial do ano letivo de 2026 da Rede Municipal de Rolim de Moura, 

e dá outras providências. 

  

ONDE SE LÊ: 
Art. 5º - São feriados nacionais, estaduais e municipais, pontos 

facultativos, datas comemorativas e ressarcimento: 

01/01 - Confraternização Universal (Feriado Nacional) 

04/01 - Instalação do Estado de Rondônia (Feriado Estadual) 

13/02 - Ressarcimento referente ao feriado do dia 07/09 

16/02 – Ponto Facultativo (véspera de carnaval) 

17/02 - Carnaval (Feriado Municipal de acordo com a Lei Municipal 

nº 3.701 de 24 de fevereiro de 2020); 

03/04 - Sexta-feira Santa/Paixão de Cristo (Feriado Nacional) 

20/04 – Ponto Facultativo 

21/04 - Tiradentes (Feriado Nacional) 

01/05 - Dia do Trabalhador (Feriado Nacional) 

04/06 - Corpus Christi (Feriado Nacional) 

05/06 – Ponto Facultativo Municipal 

05/08 - Aniversário de Rolim de Moura (Feriado Municipal) letivo 

com registro amparado na execução do Projeto "Rolim de Moura: 

Raízes, Memórias e Identidade". 

07/09 - Independência do Brasil (Feriado Nacional) – letivo – Desfile 

Cívico 

12/10 - Dia de Nossa Sra. Aparecida (Feriado Nacional) 

30/10 – Ponto Facultativo em comemoração ao Dia do Servidor 

Público transferido do dia 28/10 conforme Decreto Estadual nº 

31.210; 

02/11 - Finados (Feriado Nacional) 

15/11 - Proclamação da República (Feriado Nacional) 

20/11 - Dia da Consciência Negra (Feriado Nacional) – letivo com 

registro amparado na execução do Projeto ―O despertar da 

Consciência: Conhecendo a História e a Cultura Afro-Brasileira‖. 

25/12 - Natal (Feriado Nacional) 

  

LEIA-SE: 
Art. 5º - São feriados nacionais, estaduais e municipais, pontos 

facultativos, datas comemorativas e ressarcimento: 

01/01 - Confraternização Universal (Feriado Nacional) 

04/01 - Instalação do Estado de Rondônia (Feriado Estadual) 

13/02 - Ressarcimento referente ao feriado do dia 07/09 

16/02 – Ponto Facultativo (véspera de carnaval) 

17/02 - Carnaval (Feriado Municipal de acordo com a Lei Municipal 

nº 3.701 de 24 de fevereiro de 2020); 

03/04 - Sexta-feira Santa/Paixão de Cristo (Feriado Nacional) 

20/04 – Ponto Facultativo 

21/04 - Tiradentes (Feriado Nacional) 

01/05 - Dia do Trabalhador (Feriado Nacional) 

04/06 - Corpus Christi (Feriado Nacional) 

05/06 – Ponto Facultativo Municipal 

05/08 - Aniversário de Rolim de Moura (Feriado Municipal) letivo 

com registro amparado na execução do Projeto "Rolim de Moura: 

Raízes, Memórias e Identidade". 

07/09 - Independência do Brasil (Feriado Nacional) – letivo – Desfile 

Cívico 

12/10 - Dia de Nossa Sra. Aparecida (Feriado Nacional) 

16/10 – Ponto Facultativo em comemoração ao Dia do Professor 
30/10 – Ponto Facultativo em comemoração ao Dia do Servidor 

Público transferido do dia 28/10 conforme Decreto Estadual nº 

31.210; 

02/11 - Finados (Feriado Nacional) 

15/11 - Proclamação da República (Feriado Nacional) 

20/11 - Dia da Consciência Negra (Feriado Nacional) – letivo com 

registro amparado na execução do Projeto ―O despertar da 

Consciência: Conhecendo a História e a Cultura Afro-Brasileira‖. 

25/12 - Natal (Feriado Nacional) 

§ 1º Em razão de o dia 20 de abril de 2026 constar originalmente 

como letivo, a sua alteração para Ponto Facultativo deverá ser 

compensada pelas unidades escolares, de modo a assegurar o 

cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos e da carga horária anual 

mínima de 800 (oitocentas) horas. 

§ 2º Em razão de o dia 16 de outubro de 2026 constar originalmente 

como letivo, a sua alteração para Ponto Facultativo deverá ser ser 

objeto de reposição pelas unidades escolares, de modo a assegurar o 

cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos e da carga horária anual 

mínima de 800 (oitocentas) horas. 

  

Rolim de Moura, 07 de outubro de 2026. 

  

WANDER BARCELAR GUIMARÃES 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Gracielli Braganca Lima Moreira 

Código Identificador:12DD65F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 27/SEMED/2026 

 

Nomeia os Membros da Comissão de Ética das 

Rolimpíadas Escolares e dá outras Providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ROLIM 

DE MOURA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente e, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.682/2025, que institui as 

Rolimpíadas Escolares e atribui à Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED sua organização; 
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CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 26/SEMED/2026, que 

dispõe sobre a organização e funcionamento da Comissão Central 

Organizadora das Rolimpíadas Escolares no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, inciso VII, da Instrução 

Normativa nº 26/SEMED/2026, que estabelece a Comissão de Ética 

como integrante da estrutura da Comissão Central Organizadora, 

tendo como responsável Arthur Paulo de Lima; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Instrução Normativa nº 

26/SEMED/2026, segundo o qual compete à Comissão de Ética 

analisar as ocorrências relacionadas à conduta dos participantes e ao 

descumprimento das normas do evento, assegurando aos envolvidos o 

direito de manifestação e observando as disposições previstas no 

Regulamento Geral; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada análise e 

apreciação das ocorrências disciplinares verificadas durante a 

realização das Rolimpíadas Escolares; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º 
NOMEAR os membros abaixo relacionados para comporem a 

COMISSÃO DE ÉTICA DAS ROLIMPÍADAS ESCOLARES, 

que atuará na análise e apreciação das ocorrências relacionadas à 

conduta dos participantes e ao eventual descumprimento das normas 

do evento, podendo ainda o Presidente da Comissão nomear membros 

ad hoc, na ausência de membro titular. 

I – Presidente: 
ARTHUR PAULO DE LIMA – OAB/RO 1669; 

II – Membro: 
ANA CAROLINE CARDOSO DE AZEVEDO – Advogada – 

OAB/RO nº 6.963; 

III – Membro: 
FABÍULA ALMEIDA DOS SANTOS ROCHA – Advogada – 

OAB/RO nº 16.336. 

  

Art. 2º Compete à Comissão de Ética: 

I – analisar as ocorrências relacionadas à conduta dos participantes 

das Rolimpíadas Escolares; 

II – apreciar situações de descumprimento das normas estabelecidas 

para o evento; 

III – assegurar aos envolvidos o direito de manifestação, observando 

as disposições previstas no Regulamento Geral; 

IV – analisar os fatos e elementos apresentados, considerando as 

normas aplicáveis às Rolimpíadas Escolares; 

V – registrar as ocorrências e elaborar manifestação conclusiva acerca 

dos fatos submetidos à sua apreciação; 

VI – propor, quando cabível, a aplicação das medidas e penalidades 

previstas no Regulamento Geral das Rolimpíadas Escolares; 

VII – encaminhar à Comissão Central Organizadora ou à Secretaria 

Municipal de Educação as matérias que ultrapassem sua competência. 

Art. 3º No exercício de suas atribuições, a Comissão deverá assegurar 

aos envolvidos o direito de manifestação, observando as disposições 

estabelecidas no Regulamento Geral das Rolimpíadas Escolares, 

conforme determina o art. 9º da Instrução Normativa nº 

26/SEMED/2026. 

Art. 4º Para o adequado desempenho de suas atribuições, a Comissão 

poderá solicitar informações, documentos, súmulas, relatórios de 

arbitragem, registros das competições, manifestações dos responsáveis 

pelas equipes e demais elementos necessários à apuração dos fatos. 

Art. 5º Os membros da Comissão deverão atuar com imparcialidade e 

observar as normas aplicáveis às Rolimpíadas Escolares, devendo 

comunicar eventual situação de impedimento ou conflito de interesse 

que possa comprometer sua atuação. 

Art. 6º As manifestações da Comissão de Ética deverão ser 

formalizadas por escrito, contendo, sempre que possível: 

I – identificação da ocorrência; 

II – descrição dos fatos; 

III – identificação dos envolvidos; 

IV – elementos e documentos considerados; 

V – manifestação dos envolvidos; 

VI – análise da Comissão; e 

VII – conclusão e eventual indicação das providências cabíveis. 

Art. 7º A Comissão de Ética exercerá suas atribuições em 

conformidade com a Instrução Normativa nº 26/SEMED/2026 e 

com o Regulamento Geral das Rolimpíadas Escolares, 

especialmente quanto às normas relativas às competições, recursos, 

penalidades e demais procedimentos disciplinares. 

Art. 8º Os casos omissos serão submetidos à Comissão Central 

Organizadora e/ou à Secretaria Municipal de Educação, observadas as 

respectivas competências. 

Art. 9º A atuação da Comissão compreenderá o período de realização 

das Rolimpíadas Escolares, permanecendo seus membros investidos 

de suas atribuições pelo tempo necessário à conclusão das ocorrências 

disciplinares eventualmente instauradas durante o evento. 

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rolim de Moura – RO, datado e assinado eletronicamente 

  

WANDER BARCELAR GUIMARÃES 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Gracielli Braganca Lima Moreira 

Código Identificador:ADA492A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTARIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DECRETO N° 7066/2026 DE 17/07/2026 EMENTA: ABRE 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA 

ESTADO DO: RO 

Exercício: 2026 
Decreto n° 7066/2026 de 17/07/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e da outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM 

DE MOURA, RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 

foram conferidas pela Lei Específica nº 4828/2026 de 14/07/2026. 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$1.000.000,00 (um milhão de reais), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

02   
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE 

MOURA 
  

02.010   

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

- SEMMADU 

  

02.010.15.451.0009.2.216   
GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

URBANO 
  

161 - 3.3.90.30.00.00 27520000 MATERIAL DE CONSUMO 800.000,00 

164 - 4.4.90.52.00.00 27520000 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
200.000,00 

Total Suplementação: 1.000.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação 

abaixo: 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROLIM DE MOURA, Estado do RO, em 17 de Julho de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA:27199045 204 

Assinado de forma digital por ALDAIR JULIO PEREIRA: 

27199045204 

Dados:2026.10.0609:21:30-04'00' 

Publicado por: 
Everson Martins 

Código Identificador:6E1F2954 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ATA DA SESSÃO Nº 40/2026 - JARI 

 

Ata da Sessão nº. 040/2026, da Junta Administrativa de Recursos de 

Infrações/JARI, realizada aos seis dias do mês de outubro de 2026 - 

(06/10/2026), na sede da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, 

localizada na Av. João Pessoa 4478 – Centro, às 13h40min, conduzida 

pelo presidente, senhor Valdinei Adriano Gonçalves, e com a presença 

dos membros, Iris Damaris Mariel Pires Cardoso, Leci de Souza 

Braga dos Santos; Elaine Gonçalves Coutinho; Luiz Eduardo Staut , 

Juliana Pereira da Silva e Raquel Silva de Souza. 

O presidente agradeceu primeiramente a participação de todos os 

membro presentes, e informou que continua em análise o processo nº 

5878/2026 cujo recorrente é o Senhor Valmir Greco Ceccon, o qual os 

conselheiros irão analisar e julgar nas próximas sessões. Nada mais a 

ser tratado, encerrou-se a reunião às 14h00min. 

  

Rolim de Moura/RO, 06 de Outubro de 2026. 

  

VALDINEI ADRIANO GONÇALVES 
Presidente 

  

IRIS DAMARIS MARIEL PIRES CARDOSO 
Vice-Presidente 

  

LECI DE SOUZA BRAGA DOS SANTOS 
Secretária 

  

JULIANA PEREIRA DA SILVA 
Membro 

  

LUIZ EDUARDO STAUT 
Membro 

  

ELAINE GONÇALVES COUTINHO 
Membro 

  

RAQUEL SILVA DE SOUZA 
Membro 

Publicado por: 
Juliana Pereira da Silva 

Código Identificador:EC85435E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE DO OESTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3320/2026 DE 06/10/2026 

 

Decreto n° 3320/2026 de 06/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1825/2026 de 06/10/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$67.027,68 (sessenta e sete mil e vinte e sete reais e sessenta e oito 

centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
06 SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

06.002 FUNDO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA OBRAS 

SERVICOS PUBLICOS E TRANSPORTE FMIOST 

06.002.26.782.0008.1.460 C.C 62.485-3 FUNDO MUN DE INFRA 

OBRAS SERVICOS PUBLICOS E TRANSPORTE FMIOST DE 

SÃO FELIPE DOESTE 

  

204 - 4.4.90.51.00.00 

  

17590000 

  

OBRAS E INSTALACOES 

  

67.027,68 

Total Suplementação: 67.027,68 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Recursos vinculados à 

receita, de acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, 

conforme descriminação abaixo: 
  

Receita 

Receita: 1.7.2.9.99.0.1 OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS 

ESTADOS E DF - PRINCIPAL - 67.027,68 
Total da Receita: 67.027,68 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

2026. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 6 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:E3AB27BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3321/2026 DE 06/10/2026 

 

Decreto n° 3321/2026 de 06/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1826/2026 de 06/10/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$27.562,50 (vinte e sete mil e quinhentos e sessenta e dois reais e 

cinquenta centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
04 SECRETARIA DE EDUCACAO 

04.001 GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0004.2.020 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCACAO 

5% E 25% 

  

61 - 3.3.90.30.00.00 

  

15000100 

  

MATERIAL DE CONSUMO 

  

27.562,50 

Total Suplementação: 27.562,50 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  

Redução 
04 SECRETARIA DE EDUCACAO 

04.001 GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0005.2.125 INVESTIMENTO FUNDEB ESTADUAL 

  

84 - 4.4.90.52.00.00 
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15990000 

  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

27.562,50 

Total Redução: 27.562,50 

  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 6 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:E340C533 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3322/2026 DE 06/10/2026 

 

Decreto n° 3322/2026 de 06/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1828/2026 de 06/10/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER 

E TURISMO 

09.001 CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

  
09.001.27.813.0006.2.141   REALIZACAO DE NATAL LUZ   

176 - 3.3.90.30.00.00 25000000 MATERIAL DE CONSUMO 150.000,00 

178 - 3.3.90.39.00.00 25000000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURIDICA 
10.000,00 

    Total Suplementação: 160.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo:  

em contrário. 

2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 6 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:2B6EC22C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3323/2026 DE 06/10/2026 

 

Decreto n° 3323/2026 de 06/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e dá 

outras providências. 

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1829/2026 de 06/10/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), destinado ao reforço 

das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
  
04   SECRETARIA DE EDUCACAO 

  
04.001   GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0005.2.022   
MANUTENCAO DE DESPESAS DO 

FUNDEB 30% 

77 - 3.1.90.11.00.00 15400000 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
100.000,00 

78 - 3.1.90.13.00.00 15400000 OBRIGACOES PATRONAIS 30.000,00 

79 - 3.3.90.30.00.00 15400000 MATERIAL DE CONSUMO 160.000,00 

200 - 3.3.90.39.00.00 15400000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURIDICA 
40.000,00 

80 - 3.3.90.46.00.00 15400000 AUXÍLIO-ALIMENTACAO 20.000,00 

    Total Suplementação: 350.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo: 

  
Redução   

04   SECRETARIA DE EDUCACAO   

04.001   GABINETE DA SEMED   

04.001.12.361.0005.2.023   

MANUTENCAO DE DESPESAS DO 

FUNDEB 70% ENSINO 

FUNDAMENTAL 

  

82 - 3.1.90.11.00.00 15400100 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
100.000,00 

82 - 3.1.90.11.00.00 15400300 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
60.000,00 

04.001.12.365.0005.2.024   
MANUTENCAO DE DESPESAS DO 

FUNDEB 70% ENSINO INFANTIL 
  

96 - 3.1.90.11.00.00 15400100 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
50.000,00 

96 - 3.1.90.11.00.00 15400300 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
140.000,00 

    Total Redução: 350.000,00 

  

em contrário. 

2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 6 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:F40E1F19 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 814/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 022/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2026 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 
NOTIFICADA: SULDONORTE DISTRIBUIDORA, 

IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. 

CNPJ: 47.774.122/0001-07 

Endereço: Rua Jarumirim, nº 305, Bairro Nova Esperança, Porto 

Velho/RO. 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D’OESTE/RO, por intermédio 

da autoridade competente, no âmbito do Processo Administrativo nº 

814/2026, NOTIFICA a empresa SULDONORTE 
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DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA., 

para exercício do contraditório e da ampla defesa, pelos fatos e 

fundamentos a seguir expostos. 

Em 03 de setembro de 2026, foi emitida e encaminhada à empresa a 

Nota de Empenho nº 1.156/2026, no valor de R$ 54.078,30, referente 

ao fornecimento de 38 (trinta e oito) itens de pensos ambulatoriais e 

hospitalares, objeto do Contrato Administrativo nº 068/2026 e da Ata 

de Registro de Preços nº 079/2026. 

Transcorrido o prazo contratual, não houve entrega dos materiais, 

apesar das sucessivas cobranças realizadas pela Administração. 

Também não consta pedido formal de prorrogação do prazo ou 

justificativa acolhida pelo Município. 

Em 29/09/2026, foi realizada tentativa de notificação presencial no 

endereço cadastrado pela empresa, sem êxito, encontrando-se o 

estabelecimento fechado. Posteriormente, foram realizadas novas 

tentativas de comunicação por correio eletrônico e aplicativo de 

mensagens, igualmente sem regularização do fornecimento. 

Os fatos caracterizam, em tese, hipótese de inadimplemento prevista 

no art. 137, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas disposições do 

Contrato Administrativo nº 068/2026 e da Ata de Registro de Preços 

nº 079/2026. 

Diante disso, fica a empresa formalmente cientificada de que se 

encontram em procedimento administrativo a EXTINÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

068/2026 e o CANCELAMENTO DE SEU REGISTRO NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2026. 

  

Fica assegurado à NOTIFICADA o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da ciência desta notificação, para apresentação de 

DEFESA/MANIFESTAÇÃO, acompanhada dos documentos que 

entender pertinentes, no âmbito do Processo Administrativo nº 

814/2026. 

Decorrido o prazo sem manifestação, o fato será certificado nos autos 

e o processo prosseguirá independentemente de nova intimação, com 

submissão à autoridade competente para decisão acerca da extinção 

contratual e do cancelamento do registro. 

Esclarece-se que a presente notificação se destina especificamente à 

garantia do contraditório e da ampla defesa quanto às medidas acima 

indicadas, sem prejuízo da instauração de procedimento próprio para 

eventual apuração de responsabilidade e aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

A presente notificação será encaminhada por via postal, com Aviso de 

Recebimento – AR, pelos meios eletrônicos utilizados na relação 

contratual e mediante publicação oficial, devendo os respectivos 

comprovantes ser juntados ao Processo Administrativo nº 814/2026. 

  

São Felipe d’Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

RONALDO ALENCAR GONÇALVES OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Saúde Portaria 01/GAB/2025 

  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:D31938D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PARECER Nº 04/CME/SF/RO/2026 

 

PARECER Nº 04/CME/SF/RO/2026 
ASSUNTO: Plano Municipal de Expansão da Educação Infantil 

(PMEEI) 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de São Felipe 

d’Oeste – SEMED 

RELATORES: André Viana Braz; Benvinda Gonçalves Zottele; 

Silvio Ribeiro Pereira 

APROVADO EM: 15/09/2026 

– EMENTA 
Parecer sobre a análise do Plano Municipal de Expansão da Educação 

Infantil (PMEEI) para o Sistema Municipal de Ensino de São Felipe 

d’Oeste, Rondônia. 

– ANÁLISE E RECOMENDAÇÕES 
Considerando que o Plano Municipal de Expansão da Educação 

Infantil (PMEEI) de São Felipe d'Oeste – RO tem como finalidade 

orientar ações estratégicas que assegurem a ampliação do acesso, a 

qualificação da oferta e a garantia do direito de todas as crianças de 0 

a 6 anos à educação pública, gratuita, de qualidade e com equidade, 

considerando o indivíduo em sua totalidade e potencialidades; 

  

Considerando que o Plano Municipal de Expansão da Educação 

Infantil (PMEEI) está alinhado à Constituição Federal, à LDB nº 

9.394/1996, ao Plano Nacional de Educação (PNE), às Diretrizes 

Curriculares Nacionais, à BNCC e ao Plano Municipal de 

Educação (PME) de São Felipe d'Oeste; 

O Conselho Municipal de Educação, mediante a análise dos aspectos 

relevantes a expansão e qualificação da oferta da Educação Infantil no 

município de São Felipe d'Oeste, garantindo o acesso e a permanência 

de todas as crianças, promovendo o ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME  
Rua Avenida Tancredo Almeida Neves, 1076 – Centro – São Felipe 

d’Oeste/RO 

CEP: 76977000 – CNPJ: 30.848.244/0001-90 E-mail: 

cme.saofelipe@gmail.com TEL (69) 98155-1198 

desenvolvimento integral por meio de práticas inclusivas, 

humanizadas e pedagógicas, RECOMENDA à Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED que: 

Assegure o preenchimento das vagas ofertadas nas creches municipais 

ao longo do ano letivo, garantindo atendimento integral às famílias 

que procuram por matrícula. 

Otimize a infraestrutura, os recursos pedagógicos, tecnológicos e 

mobiliários das unidades, assegurando espaço pedagógico, 

acessibilidade e segurança para todos. 

Potencialize as ações de formação gestora e docente alinhadas à 

BNCC e às diretrizes das relações étnico-raciais e inclusão. 

Fortaleça os mecanismos de monitoramento e avaliação da 

aprendizagem e do desenvolvimento infantil já implementados. 

Amplie o quadro de profissionais para atendimento integral. 

– VOTO DOS RELATORES: 
Diante do exposto nos autos e considerando a importância de 

reafirmar o compromisso da Gestão Municipal com a Primeira 

Infância, reconhecendo-a como fase essencial para o desenvolvimento 

físico, cognitivo, afetivo e social, APROVAMOS o Plano Municipal 

de Expansão da Educação Infantil de São Felipe d’Oeste – Rondônia a 

contar da data de homologação deste Parecer. 

– DECISÃO DO CONSELHO PLENO: 
O Conselho Municipal de Educação - CME aprovou, por 

unanimidade, o Plano 

  

Municipal de Expansão da Educação Infantil (PMEEI) para o Sistema 

Municipal de Ensino de São Felipe d’Oeste, Rondônia. 

_______________ 

Presidente do Conselho Municipal de Educação  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:60CE994E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PARECER Nº 05/CME/SF/RO/2026 

 

PARECER Nº 05/CME/SF/RO/2026 
ASSUNTO: Grades e Matrizes Curriculares da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais – em Tempo Integral, para os 

anos letivos de 2026 e 2027 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de São Felipe 

d’Oeste – SEMED 

RELATORES: André Viana Braz; Benvinda Gonçalves Zottele; 

Silvio Ribeiro Pereira 

APROVADO EM: 05/10/2026 

I – EMENTA 
Educação Básica. Educação Infantil e Ensino Fundamental – anos 

iniciais. Educação em tempo integral. Jornada ampliada. Carga 

mínima de 1.400 horas anuais e previsão de carga ampliada de 1.900 

horas anuais para turmas específicas da Educação Infantil. Formação 

Geral Básica, Parte Diversificada e Macroprojetos Integrados. 

Computação, inclusão, equidade racial e educação antirracista. 

Aprovação com recomendações. 

II – RELATÓRIO 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              152 

 

A Secretaria Municipal de Educação de São Felipe d’Oeste – RO – 

SEMED encaminhou a este Conselho as Grades e Matrizes 

Curriculares da Educação Infantil e do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais – em Tempo Integral, para os anos letivos de 2026 e 2027. 

Na Educação Infantil, a proposta organiza o currículo por interações, 

brincadeiras, direitos de aprendizagem e campos de experiências, 

integrando educação, cuidado, alimentação, higiene, repouso, 

movimento, convivência e participação. A carga mínima de referência 

para a oferta em tempo integral é de 1.400 horas anuais, 

correspondentes a sete horas diárias ou 35 horas semanais. Algumas 

turmas poderá ter jornada ampliada das 7h30 às 17h, correspondente a 

9 horas e 30 minutos diários, 47 horas e 30 minutos semanais e 1.900 

horas anuais, considerando 200 dias letivos. 

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a proposta prevê 35 aulas 

semanais, sete horas diárias, 1.400 horas anuais e 40 semanas. A 

matriz distribui 25 aulas na Formação Geral Básica, cinco aulas na 

Parte Diversificada e cinco aulas nos Macroprojetos Integrados, 

contemplando os componentes curriculares e as atividades previstas 

no documento encaminhado. 

É o relatório. 

III – ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 

1. Educação integral e jornada ampliada 
A educação em tempo integral não deve ser compreendida como 

simples ampliação do tempo de permanência. A jornada deverá 

ampliar, com qualidade, as oportunidades de aprendizagem, 

convivência, proteção, cuidado, participação, expressão, cultura, 

esporte, ciência, tecnologia, descanso e brincadeira, de acordo com as 

especificidades de cada etapa. 

A referência mínima de 1.400 horas anuais aplica-se à oferta em 

tempo integral com jornada de, no mínimo, sete horas diárias ou 35 

horas semanais. Na Educação Infantil, a proposta prevê que 

determinadas turmas ultrapassem esse mínimo, alcançando 1.900 

horas anuais. Essa diferença deverá ser identificada por turma e 

unidade escolar no calendário, nos horários, nos registros e nas 

comunicações às famílias, sem produzir escolarização precoce ou 

excesso de atividades formais. 

2. Educação Infantil em tempo integral 
A organização por EI01, EI02 e EI03, a observância da data de corte 

etário, a integração entre educação e cuidado e o respeito aos ritmos 

individuais são compatíveis com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil. Alimentação, higiene, repouso, acolhimento 

e transições poderão constituir tempos educativos quando planejados 

com intencionalidade, autonomia, proteção e respeito às necessidades 

das crianças. A avaliação deverá ser contínua, formativa, qualitativa e 

não classificatória, sem promoção, retenção, reprovação, notas ou 

classificação por desempenho. 

3. Ensino Fundamental em tempo integral 
A organização em Formação Geral Básica, Parte Diversificada e 

Macroprojetos Integrados amplia as oportunidades de aprendizagem 

sem substituir os componentes curriculares obrigatórios. A escola 

deverá evitar a fragmentação entre turno regular e contraturno, 

articulando componentes, projetos, práticas experimentais, cultura, 

esporte, tecnologia e participação comunitária. A Computação, o 

Pensamento Computacional e a Cultura Digital deverão ser 

desenvolvidos com atividades plugadas e desplugadas, acessibilidade, 

segurança, proteção de dados e alternativas que não dependam de 

internet ou de dispositivos individuais. 

4. Equidade racial e educação antirracista 
As matrizes deverão observar as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 

e a Resolução CNE/CP nº 1/2004. A História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena deverá estar presente em todo o 

currículo, especialmente em História, Arte, Literatura e Língua 

Portuguesa, de modo contínuo e não restrito a datas comemorativas. 

Na Educação Infantil, livros, brinquedos, imagens, músicas e 

experiências deverão valorizar identidades negras, culturas afro-

brasileiras, africanas e indígenas e os diferentes grupos formadores da 

sociedade. A rede deverá promover formação continuada, 

representatividade nos materiais e ações de prevenção e enfrentamento 

ao racismo, preconceito e discriminação. 

5. Implementação e acompanhamento 
A implementação deverá ser incorporada ao Projeto Político-

Pedagógico, Regimento 

Escolar, calendário, planos de ensino e instrumentos de avaliação. A 

Secretaria Municipal de Educação – Semed deverá acompanhar e 

adequar o espaço físico da escola em vista do novo currículo: 

infraestrutura, alimentação, transporte, recursos humanos, 

acessibilidade, espaços, materiais e execução da carga horária, com 

avaliação periódica e relatório anual. 

IV – VOTO DA RELATORIA 
Voto favorávelmente à aprovação das Grades e Matrizes Curriculares 

da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental – Anos Iniciais – em Tempo 

Integral, para os anos letivos de 2026 e 2027, respectivamente, 

condicionada à observância das recomendações deste Parecer e à 

publicação da Resolução correspondente. 

V – RECOMENDAÇÕES 
Identificar por turma e unidade a carga mínima de 1.400 horas e a 

carga ampliada de 

1.900 horas da Educação Infantil. 

Atualizar o PPP, Regimento, calendário, planos de ensino e 

instrumentos de avaliação. 

Garantir que a jornada ampliada não resulte em escolarização precoce 

na Educação Infantil. 

Assegurar integração entre Formação Geral Básica, Parte 

Diversificada e Macroprojetos Integrados. 

Garantir educação das relações étnico-raciais, equidade racial, 

representatividade e educação antirracista. 

Promover formação continuada e materiais adequados, com prevenção 

e enfrentamento ao racismo. 

Garantir acessibilidade, inclusão, atendimento educacional 

especializado, alimentação, transporte e infraestrutura. 

Acompanhar a implementação com reuniões, registros e relatório 

anual. 

VI – DECISÃO DO PLENÁRIO 
O Conselho Pleno Municipal de Educação de São Felipe d’Oeste – 

RO, reunido em 05 de outubro de 2026, aprovou o presente Parecer 

por unanimidade. 

________________________________________  

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

  

REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

BRASIL. Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

  

CEP: 76977000 – CNPJ: 30.848.244/0001-90 

E-mail: cme.saofelipe@gmail.com TEL (69) 98155-1198 

BRASIL. Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

BRASIL. Lei nº 10.639/2003 – História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. BRASIL. Lei nº 11.645/2008 – História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena. 

BRASIL. Lei nº 14.640/2023 – Programa Escola em Tempo Integral. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 1/2004 – Educação das Relações 

Étnico-Raciais. BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009 – Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 7/2010 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1/2022 – Computação na Educação 

Básica. BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 7/2025 – Diretrizes 

Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral. 

RONDÔNIA. Referencial Curricular do Estado de Rondônia e 

Resolução nº 1.233/18CEE/RO. 

SÃO FELIPE D’OESTE. Lei Municipal nº 1.696/2026 – Política de 

Educação em Tempo Integral. 

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO FELIPE D’OESTE CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – CME  
Rua Avenida Tancredo Almeida Neves, 1076 – Centro – São Felipe 

d’Oeste/RO 

CEP: 76977000 – CNPJ: 30.848.244/0001-90 

E-mail: cme.saofelipe@gmail.com TEL (69) 98155-1198 

 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:AABA3A80 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PARECER Nº 06/CME/SF/RO/2026 
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PARECER Nº 06/CME/SF/RO/2026 
ASSUNTO: Grades e Matrizes curriculares da Educação Infantil e do 

Ensino 

Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano), na jornada regular 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de São Felipe 

d’Oeste – SEMED 

RELATORES: André Viana Braz; Benvinda Gonçalves Zottele; 

Silvio Ribeiro Pereira 

APROVADO EM: 05/10/2026 

I – EMENTA 
Educação Básica. Educação Infantil em jornada regular. Ensino 

Fundamental – Anos Iniciais, do 1º ao 5º ano, em jornada regular. 

Matrizes curriculares para os anos letivos de 2026 e 2027. BNCC. 

Diretrizes Curriculares Nacionais. Computação como complemento à 

BNCC. Educação das relações étnico-raciais, equidade racial e 

educação antirracista. Carga horária anual de 800 horas. Aprovação 

com recomendações e encaminhamento para publicação do ato 

normativo competente. 

II – RELATÓRIO 
A Secretaria Municipal de Educação de São Felipe d’Oeste – RO 

encaminhou a este 

Conselho Municipal de Educação as matrizes curriculares da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º 

ano), na jornada regular, referentes aos anos letivos de 2026 e 2027. 

A matriz da Educação Infantil contempla a organização por campos de 

experiências, interações e brincadeiras, direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, rotina pedagógica, Computação em experiências 

plugadas e desplugadas e avaliação contínua, formativa e qualitativa. 

Prevê atendimento regular de quatro horas diárias, vinte horas 

semanais e 800 horas anuais, considerando 200 dias letivos. 

A matriz do Ensino Fundamental contempla Língua Portuguesa, Arte, 

Educação Física, 

Matemática, Ciências, História, Geografia, Ensino Religioso e 

Computação, totalizando 20 aulas semanais e 800 horas anuais, com 

cinco dias letivos semanais e módulos de 60 minutos. 

É o relatório. 

III – ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 1. Organização 

curricular 
A proposta está organizada de forma compatível com a BNCC, com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais e com o Referencial Curricular de 

Rondônia. 

Na Educação Infantil, preserva a especificidade da etapa ao estruturar 

o currículo em interações, brincadeiras, direitos de aprendizagem e 

campos de experiências, sem fragmentação disciplinar. 

No Ensino Fundamental, a matriz assegura os componentes 

curriculares essenciais e distribui 20 aulas semanais, correspondentes 

a 800 horas anuais em 200 dias letivos. A ampliação de Língua 

Portuguesa, Matemática e Computação deverá ser acompanhada de 

planejamento articulado com Ciências, História, Geografia, Arte e 

Educação Física. 

2. Equidade racial e educação antirracista 
A implementação das matrizes deverá observar as Leis nº 10.639/2003 

e nº 11.645/2008 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004. A História e 

Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena deverá ser desenvolvida 

de forma contínua, interdisciplinar e integrada a todo o currículo, com 

especial atenção a História, Arte, Literatura e Língua Portuguesa. 

Na Educação Infantil, livros, brinquedos, imagens, músicas, 

brincadeiras e experiências deverão valorizar identidades negras, 

povos indígenas e os diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, evitando estereótipos e invisibilizações. 

Em todas as etapas, o currículo, os projetos pedagógicos, os materiais, 

a formação dos profissionais e as práticas de convivência deverão 

promover equidade racial e prevenir e enfrentar o racismo e toda 

forma de discriminação. 

3. Avaliação e implementação 
Na Educação Infantil, a avaliação deverá ser contínua, formativa e 

qualitativa, sem promoção, retenção ou classificação. No Ensino 

Fundamental, deverá acompanhar conhecimentos, habilidades, 

participação e desenvolvimento dos estudantes, utilizando estratégias 

formativas e instrumentos coerentes com o currículo. 

A efetivação das matrizes exige atualização do Projeto Político-

Pedagógico, dos planos de ensino, do calendário escolar, do 

Regimento Escolar e dos instrumentos de avaliação. A Secretaria 

Municipal de Educação – Semed, deverá assegurar formação 

continuada, acessibilidade, atendimento educacional especializado e 

acompanhamento da implementação. 

IV – VOTO DA RELATORIA 
Voto favorávelmente à aprovação das matrizes curriculares da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º 

ano), na jornada regular, referentes aos anos letivos de 2026 e 2027, 

condicionada à observância das recomendações deste Parecer e à 

publicação da Resolução correspondente. 

V – RECOMENDAÇÕES 
Incorporar as matrizes ao Projeto Político-Pedagógico, ao Regimento 

Escolar, ao calendário e aos planos de ensino. 

Garantir a abordagem contínua da História e Cultura Afro-Brasileira, 

Africana e Indígena e da educação antirracista. 

Assegurar materiais didáticos e literários com representatividade racial 

e cultural, além de formação continuada dos profissionais. 

Conferir a correspondência entre a carga horária, os 200 dias letivos, 

os horários escolares e os registros acadêmicos. 

Garantir acessibilidade, inclusão e atendimento educacional 

especializado. 

Registrar a matrícula facultativa no Ensino Religioso e vedar qualquer 

forma de proselitismo. 

Submeter futuras alterações das matrizes ao procedimento normativo 

do Sistema Municipal de Ensino. 

VI – DECISÃO DO PLENÁRIO 
O Conselho Pleno Municipal de Educação de São Felipe d’Oeste – 

RO, reunido em 05 de outubro de 2026, aprovou o presente Parecer 

por unanimidade. 

________________________________________ 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

  

REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

BRASIL. Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

BRASIL. Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

BRASIL. Lei nº 9.475/1997 – Ensino Religioso. 

BRASIL. Lei nº 10.639/2003 – História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. BRASIL. Lei nº 11.645/2008 – História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 1/2004 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a 

Educação Infantil. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 7/2010 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 – Base Nacional Comum 

Curricular. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1/2022 – Computação na Educação 

Básica. RONDÔNIA. Referencial Curricular do Estado de Rondônia e 

normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:511049D9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PORTARIA Nº198/GAP/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

―Nomeia Diretor(a) de Endemias - F.M.S vinculado 

(a) a SEMUSA da Prefeitura Municipal de São Felipe 

D´Oeste/RO, e dá outras providências.‖ 

  

O Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste/RO, Sr. Edson de 

Oliveira, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, Lei municipal 1734/2026 e Lei 1730/2026; 

  

RESOLVE 
Art. 1°. Nomear o (a) Sr. º (ª). Rosiane de Assis Cardoso, 

brasileiro(a), cadastrado(a) sob matrícula 6446, no cargo de Diretor 

(a) de Endemias - F.M.S, vinculado (a) a Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA, da Prefeitura do Município de São Felipe 

D’Oeste/RO; 

Art. 2°. O (a) nomeado (a) através desta Portaria deverá cumprir 

integralmente com as obrigações decorrentes das atribuições do 
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cargo/função, bem como demais atribuições previstas em 

regulamentos e determinações previstos em lei bem como 

determinações do Executivo Municipal; 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos financeiros e administrativos em 01/10/2026; 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal, Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe 

D´Oeste, ao (s) 05/10/2026. 

  

*Documento Assinado Digitalmente* 

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

São Felipe D´Oeste/RO    

Publicado por: 
Jaqueline Simbre da Siva 

Código Identificador:A6CC3117 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

RESOLUÇÃO N. 25/CME/SF/RO/15/09-2026 

 

RESOLUÇÃO N. 25/CME/SF/RO/15/09-2026 
  

―Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de 

Expansão da Educação Infantil (PMEEI) para o 

Sistema Municipal de Ensino de São Felipe d’Oeste, 

Rondônia‖. 

. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FELIPE 

D'OESTE, no exercício de suas atribuições legais, considerando que o 

Plano Municipal de Expansão da Educação Infantil (PMEEI) está 

alinhado à Constituição Federal, à LDB nº 9.394/1996, ao Plano 

Nacional de Educação (PNE), às Diretrizes Curriculares Nacionais, à 

BNCC e ao Plano Municipal de Educação (PME) de São Felipe 

d'Oeste - RO e, considerando a deliberação dos membros deste 

conselho, em reuniões ordinárias realizadas nos dias 14 (quatorze) e 

15 (quinze) de setembro de 2026; 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal de Expansão da Educação Infantil 

(PMEEI) para o Sistema Municipal de Ensino de São Felipe d’Oeste, 

Rondônia. 

Art. 2º Determinar à Secretaria Municipal de Educação de São Felipe 

d'Oeste, Rondônia - SEMED o cumprimento das recomendações do 

Parecer n.º 04/CME/2026. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Conselheira Benvinda Gonçalves Zottele 

  

Presidente do Conselho Municipal de Educação – CME 

 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:1CF1820A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

RESOLUÇÃO N. 26/CME/SF/RO/05/10/2026 

 

RESOLUÇÃO N. 26/CME/SF/RO/05/10/2026 
  

―Estabelece e aprova as Matrizes Curriculares da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais – em Tempo Integral, da Rede Municipal de 

Ensino de São Felipe d’Oeste – RO, e dá outras 

providências‖. 

  

. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FELIPE 

D’OESTE – RO, no uso de suas atribuições legais e, considerando: 

o Ofício n.º 195/SEMED/2026, protocolado neste Conselho em 28 de 

setembro de 2026; 

o disposto no Parecer n.º 05/CME/SF/RO/2026, aprovado pelo 

Conselho Pleno em Sessão Plenária do dia 05 de outubro de 2026. 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Aprovar as Matrizes Curriculares da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º), em Tempo Integral, 

referente aos anos letivo de 2026 e 2027, para a Rede Municipal de 

Ensino de São Felipe d’Oeste – RO. 

Art. 2º As matrizes integram o Anexo Único desta Resolução e 

constituem referência obrigatória para as unidades escolares 

municipais que ofertam educação em tempo integral. 

Art. 3º A implementação observará a legislação nacional, estadual e 

municipal, a BNCC, o Referencial Curricular de Rondônia e as 

normas do Sistema Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO II – DA CARGA HORÁRIA E DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

Art. 4º A educação em tempo integral compreenderá, como referência 

mínima, jornada de sete horas diárias ou 35 horas semanais, 

correspondente a 1.400 horas anuais, considerando 200 dias letivos. 

Art. 5º Na Educação Infantil, determinadas turmas poderão ofertar 

carga ampliada de 1.900 horas anuais, correspondente a 9 horas e 30 

minutos diários e 47 horas e 30 minutos semanais, conforme a matriz, 

o calendário e os horários aprovados. 

Art. 6º A Educação Infantil será organizada pelas interações e 

brincadeiras, pelos direitos de aprendizagem e pelos campos de 

experiências, integrando educação e cuidado, alimentação, higiene, 

repouso, movimento, convivência e participação. 

Art. 7º A avaliação na Educação Infantil será contínua, formativa, 

qualitativa e não classificatória, sem promoção, retenção, reprovação, 

notas ou classificação por desempenho. 

CAPÍTULO III – DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 8º O Ensino Fundamental – Anos Iniciais – será organizado com 

35 aulas semanais, sete horas diárias, 1.400 horas anuais e 40 semanas 

letivas. 

Art. 9º A matriz compreenderá Formação Geral Básica, Parte 

Diversificada e Macroprojetos Integrados, sem substituição dos 

componentes curriculares obrigatórios. 

Art. 10. A Computação, o Pensamento Computacional e a Cultura 

Digital serão desenvolvidos de forma integrada, com atividades 

plugadas e desplugadas, acessibilidade, segurança e proteção de 

dados. 

Art. 11. O Ensino Religioso observará a matrícula facultativa, o 

respeito à diversidade cultural religiosa e a vedação de proselitismo. 

CAPÍTULO IV – DA EQUIDADE RACIAL E DA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA 

Art. 12. A implementação das matrizes assegurará a educação das 

relações étnicoraciais, a equidade racial e a educação antirracista, de 

forma contínua, interdisciplinar e integrada ao currículo, aos projetos 

pedagógicos e às práticas de convivência. 

Art. 13. O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

Indígena será desenvolvido em todo o currículo, especialmente em 

História, Arte, Literatura e Língua Portuguesa, conforme as Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004. 

Art. 14. As unidades escolares utilizarão materiais didáticos, literários 

e pedagógicos com representatividade negra, afro-brasileira, africana e 

indígena, evitando estereótipos e adotando medidas de prevenção e 

enfrentamento ao racismo, preconceito e discriminação. 

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação promoverá formação 

continuada dos profissionais da educação e acompanhará a 

implementação das ações de equidade racial e educação antirracista. 

CAPÍTULO V – DA IMPLEMENTAÇÃO E DO 

ACOMPANHAMENTO 

Art. 16. As unidades escolares incorporarão as matrizes ao Projeto 

Político-Pedagógico, Regimento Escolar, calendário, planos de ensino 

e demais instrumentos de planejamento. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará a oferta, 

verificando carga horária, infraestrutura, alimentação, transporte, 

recursos humanos, acessibilidade, materiais e resultados pedagógicos. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação, observada a 

legislação vigente. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do ano em curso. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

BENVINDA GONÇALVES ZOTTELE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 
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ANEXO ÚNICO 
Matrizes Curriculares da Educação Infantil e do Ensino Fundamental 

– Anos Iniciais – em Tempo Integral, conforme documento técnico-

pedagógico aprovado pelo Conselho Municipal de Educação, em 05 

de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:C1A6B7C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

RESOLUÇÃO N. 27/CME/SF/RO/05/10-2026 

 

RESOLUÇÃO N. 27/CME/SF/RO/05/10-2026 
  

―Estabelece e aprova as Matrizes Curriculares da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais – em Jornada Regular, da Rede Municipal de 

Ensino de São Felipe d’Oeste – RO, e dá outras 

providências‖. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FELIPE 

D’OESTE – RO, no uso de suas atribuições legais e, considerando: 

o Ofício n.º 195/SEMED/2026, protocolado neste Conselho em 28 de 

setembro de 2026; 

o disposto no Parecer n.º 06/CME/SF/RO/2026, aprovado pelo 

Conselho Pleno em Sessão Plenária do dia 05 de outubro de 2026. 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Ficam aprovadas as Matrizes Curriculares da Educação Infantil 

e do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano ) – em Jornada 

Regular, da Rede Municipal de Ensino de São Felipe d’Oeste – RO. 

Art. 2º As matrizes aprovadas integram o Anexo Único desta 

Resolução e constituem referência obrigatória para a organização 

curricular das unidades escolares municipais que ofertam as 

respectivas etapas de ensino. 

Art. 3º A implementação das matrizes deverá observar a Lei nº 

9.394/1996, a BNCC, as Diretrizes Curriculares Nacionais, o 

Referencial Curricular de Rondônia e as normas do Sistema Municipal 

de Ensino. 

CAPÍTULO II – DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Art. 4º A Educação Infantil será organizada com base nas interações e 

brincadeiras como eixos estruturantes, nos seis direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento e nos cinco campos de experiências 

da BNCC. 

Art. 5º A jornada regular da Educação Infantil compreenderá quatro 

horas diárias, vinte horas semanais e 800 horas anuais, considerando 

200 dias letivos, observadas as normas do Sistema Municipal de 

Ensino. 

Art. 6º A avaliação na Educação Infantil será contínua, formativa, 

qualitativa e não classificatória, realizada mediante observação, 

escuta, registros, portfólios e documentação pedagógica, sem 

promoção ou retenção. 

CAPÍTULO III – DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 7º O Ensino Fundamental – Anos Iniciais – será organizado do 1º 

ao 5º ano, com 20 aulas semanais, quatro aulas diárias, módulos de 60 

minutos, 200 dias letivos e 800 horas anuais. 

Art. 8º A matriz compreenderá os componentes curriculares de Língua 

Portuguesa, Arte, Educação Física, Matemática, Ciências, História, 

Geografia, Ensino Religioso e Computação, conforme o Anexo Único. 

Art. 9º O Ensino Religioso será de oferta obrigatória pela escola e de 

matrícula facultativa para o estudante, vedado o proselitismo e 

assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa. 

CAPÍTULO IV – DA EQUIDADE RACIAL E DA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA 

Art. 10. A implementação das matrizes deverá assegurar a educação 

das relações étnicoraciais, a equidade racial e a educação antirracista, 

de forma contínua, interdisciplinar e integrada ao currículo, aos 

projetos pedagógicos e às práticas de convivência. 

Art. 11. O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

Indígena será desenvolvido em todo o currículo, especialmente nas 

áreas de História, Arte, Literatura e Língua Portuguesa, conforme as 

Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 e a Resolução CNE/CP nº 

1/2004. 

Art. 12. As unidades escolares deverão selecionar materiais didáticos, 

paradidáticos, literários, brinquedos, imagens e demais recursos que 

promovam representatividade, valorizem identidades e culturas 

negras, afro-brasileiras, africanas e indígenas e não reproduzam 

estereótipos raciais. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover 

formação continuada dos profissionais da educação e estabelecer 

ações de prevenção e enfrentamento ao racismo, ao preconceito e à 

discriminação, com acompanhamento no Projeto Político-Pedagógico 

e nos planos de ensino. 

CAPÍTULO V – DA IMPLEMENTAÇÃO E DO 

ACOMPANHAMENTO 

Art. 14. As unidades escolares incorporarão as matrizes ao Projeto 

Político-Pedagógico, ao Regimento Escolar, ao calendário, aos planos 

anuais de ensino e aos demais instrumentos de planejamento 

pedagógico e administrativo. 

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará a 

implementação das matrizes, assegurando formação continuada, 

inclusão, acessibilidade, atendimento educacional especializado e 

avaliação periódica da execução curricular. 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação, observada a 

legislação vigente. 

  

E-mail: cme.saofelipe@gmail.com TEL (69) 98155-1198 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do ano em curso. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

BENVINDA GONÇALVES ZOTTELE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

Matrizes Curriculares da Educação Infantil e do Ensino Fundamental 

– Anos Iniciais (1º ao 5º ano ) – em Jornada Regular, da Rede 

Municipal de Ensino de São Felipe d’Oeste – RO, conforme 

documento técnico-pedagógico aprovado pelo Conselho Municipal de 

Educação, em 06 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:F7A9AD6D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE 66/2026/ ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO. 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

LICITAÇÃO  

INEXIGIBILIDADE 66/2026/ ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO.  

O PREFEITO MUNICIPAL de São Felipe D’Oeste – RO, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo estatuto em vigor e tendo 

em vista o resultado do processo licitatório com parecer conclusivo 

exarado pela agente de contratação e parecer jurídico declarando a 

legalidade dos procedimentos adotados resolve: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR a licitação nos seguintes termos: 

  
Processo Administrativo: 232/2026 

Modalidade Licitação: INEXIGIBILIDADE 

Natureza Jurídica ,,,,,,ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Inexigibilidade 66-2026 

Data Licitação/Homologação: 07 DE OUTUBRO DE 2026 

  

OBJETO: Aquisição de uma Ambulância Tipo "C" (Semi UTI) 

VIA TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO, conforme Plano de 

Trabalho e Proposta de nº 07002/2025-09, destinada ao Hospital 

Municipal Dr. Atalibal Victor Filho (CNES nº 2743582), no 

Município de São Felipe d’O este/RO, por meio da adesão a Ata 

de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 012/2024, gerenciados pelo Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável 

do Norte de Minas - CODANORTE. 
  
FORNECEDOR MABELE VEICULOS ESPECIAIS LTDA 

CNPJ 35.457.127/0001-19 

Valor Adjudicado/Homologado: R$ 326.593,88 
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SÃO FELIPE DO OESTE RO, 07 de OUTUBRO de 2026. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

São Felipe D’Oeste - RO 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:5F63C667 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO 

GUAPORÉ 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03085.13.01-2026 – 

SEMAGRI 

 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03085.13.01-2026 – 

SEMAGRI 

  

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO, em 

atendimento à Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI, 

por intermédio do Agente de Contratação, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA PROSPECÇÃO IMOBILIÁRIA, destinado à identificação 

de imóvel rural potencialmente apto à aquisição pelo Município para 

extração de cascalho, visando ao atendimento das necessidades de 

manutenção, recuperação e conservação das vias urbanas e rurais 

municipais, nos termos e condições estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

O presente Chamamento possui natureza prospectiva, destinando-se 

à identificação e avaliação de imóveis que possam atender à 

necessidade da Administração, não implicando, por si só, obrigação 

de aquisição, direito à contratação, adjudicação ou preferência em 

favor dos participantes, ficando eventual aquisição condicionada às 

análises técnicas, geológicas, logísticas, ambientais, minerárias, 

dominiais e econômico-financeiras pertinentes, à avaliação oficial do 

imóvel e à definição do procedimento juridicamente adequado, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os interessados poderão encaminhar suas propostas e a documentação 

exigida no Edital pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

publicação deste Aviso, por meio eletrônico, em arquivo único, para o 

endereço compras@saofrancisco.ro.gov.br, observadas as demais 

condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

PERÍODO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 

07/10/2026 até 29/10/2026. 

O Edital de Chamamento Público e seus anexos estarão disponíveis 

para consulta e retirada na sede da Prefeitura Municipal de São 

Francisco do Guaporé/RO, junto ao setor competente, de segunda a 

sexta-feira, das 07h às 13h, bem como no Portal de Transparencia do 

Município 

https://athttps://athus.saofrancisco.ro.gov.br/transparencia/proces

so/ver/CD18C1BD/ 
  

São Francisco do Guaporé - RO, 07 de outubro de 2026. 

 

WEBERSON FERREIRA NILLIO 
Agente de Contratação 

Portaria n. 24/2026 

Publicado por: 
Raphael Junior Oliveira de Souza 

Código Identificador:15734D63 

 
DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 267/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02261.13.01-2025 
CONTRATANTE: Município de São Francisco do Guaporé/RO. 

CONTRATADA: MCB LOCAÇÃO E TRANSPORTE LTDA., 

CNPJ nº 02.381.253/0001-88. 

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato Administrativo nº 

267/2025 por mais 12 (doze) meses, com renovação, para o novo 

período contratual, dos quantitativos originariamente contratados para 

prestação de serviços de patrulha mecanizada, mediante locação de 

pá-carregadeira, caminhão basculante, motoniveladora, caminhão-pipa 

e caminhão tipo LS com prancha, mantidos os preços unitários e as 

demais condições originárias. 

VALOR ESTIMADO DO PERÍODO PRORROGADO: R$ 

2.219.666,39 (dois milhões, duzentos e dezenove mil, seiscentos e 

sessenta e seis reais e trinta e nove centavos), correspondente aos 

quantitativos originários renovados para o novo período. 

VIGÊNCIA: De 08 de outubro de 2026 a 07 de outubro de 2027. O 

contrato atualmente vigente possui termo final em 07 de outubro de 

2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

disposições do Contrato Administrativo nº 267/2025. 

  

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:6E926B4B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

CONCEDE LICENÇA PREMIO 

 

PORTARIA N.º 091/2026 Em, 05 de outubro de 2026. 

  

―CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA 

SONIA BOROVIEC FERREIRA‖. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de São Miguel do Guaporé/RO, no 

uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE: 

  

R E S O L V E U: 

  

Art. 1º. Conceder afastamento remunerado a funcionária/servidora 

Sônia Boroviec Ferreira, ocupante do cargo de Agente 

Administrativa, relativa à Licença Prêmio, período aquisitivo de 25 de 

abril de 2021 a 24 de abril de 2026, pelo período de dez dias, a contar 

de 13 de outubro de 2026. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias ou incompatíveis. 

  

Gabinete da Presidência, 

  

JAIR SILVA GOMES 
Presidente/CMSMG  

Publicado por: 
Sonia Boroviec Ferreira 

Código Identificador:9FE9E4AA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA 

 

Processo Administrativo nº 46/2026; 

Contrato nº 05/2025; 

Contratada: FACILITA SERVIC LTDA. 
  

Vistos. 

Considerando o teor do Parecer Jurídico nº 94/2026/PJ/CMSMG, 

emitido pela Procuradoria Jurídica desta Câmara Municipal, que 

concluiu pela possibilidade jurídica da extinção unilateral do 

Contrato nº 05/2025, em razão do reiterado descumprimento das 

obrigações contratuais e trabalhistas pela contratada; 

ACOLHO e ADOTO o referido Parecer Jurídico como fundamento 

desta decisão, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Determino o prosseguimento do feito, com a adoção das providências 

administrativas pertinentes, especialmente a observância do 

contraditório e da ampla defesa, bem como o levantamento dos 

serviços executados, eventuais valores devidos, obrigações 
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trabalhistas pendentes e demais medidas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no contrato. 

Após o cumprimento das formalidades legais, retornem os autos para 

deliberação quanto às providências subsequentes. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

JAIR SILVA GOMES - PODEMOS 
Vereador Presidente – CMSMG.  

Publicado por: 
Beatriz Teló Dos Santos 

Código Identificador:B42B0A2F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 034/SUMPEL/2026 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

O Municipio de São Miguel do Guaporé -RO, através da SUMPEL, 

Decreto nº 191/2026, realizará licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico, tipo: menor preço por LOTE, modo de disputa Aberto, 

tudo em conformidade com Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO, ESPECIALIZADO 

COMPREENDENDO EXAMES ULTRASSONOGRÁFICOS, 

RADIOLÓGICOS, CARDIOLÓGICOS E PROCEDIMENTOS 

ENDOSCÓPICOS, autorizado através do processo administrativo nº 

1307/SEMSAU/2026, valor estimado R$ 5.684.028,30 (Cinco 

milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, vinte e oito reais e trinta 

centavos). Data da Sessão de Abertura: 26/10/2026 ás 9h horário de 

Brasília/DF, local www.licitanet.com.br. Edital/Termo à disposição 

no site supracitado, Portal Transparência www.saomiguel.ro.gov.br, e 

sala da SUMPEL na Prefeitura Municipal, no horário das 7h às 13h, 

em dias úteis de 2ª às 6ª feira. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, 06 de outubro de 2026. 

  

EDVALDO FERREIRA DA SILVA 
Superintendente Municipal de Licitações  

Publicado por: 
Edvaldo Ferreira da Silva 

Código Identificador:FD6D7AE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 383/2026 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 

COMISSÃO DE LEVANTAMENTO, PLANEJAMENTO E 

ORGANIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ/RO, 

REVOGANDO O DECRETO Nº 329/2026, 

 

DECRETO Nº 383/2026  
  

―DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

DE LEVANTAMENTO, PLANEJAMENTO E 

ORGANIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA DE REALIZAÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DO GUAPORÉ/RO, REVOGANDO O 

DECRETO Nº 329/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica, por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de levantamento das demandas de 

pessoal da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento, organização e 

estudos técnicos para subsidiar a elaboração da proposta de realização 

de Concurso Público; 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a 

Administração Pública; 

  

DECRETA: 
Art. 1º - Fica instituída a Comissão de Levantamento, Planejamento e 

Organização para elaboração da proposta de realização de Concurso 

Público do Município de São Miguel do Guaporé/RO, composta pelos 

seguintes membros: 

Presidente: Alexandre Lucena Scheidt – Representante da Advocacia 

Geral do Município - AGM; 

Secretária: Nilta Pego da Silva – Representante da Secretaria de 

Municipal de Administração e Fazenda – SEMAF; 

Membros: Gilberto Barbosa Silva – Representante do Instituto de 

Previdência Municipal - IPMSMG; 

Alexandra Aparecida Rech - Representante da Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED; 

Christiane Barbosa Sabino – Representante do Controle Interno; 

Daniel Antonio Filho – Representante do Instituto de Previdência 

Municipal de São Miguel do Guaporé - IPMSMG. 

  

Art. 2º - Compete à Comissão: 

Realizar levantamento das necessidades de pessoal de todas as 

secretarias e órgãos da Administração Municipal; 

Identificar cargos vagos, cargos ocupados, demandas reprimidas e 

necessidades futuras da Administração; 

Elaborar estudos técnicos e relatórios contendo informações 

quantitativas e qualitativas necessárias à realização do Concurso 

Público; 

Promover reuniões com secretários, gestores e demais responsáveis 

pelos órgãos municipais para coleta de informações; 

Apresentar proposta preliminar contendo cargos, quantitativos de 

vagas, cadastro reserva e demais elementos necessários à realização 

do certame; 

Auxiliar na elaboração do Termo de Referência e demais documentos 

necessários à contratação da instituição organizadora do concurso, 

quando solicitado; 

Emitir pareceres e recomendações relacionados ao planejamento do 

Concurso Público. 

  

Art. 3º - A Comissão poderá solicitar informações, documentos e 

apoio técnico de quaisquer órgãos da Administração Municipal, 

sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições. 

  

Art. 4º - Os trabalhos desenvolvidos pelos membros da Comissão 

serão considerados de relevante interesse público e não serão 

remunerados. 

  

Art. 5º - A Comissão terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, contados 

da publicação deste Decreto, para apresentar relatório conclusivo e 

proposta final ao Chefe do Poder Executivo, podendo o prazo ser 

prorrogado mediante justificativa. 

  

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir normas 

complementares necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando o Decreto nº 329/2026 e as demais disposições em 

contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:22BAA6A0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

ORDEM DO DIA 
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31ª (trigésima primeira) SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE 

EM 08/10/2026, ÀS 09:00 HORAS NO PLENÁRIO DA CÂMARA 

MUNICIPAL; JOSÉ CARREIRO DE MELO, SITO: AV. CAPITÃO 

SILVIO, S/N, ENTRE AS RUAS XV DE NOVEMBRO E OLAVO 

BILAC, NESTA CIDADE DE SERINGUEIRAS/RO. 

  

- EXPEDIENTE RECEBIDO: 

  

- PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 002/2026: que DISPÕE 

SOBRE A ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS-RO E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS, Autoria do Poder Legislativo. 

  

- ORDEM DO DIA: 
  

- PROJETO DE LEI EXECUTIVO Nº. 138/2026: que AUTORIZA 

O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA DE 

CRÉDITO TRANSPOSIÇÃO NO ORÇAMENTO PARA 2026, DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SERINGUEIRAS-RO, 

Autoria do Poder Executivo. 

  

- EMENDA Á LEI ORGÂNICA Nº002/2026: que ALTERA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SERINGUEIRAS, PARA 

DISPOR SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS, Autoria do Poder Executivo. 

  

- REQUERIMENTO DA MESA DIRETORA Nº001/2026: 

REQUERIMENTO PARA APRECIAÇÃO PELO PLENÁRIO DA 

CÂMARA REFERENTE A POSSÍVEL NULIDADE DA ELEIÇÃO 

ANTECIPADA DA MESA DIRETORA PARA O SEGUNDO 

BIÊNIO DA LEGISLATURA 2025/2028 E REALIZAÇÃO DE 

NOVA ELEIÇÃO, Autoria do Poder Legislativo. 

  

- CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: 

- Convite, Ofícios, etc., de outros órgãos. 

  

Câmara Municipal de Seringueiras/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

JULIANE CRESTANI 
Presidente da Câmara M. de Seringueiras - RO. 

Biênio 2025-2026  

Publicado por: 
Romilza Oliveira Cezar 

Código Identificador:D06EE018 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PORTARIA Nº317/GAB/PMS/2026 

 

PORTARIA Nº317/GAB/PMS/2026 Seringueiras/RO,07 de 

outubro de 2026. 
  

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 

SERVIDORA SIMONE PEDRONI DE LIMA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

O Prefeito do Município de Seringueiras, Estado de Rondônia, 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomeação da servidora SIMONE PEDRONI DE LIMA, 

portadora do CPF Nº 662. ***. ***-04 e célula de identidade RG 

69***45 SSP/RO, para ocupar o cargo de Diretora de 

Departamento de Material e Patrimônio (SEMAD), conforme a 

Lei Municipal N° 2.320/2026. 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dayane Tavares de Oliveira 

Código Identificador:C59272AD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 244/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

TEIXEIRÓPOLIS e autorização contida na Lei Municipal nº 

1347/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
   

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

15.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

E TRABA 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

05.002.8.244.13.2061-3.3.50.43.00.00.00.00 - SUBVENÇÕES 

SOCIAIS R$15.000,00 

  

1.660.0000.0000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO 

NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 15.000,00 

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

E TRABA 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

05.002.8.244.13.2061-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO R$15.000,00 

1.661.0000.0000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DOS 

FUNDOS ESTADUAIS DE ASSISTÊNCIA 15.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL, 7 de Outubro de 

2026. 
  

DEBORA CASSIMIRO CARVALHO 
***.***.302-** Gestora FMAS 

  

ANDERSON RAMIRES DE OLIVEIRA  
***.***.791-** Contador  

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:A99710E9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 168/PMT/SEMED/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N° 007/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

929/SEMAF/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

ACOMPANHAMENTO N° 008/SEMED/2026 

 

Parte 1: PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

CNPJ: 84.727.601/0001-90 

Parte 2: CARVALHO RODRIGUES NEGOCIACOES LTDA 

CNPJ: 42.009.468/0001-97 

  

O Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (ÁGUA 

MINERAL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED), DO 

MUNICIPIO DE THEOBROMA-RO. 
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Prazo: O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses, 

contados da assinatura do CONTRATO. 

  

Valor: R$ 1.009,50 (Um mil e nove reais e cinquenta centavos). 

  

Theobroma/RO, 07 de Outubro de 2026. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jheniffer Kariny de Oliveira Silva 

Código Identificador:5FC4EB20 

 
GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 4131/GP/PMT/2026 THEOBROMA/RO, 07 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO EXCEPCIONAL 

DA JORNADA DE TRABALHO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS NO DIA 

09 DE OUTUBRO DE 2026, EM RAZÃO DA 

REALIZAÇÃO DA 1ª FEIRA COM CARTÃO 

FEIRA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE THEOBROMA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO a realização da 1ª Feira com Cartão Feira do 

Servidor Público Municipal, evento de relevante interesse público, 

econômico e social para o Município de Theobroma; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

horário excepcional de funcionamento dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal na data do evento; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar a participação dos 

servidores públicos municipais nas atividades relacionadas à 

realização da referida Feira; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a continuidade e a 

adequada prestação dos serviços públicos municipais; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica estabelecida, excepcionalmente, a redução da jornada de 

trabalho dos servidores públicos municipais no dia 09 de outubro de 

2026 (sexta-feira), em razão da realização da 1ª Feira com Cartão 

Feira do Servidor Público Municipal. 

  

Art. 2º Os servidores públicos municipais submetidos à jornada de 08 

(oito) horas diárias terão, excepcionalmente no dia 09 de outubro de 

2026, sua jornada de trabalho reduzida para 06 (seis) horas corridas e 

ininterruptas, com expediente das 07h00min às 13h00min, ficando 

dispensados do cumprimento do período restante da jornada, sem 

prejuízo da remuneração. 

  

Art. 3º Nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, o 

horário excepcional de funcionamento no dia 09 de outubro de 2026 

observará o seguinte: 

  

I – as unidades escolares que funcionam exclusivamente no período 

matutino encerrarão suas atividades às 13h00min; 

II – as unidades escolares que funcionam nos períodos matutino e 

vespertino encerrarão suas atividades às 15h00min, ficando 

dispensados os servidores do cumprimento do período restante da 

jornada após esse horário. 

  

Art. 4º Os servidores públicos municipais que já estejam submetidos à 

jornada de 06 (seis) horas corridas e ininterruptas permanecerão 

cumprindo sua jornada normalmente, observando-se, quando 

aplicável, o horário excepcional estabelecido no art. 3º para as 

unidades escolares. 

  

Art. 5º A redução excepcional da jornada de trabalho prevista neste 

Decreto não se aplica aos servidores públicos municipais submetidos 

ao regime de plantão, os quais deverão cumprir suas respectivas 

escalas de trabalho normalmente, conforme os horários e critérios 

estabelecidos para cada serviço. 

  

Art. 6º A redução excepcional da jornada prevista neste Decreto 

ocorrerá sem prejuízo da remuneração dos servidores, não sendo 

considerada falta, atraso ou ausência injustificada. 

  

Art. 7º Os serviços públicos essenciais e aqueles cuja natureza não 

permita interrupção deverão manter seu funcionamento regular, 

cabendo aos respectivos Secretários Municipais, Diretores e 

responsáveis pelos setores adotar as providências necessárias para 

assegurar a continuidade dos serviços. 

  

Art. 8º As disposições deste Decreto possuem caráter excepcional e 

temporário, aplicando-se exclusivamente ao dia 09 de outubro de 

2026, não implicando alteração permanente da jornada de trabalho dos 

servidores públicos municipais. 

  

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:A92C718A 

 
GABINETE DO PREFEITO  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO 

 

O Prefeito do Município de Theobroma, Estado de Rondônia, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista 

dos pareceres da Superintendência municipal de Licitações e Jurídico, 

resolve: 

  

01 – ADJUDICAR E HOMOLOGAR nos termos do Art. 6º Para os 

fins desta Lei, consideram-se: XXXVIII, da Lei Federal nº: 14.133/21 

e posteriores alterações, a presente Licitação nestes termos: 

  
a) Processo Nº 955/2026 

b) Licitação Nº 014/2026 

c) Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

d) Data Homologação 28/09/2026 

e) Objeto da Homologação 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BUEIROS TUBULARES DE 

CONCRETO EM PONTOS PREVIAMENTE DEFINIDOS NAS 

SAÍDAS E ACESSOS ÀS PROPRIEDADES RURAIS DO 

MUNICÍPIO DE THEOBROMA/RO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E 

EM SEUS ANEXOS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO Nº 

318/2026/PGE-DERADM 

  

f) Fornecedor declarado vencedor após realização do certame 

licitatório 

Fornecedor: JAIRO AUGUSTO DE CARVALHO LTDA 

CNPJ: 34.727.776/0001-20 
Valor Total Homologado-R$ 548.500,00 (quinhentos e quarenta e 

oito mil e quinhentos reais). 

  

Theobroma, 28 de Setembro de 2026 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ranielly Hell Raasch 

Código Identificador:01EB2680 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DE THEOBROMA 

JUSTIFICATIVA FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 005/2026 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              160 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 77/2026 
INTERESSADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Municipais de Theobroma – IPT 

UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria Financeira 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Maria Nilda da Silva Souza – 

Diretora Financeira 

AUTORIDADE COMPETENTE: Ricardo Luiz Riffel – 

Superintendente 

CONTRATADA: Associação Brasileira de Câmaras Municipais – 

ABRACAM 

CNPJ: 03.047.782/0001-02 

OBJETO: Contratação de inscrição para participação no curso 

presencial ―Convênios e Transparências Governamentais – Eleição 

da Mesa Diretora e Decisão do STF‖, a ser realizado no período de 

13 a 16 de outubro de 2026, no Hotel Rondon Palace, em Porto 

Velho/RO. 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.250,00 (mil duzentos e 

cinquenta reais). 

  

I – DA FINALIDADE DA PRESENTE JUSTIFICATIVA 
A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a regularidade e 

a pertinência da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 

da Associação Brasileira de Câmaras Municipais – ABRACAM, 

para fornecimento de uma inscrição no curso presencial acima 

identificado, destinado à capacitação do Superintendente do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Municipais de Theobroma – IPT, Sr. Ricardo Luiz Riffel. 

A contratação encontra fundamento no art. 74, inciso III, alínea ―f‖, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a inexigibilidade quando 

houver inviabilidade de competição para contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

relativos a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que 

atendidos os requisitos legais. 

A instrução processual observa, ainda, os requisitos estabelecidos no 

art. 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à caracterização 

da necessidade administrativa, definição do objeto, estimativa da 

despesa, demonstração da compatibilidade orçamentária, 

comprovação da habilitação e qualificação da contratada, razão da 

escolha do fornecedor, justificativa do preço e autorização da 

autoridade competente. 

  

II – DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação decorre da necessidade de promover o 

aperfeiçoamento e a atualização dos conhecimentos técnicos do 

Superintendente do IPT, considerando a relevância das matérias 

relacionadas à gestão pública, aos convênios e às transparências 

governamentais, bem como aos aspectos decorrentes de decisões do 

Supremo Tribunal Federal e de seus reflexos na Administração 

Pública. 

A participação no evento mostra-se pertinente às atribuições 

desempenhadas pelo agente público, constituindo medida voltada ao 

aperfeiçoamento profissional, à atualização normativa e 

jurisprudencial e ao aprimoramento da gestão administrativa. 

A capacitação pretendida também se harmoniza com os princípios da 

eficiência, planejamento, interesse público e desenvolvimento dos 

agentes públicos, contribuindo para o aperfeiçoamento das atividades 

institucionais do Instituto. 

Conforme consta do Termo de Referência, a contratação foi prevista 

no planejamento anual da entidade e possui previsão orçamentária 

específica para sua execução. 

  

III – DO ENQUADRAMENTO LEGAL 
A contratação encontra respaldo no art. 74, inciso III, alínea ―f‖, da 

Lei nº 14.133/2021, que prevê a inexigibilidade de licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, quando houver inviabilidade de competição, 

inclusive para serviços de: 

―treinamento e aperfeiçoamento de pessoal‖. 
No caso concreto, o objeto consiste justamente na participação de 

servidor em curso de capacitação e aperfeiçoamento profissional, 

enquadrando-se materialmente na hipótese legal. 

A instrução do processo também observa o disposto no art. 72 da Lei 

nº 14.133/2021, especialmente no que se refere à documentação 

necessária à contratação direta. 

  

IV – DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 
A inviabilidade de competição, no caso concreto, decorre das 

características específicas do objeto pretendido. 

Não se pretende contratar genericamente um serviço de capacitação 

que pudesse ser livremente substituído por qualquer outro fornecedor. 

O objeto consiste na inscrição em evento determinado, com 

conteúdo programático, período, local, metodologia e organização 

previamente definidos, promovido pela própria Associação 

Brasileira de Câmaras Municipais – ABRACAM. 

Assim, a contratação está diretamente vinculada à participação no 

evento específico denominado ―Convênios e Transparências 

Governamentais – Eleição da Mesa Diretora e Decisão do STF‖, 

programado para ocorrer entre os dias 13 e 16 de outubro de 2026, 

em Porto Velho/RO. 

Nesse contexto, a competição entre fornecedores mostra-se inviável 

quanto à aquisição daquela inscrição específica, uma vez que a 

ABRACAM é a entidade responsável pela realização e promoção do 

evento objeto da contratação. 

A eventual existência de outros cursos ou eventos de capacitação no 

mercado não descaracteriza a inviabilidade de competição relativa 

ao evento específico escolhido pela Administração, pois o objeto 

não consiste na contratação abstrata de qualquer curso, mas na 

participação em capacitação determinada, com conteúdo e 

programação próprios. 

Dessa forma, encontra-se caracterizada a situação prevista no art. 74 

da Lei nº 14.133/2021, desde que mantidos nos autos os documentos 

que demonstram as características do evento e a condição da 

contratada como responsável por sua realização. 

  

V – DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO 

DA CONTRATADA 
Para fins de demonstração da capacidade da contratada para execução 

do objeto, a Associação Brasileira de Câmaras Municipais – 

ABRACAM apresentou documentação de qualificação, incluindo 

atestados de capacidade técnica, os quais integram a instrução do 

presente processo. 

Os documentos apresentados demonstram a experiência da entidade 

na realização de atividades compatíveis com o objeto pretendido, 

contribuindo para a caracterização de sua qualificação técnica para 

promoção do evento. 

A documentação apresentada deve ser considerada conjuntamente 

com a natureza institucional da entidade, sua atuação na realização de 

eventos de capacitação e aperfeiçoamento e, especialmente, sua 

condição de responsável pela organização do curso objeto da presente 

contratação. 

Nesse sentido, os elementos constantes dos autos permitem 

reconhecer a qualificação da ABRACAM para a execução do 

objeto, devendo a documentação apresentada permanecer anexada ao 

processo como elemento comprobatório da escolha da contratada. 

Ressalte-se que a notória especialização, para os fins do art. 74, III, 

da Lei nº 14.133/2021, deve ser demonstrada mediante elementos 

objetivos constantes dos autos, não decorrendo exclusivamente da 

denominação ou da natureza jurídica da entidade. 

No presente caso, os atestados de capacidade técnica apresentados 

pela contratada constituem elemento relevante para essa 

demonstração, devendo ser analisados em conjunto com os demais 

documentos integrantes da contratação. 

  

VI – DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 
A escolha da Associação Brasileira de Câmaras Municipais – 

ABRACAM, inscrita no CNPJ nº 03.047.782/0001-02, decorre da 

conjugação dos seguintes fatores: 

  

• é a entidade responsável pela promoção/realização do evento 

objeto da contratação; 

• o curso apresenta conteúdo diretamente relacionado às necessidades 

de atualização e aperfeiçoamento identificadas pelo IPT; 

• o evento possui data, local, programação e conteúdo previamente 

definidos; 
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• a contratada apresentou atestados de capacidade técnica, 

demonstrando experiência compatível com a execução do objeto; 

• a contratação possui objeto específico e determinado, consistente na 

aquisição de inscrição para participação no evento; 

• a contratação mostra-se adequada às necessidades de capacitação do 

servidor indicado pelo Instituto; e 

• o preço apresentado foi objeto de análise e comprovação 

documental. 

  

Portanto, a razão da escolha não decorre simplesmente da preferência 

subjetiva da Administração, mas de elementos objetivos 

relacionados ao objeto específico, à entidade promotora do evento, 

à sua capacidade técnica e à adequação da capacitação às 

necessidades institucionais do IPT. 

  

VII – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor apresentado pela contratada para a inscrição no evento 

corresponde a R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais). 

Para fins de demonstração da compatibilidade do preço, a contratada 

apresentou nota fiscal, documento que integra os autos e constitui 

elemento de suporte à verificação do valor praticado. 

A documentação apresentada permite à Administração realizar análise 

objetiva quanto à compatibilidade do valor cobrado, atendendo à 

necessidade de motivação da contratação direta quanto ao preço. 

Assim, considerando: 

  

• o valor da inscrição; 

• a natureza e duração do evento; 

• o conteúdo programático proposto; 

• a entidade responsável pela realização; 

• a documentação apresentada pela contratada; e 

• a nota fiscal apresentada para comprovação dos valores 

praticados, 

  

entende-se demonstrada, nos elementos atualmente constantes dos 

autos, a compatibilidade do preço proposto com os valores 

praticados pela contratada, não se identificando, em princípio, 

elementos que indiquem sobrepreço. 

A justificativa de preços atende, portanto, à exigência prevista no art. 

72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da análise 

jurídica dos documentos que instruem o processo. 

  

VIII – DA VANTAJOSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação mostra-se vantajosa para a Administração sob o aspecto 

qualitativo e econômico. 

Sob o aspecto qualitativo, a participação no curso permitirá ao 

servidor responsável pela Superintendência do IPT obter atualização 

de conhecimentos e aperfeiçoamento profissional em matérias 

relevantes para o exercício das atribuições administrativas. 

Sob o aspecto econômico, o valor de R$ 1.250,00 encontra-se 

respaldado pela documentação apresentada pela contratada, inclusive 

nota fiscal utilizada para demonstração dos valores praticados, 

inexistindo, a partir dos documentos analisados, indicativo de 

incompatibilidade do preço. 

A contratação também apresenta racionalidade administrativa, uma 

vez que o evento ocorrerá em período e local determinados e possui 

conteúdo previamente estabelecido, permitindo ao Instituto direcionar 

a capacitação para necessidade concreta identificada no âmbito de sua 

gestão. 

  

IX – DA ADEQUAÇÃO DO OBJETO AO INTERESSE 

PÚBLICO 
A contratação atende ao interesse público na medida em que promove 

o desenvolvimento e aperfeiçoamento do agente público, 

contribuindo para o aprimoramento da capacidade institucional do 

IPT. 

A qualificação continuada dos servidores e dirigentes públicos 

constitui importante instrumento de melhoria da Administração, 

especialmente diante da constante atualização legislativa, 

regulamentar e jurisprudencial que incide sobre a gestão pública. 

A participação do Superintendente no evento poderá proporcionar 

conhecimentos aplicáveis às atividades desenvolvidas pelo Instituto, 

contribuindo para decisões administrativas mais qualificadas e para o 

fortalecimento das práticas de governança e transparência. 

X – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
A despesa possui previsão orçamentária no orçamento do Instituto, 

conforme indicado no Termo de Referência, estando vinculada à 

seguinte classificação: 

Unidade: 02.010 – Instituto de Previdência de Theobroma 

Ação: 02.010.09.272.0021.2.049 – Manutenção das Atividades do 

IPT 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

Ficha: 433 

Valor: R$ 1.250,00. 

Dessa forma, encontra-se demonstrada a compatibilidade da despesa 

com os recursos orçamentários destinados à manutenção das 

atividades do Instituto. 

  

XI – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
Para fins de atendimento ao art. 72 da Lei nº 14.133/2021, o processo 

deverá permanecer instruído, conforme aplicável ao caso, com os 

documentos pertinentes à contratação, especialmente: 

a) documento de formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar, quando cabível; 

c) Termo de Referência; 

d) demonstração da previsão da contratação no planejamento da 

Administração; 

e) estimativa da despesa; 

f) proposta comercial da contratada; 

g) documentação de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

pertinente; 

h) atestados de capacidade técnica apresentados pela ABRACAM; 

i) documentação relacionada à especialização e experiência da 

contratada; 

j) nota fiscal apresentada para comprovação da compatibilidade 

dos valores; 

k) demonstração da disponibilidade orçamentária; 

l) razão da escolha da contratada; 

m) presente justificativa da inexigibilidade; 

n) parecer jurídico, quando cabível; 

o) autorização da autoridade competente; 

p) demais documentos necessários à formalização da contratação. 

A observância desses elementos assegura maior segurança jurídica, 

transparência e rastreabilidade à contratação direta. 

  

XII – DA CONCLUSÃO 
Diante dos elementos constantes do Processo Administrativo nº 

77/2026, verifica-se que a contratação pretendida possui fundamento 

no art. 74, inciso III, alínea ―f‖, da Lei Federal nº 14.133/2021, por 

se tratar de serviço técnico especializado relacionado a treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, cuja contratação, nas circunstâncias 

apresentadas, evidencia inviabilidade de competição em razão da 

especificidade do evento e da condição da ABRACAM como entidade 

responsável por sua realização. 

Verifica-se, ainda, que a contratada apresentou atestados de 

capacidade técnica, os quais constituem elementos de comprovação 

de sua experiência na execução de atividades compatíveis, bem como 

apresentou nota fiscal para fins de comprovação da 

compatibilidade dos valores, contribuindo para o atendimento das 

exigências relativas à escolha do fornecedor e à justificativa do preço. 

O valor da contratação, de R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta 

reais), mostra-se compatível com os elementos de preço apresentados 

nos autos. 

Assim, opina-se favoravelmente ao prosseguimento da contratação 

direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso III, alínea ―f‖, c/c art. 72 da Lei nº 14.133/2021, para 

contratação da Associação Brasileira de Câmaras Municipais – 

ABRACAM, CNPJ nº 03.047.782/0001-02, visando à inscrição do 

Superintendente do IPT no curso ―Convênios e Transparências 

Governamentais – Eleição da Mesa Diretora e Decisão do STF‖, 

pelo valor de R$ 1.250,00. 

Recomenda-se, previamente à formalização da contratação, a 

conferência da integralidade da documentação de habilitação e dos 

demais requisitos previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como o encaminhamento dos autos ao órgão de assessoramento 

jurídico, para análise da legalidade da contratação direta, quando 

exigível. 
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Após o atendimento das providências pertinentes e manifestação 

jurídica favorável, os autos poderão ser submetidos à autoridade 

competente para autorização da contratação direta, observadas as 

formalidades legais e a posterior divulgação do ato, na forma da 

legislação aplicável. 

  

Theobroma/RO, 07 de Outubro de 2026 

  

MARIA NILDA DA SILVA SOUZA 
Diretora Financeira 

  

RICARDO LUIZ RIFFEL. 
Superintendente 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de 

Theobroma – IPT 

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:96F99AE4 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

ASSOCIAÇÕES RURAIS DO MUNICIPIO 

AVISO DE SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA - ACPRUAM 

 

AVISO DE SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA 
ACPRUAM – CNPJ nº 01.***.940/0001-** 

A Associação Comunitária dos Produtores Rurais Urupaenses de 

Ajuda Mútua – ACPRUAM torna público que realizará seleção de 

melhor proposta para aquisição de 01 (um) trator agrícola, mínimo 90 

CV, 4x4, conforme Termo de Fomento nº 155/2026/SEAGRI-ASJUR. 

Valor estimado: R$ 319.000,00. 

As propostas deverão ser apresentadas até 16/10/2026, na sede da 

Associação, Linha T-12, Gleba 16, Lote 25, Zona Rural, Urupá/RO. 

  

Urupá/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

FERNANDES CELERI 
Presidente – ACPRUAM  

Publicado por: 
Erik Rafael Piovesan 

Código Identificador:958DB741 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00060, de 07 de Outubro 

de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Intimação Fiscal 

(ITR) 

JOAO MANOEL DE OLIVEIRA 

(ESPÓLIO DE) 
***.245.609-** 0977/00073/2026 

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 07/10/2026 

Data de desafixação: 22/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:0A095CA1 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

DECRETO N. 480.2026 - 07.10.2026 - NOMEAÇÃO. 

CANDIDATOS. APROVADOS. PROVIMENTO. 

INVESTIDURA. CARGOS PÚBLICOS. VAGAS. CONCURSO 

PÚBLICO N. 001.2022 

 

DECRETO N. 480/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA A NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 

APROVADOS, O PROVIMENTO E 

INVESTIDURA NOS CARGOS PÚBLICOS, 

CONCERNENTE AS VAGAS OFERECIDAS NO 

CONCURSO PÚBLICO N. 001/2022. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUPÁ/RO, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 5º, inciso I da Lei 

Orgânica do Município, e conforme expedientes contidos no processo 

eletrônico n. 123/2022. 

Considerando o Memorando n. 141/2026 – SEMAP de 06 de outubro 

de 2026 e nos termos do Edital de Convocação n. 006/2026. 

DECRETA: 
Art. 1º Fica autorizada a nomeação dos candidatos aprovados e 

convocadas do recente concurso público conferido pelo Edital n. 

001/2022 do processo eletrônico n. 123/2022, para investidura e 

provimento dos cargos públicos. O nome dos candidatos e o cargo 

público correspondente, consta no Anexo I. 

Art. 2º As despesas resultantes da aplicação do disposto neste Decreto 

correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas nas 

Secretarias que serão lotados os novos servidores. 

Art. 3º Serão emitidos Termo de Posse individualizados para 

comprovação do início da investidura no cargo público que se iniciará 

no dia 19/10/2026. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

eficácia a partir de 19 de outubro de 2026. 
  

EZEQUIEL SALDANHA 
Prefeito de Urupá 

  

ANEXO I 
  

Ordem CH Nome Cargo CPF 
DATA DE 

POSSE 

01 40h 

ARINEU 

TESTEZLAFF 

RECULIANO 

103 - OPERADOR DE 

MÁQUINAS PESADAS - 

PÁ CARREGADEIRA 

***.016.452-** 19/10/2026 

02 40h 

RONALDO 

ALEXANDRE DE 

SOUZA 

518 - PSICÓLOGO ***.754.402-** 19/10/2026 

03 40h 

ALMERINDA 

BATISTA 

SENHORINHO 

VIEIRA 

301 - AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE 

***.873.546-** 19/10/2026 

04 40h 

GABRIELA 

NAYARA ROSA 

FRANCO 

507 – FISIOTERAPEUTA ***.413.372-** 19/10/2026 

 

Publicado por: 
Johnatan Silva de Sousa 

Código Identificador:0C981386 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DECRETO N° 481/2026 DE 07/10/2026 

 

MUNICIPIO DE URUPA 
  

ESTADO DO: RO 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              163 

 

Exercício: 2026 
  

Decreto n° 481/2026 de 07/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE URUPA, RO, no uso de 

suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1188/2025 de 18/12/2025. 

  

Decreta:   

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

02   MUNICIPIO DE URUPA   

02.007   

SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO 

  

02.007.04.122.0002.2.023   

GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO 

  

146 - 3.3.90.39.00.00 15000000 
OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
35.000,00 

Total Suplementação: 35.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação 

abaixo: 

  
Redução 

02   MUNICIPIO DE URUPA   

02.007   

SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO 

  

02.007.15.451.0011.2.117   
OPERAÇÃO TAPA BURACOS NA 

ZONA URBANA 
  

153 - 3.3.90.30.00.00 15000000 MATERIAL DE CONSUMO 35.000,00 

Total Redução: 35.000,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE URUPA, Estado 

do RO, em 7 de Outubro de 2026. 

  

Prefeito 

  

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública Unidade Responsável 

MUNICIPIO DE URUPA 

07/10/2026 - 13:01:27 

 

Publicado por: 
Juciane Gonçalves Maia 

Código Identificador:FC7F50D5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DECRETO N. 483.2026 - 07.10.2026 - ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL TRANSPOSIÇÃO 

 

MUNICIPIO DE URUPA 

ESTADO DO: RO 

Exercício: 2026 
Decreto n° 483/2026 de 07/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE URUPA, RO, no uso de 

suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1189/2025 de 17/12/2025.  

Decreta:   

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$26.600,00 (vinte e seis mil e seiscentos reais), destinado ao reforço 

das seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

02   MUNICIPIO DE URUPA   

02.002   
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E 

PLANEJAMENTO 
  

02.002.04.122.0002.2.011   INDENIZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS   

32 - 4.4.90.93.00.00 15000000 INDENIZACOES E RESTITUICOES 26.600,00 

Total Suplementação: 26.600,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação 

abaixo: 

  
Redução 

02   MUNICIPIO DE URUPA   

02.002   
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E 

PLANEJAMENTO 
  

02.002.04.122.0002.2.005   

GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

  

24 - 3.3.90.39.00.00 15000000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
26.600,00 

Total Redução: 26.600,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE URUPA, Estado 

do RO, em 7 de Outubro de 2026. 

  

Prefeito 

  
FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública Unidade 

Responsável MUNICIPIO DE URUPA 
07/10/2026 - 14:25:33 

 

Publicado por: 
Ellen Suzi Monteiro Nobre 

Código Identificador:73434195 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DECRETO Nº 24206/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, NO 

VALOR DE R$ 298.293,00 (DUZENTOS E NOVENTA E OITO MIL E DUZENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS) EM FAVOR DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED.” 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de abertura de Crédito Adicional Suplementar, em conformidade com o artigo 6º, inciso II da Lei 2996 de 

29/12/2025 (ID 3696613) – LOA/2026, publicada no dia 30/12/2025, edição 4140 no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e art. 41, 

inciso I com o art. 43 §1°, inciso II ambos da Lei Federal 4.320/64; 
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CONSIDERANDO ser da essência da administração, quando necessário, proceder às regulamentações de créditos de natureza Suplementar, levando 

em consideração o cumprimento da Legislação que respalda a espécie; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 25205/2026-Memorando 46 de 05/10/2026 (ID 4335557), os quais justificam o pleito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 298.293,00 (duzentos e 

noventa e oito mil e duzentos e noventa e três reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 07-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

Projeto/Atividade: 3005-ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL 

TIPO DE CRÉDITO FICHA PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 

SUPLEMENTAR 172 02.07.12.306.0006.3005 3.3.50.43.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS 243.142,00 

Fonte: 1.552.0000- Recurso do exercício corrente - Transferência de recursos do FNDE referente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Projeto/Atividade: 3006-ALIMENTAÇÃO ESCOLAR CRECHE 

SUPLEMENTAR 175 02.07.12.306.0006.3006 3.3.50.43.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS 34.827,00 

Fonte: 1.552.0000- Recurso do exercício corrente - Transferência de recursos do FNDE referente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Projeto/Atividade: 3009-ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AEE 

SUPLEMENTAR 179 02.07.12.306.0006.3009 3.3.50.43.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS 20.324,00 

Fonte: 1.552.0000- Recurso do exercício corrente - Transferência de recursos do FNDE referente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 298.293,00 

  

Parágrafo Único - Para dar cobertura ao disposto no artigo primeiro, será utilizado o Excesso de Arrecadação oriundo da Transferência de Recursos 

do FNDE relacionado ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, comprovado pelo Anexo TC-04 Comparativo da Receita mês 01 a 

09/2026. de 05/10/2026 (ID 4336124), conforme a fonte STN/TCE abaixo detalhada: 

  
Excesso de Arrecadação 298.293,00 

FONTE DE RECURSO 

1.552.0000- Recurso do exercício corrente - Transferência de recursos do FNDE referente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 298.293,00 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Publique se. 

  

Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, 48º de emancipação político-administrativo. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:98B91189 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PORTARIA Nº 887/2026 

 

ALTERA A DISCRIMINAÇÃO DOS ELEMENTOS DE DESPESA RELATIVOS À ABERTURA DO ORÇAMENTO PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026, RESPEITADOS O ESTABELECIDO NA LEI Nº 2996 DE 29/12/2025 (LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2026) EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA-SEMFAZ. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º, da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o 

disposto na Lei 2996 de 29/12/2025 (ID 3696613), publicada no dia 30/12/2025, edição 4140, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia, que aprovou o orçamento do Município para o exercício de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica alterada a discriminação dos elementos de despesa e respectivos desdobramentos, fixados pelo Quadro de Detalhamento da Despesa- 

QDD anexo do Decreto 23343 de 05/01/2026 (ID 3700883), publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 07/01/2025, 

edição 4145, respeitado o artigo 41 e 44 da Lei Municipal nº 2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026, bem como, autorizado no artigo 10º e 

Parágrafo Único da Lei nº 2.996 de 29 de dezembro de 2025-LOA/2026, conforme Processo Administrativo nº 1-2122/2026-Memorando 148 de 

06/10/2026 (ID 4338664), e abaixo distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 05-SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - SEMFAZ 

Projeto/Atividade: 2010-MANUTENCAO E GESTAO DE FINANCAS 

ALTERAÇÃO DE ELEMENTO FICHA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

ACRÉSCIMO 1364 

02.05.04.122.0007.2010 

3.1.90.92.00-DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
13.875,65 

REDUÇÃO 077 
3.1.90.11.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
- 13.875,65 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos. 
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TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 13.875,65 

TOTAL DA REDUÇÃO - 13.875,65 

  

Art. 2º A alteração introduzida pela presente Portaria não implica em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, 

tendo em vista que o Orçamento vigente foi enviado ao legislativo até nível de modalidade, conforme o artigo 19, inciso II da Lei Municipal nº 

2.966, de 28 de agosto de 2025 - LDO/2026. 

  

Art. 3º O Setor de Orçamento da Prefeitura Municipal providenciará os registros relativos ao cumprimento dos termos desta Portaria. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

Ariquemes, 06 de outubro de 2026. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 17:03, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

Publicado por: 

Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:4502CB61 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PDDE BÁSICO 2º PARCELA - CAPITAL - APP E.M.E.F ALUÍSIO BECKER 

 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE AÇÕES EDUCACIONAIS 

COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO À MANUTENÇÃO ESCOLAR 

COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS 

COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PDDE 

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 

APP E.M.E.F ALUÍSIO BECKER 

CNPJ: 09.519.623/0001-40 

  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PDDE BÁSICO 2º PARCELA - CAPITAL 

  

Homologamos o Procedimento Licitatório na modalidade dispensa de licitação adjudicando os itens abaixo relacionados em favor do fornecedor: P. 

R. FARONI LTDA, CNPJ: 47.029.862/0001-00, conforme julgamento realizado pela Comissão de Compras em conformidade com o Artigo 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

  
ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNID QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 MESA DE ESCRITÓRIO EM L C/2 GAVETAS BRANCA ---- UN 3 957,83 R$ 2.873,49 

TOTAL ADJUDICADO R$ 2.853,49 

  

Cujubim-RO, 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO MENDES DA SILVA 
Diretor 

  

LUCÉLIA CAMARGO DE OLIVEIRA 
Presidente da APP Aluísio Becker 

Publicado por: 
Fernanda Teixeira Sampaio Lopes 

Código Identificador:CD2A1217 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PDDE BÁSICO 2º PARCELA - CUSTEIO - APP E.M.E.F ALUÍSIO BECKER 

 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE AÇÕES EDUCACIONAIS 

COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO À MANUTENÇÃO ESCOLAR 

COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS 

COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PDDE 

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 

APP E.M.E.F ALUÍSIO BECKER 

CNPJ: 09.519.623/0001-40 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom


Rondônia , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4336 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              166 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PDDE BÁSICO 2º PARCELA - CUSTEIO 

  

Homologamos o Procedimento Licitatório na modalidade dispensa de licitação adjudicando os itens abaixo relacionados em favor do fornecedor: M 

L D RABELO LTDA, CNPJ: 05.911.862/0001-90, conforme julgamento realizado pela Comissão de Compras em conformidade com o Artigo 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 CADERNO 10 MATÉRIA ---- UN 40 35,90 1.436,00 

02 CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA ---- CX 01 50,00 50,00 

03 CARTOLINA CORES VARIADAS ---- UN 50 1,50 75,00 

04 CLIPS 2/0 C/ 50 ---- UN 05 4,75 23,75 

05 CLIPS 4/0 C/ 50 ---- UN 05 4,50 22,50 

06 CLIPS 6/0 C/ 50 ---- UN 05 5,85 29,25 

07 COLA BRANCA ---- LT 04 27,00 108,00 

08 COLA INSTANTÂNEA 793 100 GR ---- UN 04 27,00 108,00 

09 COLA ISOPOR 90G ---- UN 12 7,50 90,00 

10 FITA CREPE ---- UN 10 6,10 61,00 

11 MASSA DE MODELAR C/6 ROLOS ---- CX 10 3,75 37,50 

12 PAPEL CARTÃO CORES VARIADAS ---- UN 50 2,00 100,00 

13 PAPEL OFICIO A4 210X297 C/10 RESMAS ---- CX 08 318,00 2.544,00 

14 PAPEL KRAFT 60CM X 150 METROS 80 GRAMAS ---- RL 01 135,32 135,32 

15 PASTA COM ELÁSTICO ---- UN 12 3,50 42,00 

16 PISTOLA COLA QUENTE PEQUENA ---- UN 05 23,50 117,50 

17 PISTOLA COLA QUENTE GRANDE ---- UN 05 28,30 141,50 

18 PINCEL PARA QUADRO BRANCO AZUL ---- UN 25 18,15 453,75 

19 PINCEL PARA QUADRO BRANCO PRETO ---- UN 25 18,15 453,75 

20 TINTA P/PINCEL QUADRO BRANCO AZUL 1 LT UND ---- UN 01 169,00 169,00 

21 TINTA P/PINCEL QUADRO BRANCO PRETO 1 LT UND ---- UN 02 169,00 338,00 

22 TINTA P/PINCEL QUADRO BRANCO VERMELHO 1 LT UN ---- UN 01 169,00 169,00 

TOTAL ADJUDICADO R$ 6.704,82 

                

  

Cujubim-RO, 01 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO MENDES DA SILVA 
Diretor 

  

LUCÉLIA CAMARGO DE OLIVEIRA 
Presidente da APP Aluísio Becker 

Publicado por: 
Fernanda Teixeira Sampaio Lopes 

Código Identificador:02FBC502 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026 

PROCESSO Nº 622/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2026 
  

Pelo presente instrumento, o Município de Governador Jorge Teixeira (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à Av. Pedras Brancas, n° 939 – 

centro, neste ato representado pelo (a) Pelo Prefeito Municipal, Senhor GILMAR TOMAZ SOUZA, brasileiro, casado, agente político, portadora da 

Cédula de Identidade RG ***097 – SSP/RO, CPF nº: ***.115.662-** residente e domiciliado em nesta cidade de Governador Jorge Teixeira/RO e 

Coordenador de Registro de Preço, Sr. Kevin Diogenes Ferreira e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços 

para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO 

TEMÁTICA PARA FORMATURA DO PRÉ-ESCOLAR, INCLUINDO FORNECIMENTO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TODOS 

OS ITENS DECORATIVOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de 

educação da Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 

Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 

partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 9904/2023 e suas alterações e em conformidade com as 

disposições a seguir. 

  

1.1. Registro de Preços Para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de decoração temática para formatura do Pré-Escolar, 

incluindo fornecimento, montagem e desmontagem de todos os itens decorativos necessários para a realização do evento. A decoração deverá 

contemplar, no mínimo: painel temático de formatura infantil, arranjos decorativos, arco ou estrutura com balões, mesa principal decorada, suportes 

decorativos, tapete ou passarela para entrada dos formandos, e demais elementos visuais que proporcionem um ambiente adequado e festivo para a 

celebração da conclusão da etapa da educação infantil. Todos os materiais utilizados deverão estar em bom estado de conservação, possuir qualidade 

estética e garantir segurança durante a realização do evento, e para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da 

Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 

anexos, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 

  

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I ) deste instrumento. 
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3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela SUPEL e aprovado pela Secretaria Municipal 

de Educação, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026 

  

Em observação no Decreto Municipal, que disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 

Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

  

Anuência formal do Órgão Gerenciador; 

  

As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos 

ou entidades participantes. 

  

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

  

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata; 

  

Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

  

A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 

  

por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, 

desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 

  

É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já 

tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

  

DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao 

Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as 

disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 

  

4.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇOES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO 
4.2.1 A contratada fica obrigada de manter, durante toda a execução da ata de registro de preços em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme disposto no art. 92, 

inciso XVI da lei 14.133/2021. 

  

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente a data da divulgação no PNCP e/ou 

www.diariomunicipal.com.br/arom , e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o 

Decreto Municipal nº 9904/2023 

  

Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 9904/2023, assinar a ata de 

registro de preços. 

  

Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão 

contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital. 

  

A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência. 

  

As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão inicialmente pelo menor preço, independentemente da 

qualificação da contratada. 

  

Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido. 

  

Realinhamento de Preços, conforme Decreto Municipal n° 9904/2023, observadas às disposições contidas na alínea―d‖ do incisoII do caput do 

art.124, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias 

autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 

  

O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no 

curso do pleito de realinhamento. 

  

A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial do 

Município de Governador Jorge Teixeira/RO, e outros, no que couber. 

  

O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo 

menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for 

solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
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Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o 

preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 

  

Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de Governador Jorge Teixeira/RO, trimestralmente, 

procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço. 

  

DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
  

Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 

  

- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

  

- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

  

- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que 

devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses: 

  

- por razão de interesse público; ou 

- a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27. 

  

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
  

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
  

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 
  

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

  

6.4.3. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

  

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

DA REALIZAÇÃO 
  

6.5.1 DO PRAZO E DA REALIZAÇÃO 

  

6.5.1.1 A prestação do serviço será realizada de forma presencial, com montagem, ambientação e finalização da decoração no local da realização da 

formatura da Educação Infantil (pré-escolar), em prazo previamente acordado, de modo a garantir que o ambiente esteja integralmente pronto e 

adequado antes do início do evento. 

  

6.5.2 O serviço deverá ser executado no prazo máximo de até 01 (um) dia útil antes da data prevista para a formatura, ficando a empresa responsável 

pela montagem, finalização e entrega do ambiente completamente decorado até o começo do evento, de modo a garantir que o espaço esteja pronto e 

adequado para a solenidade. 

  

6.5.2.1 O fornecimento será mediante requisição devidamente preenchida e assinada e sob responsabilidade e controle do órgão competente.. 

  

6.5.2.2 A não entrega do objeto e/ou a não prestação do serviço, injustificada, no prazo solicitado, por apenas uma única vez, importará no direito da 

Administração convidar o segundo colocado no registro. 

  

6.5.3 A execução deverá ser efetuado no prazo estipulado no item 8.2, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de 

Contrato, se for o caso, via email, sendo que, será considerado como recebido o email encaminhado. 

  

6.5.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo citado no item 6.3.2, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
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6.5.5 Não será admitida a entrega pela vencedora, de produto/serviços, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, liberação de 

fornecimento, ou documento equivalente. 

  

DO RECEBIMENTO 
  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo estipulado no TR, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

  

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

  

FORMA DE REALIZAÇÃO 
  

Os serviços deverão ocorrer mediante autorização encaminhada à CONTRATADA pela Secretaria via e-mail, efetivando a confirmação de todas as 

informações necessárias no ato da emissão da Ordem de Fornecimento, deverá ser executado em correspondência com o Termo de Referência; 

  

A unidade requisitante, Secretaria Municipal, da Prefeitura do Município de Governador Jorge Teixeira, irá solicitar a emissão de contrato e/ou nota 

de empenho dos materiais da futura e eventual aquisição, posterior, será emitida ordem de fornecimento conjuntamente com requisições que conterão 

especificações, data, horário, local e condições para entrega do material. 

  

Os documentos citados (nota de empenho, contrato, ordem de fornecimento e requisições) serão encaminhados por meio de endereço de e-mail da 

empresa contratada, para cujo será considerado como recebidos os documentos, devendo a empresa atentar-se a sua caixa de e-mail. 

  

Os serviços deverão ser executados conforme solicitado pela Secretaria, no local descrito na ordem de execução, observando todas as obrigações 

previstas e assumindo toda responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, trabalhistas, de seguridade, de logística e comerciais resultantes da 

execução; 

  

A equipe da administração municipal designada pela secretaria será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 

anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para 

acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso 

exigir. 

  

As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão, em qualquer etapa, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

contratada no que concerne ao atendimento de suas obrigações. 

  

FISCALIZAÇÃO 
  

A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela 

conferência das especificações do material com as exigências contratuais. 

  

A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 

podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

  

A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme 

disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

  

Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-

se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados. 

  

A fiscalização da execução do objeto, será exercida por um representante da Secretaria solicitante, para o seu acompanhamento e a sua fiscalização, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, podendo recusar a qualquer momento o material que esteja em 

desacordo. 

  

DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
  

Os serviços realizados pela Contratada deverão ser de excelente qualidade. Caso os serviços apresente características fora da qualidade exigida ou 

das especificações previstas, situação esta perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico 

necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas. 

  

Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto, há necessidade de aquisições 

frequentes, conforme o Decreto Municipal n° 9904/GAB/2023. 

  

A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela 

Administração, bem como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda 

da Secretaria. 
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Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

  

- serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o decreto municipal nº 9904/GAB/2023; 

  

- será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais 

aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

  

- a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

  

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 

  

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata 

o dispositivo e a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

  

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 

  

- quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

  

- quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no decreto municipal. 

  

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

  

7.4 A contratada fica obrigada de manter, durante toda a execução da ata de registro de preços em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme disposto no art. 92, 

inciso XVI da lei 14.133/2021. 

  

A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO, após a 

homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto 

municipal nº 9904/2023. 

  

Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de 

acesso ao sistema e-proc, oportunidade em que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 

  

Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de 

habilitação. 

  

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinatura digital. 

8.5. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura da Ata de Registro de Preço deverá ser atendida no prazo máximo de 02(dois) dias 

uteis(contados da convocação), sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, 

quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

  

8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos Decreto Municipal nº 9904/2023, fica facultado 

à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

  

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, a 

dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do Decreto Municipal n° 9904/2023. 

  

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

  

dar causa à inexecução parcial do contrato; 

  

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  

dar causa à inexecução total do contrato; 

  

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

  

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

  

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

  

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

  

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

  

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

  

Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

  

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

10.1.1 a 10.1.12; 

  

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

  

Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no 

fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, 

no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

  

Na aplicação das sanções serão considerados: 

  

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  

as peculiaridades do caso concreto; 

  

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  

os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

  

A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

  

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

  

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação vigente. 

  

Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser 

firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 9904/2023, de forma a não interferir no 

bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 

  

Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas; 

  

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa 

e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas; 

  

Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para a 

correção, evitando repetição de fatos; 

  

Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 

  

Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, bem como manter 

ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e 

telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 

  

Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

  

Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados 

inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente. 

  

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
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Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus 

empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente; 

  

Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa 

durante a realização do evento; 

  

Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao 

fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, 

para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento; 

  

Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital; 

  

Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a 

comunicação com o mesmo. 

  

Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 

  

É de responsabilidade da Detentora da Ata refazer por sua conta, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos rejeitados, não aceitos, 

por má execução ou por inobservância das especificações e etapas, após parecer técnico competente. 

  

Toda despesa de reposição de materiais não aceitos ficarão a cargo exclusivo da DETENTORA DA ATA não sendo reembolsável pelo Município. 

  

A DETENTORA DA ATA deverá manter atualizado junto ao Gestor e às unidades contempladas, o endereço; nº do telefone fixo e celular; correio 

eletrônico; e nome do preposto com poder de decisão, durante a vigência da ata. 

  

A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ATA, observado os limites de quantidades estipulados. 

  

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

  

Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor; 

  

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata; 

  

Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 

  

Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 

reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

  

Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

  

13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, conforme o Decreto Municipal nº 9904/2023. 

  

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

  

Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e 

pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

  

Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 

contém os preços registrados e respectivos detentores. 

  

Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 9904/2023, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e 

suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 

  

Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que 

caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

  

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão 

contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 

  

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 29 de Setembro de 2026. 

  

Órgão Gerenciador: 

  

Gerência Sistema de Registro de Preços. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

  

MÁRCIO DE SOUZA 
Superintendente – 
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MAXSON BATISTA SANTOS 
Pregoeiro 

  

KEVIN DIOGENES FERREIRA 
Presidente da GSRP 

  

JENIFER LOPES MENDES 
Equipe de Apoio GSRP 

  

KEILA PINHEIRO DA SILVA 
Equipe de Apoio GSRP 

  

LILIAN DOS SANTOS DAMACENA 
Equipe de Apoio GSRP 

  
EMPRESA DETENTORA: PORTO BEER COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Representante legal: MARLY BORGES DE CARVALHO 

ITEM DESCRIÇÃO  MARCA UND QUANT. PREÇO UNIT REGISTRADO PREÇO TOTAL REGISTRADO 

1 

CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO SERVIÇO DE DECORAÇÃO PARA 

REALIZAÇÃO DA FORMATURA DO PRÉ-

ESCOLAR. Tema: Reino Encantado Painel de fundo 

para mesa das autoridades: Forração de tecido medindo 

10 metros de comprimento por 2,5 metros de altura, 

com balões ou folhagens. Mesa das autoridades com 

arranjos equivalentes ao tema. 1 mesa de suporte para 

brindes 1 cristaleira para lembrancinhas Tapete felpudo 

medindo 1,5 m x 2,0 m Tapete para entrada dos alunos 

na cor vermelha 1 painel personalizado com balões 

para fotos 1 painel com o tema Reino Encantado para 

fotos 1 poltrona e 1 banco colorido Letras do ABC e 

números 1, 2, 3, 4... Palavra: FORMANDOS 2026 80 

mesas e 480 cadeiras, 80 tampões de mesas e toalhas. 

O uso será durante 3 dias em três locais diferentes, 

sendo de responsabilidade da empresa a montagem, 

desmontagem e transporte. 1 PCT balões bolbos n.14 1 

PCT balões bolbos n.18 1 PCT balões bolbos n.24 1 

PCT balões bolbos n.30 BALÕES DE CORES 

VARIADAS 10 PCT balões n.5 10 PCT balões n.8 ou 

9 20 PCT balões n.12 20 PCT balões n.16 Sendo os 

mesmos em cores solicitados a seguir. Verde escuro ( 

verde esmeralda/ verde folha) Rosa Rosa Vermelho 

marsala bordô Azul baby Azul escuro Royal Obs.: 

Sendo esse quantitativo de balões para os 3 (três) dias 

do evento. 

SERVIÇ O 
SERV 

  
1 R$ 43.000,00 R$ 43.000,00 

  

Empresa: PORTO BEER COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 51.131.061/0001-29 

End: Raimundo Cantuaria, 2079 . 

Cidade: Porto velho – RO 

Tel: (69)99274-2392 

E-mail: : ativavendaspvh@gmail.com 

  

MARLY BORGES DE CARVALHO 
Representante Legal 

Publicado por: 
Kevin Diogenes Ferreira 

Código Identificador:59F86FA3 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 

 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

DECRETO Nº 3.425, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE 

DECRETO Nº 3.425, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR TRANSPOSIÇÃO NO ORÇAMENTO DE 

2026, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE/RO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso VI, da Lei Orgânica 

Municipal; e 

CONSIDERANDO o disposto do artigo 23, da Lei de Diretrizes Orçamentárias Nº 1.220 de 12 de Dezembro de 2025, que trata da solicitação de 

abertura de créditos adicionais no Orçamento vigente para o Exercício Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o disposto do artigo 7º e 8º, da Lei Orçamentária Anual Nº 1.232 de 30 de Dezembro de 2025, que trata da abertura de créditos 

adicionais suplementares no Orçamento vigente para o Exercício Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 3.257, de 05 de janeiro de 2026, que trata da abertura do Orçamento vigente, Programação Financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o Exercício Financeiro de 2026; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 736/SEMED/2026, de 02 de Outubro de 2026 e Memorando nº 740/SEMED/2026, de 05 de Outubro de 2026, 

pelo qual a Secretaria Municipal de Educação - SEMED solicita a Suplementação por Transposição para cobrir despesas com direitos trabalhistas, 
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materiais de pequenos reparos e manutenção da frotas, contemplando e assegurando o pleno atendimento das demandas operacionais realizadas por 

esta secretaria. 

DECRETA: 
Art. 1º - Ficam transpostas na forma deste decreto, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 

2026, conforme a seguir mencionadas: 

  
I - ACRÉSCIMOS: 

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.122.0002.2011.0000 - MANUTENÇÃO DA FROTA – ENSINO FUNDAMENTAL 

FICHA: 221 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ 102.447,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.122.0007.2009.0000 - CUSTEIO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS 

FICHA: 228 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA R$ 4.700,00 

FICHA: 229 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 68.572,32 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06.02 - SEMED - Manutenção da Educação Básica 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.361.0007.2052.0000 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORIA DAS ESCOLAS DA REDE DE 

ENSINO INFANTIL 

FICHA: 255 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 62.588,58 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.365.0007.2053.0000 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORIA DAS ESCOLAS DA REDE DE 

ENSINO FUNDAMENTAL 

FICHA: 268 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ 14.950,00 

Fonte de Recurso: 
25.1.500.1001 - Recursos não Vinculados de Impostos Identificação das Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (Exercício Corrente) 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.06.03 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.365.0007.2069.0000 - ATENDIMENTO AO FUNDEB E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 

FICHA: 318 

3.1.90.94.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS R$ 16.540,00 

Fonte de Recurso: 70.1.540.1070 - Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - FUNDEB (Exercício Corrente) 

TOTAL DE ACRÉSCIMOS: R$ 269.797,90 

II - REDUÇÕES: 

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.122.0007.2009.0000 - CUSTEIO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS 

FICHA: 226 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 340,24 

FICHA: 230 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ - 1.700,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.122.0007.2055.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

CONSELHEIROS E TÉCNICOS 

FICHA: 232 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 10.000,00 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06.02 - SEMED - Manutenção da Educação Básica 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.361.0007.2047.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

FICHA: 235 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 3.782,03 

FICHA: 238 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ - 5.000,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.361.0007.2048.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DO 

CAMPO 

FICHA: 239 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 13.552,90 

FICHA: 241 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ - 4.531,24 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.0007.2049.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA: ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL - ETI 

FICHA: 243 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 40.000,00 

FICHA: 244 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA R$ - 50.000,00 

FICHA: 245 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ - 50.000,00 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.361.0007.2050.000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE 

FICHA: 246 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 20.226,80 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.361.0007.2060.0000 - ATENDIMENTO AO PROGRAMA APRENDE MAIS ITAPUÃ DO OESTE 

―ALFABETIZAÇÃO‖ 

FICHA: 264 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 19.133,95 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.365.0007.2058.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CRECHE 

FICHA: 284 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 3.372,50 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.365.0007.2059.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DA PRÉ-ESCOLA 

FICHA: 289 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$ - 21.618,24 

FICHA: 292 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ - 10.000,00 

Fonte de Recurso: 
25.1.500.1001 - Recursos não Vinculados de Impostos Identificação das Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (Exercício Corrente) 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.06.03 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.365.0007.2069.0000 - ATENDIMENTO AO FUNDEB E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 
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FICHA: 317 

3.1.90.91.00 - SENTENÇAS JUDICIAIS R$ - 2.900,00 

Fonte de Recurso: 70.1.540.1070 - Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - FUNDEB (Exercício Corrente) 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
12.365.0007.2070.0000 - ATENDIMENTO AO FUNDEB E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA – FOLHA 30% 

FICHA: 325 

3.3.90.46.00 - AUXILIO ALIMENTAÇÃO R$ - 13.640,00 

Fonte de Recurso: 30.1.540.00 - Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - FUNDEB (Exercício Corrente) 

TOTAL DE REDUÇÕES: R$ - 269.797,90 

  

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, 

já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº Nº 1.220 de 12 de Dezembro de 2025 e 

dentro dos valores aprovados para os Poderes, Órgãos e Unidades contemplados. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio da Floresta, Itapuã do Oeste/RO, 06 de Outubro de 2026. 

  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Rua Airton Senna, 1425 - Centro - Itapuã do Oeste/RO CEP: 76861-000 

Contato: (69) 3231-2330 - Site: www.itapuadoeste.ro.gov.br - CNPJ: 63.761.936/0001-55 

Documento assinado eletronicamente por IDIZNEI CASTRO MARTINS, CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, em 06/10/2026 às 14:16, horário de Itapuã do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 2.043 de 13/01/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.itapuadooeste.ro.gov.br, informando o ID 569557 e o código verificador 

573F4D19. 
  
Referência: Processo nº 35-63/2026. Docto ID: 569557 v1 

 

Publicado por: 
Rait Monteiro de Souza 

Código Identificador:DD1F787E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CANCELAMENTO DE ITEM REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 

 

TERMO DE CANCELAMENTO DE ITEM REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D’OESTE – RO, com sede na Avenida Rio de Janeiro, nº 3098, Centro, na cidade de 

Machadinho D’Oeste/RO, neste ato representada pela Srª Talita Rosalem Ferreira, Gestora do Registro de Preços, nomeada através da Portaria nº 

439/2025, e a empresa P.R. FARONI LTDA, devidamente inscrita no CNPJnº 47.029.862/0001-00, Situada à Avenida Juscelino Kubitschek, 2056, 

Sala B, Setor 04 - Ariquemes – RO – CEP: 76.873-494 Tel. (69) 98482-9799, representada legalmente pelo Sr. Paulo Renato Faroni, inscrito no CPF 

nº 862.090.XXX-87. Objeto FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO FORMAÇÃO DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. Processo Licitatório nº 

4146/2025, que deu origem à Ata de Registro de Preços nº 01/2026. 

CONSIDERANDO os documentos referentes ao pedido de cancelamento anexados aos autos do processo, ID 1052969, nos quais a empresa alega 

dificuldades financeiras para entrega dos itens registrados, e conforme Decisão nº 491 do Gabinete do Prefeito (ID 1065773) e o Parecer Jurídico (ID 

1057975); 

FICA CANCELADO o registro dos seguintes itens da Ata de Registro de Preços nº 04/2026: 
  
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 

03 1.070 UND 

CHÁ MATE TOSTADO 250 GR- Tostado proveniente de grãos sãos, 

acondicionados em sacos plásticos, atóxico, resistentes vedado hermeticamente e 

limpo, A embalagem dever conter externamente os dados de identificação e 

procedência, nº de lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do 

produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega do produto. 

UHDE R$ 7,35 R$ 7.864,50 

08 15.044 KG 

ARROZ AGULHINHAPOLIDO, LONGO, FINO, TIPO 1, em sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses de a partir da data de entrega. 

BERNARDO R$ 3,55 R$ 53.406,20 

21 1.252 KG 

FARINHA DE MANDIOCA - Fina, branca, crua, embalada em pacotes 

plásticos, transparentes, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Deverá apresentar validade 

mínima de 5 (cinco) meses a partir da data de entrega. PACOTE DE 01 KG. 

BERNARDO R$ 5,95 R$ 7.449,40 

27 7.067 PCT 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 500 GR- Massa alimentícia tipo seca, 

vitaminada, isenta de sujidades e parasitas. Embalagem plástica resistente e 

transparente. Rotulagem contendo informações dos ingredientes, composição 

nutricional, data de fabricação. Deverá apresentar a validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data da entrega do produto 

NINFA R$ 3,45 R$ 24.381,15 

69 6.255 PCT 

COLORAU 100 gr- O calorífico deve ser constituído de matéria prima de boa 

qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro e sabor característico do produto. 

Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, número do lote data de fabricação e quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir 

da data de entrega 

BERNARDO R$ 3,20 R$ 20.016,00 

82 230 UND MAIONESE 500 GREmulsão cremosa, obtida com ovos e óleo vegetal, com DAJUDA R$ 7,81 R$ 1.796,30 
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adição de condimentos, substâncias comestíveis e sem corantes, de consistência 

cremosa, amarelo claro, com cheiro e sabor próprio, isento de sujidades e seus 

ingredientes em perfeito estado de conservação. Acondicionada em embalagem 

plástica, limpa, não amassada. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega. 

  

O cancelamento deste registro somente produzirá efeitos após a publicação nos meios de comunicação previstos na legislação e no Decreto 

Municipal aplicável, devendo ser observadas as formalidades necessárias à sua eficácia. 

  

Machadinho D’Oeste/RO, 07 de outubro de 2026. 

  

TALITA ROSALEM FERREIRA 
Gestora do Registro de Preços 

Portaria nº 439/2025 

Publicado por: 
Talita Rosalem Ferreira 

Código Identificador:B8F85BEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - LEI MUNICIPAL Nº 2909 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 2909, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  
PLANILHA FINANCEIRA POR TENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO ANEXO I -EXCESSO DE ARRECADAÇÃO CONV. Nº CONV. Nº 979750/2025/MAPA - AQUIS.MATERIAL PERMANENTE. 

RECEITA:       

Iduso:1051 

Grupo/Código: 1.700 

Detalhamento: 3110 

Código de aplicação: 001.134 

Agencia Conta Bancária Descrição da Conta VALOR (R$) 

1831-7 573249648 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO CONV. Nº 

979750/2025/MAPA - AQUIS.MATERIAL 

PERMANENTE. 

1203714,47 

SALDO 1.203.714,47 

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
    0,00 

TOTAL GERAL 1.203.714,47 

TENDENCIA DE ARRECADAÇÃO A SER INSERIDO AO ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026, ATRAVÉS DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO ATRAVÉS DO CONV.Nº 

979750/2025/MAPA. , FIRMADO ENTRE O UNIÃO E PREFEITURA MUNICIPAL TENDO COMO CONTRA PARTIDA O VALOR DE R$ 147.560,19(CENTO E QUARENTA E SETE MIL QUINHENTOS E 

SESSENTA REAIS E DEZENOVE CENTAVOS) TOTALIZANDO O VALOR DO CONVÊNIO EM R$ 1.351.274,66 ( UM MILHÃO TREZENTOS E CINQUENTA E UM MIL DUZENTOS E SETENTA E QUATRO 

REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS). 

DESPESA:       

Iduso:1051 

Grupo/Código: 1.700 

Detalhamento: 3110 

Código de aplicação: 001.134 

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

892 EQUIP.MAT.PERMANENTE 20.606.0016.1045.0003 44.90.52.00 1.203.714,47 

SUB TOTAL 1.203.714,47 

DESPESA:       

Iduso:0 

Grupo/Código: 1 

Detalhamento: 500 

Código de aplicação: 001.134 

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. ELEM. DESPESA VALOR 

893 EQUIP.MAT.PERMANENTE 20.606.0016.1045.0003 44.90.52.00 147.560 

SUB TOTAL 147.560,19 

      TOTAL GERAL 1.351.274,66 

  

Machadinho D'Oeste, 07 de Outubro de 2.026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 07/10/2026 às 13:10, 

horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1068610 e o código verificador 

AFA24AC6. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:3D7C1AD3 
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GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 29/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 29/2026 

  

A Secretária de Municipal de Educação de Machadinho D'Oeste Rondônia, Senhora IAANE APARECIDA DA GRAÇA CORDEIRO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e, com base nos dispositivos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, contemplada pela 

Lei Estadual nº 1.390, de 15 de setembro de 2004, Lei Municipal nº 1.784 de 04 de setembro de 2018 e em especial o Decreto Municipal N.º 3221 de 

28 de dezembro de 2018, CONVOCA os (as) candidatos (as) abaixo a comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos na Sede da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED localizada na Av. Tancredo Neves n°2584, Centro, Machadinho D Oeste/RO, no prazo de 

03 (três) dias úteis a contar da data da Publicação deste, nos horários de atendimento das 07:30h ás 13:30h, para fins de contratação temporária, 

conforme classificado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 01/2026. 

  

Machadinho D'Oeste 07 de outubro de 2026. 

  

IAANE APARECIDA DA GRAÇA CORDEIRO 
Secr. Mun. de Educação 

Portaria N°342/2022 

  

AUXILIAR DE COZINHA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO (A) 

1º GRACILEIDE CORREIA DOS S. SOUZA 

2º HANÁLIA VIRGINIA NEVES SIMONI 

3º MARCIA TATIANA ARSA N. MARQUES 

  

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
  
TIPO DOCUMENTOS OBSERVAÇÃO 

1 (uma) cópia Cédula de Identidade   

1 (uma) cópia 
CPF/MF (não sendo aceito a numeração disponibilizada em outros documentos de identificação). Em caso de 2ª via, o mesmo pode ser 

expedido através da internet. 
  

1 (uma) cópia Título de Eleitor e Comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral   

1 (uma) cópia Certificado de Reservista (se for homem)   

1 (uma) cópia 
Comprovante de Residência (caso o comprovante não esteja em nome do candidato, apresentar Declaração do proprietário do imóvel que ali 

reside ou se for o caso cópia do contrato de locação) 
  

1 (uma) original Atestado de Sanidade Física e Mental, expedido pelas Unidades de Saúde Pública.   

1 (uma) Fotografia 3x4   

2 (duas) originais 
Caso o nome do (a) candidato (a) tenha sofrido alterações, o (a) mesmo (a) deverá declarar a mudança ocorrida, devendo ser comprovada 

através de documento oficial. 
  

1 (uma) cópia 
Comprovante de conta corrente do Banco do Brasil 

(pessoa física) 
  

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por IAANE APARECIDA DA GRAÇA CORDEIRO, SECRETARIO MUNICIPAL, em 

07/10/2026 às 11:10, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 07/10/2026 às 13:10, 

horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1069399 e o código verificador 

66BFD6B7. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:07DCCB81 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

 

ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO Nº 7.074/PMMA/2026. 

 

DECRETO Nº 7.074/PMMA/2026. 
  

―DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERÁVIT FINANCEIRO AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA/RO, JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

D E C R E T A: 
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art. 1º. fica nos termos da lei nº. 2.870/PMMA/2026, autorizado proceder Abertura de Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro ao 

Orçamento Vigente, no valor R$330.000,00 (Trezentos e trinta mil reais), para dar continuidade nos serviços da Secretaria Municipal de 

administração em sentenças judiciais, devido a bloqueios nas contas da prefeitura e gêneros alimentícios, combustível, material de limpeza e material 

de informática, e diárias para a Secretaria Municipal de Fazenda, conforme dotação orçamentária distribuída no quadro abaixo: 

  
Órgão/ Unid. Função Sub-Função Programa Projeto/ Atividade Ação Do Programa Elemento De Despesas FONTE Valor 

02/003 04 122 0005 0 004 3.3.90.91.00.00 R$ 25000000 

PMMA/ SEMAP Administração Administração Geral 
Qualidade da Gestão da 

Administração 
Operações Especiais 

Cumprimento das 

Sentenças Judiciais 
Sentenças Judiciais 250.000,00 

Recursos não 

Vinculados de 

Impostos – 

Exercícios 

Anteriores 

02/004 04 122 0006 2 011 33.90.14.00.00 R$ 25000000 

PMMA/ SEMF Administração Administração Geral Gestão da SEMF Atividade 
Atendimento aos Serviços 

Administrativos da SEMF 
Diárias – Pessoal Civil 25.000,00 

Recursos não 

Vinculados de 

Impostos – 

Exercícios 

Anteriores 

02/003 04 122 0005 2 051 33.90.30.00.00 R$ 25000000 

PMMA/ SEMAP Administração Administração Geral 
Qualidade da Gestão da 

Administração 
Atividade 

Atendimento aos Serviços 

Administrativos da 

SEMAP 

Material de Consumo 55.000,00 

Recursos não 

Vinculados de 

Impostos – 

Exercícios 

Anteriores 

  Total 330.000,00   

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Advogada do Município - OAB/RO 2209 

  

DOCUMENTO PUBLICADO NO MURAL OFICIAL DA PREFEITURA CONFORME LEI N. 384/2003 POR UM PERÍODO MINIMO 

DE SETE DIAS 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:4DDAF303 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO N º7.082/PMMA/2026. 

 

DECRETO N º7.082/PMMA/2026. 
  

―DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR POR TRANSPOSIÇÃO DE VALORES AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA/RO, JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, conforme os dispositivos constantes na Lei nº. 2.775/PMMA/2.025, autorizado a proceder a Abertura de 

Crédito Suplementar por Transposição de valores para realocação de Recursos no limite de 5% (Cinco por cento) do Orçamento Vigente, no valor 

R$7.000,00, (Sete mil reais), para cobrir despesas com diárias, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito, 

conforme dotação orçamentária distribuída no quadro abaixo: 

  

Órgão/ Unid. Função Sub-Função Programa 
Projeto/ 

Atividade 
Ação Do Programa 

Elemento De 

Despesas 
Valor Fonte Seq. 

02/002 04 122 0003 2 008 3.3.90.14.00.00 R$ 15000000 N 

PMMA 

GABINETE 
Administração 

Administração 

Geral 

gestão do gabinete do 

prefeito 
Atividade 

Atendimento aos serviços administrativos do 

Gabinete do Prefeito 
Diárias Pessoal civil 7.000,00 

Recursos não vinculados de impostos – 

exercício corrente 
1 

            Valor 7.000,00     

  

Art. 2º. Para a cobertura da referida suplementação de valores, fica anulada, do Orçamento Vigente, a Dotação Orçamentária distribuída no quadro 

abaixo: 

  

Órgão/ Unid. Função 
Sub-

Função 
Programa 

Projeto/ 

Atividade 
Ação Do Programa Elemento De Despesas Valor Fonte Seq. 

02/002 24 131 0003 2 010 3.3.90.39.00.00 R$ 15000000 N 

PMMA 

GABINETE 

Comunicações 

Comunicação 
social 

Gestão do gabinete do 

prefeito 
Atividade 

Comunicação do processo 

executivo 

Outros serviços de terceiros – 

pessoa jurídica 
7.000,00 

Recursos não vinculados de impostos – 

exercício corrente 
1 

              7.000,00     

  

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

  

Ministro Andreazza/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Procuradora do Município - OAB/RO 2209 

  

DOCUMENTO PUBLICADO NO MURAL OFICIAL DA PREFEITURA CONFORME LEI N. 384/2003 POR UM PERÍODO MINIMO 

DE SETE DIAS 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:88EF08FA 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO N º7.083/PMMA/2026. 

 

DECRETO N º7.083/PMMA/2026. 
  

―DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERÁVIT FINANCEIRO AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA/RO, JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica nos termos da Lei nº. 2.872/PMMA/2026, autorizado proceder Abertura de Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro ao 

Orçamento Vigente, no valor R$30.000,00, (Trinta mil reais), para a realização tradicional do evento das crianças, para locação de brinquedos e 

carrinhos móveis de alimentos como pipoca e algodão doce, a fim de atender as necessidades da Superintendência Municipal de Turismo e Cultura, 

conforme dotação orçamentária distribuída no quadro abaixo: 

  

Órgão/ Unid. Função 
Sub- 

Função 
Programa 

Projeto/ 

Atividade 
Ação Do Programa Elemento De Despesas FONTE Valor 

02/012 23 695 0057 2 236 3.3.90.39.00.00 25000000 R$ 

PMMA/ 

SUNTURC 

Comércio e 

Serviços 
Turismo 

Política de desenvolvimento do 

turismo sustentável 
Atividade 

Manutenção dos eventos 

oficiais do Município 

Outros Serviços de terceiros – 

pessoa jurídica 

Recursos não vinculados de impostos- 

Exercícios Anteriores 
30.000,00 

total 30.000,00 

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Advogada do Município - OAB/RO 2209 

  

DOCUMENTO PUBLICADO NO MURAL OFICIAL DA PREFEITURA CONFORME LEI N. 384/2003 POR UM PERÍODO MINIMO 

DE SETE DIAS 

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:1471240F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4018/2026 

 

de 07 de outubro de 2026. 
  

“Dispõe sobre a Transferência por Anulação e Suplementação de Dotação no Exercício Vigente, na ordem de R$ 1.356,00 e dá 

outras providências” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 10 da Lei nº 1.556 

de 18 de Dezembro de 2025 c/c art. 1º da Lei nº 677 de 28 de maio de 2014, (regulamenta remanejamento, transposição e transferência), 

considerando os fundamentos que dispõe a Lei Federal 4320/64 e Lei Complementar 101/2000. 

DECRETA:  
  

Art. 1º. Fica Autorizado a efetuar adequação na LOA, por transferência via Anulação dentro das mesmas ações no valor de R$ 1.356,00 (mil 

trezentos e cinquenta e seis reais), conforme classificação funcional, programática e econômica a seguir: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.03.00 SECRETARIA MUN. DE ADM. FINANÇAS E PLANEJAMENTO   

28.841.0000.0004 PARCELAMENTO DA DÍVIDA JUNTO AO FUNDO NAC. DE SAÚDE    

3.2.90.21 - 59 Juros Sobre a Dívida por Contrato 1.142,00 

28.841.0000.0004 APORTES PERÍODICOS PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS    

3.3.90.97 - 63 Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS 214,00 

  TOTAL DA TRANSFERÊNCIA  1.356,00 
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Art. 2º. Fica Autorizado a efetuar adequação na LOA, via Anulação dentro das mesmas ações no valor de R$ 1.356,00 (mil trezentos e cinquenta e 

seis reais), visando à cobertura de transferência, conforme classificação funcional, programática e econômica a seguir: 

  
CÓDIGO HISTÓRICO VALOR 

02.00 EXECUTIVO   

02.03.00 SECRETARIA MUN. DE ADM. FINANÇAS E PLANEJAMENTO   

28.841.0000.0004 PARCELAMENTO DA DÍVIDA JUNTO AO FUNDO NAC. DE SAÚDE    

4.6.90.71 - 60 Principal da Dívida Contratual Resgatado 1.142,00 

28.841.0000.0004 APORTES PERÍODICOS PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS    

3.2.90.21 - 62 Juros Sobre a Dívida por Contrato 214,00 

  TOTAL DA ANULAÇÃO  1.356,00 

  

Art. 3º. O valor total a ser anulado para a cobertura do presente decreto é R$ 1.356,00 (mil trezentos e cinquenta e seis reais); 

  

Art. 4º. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação; 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Milton Caetano da Silva 

Código Identificador:45ADB9BE 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

 

P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA: 20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA: 20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  
CIDADE/UF: Ouro Preto do Oeste/RO V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME:ALBERTINA PERON DA SILVA FARIA CADASTRO: 1878 

CARGO/FUNÇÃO: Pedagogo CLT 

CPF: XXXXXXXXX-53 RG: XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: xxxxx-xxxxxx 

BANCO: 001 AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 9900-7 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS  

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de comprovação do mesmo. 

EM: 19/08/2026 

ALBERTINA PERON DA SILVA FARIA  

RG:XXXXXXX SSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:015EB70E 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  
CIDADE/UF: Ouro Preto do Oeste/RO V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULO Micro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO  

NOME:ALESSANDRA WUTH ARAGÃO CADASTRO: 1979 

CARGO/FUNÇÃO: PROFESSORA 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXX RG: XXXXX 

ENDEREÇO:XXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 
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CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO:BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 26238-2 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118, 25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de comprovação do 

mesmo. 

EM: 19/08/2026  

ALESSANDRA WUTH ARAGÃO  

XXXXXXXXXXXXXXX  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:DC4AA89B 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  
CIDADE/UF: Ouro Preto do Oeste/RO V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO  

NOME:Claudineya Lenk Tobias Guedes CADASTRO:2028 

CARGO/FUNÇÃO: PEDAGOGO CLT 

LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXXX 72 RG: XXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXX 

BANCO:BRASIL AGÊNCIA: 1404-4 CONTA: 48463-6 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS  

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III.  

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de comprovação do 

mesmo. 

EM: 19/08/2026  

Claudineya Lenk Tobias Guedes  

XXXXXXXXX  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:A93BDCB5 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  
CIDADE/UF: Ouro Preto do Oeste/RO V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Dalva da Silva Santos CADASTRO: 

CARGO/FUNÇÃO: Pedagogo CLT 

CPF: XXXXXXXXXX RG: XXXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Mirante da Serra/RO TELEFONE: XXXXXXXXX 

BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 17778-4 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS  

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de comprovação do 

mesmo. 
EM: 19/08/2026  

Dalva da Silva Santos  

RG: XXXXXX SSP/RO 
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Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:F9446DF0 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODO DE AFASTAMENTO SAIDA:20/08/2026 Nº DIARIAS 01 (UMA) 30% 

  CHEGADA:20/08/2026 V. UNT. R$ 118,25 

  
CIDADE/UF: Ouro Preto do Oeste/RO V. TOTAL R$ 118,25 

  
DIARIA SEM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULOMicro ônibus   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Edeliane de Oliveira Dias Couman CADASTRO: 77 

CARGO/FUNÇÃO: Professora 

CPF: XXXXXXXXX-04 RG: 647921 SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 9952-X 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

Deslocará do Município de Nova União/RO, para a Cidade de Ouro Preto do Oeste/RO, no dia 20 de Agosto do ano corrente, onde a mesma irá participar da Formação de Professores do bloco III. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 118,25 (cento e dezoito reais e vinte e cinco centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de comprovação do 

mesmo. 

EM: 19/08/2026  

Edeliane de Oliveira Dias Couman 

RG: XXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:CAB9C876 

 
P M N U - RO 

RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO RETIFICADO 

 

A Comissão Organizadora do Processo seletivo simplificado para CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR POR TEMPO DETERMINADO EDITAL 

RETIFICADO N º 001/SEMECET/2026, no uso de suas atribuições legais, torna público o Resultados Final e homologação RETIFICADO dos(as) 

candidatos(as) relacionados(as) a seguir, devidamente classificados, conforme disposições do edital do referido processo seletivo. 

  

PROFESSOR - PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NÍVEL II  

AMPLA CONCORRÊNCIA  
  
NUMERO NOME PONTUAÇÃO DATA COTA  PCD 

1 ILDA MARIA CAMILO MAMEDES 88 22/08/1977 COTA   

2 LUCIANE BARBOSA DE ASSIS SANTOS 88 02/11/1981     

3 ADRIANA GOMES DE OLIVEIRA 88 03/02/1983     

4 RAAB DA SILVA PARDINHO 88 20/08/1986     

5 VALQUÍRIA DE MELLO DOS SANTOS 81       

6 MARILENE PEREIRA SENA DOS SANTOS 78 04/09/1982     

7 SUELLEM KATTYA FERNANDES 78 02/11/1999     

8 JESSICA VIEIRA GAMBERT 69 04/03/1992     

9 SÔNIA MARIA DA SILVA 63       

10 SUELEN SILVIA GAMBERT 61 22/07/1983     

11 GLAUCILENE DE SOUZA SIMPLICIO 61 19/05/1994     

12 ALESSANDRA WUTH ARAGÃO 58       

13 FERNANDA MENEGUETTI SILVA 56       

14 EDINALVA COSTA DE PAIVA DA SILVA 51 03/05/1979     

15 GECELI CASTRO ALVES 51 22/08/1982     

16 MARIA HELENA DA SILVA 50       

17 EDLEUZA MARÇAL DE JESUS 49       

18 CATIANE SILVA DE SOUZA 43       

19 EDINAIDE RITA SANTOS DE ARAUJO MARTINS SERRA 42 18/03/1968     

20 GIRLEI SILVA MACEDO 42 11/04/1987     

21 ANA CAROLINA DE PAULA MACHADO 42 19/07/1996     

22 RÚSSULA BRENA ARAGÃO GUEDES 40       

23 SIMONE LORRAYNE LUIZA LUIZ BARBOSA 39       

24 REGIANE MARQUES 37       

25 ROSEVALDA BARBOZA GONZAGA SILVA 35       

26 DAIENI KELLE PEREIRA PINHEIRO AZEVEDO 32 12/04/1994 COTA   

27 ALBERTINA PERON DA SILVA FARIA 30 03/12/1968     

28 RAQUEL MARTA MOROSO 30 20/02/1986     

29 CAROLINE DA SILVA HOFFMANN 30 07/03/1991     

30 ROSIMARY ALVES DA SILVA 27 25/01/1983     

31 SANDRA REGINA TIBURCIO DOS SANTOS 25       

32 JOSELHA FAUSTINO DA CRUZ 20 03/12/1968     
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33 EDNALVA ARAUJO DA SILVA 20 15/09/1971     

34 MISLENE TORRES DA SILVA FELIX 20 30/08/1978     

35 SIRLENE BRAGA DE MORAES NASCIMENTO 20 22/05/1980     

36 EDILTON FERREIRA LIMA 20 02/12/1985 COTA   

37 ROSANE DA SILVA 20 02/05/1992     

38 LEISANE FERREIRA DA SILVA 20 16/10/1999 COTA   

39 VANESSA FREITAS SOUZA 17       

40 ELINEIA SOARES DA SILVEIRA 15 05/12/1976 COTA   

41 JOSÉ NILSON RODRIGUES SILVA 14       

42 DELMA TEIXEIRA DA SILVA 10 07/10/1968     

43 JOELMA ROCHA DOS SANTOS 10 30/10/1976 COTA   

44 VANILDA GOMES DOS SANTOS DUTRA 10 11/09/1993 COTA   

45 GILSON DA CRUZ CELESTINO JUNIOR 10 20/06/1998     

46 SOLANGE MARLENE APARECIDA PELUTI FARIAS 5 27/09/1964     

47 FRANCINEIDES MORAIS DO NASCIMENTO 5 21/06/1972 COTA   

48 GISLENE LACERDA DE OLIVEIRA SANTOS 5 27/11/1974     

49 ALINI FREITAS SOUZA 5 06/12/1996     

50 NATIELLE SILVEIRA DOS SANTOS 5 23/05/1999     

51 MARIA DAS DORES DE LIMA CARDOSO 0 11/09/1978     

52 MARLENE MOREIRA BARROS COSTA 0 17/03/1980     

53 ELIVAN RODRIGUES FERREIRA 0 29/08/1984     

54 ELIANE FACUNDES DE OLIVEIRA VIEIRA 0 16/10/1984     

55 JUCIMARA FERREIRA DE SOUZA OLIVEIRA 0 18/11/1989     

56 JOÉZIA SILVA JUSTINO 0 13/10/1994 COTA   

57 FRANCYELLE SANTANA TORRES 0 21/06/2001     

  

COTA  
  
1 ILDA MARIA CAMILO MAMEDES 88 22/08/1977 COTA 

2 DAIENI KELLE PEREIRA PINHEIRO AZEVEDO 32 12/04/1994 COTA 

3 EDILTON FERREIRA LIMA 20 02/12/1985 COTA 

4 LEISANE FERREIRA DA SILVA 20 16/10/1999 COTA 

5 ELINEIA SOARES DA SILVEIRA 15 05/12/1976 COTA 

6 JOELMA ROCHA DOS SANTOS 10 30/10/1976 COTA 

7 VANILDA GOMES DOS SANTOS DUTRA 10 11/09/1993 COTA 

8 FRANCINEIDES MORAIS DO NASCIMENTO 5 21/06/1972 COTA 

9 JOÉZIA SILVA JUSTINO 0 13/10/1994 COTA 

  

PROFESSOR - PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NÍVEL II, COM ESPECIALIZAÇÃO 

EM ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO ESCOLAR. AMPLA CONCORRENCIA 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA DE NASCIMENTO COTA  PCD 

1 MARIA ALVES MADEIRO 88 05/02/1980     

2 ADRIANA HENRIQUE DE OLIVEIRA 88 31/03/1980     

3 NATASHA WALTHMAM SILVA 76       

4 TELMA ISABEL DOS SANTOS 57       

5 DIONIZIA MAMEDES DA SILVA 44       

6 GENISSE PRADO DOS ANJOS SILVA 41       

7 LUCILANGES REGIS DE PAULA 30 29/10/1977 COTA   

8 DINALVA DE PAULA DE OLIVEIRA 30 09/09/1985     

9 ROSIMAR FERREIRA DO NASCIMENTO DA ROCHA 25 01/04/1978     

10 LENICE DE LIMA CARDOSO 20 13/02/1980     

11 LUCILENE PEREIRA DE MEIRELLES 20 13/06/1981     

12 ADILA VIEIRA 20 17/05/1982     

13 DENILSON DE MORAIS THEMOTEO 20 29/05/1999     

14 FERNANDO EVARISTO SILVERIO 5 24/01/1988     

15 MARIA JACINARIA DE PAIVA FÉLIX 5 28/07/1988     

16 MICHELLI APARECIDA REIS FERREIRA 5 09/02/1991     

  

COTA 
  
1 LUCILANGES REGIS DE PAULA 30 29/10/1977 COTA 

  

PROFESSOR DE PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM PSICOPEDAGOGIA NÍVEL III 
  
Nº NOME  PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

1 ANDREIA SILVA 58       

2 MILQUIA ELLER 30   COTA   

3 MÁRCIA JACKELINE FERREIRA CALDEIRA MACHADO 27 13/07/1978     

4 ANA PAULA PEREIRA DOS SANTOS 27 16/09/1988     

5 JUREMA DE OLIVEIRA 22       

6 LUCINALVA SOBRINHO DOMICIANO 10       

7 SARA DOS SANTOS DO NASCIMENTO 0       

  

COTA  
  
1 MILQUIA ELLER 30 COTA 

  

PROFESSOR LICENCIATURA EM LÍNGUA INGLESA NÍVEL III. 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

01 ELIANE BRUM BUENOS AYRES 57       
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02 ELIETE PEREIRA DA SILVA 52       

03 MARCOS BIESEK VOLLBRECHT 20       

04 ROSENETE DE AZEVEDO 0       

  

PROFESSOR LICENCIATURA EM SOCIOLOGIA NÍVEL III 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

01 LUCICLEIA BRAUM MEDEIROS 46       

02 ALDAIR DA SILVA FREIRE 20       

03 MARCOS OLIVEIRA SILVA 5 15/09/1989 COTA   

04 ROSIANE RODRIGUES DOS SANTOS 5 13/10/1994     

  

COTA  
  
01 MARCOS OLIVEIRA SILVA 5 15/09/1989 COTA 

  

PROFESSOR - LICENCIATURA PLENA EM LINGUA PORTUGUESA - NÍVEL – III 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA  PCD 

01 JANY CLAUDIA DE SOUZA LIMA 39       

02 LEIDIANE ALVES DOS SANTOS 20 05/10/1989     

03 ROSIMERE PEREIRA CALAIS 20 21/11/1989     

04 SHIRLEY DE FATIMA MARTINS 15       

05 JANDIRA GONÇALVES DE SOUSA 10 25/10/1980     

06 EZIEL COUTINHO DE SOUZA 10 19/08/1992     

07 GISELE CRISTINA MOURA FARIAS 10 10/11/1993     

08 JOCIMAR PORTUGAL DE JESUS 10 18/11/1995     

09 SIRLENE FERREIRA MACHADO 5 03/02/1981     

10 SIRLENE CANDIDA DE OLIVEIRA 5 30/01/1983     

11 JAILSON SANTANA DOS SANTOS 5 13/12/1993 COTA   

12 RAFAELA DOS SANTOS 5 14/01/1994     

13 YGOR DE OLIVEIRA NUNES 0 21/05/1996     

14 SARAH ARAÚJO DA SILVA SANTOS 0 14/02/2002     

  

COTA  
  
01 JAILSON SANTANA DOS SANTOS 5 13/12/1993 COTA 

  

PROFESSOR - LICENCIATURA PLENA MATEMÁTICA - NÍVEL – III 
  
Nº NOME  PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

1 GILMAR MILANI MENDES 64       

2 ANTÔNIO ADSON SOARES PINTO 37       

3 ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA 30 16/03/1978     

4 HUDSON WILLIANS SILVA CASTRO 30 08/02/1985     

5 LENON MAYCON PIRES DE CARVALHO 24   COTA   

6 CRISTINA ALVES DE FREITAS FELIX 20 16/12/1988     

7 PÂMELLA LETÍCIA BONFIM BENITES 20 17/09/1997     

8 CAMILA DE SOUSA OLIVEIRA 17       

9 CRISTIANA PEREIRA PORTELA 10 30/04/1981     

10 EDERSON MARCIO FELISBERTO 10 11/09/1983     

11 ADIMILSON PEREIRA DA SILVA KALCK 10 12/10/1996     

12 VANDERLEI AGUIAR DE OLIVEIRA 5 30/05/1995     

13 LEICEANE TAVARES SOLETO 5 14/08/2001     

14 ROSINEIDE REGO PACHECO 0 05/04/1983     

15 CLARICE DAMASCENO SILVA 0 03/11/1998     

16 RAILTON DA COSTA SOARES 0 10/09/2003     

  

COTA  
  
1 LENON MAYCON PIRES DE CARVALHO 24 COTA 

  

Fica consignado que o presente resultado representa a classificação final e homologação dos candidatos no certame, observadas as regras editalícias 

errata e os resultados dos recursos eventualmente interpostos. 

DA RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO 
  

A Comissão responsável pelo Processo Seletivo torna pública a retificação da homologação do resultado final, em razão da identificação de equívoco 

material na classificação da candidata SOLANGE MARLENE APARECIDA PELUTI FARIAS. Após a devida revisão, procede-se à correção da 

classificação, observados os critérios estabelecidos no edital e os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e transparência. Permanecem 

inalteradas as demais disposições da homologação que não conflitarem com a presente retificação. 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:9A4FD6CD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.° 22.520, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
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Movimenta Créditos Orçamentários do Orçamento Anual do Município de Porto Velho por Transposição de Recursos. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

observado o Inciso VI, Artigo 167 da Constituição Federal de 1988, amparado pelo Artigo 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025, a fim de 

proceder às adequações orçamentárias no exercício 2026; 

  

Considerando o Ofício nº 3550/2026/SEMDEC-DIAA, de 29 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade 

- SEMDEC solicita a movimentação de recursos para cobertura de despesas com o processo n.º 016.010573/2026-10, tendo como objeto indenização 

em favor da empresa NEO Instituição de Pagamento LTDA, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica alterado o Orçamento Anual do Município de Porto Velho por meio de transposição de recursos orçamentários no valor de R$ 

16.483,98 (dezesseis mil, quatrocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos). 

  

Art. 2º - A transposição decorre da repriorização das ações de governo e resultantes das realocações de recursos no âmbito das ações programáticas 

dentro da mesma unidade orçamentária, conforme disposto no inciso XVI do Artigo o 6º da Lei nº 3.348, de 27 de novembro de 2025 – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, na sequência detalhada: 

  
18.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADE - SEMDEC 

18.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADE - SEMDEC 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS TRANSPÕE R$ REALOCA R$ 

18.01.16.482.042.2.729 Realização de campanhas educativas de prevenção a ocupações irregulares 
FIS 3.3.90.39 1.500.0000.0000.0000 15.000,00 - 

FIS 3.3.90.30 1.500.0000.0000.000 1.483,98 - 

18.01.04.122.007.2.724 Manutenção da Unidade Administrativa FIS 3.3.90.92 1.500.0000.0000.000 - 16.483,98 

SUBTOTAL 16.483,98 16.483,98 

TOTAL 16.483,98 16.483,98 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:4F89BED8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.519, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Movimenta Créditos Orçamentários do Orçamento Anual do Município de Porto Velho por Remanejamento de Recursos. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

observado o Inciso VI, Artigo 167 da Constituição Federal de 1988, amparado pelo Artigo 6º da Lei nº 3.351, de 15 de dezembro de 2025, a fim de 

proceder às adequações orçamentárias no exercício 2026; 

  

Considerando o Ofício n°. 844/2026/SMPDC-DEAO, de 05 de outubro de 2026, pelo qual a Superintendência Municipal de Proteção e Defesa Civil 

- SMPDC solicita movimentação de recursos para cobertura orçamentária com diárias, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica alterado o Orçamento Anual do Município de Porto Velho por meio de remanejamento de recursos orçamentários no valor de R$ 

32.164,50 (trinta e dois mil, cento e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos). 

  

Art. 2º - Os remanejamentos são decorrentes da repriorização das ações de governo e resultantes das realocações de recursos no âmbito das ações 

programáticas de um órgão para o outro ou de uma unidade orçamentária para outra, conforme disposto no inciso XV do Artigo 6º da Lei n.º 3.348, 

de 27 de novembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, na sequência detalhada: 

  
02.00 - SECRETARIA DE GOVERNO - SGOV 

02.91 - SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SMPDC 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESFERA 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE RECURSOS REMANEJA R$ REALOCA R$ 

02.91.06.182.293.2.688 Recuperação e Reconstrução FIS 3.3.90.30 1.500.0000.0000.0000 32.164,50 - 

SUBTOTAL 32.164,50 - 

15.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - SEMAGRIC 

15.32 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE PORTO VELHO - FDRPV 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA DA FONTE DE RECURSOS REMANEJA R$ REALOCA R$ 
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DESPESA 

15.32.20.608.024.2.678 
Fomento às atividades 

agropecuárias 
FIS 3.3.90.14 1.500.0000.0000.0000 - 32.164,50 

SUBTOTAL 32.164,50 32.164,50 

TOTAL 32.164,50 32.164,50 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral Município 

Publicado por: 

Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:D5F9F929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- SEINFRA 

PORTARIA Nº 525/2026/SEINFRA 

 

Porto Velho, 06 de Outubro de 2026. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA 

NO PROCESSO Nº 019.004279/2026-49. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º ARBITRAR E CONCEDER: 4½ (quatro e meia) diárias ao servidor abaixo relacionados para se deslocar a Distritos e Comunidades do 

Baixo Madeira: São Carlos/ Cavalcante/ Boa Vitória/ Lago do Cuniã/ Nazaré/ Santa Catarina/ Papagaios/ Calama/ Demarcação, por meio de 

transporte Caminhão Comboio Placa: NCI7C44, com objetivo de realizar fiscalizações in loco, para averiguação das frequências e das rotas dos 

seguintes serviços: Coleta e Transporte ao Destino Final dos Resíduos Sólidos Domiciliares, dos Resíduos da Coleta Conteinerizada e dos Resíduos 

Sólidos Infectantes (de Saúde), executados pela empresa operadora do Contrato emergencial n° 029/PGM/2026, no período dos dias 12 a 

16/10/2026. Conforme solicitação constante na Ofício N° 1582499 do Processo 019.004279/2026-49. 

  
NOME CADASTRO CARGO/FUNÇÃO DESTINO QUANTIDADE DE DIÁRIAS ADICIONAL DESLOCAMENTO 

Flávio Morais 

Nogueira Júnior 
59297 assistente administrativo 

Distritos e Comunidades do 

Baixo Madeira: São Carlos/ 

Cavalcante/ Boa Vitória/ 

Lago do Cuniã/ Nazaré/ 

Santa Catarina/ Papagaios/ 

Calama/ Demarcação 

4½ (quatro e meia) NÃO 

Manoel da Vera Cruz 

Rodrigues Ferreira 
168270 gari 

Distritos e Comunidades do 

Baixo Madeira: São Carlos/ 

Cavalcante/ Boa Vitória/ 

Lago do Cuniã/ Nazaré/ 

Santa Catarina/ Papagaios/ 

Calama/ Demarcação 

4½ (quatro e meia) NÃO 

Clelson Ferreira da 

Silva 
72033 assistente administrativo 

Distritos e Comunidades do 

Baixo Madeira: São Carlos/ 

Cavalcante/ Boa Vitória/ 

Lago do Cuniã/ Nazaré/ 

Santa Catarina/ Papagaios/ 

Calama/ Demarcação 

4½ (quatro e meia) NÃO 

Cosmo Viana 

Barrozo 
173154 gari 

Distritos e Comunidades do 

Baixo Madeira: São Carlos/ 

Cavalcante/ Boa Vitória/ 

Lago do Cuniã/ Nazaré/ 

Santa Catarina/ Papagaios/ 

Calama/ Demarcação 

4½ (quatro e meia) NÃO 

  

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 
  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal Interino de Infraestrutura 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:91BB77C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

PORTARIA Nº 495/2026/DTIT/DEA/CGAF/SEMUSA, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas, especialmente pela Lei Complementar nº 1.000/2025 e tendo em vista o que consta no Processo: 005.017353/2026-46 

TORNAR VÁLIDA A VIAGEM COM A CONCESSÃO DE: 6 x ½ (seis meias) diárias ao servidor relacionado abaixo, em razão do 

deslocamento realizado à cidade de Ji-Paraná/RO , por meio de transporte Terrestre, com objetivo de: Realizar deslocamento de pacientes para 

consulta médica e/ou procedimento cirúrgico na cidade de Ji Paraná, visando fortalecer as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA de Porto Velho, no período de 07/07/2026, 14/07/2026, 21/07/2026, 28/07/2026, 11/08/2026 e 18/08/2026. 

  
SERVIDOR DADOS CADASTRAIS CARGO/FUNÇÃO DESTINO DIÁRIAS AUXILIO DESLOCAMENTO TRANSPORTE 

FREDSON PEREIRA DE OLIVEIRA 884636 Auxiliar Administrativo JI PARANA 6 x ½ Diárias N/DA Terrestre 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA PETILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I/2026 

  

Visto: 

GEISON FELIPE COSTA DA SILVA 
Diretor Executivo de Administração 

Decreto Nº 1823/I/2025 

  

Documento assinado eletronicamente por Geison Felipe Costa da Silva, Diretor(a), em 06/10/2026, às 10:24, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº 

21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo Cardoso, Secretário(a), em 06/10/2026, às 12:19, conforme art. 17, § 1º, do Decreto 

nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 1629140 e o código 

CRC 9C022221 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:B7F410D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº31/2026/SEMUSA-NPCFD 

 

Porto Velho, 06 de outubro de 2026. 

  

Considerando que o presente processo foi objeto de análise pela unidade executora de Controle Interno ou órgão equivalente, ou ainda, por comissão 

de servidores designada pelo ordenador de despesa – em cumprimento as atribuições do art. 10 do Decreto nº 15.403/2018, tendo sido constatado que 

a despesa do processo Nº 005.016010/2026-64 - SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA PARA ENTREGA DE MEDICAMENTOS NAS UNIDADES DA 

BR 364 E DISTRITOS., encontra-se, APTA para ser homologada nos termos do Decreto n.° 17.353, de 09 de Julho de 2021, e nos termos do art. 1º 

do Decreto nº 12.252, de 12 de julho de 2011. 

  

DECIDO: HOMOLOGAR a presente prestação de contas de diárias nos termos do Decreto nº 17.353, de 09 de junho de 2021 de forma que os 

autos deverão ser remetidos à Unidade Administrativa competente, a fim de proceder a baixa da responsabilidade do(s) beneficiário(s). 

  

Nome Do Servidor Mat. Cargo/Função Destino Quant 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Anilson Nascimento Santos 84468 
Assistente 

Administrativo 

28/09 a 29/09 - 

USF Abunã, USB Vila da Penha, USF Fortaleza do Abunã, USF Vista Alegre, USF Nova Califórnia e USF 

Extrema. 

1 e 1/2 diária 

1 e 1/2 

diária 
R$ 150,00 R$ 225,00 

Cristileudo Pereira de Souza 

(condutor do Veículo) 
41476 

Assistente 

Administrativo 

1 e 1/2 

diária 
R$ 150,00 R$ 225,00 

Francisco Marcelino da Rocha 247644 Aux. Serviços Gerais 
1 e 1/2 

diária 
R$ 150,00 R$ 225,00 

João Victor Batista Silva 

Moreira 
280032 Farmacêutico 

1 e 1/2 

diária 
R$ 300,00 R$ 450,00 

  

SANDRA MARIA PETILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n°2.809/I/2026 

  

Visto Por: 

  

SIMONE TAVARES DO NASCIMENTO 
Gerente Divisão De Demonstrativos e Prestação De Contas 

  

Decreto n° 8.784/I/2022 

Documento assinado eletronicamente por Simone Tavares Do Nascimento, Gerente, em 06/10/2026, às 11:37, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº 

21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo Cardoso, Secretário(a), em 06/10/2026, às 12:20, conforme art. 17, § 1º, do Decreto 

nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 1663331 e o código 

CRC 62E30FA6. 
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Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:9E05E43C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E MOBILIDADE- SEMTRAN 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO – Nº 213/ 2026 

 

A Prefeitura do Município de Porto Velho, cumprindo o disposto na Resolução Nº918/2022/CONTRAN, Artigo 14: ―Esgotadas as tentativas para 

notificar o infrator ou o proprietário do veículo por meio postal ou pessoal, as notificações que trata essa resolução serão realizadas por edital 

publicado em Diário Oficial". Notifica os proprietários, ou infratores, dos veículos autuados por infração à legislação de trânsito, conforme Lei 

9.503/97 (Código Brasileiro de Trânsito - CTB) e demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. Pode ser interposta a 

Defesa da Autuação, e/ou a apresentação do real condutor, no órgão autuador, SEMTRAN, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, excluindo-

se o dia da publicação e incluindo o do vencimento. O requerimento de defesa deverá ser por escrito e de forma legível contendo no mínimo os 

seguintes0 dados: Nome, Endereço completo com CEP, Número de telefone, Número do documento de identificação (RG), CPF/CNPJ do 

requerente; Placa do veículo e Número do auto de infração de trânsito; Exposição dos fatos, Fundamentos legais e/ou documentos que comprovem a 

alegação; Data e Assinatura do requerente ou de seu representante legal. A defesa deverá ser apresentada com os seguintes documentos: 

Requerimento da defesa; Cópia da notificação de autuação, ou auto de infração ou documento que conste placa e o número do auto de infração de 

trânsito; Cópia da CNH ou outro Documento de identificação que comprove a assinatura do requerente e, quando pessoa jurídica, documento 

comprovando a representação; Cópia do CRLV; Comprovante de residência; Procuração, quando for o caso. A defesa não será conhecida quando: 

For apresentada fora do prazo legal; Não for comprovada a legitimidade; Não houver a assinatura do recorrente ou seu representante legal; Não 

houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática. É parte legítima, para apresentar defesa: A pessoa física ou jurídica proprietária 

do veículo; O condutor devidamente identificado; o embarcador, e o transportador, responsável pela infração; procurador legalmente habilitado por 

instrumento de procuração, na forma da lei; sob pena do não conhecimento da defesa ou do recurso. O requerente assume a responsabilidade 

nas esferas cível, administrativa e penal, pela veracidade das informações prestadas. A SEMTRAN poderá solicitar ao requerente que apresente 

documentos ou outras provas admitidas em direito, definindo prazo para sua apresentação, caso não seja atendida a solicitação, será a defesa 

analisada e julgado no estado que se encontra. A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto. Para Indicação do condutor 

infrator, preencher a notificação recebida ou preencher formulário disponível na SEMTRAN, e apresentar documentos, nos termos do Art.5º da 

resolução Nº916/2022/CONTRAN. A defesa deverá ser protocolada no órgão ou entidade de trânsito autuador ou enviado via postal para o seu 

endereço, respeitado o disposto no artigo 287 do C.T.B. Para mais esclarecimentos, obter formulário padrão para defesa, comparecer à SEMTRAN, 

Av. Amazonas, 698, entre Rua Brasília e Rua Getúlio Vargas – Bairro Santa Barbara/CEP 76.804-210, Porto Velho-RO. Lista de veículos como 

determina o Art. 13 §1º, da resolução Nº916/2022/CONTRAN : 

  
PLACA Nº AUTO DATA Código da infração c/ desdobramento 

NED6805 PVR0210059 29/07/2026 6050-3 

NDI7E66 PVR0210003 29/07/2026 6050-3 

UAJ1H09 PVR0211210 29/07/2026 6050-3 

SLH2B12 PVR0209623 29/07/2026 6050-3 

QZL1A66 PVR0210098 29/07/2026 6050-3 

OVG1G29 PVR0210248 29/07/2026 6050-3 

KCD3000 PVR0210253 29/07/2026 6050-3 

QZC7G09 PVR0210737 29/07/2026 6050-3 

NCW5673 PVR0210736 29/07/2026 6050-3 

QTA4B22 P01ZQ06007 29/07/2026 6637-2 

QTF5090 PVR0209153 29/07/2026 5673-2 

UAL3A71 PVR0210296 29/07/2026 6050-3 

THL6J15 PVR0210319 29/07/2026 6050-3 

NBX2588 PVR0210276 29/07/2026 6050-3 

THL6B26 PVR0211659 30/07/2026 6050-3 

NDO4E15 PVR0212030 30/07/2026 6050-3 

NEE5517 PVR0211296 30/07/2026 6050-3 

NDR4943 PV552698 30/07/2026 6041-2 

QWN1J99 PVR0211975 30/07/2026 6050-3 

NCW4F97 2613520169 30/07/2026 5673-1 

UAM3C01 PVR0209076 30/07/2026 7455-0 

PLACA Nº AUTO DATA Código da infração c/ desdobramento 

NBW3430 PV551584 30/07/2026 5185-1 

OXL4G82 PVR0212028 30/07/2026 6050-3 

OHU1B78 PVR0211113 30/07/2026 6050-3 

NCD7873 PVR0211656 30/07/2026 6050-3 

NDF8265 PVR0210922 30/07/2026 6050-3 

NCO4352 PVR0211734 30/07/2026 6050-3 

NBX7633 PVR0210924 30/07/2026 6050-3 

NDK0753 PVR0211057 30/07/2026 6050-3 

NBN0150 PVR0211821 30/07/2026 6050-3 

NDZ8G11 PVR0210916 30/07/2026 6050-3 

DVJ9F92 PVR0211651 30/07/2026 6050-3 

RSY9D95 PVR0211250 30/07/2026 6050-3 

NEC6F86 PVR0211288 30/07/2026 6050-3 

RSU9D51 PVR0211295 30/07/2026 6050-3 

OHM7517 PVR0209157 30/07/2026 7455-0 

NEH5010 PVR0210986 30/07/2026 6050-3 

OAO9I98 PVR0211283 30/07/2026 6050-3 

NCP4D07 PVR0211276 30/07/2026 6050-3 

THJ8B27 PVR0209115 30/07/2026 7455-0 

DVJ9F92 PVR0211109 30/07/2026 6050-3 

GKE2A90 PVR0211318 31/07/2026 6050-3 

  
PLACA Nº AUTO DATA Código da infração c/ desdobramento 

NDC1402 PVR0211673 31/07/2026 6050-3 

OHN9986 PVR0210884 31/07/2026 6050-3 

QTI1F89 PVR0211427 31/07/2026 6050-3 

SHL0A83 PVR0209716 31/07/2026 6050-3 
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QRA8170 PVR0211822 31/07/2026 6050-3 

UAJ1J10 PVR0211122 31/07/2026 6050-3 

OHM3881 2607951308 31/07/2026 5487-0 

QTB9J45 PVR0210996 31/07/2026 6050-3 

RSU0C50 PVR0209111 31/07/2026 7455-0 

NAG9846 PVR0211256 31/07/2026 6050-3 

NCH8E96 PVR0211929 31/07/2026 6050-3 

NCX9228 PVR0208970 31/07/2026 7455-0 

QTJ2G67 PVR0212068 31/07/2026 6050-3 

OHT0J76 PVR0210997 31/07/2026 6050-3 

NCN2D30 PVR0211310 31/07/2026 6050-3 

EPD1I35 PVR0209067 31/07/2026 7455-0 

NCP4265 PV552706 31/07/2026 5819-1 

QLU8I40 PVR0211897 31/07/2026 6050-3 

NDN5C18 PVR0211184 31/07/2026 6050-3 

OHQ6735 PVR0211672 31/07/2026 6050-3 

RTJ7A71 PVR0209632 31/07/2026 6050-3 

OHQ8446 PVR0211399 31/07/2026 6050-3 

THM6D17 PVR0212031 31/07/2026 6050-3 

OHW9F63 PVR0211506 31/07/2026 6050-3 

NBB2477 PVR0212008 31/07/2026 6050-3 

QCU1C37 PVR0212013 31/07/2026 6050-3 

NBM5601 PVR0211323 31/07/2026 6050-3 

RSU2C37 PVR0211307 31/07/2026 6050-3 

RSW8I61 PVR0211455 31/07/2026 6050-3 

OHQ5J40 PVR0209022 31/07/2026 7455-0 

TSF7C83 PVR0211982 31/07/2026 6050-3 

NCP4145 PVR0210934 31/07/2026 6050-3 

NOB0374 PVR0211313 31/07/2026 6050-3 

THI6A28 PVR0209117 31/07/2026 7455-0 

OHR8689 PVR0211927 31/07/2026 6050-3 

NST6509 PVR0210892 01/08/2026 6050-3 

RFQ3A98 PVR0210948 01/08/2026 6050-3 

QTG2J98 PVR0211764 01/08/2026 6050-3 

SLJ6J80 PVR0211353 01/08/2026 6050-3 

OXL4J41 PVR0211621 01/08/2026 6050-3 

OHM7J16 PVR0211684 01/08/2026 6050-3 

UAL4I08 PVR0211990 01/08/2026 6050-3 

NDL5990 PVR0211933 01/08/2026 6050-3 

PLACA Nº AUTO DATA Código da infração c/ desdobramento 

QTJ8740 PVR0211986 01/08/2026 6050-3 

THK6G44 PVR0211770 01/08/2026 6050-3 

NDA2A54 PVR0211685 01/08/2026 6050-3 

QTF1J37 PVR0208948 01/08/2026 7455-0 

NCN4934 PVR0211701 01/08/2026 6050-3 

QTB7F07 PVR0211690 01/08/2026 6050-3 

NDU5788 PVR0211798 01/08/2026 6050-3 

SLH7C44 PVR0212074 01/08/2026 6050-3 

QTF3B07 PVR0211987 01/08/2026 6050-3 

QTD0A43 PVR0209003 01/08/2026 7463-0 

OHR3550 PVR0211343 01/08/2026 6050-3 

UAK2C31 PVR0211436 01/08/2026 6050-3 

SLK1J14 PVR0211900 01/08/2026 6050-3 

UAL2B80 PVR0211230 01/08/2026 6050-3 

THJ8C27 PVR0211808 01/08/2026 6050-3 

UAK6B28 PVR0211403 01/08/2026 6050-3 

UAN0C91 PVR0211957 01/08/2026 6050-3 

THJ5C51 PVR0210900 02/08/2026 6050-3 

NDM6125 PVR0211472 02/08/2026 6050-3 

RSU2G38 PVR0211100 02/08/2026 6050-3 

NCI3032 PVR0211372 02/08/2026 6050-3 

NDQ6G98 PVR0211904 02/08/2026 6050-3 

AOQ0A65 PVR0211716 02/08/2026 6050-3 

OXM5A68 PVR0210952 02/08/2026 6050-3 

THM0G57 PVR0209733 02/08/2026 6050-3 

NCX6H99 PVR0210968 02/08/2026 6050-3 

NDM6C15 PVR0210970 02/08/2026 6050-3 

NBL4B16 PVR0211450 02/08/2026 6050-3 

TSJ3A95 PVR0208927 02/08/2026 7455-0 

THI6A28 PVR0210893 02/08/2026 6050-3 

THK8C66 PVR0211414 02/08/2026 6050-3 

NBL4B16 PVR0211524 02/08/2026 6050-3 

PHW7E19 PVR0211443 02/08/2026 6050-3 

RSY4D44 PVR0211868 02/08/2026 6050-3 

QZM6E28 PVR0211724 02/08/2026 6050-3 

SLG8J66 PVR0211153 02/08/2026 6050-3 

RSU3J95 PV552670 02/08/2026 5568-0 

SIS2I40 PV553855 02/08/2026 6050-1 

NDO2247 PVR0211371 02/08/2026 6050-3 

NEC2583 PVR0210897 02/08/2026 6050-3 

THK4I85 PVR0211375 02/08/2026 6050-3 

  

Porto Velho, 07 de OUTUBRO de 2026. 
  

Trânsito e Mobilidade –SEMTRAN 

Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade –SEMTRAN - DCAI 
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Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:8B62AD40 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2026 

 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 021/2026 - PROCESSO N° 200-1/SEMAS/2026 
  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OFICINEIROS, PARA MINISTRAR AULAS EM DIVERSAS MODALIDADES, A SEREM DESENVOLVIDAS NO CENTRO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS DOS USUÁRIOS DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

  

O Setor de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia no uso de suas atribuições legais, torna 

público para conhecimento dos interessados, e em cumprimento a que dispões a lei n° 14.133/2021, os preços registrados na Ata de Registro de 

Preços n° Nº 055/2026, conforme pregão eletrônico n° 021/2026, com prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período nos termos do item 4 subitens 4.1 da ARP. 

  
FORNECEDOR CNPJ Nº 

CLASSIFICAÇÃO 1ª CERTAME - CONSULTORIA, TREINAMENTO E 

SERVICOS LTDA 
10.176.098/0001-96 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VALORES REGISTRADOS 

VALOR UNIT. (R$) 

01 SERV 12 Instrucao de Costura Criativa - Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 2.920,00 

02 SERV 12 Facilitador de Oficina Bordado e Croche -Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 1.970,00 

03 SERV 12 Instrucao de Pintura e Desenho em Tecido - Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 2.799,00 

04 SERV 12 Instrucao de Teatro - Conforme Termo de Referencia SERVIÇO 3.000,00 

05 SERV 12 Instrucao de Ballet Classico - Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 2.790,00 

06 SERV 12 Instrucao de Danca - Zumba. Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 2.890,00 

07 SERV 12 Instrucao de Musica - Canto e Coral -. Conforme Termo de Referencia SERVIÇO 2.940,00 

09 SERV 12 Educador Fisico - Conforme Termo de Referencia SERVIÇO 3.000,00 

10 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE 

TAEKWONDO -Conforme Termo de Referencia 
SERVIÇO 3.050,00 

11 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE JIU-

JITSU -. Conforme Termo de Referencia. 
SERVIÇO 2.919,90 

13 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE 

KUNG-FU - Conforme Termo de Referencia. 
SERVIÇO 2.999,90 

14 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE JUDO 

- Conforme Termo de Referencia. 
SERVIÇO 2.969,90 

15 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE 

CAPOEIRA - Conforme Termo de Referencia. 
SERVIÇO 2.999,90 

16 SERV 12 Instrucao de Ingles -Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 3.160,00 

17 SERV 12 Instrucao de Informatica Basica - Conforme Termo de Referencia SERVIÇO 2.900,00 

18 SERV 12 Instrucao de Informatica Avancada - Conforme Termo de Referencia. SERVIÇO 3.010,24 

19 SERV 12 
Instrucao de contador (a) de historias - (hora do conto) - Conforme Termo de 

Referencia 
SERVIÇO 3.100,00 

20 SERV 12 Instrutor de Arte Terapia- Termo De Referencia SERVIÇO 2.960,00 

VALOR TOTAL: R$628.556,88 (seiscentos e vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e oitenta e oito centavos). 

Representante legal: Sirlene Vieira de Oliveira 

Telefone de (69) 9925-2802 – E-MAIL: certameassessoria@gmail.com 

AV BELO HORIZONTE, 2319 - , Cacoal - Rondônia - 76962-081 

PRAZO DE ENTREGA: Os serviços serão executados de forma PARCELADA, de acordo com as quantidades solicitadas pela unidade administrativa, através de nota de empenho assinada pelo gestor da pasta. 

  

Primavera de Rondônia, 07 de outubro de 2026. 

  

RENATA DE ARAÚJO GONCHOROWISKI 
Gerente de Registro de Preço 

Publicado por: 

Beatriz Nicolaeiwski Ramalho 

Código Identificador:E9CD278A 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2026 

 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 021/2026 - PROCESSO N° 200-1/SEMAS/2026 
  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OFICINEIROS, PARA MINISTRAR AULAS EM DIVERSAS MODALIDADES, A SEREM DESENVOLVIDAS NO CENTRO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS DOS USUÁRIOS DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

  

O Setor de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia no uso de suas atribuições legais, torna 

público para conhecimento dos interessados, e em cumprimento a que dispões a lei n° 14.133/2021, os preços registrados na Ata de Registro de 

Preços n° Nº 056/2026, conforme pregão eletrônico n° 021/2026, com prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período nos termos do item 4 subitens 4.1 da ARP. 
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FORNECEDOR CNPJ Nº 
CLASSIFICAÇÃO 1ª 

MARCOS FERNANDO DE PAULA 02992147290 35.225.337/0001-81 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VALORES REGISTRADOS 

VALOR UNIT. (R$) 

08 SERV 12 Instrucao de Instrumentos Musicais - Conforme Termo de Referencia SERVIÇO 3.076,00 

VALOR TOTAL: R$36.912,00 (trinta e seis mil, novecentos e doze reais). 

Representante legal: MARCOS FERNANDO DE PAULA 

Telefone de (69) 9299-1257 – E-MAIL: marcos.de.paulaa@gmail.com 

AVENIDA CARLOS GOMES, 1314 - , Pimenta Bueno - Rondônia - 76970-000 

PRAZO DE ENTREGA: Os serviços serão executados de forma PARCELADA, de acordo com as quantidades solicitadas pela unidade administrativa, através de nota de empenho assinada pelo gestor da pasta. 

  

Primavera de Rondônia, 07 de outubro de 2026. 

  

RENATA DE ARAÚJO GONCHOROWISKI 
Gerente de Registro de Preço 

Publicado por: 
Beatriz Nicolaeiwski Ramalho 

Código Identificador:0F5A3365 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2026 

 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 021/2026 - PROCESSO N° 200-1/SEMAS/2026 
  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OFICINEIROS, PARA MINISTRAR AULAS EM DIVERSAS MODALIDADES, A SEREM DESENVOLVIDAS NO CENTRO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS DOS USUÁRIOS DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

  

O Setor de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia no uso de suas atribuições legais, torna 

público para conhecimento dos interessados, e em cumprimento a que dispões a lei n° 14.133/2021, os preços registrados na Ata de Registro de 

Preços n° Nº 057/2026, conforme pregão eletrônico n° 021/2026, com prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período nos termos do item 4 subitens 4.1 da ARP. 

  
FORNECEDOR CNPJ Nº 

CLASSIFICAÇÃO 1ª 
M. O. DE MOURA - CENTRO DE TREINAMENTO 36.569.337/0001-61 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VALORES REGISTRADOS 

VALOR UNIT. (R$) 

12 SERV 12 
SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO DO TIPO INSTRUTOR DE 

KARATE - Conforme Termo de Referencia. 
SERVIÇO 2.494,98 

VALOR TOTAL: R$29.939,76 (vinte e nove mil, novecentos e trinta e nove reais e setenta e seis centavos). 

Representante legal: MOISES OTAVIO DE MOURA 

Telefone de (69) 9268-4409 – E-MAIL: senseimoises249@gmail.com 

AV NACOES UNIDAS, 2006 - , Espigão d'Oeste - Rondônia - 76974-000 

PRAZO DE ENTREGA: Os serviços serão executados de forma PARCELADA, de acordo com as quantidades solicitadas pela unidade administrativa, através de nota de empenho assinada pelo gestor da pasta. 

  

Primavera de Rondônia, 07 de outubro de 2026. 

  

RENATA DE ARAÚJO GONCHOROWISKI 
Gerente de Registro de Preço 

Publicado por: 
Beatriz Nicolaeiwski Ramalho 

Código Identificador:EFF459BE 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE DO OESTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1095/2026. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 066/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO  
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 1095/2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. 066/2026 

SOLICITAÇÃO: Modalidade de Carona na Ata de Registro de Preços nº 154/2024 oriunda do Pregão Eletrônico nº 90022/2024 e tendo 

como Órgão Gerenciador o CINDERONDÔNIA – Processo Administrativo SEI de São Felipe d’Oeste nº 1095/2026. 

DATA HOMOLOGAÇÃO: 26/08/2026 

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) caminhonete pick-up cabine dupla, zero Km, Fiat Toro Freedom Turbo 270 Flex AT6 

INTERESSADO: Gabinete 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
  

02.001.08.245.0009.1.442 – Transferências Especiais – Investimento – Plano de Ação nº 06032026-09116.9 – Aquisição de Veículo Pick Up – 

44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente - Empenho: 2058/2026. 

  

Contratado(a): AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA - CNPJ/MF sob o nº 03.968.287/0001-36 

Valor Contratado: R$ 172.415,02 (Cento e setenta e dois mil quatrocentos e quinze reais e dois centavos) 
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Item Qtd Un Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 

20 01 Un 

Veículo Automotor Novo (Zero Km) Tipo Pick UP Fiat Toro Freedom Turbo 270 Flex 

Ano/Modelo : 2025/2026; Capacidade Para 5 Ocupantes (Motorista 4 Passageiros); Cilindrada 

Mínima De 1332 Cm³; Potência Mínima De 176cv; de quatro cilindros flex, com injeção direta; 

Tração Dianteira; Freios Abs Nas Quatro Rodas; Airbags Frontais (Motorista E Passageiro) E 

Laterais; Direção Elétrica Ou Hidráulica; Ar Condicionado; Vidros Elétricos Nas Quatro Portas; 

Travas Elétricas; Sistema Multimídia Com Tela Sensível Ao Toque E C O N E C T I V I D A D 

E Bluetooth/Usb; Câmera De Ré E Sensores De Estacionamento Traseiros; Faróis De Neblina; 

Tanque De Combustível Com Capacidade Mínima De 47 Litros; Rodas De Liga Leve Aro 15 Ou 

Superior; Cor Externa (Branca); Banco Do Motorista Com Regulagem De Altura; O Veículo 

Deverá Estar Emplacado No Município De São Felipe D’Oeste, e em Nome Do Município de São 

Felipe D’Oeste. 

Fiat – Mod. Toro 

Freedom 1.3 
R$ 172.415,02 R$ 172.415,02 

          TOTAL R$ 172.415,02 

  

Tudo conforme enunciado e em condições estabelecidas no Processo Administrativo nº 1095/2026. 

  

São Felipe D'Oeste, RO, data certificada. 

  

Pela Contratante: 

EDSON DE OLIVEIRA –  
Prefeito 

  

Pela Contratada: 

GILVAN GUIDIN –  
Responsável Legal 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:56789900 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 18/2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO  

No uso de suas atribuições legais, após parecer jurídico, que se manifestou favoravelmente, sendo assim o Prefeito ADJUDICA E HOMOLOGA o 

resultado do Inexigibilidade nº 18/2026 referente ao Processo 1474/2026 que tem como objetivo LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL EM 

ALVENARIA OU MADEIRA SITUADA NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE URUPÁ/RO, COM METRAGEM MÍNIMA DE 50,0 M² 

(CINQUENTA) METROS QUADRADOS, CONTENDO NO MÍNIMO 02 QUARTOS, UMA SALA, UMA COZINHA, UM BANHEIRO E UMA 

ÁREA DE SERVIÇO. 

Fundamento Legal: Lei n. 14.133/2021. 

Homologo em favor da licitante: 

10345 - CLAUDINEY NEVES 

  
a) Processo Nrº : 1474/2026 

b) Licitação Nrº : 18/2026 

c) Modalidade : Inexigibilidade 

d) Data Homologação : 07/10/2026 

  
lote ordem descricao marca unidade quantidade valorunitario valortotal nome 

1 1 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA OU MADEIRA, SITUADO NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE 

URUPA/RO, COM METRAGEM MÍNIMA DE 60M² (SESSENTA METROS QUADRADOS). 
SERVIÇO MES 6 635,00 3.810,00 

CLAUDINEY 

NEVES 

  

Urupá, 7 de outubro de 2026 

  

EZEQUIEL SALDANHA 
Prefeito 

Publicado por: 
Mirielle Gonzalves Pinto 

Código Identificador:800BA941 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2025 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2025 
  

PROCESSO N. 258/2025 - URUPÁ-RO 
VIGÊNCIA ORIGINAL: 07/10/2025 à 07/10/2026 

NOVA VIGÊNCIA: 08/10/2026 à 08/10/2027 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÁ 

CNPJ: 63.787.097.0001-44 

ENDEREÇO: AV. JORGE TEIXEIRA, 4872, BAIRRO ALTO ALEGRE, URUPÁ-RO. 

  

FORNECEDOR: LIFE GOLD HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 59.043.023/0001-26 
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ENDEREÇO: AVENIDA ANTONIO FLAVIO LIMA, nº SN, QUADRA 21; LOTE 13; RESIDENCIAL BOA VISTA - SENADOR CANEDO 

GO, CEP: 75.258-772. 

NOME DO REPRESENTANTE: ALESSANDRO OLIVEIRA SANTANA 

TELEFONE: (62) 9407-6611; (62) 3300-0651; (62) 99398-0931 

EMAIL: lifegoldhospitalar@gmail.com 

  

JUSTIFICATIVA:  
Considerando a necessidade de continuidade na presente ata de registro de preço que compreende a futura e eventual AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, com as especificações minuciosamente descritas no EDITAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 011/2025 e seus anexos, e visando assegurar a economicidade e a eficiência da administração pública, justificamos a 

prorrogação da vigência do presente ARP. A prorrogação se mostra vantajosa para a administração, garantindo a manutenção das condições 

originalmente pactuada 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente instrumento fundamenta-se nos seguintes dispositivos normativos: 

a) Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que autoriza a prorrogação da 

vigência da Ata de Registro de Preços por igual período, mediante comprovação da vantajosidade dos preços; 

b) Artigo 32, caput e § 3º, do Decreto Municipal nº 200, de 20 de agosto de 2024 (Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de 

Urupá/RO), o qual disciplina a extensão do prazo de vigência e autoriza expressamente a renovação dos quantitativos registrados até o limite original 

registrado; 

c) Demais disposições aplicáveis da legislação municipal e do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2025. 

CLÁUSULAS DO TERMO DE PRORROGAÇÃO:  

OBJETO:  
O presente termo tem por objeto a prorrogação da vigência e a renovação dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços nº 009/2025, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2025 (Processo Administrativo nº 258/2025), destinada à futura e eventual AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. Em observância ao Art. 32, § 3º do Decreto Municipal nº 200/2024, ficam renovados os quantitativos originais para o novo período de vigência, 

nos limites discriminados na Tabela de Itens (Cláusula Quarta). 

VIGÊNCIA: 
A vigência da presente Ata de Registro de Preços fica prorrogada por mais 12 meses, com início a partir de 08/10/2026 e término em 08/10/2027. 

CONDIÇÕES:  
Mantem-se inalteradas todas as demais cláusulas, condições e obrigações estabelecidas na ata de registro de Preços original, exceto o prazo de 

vigência ora prorrogado. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS 
4.1. Ficam registrados para o novo período de vigência os seguintes itens, quantitativos renovados e totais referentes ao fornecimento contratado: 

  
Item Und. Qtd. Descrição do Item Marca / Apresentação Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 

2 UND 10 

Carro Limpeza Material: Metal E Plástico Tipo: 4 Rodízios 

Comprimento: 114 CM Largura: 48 CM Altura: 96 CM Aplicação: 

Limpeza Industrial E Comercial Características Adicionais: 3 

Prateleiras, 4 Baldes, Saco Funcional E Tampa. 

ROMHER R$ 1.099,99 R$ 10.999,90 

16 UND 500 

Máscara Proteção Resp. C/ Anvisa Modelo: Respirador Tipo Concha 

Material: Camadas Fibras Sintéticas Filtro: Eficiência Filtração Mín. 

94% S Classe: Pff2, N95 Ou Equivalente Componente: Clipe Nasal 

Tipo Fixação: Tiras Vedação Anatômica Adicional 2: S/ Válvula Cor: 

C/ Cor Tamanho: Adulto Esterilidade: Descartável. 

NUTRIEX R$ 1,52 R$ 760,00 

20 PCT 300 

Touca Hospitalar Material*: Não Tecido 100% Polipropileno Modelo: 

Com Elástico Em Toda Volta Cor*: Com Cor Gramatura*: Cerca De 

30 G/M2 Tamanho*: Único Tipo Uso*: Descartável Característica 

Adicional 01: Hipoalergênica, Atóxica, Inodora, Unissex. 

ANAPOLIS TEXTIL R$ 11,40 R$ 3.420,00 

TOTAL R$ 15.179,90 

  

5. DA PUBLICIDADE 
5.1. A eficácia do presente Termo de Prorrogação fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia (AROM), nos termos do Art. 32, caput e § 2º, e Art. 24, § 4º do Decreto Municipal nº 200/2024 c/c Art. 174 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Urupá, RO, 02 de outubro de 2026. 

  

THIAGO ALVES VIEIRA  
Gerente de Registro de Preço 

Portaria Nº: 105/2026 

  

Life Gold Hospitalar LTDA. 

CNPJ: 59.043.023/0001-26 

ALESSANDRO OLIVEIRA SANTANA 
CPF: ***.802 

Publicado por: 
Thiago Alves Vieira 

Código Identificador:B750D071 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025 
  

PROCESSO N. 258/2025 - URUPÁ-RO 
VIGÊNCIA ORIGINAL: 07/10/2025 à 07/10/2026 

NOVA VIGÊNCIA: 08/10/2026 à 08/10/2027 
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CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URUPÁ 

CNPJ: 63.787.097.0001-44 

ENDEREÇO: AV. JORGE TEIXEIRA, 4872, BAIRRO ALTO ALEGRE, URUPÁ-RO. 

  

FORNECEDOR: GOLDEN MED IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 48.346.338/0001-26 

ENDEREÇO: R. NA-08, SN, QD. 0013, LT. 0022, JD NOVAABADIA, 75345-000, GOIÁS- MT. 

NOME DO REPRESENTANTE: JULIANA SILVA COTRIM 

TELEFONE: (62) 3503-2080; (62) 99939-6079 

EMAIL: goldenmeddist@gmail.com 

JUSTIFICATIVA:  
Considerando a necessidade de continuidade na presente ata de registro de preço que compreende a futura e eventual AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, com as especificações minuciosamente descritas no EDITAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 011/2025 e seus anexos, e visando assegurar a economicidade e a eficiência da administração pública, justificamos a 

prorrogação da vigência do presente ARP. A prorrogação se mostra vantajosa para a administração, garantindo a manutenção das condições 

originalmente pactuada 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente instrumento fundamenta-se nos seguintes dispositivos normativos: 

a) Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que autoriza a prorrogação da 

vigência da Ata de Registro de Preços por igual período, mediante comprovação da vantajosidade dos preços; 

b) Artigo 32, caput e § 3º, do Decreto Municipal nº 200, de 20 de agosto de 2024 (Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de 

Urupá/RO), o qual disciplina a extensão do prazo de vigência e autoriza expressamente a renovação dos quantitativos registrados até o limite original 

registrado; 

c) Demais disposições aplicáveis da legislação municipal e do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2025. 

CLÁUSULAS DO TERMO DE PRORROGAÇÃO:  

OBJETO:  
O presente termo tem por objeto a prorrogação da vigência e a renovação dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços nº 010/2025, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2025 (Processo Administrativo nº 258/2025), destinada à futura e eventual AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. Em observância ao Art. 32, § 3º do Decreto Municipal nº 200/2024, ficam renovados os quantitativos originais para o novo período de vigência, 

nos limites discriminados na Tabela de Itens (Cláusula Quarta). 

VIGÊNCIA: 
A vigência da presente Ata de Registro de Preços fica prorrogada por mais 12 meses, com início a partir de 08/10/2026 e término em 08/10/2027. 

CONDIÇÕES:  
Mantem-se inalteradas todas as demais cláusulas, condições e obrigações estabelecidas na ata de registro de Preços original, exceto o prazo de 

vigência ora prorrogado. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS 
4.1. Ficam registrados para o novo período de vigência os seguintes itens, quantitativos renovados e totais referentes ao fornecimento contratado: 

  
Item Und. Qtd. Descrição do Item Marca / Apresentação Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 

4 PAR 200 

Luva Cirúrgica Material: Borracha Natural - Látex Superfície: 

Superfície Lisa Formato: Anatômico Pó: Com Pó Bioabsorvível Cor: 

C/ Cor Tamanho: Nº 6,5 Apresentação: Em Par Esterilidade: Estéril, 

Uso Único Embalagem: Embalagem Individual. 

MEDIX R$ 1,93 R$ 386,00 

5 PAR 1200 

Luva Cirúrgica Material: Borracha Natural - Látex Superfície: 

Superfície 

Texturizada Formato: Anatômico Pó: Com Pó Bioabsorvível Cor: C/ 

Cor 

Tamanho: Nº 7,0 Apresentação: Em Par Esterilidade: Estéril, Uso 

Único 

Embalagem: Embalagem Individual 

MEDIX R$ 1,42 R$ 1.704,00 

6 PAR 1600 

Luva Cirúrgica Material: Borracha Natural - Látex Superfície: 

Superfície 

Texturizada Formato: Anatômico Pó: Com Pó Bioabsorvível Cor: C/ 

Cor Tamanho: Nº 7,5 Apresentação: Em Par Esterilidade: Estéril, Uso 

Único 

Embalagem: Embalagem Individua 

MEDIX R$ 1,44 R$ 2.304,00 

7 PAR 1800 

Luva Cirúrgica Material: Borracha Natural - Látex Superfície: 

Superfície 

Texturizada Formato: Anatômico Pó: Com Pó Bioabsorvível Cor: C/ 

Cor 

Tamanho: Nº 8,0 Apresentação: Em Par Esterilidade: Estéril, Uso 

Único 

Embalagem: Embalagem Individual. 

MEDIX 1,49 2.682,00 

8 PAR 1000 

Luva Cirúrgica Material: Borracha Natural - Látex Superfície: 

Superfície Lisa Formato: Anatômico Pó: Com Pó Bioabsorvível Cor: 

C/ Cor Tamanho: Nº 8,5 Apresentação: Em Par Esterilidade: Estéril, 

Uso Único Embalagem: Embalagem Individual. 

MEDIX R$ 1,49 1.490,00 

TOTAL R$ 8.566,00 

  

5. DA PUBLICIDADE 

 

5.1. A eficácia do presente Termo de Prorrogação fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia (AROM), nos termos do Art. 32, caput e § 2º, e Art. 24, § 4º do Decreto Municipal nº 200/2024 c/c Art. 174 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Urupá, RO, 02 de outubro de 2026. 

  

THIAGO ALVES VIEIRA 
Gerente de Registro de Preço 

Portaria Nº: 105/2026 
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Golden Med Importadora e Distribuidora LTDA. 

CNPJ: 48.346.338/0001-26 

ALESSANDRO OLIVEIRA SANTANA 
CPF: ***.802 

Publicado por: 
Thiago Alves Vieira 

Código Identificador:2C5FC4F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

TERMO DE INEXEGIBILIDADE 19-2026 - ALUGUEL SOCIAL 

 
Inexigibilidade 19/2026 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

Processo n.º: 1475 / 2026 

Data de Emissão: 07/10/2026 

Objeto: Repasse Financeiro de recursos que se destinam a contribuir para o custeio das despesas de atividades da APAE 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: ASS. DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS CNPJ:  

Endereço: MARACATIARA 

Bairro: SUMAUMA Cidade: URUPÁ Telefone: 

DOTAÇÕES 

Programática Fonte Descrição 

0200608242000821773350430000 16600100 SUBVENCOES SOCIAIS 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Lote Ordem Item Especificacão Unid. Medida Quantidade Valor Valor Total 

1 1 16434 
REPASSE FINANCEIRO PARA A ASSOCIAÇÃO 

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 
Serviço 1 100.000,00 100.000,00 

Total: 

100.000,00 

EMBASAMENTO LEGAL 

CONDIÇÕES GERAIS 

  

1/2 

07/10/2026, 13:44 

  

DA ENTREGA: A Nota fiscal deverá ser entregue juntamente com as Certidões do FGTS e INNS, a qual deverá estar devidamente atestada pela 

Gerência competente e encaminhada(s) através do Protocolo Geral desta Prefeitura Municipal juntamente com a cópia do empenho e autorização de 

compra ou serviço. 

As notas fiscais de serviços deverão ser encaminhadas pelo Protocolo Geral desta Prefeitura até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de sua emissão. 

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADAMENTE 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão impreterivelmente efetuados através de depósito bancário em conta corrente. 

DESPESAS ACESSÓRIAS: O preço é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de 

pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária. 

MULTA: Conforme Lei 14.133/2021 art. 75 GARANTIA: Conforme Edital. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Conforme Edital. 

CONSTAR NA NOTA FISCAL: Banco, N° da Conta, Agência e n° da Agência. 

  

-------------------------------------------- 

Assinante 

Publicado por: 
Gioneide Souza Lima Piovesan 

Código Identificador:4A7AFF36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

TERMO DE INEXEGIBILIDADE 20-2026 - ALUGUEL SOCIAL 

 
Inexigibilidade 20/2026 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

Processo n.º: 1473 / 2026 

Data de Emissão: 06/10/2026 

Objeto: Repasse Financeiro de recursos que se destinam a contribuir para o custeio das despesas de atividades da APAE; 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: ASS. DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS CNPJ:  

Endereço: MARACATIARA 

Bairro: SUMAUMA Cidade: URUPÁ Telefone: 

DOTAÇÕES 

Programática Fonte Descrição 

0200608242000821763350430000 16600100 SUBVENCOES SOCIAIS 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Lote Ordem Item Especificacão Unid. Medida Quantidade Valor 
Valor 

Total 

1 1 16434 
REPASSE FINANCEIRO PARA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 
Serviço 1 100.000,00 100.000,00 

Total: 

100.000,00 

EMBASAMENTO LEGAL 

CONDIÇÕES GERAIS 

                    

  

1/2 

07/10/2026, 10:13 
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DA ENTREGA: A Nota fiscal deverá ser entregue juntamente com as Certidões do FGTS e INNS, a qual deverá estar devidamente atestada pela 

Gerência competente e encaminhada(s) através do Protocolo Geral desta Prefeitura Municipal juntamente com a cópia do empenho e autorização de 

compra ou serviço. 

As notas fiscais de serviços deverão ser encaminhadas pelo Protocolo Geral desta Prefeitura até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de sua emissão. 

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADAMENTE 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão impreterivelmente efetuados através de depósito bancário em conta corrente. 

DESPESAS ACESSÓRIAS: O preço é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de 

pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária. 

MULTA: Conforme Lei 14.133/2021 art. 75 GARANTIA: Conforme Edital. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Conforme Edital. 

CONSTAR NA NOTA FISCAL: Banco, N° da Conta, Agência e n° da Agência. 

  

-------------------------------------------- 

Assinante 

Publicado por: 
Gioneide Souza Lima Piovesan 

Código Identificador:F1E53842 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

TERMO DE INEXEGIBILIDADE 21-2026 - ALUGUEL SOCIAL 

 
Inexigibilidade 21/2026 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

Processo n.º: 1476 / 2026 

Data de Emissão: 07/10/2026 

Objeto: Repasse Financeiro de recursos que se destinam a contribuir para o custeio das despesas de atividades da APAE; 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: ASS. DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS CNPJ:  

Endereço: MARACATIARA 

Bairro: SUMAUMA Cidade: URUPÁ Telefone: 

DOTAÇÕES 

Programática Fonte Descrição 

0200608242000821803350430000 16600100 SUBVENCOES SOCIAIS 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Lote Ordem Item Especificacão Unid. Medida Quantidade Valor 
Valor 

Total 

1 1 16434 
REPASSE FINANCEIRO PARA A ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 
Serviço 1 50.000,00 50.000,00 

Total: 50.000,00 

EMBASAMENTO LEGAL 

CONDIÇÕES GERAIS 

DA ENTREGA: A Nota fiscal deverá ser entregue juntamente com as Certidões do FGTS e INNS, a qual deverá estar devidamente atestada pela Gerência competente e encaminhada(s) através do Protocolo Geral desta 

Prefeitura Municipal juntamente com a cópia do empenho e autorização de compra ou serviço. 

  

1/2 

07/10/2026, 14:25 

  

As notas fiscais de serviços deverão ser encaminhadas pelo Protocolo Geral desta Prefeitura até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de sua emissão. 

PRAZO DE ENTREGA: PARCELADAMENTE 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão impreterivelmente efetuados através de depósito bancário em conta corrente. 

DESPESAS ACESSÓRIAS: O preço é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de 

pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária. 

MULTA: Conforme Lei 14.133/2021 art. 75 GARANTIA: Conforme Edital. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Conforme Edital. 

CONSTAR NA NOTA FISCAL: Banco, N° da Conta, Agência e n° da Agência. 

  

-------------------------------------------- 

Assinante 

Publicado por: 
Gioneide Souza Lima Piovesan 

Código Identificador:AE8F2632 
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